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toire on  y cherche  principalement  les  vicis- 

situdes de  la  destinei;  de  Phomme  en  sociélé;  et 
comme  rien  n’y  a pias  d’influcnce  que  les  pro- 
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tion  et  de  chaque  époque,  que  Pon  veut  parlicu- 
lièremenl  connaltre. 
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De  nous  jours,  dailleurs,  je  ne  vois  ifemploi  plus  honorable  et  plus  agréable  de  la 
vie  que  d’écrire  des  choses  vraies  et  honnêtes  qui  peuvent. . .servir,  quoique  dans  une 
petite  mesure,  la  bonne  cause. 


A.  DE  TOCQUEVILLE 


FROLOGO 


No  prologo  do  tomo  v d’esta  obra  dissemos  aos  nossos  leito- 
res: 

«Quizeramos  historiar  iTeste  tomo  o periodo  da  regência  da 
ilha  Terceira;  o mais  importante  ainda,  da  regencia  de  sua  mages- 
tade  imperial  o duque  de  Bragança;  e o do  principio  do  reinado 
da  senhora  D.  Maria  u. 

«Mas  seria  necessário  tornar  muito  volumoso  este  livro,  e 
força  foi  reservar  esse  trabalho  para  o tomo  vi,  que  publicaremos, 
se  a Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  tão  generosa  tem 
sido  para  comnosco  a respeito  d’este  nosso  trabalho,  poder  conti- 
nuar a fazer  o sacrifício  que  tem  feito  até  agora. » 

Por  grande  felicidade  nossa,  a douta  Academia  continuou 
a favorecer-nos  e honrar-nos  com  a sua  benevolencia,  que  muito 
do  coração  lhe  agradecemos,  permittindo-nos  que  realisassemos 
a publicação  d’este  vitomo,  e assim  nos  desempenhemos,  em  grande 
parte,  da  promessa  que  fizemos  no  v. 

E com  eífeito,  no  presente  livro  historiamos  o periodo  da  re- 
gencia da  ilha  Terceira  (15  de  março  de  1830  a 3 de  março  de 
1 832) ; o da  regencia  de  sua  magestade  imperial  o duque  de  Bra- 
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gança  (3  de  março  de  1832  a 19  de  setembro  de  1834);  e o do 
reinado  da  senhora  D.  Maria  u (19  de  setembro  de  1834  a 15  de 
novembro  de  1853),  até  onde  foi  possível  chegar. 

O período  da  regencia  da  ilha  Terceira  não  podia  ser  abun- 
dante em  providencias  sobre  instrucção  publica,  não  só  porque 
eram  muito  limitadas  as  proporções  do  theatro  em  que  a regencia 
representava,  e foi  curta  a sua  existência;  se  não  também  porque 
as  circumstancias  que  a rodearam  apenas  podiam  permittir-lhe 
cuidar  da  política  c da  guerra.  Assim  mesmo  deu  a regencia  al- 
guns signaes  de  vida  nas  conveniências  liderarias,  como  nol-o  evi- 
denciou o detido  exame  que  fizemos  da  sua  administração. 

Sc  o período  immediato,  o da  regencia  de  sua  magestade  im- 
perial o duque  de  Bragança,  também  não  foi  largo,  nem  plácido 
e pacifico,  é comtudo  certo  que  decorreu  em  theatro  mais  espa- 
çoso, e em  circumstancias  que  permittiam,  e até  demandavam  maior 
vigor  e desenvolvimento  de  acção.  Assim  succede  que  mais  abun- 
dante colheita  fizemos  de  noticias  e providencias  sobre  o assumpto 
que  constiluc  a especialidade  do  nosso  trabalho. 

Eis  chega  o periodo  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  e um 
vasto  horisonte  se  abre  aos  nossos  olhos;  sendo  por  isso  imprete- 
rivelmente necessário  estender  a consideração  aos  numerosos  e 
muito  variados  pontos  que  este  offerece  no  seu  vasto  âmbito. 

Dezenove  annos  durou  este  reinado,  e no  decurso  d’elle  ope- 
rou-se uma  notável  transformação  na  vida  intellectual  dos  portugue- 
zes,  por  effeito  da  reforma  de  estabelecimentos  scientificos  littera- 
rios  o artísticos  que  já  existiam,  ou  da  creação  de  outros  novos. 

Uma  tal  transformação  foi  filha  das  exigências  do  tempo,  foi 
o resultado  feliz  dos  progressos  da  civilisacão  moderna. 

Desde  que  se  entendeu  que  é permittido  estudar  a natureza 
cm  todas  as  suas  manifestações,  em  todos  os  seus  phenomenos, 
em  todas  as  leis  que  o Omnipotente  lhe  impoz;  desde  que,  por  ou- 
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tro  lado  se  entendeu  que  é licito,  antes  indispensável,  estudar  a 
sociedade  em  todo  o mechanismo  da  sua  orgal%ação,  em  todas  as 
pliases  da  sua  historia,  cm  todos  os  elementos  da  sua  vida,  e sob 
todos  os  aspectos:  desde  esse  momento,  dizemos,  foi  apparecendo 
a conveniência  de  alargar  a esphera  dos  estudos,  de  generalisar  os 
meios  de  instrucção,  de  regular  adequadamente  o ensino,  subor- 
dinando este  ás  tendências  da  sempre  crescente  civilisação  do  povo 
portuguez. 

Cumpre,  porém,  não  deixar  no  escuro  a indispensabil idade 
que  houve,  e continua  a existir  ainda,  de  communicar  aos  estudos 
as  feições  praticas,  que  os  tornam  verdadeiramente  proveitosos 
para  a sociedade,  nas  scicncias  naturaes,  e nas  sciencias  moraes 
e politicas,  sem  quebra  aliás  da  importância  das  theorias,  dos  sys- 
temas,  das  livres  tentativas  philosophicas. 

Tal  é a explicação  dos  melhoramentos  feitos  nos  institutos 
que  existiam  de  mais  ou  menos  antiga  data,  no  começo  da  reinado 
da  senhora  D.  Maria  n;  tal  é também  a explicação  do  ponderoso 
facto  da  creação  de  novos  estabelecimentos. 

Asim,  havemos  de  ver  melhorados  o ensino  primário,  o en- 
sino secundário,  o ensino  universitário,  o ensino  ministrado  cm  es- 
tabelecimentos especiaes ; e paralellamente  com  esses  melhoramen- 
tos veremos  a creação  de  institutos  inteiramente  novos. 

Delineando  aqui,  a traços  largos,  o que  adiante  ha  de  ser 
convenientemente  desenvolvido,  apontaremos  o seguinte: 

A instrucção  primaria  foi  consideravelmente  beneficiada, 
tanto  no  augmento  de  escolas,  como  no  tocante  a disciplinas  e me- 
thodo  de  ensino. 

Relativamente  á instrucção  secundaria,  basta  dizer  que  foi 
ella  separada  dos  estudos  menores , e constituida  em  provinda  in- 
dependente, por  effeito  da  creação  dos  Lyceus. 

Os  decretos  de  5,  17  e 29  de  dezembro  de  1836,  e outros 
que  se  seguiram  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  operaram  uma 
notável  transformação  nos  estudos  e ensino  da  Universidade. 
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A Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  conta  o seu  renas- 
cimento desde  as  ^vidências  decretadas  no  começo  do  reinado  da 
senhora  D.  Maria  n,  grandemente  aperfeiçoadas  em  1852,  ainda 
dentro  do  mesmo  reinado. 

Dos  fins  do  anno  de  1836  data  a creação  das  Academias  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa  e Porto,  conseguindo-se  d’este  modo  reu- 
nir em  um  centro  e coordenar  estudos  interessantes,  que  andavam 
espalhados,  c não  podiam  subordinar-se  a uma  direcção  intelli- 
gente  e harmônica,  nem  ter  o devido  desenvolvimento. 

No  mesmo  reinado  renasce  o theatro  portuguez.  É creado  o 
Conservatorio  Geral  da  Arte  J) ram  atiça. 

Logo  depois  se  attendeu  ás  conveniências  da  industria,  crean- 
do-se  o Conservatorio  das  Artes  e Ojjicios;  e mais  tarde,  ainda  no 
mesmo  reinado,  são  estabelecidos  os  Instituto  Industrial,  em  Lis- 
boa, e a Escola  Industrial,  no  Porto. 

Também  os  tão  profícuos  estudos  de  medicina  e cirurgia  fo- 
ram largamente  comtcmplados,  pela  creação  das  Escolas  medico- 
cirurgicas  de  Lisboa  e Porto,  e insulares. 

Do  anno  de  1837  data  a creação  da  Escola  Polytechnica  em 
Lisboa,  e a da  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

Do  mesmo  anno  data  a creação  da  Escola  do  Exercito,  aper- 
feiçoada successora  da  Academia  Real  de  Fortificação,  Artilheria 
e Desenho. 

A Academia  dos  Guardas  Marinhas,  e a antiga  Academia 
Real  de  Marinha,  são  substituídas  em  1845  pela  Escola  Naval. 

O memorável  anno  de  1852,  viu  surgir  no  seu  mez  ultimo  o 
Instituto  Agrícola,  tão  proveitoso  estabelecimento  pora  a agricul- 
tura, principal  base  da  riqueza  nacional. 

Já  indicámos  o Instituto  Industrial  de  Lisboa,  e a Escola  In- 
dustrial do  Porto ; institutos  que  também  datam  do  mez  ultimo  do 
anno  de  1852. 

Para  não  allongar  este  prologo,  apenas  indicaremos  o nome 
dos  estabelecimentos  que  também  n’este  reinado  tiveram  incre- 
mento e notáveis  melhoramentos,  taes  como  as  Bibliothecas  publi- 
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cas,  a começar  pela  Bibliotheca  Nacional  de  Lisboa;  a Impivnsa 
Nacional  de  Lisboa , a da  Universidade  de  Coimbra ; os  museus , 
gabinetes,  laboratorios,  etc.  de  Lisboa,  Porto  e Coimbra;  etc. 

Não  se  pense,  porém,  que  a presente  resenha  offereça  uma 
indicação,  ao  menos  aproximada,  dos  estabelecimentos,  institutos, 
providencias,  etc,  que  havemos  de  mencionar  neste  reinado.  Apre- 
senta ella  apenas  alguns  pontos  culminantes  da  historia  lilteraria 
portugueza  no  periodo  de  1834  a 1853;  ao  passo  que,  por  entre 
esses  marcos  salientes,  ó obrigação  nossa  dar  noticia  de  outras 
muitas  entidades  menos  ostentosas,  que  entram  no  quadro  geral,  e 
são  merecedoras  de  attenção  e estudo. 

E a este  ultimo  proposito  nos  cumpre  desde  já  chamar  a atten- 
ção dos  leitores  para  o que,  em  diversas  occasiões,  havemos  de 
observar  a respeito  de  um  ou  outro  estabelecimento;  e vem  a ser, 
que  desde  o principio  do  nosso  trabalho  posemos  todo  o cuidado 
em  mencionar,  ainda  os  mais  somenos  objectos  relativos  á instruc- 
ção  e educação.  Dos  estabelecimentos  scientificos,  etc.,  de  grandes 
proporções,  é mais  facil  buscar  noticias,  do  que  de  outros  menos 
apparatosos,  que  acaso  podem  passar  despercebidos,  por  modestos 
e como  que  humildes.  D’aqui  resulta  que  nos  imposemos  o dever, 
não  só  de  particularisar  a serie  de  noticias  relativas  a cada  esta- 
belecimento grandioso,  senão  também  de  recolher  qualquer  mani- 
festação de  interesse  pelas  sciencias,  lettras  ou  artes,  que  encon- 
trámos em  nossas  investigações,  embora  não  seja  ella  das  apre- 
goadas pela  fama. 

Em  grande  divida  de  gratidão  estamos  para  com  alguns  dos 
leitores  do  nosso  escripto,  pela  bondade  com  que  nos  teem  adver- 
tido de  alguma  equivocação  ou  erro,  da  nossa  parte,  a respeito  de 
nome  das  datas,  ou  nos  hão  lembrado  alguns  addicionamentos. 

Do  sr.  Silva  Tullio  tivemos  já  occasião  de  encarecer  o escru- 
puloso e muito  prestante  cuidado  de  exame  e revisão. 


Também  já  transcrevemos  no  prologo  do  tomo  v duas  cartas 
dos  srs.  Innocencio  Francisco  da  Silva  e Joaquim  Heliodoro  da  Cu- 
nha Ri  vara. 

Mencionaremos  agora  os  nomes  de  outros  credores  nossos 
neste  particular,  apontando  primeiro  uma  circumstancia  muito  cu- 
riosa. 

A paginas  1 72  do  referido  torno  v nos  succedeu,  por  uma 
equivocação  que  muito  lastimamos,  attribuir  ao  dr.  José  Monteiro 
da  Rocha  o elogio  de  D.  Francisco  de  Lemos  por  occasião  das 
exéquias  d’este  ultimo,  quando  aliás  deveramos  attribuil-as  ao  dr. 
Antonio  José  da  Rocha,  o Rochinha. 

Saiba-se,  pois,  que  apenas  saiu  a lume  o v tomo,  immediata- 
mente  nos  foi  transmitlida,  de  tres  diversos  pontos  do  reino,  a 
advertência  do  nosso  erro.  De  Lisboa  nos  advertiu  logo  o sr.  In- 
noccncio  Francisco  da  Silva;  de  Portalegre  o sr.  Francisco  Anto- 
nio Rodrigues  de  Gusmão;  de  Coimbra  o sr.  Augusto  Mendes  Si- 
mões de  Castro. 

Perante  todos  nos  apressámos  a reconhecer  a justeza  do  seu 
reparo,  e ao  sr.  Joaquim  Martins  de  Carvalho  pedimos  que  no 
Conimbricense,  que  tão  eruditamente  redige,  nos  fizesse  a mercê 
de  publicar  a nossa  ingênua  confissão.  Pouco  antes  tinha  este  ul- 
timo apontado  o erro  cm  duas  datas  de  mez  e dia,  que  havemos 
de  corrigir  no  capitulo:  Universidade. 

Também  ao  sr.  Antonio  da  Rosa  Gama  Lobo  devemos  a 
advertência  de  epie  o verdadeiro  nome  do  conde  de  Basto  era  José 
Antonio  de  Oliveira  Leite  de  Barros,  e não  José  Joaquim  Rodri- 
gues de  Basto,  como  equivocadamente  dissêramos. 

Finalmente,  o sr.  Francisco  Antonio  Rodrigues  de  Gusmão, 
tão  benevolo,  antes  generoso  apreciador  do  nosso  trabalho,  nos  fez 
algumas  advertências,  de  que  opportiinamente  havemos  de  tomar 
conta. 


Por  tres  razões  entretive  os  leitores  com  as  particularidades 
relativas  a advertências:  l.a  porque  desejo  agradecer  a summa 
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bondade  de  quem  me  allumia;  2.a  porque  assim  mostro  o quanto 
me  é facil  confessar  os  erros,  equivocações  ou  descuidos  occorren- 
tes  no  meu  prolongado  trabalho;  3.a  porque  assim  communico  á 
minha  obra  um  certo  caracter  de  segurança  c credito,  visto  como 
sentinellas  vigilantes  estão  alerta,  c se  empenham  cm  arredar  d’clla 
o menor  desvio  da  verdade  e da  exactidão. 

Uma  grande  alegria  experimentámos  ha  pouco.  Um  escriptor 
francez,  M.  Léo  Quesncl,- escreveu  na  «Revue  Politiquc  et  Lilót- 
raire»,  de  Paris,  um  extenso  c muito  notável  artigo  sobre  os  dois 
primeiros  tomos  desta  nossa  obra.  Não  tendo  o articulista  noticia 
dos  restantes  tomos  já  agora  publicados,  formou  ainda  assim  um 
juizo  favoravel  do  nosso  escriplo,  que  muito  lhe  agradecemos.  No 
original  registaremos  aqui  os  dois  primeiros  períodos  da  conclu- 
são, que  em  todo  o caso  redundam  em  louvor  da  generosa  Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  c dos  portuguezes  em  geral: 

«Lduvrage  de  M.  José  Silvestre  Ribeiro  est  une  mine  de  ren- 
seignements  qui  sera  fort  précieuse  pour  les  érudits  de  tous  les 
pays.  Un  pareil  livre  dispense  de  bien  des  recherches  faslidieuses 
dans  les  bibliothèques,  et  ces  cleux  volumes  oü  rien  ifiest  omis  sur 
un  sujet  assez  diffus  en  lui-même,  prouve  qu’on  fait  encore  dans 
notre  siècle  des  ceuvres  de  bénédictins l. » 

Detestamos  o fingimento.  Ingenuamente  declaramos  que  nos 
foi  muito  agradavel  este  testemunho  de  um  estrangeiro  illus- 
trado. 

A perseverança,  a força  de  vontade,  o indizível  esforço,  que 
são  indispensáveis  para  vencer  difficuidades  de  vario  genero  e sem 
numero,  e para  evitar  o esmorecimento  a meio  do  caminho ...  só 
os  pode  conhecer  e avaliar  quem  está  acostumado  a trabalhos  de 
grande  e dilatada  extensão. 


1 Revue  Politique  et  Littéraire.  num.  13.  Septembre  1876.  Le  mouvement 
intellectuel  en  Portugal.  — Les  établissements  scientifiques,  littéraires  et  artisti- 
ques. 
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Ainda  bem,  pois,  que  um  insigne  homem  de  lettras,  que  não 
pode  ser  influenciado  pelo  espirito  de  nacionalidade,  por  quanto 
pertence  a outro  paiz;  ainda  bem  que  elle  reconhece  no  humilde 
obreiro  d’esta  obra  a existência  de  taes  predicados,  e no  escripto 
uma  partícula  de  utilidade  geral. 

Confirmando  assim  o juizo  que  alguns  esclarecidos  portugue- 
zes  hão  já  expressado,  contribuiria,  se  necessário  fosse,  para  que 
a generosa  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  désse  por  bem 
empregado  o sacrifício  que  tem  feito,  e continua  a fazer,  man- 
dando imprimir  na  sua  typographia  uma  volumosa  obra  que  de- 
manda avultada  despeza. 

E sómente  n’este  sentido  que  nos  impressiona  o precioso 
testemunho  do  sr.  Léo  Quesnel,  que  aliás,  repelimos,  redunda  todo 
em  louvor  da  veneranda  corporação  scientifica  que  nos  protege,  e 
cm  geral  da  nação  portugueza. 

O sr.  Léo  Quesnel  não  tinha  conhecimento  senão  dos  dois 
primeiros  tomos  da  nossa  obra,  em  que  apenas  havíamos  chegado 
ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  i.  Já  depois  dãiquelles  saí- 
ram a lume  os  tomos  ni,  iv  e v,  nos  quaes  fomos  acompanhando 
a historia  dos  Estabelecimentos  nos  períodos  posteriores;  e é agora 
publicado  o vi,  em  que  já  levamos  muito  adiantada  a exposição 
historico-legislaliva  pertencente  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  11. 

Apesar  das  diligencias  que  ternos  empregado  para  marchar 
mos  apressados,  não  nos  detendo  em  cada  especialidade  senão  o 
tempo  rigorosamente  necessário;  resumindo  quanto  nos  foi  pos- 
sível as  noticias;  limitando-nos,  em  alguns  casos,  a remissões  para 
documentos  que  supposemos  estarem  mais  ao  alcance  dos  leito- 
res: apesar  de  tudo,  dizemos,  não  nos  foi  possível  chegar  a con- 
cluir n’este  tomo  a exposição  relativa  ao  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria n. 

Força  é pois  que  fique  reservada  essa  conclusão  para  o tomo 
vii;  e nelle  se  verá  quantas  e quanto  interessantes  especies  nos 
cumpre  ainda  apresentar. 
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Passaremos  depois  ao  período  da  regcncia  de  el-rei  D.  Fer- 
nando ii,  e ultimamente  ao  do  reinado  do  senhor  D.  Pedro  v,  de 
saudosa  recordação;  faltando-nos  então  apenas  dar  uma  breve  no- 
ticia dos  estudos  nas  ordens  religiosas;  das  bibliothecas  e theatros. 

Se  Deus  nos  conceder  vida  ate  que  possamos  desempenhar 
este  programma,  tencionamos  apresentar  um  indice  geral,  que  aos 
leitores  permitta  poderem  consultar  a nossa  obra  como  se  fosse 
um  diccionario.  Quod  felix  faustumque  sitl 

Ás  corporações  e pessoas  diversas,  a quem  testemunhámos 
gratidão  nos  prologos  dos  tomos  antecedentes,  renovamos  aqui  a 
expressão  do  nosso  reconhecimento,  como  se  repetíssemos  (o  que 
é desnecessário)  os  nomes,  os  louvores  e os  agradecimentos  já  in- 
dicados ou  expostos. 


Lisboa.  Setembro  de  1876. 


ADVERTÊNCIA 


Os  reis  e os  príncipes,  e em  geral  todos  os  indivíduos  menciona- 
dos n’este  tomo,  só  figuram  com  referencia  cás  sciencias,  lettras  e ar- 
tes. Unicamente  por  excepção,  e muito  de  passagem,  se  aponta  alguma 
circumstancia  notável,  política,  moral  ou  economica,  que  lhes  diga  res- 
peito. 

Para  não  interrompermos  o seguimento  das  noticias  em  cada  rei- 
nado, havemos  de  consagrar,  no  decurso  d’esta  obra,  capítulos  especiaes 
aos  seguintes  assumptos:  estudos  nas  ordens  religiosas;  bibliothecas  ; 
theatros. 


HISTORIA 


DOS 

ESTABELECIMENTOS  SCIENTIFICOS 

LITTERARIOS  E ARTÍSTICOS  DE  PORTUGAL 

NOS  SUCCESSIVOS  REINADOS  DA  MONAHCBIA 


regencia  na  iliia  terceira 

(15  DE  MARÇO  DE  1830  A 3 DE  MARÇO  DE  1832) 


ADVERTÊNCIA  HISTÓRICA 

Pelo  decreto  de  15  de  junho  de  1829  nomeou  el-rei  D.  Pedro  iv 
uma  regencia  composta  do  marquez  de  Palmella,  depois  duque  do 
mesmo  titulo,  (presidente),  do  conde  de  Villa  Flor,  depois  duque  da 
Terceira,  e do  conselheiro  José  Antonio  Guerreiro,  sabio  jurisconsulto. 

Esta  regencia,  que  devia  funccionar  na  Ilha  Terceira,  era  encarre- 
gada de  reger,  governar  e administrar  o reino  de  Portugal  e seus  do- 
mínios em  nome  da  rainha,  a senhora  D.  Maria  n. 

0 conde  de  Villa  Flor  desembarcou  na  Ilha  Terceira  em  22  de  ju- 
nho de  1829.  Em  15  de  março  de  1830  desembarcaram  na  mesma 
ilha  o marquez  de  Palmella  e o conselheiro  José  Antonio  Guerreiro. 

Foi  precisamente  no  dia  15  de  março  de  1830  que  se  instaurou  a 
regencia,  cumprindo,  registando  e publicando  o citado  decreto  de  15 
de  junho  de  1829,  que  a nomeara. 

A regencia  nomeou  ministro  e secretario  de  estado,  com  o mais 
feliz  acerto,  o illustrado  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque,  de 
tão  brilhante  nomeada  nas  sciencias,  nas  letlras,  na  administração  e na 
política. 

Esteve  a regencia  em  exercício  até  ao  dia  3 de  março  de  1832, 
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em  que  chegou  á Ilha  Terceira  sua  magestade  imperial  o duque  de  Bra- 
gança, e reassumiu  a auctoridade  suprema  em  nome  de  sua  augusta 
filha >. 


A regencia,  absorvida  pelos  cuidados  da  governação  militar  e po- 
lítica, como  facilmente  deve  crèr-se  em  presença  das  circumstancias 
d’aquelle  tempo,  não  podia  dedicar-se  com  fervor  a promover  o desen- 
volvimento da  instrucção  publica. 

Assim  mesmo,  algumas  providencias,  de  tal  natureza,  decretou  ella, 
como  passamos  a ver. 


ESCOLA  MILITAR  PROVISÓRIA 


Pelo  decreto  da  regência  em  nome  da  rainha,  datado  do  palacio 
em  Angra  aos  IO  de  abril  de  1830,  foi  creada  uma  Escola  militar  pro- 
visoria,  na  qual  devia  desenvolver-se,  quanto  o permittissem  as  cir- 
cumstancias, o ensino  das  sciencias  mathematicas , e suas  applicações  d 
arte  da  guerra,  muito  particular  mente  aos  conhecimentos  elementares 
da  engenharia  e artilhcria;  dando-se  ao  dito  ensino  toda  a possível 
perfeição,  e annexando-se  a elle  o de  todos  os  conhecimentos  uteis, 
que  successivamente  se  podessem  estabelecer. 

A regencia  confiou  a inspecção  e direcção  d'estes  estudos  ao  seu 
ministro  e secretario  de  estado,  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquer- 
que; expressando  o desejo  de  que  elle  diligenciasse  abrir  quanto  antes 
as  primeiras  aulas,  e se  occupasse  do  progresso  e successivo  melhora- 
mento d’esta  importante  escola,  e finalmente  propozesse  á regencia  tudo 
o que  julgasse  necessário  para  se  conseguir  a organisação  e desenvol- 
vimento da  mesma  escola.  A regencia  não  podia  confiar  este  encargo 
a um  homem  mais  illustrado  e brioso. 

1 Brilhante  lista  de  nomes  illustres,  todos  recommendaveis  pelos  mais  hon- 
rosos titulos:  Palmella,  Villa  Flor,  Guerreiro,  Mousinho  de  Albuquerque! 

No  que  toca  ás  noticias  históricas,  que  resumidamente  apontamos  no  texto, 
veja  a muito  notável  Folhinha  da  Terceira  para  o anno  de  1831. 

Veja  também  as  Observações  (2),  a pag.  33  e 34  da  Noticia  dos  ministros 
e secretários  de  estado  do  regímen  constitucional.  Lisboa,  1871. 
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É por  extremo  agradavel  recordar  os  termos  enthusiasticos,  no- 
bres, e verdadeiramente  patrióticos  do  preambulo  d’aquelle  decreto: 

«Tendo  em  consideração  quanto  é justo,  e util  que  o actual  estado 
dos  negocios  públicos  tôllia  o menos  possível  á mocidade  fiel  empre- 
gada nas  armas,  e dedicada  á sustentação  da  mais  nobre  e legitima 
causa,  o progresso  dos  conhecimentos,  e cultura  inlellectual,  de  que 
um  dia  deve  resultar  ao  estado  gloria,  e utildade;  e ao  mesmo  tempo 
quão  vantajoso,  e immediatamente  profícuo  é facultar  á mesma  leal  mo- 
cidade um  emprego  proveitoso,  e agradavel,  das  horas,  que  lhe  não 
absorve  o serviço  nos  corpos,  a que  se  acha  unida:  Ha  por  bem  a re- 
gência em  nome  da  rainha,  aproveitando  os  conhecimentos,  zelo,  e lou- 
vável offerecimento  de  alguns  indivíduos  da  guarnição  da  Ilha  Tercei- 
ra, crear,  etc.» 

Na  ordem  numero  81  de  IG  de  abril  de  1830,  logo  ao  publicar  o 
decreto  de  10  do  mesmo  mez  e anno,  expressou  o conde  de  Villa  Flor, 
commandante  das  forças  na  ilha  Terceira,  a esperança  de  que  os  milita- 
res da  guarnição  da  mesma  ilha,  reconhecendo  os  seus  proprios  interes- 
ses e o bem  do  serviço,  concorreriam  quanto  lh’o  permittissem  as  suas 
obrigações  á frequência  das  escolas  militares. 

Expressava  também  o conde  de  Villa  Flor  a convicção  que  tinha 
de  que  os  artilheiros  acadêmicos,  havendo  já  prestado  tantos  serviços  á 
patria,  não  esperdiçariam  esta  opportunidade  de  se  instruírem  no  ser- 
viço especulativo  da  arma,  que  por  convenientes  razões  lhes  estava  con- 
fiada. 

Logo  em  26  do  mesmo  mez  e anno  (26  de  abril  de  1830)  foi  pu- 
blicado o Regulamento  da  Escola  Militar  Provisória,  o qual  se  torna 
muito  notável  pela  sua  singeleza,  que  aliás  estava  em  harmonia  com  as 
circumstancias  do  tempo  e da  localidade. 

Eil-o  aqui: 

Artigo  l.°:  Dos  Cursos. — 1.°  À Escola  Militar  Provisória  cons- 
tará por  emquanto  de  quatro  cursos.— O l.°  comprehenderá  o estudo 
da  arithmetica;  algebra  até  á resolução  campleta  das  equações  do  2.° 
grau;  geometria,  e trigonometria  rectilinea.  O 2.°  algebra  superior, 
calculo  differencial  e integral,  e mecanica.  O 3.°  fortificação  e artilhe- 
ria.  O 4.°  tactica  superior. 

Promettia-se  addicionar  em  breve  uma  aula  de  desenho  militar. 

2.°  Os  professores  a quem  se  commelter  a regencia  de  qualquer 
d’estes  cursos,  pela  falta  de  compêndios  idoneos  para  todos  os  alum- 
ia 
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nos,  e mesmo  em  conformidade  com  o systema  moderno  de  ensino, 
devem  explicar  as  matérias  unicamente  por  prelecções  suas. 

Artigo  2.°:  Da  admissão  aos  cursos. — 1.°  Pode  ser  admittida  á 
frequência  dos  referidos  cursos  toda  a pessoa  de  qualquer  qualidade 
que  seja,  com  tanto  que  appareça  com  a decencia  devida,  e que  seja 
approvada  em  um  exame  das  4 primeiras  operações  arithmeticas,  e de 
lêr  e escrever;  e da  lingua  franceza  para  entrar  no  4.°  curso.  Exce- 
ptuam-se  deste  ultimo  requisito  os  acadêmicos  artilheiros,  que  entra- 
rão na  frequência  dos  cursos,  conforme  os  seus  estudos  na  Universi- 
dade de  Coimbra. 

2. °  Nenhum  alumno  passará  de  um  curso  para  outro  sem  apre- 
sentar documento  authentico  de  approvação  nas  matérias  d’aquelled’onde 
pretende  sair. 

3. °  Todo  o alumno  póde  frequentar  qualquer  dos  cursos  todo  o 
tempo  que  quizer,  sem  para  isso  lhe  servir  de  embaraço,  nem  a falta 
de  assiduidade,  por  que  as  faltas  não  serão  apontadas,  nem  a appro- 
vação nas  doutrinas,  nem  mesmo  a não  approvação  nos  exames  d’ellas. 

4. °  Toda  a pessoa,  que  sem  se  matricular  quizer  ouvir  as  prelec- 
ções cm  qualquer  das  aulas,  o poderá  fazer,  sem  ficar  por  isso  ligada 
a qualquer  artigo  deste  regulamento,  e tão  sómente  ligada  á decencia 
e respeito  que  se  devem  guardar  em  taes  occasiões. 

Era  assignado  o regulamento  pelo  director  Luiz  da  Silva  Mousinho 
de  Albuquerque,  e pelos  professores  Joaquim  Pereira  Marinho,  e José 
Maria  Baldi. 


ESCOLA  DE  ENSINO  PRIMÁRIO 

NAS  OFFICINAS  00  TREM  DO  CASTELLO  DE  S.  JOÃO  BAPTISTA, 

NA  ILHA  TERCEIRA 

1830 

A regencia  em  nome  da  rainha,  desejando  que  os  aprendizes  das 
ofiicinas  do  trem  do  castello  de  S.  João  Baptista,  em  Angra,  recebes- 
sem, dos  conhecimentos  e pratica  dos  officios  e artes  mechanicas,  os  ele- 
mentos indispensáveis  da  instrucção  e da  educação:  mandou  estabele- 
cer, pela  portaria  de  7 de  julho  no  referido  castello  de  S.  João  Baptista, 
onde  estavam  as  officinas  do  trem,  uma  escola,  na  qual  devia  ensinar-se 
aos  ditos  aprendizes  a ler,  escrever,  e contar,  doutrina  e moral  christã. 

N'aquel!a  escola  seriam  também  admittidos  os  filhos  dos  soldados 


dos  corpos  da  guarnição,  e lodos  os  alumnos  que  da  mesma  quizes- 
sem  aprovei lar-se. 

A organisação  e a direcção  ds  escola  foram  confiadas  pela  regên- 
cia ao  zelo  e intelligencia  de  Antonio  José  da  Silva  Leão,  capitão  que 
então  era  do  regimento  de  artilheria  numero  4. 

1851 

Devo  fazer  menção  de  uma  providencia  notável,  decretada  em  27 
de  julho,  que  teve  por  fim  habilitar  para  os  logares  de  leltras  os  ba- 
charéis existentes  na  Ilha  Terceira,  que  não  haviam  feito  acto  de  for- 
matura nas  faculdades  de  leis  e cânones  da  Universidade  de  Coimbra. 

Por  quanto  a regencia  allendia  a circumstancias  espeialissimas 
que  muito  convém  conhecer  e apreciar,  registarei  na  sua  integra  o com- 
petente decreto: 

«Attendendo  a que  entre  os  honrados  e leaes  portuguezes,  que 
n’esta  ilha  tem  trabalhado  incessantemente  para  sustentar  e defender  a 
justa  causa  da  rainha  e da  patria,  se  acham  alguns  bacharéis  das  fa- 
culdades de  leis,  e cânones,  os  quaes  sem  a emigração  poderiam  estar 
ha  muito  tempo  formados,  e habilitados  para  os  logares  de  lettras;  e 
attendendo  também  a que  as  disciplinas,  que  se  estudam  no  anno  da 
formatura,  são  taes  que  podem  ser  facilmente  suppridas  pelo  estudo 
privado,  e pela  pratica  forense;  e attendendo  mais  a que  alguns  d’estes 
deixaram  de  fazer  o acto  de  suas  formaturas,  por  se  irem  alistar  para 
defender  a mesma  causa,  fiados  na  promessa  feita  pela  Junta  Provisória 
erecta  na  cidade  do  Porto,  de  lhes  ser  dispensado  o acto,  tendo  o anno 
provado:  a regencia,  depois  de  ouvir  a Junta  Consultiva,  ha  por  bem, 
em  nome  da  rainha,  habilitar  para  servirem  os  logares  de  lettras  todos 
os  bacharéis  emigrados,  que  se  acham  n'esta  Ilha.» 

NB.  A Junta  Consultiva  de  que  falia  este  decreto  tinha  sido  creada 
pelo  de  3 de  junho  de  1831,  para  o fim  de  exercer,  em  quanto  duras- 
sem as  circumstancias  d’aquelle  tempo,  as  funeções  que  pelo  capitulo 
7.°  do  titulo  S.°  da  Carta  Constitucional  são  attribuidas  ao  conselho 
de  estado. 

Todos  os  pareceres  e consultas  que  subissem  á presença  da  re- 
gencia seriam  lavrados  á pluralidade  de  votos;  devendo  o vogal  que 
fosse  de  opinião  contraria,  exarar  por  escripto  o seu  voto,  acompanhado 
das  razões  e motivos  em  que  se  fundasse. 

A junta  prestava  juramento  nas  mãos  do  presidente  da  regencia; 
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era  presidida  por  esta,  quando  assistisse  ás  suas  sessões,  e no  caso  de 
não  assistir  a regencia,  pelo  vogal  a quem  competisse  presidir  segundo 
a lei  e uso  do  reino. 

No  indicado  anno  de  1831,  vendo  a regencia,  pelo  relatorio  do  ma- 
jor José  Maria  de  Sá  Camello,  que  não  existiam  na  Ilha  Terceira  esta- 
belecimentos de  educação  para  a mocidade  do  sexo  feminino,  deu-se 
pressa  em  crear  na  cidade  de  Angra  uma  escola,  na  qual  se  ensinas- 
sem as  primeiras  lettras,  e os  lavores  proprios  do  mesmo  sexo;  devendo 
a escola  ser  regida  por  uma  mestra,  que  venceria  o ordenado  de  90$000 
réis,  pago  do  mesmo  modo  que  os  ordenados  dos  professores  de  pri- 
meiras lettras. 

À regencia  declarava  que  esta  resolução  era  independente  do  sys- 
tema  geral  que  pretendia  estabelecer  para  a educação  publica,  e bem 
assim  uma  especie  de  anticipação  do  mesmo  systema,  occasionada  e 
exigida  pela  necessidade  urgente  de  acudir  á falta  sensível  que  se  ex- 
perimentava na  ilha,  em  pontos  de  instrucção  do  sexo  feminino. 

Cumpre  confessar  que  faz  grande  honra  á memória  do  major  Sá 
Camello,  e não  menos  á dos  íllustres  membros  da  regencia,  o terem 
prestado  attenção  á cultura  intellectua!  do  sexo  feminino,  quando  aliás 
pareceria  impossível,  em  tão  inquieta  e arriscada  situação  política,  que 
tal  assumpto  acudisse  ao  pensamento. 

Hoje,  ao  vermos  creadas  umas  seiscentas  escolas  primarias  do  sexo 
feminino  (as  do  sexo  masculino  sobem  a 2183),  não  damos  valor  á pro- 
videncia de  que  se  trata;  mas,  se  pelo  pensamento  nos  transportarmos 
ao  anno  de  1831,  e reflectirmos  sobre  as  circumstancias  criticas  e aper- 
tadas, em  que  se  schavam  então  os  defensores  da  causa  da  rainha  e 
da  liberdade  na  Ilha  Terceira,  não  poderemos  deixar  de  attribuir  al- 
guma importância  á mencionada  providencia. 

Durante  o periodo  da  regencia  da  Ilha  Terceira  foi  impresso  em 
Angra,  na  impressão  do  governo,  um  livro  notável,  com  o titulo  mo- 
desto de  Folhinha  da  Terceira. 

São  muito  curiosas  as  noticias  que  um  informador  competente  dá 
a respeito  cTaquella  publicação: 

«. . .A  rogos  do  mesmo  Bernardo  de  Sá  Nogueira  fui  também  um 
dos  collaboradores,  e o editor  da  Folhinha  da  Terceira,  tanto  para  o 
anno  de  183-1,  como  para  o de  1832.  Ambas  ellas  são  raras;  mas  a 
de  maior  merecimento  e estima,  é a da  2.a  edição  de  1832,  havendo 
quem  por  ella  offereça  dinheiro  de  algum  vulto,  com  relação  ao  seu 


— 7 — 


primitivo  custo.  Em  1836  foi  mandada  pedir  para  Lisboa  com  grande 
empenho  pelo  barão  de  Humboldt,  para  ser  collocada  na  livraria  de 
Berlin.  A parte  histórica  cia  dita  folhinha,  d’ella  talvez  a mais  impor- 
tante, foi  escripta  pelo  conselheiro  d’estado,  e membro  da  regencia, 
José  Antonio  Guerreiro.  Este  artigo  acha-se  hoje  muito  mais  ampliado 
e desenvolvido  na  primeira  parte  do  discurso  preliminar  da  minha  His- 
toria do  Cerco  do  Porto.  A descripção  geographica,  que  da  monarchia 
portugueza  e seus  dominios  n’ella  se  encontra,  é obra  de  um  outro 
collaborador,  o citado  Bernardo  de  Sá  Nogueira,  pertencendo  o resto 
ao  editor1.» 

1852 

Pelo  decreto  de  3 de  março  foi  dissolvida  a regencia  da  Ilha  Ter- 
ceira, declarando  S.  M.  I.  o duque  de  Bragança  que  reassumia  a au- 
ctoridade  que  na  mesma  regencia  tinha  depositado,  dava  esta  por  dis- 
solvida, e louvava  os  membros  que  a composeram,  pelo  zelo  com  que 
haviam  exercido  o difficil  encargo. 

É um  documento  de  grande  importância  a proclamação  que  na 
mesma  data  dirigiu  o duque  de  Bragança  aos  portuguezes.  Faz  honra 
á memória  do  príncipe  a franqueza  e leald  de  com  que  expoz  o peri- 
goso estado  em  que  achou,  ao  chegar  á Europa  no  dia  10  de  junho  de 
1831,  a causa  da  senhora  D.  Maria  n,  e conjunctamente  com  aquella 
a causa  constitucional;  as  diligencias  que  empregou  e as  difficuldades 
que  surgiram  na  empreza  de  preparar  os  meios  de  fazer  triumphar  as 
duas  referidas  causas,  tão  intimamente  ligadas  entre  si.  Agradecia  á re- 
gencia, aos  habitantes  das  Ilhas  dos  Açores,  e ás  valorosas  tropas  que 
as  guarneciam,  tantos  sacrifícios,  tanta  fidelidade  provada,  tanta  con- 
stância, como  vem  verdade  haviam  todos  praticado  e desenvolvido.  Ter- 
minava declarando  que  sua  augusta  filha,  educada  nos  princípios  con- 
stitucionaes,  regular-se-hia  sempre  pela  maxima  de  que  a Carta  Con- 
stitucional tão  inteiramente  a devia  reger  a ella,  como  a seus  fieis  sú- 
bditos. 

É lastima  que,  pela  natureza  especial  do  nosso  escripto,  seja  força 
contentarmo-nos  com  este  brevíssimo  resumo  de  um  documento  histó- 
rico de  tão  subido  valor. 

Mas,  para  o nosso  caso,  basta  sabermos  que  em  virtude  do  de- 
creto de  3 de  março  de  1832,  tão  completamente  explicado,  ou  antes 


1 Revelações  da  minha  vida. . .por  Sirr.ão  José  da  Luz  Soriano. 


8 


justificado  pela  proclamação  da  mesma  data,  acabou  a regencia  da  Ilha 
Terceira,  e começou  a regencia  de  S.  M.  1.  o duque  de  Bragança. 

Antes  porém,  de  entrarmos  n’este  ultimo  periodo,  é indispensável 
apresentar  um  resumido  quadro  dos  factos  que  explicam  a creação  da 
regencia  da  Ilha  Terceira  e a da  subsequente  regencia  do  duque  de  Bra- 
gança. 


1826. — Depois  do  fallecimento  de  el-rei  D.  João  vi,  outorga  D. 
Pedro  iv  aos  portuguezes  a Carta  Constitucional  da  monarchia,  em 
data  de  29  de  abril. 

Em  data  de  2 de  maio  abdica  D.  Pedro  iv  a corôa  porlugueza  em 
sua  filha,  D.  Maria  da  Gloria,  depois  rainha  com  o titulo  de  D.  Maria  n. 

1828.  — Em  30  de  junho  é o infante  D.  Miguel  declarado  rei  pelos 
Tres  Estados. 

Em  22  d’esse  mez  tinha  o batalhão  numero  5 de  caçadores,  favo- 
recido pelos  nobres  terceirenses,  Bruges,  Noronha,  Fonseca,  e grande 
numero  de  cidadãos,  proclamado  cm  Angra  a causa  da  rainha. 

Em  3 de  outubro  é nomeada  em  Angra  uma  Junta  Provisória, 
em  substituição  do  governo  interino,  creado  logo  depois  do  movimento 
revolucionário  de  22. 

1829.  — 0 conde  de  Villa  Flor  (depois  duque  da  Terceira),  no- 
meado governador  e capitão  general  das  ilhas  dos  Açores,  desembarca 
na  villa  da  Praia  em  22  de  junho;  cessando  de  funccionar  a Junta  Pro- 
visória. 

1830.  — Em  lo  de  março  começa  a gerir  os  negocios  a regencia 
Palmella,  Villa  Flor,  e Guerreiro. 

1831.  — Em  13  de  abril  sae  do  Bio  de  Janeiro  o imperador  D.  Pe- 
dro, tendo  abdicado  a corôa  imperial  em  seu  filho. 

Em  chegando  á Europa,  toma  sobre  si,  com  grande  ardor  e des- 
velo, a causa  da  rainha  e da  carta. 

1832.  — Em  3 de  março,  tendo  antes  tocado  na  ilha  de  S.  Miguel, 
chega  o senhor  D.  Pedro  a Angra,  com  a expedição  organisada  em 
Belle-Isle,  e reassume  logo  a auctoridade  de  regente,  dando  assim  co- 
meço ao  periodo  de  governo,  do  qual  passamos  a tratar. 
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REGENCIA  DE  S.  H.  I.  0 DUQUE  DE  BRAGANÇA 

(MARÇO  3 DE  1832  A SETEMBRO  19  DE  1834) 


ADVERTÊNCIA  CHRONOLOGICA 

Fixamos  o periodo  da  regencia  de  S.  M.  I o duque  de  Rragança 
nos  limites  de  3 de  março  de  1832  a 19  de  setembro  de  1834,  por 
quanto  pelo  decreto  de  3 de  março  de  1832  reassumiu  S.  M.  I.  a au- 
ctoridade  que  havia  delegado  na  regencia  da  Ilha  Terceira,  e conservou 
a reassumida  auctoridade  até  ao  dia  18  de  setembro  do  anno  de  1834, 
em  que  sua  augusta  filha,  a senhora  D.  Maria  n,  foi  declarada  maior. 

S.  M.  I.  falleceu  no  palacio  de  Queluz  no  dia  24  de  setembro  de 
1834;  isto  é,  cinco  dias  depois  da  declaração  da  maioridade  de  sua 
augusta  filha. 

ACADEMIA  DOS  GUARDAS  MARINHAS 

1853 

A portaria  de  5 de  agosto  suspendeu  lodos  os  empregados  da  Aca- 
demia que  tinham  servido  debaixo  das  ordens  do  governo  transado. 

A portaria  de  6 do  mesmo  mez  e anno  mandou  reintegrar  todos 
os  empregados  que  o governo  transado  havia  demittido. 

O decreto  de  6 do  mesmo  mez  e anno  mandou  demütir  todos  os 
empregados  que  se  tinham  alistado  nos  corpos  de  voluntários  realistas, 
ou  haviam  sido  providos  em  empregos  pelo  referido  governo  transa- 
do. 

Tristíssimas  providencias!  Lamentáveis  represálias!  Aprendamos  a 
detestar  os  horrores  e funestos  effeitos  das  guerras  civis!  Aprendamos 
também  a separar  da  política  a causa  da  sciencia,  e a manter  livres  e 
independentes  os  homens  que  se  consagram  ao  ensino! 
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É esta  a occasião  opporluna  de  cumprirmos  a promessa  que  fize- 
mos no  tomo  ii,  pag.  433. 

N’aquelle  logar  dêmos  noticia  do  decreto  de  13  de  novembro  de 
1800,  pelo  qual  foi  determinado  que  d’então  em  diante  ninguém  fosse 
admittido  a guarda  marinha , sem  ter  o fôro  de  fidalgo,  ou  por  pae  ou 
por  mãe , provando  também  além  d'isso,  que  seus  paes  viveram  d lei  da 
nobreza. 

Depois  dissemos  que  opportunamente  veriamos  o judicioso  decreto 
de  29  de  agosto  de  1832,  que  aboliu  as  absurdas  provanças  de  nobreza 
para  a admissão  dos  guardas  marinhas  a assentamento  de  praça. 

Este  decreto  é assignado  pelo  duque  de  Bragança,  como  regente 
em  nome  da  rainha,  e referendado  pelo  illustre  Luiz  da  Silva  Mousinho 
de  Albuquerque. 

«Sendo  expresso  ( diz  o preambulo)  na  Carta  Constitucional  da 
monarchia,  titulo  8.°,  artigo  145.,  § 13.°  que  todo  o cidadão  pôde  ser 
admittido  aos  cargos  públicos  civis,  políticos,  ou  militares,  sem  outra 
differença  que  não  seja  a dos  seus  talentos  e virtudes,  e incompatível 
com  a referida  determinação  que  no  serviço  da  armada  sejam  admitti- 
dos  indivíduos  com  vantagens  e condições  diversas  fundadas  unica- 
mente em  distincções  de  nascimento,  e provanças  de  nobreza  pessoal 
e bereditaria:  Hei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  decretar  o seguinte:» 

São  de  summa  importância  as  disposições  d’este  decreto,  ainda  sob 
o ponto  de  vista  da  historia  litteraria,  independentemente  do  pensa- 
mento político  e philosophico  que  as  inspirou;  e por  isso  nos  damos 
por  obrigado  a offérecel-as  á ponderação  dos  leitores: 

1 . °  Todas  as  provanças  de  nobreza,  até  agora  exigidas  para  a 
admissão  dos  aspirantes  a guardas  marinhas,  ficam  abolidas. 

2. °  Todos  os  cidadãos  portuguezes,  qualquer  que  seja  a classe  so- 
cial em  que  nascessem,  serão  admittidos  a aspirantes  a guardas  mari- 
nhas da  armada,  uma  vez  que  reunam  as  condições  no  presente  de- 
creto declaradas,  e que  o numero  existente  de  taes  praças  na  época, 
em  que  a admissão  for  requerida,  não  exceda  aquelle  que  então  exigir 
o bem  do  serviço. 

3. °  Para  ser  admittido  á praça  de  aspirante  a guarda  marinha  da 
armada  será  indispensável  que  o candidato  tenha  completado  a edade 
de  dez  annos,  e não  exceda  a de  quinze;  que  tenha  uma  constituição 
sadia  e vigorosa;  que  saiba  ler  e escrever  correntemente  a lingua  ma- 
terna, e pratique  as  quatro  operações  arithmeticas,  tanto  sobre  nume- 
ros inteiros,  como  em  fracções  decimaes  e ordinárias. 

4. °  Fica  extincta  a classe  de  voluntários  da  armada;  e todas  as 
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leis,  decretos,  e determinações  quasquer,  que  regulavam  até  o presente 
a sua  admissão,  e promoção,  ficam  pelo  presente  decreto  revogados;  e 
todos  os  voluntários  actualmenle  existentes  serão  considerados  como 
aspirantes  a guardas  marinhas  da  armada. 

5. °  Todo  o aspirante  a guarda  marinha,  que  se  apresentar  plena- 
mente approvado  por  tres  examinadores,  que  serão  designados  por  por- 
taria da  secretaria  de  estado  dos  negocios  da  marinha,  nos  conhecimen- 
tos de  arithmetica,  algebra  elementar,  geometria,  trigonometria  reclili- 
aea,  e espherica,  navegação,  e pratica  de  observações  nauticas,  mano- 
ara  e apparelho,  será  promovido  a guarda  marinha,  apresentando  cer- 
idões  de  bom  procedimento  militar  e civil  do  superior,  ou  superiores, 
job  cujas  ordens  tiver  estado;  isto  sem  dependencia  da  maneira  por 
que  tiver  adquirido  taes  conhecimentos,  nem  de  certidões  de  frequência 
de  qualquer  escola  ou  academia  em  particular;  devendo  outro  sim  todo 
o aspirante,  para  passar  a guarda  marinha,  mostrar-se  perante  os  su- 
praditos examinadores,  ou  outros,  que  forem  pelo  mesmo  modo  desi- 
gnados, suííicientemenle  instruído  em  qualquer  das  duas  linguas  ingleza 
ou  franceza,  para  poder  em  qualquer  d’ellas  corresponder-se  com  cla- 
reza verbalmente,  e por  escripto. 

6. °  Todos  os  indivíduos,  que,  excedendo  a edade  de  quinze  an- 
oos,  se  proposerem  a entrar  no  serviço  da  armada,  para  seguir  os 
postos  de  official  da  mesma,  poderão  ser  recebidos  como  guardas  ma- 
finhas,  se  assim  convier  ao  serviço,  uma  vez  que,  além  das  condições 
physicas  exigidas  para  a admissão  a aspirantes,  passem  egualmente,  e 
;om  approvação  plena,  os  exames  declarados  no  ártico  3.°,  e façam 
além  d isto,  e sem  vencimento  algum,  uma  viagem  a bordo  de  um  na- 
vio de  guerra,  e por  certidão  do  commandante  do  mesmo  navio,  a quem, 
depois  dos  exames,  serão  especialmente  recommendados,  se  mostrem 
possuidores  dos  conhecimentos  práticos,  e da  intelligencia  e da  apti- 
dão necessária  para  o serviço  de  mar. 

7. °  Os  aspirantes  a guardas  marinhas  da  armada  continuarão  a 
vencer,  como  até  agora,  o soldo  de  tres  mil  réis  mensaes,  ao  qual  se 
addicionará  a comedoria  de  quatro  centos  réis  diários,  quando  estive- 
rem embarcados. 

8. °  Os  aspirantes  a guardas  marinhas  da  armada  cessarão  de  usar, 
da  publicação  d’este  decreto  em  diante,  das  estrellas  de  oiro  nos  hom- 
bros,  substituindo-as  por  uma  platina  de  panno  azul  com  uma  ancora 
de  ouro  bordada  na  mesma. 

É muito  curioso  ouvir  n’este  particular  um  homem  competente 
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que  acertou  de  fallar,  ainda  que  de  passagem,  da  Academia  dos  Guar- 
das Marinhas: 

«Creou-se  em  1798  a Academia  Real  dos  Guardas  Marinhas,  com 
o pensamento  de  organisar  melhor  o corpo  da  armada.  Esta  instituição 
foi  mal  estabelecida,  assim  como  o tem  sido  subsequentemente  a maior 
parte  das  nossas  escolas  especiaes.  Considerou-se  então,  que,  para  ser 
bom  oficial  de  marinha,  era  necessário  ter  avós  fidalgos.  Se  Nelson 
fosse  portuguez,  não  poderia  legalmente  ter  as  honras  de  aspirante  a 
guarda  marinha.  Modernamente  adoptou-se  outro  principio,  admittiu-se 
na  campanhia  dos  guardas  marinhas  qualquer  indivíduo,  que  apenas  ti- 
vesse algumas  noções  de  ler  e escrever.  A sua  educação  foi  um  objecto 
a que  se  não  deu  importância.  No  primeiro  caso  havia  o correctivo  dos 
avisos,  que  o patronato  conferia,  dispensando  as  habilitações  exigidas 
pela  lei.  A respeito  da  educação,  como  se  não  consegue  por  portarias, 
não  tem  havido  remedio,  senão  soffrer  as  consequências,  a que  seme- 
lhante regimen  deve  conduzir.  E diga-se  em  abono  da  nossa  mocidade, 
que  os  resultados  de  um  tal  systema,  com  quanto  sejam  para  lastimar, 
tem  sido  muito  menores,  do  que  naturalmente  se  deveria  esperar.  Se 
não  fossem  as  barreiras,  com  que  a Escola  Polythechnica  tem  suspen- 
dido a invasão  de  grande  numero  de  incapacidades,  estaria  hoje  o pes- 
soal da  nossa  marinha  muito  áquem,  do  que  deveria  ser,  em  quanto 
que,  graças  áquelle  correctivo,  conta  actualmente  no  seu  grêmio  moços 
de  muito  merecimento.1» 

O que  se  fez  relativamente  aos  guardas  marinhas  verificou-se  mais 
tarde  a respeito  dos  cadetes  no  exercito. 

O decreto  de  30  de  novembro  de  1832  extinguiu  a classe  de  ca- 
detes, com  todos  os  privilégios  e prerogativas  que  lhe  eram  inherentes; 
substituindo-a  pela  creação  de  uma  classe  de  soldados  com  a denomi- 
nação de  aspirantes  a offciaes. 

Para  estes  últimos  exigiu  os  seguintes  requisitos:  assentamento 
voluntário  de  praça;  edade  de  16  a 20  annos  inclusivamente;  consti- 
tuição vigorosa  e sadia;  bons  costumes;  ler  e escrever  correctamente 
a língua  poriugueza;  conhecimento  das  quatro  operações  arithmeticas, 
assim  em  numeros  inteiros,  como  em  fracções  ordinárias  e decimaes , 
e da  regra  de  proporção  simples. 

Cumpre  notar  que  o proprio  alvará  da  creação  dos  cadetes,  de  16 
de  março  de  1757,  estabelecia  no  seu  preambulo  o principio  de  que 


1 Apontamentos  relativos  d lnstrucção  Publica,  por  João  Ferreira  Campos. 
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todos  os  que  entram  no  exercito  devem,  desde  a primeira  praça  de 
soldado,  aspirar  por  seus  serviços  e merecimentos  aos  maiores  e últi- 
mos postos  militares;  mas  «o  principio  íicou  limitado  na  disposição  da 
lei,  cuja  pratica  o tornou  ainda  mais  restricto,  fazendo  que  a simples 
consideração  do  nascimento  gosasse  direitos  sómente  devidos  ao  mé- 
rito e ás  virtudes,  e dando  occasião  a que,  não  raras  vezes,  as  rique- 
zas e protecção  tomassem  o logar  da  nobreza,  de  maneira  que  sómente 
o soldado  indigente  e desvalido,  por  mais  distinctas  que  as  suas  qua- 
lidades fossem,  era  destinado  a jazer  em  perpetua  obscuridade,  em 
quanto  os  favorecidos  da  fortuna,  ainda  que  destituídos  de  lettras  e vir- 
tudes, subiam  aos  postos  que  a justiça  reclamava  para  os  serviços  e 
merecimento { .» 

ACADEMIA  REAL  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 

É grandemente  apreciável,  attenta  a curta  duração  da  regencia  do 
duque  de  Bragança,  que  atraísse  os  seus  cuidados  esta  preclara  corpo- 
ração scientifica. 

Em  data  de  9 de  maio  de  1834  foi  expedida  pelo  ministro  de  rei- 
no, Bento  Pereira  do  Carmo,  a seguinte  portaria: 

«Chegando  ao  conhecimento  de  S.  M.  I.  o duque  de  Bragança, 
regente  em  nome  da  rainha,  o estado  de  desorganisação  a que  chegou 
3 Academia  Real  das  Sciencias-,  já  pelo  fallecimento  e ausência  de  muitos 
dos  seus  membros,  e já  pela  difQculdade  de  reunir  os  que  sobrevivem 
nu  habitam  na  capital;  e sendo  das  intenções  de  S.  M.  I.  que  a refe- 
rida Academia  receba  nova  forma  compatível  com  o actual  systema  de 
governo  que  tanto  tem  feito  para  o progresso  e cultura  das  sciencias:  Ha 
por  bem  ordenar  que  o vice-secretario  Francisco  Elias  Rodrigues  con- 
voque os  socios  da  sobredita  Academia,  e,  á pluralidade  de  votos,  no- 
meiem estes  uma  commissão  que  passará  a formalisar  um  plano  de 
reorganisação  em  harmonia  com  o que  se  pratica  nos  paizes  mais  cul- 
tos da  Europa;  devendo  estes  trabalhos,  que  lhe  ha  por  mui  recom- 
mendados,  subirem,  depois  de  findos,  a esta  secretaria  de  estado,  a 
Sm  de  obterem  a approvação  do  mesmo  augusto  senhor.» 

É muito  curiosa  a revelação  que  a este  respeito  fez  o sabio  Tri- 
goso: 

1 Ycja  na  Chronica  Constitucional  do  Porto.  num.  130  de  13  de  dezembro 
ie  1832,  o preambulo  e disposições  do  decreto  de  30  de  novembro  do  mesmo 
anno. 
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«Nos  fins  de  abril  de  1834  tive  occasião  de  fallar  com  S.  M.  I.  o 
duque  de  Bragança,  de  saudosa  memória,  acerca  do  estado  de  desor- 
ganisação  em  que  se  achava  a Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa, 
e o persuadi  facilmente  de  que  convinha,  para  o bem  das  sciencias  e 
das  lettras,  cuidar  desde  logo  da  restauração  d aquella  sociedade,  re- 
formando os  seus  estatutos,  e fazendo-lhe  S.  M.  I.  a honra  de  aceitar 
a sua  presidência.  O illustre  duque  de  Bragança,  regente  do  reino  em 
nome  da  rainha,  disse,  desde  logo,  que  mandaria  proceder  á composi- 
ção dos  novos  estatutos,  e que  tanto  que  fossem  confirmados,  e orga- 
nisada  de  novo  a sociedade,  elle  aceitaria  a sua  presidência.  Para  aquelle 
fim  foi  expedida  á Academia,  em  9 de  maio  de  1834,  a portaria  que 
vae  junta  por  copia.  Esta  sociedade  nomeou  uma  commissão  de  tres 
membros,  na  qual  tive  a honra  de  entrar,  e a esta  commissão  se  deve 
o projecto  dos  novos  estatutos  que,  depois  de  maduramente  exami- 
nados pela  Academia,  e por  ella  approvados,  subiu  á presença  de  S. 
M.  I.  À moléstia  e a lamentável  morte  do  augusto  duque  de  Bragança, 
não  lhe  permittiram  levar  ao  fim  a obra  que  havia  intentado;  mas,  dei- 
xando em  herança  a sua  filha,  a rainha  D.  Maria  n,  as  suas  virtudes  e 
o seu  zelo  pelo  augmento  das  sciencias,  teve  a Academia  a fortuna  de 
ver  approvados  por  S.  M.  F.  os  estatutos  que  ella  havia  feito  subir  á 
presença  de  seu  augusto  pae,  a qual  approvação  lhe  foi  participada  por 
decreto  de  15  de  outubro  do  mesmo  anno,  quando  não  havia  ainda  decor- 
rido um  mez  depois  de  S.  M.  dar  principio  a seu  felicíssimo  governo *.» 

Quando  adiante  nos  occuparmos  com  o reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria ii,  veremos  o decreto  de  15  de  outubro  e os  estatutos  por  ella  ap- 
provados. 


ACADEMIA  REAL  DE  MARINHA 

Nos  termos  do  que  representou  ao  governo  a congregação  dos  len- 
tes da  Academia  Real  de  Marinha,  foi  decretada  em  1 de  fevereiro  de 
1834  a jubilação  do  lente  João  Baptista. 

Por  outro  decreto  da  mesma  data  foram  nomeados: 

Lente  proprietário,  Antonio  Aluizio  Jervis  d’Atouguia;  substituto 
ordinário,  o doutor  Filippe  Folque;  substituto  extraordinário,  o bacha- 
rel formado  em  mathematica,  João  Ferreira  Campos:  todos  com  os  or- 
denados estabelecidos  por  lei. 

‘Veja  a nota  (8)  do  Elogio  Historico  do  senhor  rei  D.  Pedro  ir , pelo  mar- 
quez  de  Rezende. 
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AHCIIIVO  DA  TORRE  DO  TOMRO 

1833 

Pelo  decrelo  de  14  de  agosto  foi  determinado,  que  se  cancellas- 
scrn  todos  os  livros  de  registo  publico  que  haviam  servido  no  tempo  da 
usurpação,  e fossem  mandados  recolher  ao  Archivo  da  Torre  da  Tombo. 

Oiitrosim  determinou,  que  se  registassem  cm  novos  livros  os  di- 
plomas expedidos  pelo  governo  legitimo  de  S.  M.  F.  a senhora  D.  Ma- 
ria íi. 

O decreto  de  19  do  mesmo  mez  extinguiu  a chancellaria  mór  do 
reino,  e aboliu  o cargo  de  chanceller  mór. 

Mandou  que  os  papeis  pendentes,  que  existiam  na  chancellaria 
mór,  fossem  remettidos  ás  auctoridades  e repartições  competentes. 

Todos  os  demais  livros,  e os  papeis  findos,  seriam  enviados  para 
d Torre  do  Tombo. 

Tendo  sido  extincto  pelo  decreto  da  mesma  data  do  antecedente 
o Registo  dos  Diplomas  na  Secretaria  das  Mercês,  foi  ordenado  por 
outro  decreto  datado  de  21  de  setembro  do  mesmo  anno,  que  de  en- 
tão por  diante  se  houvessem  de  registar  no  .Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo,  em  livros  particularmente  para  isso  destinados,  todas  as  car- 
tas, alvarás,  provisões,  ou  outros  diplomas  de  quaesquer  mercês  hono- 
rificas, ou  lucrativas,  quer  fossem  lavradas  nas  secretarias  de  estado, 
quer  em  outras  repartições  competentes,  tudo  na  conformidade  (diz  o 
decreto)  das  leis  que  regem  este  serviço  publico,  em  quanto  não  fo- 
rem por  outro  modo  reformadas,  e isto  dentro  de  quatro  mezes,  de- 
pois da  data  das  referidas  mercês,  sob  pena  de  ficarem  sem  validade, 
nem  effeito  algum,  e sem  por  ellas  se  poder  fazer  obra,  nem  dar  pos- 
se, como  se  acha  determinado  nos  alvarás  de  16  de  abril  de  1616  e 
de  20  de  novembro  de  1654. 

Pela  portaria  de  2 de  outubro  foi  regulado  o serviço  do  Registo 
das  Mercês  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  no  que  respeita  a cer- 
tidões, buscas,  emolumentos,  pelas  seguintes  disposições: 

l.°  As  certidões  do  Registo  das  mercês  serão  formuladas  como  as 
do  Real  Archivo,  quer  sejam  positivas,  quer  negativas,  havendo  para 
estas  um  livro  de  registo  privado,  em  que  summariamente  se  declare 
o nome  da  parte,  o do  empregado  que  as  passou,  e o dia  em  que  se 
passaram. 
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2. °  Às  buscas  se  farão  conforme  a pratica  do  Real  Archivo,  pros- 
crevendo-se inteiramente  o methodo  abusivo  e oneroso  da  secretaria 
das  mercês. 

3. °  Os  emolumentos  serão  os  determinados  no  alvará  e regimento 
do  l.°  de  agosto  de  1777,  pertencendo  a terça  parte  d elles  ao  empre- 
gado que  fizer  o trabalho,  e entrando  as  outras  duas  no  cofre  desti- 
nado ás  despezas  miúdas  da  repartição,  para  por  este  meio  se  dimi- 
nuírem as  do  Thesouro  Publico. 


1834 

Pela  portaria  de  21  de  maio  foi  ordenada  a remessa  para  o Ar- 
chivo da  Torre  do  Tombo  dos  autos  de  aclamação  da  rainha  a senhora 
D.  Maria  ii,  a fim  de  alli  serem  guardados  como  os  outros  que  já  ti- 
nham sido  remettidos. 

Em  4 de  agosto  mandou  o governo  remetter  para  o Archivo  da 
Torre  do  Tombo  os  autos  de  ratificação  de  juramento  de  obediência, 
prestado  em  1828  a el-rei  D.  Pedro  iv,  e á Junta  Provisória  encarre- 
gada de  manter  a legitimidade  do  mesmo  augusto  senhor. 

Em  um  escripto  importante  encontro  a seguinte  noticia,  da  qual 
devo  tomar  nota: 

«Quando  se  restabeleceu  em  Lisboa  o regimen  representativo  com 
o governo  da  rainha  a senhora  D.  Maria  ii,  em  1833,  ficaram  abando- 
nados todos  ou  quasi  todos  os  cartorios  de  justiça  n’esta  cidade,  pela 
ausência  ou  fuga  dos  seus  respectivos  escrivães.  O senhor  D.  Pedro, 
duque  de  Bragança  e regente  do  reino,  querendo  obstar  a quasquer 
estravios  de  processos,  ordenou  que  todos  esses  cartorios  fossem  con- 
duzidos para  a Torre  do  Tombo,  onde  foram  arrecadados  com  muita 
confusão,  por  falta  de  largueza  do  edificio.  Mais  tarde  começou-se  a in- 
troduzir alguma  luz  e ordem  n’este  verdadeiro  cabos1.» 


1 Estudos  Históricos  e Archeologicos  de  I.  Vilhena  Barbosa.  Artigo:  Creação 
dos  archivos  na  Europa.  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 
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AULA  1)0  COMMERCIO 

Pelo  decreto  de  MO  de  junho  de  1834  foi  exlincta  a Real  Junta  do 
Commercio,  Agricultura,  Fabricas  e Navegação;  designando  as  aucto- 
ridades  a quaes  ficavam  competindo  as  differentes  attribuições  que  lhe 
pertenciam. 

No  que  respeita  á aula  do  commercio,  dispunha  o decreto  no  ar- 
tigo 3.°  o seguinte: 

«Em  quanto  se  não  concertar  definitivamente  o systema  geral  de 
administração  publica,  ficará  pertencendo  ao  commissario  dos  estudos 
a inspecção  da  aula  do  commercio,  da  maneira  que  a exercia  a extin- 
cta  junta.» 

Pela  portaria  de  14  de  julho  do  mesmo  anno  foi  communicada  ao 
commissario  dos  estudos  a disposição  que  deixamos  exarada,  para  sua 
intelligencia,  governo  e execução. 

Occorreu  embaraço  para  se  fazerem  os  exames  na  aula  do  com- 
mercio. Para  o remover,  entendeu  a Junta  do  Commercio  que  era  in- 
dispensável chamar  para  examinador  o lente  jubilado  Ascenso  Morato 
Roma;  por  quanto  tinha  elle  regido  uma  cadeira,  e completado  o curso 
das  matérias  do  seu  anno,  e devia  dar  as  informações  precisas  para  a 
votação  sobre  o merecimento  dos  examinados. 

Ascenso  Morato  Roma  tinha  sido  jubilado  de  muito  recente  data, 
e estava  então  empregado  na  alfandega. 

O governo,  em  attenção  á urgência  das  circumstancias,  resolveu 
pela  portaria  de  2 de  julho  de  1834  que  fosse  chamado  o lente  Roma, 
dispensando-o  do  serviço  da  casa  fiscal  em  quanto  durassem  os  exa- 
mes. 

Francisco  Xavier  Alves  pretendeu  ser  nomeado  para  a substitui- 
ção das  cadeiras  do  primeiro  anno  e do  segundo  da  Aula  do  Commer- 
cio, sem  concurso,  e n’essa  conformidade  requereu  perante  o governo. 

Pela  portaria  de  22  de  julho  de  1834  foi  indeferido  o requeri- 
mento, resolvendo  o governo,  que  a substituição  vaga  das  referidas  ca- 
deiras fosse  posta  a concurso,  a fim  de  ser  provida,  entre  os  oppositores, 
n’aquelle  que  se  habilitasse  com  maiores  provas  de  virtudes  moraes  e 
políticas,  e de  conhecimentos  proprios  das  matérias  que  haviam  de  fa- 
zer objecto  do  ensino  publico. 


G.  E.  VI. 
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0 commissario  interino  dos  estudos  submetteu  á approvação  do 
governo  a minuta  dos  títulos  ou  diplomas  que  haviam  de  ser  expedi- 
dos aos  estudantes,  que  tinham  frequentado  a aula  do  commercio  e 
feito  exame  das  respectivas  disciplinas:  títulos  ou  diplomas,  que  deviam 
substituir  aquelles  que  até  então  eram  expedidos  pela  extincla  Junta 
do  Commercio. 

Approvou  o governo  a minuta  proposta  pelo  referido  commissario 
dos  estudos;  mandando  todavia  acrescentar  n’ella  a seguinte  clausula: 

«Em  consideração  do  que,  e em  observância  do  artigo  3.°  do  de- 
creto de  30  de  junho  do  corrente  anno  (1834),  lhe  fiz  expedir,  etc.» 

Consta  isto  da  portaria  de  29  de  julho  de  1834. 

Também  o commissario  dos  estudos  submetteu  á approvação  do 
governo  um  projecto  de  regulamento  para  os  concursos  relativos  ao 
provimento  das  cadeiras  da  aula  do  commercio. 

Pela  portaria  de  II  de  setembro  de  1834  approvou  o governo  o 
projecto  de  regulamento,  mandando  que  fosse  observado  interinamente. 

O projecto  do  regulamento  era  semelhante  aos  que  estavam  em 
uso  para  os  concursos  dos  demais  estabelecimentos  de  instrucção  pu- 
blica; do  mesmo  modo  eram  semelhantes  as  qualificações:  muito  bom, 
bom,  sufíiciente,  medíocre. 

Eis-aqui  as  matérias  dos  exames: 

Noticia  geral  do  commercio;  arithmetica;  algebra;  geometria;  cam- 
bio; pratica  de  lettras;  seguros;  avarias;  escripturação  por  partidas 
dobradas. 

NB.  Pela  portaria  de  3 de  outubro  immediato  declarou  o governo, 
que  os  exames  haviam  de  ser  públicos,  do  mesmo  modo  que  succe- 
dia  e se  observava  com  os  dos  oppositores  ás  cadeiras  sujeitas  á ins- 
pecção  da  Junta  da  Directoria  Geral  dos  Estudos  e Escolas  do  Keino. 

AULAS  DE  DESEMIO  EM  LISBOA 

Ao  porteiro  da  aula  e laboratorio  de  esculptura,  estabelecida  no 
andar  terreo  do  convento  dos  Caetanos,  fôra  insinuado  que  ali  se  havia 
de  proceder  ás  eleições  para  officiaes  da  guarda  nacional. 

Temeu  o director  das  aulas  de  desenho  de  figura  e de  architectura 
civil  que  de  tal  reunião  podesse  resultar  algum  estrago,  e por  isso  as- 
sim o representava,  para  cessar  a sua  responsabilidade. 

O ministro  recommendou  que  se  empregassem  todas  as  precau- 
ções, sem  comtudo  se  oppor  o mais  leve  obstáculo  á eleição,  antes  se 
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facilitasse  a execução  d'aqueltc  acto  em  tudo  quanto  estivesse  ao  al- 
cance do  director  l. 

O director  das  aulas  de  figura,  e architectura  civil,  esculptura  e 
gravura,  expoz  a necessidade  de  haver  ali  um  continuo,  ou  correio, 
que  merecesse  a sua  confiança,  para  o indispensável  serviço  da  entrega 
dos  papeis  do  expediente,  com  obrigação  de  servir  nos  impedimentos 
do  porteiro  das  indicadas  aulas. 

O governo,  em  portaria  de  11  de  agosto  de  1834,  respondeu, 
com  enfado  c severidade:  «que  em  vez  de  propor  a creação  de  novos 
empregos  para  acommodar  gente,  seria  para  desejar  que  propozesse  a 
reforma  de  alguns,  de  que  não  houvesse  absoluta  necessidade  na  sua 
repartição,  a qual  até  então  tinha  passado  muito  bem  sem  correio.» 

Veremos  o notável  desenvolvimento  que  teve  no  reinado  da  se- 
nhora D.  Maria  u o ensino  das  Relias  Artes. 


CASA  IMA 

No  tomo  v,  pag.  351  a 353,  dêmos  noticia  d’este  estabelecimento 
com  referencia  ao  periodo  do  governo  do  senhor  D.  Miguel  de  Bragan- 
ça, depois  de  havermos  acompanhado  a sua  historia  desde  o reinado 
da  senhora  D.  Maria  i nos  tomos  n e ui. 

Vimos  a Casa  Pia  assente  no  castello  de  S.  Jorge,  e depois  no 
mosteiro  do  Desterro. 

Vamos  agora,  na  regencia  do  duque  de  Bragança,  vel-a  transfe- 
rida para  o mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Belem. 


1833 

Pelo  decreto  de  28  de  dezembro  foi  a Casa  Pia  transferida  para 
o mosteiro  de  Nossa  Senhora  de  Belem,  onde  os  respectivos  alumnos 
teriam  as  aulas  e ofíicinas  então  existentes,  e as  que  se  houvessem  de 
estabelecer,  necessárias  para  a boa  educação  e aproveitamento  da  mo- 
cidade indigente. 

Merece  ser  recordado  o preambulo  d’este  decreto,  attentos  os  ge- 
nerosos sentimentos  que  expressa: 

‘Veja  na  Gazeta  Ojjicial  do  Governo  de  7 de  agosto  de  1834  a curiosa  por- 
taria de  5 do  mesmo  mez  e anno. 


2* 
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«Sendo  um  dos  objectos  mais  dignos  da  minha  constante  solici- 
tude a educação  e aproveitamento  dos  alumnos  da  Casa  Pia,  cujo  cres- 
cido numero  se  compõe  de  creanças  desamparadas,  que  ou  pereceriam 
de  miséria,  ou  viriam  a ser  nocivos  á sociedade,  se  o governo  lhes  não 
désse  a protecção  necessária  para  tornal-os  uteis  a si  e á mesma  so- 
ciedade; objecto  este,  que  mereceu  a soberana  attenção  da  rainha  a 
senhora  D.  Maria  i,  minha  augusta  avó,  e do  imperador  e rei  o senhor 
D.  João  vi,  meu  augusto  pai,  de  saudosa  memória,  em  muitas  provi- 
dencias que  mandaram  dar  para  o estabelecimento  e melhoramento 
d’esta  instituição:  e querendo  eu  seguir  tão  respeitáveis  exemplos,  e 
prover  em  que  a educação  e bem  estar  dos  mencionados  alumnos  me- 
lhore quanto  possível  seja,  marchando  a nivel  com  a das  nações  mais 
cultas,  e servindo  de  modelo  a instituições  semelhantes,  que  espero 
ver  em  breve  fundadas  pelas  municipalidades  das  diversas  terras  do 
reino:  hei  por  bem,  etc.» 

Para  se  realisar  esta  transferencia  decretou  o regente  que  o mos- 
teiro de  Nossa  Senhora  de  Pelem,  fundado  por  el-rei  D.  Manuel,  fosse 
logo  secularisado  com  todos  os  prédios  rústicos  e urbanos,  direitos, 
acções,  fóros,  pensões  e outros  quaesquer  rendimentos. 

Pelo  artigo  3.°  do  decreto  eram  os  bens  e rendimentos  do  mos- 
teiro incorporados  nos  proprios  da  çorôa,  exceplo  a cérca  d'elle , a 
qual  seria  cultivada  para  beneficio  da  Casa  Pia,  e serviria  de  recreio 
aos  alumnos. 

As  dividas  justificadas  do  mosteiro  seriam  pagas  pela  fazenda  na- 
cional, até  ao  valor  dos  bens  do  mesmo. 

Era  destinada  a egreja  magnifica  do  mosteiro,  não  só  para  ali  as- 
sistirem os  alumnos  aos  o (feios  divinos , senão  também  para  parochia 
do  bairro  de  Belem.  (Artigo  4.°) 

No  artigo  5.°  dispunha  o decreto,  que  seriam  preferidos  para  o 
logar  de  parocho,  thesoureiro,  eapellães  e mestres  aquelles  monges  da 
congregação  de  S.  Jeronymo,  moradores  no  mosteiro  secularisado,  que 
tivessem  as  qualidades  necessárias;  os  demais  monges  seriam  distri- 
buídos pelos  mosteiros  da  mesma  congregação,  com  a prestação  que 
o governo  lhes  destinasse. 
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1854 

Pela  portaria  dc  3 de  fevereiro  foi  participado  ao  administrador  da 
Casa  Pia,  cpie  ao  Tribunal  do  Thesouro  Publico,  e ao  administrador  da 
Alfandega  das  Sete  Casas,  tinham  sido  expedidas  as  competentes  ordens, 
para  se  lhe  entregar  regularmente  o producto  dos  impostos  que  na  indi- 
cada alfandega  se  arrecadavam,  pertencentes  á mesma  Casa  Pia. 

Pelo  decreto  de  20  de  fevereiro  foi  supprimido  o Cnllegio  dos  Ca- 
thecumenos,  por  não  corresponder  ao  fins  da  sua  instituição,  e só  re- 
verter em  proveito  dos  seus  empregados  a despeza  com  elle  feita  pelo 
thesouro.  Aquelles  em  cujo  beneficio  fôra  instituído  o collegio  poderiam 
ser  para  o futuro  admütidos  va  Casa  Pia,  para  que  não  lhes  faltassem 
os  soccorros  que  ali  poderiam  ser-lhes  ministrados. 

Pela  portaria  de  8 de  março  foi  remettido  ao  administrador  da  Casa 
Pia  o Livro  dos  Estudantes  do  Collegio  dos  Cat/iecumenos. 

Pela  portaria  de  18  de  março  foi  participado  ao  administrador  da 
Casa  Pia,  que  tinham  sido  expedidas  as  competentes  ordens,  para  que 
o juiz  suppressor  do  convento  de  Santa  Maria  de  Belem  pozesse  d sua 
disposição  toda,  ou  parte  da  livraria  do  dito  convento. 

Ao  vigário  geral  do  patriarchado  foram  expedidas  as  competentes 
ordens,  para  entregar  ao  administrador  da  Casa  Pia,  ou  â pessoa  por 
este  ancthorisada,  os  instrumentos  de  musica  pertencentes  ao  extincto 
Seminário  Patriarchal.  (Portaria  de  8 de  abril) 

No  dia  19  de  abril  visitaram  a Casa  Pia  suas  magestades  a rainha, 
imperador  e imperatriz. 

O administrador,  Antonio  Maria  Couceiro,  proferiu  n’este  acto  um 
discurso,  no  qual  depois  de  pintar  o tristíssimo  estado  em  que  encon- 
trara aquelle  estabelecimento,  de  que  tomara  conta  em  9 de  agosto  de 
1833,  em  virtude  do  decreto  de  30  de  julho  do  mesmo  anno,  apresen- 
tava o seguinte  quadro: 

«Hoje,  os  alumnos,  com  o asseio,  bom  ar  e alimentos  saudaveis, 
gosam  saude,  e vivem  vida  contente,  e espero,  com  o bom  tratamento 
d‘este  anno,  extinguir  algumas  doenças  que  o descuido  da  adminis- 
tração passada  fez  quasi  epidêmicas.  Não  ha  castigos  de  estatuto;  com 
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admoestações  e pequenas  privações,  teem  estes  aluirmos  adquirido  sen- 
timentos de  brio  e verdadeiro  amor  do  trabalho.  As  enfermarias  são 
servidas  com  todo  o desvelo  e caridade.  Quanto  a instrucção,  acha-se 
restaurada  a escola  pratica  do  ensino  mutuo;  a aula  de  latim  tem  muitos 
estudantes  applicados;  creou-se  uma  escola  de  musica,  e logo  que  as 
obras  n’este  edifício  estejam  concluídas  haverá  outras  mais,  como  es- 
cola de  pintura,  declamação  e agricultura;  na  aula  do  commercio  des- 
tinguem-se  os  alumnos  d’esta  casa;  na  escola  de  cirurgia  também  os  ha. 
Ao  cuidado  de  vários  artistas  da  cidade  estão  muitos,  além  dos  que  apren- 
dem nos  arsenaes  reaes;  na  officina  de  lithographia  trabalham  outros 
com  aproveitamento,  e ás  officinas  do  estabelecimento  deu-se  nova  fôr- 
ma, pois  só  interessam  servindo  de  escolas,  com  o trabalho  para  a 
casa.  As  orphãs  aprendem  as  primeiras  lettras,  e umas  vão  servir  como 
creadas,  outras  fazem  o trabalho  de  costura  para  o estabelecimento. 
Cuida-se  no  arranjo  do  cartorio,  e a escripturação  está  de  tal  modo  re- 
gulada, que  todos  os  mezes  se  publica  o balanço  e estado  do  cofre,  bas- 
tando para  esse  trabalho  seis  empregados.» 

Mencionava  depois  o augmento  dos  rendimentos  da  casa.  resultantes 
dos  decretos  de  25  de  agosto,  1G  de  setembro,  9 de  novembro  de  1833, 
e resolução  de  15  de  março,  e decreto  de  15  de  fevereiro  de  1834,  que 
todos  providenciaram  directa  ou  indirectamente  para  o custeio  do  es- 
tabelecimento. 

Encarecia,  finalmente,  as  grandes  vantagens  da  doação  feita  á Casa 
Pia  do  edifício  do  extincto  mosteiro  de  Santa  Maria  de  Belem  e da  cêrca 
contígua:  local,  ar,  agua,  espaço,  e todas  as  mais  circumstancias  melho- 
ravam consideravelmente  o estabelecimento,  o qual,  concluídas  que  fos- 
sem as  obras  começadas,  tornariam  a Casa  Pia  um  estabelecimento  ca- 
paz de  ri valisar  com  os  mais  bem  organisados  da  Europa. 

Oxalá  que  se  tivessem  realisado  estas  esperanças;  mas  o tempo 
mostrou  mais  tarde  que  eram  elias  menos  realisaveis '. 

O administrador  da  Casa  Pia  pediu  que  se  lhe  mandassem  entre- 
gar os  melhodos  e mais  musica  do  seminário  da  extincta  palriarchal, 
que  estavam  na  Bibliotheca  Publica. 

Pela  portaria  de  22  de  maio  foi  declarado,  que  taes  objectos  de- 
viam ser  guardados  na  Bibliotheca,  por  serem  de  auctores  celebres,  na- 
cionaes  e estrangeiros,  pois  não  havia  n’aquelle  estabelecimento  maior 
porção  d’este  ramo  de  bellas  artes.  Permittia-se  porém,  que  o admi- 


1 Chronica  Constitucional  de  Lisboa  num.  95  de  23  de  abril  de  1834. 
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nistrador  mandasse  tirar  copias;  querendo-se  que  a Bibliothoca  Publica 
não  ficasse  privada  de  tão  valiosas  obras. 

O governo  nomeou  o doutor  José  de  Sá  Ferreira  Santos  do  Valle 
para  direclor  do  Museu  e Jardim  Botânico,  contíguos  ao  palacio  da  Ajuda; 
concedendo-lhe  para  a demonstração  das  doutrinas  agronômicas,  que 
devia  ensinar,  um  local  arrasoado  na  cêrca  do  convento  em  que  estava 
estabelecida  a Casa  Pia,  a fim  de  que  fosse  proveitoso  aos  seus  alum- 
nos  a instrucção  assim  dirigida. 

Pela  portaria  de  20  de  maio  ordenou  o governo  ao  prefeito  da  pro- 
víncia da  Estremadura,  que  fizesse  cumprir  a decretada  disposição,  na 
parle  que  respeitava  á Casa  Pia. 

Em  portaria  de  21  de  agosto  foi  participado  ao  prefeito  da  Estre- 
madura que  pelo  tribunal  do  thesouro  publico  já  se  tinha  passado  a 
competente  ordem,  para  que  a prestação  de  800$000  réis  mensaes  que 
a Casa  Pia  cobrava  pelo  cofre  da  prefeitura,  lhe  fosse  satisfeita  directa 
e conjunctamente  com  a outra  prestação  de  1:000$000  réis,  que  rece- 
bia do  thesouro,  tendo  principio  o referido  pagamento  do  mez  de  julho 
em  diante. 

O administrador  da  Casa  Pia  pedira  a incorporação  das  mercearias 
do  senhor  infante  D.  Luiz , sitas  em  Belem,  na  mesma  Casa  Pia.  Pedira 
também  dispensa  na  portaria  de  10  de  agosto  de  1833,  a fim  de  se  ef- 
feituar  o pagamento,  por  parte  da  Camara  Municipal  de  Lisboa,  da  quan- 
tia de  3:013$0o0  réis,  importância  de  obras  que  na  Casa  Pia  se  man- 
daram fazer  para  acudir  aos  incêndios  na  capital. 

Pela  portaria  de  3 de  setembro  respondeu  o governo,  que,  no 
tocante  ás  mercearias,  era  indispensável  uma  lei  feita  em  cortes;  e no 
que  respeitava  á dispensa  sollicitada,  deferia  ao  pedido  do  administra- 
dor, officiando  na  mesma  data  á camara,  no  sentido  de  que  a porta- 
ria de  10  de  agosto  de  1833  não  servisse  de  estorvo  ao  pagamento  da 
quantia  indicada,  se  justificada  fosse  a divida. 

Para  completarmos  as  noticias  do  mez  de  setembro  diremos  que 
no  dia  20  foi  participado  ao  commissario  interino  dos  estudos  em  Lis- 
boa, que  se  ordenara  a transferencia  das  aulas  publicas  de  Belem  para 
a Casa  Pia  erecta  no  respectivo  mosteiro. 

E com  effeito,  nessa  data  foram  expedidas  as  competentes  ordens 
ao  prefeito  interino  da  Estremadura. 

Devo  aqui  mencionar  um  decreto  promulgado  muitos  annos  depois 
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(Taquelle  que  ora  nos  occupa,  em  razão  de  conler  considerações  que  se 
tornam  indispensáveis  para  melhor  apreciarmos  os  tempos  passados. 

Alludimos  ao  decreto  de  26  de  dezembro  de  1859,  que  mandou 
crear  na  côrte  do  Rio  de  Janeiro  uma  commissão  encarregada  de  pro- 
mover donativos,  exclusivamente  applicados  ás  obras  da  reconstrucção 
da  Casa  Pia  de  Lisboa. 

Prende  esta  resolução  do  governo  com  as  providencias  dos  annos 
de  1833  e 1834  pelo  seguinte  considerando  do  mencionado  decreto: 

«Considerando  que  o estabelecimento  da  Casa  Pia,  aonde  estão  asy- 
lados  mil  orphãos  de  ambos  os  sexos  (nos  quaes  se  comprehendem 
cerca  de  duzentos  filhos  de  pessoas  fallecidas  da  febre  amarella),  trans- 
ferido d pressa  em  1833  do  edifício  do  Desterro  para  o convento  de  Bi- 
lem,  não  poude  achar  rielle  as  condições  de  construcção  apropriadas 
ao  fim  da  instituição .» 

Para  remediar  este  inconvnnienle  julgou  o governo  ser  necessário 
adoptar  um  systema  de  construcção  completa  e harmônica,  destinada  a 
proporcionar  á Casa  Pia,  grande  asylo  da  orpbandade  nacional,  dormi- 
torios  espaçosos  e bem  arejados,  ofiicinas  de  trabalho  e de  aprendiza- 
gem, officinas  de  serviço,  locaes  apropriados  para  os  exercícios  e re- 
creios de  que  precisa  a infancia,  enfermarias,  casas  de  banhos,  e aulas. 

O que  n’este  sentido,  e no  da  arte  se  tem  feito....  não  necessito 
de  o dizer,  porque  a todos  eslá  patente. 


COLLEGIO  DE  CATIIECUMENOS 

D’este  collegio  dêmos  amplas  noticias  no  tomo  m,  pag.  117  a 124, 
e aqui  o mencionamos  unicamente  pelo  facto  de  haver  sido  supprimido 
no  periodo  da  regencia  do  duque  de  Bragança. 

Com  effeilo,  pelo  decreto  de  26  de  fevereiro  de  1834  foi  suppri- 
mido o Collegio  dos  Cathecumenos,  que  afinal  sómente  servia  para  be- 
neficiar empregados  ociosos  e inúteis. 

No  demais,  reportamo-nos  ao  que  dissemos  no  indicado  tomo  ui, 
e ao  que  deixamos  apontado  no  antecedente  capitulo  Casa  Pia. 


COLLEGIO  (REAL)  DE  NOBRES 


A portaria  do  G de  agosto  de  1833  mandou  que  se  abrissem  em 
tempo  competente  as  aulas  do  collegio;  devendo  o respectivo  reitor 
dar  as  providencias  necessárias  para  este  fim,  em  ordem  a que  se  evi- 
tasse o prejuízo  que  á instrucção  publica  resultava  de  se  conservarem 
fechadas  por  mais  tempo. 

Pelo  decreto  de  2 de  setembro  de  1833  foram  demittidos  alguns 
empregados  do  collegio,  por  desaffectos  á causa  da  liberdade. 

O mesmo  decreto  supprimiu  o logar  de  substituto  da  cadeira  de 
philosophia,  geometria  e historia,  por  haver  sido  creado  illegalmente. 

Pela  portaria  de  23  de  janeiro  de  1834  foi  determinado  que  os 
professores  e mestres  do  collegio  fossem  pagos  pelos  rendimentos 
d’aquelle  estabelecimento,  e só  no  caso  de  não  chegarem  estes  para  o 
pagamento  da  totalidade  dos  vencimentos,  competiria  ao  Thesouro  Pu- 
blico pagar  o que  faltasse  para  preenchel-a. 

Pela  portaria  de  2 de  maio  de  1834  mandou  o governo,  que  o 
encarregado  da  direcção  do  Collegio  de  Nobres  fizesse  desde  logo  pu- 
blicas as  aulas  do  mesmo  collegio,  como  estava  ordenado  pelo  decreto 
de  16  de  junho  de  1792. 

O governo  era  levado  a dar  esta  providencia  pela  convicção  em 
que  estava  de  que  «tanto  mais  esclarecidos  forem  os  súbditos,  e mais 
luzes  se  derramarem  pela  gente  do  geral  estado,  quanto  mais  certos 
ficarão  todos  da  necessidade  de  boas  leis,  e do  rigoroso  dever  de  as 
sustentar.» 

O governo  observava,  com  uma  certa  ironia,  «que  a ignorância 
não  era  um  elemento  indispensável  para  governar  os  homens,  nem  a 
illuslração  inimiga  da  religião,»  como  inculcavam  os  inimigos  da  liber- 
dade. 

A portaria  de  M de  julho  de  1834  elevou  a pensão  annual  dos 
collegiaes  de  i20$000  a lo0$000  réis;  por  ser  a primeira  extrema- 
mente  diminuta,  a ponto  de  não  chegar  para  a despeza  do  sustento 
diário  dos  mesmos  collegiaes. 

Em  parte  do  edifício  do  collegio  estava  aquartelada  então  a bri- 
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gada  de  artilheria;  mas  prometteu  o ministro  do  reino  oíFiciar  ao  da 
guerra,  no  sentido  de  se  effeituar  a transferencia  da  mesma  brigada 
para  outro  local. 


COLLEGIO  MILITAR 

O decreto  de  2 de  agosto  de  1834  mandou  estabelecer  a aula  de 
musica,  equitação  e gymnastica  no  Collegio  Militar. 

COMMISSÃO  DE  REFORMA  DA  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 

Em  2 de  novembro  de  1833  foi  decretada  a nomeação  de  uma  com- 
missão, encarregada  de  elaborar  um  plano  geral  de  instrucção  publica. 

Devia  a commissão  propor  um  plano  geral  de  estudos,  educação 
e ensino  publico,  a creação  dos  necessários  estabelecimentos  litterarios, 
e a competente  reforma  dos  existentes;  comprehendendo-se  também  no 
seu  encargo  o que  dizia  respeito  á Universidade  de  Coimbra,  acade- 
mias, collegios,  escolas,  e outros  institutos. 

O governo  mostrava-se  disposto  a reformar  os  estudos,  desde  os 
da  Universidade  de  Coimbra  até  á ultima  escola  elementar  do  reino, 
promovendo  por  todos  os  modos  possíveis  a illustração  do  povo  por- 
tuguez,  e dando  uma  solida  base  ás  instituições  liberaes,  que  não  po- 
dem prescindir  da  diffusão  das  luzes. 

Recordaremos  os  nomes  dos  membros  da  commissão: 

Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato;  Alexandre  Thomaz 
de  Moraes  Sarmento;  Francisco  Soares  Franco;  José  de  Sá  Ferreira 
Santos  do  Valle;  Matheus  Valente  do  Couto;  João  Baptista  da  Silva 
Leitão  dWlmeida  Garreít. 

A commissão  entregou-se  com  desvelo  ao  desempenho  do  seu  im- 
portantíssimo encargo.  Bom  signal  é de  sua  solicitude  e louvável  brio 
o annuncio  que  publicou  em  15  de  janeiro  de  1834,  fazendo  constar 
que  o seu  relatorio  só  estava  demorado  pela  falta  dos  dados  estatísti- 
cos, necessários  para  a ultimação  definitiva  do  seu  trabalho,  que  de- 
viam remetter-lhe  os  chefes  dos  estabelecimentos  públicos  de  instruc- 
ção, educação  ou  caridade,  connexos  com  aquelles. 

Admirável  modo  de  despertar  os  administradores  ou  directores 
dos  estabelecimentos  de  instrucção  para  se  darem  pressa  em  desem- 
penhar seus  deveres;  e não  menos  engenhoso  modo  de  incitar  o go- 
verno a exigir  severamente  os  esclarecimentos  sollicitados! 
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Afinal  apresentou  a commissão  o resultado  dos  seus  trabalhos,  e 
em  10  de  junho  de  1835  foi  dissolvida. 

De  razão  me  parece  ser,  que  os  leitores  encontrem  aqui  uma  in- 
dicação resumida  dos  trabalhos  da  commissão;  e não  póde  haver  meio 
mais  effcctivo  de  satisfazer  a sua  natural  curiosidade,  do  que  apresentar- 
lhes  a noticia  que  a tal  respeito  deu  o illustre  secretario  da  mesma  com- 
missão, Almeida  Garrett,  em  1 de  abril  de  1834.  É a seguinte: 

« Ministério  do  reino.  Reforma  geral  dos  estudos. — A commissão 
encarregada  por  sua  magestade  imperial  o duque  de  Bragança,  regente 
em  nome  da  rainha,  de  propor  um  plano  geral  de  estudos,  de  educa- 
ção e ensino  publico.,  e da  reforma  da  Universidade  de  Coimbra,  e 
mais  academias,  escolas,  e estabelecimentos  do  reino,  tem  emfim  con- 
cluído os  seus  trabalhos.  Desde  a formação  dos  primeiros  estabeleci- 
mentos de  educação,  propriamente  dita,  para  os  infantes  abandonados, 
ou  desvalidos';  desde  os  primeiros  rudimentos  do  ensino  elementar  nas 
escolas  primarias  até  á instrucção  professional  das  Universidades,  para 
tudo  se  estabeleceram  regras;  e tudo  foi  comtemplado  em  um  grande 
quadro,  unico,  simples,  uniforme.  Descreveu-se  todo  o circulo  dos  co- 
nhecimentos humanos,  e em  seus  vários  segmentos  se  marcaram  as 
épocas  e termos  de  progressão  para  o desenvolvimento  das  faculdades 
do  homem,  segundo  seus  meios  e fins. 

«Este  trabalho  que  ha  mais  de  dez  annos  occupa  as  vigílias  do  vo- 
gal-secretario  da  commissão,  que  por  cila  teve  a satisfação  de  o ver 
approvado,  foi  durante  cinco  mezes  amadurecido  por  longas  revisões, 
por  uma  discussão  larga  e severa,  e por  escrupulosa,  e reiterada,  e 
(póde  dizer-se)  minuciosa  redacção. 

«Não  ficam  na  consciência  nem  sombras  de  receio  de  se  não  haver 
feito  quanto  humanamente  era  possível  para  dar  a esta  mais  difficil,  e 
mais  importante  de  todas  as  reformas,  o grau  de  perfeição  que  cabe 
em  cousas  dos  homens  0 desejo  porém  de  consultar  ainda  mais  de 
uma  vez  a opinião  dos  sábios,  e letrados,  move  a solicitar  de  novo  o 
auxilio,  já  tantas  vezes  pedido.  Antes  pois  de  elevar  á real  presença  o 
resultado  de  tão  longas  tarefas,  e para  que  não  fique  nenhum  escrú- 
pulo de  haver  omittido  a menor  diligencia,  se  manda  por  este  modo 
fazer  publica  a ordem  das  matérias  de  que  trata  o plano  geral  da  re- 
forma dos  estudos  e educação  do  reino,  para  que  as  pessoas  que  por 
zelo,  e interesse  queiram  suggerir  alguma  lembrança  util  o possam 
fazer  com  methodo,  e proveito. 

«0  plano  é dividido  em  quatro  titulos  pelo  modo  seguinte. 

« Titulo  /.  — Gap.  unico.  Da  educação  e instrucção  publica  em  geral. 
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« Titulo  11.—  Da  organisação  geral  dos  estabelecimentos  de  educação. 

«Gap.  i.  Dos  estabelecimentos  de  educação  em  geral. — Cap.  n. 
Dos  seminários  nacionaes. — Cap.  ui.  Das  Casas-pias. — Cap.  iv.  Dos  es- 
tabelecimentos de  educação  especial. — NB.  Comprehende  as  institui- 
ções: l.°  De  surdos-mudos,  e de  cegos;  2.°  De  estrangeiros  a quem  é 
devida  educação;  3.°  De  militares  e ecclesiasticos. 

« Titulo  III.  — Da  organisação  geral  dos  estabelecimentos  de  ins- 
trucção. 

«Cap.  i.  Dos  corpos  ensinantes. — Cap.  n.  Da  formação  das  facul- 
dades das  sciencias  maiores. — Cap.  m.  Da  faculdade  de  theologia  e di- 
reito canonico. — NB.  Comprehende  todos  os  ramos  da  scicncia  eccle- 
siastica. — Cap.  iv.  Da  faculdade  de  direito  civil  e administrativo. — Cap. 
v.  Da  faculdade  de  medicina,  cirurgia,  e pharmacia,  e de  suas  delega- 
ções ou  escolas  subsidiarias.  —NB.  Ficam  assim  incorporados  em  uma 
só  faculdade  os  tres  grandes  ramos  da  arte  de  curar,  não  havendo  mais 
distineções  entre  os  habilitados  senão  as  que  estabelece  o grau  acadê- 
mico obtido  segundo  o grau  de  applicação  e proficiência.  N’esla  facul- 
dade se  estabelecem  os  graus  de  doutor,  bacharel,  e de  licenciado  (o 
qual  ultimo  corresponde  a ofjiciel  de  sauté  de  França.) — Cap.  vi.  Da  fa- 
culdade de  malhematica. — Cap.  vii.  Da  faculdade  de  philosophia  na- 
tural.— Cap.  viu.  Da  academia  polytechnica  militar  e civil,  da  escola  de 
construcção  civil,  pontes  e calçadas,  da  junta  de  longitudes,  e mais 
institutos  annexos  ás  faculdades  de  mathemalica  e philosophia  natural. 
— NB.  Por  este  modo,  e fazendo  a academia  polytechnica  complementar 
das  faculdades  de  mathemalica  e philosophia,  se  deu  a estas  faculdades 
um  objecto,  um  scopo,  um  fim,  uma  applicação  social  que  até  agora 
não  tinham,  e mais  pareciam  instituições  de  luxo  acadêmico,  do  que 
estabelecimentos  de  utilidade  publica,  e professionaes. — Cap.  ix.  Da  eco- 
nomia e disciplina  geral  das  faculdades. — Cap.  x.  Dos  collegios  das 
artes,  e suas  classes.— Cap.  xi.  Da  classe  de  humanidades. — Cap.  xti. 
Da  classe  de  elementos  das  sciencias  physicas  e exactas. — Cap.  xm.  Da 
classe  de  elementos  das  sciencias  moraes. — NB.  D esta  divisão  se  vê 
que  só  a parte  transcendental  das  sciencias  fica  nas  Universidades  para 
habilitação  professional;  e que  a parte  elementar  e preparatória  é con- 
signada aos  estabelecimentos  communs,  e não  professionaes.— Cap.  xiv. 
Da  economia  e disciplina  geral  dos  collegios  das  artes. — Cap.  xv.  Das 
escolas  geraes  secundarias. — NB.  Comprehendem  o ensino  das  linguas 
mais  necessárias,  e dos  rudimentos  mais  vulgares  e precisos  das  scien- 
cias, das  lettras  e do  desenho  linear. — Cap.  xvi.  Das  escolas  geraes 
primarias. — NB.  N’estas  se  manda  ensinar,  a ler,  escrever,  gramma- 
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tica  portugueza,  a moral  christã,  c a moral  social  (c  nas  escolas  do 
sexo  feminino  os  lavores  proprios  d’ellc). — Cap.  xvii.  Dos  institutos  es- 
peciaes. — Cap.  xvin.  Das  academias  de  pintura,  csculptura  e archite- 
ctura. — Cap.  xix.  Do  conservatorio  de  musica  e arte  dramatica. — Cap. 
xx.  Das  escolas  de  agricultura. — Cap.  xxi.  Das  escolas  de  cornmercio. 
—Cap.  xxu.  Dos  conservalorios  das  artes  uteis,  ditos  mecânicos. — Cap. 
xxin.  Do  instituto  oriental  de  Lisboa. — Cap.  xxiv.  Da  economia  e dis- 
ciplina geral  dos  institutos  cspeciaes. — Cap.  xxv.  Das  escolas  normaes. 

« Titulo  IV.  Do  governo , administração  e disciplina  de  todos  os  es- 
tabelecimentos de  educação  e de  instmeção. 

«Cap.  i.  Do  conselho  geral  de  instrucção  publica. — NB.  Este  con- 
selho deve  substituir,  com  muito  maior  alçada,  a antiga  Junta  da  Dire- 
ctoria  Geral  dos  Estudos. — Cap.  n.  Das  delegações  do  conselho  geral 
de  instrucção  publica. — NB.  Para  uniformisar  e centralisar  a direcção  do 
ensino,  extinguem-se  todas  as  inspecções  particulares  que  a experiencia 
mostrou  damnosas,  e se  estabelece  o systema  das  delegações  que  par- 
tem de  um  só  ponto,  e para  elle  só  convergem. — Cap.  m.  Do  governo 
e administração  particular  das  universidades. — Cap.  iv.  Do  governo  e 
administração  particular  dos  collegios  das  artes.— Cap.  v.  Do  governo 
e administração  particular  dos  institutos  especiaes. — Cap.  vi.  Das  con- 
gregações acadêmicas  e dos  claustros  plenos. — Cap.  vn.  Do  governo  e 
administração  particular  dos  estabelecimentos  de  educação. — Cap.  viu. 
Dos  commissarios  geraes  dos  estudos  nas  províncias. — Cap.  ix.  Dos  vi- 
sitadores  do  conselho  geral. — Cap.  x.  Do  magistério  nacional. — Cap. 

xi.  Da  regencia  das  cadeiras  por  substituição,  dos  oppositores. — Cap. 

xii.  Do  provimento  das  cadeiras. — Cap.  xni.  Da  graduação  e preceden- 
cia  dos  membros  do  magistério  nacional. — Cap.  xiv.  Dos  honorários, 
gratificações,  e jubilações  dos  empregados  no  magistério  nacional. — 
NB.  Para  mais  habilitar  a profissão  de  mestre,,  designa-se  como  hono- 
rário, e não  como  ordenado  a pensão  que  lhe  dá  o estado  por  seu  util 
exercício. — Cap.  xv.  Das  matriculas  dos  estudantes  nas  escolas  geraes. 
— Cap.  xvi.  Das  matriculas  dos  estudantes  nos  collegios  das  artes  e 
nos  institutos  especiaes. — Cap.  xvu.  Das  matriculas  dos  estudantes  nas 
universidades. — Cap.  xviii.  Das  regras  geraes  que  se  hão  de  observar 
nas  matriculas. — Cap.  xix.  Da  frequência  dos  estudantes  não  matricu- 
lados.— NB.  Todas  as  aulas  que  não  são  da  primeira  infancia  se  man- 
dam abrir  liberalmente  para  todos,  de  maneira  que  o cidadão  que  só 
deseja  instruir-se,  e não  póde,  ou  não  quer  habilitar-se,  tenha  meios 
de  o fazer.— Cap.  xx.  Dos  prêmios. — Cap.  xxi.  Dos  graus  acadêmi- 
cos, e dos  licenceamentos  e habilitações.— Cap.  xxu,  Das  vantagens  e 
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preferencias  concedidas  aos  graduados  académicos  e mais  habilitados 
pelos  institutos  e escolas  do  reino. — Cap.  xxin.  Da  composição  dos  es- 
tabelecimentos de  educação  e inslrucção,  e de  sua  collocação  e distri- 
buição pelas  cidades,  vil  las  e aldeias  do  reino. — Cap.  xxiv.  Da  fazenda, 
e da  folha  li  Iteraria. — Cap.  xxv.  Do  monte-pio  lilterario.» 

Para  maior  facilidade  e regularidade  da  administração  se  juntam  ao 
projecto  de  lei  as  seguintes  tabellas: 

«Tabella  a.  Demonstrativa  dos  honorários,  gratificações,  jubilações 
dos  membros  do  magistério  nacional;  e dos  ordenados  dos  emprega- 
dos subalternos  em  sua  administração. — Tabella  b.  Demonstrativa  da 
graduação  e precedencias  dos  membros  do  magistério  nacional. — Ta- 
bella c.  Demonstrativa  dos  emolumentos  que  se  hão  de  pagar  pelas 
matriculas,  cartas,  certidões,  e provimentos.— Tabella  d.  Demonstrativa 
da  formação,  collocação,  e distribuição  dos  diversos  estabelecimentos 
de  educação  e inslrucção  pelas  cidades,  villas,  e aldeias  do  reino. — Ta- 
bella e.  Demonstrativa  da  despeza  por  orçamento  de  cada  estabeleci- 
mento e ramo  de  ensino.» 

A estas  tabellas  se  junta  um  mappa  geral  comparativo  da  despe- 
za. por  orçamento  em  grande,  dos  estabelecimentos  propostos,  com  a 
despeza  dos  antigos  estabelecimentos. 

«N'este  mappa  se  vê  que  propondo-se  grandes  estabelecimentos, 
bem  dotados,  com  vantagens  nunca  dadas  em  Portugal  aos  mestres, 
com  o ensino  publico  de  todas  as  seiencias,  artes,  officios,  espalhado 
por  todo  o reino,  e mais  ampla  e profusamente  do  que  em  nenhum 
paiz  da  Europa;  orçando-se  a despeza,  com  segurança,  para  muito  mais 
do  que  ella  effectivamente  ha  de  ser,  e certamente  muito  mais  do  que 
ella  teria  sido  n’estes  últimos  dez  annos,  todavia  esta  despeza  proposta 
é ainda  menor  do  que  até  aqui  se  fazia  com  os  imperfeitos  e absurdos 
estabelecimentos  que  havia,  e que  gastavam  ao  estado  muito  mais  de 
meio  milhão.  Sala  da  Commissão  da  Reforma  Geral  dos  Estudos  em 
o l.°  de  abril  de  1834. — João  Baptista  de  Almeida  Garrett . » 


COMMISSÃO  ESPECIAL  DE  CENSURA 

1853 

Pelo  decreto  de  21  de  novembro  foi  nomeada  uma  Commissão  de 
revisão  dos  papeis  e escriptos  que  houvessem  de  ser  publicados  pela  im- 
prensa. 
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Dividir-se-hia  em  ires  secções,  para  se  distribuir  por  ellas  com  a 
possível  egualdade  o trabalho  do  exame  e revisão.  Para  se  realisar  a 
publicação  dos  papeis  e escriptos  bastaria  a approvação  de  dois  vogaes. 

Esta  providencia  tinha  o caracter  provisorio,  e cessaria  logo  que 
se  estabelecesse  o juizo  por  jurados  (garantia  indispensável  da  liber- 
dade de  imprensa)  e houvesse  a lei  de  que  dependia  o pleno  exercício 
d’aquella,  nos  termos  do  § 3.°  do  artigo  143  da  Carta  Constitucional 
da  monarchia. 

Pretendia-se  evitar  os  abusos  que  podiam  ser  commetidos,  e faci- 
litar a publicação  de  escriptos  pelo  modo  compatível  com  a legislação 
existente. 


1854 


Pela  portaria  de  7 de  janneiro  foi  recommendado  á commissão, 
que  empregasse  o mais  atlento  cuidado  em  não  permittir  publicação 
alguma,  que  contivesse  palavras  injuriosas  e offensivas  contra  os  cida- 
dãos, ou  contra  qualquer  classe  ou  corporação. 


CURSO  DE  CIRURGIA  EM  ESCOLAS  REGULARES  NAS  CIDADES  DE  LISBOA  E PORTO 

1854 


Pela  portaria  de  11  de  janeiro  reconheceu  o governo  a necessidade 
de  se  continuar  o pagamento  do  subsidio  annual  de  10:000^000  réis 
para  as  reaes  escolas  de  cirurgia  de  Lisboa  e Porto,  sendo  feito  pela  com- 
missão administrativa  do  contracto  geral  do  tabaco,  por  isso  que  tal 
onus  estava  ligado  a este  contracto. 

O governo  deu  neste  particular  as  providencias  regulamentares 
que  o caso  pedia. 

O direclor  das  escolas  de  cirurgia  ponderou  ao  governo  a neces- 
sidade de  se  alterar  a pratica  estabelecida  nas  mesmas  escolas,  no  to- 
cante ao  período  do  curso  lectivo  das  matérias  medicas  e cirúrgicas,  ali 
ensinadas ; por  quanto,  tendo  principiado  o curso  cirúrgico  em  o mez  de 
janeiro,  e mandando  a lei  que  elle  terminasse  no  fim  de  junho,  vinha 
a succeder  que  havia  poucos  dias  de  frequência,  com  particm  iridade 
em  matérias  de  demonstração  e de  pratica  ; de  sorte  que  não  pode- 
riam os  estudantes  adquirir  a necessária  instrucção. 
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Pelo  decreto  de  17  de  abril  ordenou  o governo,  que  as  lições,  qne 
os  estudantes  das  escolas  de  cirurgia  deviam  ler  nos  rnezes  de  novem- 
bro e dezembro,  fossem  dadas  no  mez  de  julho,  ficando  o mez  de 
agosto  para  exames,  e o de  setembro  para  ferias. 

Pela  portaria  de  7 de  junho  ordenou  o governo  que  se  désse  in- 
teiro cumprimento  ao  artigo  8.°  do  titulo  I do  regulamento  da  escola 
de  cirurgia,  não  obstante  as  reflexões  do  enfermeiro  mór  do  hospital 
real  de  S.  José  em  contrario. 

O governo  entendia  que  da  não  execução  do  referido  artigo  se  se- 
guiriam ponderosos  inconvenientes:  «por  quanto  ficariam  sem  conhe- 
cimento da  clinica  de  partos,  tão  necessária  assim  ao  alivio  da  afflicla 
maternidade,  como  ao  augmento  da  população,  os  numerosos  estudan- 
tes que  frequentavam  aquella  escola  no  sobredito  hospital.»  Que  por 
tanto  devia  ser  executada  a lei,  entendendo-se  o enfermeiro  mór  com 
o director  da  escola  para  que  assim  se  praticasse. 

NB.  Como  explicação  d’esta  portaria  diremos  que  em  data  de  25 
de  junho  de  1825  decretara  o governo  o regulamento  para  a regia  es- 
cola de  cirurgia.  O titulo  i desse  regulamento  inscreve-se:  Do  estabe- 
lecimento e organisação  da  escola;  e o § 8.°  é assim  concebido: 

«O  lente  da  arte  obstetrícia  comprehenderá  no  seu  curso  a parte 
forense,  que  lhe  é concernente:  terá  a seu  cargo  uma  enfermaria  de 
mulheres  gravidas,  para  os  aluirmos  adquirirem  os  conhecimentos  prá- 
ticos d’este  ramo  da  arte  de  curar.» 

Em  portaria  de  12  de  agosto  foi  ordenado  ao  director  da  escola 
cirúrgica  do  Porto,  que  apontasse  ao  governo  as  pessoas  que  mere- 
cessem e devessem  occupar  as  cadeiras  vagas  n'aquelle  estabelecimento. 
O governo  faria  as  nomeações  que  tivesse  por  convenientes;  e assim 
poderia  conseguir-se  que  a escola  se  abrisse  em  outubro  proximo,  prin- 
cipiando em  setembro  a matricula  competente. 

Em  22  do  mesmo  mez  e anno  foi  ordenado  ao  director  que  fi- 
zesse nova  proposta,  no  sentido  de  serem  promovidos  os  lentes  substi- 
tutos aos  logares  de  proprietários;  de  serem  postos  a concurso  os  lo- 
gares  de  substitutos,  que  assim  vagassem:  e de  se  abrir  concurso  para 
os  logares  que  estivessem  vagos,  por  não  haver  para  elles  nem  pro- 
prietário, nem  substituto. 
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DIRECÇÃO  DOS  ESTUDOS 


Até  ao  dia  em  rjue  se  estabeleceu  cm  Lisboa  o governo  constitu- 
cional (24  de  julho  de  1833)  estava  confiada  a direcção  dos  estudos  ao 
«reformador  geral  dos  estudos  d’estes  reinos  e seus  domínios». 

Foi  depois  confiada  a um  commissario  dos  estudos  em  Lisboa. 

Em  presença,  porém,  das  circumstancias  extraordinárias  do  reino, 
não  podia  o commissario  dos  estudos  recorrer  ã Junta  da  Directoria 
Geral  para  a expedição  dos  negocios  competentes.  Foi  por  isso  que  o 
decreto  de  18  de  outubro  de  1833  determinou  que  o referido  commis- 
sario se  dirigisse  immedialamente  ao  governo,  sem  dependencia  da 
junta,  pela  secretaria  do  reino. 

Na  mesma  data  foi  ordenado  ao  commissario  dos  estudos  que  re- 
mettesse  á mencionada  secretaria  os  papeis,  a que  conviesse  dar  pu- 
blicidade, a fim  de  serem  publicados  na  Chronica  Constitucional. 

Em  portaria  de  21  de  junho  de  1834  participou  o governo  ao  vi- 
ce-reitor da  Universidade,  que  naquella  data  se  lavrara  uma  carta  re- 
gia, pela  qual  eram  demittidos  de  vogaes  da  Junta  da  Directoria  Geral 
dos  Estudos:  José  Bernardo  de  Vasconcellos  Corte  Real,  José  Vicente 
Gomes  de  Moura,  José  Fernandes  Cicouro,  Antonio  José  Lopes  de  Mo- 
raes, e o secretario  Antonio  Barbosa  de  Almeida. 

Eis-aqui  os  proprios  termos  em  que  o governo  dava  a razão  da 
demissão  da  Junta  da  Directoria: 

«..  .por  ter  expulsado  no  tempo  da  usurpação,  com  despótica  e 
systematica  barbaridade,  e de  seu  motu  proprio,  das  cadeiras  em  que 
estavam  providos  pelo  legitimo  governo,  todos  os  professores  beneme- 
ritos  que  professavam  princípios  fovoraveis  ã legitimidade  e á Carta 
Constitucional  da  monarchia  portugueza.» 

Para  comporem  a junta,  em  substituição  dos  vogaes  demittidos, 
eram  nomeados: 

João  Lopes  de  Moraes,  demonstrador  de  matéria  medica  e Phar- 
macia. 

José  Homem  de  Figueiredo  Freire,  lente  da  faculdade  de  philoso- 
phia,  com  exercício  na  cadeira  de  physica  experimental. 

Manuel  Coelho  da  Rocha,  oppositor  da  faculdade  de  leis. 

Guilherme  José  Antonio  Dias  Pegado,  oppositor  da  faculdade  de 
mathematica. 


G.  E.  VI. 
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Francisco  Freire  de  Carvalho,  professor  de  historia  e antiguida- 
des. 

Antonio  Nunes  de  Carvalho,  oppositor  da  faculdade  de  leis,  e pro- 
fessor da  cadeira  de  philosophia  racional  e moral. 

Eram  estes  os  nomeados  inlerinamente  para  vogaes  da  Junta  da 
Directoria,  da  qual  serviria  também  interinamente  de  secretario  Vicente 
José  de  Vasconcellos  e Silva,  secretario  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  18  de  setembro  de  1834  approvou  o governo  as 
providencias  dadas  pela  junta,  com  referencia  á abertura  das  aulas  de 
instrucção  secundaria  em  Lisboa. 

Os  professores  d’estas  aulas,  ultimamente  nomeados,  eram  os  se- 
guintes: 

Henrique  Henriques  de  Brito;  rhetorica. 

Manuel  do  Patrocínio  Sampaio,  professor  de  Belem:  philosophia 
racional  e moral. 

O doutor  Manuel  Eiras  de  Meira;  lingua  grega. 

Francisco  da  Costa  Martins;  lalinidade. 

Antonio  Gaspar  Gomes,  professor  de  Queluz;  lingua  latina. 

A reunião  d’estas  aulas  devia  effeituar-se  no  hospício  de  S.  João 
Nepomuccno. 


ENSINO  DA  TÂCQHjRAPHIA 

1854 

Reconhecendo  a conveniência  de  haver  na  capital  uma  aula  publica 
de  tachigraphia,  não  só  no  interesse  da  cultura  d'aquelle  importante 
estudo,  mas  também,  e principalmente,  para  a publicação  dos  traba- 
lhos das  cortes:  resolveu  o governo  instaurar  a aula  que  d’aquella  dis- 
ciplina existira  já  em  Lisboa. 

Para  professor  d’essa  aula  foi  nomeado  José  Servulo  da  Costa  e 
Silva;  devendo  leccionar  não  só  até  á reunião  das  cortes,  senão  tam- 
bém, e permanentemente,  no  intervallo  das  sessões,  e suas  legislatu- 
ras; percebendo,  afóra  o ordenado  de  300$000  réis  como  tachigrapho 
da  camara  dos  senhores  deputados,  a quantia  de  100$000  réis  como 
compensação  do  maior  trabalho  que  lhe  acrescia  por  esta  nova  incum- 
bência. 

O decreto  de  o de  maio,  que  ordenou  as  providencias  indicadas, 
mencionava  a circumstancia  do  préstimo  que  o professor  nomeado  tinha 
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para  o desempenho  de  tal  magistério,  e de  sua  adhesão  á causa  da  li- 
berdade. 

Pela  portaria  de  19  de  agosto  foi  confirmado  o vencimento  de 
400$000  réis;  declarando  o governo  que  o professor,  no  intervallo  das 
sessões  e das  legislaturas,  ficava  sujeito  á Junta  da  Directoria  dos  Es- 
tudos, para  ser  contemplado  em  tudo  como  os  demais  professores  do 
reino. 

Em  12  de  setembro  propunha  um  digno  par  do  reino,  na  respe- 
ctiva casa  do  parlamento,  o seguinte: 

«Sendo  da  maior  importância  que  haja  uma  commissão  encarre- 
gada de  rever  os  trabalhos  dos  tachigraphos  da  camara  antes  de  se- 
rem publicados  na  gazeta  do  governo,  proponho,  a exemplo  do  que  já 
se  praticou  n’esta  camara  nas  sessões  de  1827  e 1828,  que  uma  com- 
missão composta  de  um  dos  secretários,  etc.,  seja  encarregada  de  rever 
os  extractos  das  sessões  antes  de  serem  mandados  para  a imprensa.» 

Foi  esta  proposta  approvada  na  mesma  sessão. 


ENSINO  LITTERIRIO  DURANTE  0 CERCO  DO  PORTO 

Ainda  no  meio  dos  cuidados  e inquietações  da  guerra,  durante  o 
cerco  do  Porto,  continuou  n’aquella  cidade  o ensino  litterario  da  in- 
fância e da  mocidade. 

Apontaremos  alguns  exemplos. 

Antonio  Maria  Barker  mantinha  um  estabelecimento,  no  qual  so 
ensinava  a ler,  escrever  e contar;  philosophia  racional  e moral;  musica, 
assim  de  piano  como  de  canto.  Os  alumnos  pobres  recebiam  gratuita- 
mente o ensino. 

João  Luiz  Skiner,  que  fôra  director  do  Collegio  de  Nossa  Senhora 
das  Dôres,  fez  constar  que  ensinava  primeiras  lettras,  commercio  e geo- 
graphia,  dando  aula  em  sua  casa,  em  quanto  não  estabelecia  novo  col- 
legio. 

João  José  de  Fragoas  prestou-se  a ensinar  gratuitamente  as  lin- 
guas  franceza,  ingleza  e castelhana  a 12  meninos  orphãos,  que  tivessem 
perdido  seus  paes  na  defeza  da  causa  da  liberdade. 

Em  25  de  outubro  de  1832  informou  mrs.  Trays  os  portuenses 
da  resolução  em  que  estava  de  abrir  uma  escola,  para  ensinar  a meni- 
nos e meninas  a lingua  ingleza.  «Mrs.  Trays,  dizia  o annuncio,  tem  as 
mais  bem  fundadas  esperanças  de  poder  satisfazer  completamente  os 
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desejos  dos  chefes  de  famílias  que  confiarem  do  seu  cuidado  a instruc- 
ção  de  seus  filhos  no  conhecimento  d'esta  lingua  universal.» 

Foi  provida  pelo  duque  de  Bragança  a 2.a  cadeira  regia  de  latim 
da  cidade  do  Porto,  e tinha  o seu  assento  em  um  edifício  da  rua  de 
Cedofeita. 

Em  uma  das  aulas  de  primeiras  lettras  estabelecidas  por  provi- 
são regia,  ensinavam-se  também  as  línguas  franceza  e ingleza,  nas  es- 
cadas da  Sé  num.  1,  desde  janeiro  de  1833. 


ENSINO  PARTICULAR ; ENSINO  LIVRE 

Merece  muito  particular  consideração  o memorável  diploma  de  29 
de  março  de  1832,  promulgado  em  Angra,  capital  da  Ilha  Terceira, 
pelo  duque  de  Bragança,  e referendado  pelo  marquez  de  Palmella,  de- 
pois duque  do  mesmo  titulo. 

Tinha  esse  diploma,  em  fôrma  de  decreto,  por  fim  estabelecer  a 
liberdade  do  ensino:  e são  a tal  ponto  notáveis  as  suas  disposições, 
maiormente  se  attendermos  a que  datam  de  uma  época  em  que  pare- 
cia poder-se  tratar  apenas  de  preparar  os  elementos  de  uma  expedição 
militar  momentosa,  antes  arriscada;  são,  dizemos,  tão  notáveis,  que  de- 
vem ser  recordadas  nas  paginas  d'esta  nossa  obra.  Eis-aqui  essas  dis- 
posições : 

1. °  É livre  a todos  abrir  aulas  publicas,  ou  ensinar  em  casas  par- 
ticulares quaesquer  sciencias  ou  artes  honestas. 

2. °  Os  professores  não  são  obrigados  a pedir  licenças,  nem  a fa- 
zer exames;  mas  são  obrigados  a fazer  ás  camaras  dos  districtos,  onde 
exercitarem  a profissão,  participações,  por  escripto,  da  sciencia  ou  arte 
que  se  propozerem  ensinar,  e da  casa  da  sua  residência. 

3. °  Os  professores  que  não  fizerem  estas  participações  em  cada 
camara  municipal,  em  cujo  districto  tiverem  residência,  serão  multa- 
dos pela  mesma  camara  em  vinte  mil  réis  para  as  despezas  do  con- 
celho. 

4. °  Às  camaras  municipaes  podem  restabelecer  os  professores  que 
lhes  convierem,  e fixar-lhes  ordenados  por  meio  de  fintas  impostas  em 
fôrma  legal. 

5. °  As  juntas  parochiaes  tem  a mesma  faculdade  dentro  do  circulo 
da  respectiva  parochia. 

6. °  Tanto  as  camaras,  como  as  juntas  parochiaes,  podem  escolher, 
conservar,  ou  despedir  os  professores  que  estabelecerem,  salvos  os  di- 


reitos  (Testes  aos  contratos  feitos:  do  mesmo  modo  podem  examinar, 
ou  fazer  examinar  os  conhecimentos  e boa  moral  dos  professores,  para 
deliberar  sobre  o exercício  da  faculdade  de  os  conservar  ou  despedir. 

O decreto  terminava  fazendo  esta  expressa  declaração: 

As  disposições  d’esta  lei  não  revogam,  fóra  dos  casos  menciona- 
dos, alguma  disposição  anterior,  nem  alteram  os  estatutos,  ou  leis  re- 
lativas aos  doutores  e bacharéis  das  seis  faculdades,  nem  ás  suas  prc- 
rogalivas,  nem  ao  exercício  exclusivo  de  suas  applicações,  nos  casos 
designados  nas  mesmas  leis,  que  não  são  expressamente  revogadas1. 

NB.  As  seis  faculdades,  a que  se  referia  a declaração,  eram  as  de 
theologia,  cânones,  leis,  medicina,  mathematica  e philosophia  da  Uni- 
versidade de  Coimbra. 


ESCOLA  VETERINÁRIA 

No  tomo  v,  pag.  362  a 368,  dêmos  amplas  noticias  d’este  estabe- 
lecimento creado  pelo  alvará  de  29  de  março  de  1830,  no  governo  do 
senhor  D.  Miguel  de  Bragança;  e para  ellas  remettemos  os  leitores. 

Quando  S.  M.  I.  o duque  de  Bragança  entrou  em  Lisboa  (28  de 
julho  de  1833)  eslava  a escola  desorganisada,  e voltara  ella  ao  estado 
de  enfermaria  geral  e ambulante;  mas,  pela  portaria  de  8 de  agosto 
de  1833  se  ordenou  que  fosse  recollocada  no  pé  em  que  tinha  sido 
posta  pelo  anterior  governo;  reconhecendo-se  assim  a importância  e 
vantagens  de  uma  tal  instituição. 

Para  se  realisar  o restabelecimento  da  escola  foi  concedido  o edi- 
fício da  calçada  do  Salitre,  no  qual  se  conservou  depois  por  muitos 
annos. 

Primilivamente  tinha  a escola  sido  estabelecida  no  sitio  da  Luz, 
onde  também  estava  o Collegio  Militar. 


1 Chronica  Constitucional  do  Porto,  num.  4,  dc  17  de  julho  de  1832. 
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IMPRESSÃO  REGIA 


1852 


O decreto  de  10  de  outubro,  promulgado  no  Porto  por  S.  M.  I. 
o duque  de  Bragança,  em  nome  da  rainha,  e referendado  por  José  Xa- 
vier Mousinho  da  Silveira,  extinguiu  o privilegio  e contracto  das  car- 
tas de  jogar;  ficando  sendo  livre  a qualquer  pessoa  fazel-as  ou  vendel-as 
sem  pagar  imposto  algum,  —com  tanto  que  fossem  marcadas  com  o 
sólio  do  fabricante,  que  teria  um  duplicado  depositado  na  alfandega 
mais  visinha, — e com  tanto  que  o fabricante  não  obtivesse  privilegio 
de  fabrica,  nem  favor  no  despacho  de  matérias  primas. 

Teriam  despacho  nas  alfandegas  marítimas,  onde  houvesse  sêllo,  as 
cartas  de  jogar  importadas  de  paizes  estrangeiros, — e pagariam  de  di- 
reitos de  consumo  GO  réis  por  baralho. 

As  cartas  de  jogar  seriam  selladas  nas  alfandegas,  em  que  dessem 
entrada,  em  uma  carta  qualquer  de  cada  baralho;  e os  papeis  exterio- 
res seriam  fabricados  pellos  selladores, — e estes  levariam  de  sèllo  um 
real  de  cada  baralho,  pago  pelas  partes. 

As  pessoas,  que  por  qualquer  maneira  fraudassem  a fazenda  pu- 
blica nos  direitos  estabelecidos,  incorreriam  nas  penas  comminadas  pelo 
decreto  num.  14  de  20  de  abril  de  1832. 

Note-se  que  em  quanto  no  Porto  o governo  constitucional  tomava 
esta  providencia,  persistia  o governo  de  Lisboa  no  systema  diametral- 
mente opposlo,  isto  é,  no  systema  do  monopolio. 

A proposito  do  decreto  que  deixamos,  extractado,  devemos  tomar 
nota  do  seguinte  esclarecimento  critico-esta listico : 

«A  abolição  do  exclusivo  das  cartas  de  jogar,  por  decreto  de  10 
de  outubro  de  1832,  causou  grave  prejuízo  á casa,  sem  sensível  vanta- 
gem para  o thesouro,  nem  para  os  consumidores.  A venda  das  cartas 
de  jogar  que  produzira  á Imprensa  Nacional,  em  1826,  a valiosa  quan- 
tia de  14:219^942  réis;  que  em  1832,  anno  de  assoladora  guerra  civil, 
excedera  a 7:200,-5000  réis,  baixou  n’este  periodo  (24  de  julho  de  1833 
a 8 de  agosto  de  1838)  a 3:000,5000  réis,  menos  de  metade1.» 

1 Breve  noticia  histórica  da  Imprensa  Nacional  de  Lisboa.  (Appendice  ao  re- 
latório de  28  de  abril  de  1853,  que  opportuuamente  havemos  de  examinar). 
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1835 

N’este  anno  acabou  a Aula  de  Gravura  na  Impressão  Regia,  desde 
que  foi  demittido  Gregorio  Francisco  de  Queiroz,  ultimo  director  d'ella. 

Esta  aula  florecera  grandemente,  e chegara  até  a ser  brilhante  e es- 
plendida, quando  á sua  direcção  presidiram  João  Carneiro  da  Silva  e 
Francisco  Bartolozzi. 

Regulando-nos  pelas  observações  da  Breve  Noticia , diremos  que  a 
escola  de  gravura  perdeu  toda  a sua  importância,  no  que  toca  aos  tra- 
balhos communs,  depois  do  admiravel  invento  de  Senefelder.  E com 
eíleito,  á escola  de  gravura  succedeu  na  Imprensa  Nacional  a lithogra- 
pliia,  como  era  natural. 

A creação,  porém,  da  officina  lilhographica  na  Imprensa  Nacional 
data  do  anno  de  1836,  e deve-se  a José  Liberato  Freire  de  Carvalho, 
aliás  inspirado  e guiado  por  Joaquim  dos  Santos. 

NB.  José  Liberato  Freire  de  Carvalho  foi  nomeado  presidente  de 
uma  commissão  administrativa  da  Imprensa  Nacional  pelo  decreto  de  11 
de  dezembro  de  1835,  como  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n have- 
mos de  especificar. 

1854 

Ao  administrador  da  Impressão  Regia  foi  ordenado,  pela  portaria  de 
de  28  de  abril,  que  remettesse  uma  collecção  em  duplicado  da  legisla- 
ção novíssima  ás  auctoridades  das  differentes  províncias  que  já  lhe  ti- 
nham sido  designadas. 

Queria  o governo  que  se  repetisse  a remessa  no  caso  de  descami- 
nho, por  quanto  muito  interessava  ao  serviço  publico  o conhecimento 
da  mencionada  legislação. 

A portaria  de  19  de  junho  mandou  restituir  aos  empregados  da 
contadoria  da  impressão  regia  a decima  dobrada  que  o governo  trans- 
ado lhes  descontara  no  2°  quartel  do  amo  de  1833,  que  ainda  estava 
no  cofre  d’aquella  administração,  do  mesmo  modo  que  a ordinaria  dos 
mezes  de  agosto  e setembro  do  predito  anno  de  1833. 
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INSTITUTO  AMELIANO 

Foi  auctorisado  pela  portaria  cie  24  de  maio  de  1834;  e foram  ap- 
provados  os  seus  estatutos  pela  de  7 de  agosto  do  mesmo  armo. 

Como  explicação  diremos  que  José  dos  Reis,  direclor  do  Instituto 
Ameliano,  pediu  ao  governo  a approvação  do  plano  que  traçara,  de  pro- 
ver â manutenção  d’aquelle  instituto  por  meio  de  uma  sociedade  de  con- 
tribuintes. 

Pediu  outro  sim  que  S.  M.  I.  lhe  fizesse  a mercê  de  se  declarar 
protector  de  tal  estabelecimento. 

Pela  portaria  de  24  de  maio  de  1834  foi  auctorisada  a formação 
da  sociedade  proposta,  e concedida  a imperial  protecção  ao  Instituto 
Ameliano;  devendo  o referido  director  submetter  á approvação  o ses- 
talutos  que  haviam  de  regular  o seu  estabelecimento,— os  quaes  foram 
efTectivamente  approvados  em  7 de  agosto  do  mesmo  anno,  como  dei- 
xamos apontado. 

Guiando-me  pelos  estatutos,  que  tenho  presentes,  o Instituto  Ame- 
liano comprehendia  todos  os  ramos  scmitificos  e thcchnico -práticos,  e di- 
vidia-se em  tres  repartições:  l.a  thechnico-pratica;  2. 3 economica;  3. 3 
scientifica. 

Empregados:  director,  vice-director,  e secretario;  chefe  da  l.a  re- 
partição; uma  senhora  á frente  da  repartição  economica;  um  prefeito, 
encarregado  da  inspecção  lideraria  e moral  dos  collegiaes;  um  capellão: 
porteiros. 

Corpo  ensinartle:  Em  quanto  os  professores  não  saissem  do  pro- 
prio  seio  do  Instituto,  virião  de  fóra  ensinar,  mediante  o ajuste  que  se 
fizesse. 

Por  quanto  o que  mais  interessa  ao  nosso  trabalho  é a parte  re- 
lativa ao  ensino,  daremos  a esta  especialidade  o desenvolvimento  que 
encontramos  nos  estatutos: 

f 

Quando  o instituto  chegasse  ao  grau  de  perfeição,  todas  as  cadei- 
ras de  ensino  seriam  occupadas  por  professores  do  proprio  estabeleci- 
mento; no  principio,  porém,  teria  tres  professores  externos  para  as  au- 
las elementares,  e seis  para  as  aulas  a que  os  estatutos  davam  a deno- 
minação de  Gymvasiaes,  pagos  pela  sociedade.  Alguns  d’estes  recebe- 
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riam  também  uma  gratificação  para  ensinar  a geographia,  chronologia, 
historia,  geometria,  algebra.  Os  professores  de  línguas  vivas,  de  dese- 
nho, de  dança,  de  esgrima,  e de  picaria,  seriam  pagos  pelo  instituto. 

Os  estatutos  do  Instituto  Àmeliano  estão  redigidos  menos  ordena- 
damente, e em  linguagem  tal,  que  revelam  ter  sido  escriptos  por  pes- 
soa estrangeira,  e pouco  versada  ainda  na  lingua  portugueza.  É pois 
difficil  fazer  um  extracto  d’elles,  claro  e methodico,  qual  o desejaríamos 
apresentar.  Assim  mesmo,  tomaremos  ainda  nota  das  indicações  mais 
interessantes  em  quanto  a estudos  e ensino. 

Cada  um  dos  professores  devia  regular-se  pelas  instrucções  par- 
ticulares, que  lhes  haviam  de  ser  communicadas. — Reunir-se-hiam  men- 
salmente com  o director,  prefeito,  c secretario,  e dariam  conta  do  modo 
porque  procediam  seus  discípulos,  e do  seu  adiantamento;  e na  mesma 
reunião  seriam  discutidas  as  observações  que  occorressem,  tendentes  a 
melhorar  o ensino,  e a promover  a instrucção  e educação  dos  alumnos. 
Não  escaparia  tratar  da  organisação  de  compêndios,  e de  sollicitar  a ap- 
provação  do  governo  para  os  que  fossem  adoptados,  afim  de  serem  im- 
pressos.—No  fim  de  cada  anno  lectivo  apresentaria  o director  do  insti- 
tuto ao  governo,  e a S.  M.  a duqueza  de  Bragança,  uma  conta  geral 
dos  estudos,  e dos  progressos  intellectuaes  e moraes  dos  alumnos. 

Os  estatutos  promettiam  publicar  os  «Annaes  do  Instituto  Ame- 
liano, » - — os  quaes  conteriam  tudo  quanto  merecesse  attenção,  com  re- 
ferencia ao  estabelecimento,  um  extracto  e a critica  de  todas  as  obras 
mais  notáveis  que  na  Allemanha  —paiz  clássico  da  educação — fossem 
publicadas,  uma  noticia  de  todos  os  institutos  philantropicos  dos  pai- 
zes  estrangeiros,  e de  todas  as  invenções  e progressos  do  dominio  das 
sciencias. 

Recomendavam  a acquisição  de  livros,  principalmente  allemães, — 
como  um  dos  meios  de  promover  a instrucção  em  Portugal. 

Parece  deduzir-se  dos  estatutos,  que  havia  intenção  de  tornar  o 
instituto  uma  especie  de  Escola  Normal  para  todo  o reino. 

Eis-aqui  um  § que  se  intitula  — Dos  cursos  das  matérias  obriga- 
tórias,— nos  proprios  termos  em  que  o encontramos: 

«As  matérias  da  í.a  classe  da  Escola  Normal  são  as  idéas  geraes 
da  religião,  o conhecimento  das  lettras,  soletrar,  e ler  correctamente, 
acompanhado  de  exercícios  de  cogitar,  julgar,  e raciocinar,  envolvidos 
com  os  primeiros  conhecimentos  da  grammatica,  aproveitando  obser- 
vações a respeito  da  orthographia  e insistindo  na  boa  pronuncia  das 
palavras,  que  seja  clara,  exacta,  e expressa  como  preparativo  do  estylo, 
e da  declamação:  os  principios  da  arithmetica,  calligraphia  e o desenho. 


42  — 


A 2.a  dá  mais  exacta  idéa  da  religião  e da  moral,  aperfeiçoa  em  ler,  e 
na  calligraphia,  exercita  em  escrever  dietando,  e na  perfeição  do  estylo, 
na  grammatica,  orthographia,  declamação,  e na  arithmetica.  A 3.a  funda 
mais  em  religião,  e moral,  aperfeiçoando  as  matérias  da  2.a  classe  com 
o exercício  d’ellas. — As  horas  das  quatro  classes  da  lingua  latina,  as 
classes  da  poesia  e rhetorica,  serão  de  tal  sorte  ordenadas,  que  um  me- 
nino de  talento  pode  findar  as  tres  classes  normaes,  as  seis  gymnasiaes 
e as  duas  de  philosophia  em  sete  annos  em  logar  de  onze. — As  maté- 
rias não  obrigatórias  serão  prescriptas  pelo  prefeito  conforme  as  incli- 
nações, e mais  circumstancias  individuaes  dos  collegiaes,  porém  com 
approvação  e assignatura  do  director.» 

Ainda  para  que  os  leitores  possam  formar  uma  idéa  mais  cabal 
das  tendências  do  instituto,  nos  damos  por  obrigado  a lançar  aqui  o § 
intitulado  — Dos  Collegiaes  do  Instituto  Ameliano: 

« Os  collegiaes  dividem-se  em  internos  e externos,  além  dos  col- 
legiaes ba  também  alguns,  que  só  frequentam  uma  das  tres  classes  nor- 
maes, ou  das  seis  classes  gymnasiaes,  ou  um  só  ramo  scientifico.  Estão 
estes  collegiaes  todos  debaixo  da  immcdiala  direcção  do  prefeito  a res- 
peito do  comportamento,  e por  isso  lhe  compete  dirigir  tudo;  não  os 
perdendo  de  vista,  sem  saber,  que  estão  occupados  na  aula,  ou  em  ou- 
tro qualquer  officio  mechanico,  debaixo  de  uma  segura  direcção;  e como 
pedagogo  dos  collegiaes  internos  ordenar  uma  eleição  de  cinco  digni- 
dades, entre  os  collegiaes,  que  lhe  ajudem  a conduzir  os  menores,  e a 
dirigir  os  pequenos  negocios  internos. — A l.a  é de  tbesoureiro,  que 
responde  pelas  contribuições  communs  dos  collegiaes  entre  si,  para  as 
despezas  communs  segundo  o conselho  de  todos  juntos.— A 2.a  é do 
mordomo,  que  dirige  os  trabalhos  corporaes,  a bibliotheca  dos  colle- 
giaes internos  e a ordem  nos  quartos. — A 3.a  do  quartel  mestre,  que 
regula  as  viagens,  os  passeios,  e os  divertimentos. — A i.a  a do  capi- 
tão, que  é commandante  nos  exercícios,  e responde  pelos  fardamentos 
e armamentos. — Finalmenle  a 5.a  dignidade  é a do  presidente,  que 
deve  observar  se  os  ditos  dignitários  cumprem  a sua  obrigação.— Para 
promover  a moralidade  dividem  lodos  em  duas  classes  pela  edade  de 
doze  annos  para  cima,  ou  para  baixo.  Cada  uma  uma  destas  duas  clas- 
ses divide-se  conforme  o numero  dos  collegiaes,  em  dois  outros  círcu- 
los. Qualquer  circulo  elege  entre  si  um  conselheiro.  A obrigação  das- 
tes conselheiros  é guardar  socego  e concordia,  compor  pequenas  dis- 
senções,  admoestar  para  bom  comportamento,  com  poucas  palavras, 
comportar-se  como  um  irmão  mais  velho  entre  os  mais  moços.— Em 
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casa  e na  aula  andam  com  o fato  que  já  tiverem.— Nas  occasiões  de 
gala,  exames,  e visitas  de  pessoas  de  alta  jerarchia,  e nos  passeios  pú- 
blicos, tem  uma  fardeta  azul,  calças  brancas,  e uma  barretina  azul  com 
o inscripto  — I.  A. — 

Noticias  econômicas: 

Os  collegiaes  internos  pagariam,  até  áedade  de  12  annos,  14$400 
réis,  por  mez,  e adiantados;  de  42  annos  por  diante  pagariam  do  mesmo 
modo,  16$800  réis. 

Os  externos  pagariam  do  mesmo  modo,  3$800  réis. 

Os  que  frequentassem  as  classes  para  as  quaes  o instituto  pagasse 
aos  professores,  satisfariam  a mensalidade  de  480  réis,  excepto  os  que 
provassem  pobreza,  por  attestado  do  parocho  respectivo. 

Seriam  admittidos  collegiaes  internos  pobres,  sómente  se  a socie- 
dade do  Instituto  pagasse  por  elles  a mensalidade  de  14$400  réis,— 
em  quanto  não  chegasse  a poder  sustentar  regularmente  um  certo  nu- 
mero. 

Os  estatutos  vinham  authenticados  com  a assignatura  do  ministro 
do  reino.  Bento  Pereira  do  Carmo. 

INSTITUTO  DOS  SURDOS-MUDOS  E CEGOS 

Este  instituto  deu  ainda  signaes  de  vida  em  1829,  1830;  e até  nos 
Bns  do  anno  de  1833,  como  logo  veremos. 

Em  2 de  julho  de  1829  foi  o direclor  João  Hermano  Borg,  com 
os  alumnos  de  ambos  os  sexos,  surdos-mudos  e um  cego,  á presença 
do  senhor  D.  Miguel  de  Bragança  no  palacio  da  Bemposta. 

A Gazeta  de  Lisboa  de  II  de  julho  descreveu  pomposamente  esse 
acto,  e registou  dois  sonetos  encomiásticos,  dictados  pelo  ajudante  e 
segundo  professor  do  Instituto,  e entregues  ao  senhor  D.  Miguel  pela 
alurana  e alumnos  que  os  escreveram. 

0 soneto  que  os  alumnos  entregaram  continha  estes  dois  tercetos; 

Se  o mudo  o som  não  sente,  e a voz  tem  preza, 

Se  o cego  o sol  não  vê,  e em  trevas  mora 
Por  dura  lei,  que  occulta  a natureza; 

Nenhum  de  nós  em  tal  condição  chora, 

Porque  temos  um  rei,  cuja  grandeza 
Estende  sobre  nós  mão  protectora. 
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No  dia  2G  de  outubro  de  1830  houve  um  exame  solemne  de  alum- 
nos  e alumnas.  O referido  director,  depois  de  fazer  uma  suecinta  ex- 
posição dos  princípios  da  arte  de  instruir  os  surdos-mudos,  deu  conhe- 
cimento da  instrucção  das  meninas  em  um  grande  numero  de  palavras 
que  ellas  escreveram  perfeitamente,  mostrando  também  que  sabiam  já 
as  declinações  dos  nomes,  as  conjugações  dos  verbos,  o uso  dos  adje- 
ctivos  e pronomes,  e entravam  na  intelligencia  das  palavras  abstractas. 
Executaram  egualmente  as  quatro  operações  da  arithmelica,  etc. 

Aos  alumnos  fez  exame  o ajudante  e segundo  professor  José  Cris- 
pim da  Cunha.  Praticaram  todas  as  operações  da  arilhmetica  até  aos 
numeros  quebrados;  deram  também  provas  de  conhecimento  das  no- 
ções grammaticaes. 

Um  dos  alumnos  mostrou-se  muito  habil  no  jogo  do  florete,  e bem 
assim  no  cominando,  por  signaes,  de  diversas  evoluções  militares. 

Foram  visitadas  as  officinas;  merecendo  particular  atlenção  a aula 
de  desenho. 

Tornou-se  digna  de  ser  notada  a instrucção  do  alumno  cego,  o 
qual  com  um  lapis  escreveu  sobre  o papel  todas  as  palavras,  e por 
meio  de  caracteres  em  relevo  resolveu  diíTerentes  cálculos  de  arith- 
metica. 

0 artigo  da  Gazela  de  Lisboa  (num.  2GG  de  10  de  novembro  de 
1830)  termina  com  uma  exageração,  que  mal  podemos  deixar  de 
apontar : 

«Os  maravilhosos  progressos  da  instrucção  dos  meninos  surdos- 
mudos  e cegos  em  Portugal,  em  tão  poucos  annos,  elevam  este  Insti- 
tuto a par  dos  primeiros  da  Europa,  e ao  numero  d’aquelles  estabele- 
cimentos que  mais  credores  são  do  patrocínio  dos  soberanos,  e das 
bênçãos  da  humanidade.» 

No  periodo  da  regencia  do  duque  de  Bragança  tomou  José  Chris- 
pim  da  Cunha  conta  do  instituto,  como  director  e principal  professor. 

Parece  que  algum  bom  serviço  foi  prestando,  como  deve  con- 
cluir-se do  que  ainda  em  24  de  novembro  de  1833  se  publicava  sobre 
o estado  do  instituto.  Dizia-se: 

«À  escola  conta  hoje  dezoito  surdos-mudos  de  ambos  os  sexos,  e 
um  cego.  Os  surdos-mudos  escrevem  e contam  perfeitamente,  e esgri- 
mem (boa  parte  d'elles)  com  muita  agilidade;  alguns  se  hão  applicado 
com  successo  a obras  manuaes:  e o fato  e o calçado  dos  alumnos  é 
feito  por  dois  surdos-mudos.  As  meninas  estão  egualmente  adiantadas, 
e tem  obras  de  cabello  e de  marca  feitas  com  summa  delicadeza.  O 
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cego  escreve,  conhece  as  quatro  especies,  e toca  pianno  e rebcca  com 
bastante  perfeição.» 

Pedia-se  que  o governo  désse  animação  a este  estabelecimento; 
mas  entendia-se  que  não  devia  pesar  inteiramente  sobre  aquelle  a des- 
peza,  mas  sim  sobre  associações  de  particulares,  á maneira  do  que  suc- 
cedia  em  Inglaterra. 

Pedia-se  também  a José  Chrispim  da  Cnnha  que  celebrasse  uma 
i sessão  periódica,  á qual  fossem  convidados  homens  entendidos,  no  in- 
tuito de  tornar  bem  conhecido  o instituto,  e estimular  a beneficencia 
publica  no  interesse  d’este. 

José  da  Silva  Carvalho,  ministro  dos  negocios  ecclesiasticos  e de 
justiça,  procurou  ao  instituto  uma  grande  vantagem,  qual  foi  a de  dar- 
lhe  acommodação  no  edifício  do  seminário  de  musica,  no  largo  da 
Ajuda.  E não  era  tão  apoucado  o beneficio,  que  não  tivesse  como  re- 
sultado o collocar  o estabelecimenco  em  boas  condições,  e dar  occa- 
sião  a que  se  poupasse  a despeza  de  renda  de  casa. 

Na  Chronica  Constitucional  de  Lisboa  de  1G  de  janeiro  de  1834 
appareceu  um  annuncio,  pelo  qual  era  convidada  a propor-se  como  aju- 
dante de  José  Chrispim  da  Cunha  qualquer  pessoa  que  para  tal  mester 
se  julgasse  habilitada. 

Na  Chronica  de  11  de  fevereiro  do  mesmo  anno  foi  publicado 
ainda  um  annuncio,  pelo  qual  se  fazia  constar  a admissão  de  maior 
numero  de  alumnos  no  instituto,  na  independencia  em  que  esse  esta- 
belecimento estivera  até  então. 

Mas... tinha  chegado  a hora  em  que  havia  de  cessar  a indicada 
independencia,  como  passamos  a ver. 

No  anno  de  1834  foi  encorporado  na  Casa  Pia  o Instituto  dos  Sur- 
dos-Mudos e Cegos. 

Não  obstante  não  haver  produzido  esta  providencia  os  resultados 
que  o governo  esperava,  parece-nos  indispensável  ministrar  aqui  aos 
leitores  os  elementos  positivos  de  informação  sobre  os  motivos  e fim 
que  a dictaram. 

Eis-aqui,  na  sua  integra,  o decreto  de  15  de  fevereiro  que  orde- 
nou a encorporação: 

«Não  correspondendo  os  resultados  do  Instituto  dos  Surdos-Mu- 
dos e Cegos,  tal  qual  se  acha  organisado,  á excessiva  despeza  com  elle 
feita;  sendo  todavia  a existência  de  tão  util  quanto  benefica  instituição 
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aconselhada,  e instada  pelos  princípios  de  humanidade,  e de  philan- 
tropia,  em  virtude  do  que  convém  determinar  uma  outra  fórma,  por- 
que tal  estabelecimento,  mantendo-se,  attinja  os  saudaveis  fins  a que  ê 
consagrado;  e por  quanto  considerando  eu  que  pela  união  do  sobre- 
dito instituto  com  a Casa  Pia,  vindo  a poupar-se  as  despezas  de  edi- 
fício, mestres,  serventes,  e outras,  melhor  se  poderá  prover  ao  sus- 
tento, e educação  dos  alumnos  d’elle,  applicando-se,  além  d’isso,  as 
sobras  do  seu  dispêndio  em  proveito  da  Casa  Pia,  cujo  estabelecimento, 
por  sua  natureza,  desejo  sempre  por  todos  os  modos  beneficiar:  Hei 
por  bem,  em  nome  da  rainha,  ordenar  a encorporação  do  dito  Insti- 
tuto dos  Surdos-Mudos  e Cegos  na  Casa  Pia,  com  a prestação  men- 
sal de  400$000  réis,  que  lhe  continuará  a ser  paga  pelo  cofre  do  Ter- 
reiro Publico,  auctorisando  para  a recepção  d'ella,  e sua  conveniente 
applicação,  o administrador  da  Casa  Pia,  a quem,  ficando  incumbida  a 
administração  do  dito  instituto,  cumpre  fazer  subir  todos  os  annos  ao 
conhecimento  do  governo,  pela  S.  de  Est.  dos  Neg.  do  Reino,  uma 
conta  do  estado  progressivo  do  novo  estabelecimento  a seu  cargo,  com 
a relação  nominal  dos  alumnos,  que  nelle  residirem,  observando-se  o 
estado  da  sua  educação,  e demais  circumslancias,  que  comprovem  o 
seu  regular  andamento.» 

iVZ?.  Pela  tabella  publicada  no  Diário  do  Governo,  num.  203,  de  28 
de  agosto  de  1844,  foi  eliminada  a prestação  de  que  falia  o decreto 
de  15  de  fevereiro  de  1834,  que  deixamos  registado. 

No  dia  19  de  abril  de  1834  visitaram  a Casa  Pia,  como  já  no- 
ticiámos, a rainha,  o imperador  e a imperatriz.  No  discurso  que  por 
essa  occasião  proferiu  o administrador  d’aquelle  estabelecimento,  Anto- 
nio  Maria  Couceiro,  disse,  a proposito  do  Instituto  dos  Surdos-Mudos: 

«Pelo  decreto  de  15  de  fevereiro  d’este  anno  ordenou  V.  M.  I.  que 
o Instituto  dos  Surdos-Mudos  se  encorporasse  n’este  estabelecimento, 
incumbindo-me  a sua  direcção,  e a administração  da  prestação  mensal 
de  400$000  réis;  tenho  feito  as  reformas  convenientes  na  parte  econô- 
mica, e entreguei  o ensino  ao  alumno  mais  adiantado,  até  que  chegue 
o professor  que  se  espera,  visto  que  o ex-director  voluntariamente  se 
despedira.» 

Seria  falta  imperdoável,  da  minha  parte,  se  não  offerecesse  aos  lei- 
tores as  noticias  e juizo  critico  do  habil  administrador,  que  mais  tarde 
esteve  á frente  da  Casa  Pia,  e deixou  bem  assignalada  a sua  adminis- 
tração. Alludo  a José  Maria  Eugênio  de  Almeida. 


— 47  — 


No  memorável  Relatorio  que  em  1861  apresentou  ao  governo, 
teve  José  Maria  Eugênio  occasião  e impreterivel  necessidade  de  fallar 
do  Instituto  dos  Surdos-Mudos.  São  preciosas  as  noticias  que  deu  rela- 
tivamente ao  periodo  que  ora  nos  occupa,  e muito  judiciosas  e atten- 
diveis  as  ponderações  que  elle  fez: 

«O  instituto,  disse  o habil  administrador,  viveu  e prosperou  muito 
debaixo  da  direcção  dos  mestres  seus  fundadores,  e de  um  português 
de  muito  mérito,  que  já  se  tinha  formado  com  as  lições  d’elles,  o sr. 
José  Crispim  da  Cunha.  Ainda  hoje  se  encontram  homens  privados  da 
vista  ou  da  falia,  que  aprenderam  n’aquelle  estabelecimento  tudo  o que 
se  lhes  póde  ensinar  com  o auxilio  dos  methodos  maravilhosos,  que 
se  teem  empregado  para  esse  fim. 

«Em  1833  a revolução  política  d’aquelle  tempo  veiu  também  in- 
troduzir a perturbação  no  pessoal  que  dirigia  o instituto.  Pareceu  que 
era  mais  simples,  em  logar  de  o reorganisar,  encorporal-o  na  Casa  Pia, 
e assim  o determinou  o decreto  de  15  de  fevereiro  de  1834.  Vogava 
então  uma  idéa,  que  já  tem  perdido  uma  parte  do  seu  prestigio,  mas 
que  conserva  ainda  algum,  e que  consiste  em  reputar  sempre  boa  toda 
a aglomeração  que  se  possa  fazer  de  dois  estabelecimentos,  que  tenham 
entre  si  uma  analogia  grande  ou  pequena,  o que  ás  vezes  póde  ser  um 
bem,  mas  que  na  maior  parte  dos  casos  tem  sido  um  mal;  porque  a 
organisação  especial  e as  qualidades  privativas,  que  devem  ter  certos 
estabelecimentos  para  serem  uteis,  perdem-se  fundindo-os  com  outros. 
Comtudo  a idéa  d’essas  aglomerações  ha  de  ter  sempre  sectários,  por 
que  permitte  commodamente  disfarçar  com  as  palavras  sonoras  da  uni- 
dade, de  centralisação  e de  economia,  o que  muitas  vezes  não  é senão 
a preguiça  ou  a incapacidade  de  estudar  para  cada  cousa  as  disposições 
e os  arranjos  que  lhe  podem  convir  especialmente.» 

Discretos  pensamentos  são  estes,  que  devem  ser  meditados  atten- 
tamente,  no  interesse  da  boa  administração  dos  estabelecimentos  scien- 
tificos,  litterarios  e artísticos,  não  menos  que  dos  de  beneficencia  e 
piedade. 

O habil  administrador,  aproximando-se-no  seu  Relatorio — dos  tem- 
pos mais  visinhos  da  presente  época,  apresenta  ponderações  e esclare- 
cimentos que  muito  merecem  ser  offerecidos  á consideração  dos  leito- 
res graves,  verdadeiramente  desejosos  de  entrar  no  amago  dos  negocios: 
«O  decreto  da  encorporação  determinou  que  continuasse  a entre- 
gar-se á Casa  Pia  a dotação  annual  de  4:800$000  réis  que  o instituto 
recebeu  sempre  do  estado,  em  quanto  teve  existência  própria.  Em  1844, 
quando  andavam  a procurar  por  toda  a parte  meios  para  cobrir  o déficit 
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do  orçamento  do  estado,  o qual  ainda  hoje  está  por  cobrir,  lembrou 
que  a eliminação  d’esta  verba  podia  ser  lambem  um  meio  para  o que 
então  se  chamou  o salvalerio;  e supprimin-se  de  todo  a dotação  do 
instituto  L» 

Abstern-se  o habil  administrador  de  dizer  o que  de  1841  por  diante 
até  ao  anno  de  1859,  fôra  na  Casa  Pia  o Instituto  dos  Surdos-Mudos 
e Cegos;  mas  diz  o como  encontrara  esse  estabelecimento  no  referido 
anno  de  1859,  no  qual  tomara  conta  da  administração  da  Casa  Pia,  em 
virtude  do  decreto  de  nomeação  de  10  de  outubro: 

«Ha  surdos-mudos  de  um  e de  outro  sexo:  os  do  sexo  mascu- 
lino teem  como  único  mestre,  único  regente  e unico  guia  um  surdo- 
mudo,  dos  que  foram  educados  no  antigo  instituto,  o qual  tem  desem- 
penhado como  simples  alumno  essas  funcções  todas  do  modo  que  póde: 
os  do  sexo  feminino  não  teem  mestra  sua,  e quando  aquelle  tem  occa- 
sião  vae  dar-lhes  algumas  lições.  Das  aulas  próprias  para  ensinar  a es- 
crever, a contar  e tudo  o mais  que  se  póde  ensinar  aos  cegos,  não 
achei  vestígio  algum. 

«Em  toda  a parte,  onde  tenho  visitado  estabelecimentos  d’esta  na- 
tureza, notei  que  havia  guias  para  dirigir  esses  infelizes  nos  passeios, 
nos  recreios,  e nos  exercícios,  e que  estes  erão  combinadas  de  um  modo 
especial  a fim  de  lhes  serem  uteis.  Na  falta  disto,  acontece  que  essas  po- 
bres creanças  mudas  e cegas  estão  aqui  expostas  a padecer,  sem  pode- 
rem queixar-se,  as  travessuras  que  lhes  fazem  as  outras  creanças  que  as 
cercam  por  toda  a parte.  Notei  também  que  se  procurava  n'esses  esta- 
belecimentos desenvolver  a intell igencia  e guiar  a vontade  por  uma  in- 
finidade de  mappas,  de  quadros,  de  objectos  em  relevo,  de  mil  lembran- 
ças engenhosas,  que  homens  distinctos,  com  vista  e com  falia,  postos  á 
testa  d aquelles  institutos  teem  inventado  e aperfeiçoado  com  arte  de- 
licada e com  paciência  incansável.  Entre  elles  nós  os  portnguezes  con- 
tamos também  um  compatriota,  João  Rodrigues  Pereira,  que  no  meado 
do  século  passado  se  fez  notável  em  França  pelos  progressos  que  intro- 
duzio  n’esla  arte  de  ensino. 

«Escuso  dizer  a V.  Ex.a  que  nada  disto  ba  aqui.  ^0  que  ba  pois? 
Ha  um  nome  sem  realidade;  impostura  indigna  da  nação  em  cuja  boca 
se  põe,  e que  serve  sómente  para  illudir  o publico,  fazendo-lhe  acredi- 
tar que  existe  ainda  esse  estabelecimento,  quando  delle  não  restam  se- 

1 fíelatorio  da  Administração  da  Real  Casa  Pia  de  Lisboa,  de  20  de  outubro 
de  1859  a 31  de  outubro  de  1860,  apresentado  a S.  ExA  o ministro  do  reino 
pelo  provedor  José  Maria  Eugênio  de  Almeida.  Lisboa  1861. 
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não  miseráveis  fragmentos.  Um  paiz  de  quatro  milhões  de  almas,  sem 
contar  o ultramar,  merece  bem  ter  um  instituto  de  surdos-mudos  e ce- 
gos para  a educação  dos  muitos  infelizes  d'esta  ordem,  que  apparecem 
sempre  no  meio  dos  populações  algum  tanto  numerosas.» 

Em  presença  deste  desgraçadíssimo  estado  de  coisas,  parece-nos 
que  justificadamenle  rompeu  um  jornal  litterario  de  Lisboa  nas  seguin- 
tes vozes: 

«Em  Portugal,  e no  século  da  chamada  civilisação,  deixa-se  mor- 
rer nas  trevas  o instituto  dos  surdos-mudos  e cegos!  não  ha  ninguém 
com  habilitações  para  o ensino  destes  infelizes  abandonados  pela  socie- 
dade. 

I«4  Pois  não  seria  de  grande  utilidade,  já  que  se  trata  de  dar  vida 
á eschola  normal  primaria  de  Lisboa,  estabelecer-se  de  algum  modo 
nesta  casa  de  alumnos-mestres  uma  aula  expressamente  destinada  á cul- 
tura intellectual  daquelles  pobres  engeilados?  Se  não  ha  mestres  no  paiz, 
mandem-nos  vir  de  fóra;  apague-se  a luz  do  progresso  e volva-se  ao 
anno  de  1823,  em  que  existia  um  bom  instituto  desta  especie.  ^Não 
se  estão  creando  novas  cadeiras  para  o ensino  das  sciencias  já  profes- 
sadas em  diversos  estabelecimentos,  e das  quaes  podíamos  prescindir 
para  não  augmentar  os  encargos  do  Thesouro  com  despezas  luxuosas  e 
improductivas? — que  muito  seria  pois  que  nos  viesse  de  fora  um  ho- 
mem sufficientemente  habilitado  para  ensinar  os  filhos  mais  desventura- 
dos do  povo?  i Não  se  gastam  perdulariameute  tantas  gratificações  com 
os  estudantes  que  vão  aos  paizes  estrangeiros  aprender  o exercício  de 
equitação?  — que  muito  seria  que  viesse  de  fóra  um  professor  para  en- 
sinar a moral  e a religião  aos  surdos-mudos  e cegos?  4» 


MUSEU  PORTUENSE 

É este  um  notável  estabelecimento  que  deve  a sua  existência  a sua 
magestade  imperial  o duque  de  Bragança. 

Em  data  de  11  de  abril  de  1833  recebeu  João  Baptista  Pobeiro, 
lente  que  então  era  de  desenho  da  Real  Academia  de  Commercio  e Ma- 
rinha da  cidade  do  Porto,  a seguinte  portaria: 

« Sendo  da  intenção  de  S.  M.  I.  o Duque  de  Bragança,  Regente  em 

1 Boletim  Geral  de  Instrucção  Publica,  num.  8,  de  26  de  março  de  1862. 

4 


a.  E.  vi. 
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nome  da  Rainha,  mandar  estabelecer  nesta  cidade  um  Museu  de  •pin- 
turas e estampas,  e tendo-se  expedido  pelo  ministério  competente  as 
necessárias  ordens  para  que  v.  m.  possa  examinar  tudo  quanto  existe 
n’este  genero,  assim  nos  conventos  abandonados,  como  nas  casas  se- 
questradas: Manda  o mesmo  augusto  senhor  participar  a v.  m.  o refe- 
rido, para  que,  procedendo  áquelle  exame,  faça  subir  á sua  presença 
uma  informação  circumstanciada  a este  respeito,  a fim  de  que  á vista 
delia  S.  M.  I.  possa  resolver  o que  a este  respeito  julgar  conveniente. 
Deos  guarde  a v.  m.  Paço  no  Porto  dl  de  Abril  de  1833.  Cândido  José 
Xavier. — Sr.  João  Baptista  Ribeiro.» 

Foi  admiravel  a actividade  desenvolvidada  pelo  ministro  do  reino, 
Cândido  José  Xavier,  na  expedição  de  ordens,  e emprego  de  providen- 
cias, para  que  a João  Raplista  Ribeiro  fosse  facultado  o exame  de  tudo 
quanto  existia  n’este  genero.  Não  menos  louvável  foi  a sollicitude  de 
João  Raptista  Ribeiro  no  desempenho  da  incumbência  que  lhe  íôra  com- 
mettida. 

Em  30  de  abril  remetteu  João  Baptista  Ribeiro  ao  ministério  do 
reino  uma  noticia  circumstanciada  de  tudo  quanto  havia  examinado  nos 
conventos. 

Seguiu-se  o exame  nas  casas  sequestradas,  tendente  a averiguar  se 
ali  existiam  alguns  quadros,  e outras  pinturas  que  merecessem  ser  des- 
tinadas para  o museu.  Para  se  conseguir  este  resultado  se  expediram 
as  convenientes  ordens. 

Verificado  que  foi  o exame  de  tudo,  providenciou-se  sobre  a en- 
trega dos  painéis  e estampas  que  João  Baptista  Ribeiro  escolhera,  e so- 
bre o local  onde  fossem  depositados  esses  objectos,  até  que  definitiva- 
mente determinasse  o governo  a séde  do  museu. 

Em  portaria  de  19  de  julho  de  1833  foi  participado  a João  Ba- 
ptista Ribeiro,  que  tendo  a Junta  da  Administração  da  Companhia  Geral  • 
das  vinhas  do  Alto  Douro  posto  á disposição  do  governo  a sala  da  aula 
de  desenho,  no  edifício  da  academia,  para  ali  se  recolherem  proviso- 
riamente os  painéis  e estampas,  devia  o artista  commissionado  proce- 
der á competente  e respectiva  collocação. 

Antes  d’esta  providencia  tinha  João  Baptista  Ribeiro  elaborado  um 
projecto  de  regulamento  para  o museu,  querendo  preparar  com  anteci- 
pação os  meios  de  tornar  uma  realidade  proveitosa  o futuro  estabeleci- 
mento, no  interesse  do  qual  via  boa  vontade  da  parte  do  duque  de  Bra- 
gança, do  ministro  do  reino,  e das  differentes  repartições. 

Esse  projecto  de  regulamento  merece  ser  conhecido  dos  leitores, 
não  só  como  excedente  trabalho  no  ramo  de  bellas  artes,  senão  também 
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como  documento  de  zeloso  serviço  de  um  portuguez  estimável,  e incen- 
tivo para  grandes  commetimentos.  Era  concebido  n’estes  termos: 

«Senhor. — A primeira  abertura  do  Museu  Portuense  n’esta  He- 
roica, e Fiel  Cidade  do  Porto  formará  para  sempre  uma  época  memo- 
rável na  historia  da  Monarchia  Portugueza,  e a mais  remota  posteridade 
abençoará  agradecida  os  paternaes  cuidados  e illustrada  política  de  V. 
M.  I.,  como  Regente  em  Nome  de  S.  M.  F.,  por  ter  dado  pela  pri- 
meira vez  aos  Portuguezes  um  centro  de  reunião  ás  producções  da 
arte,  da  pintura,  gravura,  esculptura  e arcbilectura  civil,  onde  regular- 
mente poderão  utilisar  os  artistas,  alumnos,  e em  geral  toda  a Na- 
ção, por  ser  aquelle  Estabelecimento  destinado  á propagação  dos  conhe- 
cimentos que  tem  por  base  fundamental  aquellas  artes,  de  maneira  que 
todas  as  subalternas  hão  de  florecer  logo  que  aquellas  sejão  dignamente 
cultivadas:  a Nação  concorrerá  ao  Museu  a declarar  o seu  gosto  pelas 
Bellas  Artes,  e a caracterisar  deste  modo  a época  actual:  as  obras  ma- 
gistraes  que  por  ventura  alli  estejão,  espalharão  até  nas  ultimas  classes 
do  Povo  o gosto  do  bello,  o amor  e o sentimento  das  Aries,  e d’este 
habito  de  ver  e comparar,  resultará  uma  massa  de  conhecimentos  ad- 
quiridos suavemente,  e dos  quaes  o effeito,  ainda  que  pouco  sensível 
em  cada  um  em  particular,  se  manifestará  de  uma  maneira  incontestá- 
vel nas  reuniões  publicas.  Os  artistas  serão  acolhidos  com  distincção. 
Os  amadores  firmarão  suas  idéas.  O Governo  dando  protecção  a tal  es- 
tabelecimento mostrará  que  marcha  na  mesma  senda  das  nações  civili- 
sadas.  O Museu  recolherá  proveitosamente  a sentença  do  homem  velho, 
o pensamento  do  menino,  o juizo  do  litlerato,  o dito  do  homem  do 
mundo,  e os  propositos  do  povo.  Finalmenle  os  artistas  nacionaes  com 
as  suas  producções,  resolverão  o problema  de  que  a Nação  Portugueza 
póde  ter  estabelecimentos  onde  se  formem  escolas  privativas  á similhança 
das  outras  Nações  pollidas,  como  as  de  Berlim,  Leide,  Dresde,  Utrecht, 
Middebourg,  Franecker;  as  do  Principe  hereditário,  e a do  Museo  col- 
locado  no  antigo  palacio  do  Principe  d‘Orange,  nos  Paizes-Baixos;  a 
Galeria  I.  e R.,  a do  Principe  Nicolau,  a do  principe  Metternick,  e do 
Archiduque  Carlos,  em  Yienna  d’Austria;  as  de  Zurich  e Bâle  na  Suissa; 
as  das  cidades  principaes  d'Italia,  Hespanha,  França  e Inglaterra.  O Im- 
perador d’Austria  José  n,  mandou  supprimir  desde  1781  em  seus  es- 
tados hereditários  muitos  conventos,  e transportar  á Galeria  de  Vienna 
os  melhores  painéis,  sobre  tudo  os  dos  Paizes-Baixos  e Lombardia.  Na 
França  devem  todos  os  Museus,  exceplo  o do  Louvre,  a sua  existência 
aos  despojos  dos  conventos.  Para  obter  pois  fins  similhantes,  foi  V.  M. 

1 I.  Servido  mandar  por  Portaria  de  11  d’Abril  do  corrente  anno,  que 
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examinasse  eu  todas  as  pinturas,  e estampas  existentes  nos  conventos 
abandonados  e casas  sequestradas,  e que  levasse  á Augusta  Presença 
de  Yossa  Magestade  Imperial  uma  informação  cireumstanciada  a este 
respeito,  o que  cumpro  da  maneira  seguinte: 

« Regulamento. — 1.— Os  painéis,  estampas,  livros  proprios  darte, 
bem  como  quaesquer  outras  producções  pertencentes  ao  Museu  serão 
franqueadas  e col locadas  cm  togar  proprio,  para  alli  serem  copiadas, 
analysadas,  e estudadas  em  qualquer  sentido. 

«2. — Para  este  fim  o Director  do  Museu  dará  bilhetes  competen- 
tes ás  pessoas  que  os  exigirem  d’elle,  para  serem  admittidas  á casa  d’es- 
tudo  que  será  visinha  da  galeria,  e aonde  não  poderão  entrar  pessoas 
que  não  sejam  munidas  d’aquelles  bilhetes,  a fim  de  evitar  que  o estudo 
seja  perturbado.  O Director  não  deverá  indistinctamente  dar  bilhetes  a 
todas  as  pessoas  que  os  exigirem,  mas  só  a quem  mostrar  capacidade 
e devoção  pelo  estudo,  para  desviar  a ociosidade,  e outros  inconvenien- 
tes ruinosos  a quem  deseja  estudar  pelo  amor  das  artes,  evitando-se 
d’esta  maneira  a possibilidade  de  serem  damnificados  os  originaes,  que 
estão  servindo  de  modelo.  Os  bilhetes  serão  pessoaes,  e terão  vigor  por 
um  anno. 


«3. — O director  poderá  guiar  os  estudos  em  qualquer  genero  de 
trabalho,  sem  comtudo  tomar  o caracter  de  mestre,  mas  de  amigo  das 
artes,  tendo  sempre  em  vista  o augmento  da  instrucção  publica,  não  só 
deixando  desenvolver  livremente  a indole,  caracter,  e genio  dos  estudio- 
sos, mas  até  evitando  systematicamente  o estylo  escolar  ou  amaneirado, 
sempre  nocivo  á originalidade,  que  tamanho  valor  tem  na  republica 
das  Bellas  Artes. 

«4. — Para  lhes  dar  todo  o desenvolvimento,  e formar  artistas  ca- j 
pazes  de  produzir  obras  originaes  que  acreditem  a Nação  Porlugueza, 
convirá  que  depois  de  se  ter  estudado  as  bellezas  dos  quadros  do  Mu- 
seu comparando  as  diversas  escolas,  aproveitando  a melhoria  de  cada 
uma  cVellas,  fortificando  o espirito  com  a leitura  dos  melhores  mestres, 
discutindo  entre  si  os  estudiosos,  os  pontos  mais  interessantes  da  theo- 
ria,  e tendo  preparado  o espirito  com  a lição  dos  poetas  clássicos,  es- 
tudem por  fim  o modelo  vivo,  desenhando-o,  pintando-o,  modelando-c 
em  barro,  ou  em  outra  qualquer  matéria  apropriada,  a fim  d’obteren 
idéas  verdadeiras,  firmes,  exactas,  sobre  o que  é da  ultima  importan 
cia  nas  Bellas  Artes;  então  será  desterrado  d’entre  os  artistas  portugue 
zes  o péssimo  costume  de  trabalharem  sobre  princípios  puramente  tra 
dicionaes,  por  isso  que  lhes  é vedado  o conhecimento  da  verdade,  ist 
é,  o estudo  do  nú. 
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«5. — A casa  de  estudo  do  Museu  será  provida  de  modelos  naturaes, 
como,  armas  antigas  e modernas,  vestiduras,  alfaias,  tecidos  exquisitos 
apropriados  aos  costumes  para  guiar  o artista  na  composição  dos  qua- 
dros históricos,  obras  de  esculplura,  e decorações  de  archileclura  civil. 
Este  é o unico  methodo  para  conseguir  producções  de  verdadeiro  me- 
recimento, por  isso  que  derivam  da  própria  verdade.  Os  deposilos  dos 
objeclos  que  pertenceram  aos  conventos  extinctos,  fornecerão  á casa  de 
estudo  o que  o Director  do  Museu  requisitar  para  preencher  um  bem 

Ide  tamanha  utilidade  publica. 

«G. — O Museu  estará  aberto  ao  publico  desde  o primeiro  de  Outu- 
bro até  o fim  de  Junho.  Os  mezes  e dias  feriados  serão  os  mesmos  que 
se  guardam  nas  Academias,  e o dia  12  de  Outubro  como  anniversario  do 
Augusto  Fundador  do  Museu. 

«7. — O Publico  terá  entrada  ás  segundas  e quintas  feiras  desde  o 
primeiro  de  Outubro  até  ao  fim  de  Março,  da  uma  até  ás  quatro  horas  da 
tarde,  e desde  o primeiro  de  Março  até  o ultimo  de  Junho  das  tres  ás 
seis.  Os  estudiosos  serão  admittidos  nas  terças,  quartas,  sextas  e sab- 
bados:  desde  Outubro  até  31  de  Março  entrarão  ás  duas  e sairão  ás 
cinco  da  tarde,  e desde  Março  até  Junho  ás  tres  e ás  sete. 

«8. — Será  mui  louvável  que  o Museu  preste  generosamente  os  uten- 
sílios necessários  aos  estudantes  faltos  de  meios,  em  quem  o Director 
descubrir  uma  disposição  feliz  para  se  tornarem  uleis  á patria  e a si, 
como,  papel,  lapis,  pincéis,  tintas,  pannos  e papeis  aparelhados  a oleo, 
cavaletes  e tintas,  compassos,  regras,  e tira-linhas,  a exemplo  do  que  se 
pratica  em  Genebra  e em  outras  cidades  que  possuem  estabelecimen- 
tos idênticos. 

«9. — Haverá  uma  Exposição  biennal  publica  e a ella  serão  admitti- 
das  as  producções  em  desenho,  pintura,  esculptura,  lithographia,  dese- 
nho de  architectura  civil,  obras  escriptas  sobre  Bellas  Artes,  etc.  e o 
Director  qualificará  as  melhores  de  acordo  com  um  Jury  de  quatro  ar- 
tistas que  serão  propostos  pelo  precitado  Director,  e approvados  pelo 
Governo,  e sobre  a approvação  plena  d’este  Jury  serão  conferidas  duas 
medalhas  de  oiro  de  15:000  rs.  de  pezo,  que  representem  d‘um  lado  o 
retrato  de  S.  M.  I.  — D.  Pedro  Duque  de  Bragança  Defensor  da  Liber- 
dade— e no  topo — Museu  Portuense  1833  — (época  da  fundação)  e no 
tôpo  o nome  do  agraciado. 

«10. — O amor  da  patria  manda  que  as  Bellas  Artes  apresentem 
aos  coevos,  e transmitiam  aos  vindouros  os  assumptos  portuguezes.  Para 
animar  pois  dignamente  os  que  se  propozerem  a este  fim  patriótico,  ha- 
verá um  prêmio  de  200:000  rs.  para  aquelle  artista  que  apresentar  na 
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Exposição  uma  producção  sua  original  (n’este  sentido)  e dous  de  100:000 
rs.  cada  um  para  as  duas  immediatas  em  merecimento:  e quando  suc- 
ceda  que  algumas  das  obras  premiadas  seja  considerada  pelo  Director, 
de  acordo  com  o Jury,  únicos  árbitros,  digna  de  ser  collocada  no  Museu, 
será  avaliado  em  separado,  e pago  o seu  trabalho  aos  artistas. 

«Um  dos  prêmios  de  100:000  mencionados  n’este  § poderá  ser 
conferido  ao  auctor  de  uma  obra  benemerita,  que  encha  dignamente  as 
indicadas  condições,  posto  que  o assumpto  d’ella  não  seja  portuguez: 
qualidade  essencialmente  necessária  para  se  conferirem  os  outros  dous 
prêmios. 

«11 — Haverá  um  fundo  no  Museu  destinado  para  estas  despezas, 
assim  como  para  comprar  as  obras,  em  Bellas  Artes,  que  se  julgarem 
necessárias  no  Museu,  a fim  de  se  ir  preenchendo  os  diversos  ramos  das 
melhores  escolas  de  pintura,  gravura,  lithographia  e esculptura. 

«12. — É livre  a todos  os  auctores  de  obras  expostas  no  Museu,  o 
terem-nas  alli  o tempo  que  lhes  aprouver,  não  excedendo  tres  mezes, 
com  tanto  porém  que  ellas  sejam  decentes  e não  ataquem  a moral  pu- 
blica. 

«13. — Haverá  um  Director,  um  Ajudante  e um  Porteiro. 

«Pertence  ao  Director  a obrigação  de  responder  ao  Governo  pela 
boa  ordem,  lustre,  economia,  e augmento  d’este  Estabelecimento.  Dará 
uma  obra  de  composição  sua,  que  fique  para  sempre  no  Museu,  como 
testemunho  da  sua  idoneidade,  para  ir  d’este  modo  formando  uma  col- 
lecção  de  producções  classicas  nacionaes,  que  sirvão  de  nobre  estimulo 
á mocidade  estudiosa,  e de  ornamento  á Historia  Portugueza:  quesito 
sem  o qual  não  poderá  nomear-se  o Director.  Escreverá  a Historia  das 
Exposições  que  se  deverá  imprimir. 

«O  Ajudante  terá  a seu  cargo,  primeiro:  a limpeza  e conservação 
de  todos  os  objectos  do  Museu,  e para  este  effeito  será  tirado  da  classe 
dos  artistas:  segundo:  responderá  ao  Director  por  tudo  o que  é mate- 
rial do  Museu,  e em  consequência  deve  ser  afiiançado  por  homens  chãos 
e abonados. 

«O  Porteiro  deverá  obedecer-lhe  em  tudo  que  fôr  concernente  ao 
bem  do  serviço  deste  Estabelecimento.  Deos  Guarde  a V.  M.  I. 

«Porto  11  de  Junho  de  1833. — João  Baptista  Ribeiro .» 

Darei  agora  a palavra  a João  Baptista  Ribeiro,  por  quanto  é ne- 
cessária toda  a exactidão  em  mencionar  objectos  artísticos: 

«N’este  estado  de  coisas  fiz  conduzir  para  o museu  quanto  havia 
escolhido  n’esta  ddade  (Porto);  o que  veiu  de  Tibães  e Coimbra;  de 


maneira  que  no  dia  28  de  julho  (1834)  teve  o Museu  Portuense  a honra 
de  ser  visitado  por  SS.  MM.  FF.  e II.,  sendo  eu  previamente  avisado 
para  minha  intelligencia. 

«Estavam  então  collocados  na  galeria  200  painéis,  e perto  de  ou- 
tros 200  por  collocar;  tres  ricas  mezas  de  mármore,  e sobre  uma  del- 
ias a famosa  espada  do  sr.  D.  Affonso  Henriques , declarada  pelo  im- 
mortal  Duque  de  Bragança  propriedade  do  Museu  Portuense,  como 
consta  de  documento  expedido  pelo  ministério  do  reino  ao  ex.mo  Pre- 
feito do  Douro;  uma  linda  escrivaninha  de  exquisito  lavor  marchetado 

Ide  oiro  e madre  pérola  em  tartaruga,  que  se  diz  ter  pertencido  a D. 
Fr.  Bartholomeu  dos  Martyres.  Este  não  parece  o logar  proprio  para 
descrever  o merecimento  dos  quadros  e estampas  que  estão  alli;  bas- 
tará asseverar-se  que  os  que  havia  no  Museu  de  Tibães,  e no  Sanctuario 
dos  Cruzios  em  Coimbra  formam  parte  d aquelle  todo. 

«No  gabinete  contíguo  estão  pendentes  32  estampas  em  moldu- 
ras, onde  os  entendedoros  de  gravura  tem  que  admirar. 

«O  museu  possue  além  d isto  vários  livros  e cadernos  de  estampas 
de  grande  utilidade  e interesse  para  as  artes  em  geral:  alguns  poetas 
clássicos,  viagens,  costumes,  antiguidades,  e historia  de  algumas  na- 
ções; tudo  em  edições  acompanhadas  de  estampas,  onde  os  estudiosos 
podem  analisar,  comparar,  conhecer,  e meditar  os  diversos  modos  que 
os  desenhadores  e gravadores  seguiram  para  caracterisar,  desenvolver 
e exprimir  os  assumptos  que  pretenderam  tratar1.» 

O duque  de  Bragança  falleceu  em  24  de  setembro  de  1834.  Este 
acontecimento  influiu  para  que  um  tanto  afrouxasse  o fervor  na  con- 
tinuação dos  trabalhos  encetados. 

No  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii  veremos  as  providencias  que  a 
tal  respeito  se  deram,  e proseguiremos  a historia  do  Museu  Portuense. 

1 

Vimos,  ha  pouco,  que  a famosa  espada  de  el-rei  D.  Affonso  Hen- 
riques fôra  declarada  pelo  duque  de  Bragança  propriedade  do  Museu 
Portuense.  À este  respeito  cumpre-nos  dizer  duas  palavras. 

Quando  el-rei  D.  Sebastião  foi  visitar  o Mosteiro  de  Santa  Cruz 
em  Coimbra  no  anno  de  1570,  tomou  nas  mãos  a referida  espada  e a 
beijou  com  reverencia;  e dando-a  depois  ao  prior,  lhe  disse  que  a guar- 

1 Exposição  histórica  da  creação  do  Museu  Portuense , com  documentos  offi- 
ciaes  para  servir  d historia  das  bellas  artes  em  Portugal,  e á do  cerco  do  Porto, 
por  João  Baptista  Ribeiro.  Porto  1836 


dasse,  por  que  ainda  havia  de  valer-se  d’ella  contra  os  mouros  de 
África. 

Quando  em  1578  se  preparava  para  a fatal  expedição  de  África, 
escreveu  (em  data  de  14  de  março)  ao  prior,  pedindo-lhe  que  lhe  en- 
viasse, por  dois  religiosos  do  convento,  a espada  e escudo  d'aquelle 
grande  e valeroso  primeiro  rei  d'este  reino  D.  Áffonso  Henriques,  por- 
que esperava  em  Nosso  Senhor  que  por  effeito  de  taes  armas  alcan- 
çaria as  victorias  que  o fundador  da  monarchia  alcançara  com  ellas. 

O prior  leu  a carta  em  capitulo  (24  de  março  de  1578),  e resol- 
veu este  unanimemente  que  se  satisfizesse  o pedido  do  soberano.  N’esta 
conformidade  mandou  o prior  limpar  a espada,  fazer-lhe  uma  bainha 
de  veludo  com  sua  ponteira  de  prata  dourada,  e uma  caixa  preta  em 
que  fosse  metida;  outrosim  mandou  fazer  uma  caixa  preta  para  met- 
ter  o escudo;  tudo  a fim  de  que  estes  preciosos  objectos  fossem  com 
bastante  resguardo  e decoro. 

Foi  tudo  entregue  a el-rei  D.  Sebastião  pelo  vigário  do  mosteiro 
de  Santa  Cruz  de  Coimbra,  D.  Jeronymo1. 

Passa  como  certo  que  a espada  de  el-rei  D.  Affonso  Henriques 
foi  para  a África;  mas  não  tem,  ou  antes  está  muito  longe  de  ter  o 
mesmo  grau  de  certeza  que  voltasse,  depois  de  ter  ficado  esquecida 
na  armada. 

Agora  registaremos  as  observações  criticas  sobre  o facto  de  se  dar 
ao  Museu  Portuense  a espada  que  pertencia  ao  Mosteiro  de  Santa  Cruz 
de  Coimbra: 

«Seja  como  fôr  (o  ter  ou  não  voltado  de  África  a espada),  é crença 
geral  que  a espada  que  existia  no  santuario  de  Santa  Cruz  era  a pró- 
pria de  el-rei  D.  Affonso  Henriques;  e assim,  com  que  justiça  foi  em 
1834  esbulhada  a cidade  de  Coimbra  d’esta  preciosidade,  para  ser  le- 
vada para  a cidade  do  Porto? 

«Esta  espada  era  propriedade  do  mosteiro  de  Santa  Cruz,  a que 
tinha  incontestável  direito.  Pois  está  na  egreja  d’este  mosteiro  o corpo 
do  fundador  da  monarchia,  e tira-se  cPahi  a sua  espada,  sem  motivo 
que  o justifique,  para  ser  levada  para  outro  local2?» 


1 Veja:  Memórias  para  a historia  de  el-rei  D.  Sebastião,  por  Diogo  Barbosa 
Machado. 

2 O Conimbricense,  num.  2672  de  4 de  março  de  1873 
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MUSEUS  E JARDINS  BOTÂNICOS 

Pelo  decreto  de  23  de  Maio  de  1834  foi  o doutor  José  de  Sá  Fer- 
reira dos  Santos  Valle  nomeado  director  do  Museu  e Jardim  Botânico, 
contíguos  ao  palacio  da  Ajuda,  ficando  por  este  modo  nas  circumstan- 
cias  de  abrir  uma  aula  publica,  na  qual  explicasse  os  elementos  da  scien- 
cia  agronômica  com  a clareza  e methodo  que  mais  conviessem  á facili- 
dade do  ensino. 

E por  quanto  a pratica  deve  justificar  a theoria,  concedia-se-lhe, 
para  modelo  e demonstração  das  doutrinas  agronômicas,  um  local  ade- 
quado na  cerca  do  extincto  convento  de  Santa  Maria  de  Belcm. 

No  respectivo  edifício  estavam  já  os  alumnos  da  Casa  Pia. 

O governo  levava  a mira  em  promover  a agricultura,  considerando 
esta  como  sendo  a base  mais  firme  da  riqueza  nacional;  e a escolha  do 
director  nomeado  recaía  em  pessoa  que  o mesmo  governo  tinha  na 
conta  de  estar  completamente  habilitado  para  o desempenho  dos  en- 
cargos que  lhe  commettia. 

No  decreto  eram  mencionados  os  seguintes  predicados  que  recom- 
mendavam  o doutor  José  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Valle,  e vinham  a 
ser  os  seguintes:  fôra  lente  cathedratico  da  faculdade  de  philosophia  na 
Universidade  de  Coimbra,  com  exercício  na  cadeira  de  botanica  e agri- 
cultura; visitara,  durante  a emigração  pela  causa  da  liberdade,  os  mais 
notáveis  estabelecimentos  ruraes  de  Inglaterra,  França,  Bélgica;  consul- 
tara os  melhores  professores  d’aquelles  paizes;  e se  enriquecera  com 
os  conhecimentos  que  a pratica  tinha  modernamente  acreditado. 

Do  Jardim  Botânico  de  Coimbra  fallaremos  quando  a respeito  da 
Universidade  vier  a proposito. 


OBRAS  DE  ESCRIPTORES  PORTUGUEZES,  IMPRESSAS  EM  PARIS  E LONDRES 
(1828  A 1830),  QUE  NA  CIDADE  DO  PORTO  TIVERAM  PUBLICIDADE 

Do  eximio  publicista  Silvestre  Pinheiro  Ferreira,  as  seguintes: 
Projectos  de  ordenações  para  o reino  de  Portugal. 

Observações  sobre  a Carla  Constitucional. 

Cours  de  droit  public  interne  et  externe. 

Précis  d'un  cours  de  droit  public. 
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Do  insigne  José  Ferreira  Borges: 

Jurisprudência  do  contracto  mercantil  de  sociedade. 

Princípios  de  Syntelologia,  comprehendendo  em  geral  a theoria  do 
tributo,  e em  particular  observações  sobre  a administração  e despeza 
de  Portugal,  em  grande  parte  applicaveis  ao  Brasil. 

Commentarios  sobre  a legislação  portugueza  acerca  de  avarias. 

Synopsis  jurídica  do  contracto  de  cambio  marítimo,  vulgarmente 
denominado  contracto  de  risco. 

Cartilha  do  cidadão  constitucional,  dedicada  d mocidade  portu- 
gueza. 

Do  immortal  (J.  B.  S.  L.  de  Almeida  Garrett),  depois  viscotide  de 
Almeida  Garrett: 

Tratado  de  educação.  1829. 

Portugal  na  balança  da  Europa  ou  do  que  tem  sido,  e do  que 
ora  lhe  convém  ser  na  nova  ordem  de  coisas  do  mundo  civilisado.  1830. 

Lyrica  de  João  Minimo.  1829. 

Adosinda,  romance.  1828. 

A lealdade  em  triumpho , ou  a victoria  da  Terceira.  1830. 

NB.  Todas  estas  producções  haviam  sido  impressas  em  Londres 
nos  annos  que  ficam  apontados. 

De  José  Liberato  Freire  de  Carvalho: 

Ensaio  historico-politico  sobre  a constituição  e governo  de  Portu- 
gal. 1830. 

De  Luiz  Francisco  Midosi: 

O Expositor  Portuguez,  ou  rudimentos  de  ensino  da  lingua  ma- 
terna. 

Nova  grammalica  das  línguas  portugueza  e ingleza,  dividida  em 
duas  partes,  e adaptada  ao  uso  dos  que  aprendem  uma  ou  outra  lin- 
guagem. 

Os  escriptos  diversos  que  n’este  capitulo  especificamos,  só  tiveram 
publicidade  em  Portugal  depois  da  entrada  do  exercito  libertador  na 
cidade  no  Porto,  onde  estiveram  publicamente  á venda. 
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PLANO  DE  ESTUDOS  DA  ILHA  TERCEIRA 

No  anno  de  1832  decretou  o duque  de  Bragança,  regente  em  nome 
da  rainha,  o plano  de  estudos  da  Ilha  Terceira,  do  qual  vamos  dar  no- 
ticia. 

0 relatorio  do  decreto  de  24  de  abril  de  1832,  apresentado  pelo 
marquez  de  Palmella  a S.  M.  I.  o duque  de  Bragança  contém  as  se- 
guintes noticias  litterarias,  que  devemos  registar. 

As  cadeiras  que  na  Ilha  Terceira  haviam  sido  creadas  desde  o anno 
de  1774  eram  cinco  de  primeiras  lettras,  tres  de  grammatica  latina, 
e duas  de  rhetorica,  e de  philosophia  racional  e moral.  A estas  cadeiras 
devia  acrescentar-se:  l.°  a academia  creada  em  1810  para  os  estudos 
mathematicos , e de  fortificação;  a academia  creada  pela  regencia,  em 
nome  da  senhora  D.  Maria  n,  em  1830,  para  os  cadetes,  acadêmicos, 
e voluntários  emigrados  iTaquella  ilha;  e duas  escolas  de  primeiras  let- 
tras, instituídas  no  castello  de  S.  João  Baptista,  para  as  creanças  de 
um  e outro  sexo,  destinadas  principalmente  para  os  filhos  e filhas  dos 
benemeritos  militares  aquartelados  no  dito  castello1. 

^Qual  era  o estado  d'estes  estabelecimentos  em  1832? 

Muitas  d’aquellas  cadeiras  estavam  então  vagas,  em  razão  da  negli- 
gencia que  tinha  havido  em  as  prover  successivamente. 

A Academia  de  Fortificação  estava  desde  longo  tempo  extincta. 

E,  finalmente,  a academia  creada  pela  regencia  não  tardaria  em 
extinguir-se  com  a saída  da  divisão  estacionada  na  ilha. 

N’estas  circumstancias,  por  decreto  de  24  de  abril  do  indicado 
anno  de  1832,  foi  estabelecido  provisoriamente  o seguinte  plano  de  es- 
tndos: 

l.°  Cinco  aulas  de  primeiras  lettras;  duas  na  cidade  de  Angra, 
uma  na  villa  da  Praia,  uma  na  villa  de  S.  Sebastião,  e uma  no  logar 
de  Santa  Barbara.  Cada  um  dos  mestres  das  duas  primeiras  teria  o ven- 
cimento de  150$000  réis,  e os  das  tres  aulas  de  fóra  da  cidade,  te- 
riam cada  um  120$000  réis  annuaes. 

1 Da  academia  creada  em  1810  demos  as  convenientes  noticias  no  tomo  ui 
pag.  250  a 267.  Da  academia  creada  pela  regencia,  demos  n’este  tomo,  pag.  2 
a 4,  as  necessárias  noticias:  da  escola  no  castello  de  S.  João  Baptista,  pag.  4 e 
5:  da  escola  do  sexo  feminino,  pag.  6. 
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Viriam  porém  a perceber  o augmento  da  terça  parte  do  ordenado 
aquelles  mestres  que  introduzissem  com  bom  resultado  o methodo  do 
Ensino  Mutuo. 

2. °  Uma  aula  de  latinidade  e de  historia  portugueza  na  cidade  de 
Angra,  e outra  egual  na  villa  da  Praia.  O professor  da  l.a  teria  o or- 
denado de  300$00G  réis;  o da  2.a  200$000  réis. 

3. °  Na  cidade  de  Angra  haveria  mais:  1°  uma  aula  de  rhetorica, 
de  philosophia,  e de  historia  universal,  antiga  e moderna,  tendo  o pro- 
fessor o ordenado  de  320$000  réis;  2.°  uma  aula  para  o estudo  dos 
elementos  das  mathematicas,  e dos  princípios  de  physica  geral,  tendo 
o professor  o ordenado  de  300$000  réis;  3°  uma  escola  de  meninas, 
na  qual  se  ensinasse  a ler,  escrever  e contar,  assim  como  o trabalho 
da  costura,  e outros  da  mesma  natureza,  regida  por  uma  l.a,  e por 
uma  2.a  mestras,  com  os  ordenados  de  100$000  réis,  e 80$000  réis. 

4. °  Todas  estas  aulas  e escolas  ficariam  sob  a direcção  e fiscali- 
sação  immediata  da  auctoridade  superior  política,  que  existisse  n’aquella 
ilha.  E,  finalmente,  determinar-se-biam,  dentre  os  edifícios  públicos  da 
cidade,  e das  villas  da  Praia,  e de  S.  Sebastião,  aquelles  cujo  local  se 
julgasse  mais  adequado  para  o estabelecimento  das  ditas  aulas  e esco- 
las, com  attenção  á sua  salubridade,  e á commodidade  dos  habitantes, 
reunindo,  quanto  fosse  compatível  com  essa  commodidade,  varias  au- 
las no  mesmo  edifício. 

Logo  na  mesma  data  (24  de  abril  de  1832)  foi  estabelecido  um 
regulamento  provisorio  para  as  mencionadas  aulas  e escolas. 

Vejamos  os  principaes  traços  do  regulamento. 

1. °  Rscommenda va-se  a introducção  do  methodo  do  ensino  mutuo 
nas  escolas  de  primeiras  lettras,  por  ser  mais  economico,  mais  conve- 
niente para  admittir  simultaneamente  um  maior  numero  de  discípulos, 
e para  promover  os  seus  progressos  com  rapidez. 

Com  quanto  aquelles  emigrados  fossem  tidos  na  conta  de  liberti- 
nos, nem  por  isso  se  esquecia  o regulamento  de  recommendar  muito 
efficazmente  que  se  fizesse  uso,  para  a leitura,  dos  cathecismos  appro- 
vaclos  da  doutrina  christã. 

Recommendava-se  também,  que  afóra  as  quatro  operações  se  en- 
sinassem os  elementos  geraes  da  arithmetica. 

2. °  Nas  aulas  de  latinidade  ensinar-se-hia  por  princípios,  além  da 
grammatica  latina,  a grammatica  portugueza.  Recommendava-se  o exer- 
cício dos  themas  em  latim  e na  lingua  materna,  e a leitura  e explica- 
ção da  Carta  Constitucional. 
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Ensinar-se-hia  a historia  portugueza,  ou  pelos  clássicos,  ou  por 
algum  compendio. 

3. °  O curso  de  rhetorica,  e de  philosophia  racional  e moral,  seria 
biennal.  Àfòra  todas  as  doutrinas  da  oratoria,  e da  philosophia,  ler-se- 
hiam  alguns  clássicos  latinos,  e dar-se-hiam  noções  da  historia  univer- 
sal, antiga  e moderna. 

4. °  Na  aula  de  mathematica,  além  da  arilhrnetica,  da  geometria 
plana,  e dos  princípios  de  algebra,  ensinar-se-hiam  os  elementos  da 
geographia  terrestre  e esphcrica,  e,  a ser  possível,  alguns  princípios 
de  physica  geral. 

5. °  Recommendava-se  ás  mestras  das  meninas  que,  além  do  obje- 
cto  do  ensino,  inculcassem  ás  suas  discípulas  os  hábitos  de  recato,  de 
economia,  e de  bom  procedimento. 

G.°  Os  alumnos  poderiam  ser  recebidos:  nas  escolas  de  primeiras 
lettras  desde  a edade  de  5 annos;  nas  de  latim  desde  a edade  de  8 
annos;  nas  de  philosophia  e de  historia  desde  a edade  de  12  annos. 

Nenhum  indivíduo  poderia  frequentar  por  mais  de  quatro  annos 
uma  mesma  aula. 

Os  professores,  eram  revestidos  da  auctoridade  necessária  para 
despedir  os  respectivos  discípulos,  que  se  tornassem  indignos  de  fre- 
quentar as  aulas;  dando,  porém,  conta  nas  informações  semestres  dos 
motivos  da  exclusão. 

As  meninas  poderiam  ser  recebidas  na  respectiva  escola  desde  cinco 
annos  até  doze. 

7. °  Em  todas  as  aulas  supra  mencionadas  seria  gratuito  o ensino. 

8. °  As  instrucções  regulavam  tudo  o que  respeita  a dias  de  lições, 
horário,  feriados,  ferias,  segundo  convinha  diversamenle  á natureza  es- 
pecial das  disciplinas  e ao  sexo  dos  alumnos. 

9. °  Não  haveria  numero  determinado  para  alumnos;  dependeria, 
sobretudo,  da  capacidade  do  local  que  fosse  designado  para  o estabe- 
lecimento das  aulas  ou  escolas. 

10. °  A auctoridade  superior  que  tivesse  na  Ilha  Terceira  a dele- 
gação do  governo  seria  encarregada  da  direcção  e íiscalisação  das  aulas 
e escolas,  com  faculdade  de  suspender  os  mestres,  e de  mandar  preen- 
cher provisoriamente  os  seus  logares  por  outros.  Deveria  lambem  re- 
ceber no  fim  de  junho,  e fim  de  dezembro  de  cada  anno  informações 
semestres,  contendo  as  noticias  mais  circumstanciadas  a respeito  do 
movimento  do  ensino  e aproveitamento  dos  alumnos. 

11. °  Em  quanto  o governo  não  determinasse  definitivamente  o me- 
thodo  de  estudos,  submetteriam  os  professores  e mestres  á approvação 
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da  auctoridade  superior  os  compêndios  e livros  de  que  pretendessem 
fazer  uso. 

12.°  Os  professores  e mestres  ficavam  obrigados  a expor  a exame 
publico,  no  fim  dos  arrnos  lectivos,  os  alumnos  que  mais  se  houvessem 
distinguido,  para  serem  examinados  sobre  as  disciplinas  que  houves- 
sem aprendido. 


PLANO  DE  ESTUDOS  PARA  AS  ILHAS  DE  S.  MIGUEL  E DE  SANTA  MARIA 

Pelo  decreto  de  24  de  abril  de  1832  tinha  sido  estabelecida  a or- 
ganisação  provisória  das  escolas  e aulas  publicas  sustentadas  á custa 
do  estado  na  Ilha  Terceira. 

O ministro  que  referendara  aquelle  decreto,  o marquez  de  Pal- 
mella,  entendeu  ser  de  razão  e de  justiça  que  uma  tão  ulil  providencia 
se  estendesse  successivamente  ás  demais  ilhas  dos  Açores,  começando 
pela  de  S.  Miguel,  merecedora  de  toda  a attenção  do  governo  pela  sua 
importância,  riqueza,  numero  e industria  dos  seus  habitantes. 

O desenvolvimento  da  instrucção  publica,  no  conceito  do  ministro, 
havia  de  contribuir  poderosamente  para  o progresso  da  prosperidade 
d’aquella  ilha;  e na  proporção  de  tal  progresso  augmentar-se-hiam  as 
escolas,  maiormente  quando  a acção  do  governo  podesse  ser  exercitada 
mais  efficazmente  nos  diversos  ramos  da  administração. 

Era  força  que  em  1832,  nas  circumstancias  excepcionaes  do  tempo, 
não  fosse  o governo  tão  largo  como  cumpria  no  tocante  ao  estabeleci- 
mento de  escolas;  assim  mesmo  havia  um  acréscimo  de  despeza  com 
as  agora  decretadas:  «sacrifício  por  certo  bem  empregado  (dizia  o mi- 
nistro), se  por  meio  d’elle  se  conseguir  melhorar  a educação  da  classe 
pobre  dos  habitantes,  e que  concorrerá  para  lhes  fazer  abençoar  o sys- 
tema  do  governo  illustrado  e benefico,  que  a Carta  Constitucional  pro- 
mette  á nação  portugueza.» 

O artigo  l.°  do  decreto  era  assim  concebido: 

«Haverá  nas  ilhas  de  S.  Miguel  e de  Santa  Maria  as  seguintes  au- 
las á custa  do  governo,  independentemente  das  que  possam  ser  esta- 
belecidas por  conta  das  camaras  municipaes,  ou  de  indivíduos  particu- 
lares; a saber:  treze  aulas  de  primeiras  lettras,  trez  de  grammatica  la- 
tina, uma  aula  de  philosophia  e rhetorica,  uma  aula  dos  elementos  das 
mathematicas  e dos  princípios  de  physica  geral,  e duas  escolas  de  me- 
ninas.» 
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0 artigo  2.°  continha  a distribuição  das  aulas  e escolas  pelas  di- 
versas localidades  mais  importantes  das  ilhas  de  S.  Miguel  e de  Santa 
Maria. 

Para  satisfazermos  de  prompto  a curiosidade  de  algum  leitor,  a 
quem  interesse  o assumpto,  indicaremos  aqui  a distribuição: 

Cidade  de  Ponta  Delgada: 

Aula  dos  elementos  de  mathematica  e de  princípios  de  physica  geral. 
Aula  de  philosophia  e de  rhetorica,  com  um  lente  e substituto. 
Uma  aula  de  grammatica  latina. 

Duas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Uma  escola  de  meninas,  com  uma  l.a  e uma  2.a  mestras. 

Termo  da  cidade: 

Nos  Fanaes  da  Luz.  Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Em  Rabo  de  Peixe.  Uma  dita. 

Termo  e villa  da  Ribeira  Grande: 

Uma  aula  de  grammatica  latina. 

Duas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Uma  escola  de  meninas,  com  uma  l.a,  e uma  2.a  mestras. 

Termo  de  Villa 'Franca  do  Campo: 

Uma  aula  de  grammatica  latina. 

Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  da  villa  de  Nordeste: 

Duas  escolas  de  primeiras  lettras. 

Termo  da  villa  da  Alagôa : 

Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  e villa  da  Agua  de  Pau; 

Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Termo  do  Porto  na  ilha  de  Santa  Maria: 

Uma  escola  de  primeiras  lettras. 

Logar  do  Espirito  Santo,  na  mesma  ilha: 

Uma  escola  de  primeiras  lettras. 


Iras. 
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0 artigo  3.°  fixava  os  ordenados  dos  professores,  mestres  e mes- 


A este  respeito  sómente  especificaremos  duas  circumstancias,  e 
vem  a ser:  i.a,  que  na  villa  da  Ribeira  Grande  e em  Viila  Franca  do 
Campo  os  professores  de  grammalica  latina  perceberiam  o terço  mais 
de  seus  vencimentos,  se  ensinassem  com  aproveitamento,  além  da  gram- 
matica  latina,  os  princípios  da  lingua  franceza;  2.a,  que  nas  aulas  de 
primeiras  letlras,  em  que  se  introduzisse  com  bom  resultado  o methodo 
do  ensino  mutuo,  receberiam  os  mestres  o augmento  da  terça  parte  dos 
seus  ordenados. 

Determinava  depois  o decreto,  que  o professor  de  philosophia  e 
rhetorica  désse  um  curso  biennal;  que  nas  aulas  de  latinidade  se  en- 
sinasse também  a grammatica  e a historia  portugueza;  e,  finalmente, 
que  nas  escolas  de  meninas  se  ensinasse  a ler,  escrever  e contar,  bem 
como  os  trabalhos  de  costura. 

Todas  as  escolas  das  ilhas  de  S.  Miguel  e de  Santa  Maria  ficariam 
sob  a direcção  e fiscalisação  da  auctoridade  superior  administrativa  que 
presidisse  ã governação  das  mesmas  ilhas.  Baixavam  logo  com  o de- 
creto as  instnicções  regulamentares  para  as  aulas  e escolas , a que  elle 
se  referia.  Eram  a reproducção  litteral  das  de  24  de  ahril  de  1832,  de- 
cretadas para  o plano  de  estudos  da  Ilha  Terceira,  das  quaes  dêmos  j 
noticia  no  capitulo  antecedente. 

Destinar-se-hiam,  d’entre  os  edifícios  públicos  da  cidade  e das  vil- 
las,  aquelles  que  mais  adequados  fossem  para  o estabelecimento  das 
escolas;  devendo  reunir-se  no  mesmo  local  varias  aulas,  quanto  fosse 
possível.  Nos  logares,  porém,  onde  não  houvesse  edifícios  públicos, , 
alugar-se-hiam  á custa  do  governo  casas  próprias  para  tal  destino. 

Designadamente  dispunha  o decreto,  que  a auctoridade  superior 
administrativa  da  mencionada  ilha  de  S.  Miguel  désse  as  providencias 
necessárias  para  se  abrirem  cursos  de  sciencias  ecclesiasticas  em  al-j 
gum  dos  conventos  que  na  mesma  ficava  existindo. 


PROVIDENCIA  CIVILÍSADORA  EM  BENEFICIO  DOS  POVOS 


DAS  POSSESSÕES  ULTRAMARINAS 


Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  de  1833  foi  determinado  que  se  j 
riam  convidados  duzentos  sacerdotes  d’entre  o clero  secular  e regular 
homens  de  reconhecida  virtude,  sciencia,  e zelo  pela  religião,  e ben 
estar  de  seus  semelhantes,  para  passarem  ás  províncias  de  África,  < 


— 65  — 


Asia,  e ali,  distribuídos  pelos  respectivos  prelados,  irem  parochiar  nas 
egrejas,  prégar  o Evangelho,  e instruir  aquelles  povos  por  espaço  de 
seis  annos,  a contar  do  dia  do  seu  embarque. 

Venceriam  as  competentes  côngruas;  seriam  transportados  na  ida 
e volta  á custa  do  estado;  teriam  preferencia  no  provimento  de  bene- 
fícios; e receberiam  uma  gratificação  de  150$000  réis. 

Os  ecclesiasticos  que  não  fossem  empregados  no  serviço  das  egre- 
jas venceriam  as  mesmas  côngruas,  e a gratificação  arbitrada  aos  ou- 
tros, devendo  empregar-se  em  ensinar  o cathecismo  e a língua  portu- 
gueza  cm  escolas  publicas. 

Não  poderia  haver  missão  mais  recommendavel,  do  que  a exposta 
n’este  diploma;  devendo  por  isso  acreditar-se  que  acudiriam  ao  cha- 
mamento, até  ao  numero  fixado,  os  sacerdotes  que  tivessem  as  con- 
dições exigidas  para  exercer  funcções  parochiaes,  ou  para  ministrar  o 
ensino  do  cathecismo  e da  lingua  portugueza.  Afora,  porém,  a respei- 
tabilidade da  missão,  tinha  esta  bastantes  vantagens  para  os  sacerdotes 
que  se  prestassem  a desempenhal-a.  Tudo,  pois,  fazia  crer  que  o pen- 
samento do  governo  se  converteria  em  realidade,  proveitosa  para  os 
povos  das  nossas  possessões  ultramarinas. 

Mas. . . a providencia  civilisadora  exarada  no  citado  decreto  não 
passou  do  papel  em  que  fôra  escripta ! 

PROVIDENCIAS  ESPECIAES  A RESPEITO  DA  INSTRUCÇÃO  PUBLICA 
E OUTRAS  QUE  MERECEM  COMMEMORAÇÂO  HONROSA 

Pela  portaria  de  6 de  fevereiro  de  1833  foi  ordenado  ao  procura- 
dor geral  da  corôa,  que  distribuísse  pelos  seus  subordinados  os  exem- 
' piares,  que  lhe  eram  remettidos,  do  extracto  das  Instituições  de  Mayer, 
vertidas  em  portuguez,  e lhes  recommendasse  a leitura  de  um  escripto 
que  encerrava  sábios  princípios,  desenvolvidos  com  a necessária  cla- 
reza, sobre  as  funcções  que  lhes  cabe  exercitar  como  delegados  do  go- 
verno. 

Aos  prefeitos  das  províncias  oriental  e Occidental  dos  Açores  foi 
expedido  um  aviso,  datado  de  16  de  julho  de  1832,  ordenando-lhes 
' que  recommendassem  ás  camaras  municipaes  o estabelecimento  de  uma 
f’  escola,  pelo  menos,  de  primeiras  lettras  em  cada  concelho. 

Deviam  as  camaras  aproveitar  para  este  fim  a disposição  do  ar- 
Ê tigo  4.°  do  decreto  de  29  de  março  de  1832. 


G.  E.  VI. 
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Expressava-se  a consideração  de  ser  necessário,  para  felicidade 
dos  povos  e consolidação  das  saudaveis  instituições  liberaes,  que  se  fa- 
cilitem os  meios  de  generalisar,  quanto  possível  seja,  a instrucção  pri- 
maria. 

Revela  grande  interesse  pela  instrucção  publica  uma  circular  da 
prefeitura  da  província  da  Estremadura,  datada  de  19  de  fevereiro 
de  1834. 

Exigia  uma  relação  exacla  do  numero  das  escolas  de  primeiras 
lettras,  não  gratuitas;  titulo  ou  permissão  com  que  foram  abertas;  nu- 
mero dos  alumnos  que  as  frequentavam;  livros  adoplados  para  o en- 
sino. 

Outrosim  exigia  uma  relação  das  escolas  de  ensino  mutuo,  e a 
comparação  cVestas  com  as  de  ensino  simultâneo. 

E,  finalmente,  exigia  uma  relação  de  quaesquer  aulas  gratuitas  de 
sciencias,  artes,  etc.;  devendo  especificar-se  as  mais  miúdas  declarações. 

Recommendava  aos  professores  que  desempenhassem  com  o maior 
zelo  os  seus  deveres,  lembrando-lhes  o grande  serviço  que  faziam  á so- 
ciedade. Deviam  fomentar  no  ensino  de  seus  discípulos  a vontade  de 
estudar,  o conhecimento  dos  direitos  dos  cidadãos,  o amor  da  palria, 
e o respeito  pelos  seus  superiores,  a fim  de  que  viessem  a formar-se 
filhos  obedientes,  cidadãos  generosos,  súbditos  fieis. 

A provisão  de  18  de  julho  de  1834  mandou  reintegrar  os  profes- 
sores que  haviam  sido  expulsos  pelo  governo  transado. 

Mandou  também  exonerar  aquelles  que  haviam  commettido  crimes; 
pois,  embora  tivessem  sido  perdoados,  nem  por  isso  eram  dignos  de 
exercer  cargos  públicos,  para  os  quaes  se  requerem  severas  qualida- 
des moraes  e políticas. 

Citavam-se  os  decretos  de  3 e 6 de  agosto  de  1833,  e o § 3.°  do 
de  27  de  maio  de  1834,  bem  como  as  portarias  de  7 e 9 de  junho  a 
respeito  dos  empregados  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  10  de  setembro  de  1834  foi  declarado  que  nas 
prefeituras  se  devia  proceder  á liquidação  do  que  se  estivesse  devendo 
aos  diversos  empregados  no  ramo  da  instrucção  publica;  e que  pelas 
mesmas  prefeituras  haviam  de  ser  competentemente  processadas  as  fo- 
lhas para  regular  o pagamento  dos  vencimentos  correntes  e futuros 
dos  mesmos  empregados. 

A prefeitura  de  Lisboa  recommendou  aos  provedores  dos  conce 
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lhos  a maior  sollicitude  na  preparação  das  Tolhas  parciaes;  tendo  a 
peito  que  se  effeituasse  promptamente  o pagamento  a uma  classe  tão 
util  e tão  necessária. 

Mencionaremos  um  acto  de  justiça  política  e nacional,  relativa  a 
um  grande  homem,  do  qual  pozemos  em  relevo,  no  tomo  i d’esta 
obra.,  os  relevantes  serviços  prestados  á causa  da  instrucção  publica. 

Pelo  decreto  de  10  de  outubro  de  1833  foi  determinado,  que  a 
imagem  cm  bronze  do  marquez  de  Pombal,  Sebastião  José  de  Carvalho 
e Mello,  que  havia  sido  arrancada  do  pedestal  da  estatua  equestre  de 
el-rei  D.  José,  fosse  reposta  no  mesmo  logar. 

Dizia-se  no  preambulo  do  decreto: 

Que  o marquez  de  Pombal  fòra  o portuguez  que  mais  honrou  a 
sua  nação  no  século  passado. 

Que  fôra  elle  distincto  pelos  seus  conhecimentos  variados,  firme 
I pelo  seu  caracter,  instruído  pelas  suas  meditações  e viagens;  e sobre- 
I tudo  dotado  de  um  amor  da  patria,  de  um  zelo  do  bem  publico,  e de 
um  interesse  pelo  decoro  e independencia  nacional,  que  sempre  o le- 
vara nobremente  a promover  o bem  do  seu  paiz,  e a naturalisar  rfelle 
as  vantagens  da  industria,  da  civilisação,  do  commercio  e das  artes. 

Que  a inconstância  dos  tempos  e o capricho  dos  homens  preten- 
deram denegrir  na  patria  o conceito  que  nunca  fóra  d’ella  foi  dispu- 
tado a tão  illustre  genio,  e fizeram,  com  ingratidão  incrível,  desappa- 
recer  a sua  imagem  do  centro  d’aquella  mesma  cidade,  que  elle  tinha 
feito  renascer  das  cinzas,  para  ser  uma  das  mais  bellas  capitaes  do 
mundo. 

Influenciado  por  esta  convicção,  quiz  o duque  de  Bragança  tribu- 
tar a devida  justiça  ao  grande  homem,  e apagar  os  vestígios  de  uma 
ingratidão,  de  que  a geração  presente  rejeitava  a responsabilidade  e 
desapprovava  o erro. 

0 notável  decreto  era  rubricado  pelo  ministro  do  reino  Cândido 
José  Xavier. 

Honra  e gloria  ao  duque  de  Bragança  e ao  seu  ministro,  que  tão 
nobremente  desfizeram  o aggravo  irrogado  á memória  de  um  dos  mais 
illustres  e prestantes  portuguezes! 

Pelo  decreto  de  27  de  setembro  de  1833  foi  abolida  a jurisãicção 
) contenciosa  do  physico-mór  e do  cirurgião  mór  do  reino;  conservando-se 
todavia  as  outras  incumbências  e atttribuições  administrativas  e sanita- 
• rias,  que  áquelles  empregados  pertenciam,  e elles  deviam  desempenhar 
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segundo  lhes  era  determinado  por  seus  regimentos  e leis  subsequentes 
— em  tudo  quanto  não  fosse  de  jurisdicção  contenciosa. 

Entendeu-se,  muito  avisadamente,  que  era  incompatível  com  a boa 
administração  da  justiça,  e com  os  interesses  sanitários  dos  povos,  a 
reunião  em  uma  só  auctoridade  das  attribuições  económicas,  adminis- 
trativas, e judiciaes. 

N’estes  termos,  determinou  o decreto  que  a jurisdicção  contenciosa, 
que  até  então  era  exercida  pelo  physico  mór  e pelo  cirurgião  mór  do 
reino,  passasse  para  os  ministros  e justiças  territoriaes,  sem  prejuízo 
todavia  das  outras  incumbências  e attribuições  que  a esses  empregados 
pertenciam. 

É muito  curioso  um  oflicio  do  ministro  do  reino,  datado  de  9 de 
janeiro  de  1834,  e dirigido  ao  Provedor  dos  Expostos. 

Mandava  sua  magestade  imperial  remetter-lhe  a quantia  de  240$000 
réis,  na  fórma  da  lei,  que  em  tanto  importava  o refresco  dado  á famí- 
lia real  nas  noites  em  que  assistia  ao  espectáculo  do  lheatro  de  S.  Car- 
los. Esta  quantia  era  correspondente  á noite  de  5 do  referido  mez  e 
anno,  que  sua  magestade  mandava  immediatamente  applicar  para  paga- 
mento das  amas  dos  expostos. 

Não  parava  aqui  a providencia  do  regente;  determinava  que  ces- 
sasse para  sempre  a costumeira  da  intendência  geral  da  policia  de  man- 
dar preparar  um  refresco  para  suas  magestades  nas  noites  em  que  iam 
assistir  ás  recitas  do  thealro  lyrico;  applicando-se  a correspondente  im- 
portância para  as  despezas  da  sustentação  dos  expostos. 


RECOLHIMENTO  DO  CALVARIO 

Em  1G  de  maio  de  1834  foi  ordenado  ao  conego  inspector  do  Re- 
colhimento do  Calvario,  que  admitisse  n’aquella  casa  de  educação  as  fi- 
lhas de  Duarte  Leça,  que  tinha  fallecido  fóra  da  patria  durante  a emi- 
gração. 

As  meninas  que  o governo  mandava  admittir  como  educandas  ti- 
nham as  edades  de  9 e 7 annos,  ficaram  desamparadas,  e estavam  por 
todas  as  circumstancias  nas  condições  dos  estatutos  ou  regimento 
d’aquelle  pio  instituto. 
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RECOLHIMENTO  DOS  ORPHÃOS,  DA  CIDADE  DO  PORTO, 

DENOMINADO  «DE  NOSSA  SENHORA  DA  GRAÇA» 

No  tomo  v,  pag.  280  e 281,  dêmos  uma  breve  noticia  deste  re- 
colhimento ou  collegio,  referindo-nos  a informações  que  obtivêramos  em 
1863. 

Compulsando  agora  a Chronica  Constitucional  do  Porto,  encontra- 
mos na  data  de  18  de  dezembro  de  1832  uma  noticia  curiosa  a res- 
peito do  mesmo  estabelecimento,  a qual  julgamos  dever  mencionar,  tanto 
mais  quanto  se  refere  ao  periodo  da  regencia  do  duque  de  Bragança, 
de  que  ora  tratamos. 

No  dia  17  de  dezembro  do  referido  anno  de  1832  foi  a camara 
municipal  visitar  o recolhimento,  que  está  commeltido  á sua  inspecção. 
A visita  da  camara  teve  por  objecto,  como  é estylo,  examinar  a saude 
dos  alumnos,  sua  educação,  o estado  do  seu  adiantamento,  a limpeza 
do  edifício,  e as  contas  apresentadas  pelo  reitor. 

Até  ao  anno  de  1804  aprendiam  os  orphãos  a grammatica  portu- 
gueza,  a latina,  e desenho ; desde  então  por  diante,  em  virtude  da  en- 
corporação  da  Academia  de  Marinha  e Commercio  no  mesmo  edifício, 
participavam  os  mesmos  orphãos  dos  estudos  das  mathematicas,  com- 
mercio, lógica,  linguas  franceza  e ingleza,  afora  os  estudos  anteriores. 

«Vestem  os  orphãos  túnica,  e murça  branca  com  uma  cruz  aspada 
de  panno  encarnado,  correia  e barrete  preto.» 

Pelos  estatutos  sómente  se  admittem  trinta  orphãos;  mas  ordina- 
riamente concede-se  entrada  a maior  numero,  bem  como  a pensionistas, 
os  quaes  recebem  a mesma  educação  dos  orphãos,  mediante  paga,  e 
' com  ditferença  de  trajo. 

«No  decurso  de  212  annos,  desde  a fundação  até  hoje  (dezembro 
■ de  1832),  sairam  d’este  notável  collegio,  entre  orphãos  e pensionistas, 
para  difíerentes  empregos  públicos,  artes,  sciencias  e officios,  1285 
'■  alumnos.» 

São  muito  interessantes  as  noticias  históricas  seguintes: 

«Foi  fundada  a ermida  do  Collegio  dos  orphãos  no  anno  de  1150 
pela  rainha  D.  Mafalda,  esposa  de  el-rei  D.  Affonso  Henriques,  quando 
este  monarcha  fundou  também  o Recolhimento  de  senhoras  recolhidas 
do  Anjo,  no  outro  lado  do  mesmo  campo  (da  Cordoaria ). — Balthasar 
Guedes,  presbytero  secular,  natural  d’esta  cidade,  e da  freguezia  da  Sé 
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(então  chamada  de  S.  Pantaleão),  foi  em  1020  o fundador  do  collegio  que 
annexou  á mencionada  ermida  da  invocação  de  Nossa  Senhora  da  Graça. 
— Seu  irmão  Pantaleão  da  Cruz,  mudo  de  nascimento,  foi  mendigar 
pelo  Brasil,  d’onde  mandou  e trouxe  avultadissimas  sommas  que  che- 
garam para  a edificação  dos  tres  espaçosos  dormitorios  e egreja,  de  que 
ainda  muitos  se  lembram,  antes  da  sua  renovação.  Conta-se  que  este 
celebre  philantropo  em  suas  peregrinações  trazia  ao  pescoço  um  qua- 
dro que  representava  a Virgem  acolhendo  os  innocentes  orphãos  que 
lhe  pediam  amparo.  Terna  e persuasiva  linguagem  que  a engenhosa  ca- 
ridade de  um  mudo  tornou  tão  proveitosa  ao  seu  benefico  intento1!» 

Devo  mencionar  uma  resolução  que  em  data  de  15  de  fevereiro 
do  anno  de  1833  foi  tomada  a respeito  dos  alumnos  do  recolhimento, 
e consta  do  seguinte  annuncio: 

«Achando-se  o Beal  Collegio  da  Graça  e meninos  orphãos  desta  ci- 
dade algum  tanto  exhauslo  de  meios,  não  só  porque  os  rebeldes  dila- 
pidaram alguns  dos  dinheiros  que  lhe  pertenciam,  e levaram  comsigo 
muitos  litulos  e livros  delle,  se  não  lambem  por  que  as  suas  rendas 
tem  diminuído,  e as  despezas  augmentado  consideravelmente  em  rasão 
das  circumstancias  acluaes;  e não  convindo  por  outra  parte  que  em  um 
recinto  tão  pequeno,  e tão  sujeito  aos  projecteis  inimigos,  se  achem 
apinhoados  tantos  meninos  orphãos  como  os  que  alli  existem, — convida 
a Commissão  Municipal,  na  qualidade  de  inspectora  e administradora 
do  referido  collegio,  lodos  e quaesquer  negociantes  que  precisarem  em- 
pregados para  os  seus  escriptorios  ou  lojas,  desde  a edade  de  dez  até 
quinze  annos,  para  que  queiram  dirigir-se  ao  padre  Antonio  Xavier  Pa- 
checo, reitor  do  mesmo  collegio,  e entenderem-se  com  elle  a respeite 
dos  respectivos  ajustes  e condições2.» 

SEMliX.íRIO  PATHIARCHAL 

Pelo  decreto  de  21  de  janeiro  de  1834  foi  destinado  o real  con 
vento  de  Mafra  para  morada  dos  conegos  regrantes  de  Santo  Agostinho 
que  sairam  do  real  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fóra.  Á communidad 
dos  mesmos  conegos  regrantes  seria  entregue  em  deposito  a bibliothec 

1 Chronica  Constitucional  do  Porto,  num.  135,  de  19  de  dezembro  c 
1832. 

2 Ideru,  num.  40,  de  15  de  fevereiro  de  1833. 


do  convento  de  Mafra,  do  mesmo  modo  que  a mobília  e alfaias  respe- 

I clivas. 

Era  encorporado  nos  proprios  nacionaes  o real  mosteiro  de  S.  Vi- 
r cente  de  Fóra,  e destinado  para  residência  do  cardeal  patriarcha  de  Lis- 

Iboa  e seus  successores;  bem  como  para  o estabelecimento  do  Seminário 
patriarchal,  e da  camara  ecclesiastica;  e,  finalmcnle,  para  residência  dos 
mestres  e mais  empregados. 

As  aulas  do  Seminário  patriarchal,  em  sendo  regulados  os  seus 
i estudos,  tornar-se-iam  publicas,  e seria  gratuito  o ensino  para  todos 
quantos  quizessem  aproveitar-se  d’elle. 

NB.  No  real  convento  de  Mafra  estavam  os  religiosos  menores 
'0  reformados  da  província  de  Santa  Maria  d’Arrabida.  O governo  de- 
)(  terminou  que  elles  fossem  habitar  diversas  casas  do  seu  instituto;  e 
desde  logo  passaram  para  o convento  de  Mafra  os  conegos  regrantes  de 
:j.  Santo  Agostinho  que  moravam  no  mosteiro  de  S.  Vicente  de  Fora,  ao 
3.  qual  se  dava  0 destino  que  deixamos  indicado. 

>5 

SOCIEDADE  DE  INSTRUCÇÃO  PRIMARIA  EM  LISBOA 

È 

a Pela  portaria  de  29  de  março  de  1834  foi  auctorisado  0 estabele- 
ja  cimento,  e approvado  0 regulamento  da  Sociedade  de  Instrucção  Pri- 
,a  maria. 

;j.  O fim  a que  se  propunha  esta  sociedade  «era  divulgar  entre  todas 
as  classes  dos  cidadãos  os  conhecimentos,  primeiros  elementos  e base 
de  toda  a instrucção,  e promover  a educação  como  meio  de  aperfeiçoa- 
i mento  da  moral  e do  physico  do  homem,  e da  sua  aptidão  para  quaes- 
quer  empregos,  a que  seja  chamado  pela  sua  posição  no  circulo  so- 
cial.» 

A sociedade  considerava  como  instrucção  primaria  0 ensino  de  ler, 
escrever,  grammatica  portugueza , arithmetica,  desenho  linear,  e traba- 
lhos manuaes  do  sexo  feminino.  Era  isto  0 que  se  dedicava  a promover 
if  com  todas  as  suas  forças. 

1(1  Consagrava-se  também  á educação  moral  e christã. 

1(j(  E,  finalmente,  pretendia  animar  0 ensino  dos  primeiros  rudimen- 

,f(  tos  da  musica,  e a introducção  dos  exercidos  gymnasticos,  como  parte 
da  educação  physica. 

Eram  estes  os  meios  que  havia  de  empregar  para  conseguir  0 seu 
fim: 
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1. °  Estabelecimento  de  escolas  para  meninos  e meninas,  pelos  me- 
tliodos  aperfeiçoados. 

2. °  Composição,  traducção  e impressão  de  tabellas  e livros  elemen- 
tares para  instrucção  dos  meninos,  e de  compêndios  para  dirigir  os 
professores. 

3. °  Prêmios  para  composição  e publicação  de  livros  elementares; 
c recompensas  aos  mestres  que  mostrassem  mais  zelo  e intelligencia  na 
direcção  de  suas  escolas. 

4. °  Publicação,  em  occasião  opportuna,  de  um  periodico  sobre  ob- 
jectos  de  instrucção  primaria  e de  educação,  a fim  de  propagar  as  idéas 
que  tendem  ao  aperfeiçoamento  d’estes  dois  ramos  importantes1. 

Faz  gosto  encontrar  entre  as  pessoas  que  assignaram  o projecto 
de  regulamento  d’esta  sociedade,  e foram  por  consequência  os  promo- 
tores da  muito  recommendavel  instituição,  os  nomes  illustres  dos  du- 
ques de  Palmella  e da  Terceira,  dos  marquezes  de  Loulée  de  Fronteira, 
dos  condes  da  Taipa  e do  Farrobo,  do  barão  de  Sá  da  Bandeira,  deTri- 
goso,  de  Mousinho  de  Albuquerque,  de  Almeida  Garrett. 

Entre  as  senhoras  que  assignaram  o mesmo  projecto  de  regula- 
mento encontram-se  os  nomes  da  senhora  infanta  D.  Anna  de  Jesus,  das 
duquezas  de  Palmella  e da  Terceira;  das  marquezas  de  Alvito  e de  An- 
geja,  das  condessas  de  Subserra  e Rio  Maior,  etc. 

Os  estatutos  da  sociedade,  que  mais  tarde  foram  approvados,  di- 
vidiam os  socios  em  duas  classes,  com  a designação  de  contribuintes 
ou  siibscriptores,  e de  correspondentes  ou  honorários. 

Especificavam  os  encargos  e os  direitos  dos  socios  de  cada  uma 
das  classes  apontadas. 

Estabeleciam  um  conselho  administrativo,  encarregado  do  desem- 
penho dos  fins  da  sociedade,  e da  administração  dos  seus  fundos. 

Particularisavam  os  deveres  do  presidente  e do  l.°  secretario,  do 
vice-presidente  e do  2.°  secretario. 

Creavam  as  seguintes  commissões:  dos  fundos;  de  inspecção;  do 
aperfeiçoamento;  da  secretaria;  e de  uma  especial  para  inspeccionar  as 
escolas  de  meninas 2. 

1 Veja  a integra  do  regulamento  na  Chronica  Constitucional  de  Lisboa,  num. 
138,  de  13  de  junlio  de  1834. 

2 Estatutos  da  Sociedade  de  Instrucção  Primaria.  Appr ovados  pela  assemblé a 
geral  na  sessão  de  22  de  junho  ele  1836. 
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Veremos  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  o desenvolvimento 
que  teve  esta  sociedade. 


TRABALHOS  GEODÉSICOS 

1833 

A portaria  que  passamos  a registrar  é o ponto  de  partida  da  re- 
novação dos  trabalhos  que  n’estes  últimos  quarenta  e tres  annos,  com 
diversas  alternativas  e intermittencias,  chegaram  ao  estado  brilhante  em 
que  hoje  os  vemos. 

Eis-aqui  a indicada  portaria: 

«Manda  o Duque  de  Bragança,  Regente  em  nome  da  Rainha,  par- 
ticipar ao  brigadeiro  Pedro  Folque,  que  Houve  por  bem  nomear  para 
seu  Ajudante  o Segundo  Tenente  da  Armada  Filippe  de  Sousa  Folque, 
a fim  de  o coadjuvar  não  só  na  commissão  de  inspector  dos  Telegra- 
phos,  de  que  se  acha  especialmente  encarregado,  mas  para  que  o mes- 
mo Segundo  Tenente  com  os  seus  conhecimentos  geodésicos  o possa 
auxiliar  na  compilação  de  trabalhos,  que  provavelmente  terá  sobre  a 
triangulação  do  Reino,  em  que  o dito  brigadeiro  esteve  empregado  de- 
baixo das  ordens  do  Lente  da  Academia  Real  da  Marinha,  Ciera:  ficando 
na  intelligencia  de  que  será  muito  do  agrado  de  S.  M.  I.  ver  que  um 
trabalho  tão  bem  dirigido  na  sua  origem  e de  tanta  despeza  para  a Na- 
ção, não  fica  em  consequência  de  omissão  indesculpável  sem  aquelles 
esclarecimentos  que  o podem  tornar  de  summa  utilidade  para  o futuro, 
e sem  os  quaes  se  não  póde  marcar  o grau  de  confiança  que  observa- 
ções já  feitas  merecem.  Paço  das  Necessidades  em  12  de  setembro  de 
1833. — Agostinho  José  Freire .» 

Sumi  cuique.  João  Ferreira  Campos  diz  nos  seus  Apontamentos 
relativos  d instrucção  publica: 

«Lisongeamo-n'os  de  ter  também  por  um  feliz  acaso  dado  origem 
á Commissão  Geodesica,  que  depois  pela  sua  excellente  direcção  se  tor- 
nou uma  importante  Repartição  do  Estado.  Por  occasião  de  termos  sido 
encarregados  da  redacção  de  uma  Portaria,  nomeando  o sr.  Folque  Aju- 
dante do  Director  dos  Telegraphos,  ponderámos  ao  Ministro  da  Mari- 
nha, que  era  então  Agostinho  José  Freire,  quanto  seria  util  que  aquelle 
senhor  fosse  encarregado  de  colligir  os  documentos,  que  se  podessem 
encontrar  sobre  os  antigos  trabalhos  geodésicos;  idéa,  que  sendo  logo 
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abraçada  pelo  ministro,  fez  que  se  expedisse  nos  termos  em  que  he 
concebida  a primeira  Portaria,  que  menciona  a citada  Memória.» 


1834 


Com  referencia  aos  Trabalhos  Geodésicos  devemos  mencionar  a por- 
taria que  o governo  dirigiu,  em  data  de  20  de  agosto,  a todos  os  pre- 
feitos das  províncias: 

«Havendo  S.  M.  I.  o duque  de  Bragança,  regente  em  nome  da 
Rainha,  determinado  que  se  continuem  os  trabalhos  da  triangulação  e 
levantamento  da  carta  geographica  do  reino , ordena,  que  se  preste  á 
Commissão  encarregada  daquelles  trabalhos  o auxilio  de  que  carecer; 
e assim  o manda  participar  ao  prefeito  da  província  de. . para  o exe- 
cutar na  parte  que  lhe  toca;  fazendo  as  participações  necessárias  a to- 
das as  auctoridades  da  sua  competência,  para  egualmente  o cumpri- 
rem.» 


O aviso  de  13  de  setembro  deu  um  impulso  effectivo  aos  traba- 
lhos geodésicos,  como  os  leitores  passam  a ver: 

«Sendo  necessário  concluir  a Triangulação  do  Reino,  a fim  de  que 
um  trabalho  tão  bem  dirigido  em  seu  principio,  e de  tanta  despeza 
para  a Nação,  não  fique,  por  uma  omissão  indesculpável,  sem  aquelles 
esclarecimentos,  que  o podem  tornar  de  summa  utilidade  para  o futuro, 
e sem  os  quaes  se  não  poderá  marcar  o grau  de  confiança  que  mere- 
cem as  observações  já  feitas:  S.  M.  I,  o Duque  de  Bragança,  Regente 
em  nome  da  Rainha,  He  Servido  determinar  que  o Brigadeiro  Comman- 
dante  interino  do  Corpo  de  Engenheiros,  Pedro  Folque,  seja  encarre- 
gado de  continuar  os  trabalhos  da  mesma  Triangulação;  o que  Espera 
o dito  Brigadeiro  desempenhará  cabalmente,  por  assim  confiar  do  seu 
zelo,  conhecimentos  scientificos,  e experiencia  adquirida  de  taes  traba- 
lhos: e He  outro  sim  o Mesmo  Senhor  Servido  Nomear  para  servir  de- 
baixo de  suas  ordens#nesta  importante  commissão  o Capitão  addido  ao 
referido  Corpo,  Filippe  Folque.» 
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UNIVERSIDADE  DE  COIMBRA 

Pouco  temos  que  noticiar  a respeito  <l’este  estabelecimento  scien- 
lilico  durante  a regencia  do  duque  de  Bragança;  por  quanto  só  foi 
aberta  a Universidade  no  anno  lectivo  de  1 83 i— 1 835,  já  no  começo  do 
reinado  da  senhora  D.  Maria  n. 

Um  lente  da  Universidade,  alludindo  á guerra  civil  que  ardeu  em 
Portugal  desde  1828  a 1834,  e desviou  do  estudo  das  leltras  e das 
sciencias  a mocidade,  diz  com  razão: 

«Fechada  a Universidade  durante  o maior  ardor  da  guerra  civil, 
só  foi  aberta  no  anno  lectivo  de  1834  a 1835.  Os  estudos  geraes  con- 
tinuaram desse  anno  em  diante;  e,  a ajuizarmos  pela  primeira  acta, 
que  encontrámos,  da  Congregação  da  faculdade  de  theologia,  de  24  de 
maio  de  1836,  presidida  pelo  doutor  Luiz  Manuel  Soares,  vice-reitor 
interino,  as  cousas  parece  terem  seguido  o seu  curso  normal  nesta  fa- 
culdade, apesar  do  numero  diminuto  de  estudantes  que  frequentavam 
as  suas  aulas,  devido  isso  de  certo  ao  abalo  violento  por  que  a nação 
acabava  de  passar. — Effectivamente  o receio,  por  parle  de  uns,  a es- 
perança arraigada  e teimosa  de  uma  próxima  restauração  do  velho  re- 
gímen político  decaindo,  por  parte  de  outros,  que  tinham  por  ephe- 
mero  e intruso  tudo  o que  o novo  regimen  instituira;  e,  em  geral,  o 
desanimo,  e o desamor  pela  sciencia,  vistas  as  poucas  garantias  e van- 
tagens que  offereciam  os  títulos  litterarios;  faziam  que  as  aulas  fossem 
poucas  e muito  pouco  frequentadas.  De  1835  a 183G  apenas  quatro  es- 
tudantes frequentaram  as  aulas  do  curso  theologico  1 !» 

Pelo  decreto  de  5 de  agosto  foi  declarado,  que  os  bacharéis  for- 
mados em  direito  civil  ou  canonico  pela  Universidade  de  Coimbra  po- 
diam exercer  o officiu  de  advogados  perante  todo  e qualquer  juizo  in- 
ferior ou  tribunal  de  provimento  ou  portaria;  devendo  comtudo  previa- 
mente apresentar  as  suas  cartas  de  formatura,  titulo  ou  diploma  equiva- 
lente, a fim  de  se  lhe  mandar  tomar  assento  pela  respectiva  auctori- 
dade  que  presidisse  ao  tribunal  ou  juizo. 

Eram  exeptuados  d’esta  regra  aquelles  que  tivessem  contra  si  sen- 

1 Esboro  historico  da  faculdade  de  theologia. . . pelo  doutor  Manuel  Eduardo 
da  Motta  Veiga. 
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tença  condemnatoria  de  prisão  ou  degredo,  em  quanto  durassem  seus 
effeitos,  ou  estivessem  suspensos  por  erro  ou  abuso  do  seu  officio. 

O artigo  3.°  d’este  decreto,  nobremente  inspirado  a favor  dos  des- 
ditosos, continha  esta  beneüca  disposição. 

«Todo  o advogado  deve  obedecer  á auctoridade  competente,  que 
o nomear  para  defender  qualquer  reu  pobre  ou  impossibilitado;  no  caso 
de  se  recusar,  não  tendo  legitimo  impedimento,  a esta  mui  nobre  e im- 
portante funcção,  poderá  ser  suspenso,  guardando-se  a este  respeito  o 
que  é conforme  ao  direito  e estilos  do  reino.» 

Pelo  decreto  de  21  de  agosto  foram  habilitados  os  académicos  dos 
cursos  jurídicos,  que  até  ao  tempo  de  pegarem  em  armas  em  1828  fre- 
quentaram as  aulas  do  quarto  anno,  para  poderem,  depois  de  feito  o 
acto  das  disciplinas  do  mesmo  anno,  gosar  do  beneficio  concedido  pelo 
artigo  l.°  do  decreto  de  8 de  março  do  mesmo  anno. 

ND.  O decreto  de  8 de  março  citado  no  de  21  de  agosto,  ampliou 
as  disposições  da  portaria  de  8 de  maio  e do  decreto  de  27  de  junho 
de  1831. 

Dispensou  dos  respectivos  actos  e exames  os  estudantes  da  Uni- 
versidade de  Coimbra,  que  tivessem  sido  competentemente  habilitados 
para  os  fazerem;  e declarou  babeis  para  os  logares  de  lettras  os  bacha- 
réis das  faculdades  jurídicas,  em  taes  circumstancias,  não  obstante  a 
falta  dos  seus  actos  de  formatura  e mais  habilitações  subsequentes. 

A dispensação  dos  respectivos  actos  e exames  abrangia  também: 
l.°  os  estudantes  que  em  1826  fizeram  parte  do  corpo  militar  acadé- 
mico e serviram  até  que  elle  foi  dissolvido;  2.°  os  que  tomaram  as  ar- 
mas cm  1828;  3.°  os  que  depois  de  consummada  a usurpação  serviram 
nos  Açores;  4.°  os  que  se  alistaram  depois  da  entrada  do  exercito  li- 
bertador no  reino. 

1834 

I a 

Pela  portaria  de  23  de  maio  foi  declarado  que  devia  considerar-se 
extincto  o Juizo  da  Conservatória  da  Universidade,  como  fôro  privile- 
giado, visto  não  se  achar  feita,  em  quanto  ás  causas  que  n’elle  se  tra- 
tavam, excepção  á regra  geral  estabelecida  na  carta  constitucional  da 
monarchia,  e no  decreto  num.  24  de  16  de  maio  de  1832,  ou  em 
outro. 

Declarava  outro  sim  o governo,  que  ainda  quando  devesse  subsis- 
tir o Juizo  da  Conservatória,  a elle  governo,  e não  ao  vice-reitor  com- 
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pelia  a nomeação  de  magistrado,  que  fosse  digno  da  confiança  de  sua 
magestade  imperial  por  seu  merecimento  e mais  partes.,  e por  ter  dado 
provas  de  lealdade  á causa  do  throno  legitimo  e da  liberdade. 

Esta  ultima  declaração  importava  uma  censura  ao  vice-reitor,  que 
incompetentemenle  nomeara  para  o logar  de  vice-conservador  o doutor 
Joaquim  José  Paes,  oppositor  da  faculdade  de  leis. 

Em  Evora  tinha  ficado  um  prélo,  com  todos  os  seus  pertences,  que 
o governo  transado  tirara  da  Universidade. 

Pela  portaria  de  12  de  junho  foi  mandado  restituir  tudo  á mesma 
Universidade. 

Pelo  decreto  de  1G  de  junho  se  determinou  que  fosse  dissolvido 
o Corpo  de  Voluntários  Acadêmicos  no  dia  20  do  mesmo  mez. 

O governo  dava  testemunho  das  provas  de  patriotismo  e valor  que 
aquelle  corpo  havia  dado,  e ás  respectivas  praças  assegurava  que  me- 
receriam consideração  especial  as  pretenções  que  perante  o mesmo  go- 
verno tivessem. 

Pela  portaria  de  1 de  julho  foi  aceita,  com  agradecimento  e lou- 
vor, a offerta  que  o doutor  Antonio  de  Santo  Illidio  da  Fonseca  e Silva 
fez  das  plantas  mais  raras  do  jardim  floristico  de  que  era  possuidor  na 
quinta  de  S.  Bento  de  Coimbra. 

O mimoso  presente  era  feito  em  beneficio  do  jardim  botânico  da 
Universidade. 

O decreto  de  12  de  julho  admittiu  a fazerem  actos  de  formatura 
os  acadêmicos,  que,  frequentando  em  1828  a Universidade,  não  pode- 
ram  conseguir  fazer  aquelles  actos,  em  razão  dos  acontecimentos  polí- 
ticos e por  sua  adhesão  á causa  da  liberdade. 

Pelos  decretos  de  14  de  julho  se  procedeu  á organisação  do  corpo 
cathedratico  da  Universidade. 

Foram  nomeados  para  lentes  das  diversas  faculdades  os  doutores 
que  davam  testemunho  de  adhesão  á causa  da  liberdade. 

A carta  regia  de  15  do  mesmo  mez  e anno  demittiu  os  lentes  das 
diversas  faculdades  da  Universidade,  que  ou  por  desaffectos  aos  prin- 
cípios liberaes,  ou  por  incapacidade,  entendeu  o governo  não  deverem 
estar  empregados  no  ensino  publico. 

A carta  regia  formulava  assim  o fundamento  da  demissão : 

«Não  convindo  ao  serviço  de  S.  M.  F.,  e da  patria,  que  as  pessoas 
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abaixo  declaradas  continuem  a ser  empregadas  no  ensino  publico  pelos 
princípios  políticos  que  professam,  ou  pela  sua  incapacidade:  Hei  por 
bem  demittir,  etc.» 

A este  respeito  diz  um  lente  da  Universidade: 

«Terminada  em  fim  a guerra  civil,  e restabelecida  em  todo  o reino 
a auctoridade  da  rainha,  era  de  urgente  necessidade  que  se  abrissem  as 
aulas  de  instrucção  superior,  e que  se  proseguisse  no  ensino  das  scien- 
cias  interrompido  havia  tres  annos.  Antes  de  se  inaugurarem  os  traba- 
lhos acadêmicos,  o governo  teve  o cuidado  de  reformar  o corpo  cathe- 
dralico  e de  entregar  a direcção  das  escolas  a professores  da  sua  con- 
fiança.» 

Referindo-se  particularmente  á faculdade  de  medicina,  diz  o mesmo 
lente : 

«Os  sete  vogaes  de  que  se  compunha  a faculdade  de  medicina,  lo- 
dos providos  por  í).  Miguel,  foram  com  os  de  outras  faculdades  exone- 
rados do  magistério  por  decreto  de  15  de  julho  de  1834.  Para  a re- 
gência das  cadeiras  chamaram-se  aquelles  lentes  e oppositores  que  a in- 
tolerância política  tinha  expulso  da  Universidade  e perseguido  iniqua- 
mente.  Obtiveram  despacho  de  cathedraticos  e foram  eollocados  no  qua- 
dro da  faculdade: 

l.°  Lente — doutor  Antonio  Joaquim  de  Campos. 


Quizeramos  apontar  os  nomes,  tanto  dos  demittidos,  como  dos 
providos  ou  readmittidos  nas  outras  faculdades  da  Universidade;  mas 
tomar-nos-hia  grande  espaço  tal  noticia,  visto  que  seria  necessário  apre- 
sentar uma  extensa  lista  de  nomes. 

Limitamo-nos,  pois,  a indicar  aos  curiosos  a Gazeta  Official  do  Go- 
verno, num.  19  de  22  de  julho  de  1834,  onde  encontrarão  os  decretos 
de  14  e carta  regia  de  15  do  mesmo  mez  e anno. 

Pela  carta  regia  de  14  de  julho  de  1834  foi  concedido  ao  doutor 
José  Pinto  Fontes,  em  a t tenção  aos  annos  de  serviço,  a jubilação  em 
terceiro  lente  na  segunda  cadeira  synlhetica  de  direito  romano,  com  o 

1 Memória  histórica  e conmcmorativa  da  faculdade  de  medicina. . . por  Ber- 
nardo Antonio  Serra  de  Mirabeau. 


» João  Alberto  Pereira  de  Azevedo. 

» João  Lopes  de  Moraes. 

» Antonio  Joaquim  Barjona. 

» Sebastião  de  Almeida  e Silva  U» 
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ordenado  c todas  as  honras  e privilégios  que  pelo  referido  logar  lhe 
podessem  competir. 


COLLEGIOS  DE  S.  PEDUO  E S.  PAULO,  NA  CIDADE  DE  COIMBRA 

Pelo  decreto  de  10  de  jidlio  foram  extinctos  estes  eollegios,  e en- 
corporados  os  seus  bens,  de  todas  as  naturezas,  nos  da  Universidade. 

Deu-se  como  razão  o facto  de  não  satisfazerem  ás  condicções  de 
sua  instituição,  nem  desempenharem  os  deveres  que  posteriormente 
lhes  foram  impostos. 

Allegava-se  lambem  que  não  podiam  subsistir  por  carecerem  de 
rendimentos  suíficientes.  A extincção  dos  dizimos,  e a falta  de  pres- 
tação que  o cofre  da  Universidade,  por  mingua  de  recursos  proprios, 
não  podia  fornecer  a um  d’elles:  eram  parte  para  que  não  podessem 
conservar-se,  pois  ficavam  apenas  alguns  prédios,  que  per  si  sós  não 
bastavam  para  convenientemente  sustentar  os  mesmos  eollegios. 


Deveramos  também,  no  periodo  memorável  de  1833  a 1834,  fal- 
lar  das  casas  de  asijlo  de  infanda  desvalida,  por  quanto  presidiu  o du- 
que de  Bragança  á nascente  sociedade,  assistiu  regularmente  ás  sessões 
do  conselho  director,  nomeou  a commissão  que  redigiu  os  primittivos 
estatutos,  e pôde  ainda  ver  abrir  um  asylo,  que  para  estudo  e expe- 
riencia  da  instituição  foi  creado  em  8 de  maio  de  1834. 

Reservamos,  porém,  para  o reinado  da  senhora  D.  Maria  n este 
assumpto,  por  quanto  n’este  periodo  (1834  a 1853)  teve  desenvolvi- 
mento a philantropica  instituição. 

Deveramos  egualmente  indicar  as  providencias  relativas  a bibliothe- 
cas,  durante  a regencia  do  duque  de  Bragança;  mas,  com  quanto  algu- 
mas noticias  interessantes  podessemos  apontar,  reservamos  esse  impor- 
tante assumpto,  como  nos  outros  reinados,  para  o promettido  capitulo 
especial  no  fim  da  obra. 

No  que  toca  ás  ordens  religiosas  limitamo-nos  a mencionar  o fa- 
moso decreto  de  28  de  maio  de  1834,  pelo  qual  foram  extinctos  todos 
os  conventos,  mosteiros,  eollegios,  hospícios,  e quaesquer  casas  de  re- 
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ligiosos  de  todas  as  ordens  regulares,  fosse  qual  fosse  a sua  denomina- 
ção, instituto  ou  regra. 

Em  um  dos  §§  da  falia  do  throno  que  o duque  de  Bragança  pro- 
feriu na  sessão  real  das  cortes  extraordinárias  em  1834,  vem  compen- 
diosamente exposto  o fundamento  d’aquella  memorável  providencia, 
aliás  explicada  largamente  pelo  relatorio  que  precede  o mencionado  de- 
creto : 

«Supprimiram-se  todas  as  famílias  e associações  de  religiosos,  de 
qualquer  denominação,  ou  instituto  que  fossem.  Estes  estabelecimentos, 
considerados  com  respeito  á religião,  estavam  totalmente  alheios  do 
espirito  primitivo  de  seus  institutos,  e quasi  que  exclusivamente  do- 
minados do  amor  dos  interesses  temporaes,  e profanos,  que  faziam 
profissão  de  despresar.  E considerados  debaixo  das  relações  políticas, 
eram  como  corpos  desnacionalisados,  indifferentes  ao  bem  ou  mal  de 
seus  concidadãos,  e servindo  zelosamente  o governo  despotico  ou  ty- 
rannico,  se  d’elle  esperavam  favor  e consideração.» 

Assim  mesmo,  é conveniente  refrescar  a memória  dos  leitores,  a 
quem  por  certo  apraz  ouvir  a expressão  energica  da  verdade,  em  assum- 
ptos que  prendem  com  a politica,'  com  a moral,  com  a religião,  com 
o socego  dos  povos. 

Eis  a conclusão  do  monumental  relatorio,  de  que  Joaquim  Anto- 
nio  de  Aguiar  fez  preceder  o indicado  decreto: 

«Em  conclusão,  senhor,  é força  extinguir  as  ordens  regulares... 
o bem  publico,  a felicidade  da  nação. . . a regeneração  do  povo  portu- 
guez:  tudo  reclama  aquella  extincção.  Pretender  ainda  reformal-as  é 
inútil;  as  reformas  feitas  por  sábios  e virtuosos  varões  desde  o século 
v não  poderam  melhoral-as,  e o mesmo  seria  o resultado  de  qualquer 
outra  reforma.  Arrancal-as  do  meio  do  século,  onde  lançaram  raizes, 
para  as  repor  no  deserto,  obrigando  os  religiosos  a sustentar-se  do 
trabalho  das  suas  mãos,  é impossivel;  sujeital-as  em  tudo  e por  tudo 
aos  bispos,  não  é evitar  os  inconvenientes  da  conservação  delias.  É 
tempo  que  a razão  acorde  d’essa  especie  de  lethargia,  em  que  jazeu 
por  séculos,  etc.» 


m.  a senhora  d.  maria  n 


1834-1853 

Respeitável  e saudosa  é a memória  desta  senhora. 

Ainda  quando  outras  demonstrações  não  houvesse  offerecido  da  ele- 
vação do  seu  espirito  e do  seu  alto  merecimento,  mais  do  que  a es- 
merada e exemplar  educação  que  deu  a seus  augustos  filhos,  teria  in- 
contestável direito  ao  mais  luzido  renome;  mas  é também  esplendido 
titulo  de  sua  gloria,  entre  outros  muitos,  o interesse  que  sempre  lhe 
mereceu  a instrucção  do  povo. 

No  seu  reinado  de  dezenove  annos  tomou  a instrucção  publica, 
nos  diversos  ramos,  largas  proporções  c brilhante  e esperançoso  des- 
envolvimento; e assim  succede  que  é este  um  periodo  por  extremo 
notável  da  nossa  historia  litteraria,  na  especialidade  que  nos  occupa. 
Ou  foram  consideravelmente  melhorados  os  estabelecimentos  que  exis- 
tiam, ou  foram  creados  outros  de  novo,  organisando-se  o ensino,  e 
estendendo-se  a todos  os  pontos  da  acti vidade  humana,  a todas  as  con- 
veniências da  sociedade. 

Empenhado,  como  estou,  em  ser  breve  na  exposição,  sem  pre- 
juízo da  clareza,  limitar-me-hei  a mencionar  sómente  o que  for  essencial 
e indispensável  para  se  formar  conceito  do  que  se  fez  n’este  reinado, 
em  matéria  de  estabelecimentos  scientificos,  litterarios  e artísticos. 

Continuo  a mencionar  os  estabelecimentos  pela  ordem  alphabetica 
dos  seus  nomes,  como  lenho  praticado  em  quanto  aos  reinados  prece- 
dentes. 

Acerta  de  ser  indicado  em  primeiro  logar  um  estabelecimento  im- 
mensamente  recommendavel  pelo  seu  objecto,  as  Bellas  Artes. 

^Haverá  acaso  quem  duvide  de  que  «os  edifícios,  as  estatuas,  os 
quadros,  e em  geral  todas  as  obras  de  bellas  artes  são  a expressão  do 
estado  da  sociedade,  e os  testemunhos  públicos  da  civilisação  de  um 
povo?»  Quem  ha  que  não  tenha  como  certo  que  «a  prosperidade  ar- 
tística tem  acompanhado  sempre  as  grandes  civilisações?» 

Não  esqueça,  porém,  que  sómente  nos  cabe  apontar  noticias  his- 
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toricas  e legislativas  a respeito  de  cada  estabelecimento,  e ainda  assim 
dentro  do  periodo  de  cada  reinado. 


ACADEMIA  DAS  BELLAS  ARTES  DE  LISBOA 


No  tomo  v,  pag.  228  e 229,  vimos  que  um  sabio  ministro,  Fran- 
cisco Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  pretendeu  dar  ao  ensino  das 
bellas  artes  a centralisação  e unidade  que  a natureza  das  coisas  demanda 
imperiosamenle.  Este  pensamento  organisador  é attestado  pelo  decreto 
de  18  de  setembro  de  1826,  promulgado  durante  a regencia  da  senhora 
infanta  D.  Isabel  Maria. 

Vimos  também  que  mais  tarde  providenciou  o habil,  quanto  in- 
feliz Agostinho  José  Freire,  para  que  se  convertesse  em  realidade  o ju- 
dicioso projecto  da  creação  de  uma  Academia  de  Bellas  Artes. 

O que  ali  apontámos  ao  de  leve,  devemos  desenvolver  n'este  lo- 
gar,  visto  como  as  diligencias  empregadas  por  Agostinho  José  Freire 
datam  do  anno  de  1835,  no  qual  reinava  já  a senhora  D.  Maria  n. 


1855 


No  principio  d’este  anno  surgiu  de  novo  o pensamento  de  estabe- 
lecer na  cidade  de  Lisboa  uma  Academia  de  Bellas  Artes,  com  o fim  de 
promover  a civilisação  geral  dos  portuguezes,  diffundir  por  todas  as 
classes  o gosto  do  bello,  e proporcionar  meios  de  melhoramentos  aos 
ollicios  e artes  fabris  pela  elegancia  das  formas  dos  seus  artefactos. 

Entendeu,  porém,  o governo  que  a utilidade  d‘este  estabelecimento 
dependia  de  ser  fundado  sobre  estatutos  bem  organisados;  e,  mesta 
conformidade,  nomeou,  pela  portaria  de  18  de  fevereiro,  uma  commis 
são  encarregada  de  lhe  propor  um  projecto  dos  indicados  estatutos. 

A commissão  devia  regular-se  pelas  bases  que  o governo  lhe  de- 
terminou, e que  logo  veremos;  e bem  assim  propor  qualquer  objecto 
essencial,  em  que  podesse  haver  notável  variedade  de  votos,  e que,  por 
sua  importância  se  julgasse  não  dever  ser  decidido  pela  simples  maioria. 

Para  vogaes  da  commissão  nomeou  o governo  os  artistas  que  en 
tão  recebiam  ordenados  ou  pensões,  e que  aliás  reputava  habilitados 
para  aquelle  encargo,  em  razão  de  seus  estudos,  obras  e longa  pratica 
E,  finalmente,  auctorisou  o governo  a commissão  para  convidai 
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utros  artistas,  c designadamente  alguns,  que  logo  indicaremos,  a par 
os  da  commissão,  para  darem  o seu  parecer  sobre  os  objectos  relati- 
os  ás  bellas  artes. 

Vejamos  agora  os  princípios  que  deviam  servir  de  base  aos  tra- 
alhos  da  commissão: 

1. °  Deveria  ler  a academia  por  objecto  o adiantamento  das  bellas 
rtes,  e a introducção  das  suas  regras  nas  classes  fabris,  d’onde  po- 
íesse  resultar  a perfeição  das  manufacturas,  e o augmento  da  industria 
acionai. 

2. °  Os  meios  a que  o projectado  estabelecimento  deveria  recor- 
3r  para  conseguir  aquelles  fins,  seriam  a instrucção  publica  e gratuita; 
rotecção  e prémios  concedidos  ao  merecimento. 

3. °  Combinando  as  conveniências  da  instrucção  publica,  com  a 
em  entendida  economia,  designar-sedfia,  com  a maior  circumspecção 

numero  de  artistas  que  deviam  viajar  para  se  aperfeiçoarem,  quaes 
everiam  ser  as  suas  circumstancias,  guardando-se  a proporção  entre 
s grandes  nações  civilisadas,  e a pequena  população  de  Portugal. 

4. °  Existindo  em  Lisboa  quatro  aulas:  de  desenho,  architeclura  ci- 
il,  esculptura,  e gravura  de  paizagcm  e architeclura,  parecia  que,  reu- 
iindo  estas  debaixo  de  um  systema  regular,  e creando  mais  cinco:  uma 
e pintura,  uma  de  ornato,  uma  de  gravura  de  figura  ou  historia, 
ma  de  cunhos  e medalhas,  e uma  do  estudo  do  natural,  ficaria  com- 
leta  a Academia,  contendo  ao  todo  nove  aulas.  A academia  poderia 
ititular-se  Academia  Publica  das  Bellas  Artes  de  Lisboa, 

5. °  Deveria  determinar-se  a theoria  que  convinha  ensinar  em  cada 
ii  jma  das  aulas,  bem  como  a que  devia  exigir-se  dos  que  pretendessem 

pplicar-se  a qualquer  arte  ou  officio  mechanico.  Estudar-se-hia  o dese- 
ií  ho  nos  seus  diversos  ramos;  a pintura  nos  seus  principaes  generos; 
U esculptura  em  suas  differentes  matérias;  a architectura  civil,  e or- 
r ato;  e a gravura  segundo  o gosto  dos  melhores  gravadores.  Para  o 
studo  do  natural  haveria  dois  modelos  vivos.  Às  aulas  seriam  forne- 
cidas de  modelos  de  gesso,  estampas,  quadros,  livros,  etc. 
toj  6.°  Pessoal  da  academia:  Um  inspector;  um  sub-inspector;  um 
ori irector  geral;  um  secretario;  os  professores  e substitutos  das  diffe- 
ia, entes  classes;  os  professores  honorários;  e os  académicos  de  mérito; 
t ois  porteiros,  dois  guardas,  e um  continuo  para  o serviço  do  expe- 
riente; dois  homens  bem  proporcionados  para  servirem  de  modelos, 
3,1  um  formador. 

lai  7.°  Seriam  admittidos  a matricular-se  n’estas  aulas  todos  os  indi- 
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viduos  nacionaes,  ou  estrangeiros,  que  quizessem  applicar-se,  tendo 
aliás  os  princípios  que  houvessem  de  ser  designados. 

8. °  Sessões  da  academia:  A sessão  ordinaria  seria  composta  de 
todos  os  professores  em  exercício;  effei tuar-se-bia  todos  os  mezes;  e 
teria  por  objecto  dar  direcção  aos  estudos,  classificar  o merecimento 
dos  discípulos,  examinar  as  despezas,  propor  os  assumptos  para  as 
opposições  aos  prêmios,  etc. 

A sessão  extraordinária  seria  convocada  todas  as  vezes  que  o in- 
spector,  ou  o director  o julgassem  conveniente. 

A sessão  geral  seria  composta  dos  professores  em  exercício,  dos 
honorários,  e dos  acadêmicos  de  mérito:  teria  por  fim  votar,  e graduar 
os  oppositores  aos  prêmios,  e satisfazer  ao  mais  que  fosse  expresso  nos 
estatutos. 

A sessão  publica  celebrar-se-hia  para  a distribuição  solemne  dos 
prêmios  aos  discípulos  que  tivessem  sido  preferidos  na  sessão  geral. 

9. °  Prêmios:  Distribuir-se-hiam  de  Ires  em  tres  annos  aos  discí- 
pulos mais  benemeritos;  e consistiriam  em  medalhas  de  ouro  e de  pra- 
ta. Os  programmas  para  estes  concursos  triennaes  seriam  publicados 
com  a conveniente  anticipação. 

10. °  Exposição  publica:  Haveria  de  tres  em  tres  annos  uma  ex- 
posição publica  das  differentes  obras  de  bellas  artes,  que  houvessem 
sido  executadas  na  academia,  ou  fosse  para  fazer  conhecer  os  seus  pro 
gressos,  ou  mesmo  para  expor  á venda  aquellas  que  se  determinass< 
vender,  appliçando-se  o seu  produeto  para  as  multimodas  despezas  d 
academia. 
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Vejamos  agora  os  nomes  dos  artistas  de  que  se  compunha  a com 
missão: 

Presidente:  João  José  Ferreira  de  Sousa,  director  das  aulas  de  dc 
senho  de  figura,  e architectura  civil. 

Vogaes:  Joaquim  Raphael,  e José  da  Cunha  Taborda,  pintores  d 
historia. 

André  Monteiro  da  Cruz,  pintor  de  paizagem,  flores  e ornato. 

José  Antonio  do  Valle,  professor  da  aula  do  desenho  de  figura;  ! 
Francisco  Yasques  Martins,  substituto  da  dita  aula:  desenhadores  t 
historia. 

João  Maria  Feijó,  professor  da  aula  de  architectura  civil. 

José  da  Costa  Sequeira,  e João  Pires  da  Fonte,  arcbitectos  civis 

Francisco  de  Assis  Rodrigues,  esculptor  e professor  substituto  1 
aula  e laboratorio  de  esculptura. 
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João  Vicenle  Priaz,  gravador  de  historia,  empregado  em  gravura 
lo  jardim  botânico. 

Benjamin  Cornte,  professor  da  aula  de  gravura  de  paizagem  e ar- 
llíiitectura ; gravador  de  paizagem  e architectura. 

Eis-aqui  agora  a relação  dos  artistas  que  podiam  ser  chamados 
'ela  commissão  a dar  o seu  parecer: 

Antonio  Manuel  da  Fonseca,  pintor  de  historia. 

Luiz  José  Pereira  Rezende,  e José  Joaquim  Primavera,  pintores  re- 
gistas em  miniatura. 

Maurício  José  Sendim,  desenhador  historico. 

Joaquim  Possidonio  Narciso  da  Silva,  e Francisco  Antonio  de 
ousa,  architectos  civis. 

João  José  de  Aguiar,  esculptor. 

Domingos  José  da  Silva,  gravador  de  historia. 

Só  nos  falta  declarar  o nome  do  illuslre  ministro  que  ordenou  em 
ome  da  soberana  a creação  da  commissão,  e estabeleceu  as  bases  que 
traz  deixamos  apontadas.  Agostinho  José  Freire  foi  o ministro  que  as- 
ignou  todos  os  documentos  de  que  dêmos  noticia. 

Mas  aquelle  insigne  portuguez  não  chegou  a ver  coroados  os  seus 
ons  desejos  de  crear  entre  nós  uma  Academia  das  Bellas  Artes:  ficou 
eservada  essa  satisfação  para  outro  portuguez  illustre,  Manuel  da  Silva 
lassos,  o qual,  no  anno  de  1830,  como  vamos  ver,  logrou  realisar  o 
randioso  projecto. 

1836 

lí1  Chegámos,  finalmente,  á época  precisa  em  que  foi  creada  em  Lis- 
oa  uma  Academia  de  Bellas  Artes. 

ilí  Data  esta  fundação  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii,  de  boa  e 
tiorada  memória.  Era  ministro  dos  negocios  do  reino  o eximio  pa- 
àota  e ousado  estadista  Manuel  da  Silva  Passos;  e foi  elle  quem  re- 
i trendou  os  tres  decretos  de  2o  de  outubro  de  1836.  todos  relativos 
4 academia,  de  que  ora  tratamos. 

0 l.°  d’aquelles  decretos  teve  por  fim  crear  em  Lisboa  uma  Aca- 
emia  de  Bellas  Artes;  o 2.°  collocou  a nascente  academia  em  uma 
is  arte  do  edifício  do  extincío  convento  de  S.  Francisco  da  mesma  ci- 
i ade  de  Lisboa,  onde  existe  ainda  hoje,  e creou  uma  bibliotheca  espe- 
tai de  bellas  artes  no  mesmo  edifício;  o 3.°  nomeou  para  os  diversos 


86  — 


empregos  da  academia  as  pessoas  constantes  de  uma  relação  que  acom- 
panhava o mesmo  decreto. 

A academia  ficava  sob  a protecção  immediata  da  rainha  e do  prín- 
cipe D.  Fernando,  seu  esposo. 

Foram  supprimidas  a aula  de  desenho  de  figura,  architectura  ci- 
vil, e de  gravura,  e bem  assim  as  casas  do  risco,  e de  esculptura,  até 
então  existente  na  repartição  das  obras  publicas. 

Fixaram-se  os  ordenados  dos  professores,  substitutos  e aggrega- 
dos,  bem  como  as  demais  despezas  do  estabelecimento. 

Foram  decretados  os  Estatutos  para  governo  e direcção  da  acade- 
mia; declarando-se  expressamente  que  o objecto  immediato  d’este  es- 
tabelecimento era  tinir  em  um  só  corpo  de  escola  todas  as  bellas  artes, 
com  o fim  de  facilitar  os  seus  progressos,  de  vulgarisar  a sua  pratica , 
e de  a applicar  ds  artes  fabris. 

Relativamente  á creação  de  uma  bibliotheca  especial  de  bellas  ar 
tes,  cumpre  tomar  nota  dos  primeiros  elementos  que  a constituiram,  £ 
das  providencias  que  eram  adopladas  para  o seu  augmento. 

A esta  exigencia  satisfazem  com  a devida  exactidão  os  dois  bre 
ves  artigos  do  2.°  decreto  de  25  de  outubro  de  1836: 

«Artigo  2.°  É creada  uma  bibliotheca  especial  de  bellas  artes  n 
referido  edifício,  e o encarregado  do  deposito  geral  das  livrarias  dc 
extinctos  conventos  fica  imeumbido  de  entregar  por  inventario,  de  acôrd 
com  o director  geral  da  academia,  alguns  d’aquelles  livros  que  tem 
sua  disposição,  e que  mais  uteis  forem  para  a cultura  e aperfeiço 
mento  das  bellas  artes. 

Artigo  3.°  O mesmo  director  me  proporá  os  meios  mais  adequad 
para  o progressivo  melhoramento  da  bibliotheca,  pela  qual  será  re 
ponsavel  um  primeiro,  e um  segundo  bibliotbecario,  tirados  da  cias 
dos  artistas  aggregados  da  academia1. 

Tenho  grande  satisfação  em  mencionar  um  facto  que  faz  mu 
honra  á academia. 

Logo  que  se  constituiu,  deliberou,  delicada  e generosamente,  q; 
fossem  os  seus  primeiros  trabalhos  as  effigies  da  rainha  e do  princ  0 

1 O encarregado  do  deposito  geral  das  livrarias  dos  extinctos  convento  - 
cou  efTectivamente  imeumbido  de  entregar  por  inventario,  de  acordo  com  o - 
rector  geral  da  academia,  os  livros  que  mais  uteis  parecessem  ser  para  a fl- 
uira e aperfeiçoamento  das  bellas  artes. 
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seu  esposo;  para  que,  reproduzidas  no  mármore,  ou  delineadas  em 
pintura,  solemnemente  expostas  na  sala  da  academia,  formassem  o seu 
primeiro  e mais  precioso  adorno,  e fossem  perenne  testemunho  de  eterna 
gratidão  dos  actuaes  artistas,  e poderoso  incentivo  de  seus  vindouros. 

Como  era  natural,  mandou  a rainha  agradecer  aquella  resolução 
da  academia,  e approval-a  plenamente.  (Yeja  a portaria  de  12  de  de- 
zembro de  1836) 

Em  quanto  não  se  apromptava  o edifício  destinado  para  a reunião 
de  todos  os  estudos  da  academia,  assentou-se  em  que  fossem  abertas 
as  aulas  de  desenho  e architectura  no  edifício  do  Thesouro  Velho;  a 
de  esculptura  no  edifício  do  extincto  convento  dos  Caetanos;  a de  gra- 
vura no  seu  antigo  local  a Buenos  Ayres. 

Algumas  observações  criticas  sobre  a creação  da  academia. 

O auctor  dos  Apontamentos  relativos  d instrucção  publica,  encarou 
a creação  da  Academia  das  Bellas  Artes  debaixo  de  um  ponto  de  vista 
que  apresentava  uma  certa  novidade. 

Tomando  por  base  as  próprias  palavras  do  relatorio  que  precede 
o decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  e o juizo  de  alguns  homens  in- 
telligentes,  opinava  elle  que  fôra  mais  logico  ler  mandado  mancebos 
hábeis  estudar  as  bellas  artes  nos  paizes  estrangeiros,  onde  são  culti- 
vadas com  maior  esmero,  do  que  fundar  uma  academia,  para  a qual 
não  havia  os  elementos  indispensáveis. 

O relatorio  citado  asseverava  que  as  bellas  artes  em  Portugal  es- 
tavam em  decadência;  e as  pessoas  que  visitavam  o palacio  da  Ajuda, 
onde  trabalhavam  os  melhores  artistas  que  possuíamos,  não  só  concor- 
davam em  que  assim  era,  mas  concluíam  da  sua  própria  inspecção,  que 
a sciencia  artística  nos  tinha  de  todo  abandonado. 

Parecia,  por  tanto,  ser  consequência  necessária  destes  princípios, 
que  não  havia  em  Portugal  os  elementos  para  crear  um  estabelecimento 
proprio  para  melhorar  uma  situação  tão  pouco  lisongeira.  Antes  de  ha- 
ver discípulos,  é necessário  que  haja  professores  capazes  de  os  ensi- 
nar; e a confissão  da  decadência  das  artes  importava  a certeza  de  que 
professores  taes  não  havia. 

O auctor  dos  Apontamentos  apresentava,  como  em  confirmação  do 
seu  modo  de  ver  as  coisas,  o seguinte  enunciado: 

«Mas  o que  sabemos  de  certo,  é,  que  depois  de  vinte  annos  da 
creação  da  academia,  para  se  poder  gravar  a carta  do  reino,  e a da 
barra  de  Lisboa,  foi  necessário  que  o governo,  desprezando  as  disposi- 
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ções  da  portaria  de  12  de  dezembro  de  1 S36,  qne  ordena  ás  estações 
publicas  requisitar  á academia  os  artistas  de  que  necessitassem,  man- 
dasse vir  um  estrangeiro  habil,  que  presta  optimo  serviço  na  Direcção 
geral  dos  trabalhos  geodésicos,  chorographicos,  etc.,  onde  sem  relato- 
rios,  e pomposos  estatutos,  ensina  a diversos  discípulos,  que  mostram 
todas  as  disposições  de  virem  a honrar  o seu  mestre,  e de  serem  uteis 
ao  paiz '.» 

Havia  uma  porção  da  verdade  nas  apreciações  do  illustrado  cri- 
tico; mas  affigura-se-nos  que  não  encarou  o assumpto  debaixo  de  todos 
os  aspectos. 

Que  as  bellas  artes  estavam  em  decadência  em  Portugal,  é incon- 
testável; mas  d’ahi  a concluir-se  que  não  tínhamos  professores  de  me- 
recimento, adequados  para  o ensino  de  alguns  ramos  das  mesmas,  vae 
uma  distancia  infinita. 


Por  outro  lado,  foi  um  grande  e luminoso  pensamento,  o de  reu- 
nir em  um  centro  os  estudos  das  bellas  artes,  que,  ou  andavam  espa-  I 
lliados  e sem  nexo,  ou  careciam  de  uma  bem  ordenada  direcção,  de 
um  discreto  e progressivo  desenvolvimento. 

E não  se  pense  que  se  despendia  pouco,  para  sustentar  os  estu- 
dos desconnexos  que  então  existiam.  À aula  de  desenho,  as  casas  do 
risco  e de  esculptura  custavam  á fazenda  mais  de  10:000^000  réis;  ao 
passo  que  até  1833  se  gastava  com  os  arehilectos,  pintores  e escul- 
ptores  da  obra  da  Ajuda  a quantia  de  16:000^000  réis.  Era  pois  bem 
pensado  o applicar  algumas  sommas  á creação  e sustentação  de  um  es- 
tabelecimento centralisador,  ao  qual  se  désse  uma  organisação  e regu- 
lamentos, adequados  e efficazes  para  o ensino  e cultura  dos  diversos 
ramos  das  bellas  artes. 

Que  de  uma  tal  instituição  não  se  tinha  colhido  até  1838  todo  o 
proveilo  que  fòra  para  desejar. . .também  eu  o confesso;  mas  nem  por 
isso  deixo  de  lançar  á conta  dos  transtornos  políticos  por  que  havíamos 
passado,  da  falta  de  protecção  desvelada  dos  governos,  uma  parte  da 
responsabilidade,  que  o severo  critico  lançava  inteiramente  sobre  o fun- 
dador, caracterisando-o  de  imprevidente  e precipitado. 

A creação  da  academia  não  excluiu  o recurso,  que  muito  judiciosa-  f 
mente  é lembrado  pelo  mesmo  critico,  de  mandar  estudar  em  paizes  es- 
trangeiros alguns  mancebos  hábeis;  e a esse  expediente  se  tem  já  re- 

1 Apontamentos  relativos  d instrucção  publica,  por  João  Ferreira  Campos. 
1838;  publicados  no  tomo  n parte  2.a  da  nova  serie  das  Memórias  da  Academia 

Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 


I corrido,  c continha  a recorrer.  E note-se  que  a circumstancia  de  ser 
empregado  esse  meio  depois,  quando  aliás  se  queria  que  elle  se  em- 
pregasse antes,  não  deixa  de  ser  proveitoso,  porque  recae  sobre  um 
ensino  que  já  está  regularmente  estabelecido. 

O que  eu  lamento,  é a falta  de  perseverança  que  se  nota  e deve- 
ras existe  no  caracter  portuguez;  o que  eu  lamento,  é que  os  governos 
consagrem  quasi  exclusivamente  a sua  acti vidade  ás  conveniências  po- 
líticas, e militares,  descuidando-se  tanto  e mais  que  muito  das  lettras, 
das  sciencias,  c das  bellas  artes;  o que  eu  lamento,  é que  os  cidadãos 
portuguezes  se  atenham  em  tudo  aos  esforços  dos  governos,  absten- 
do-se da  iniciativa  e do  concurso  das  diligencias  individuaes,  que  em 
Inglaterra,  principalmente,  e nos  Estados  Unidos  operam  maravilhas. 

Felizmente  surgiu  ha  poucos  annos  uma  associação  esperançosa, 
que  se  propõe  a promover  a cultura  das  bellas  artes;  e este  facto,  e a 
illustracção  que  o tempo  tem  trazido,  bão  de  dar  vigoroso  impulso  á 
especialidade  de  que  tratamos. 

Alludo  á Sociedade  Promotora  das  Bellas  Artes  em  Portugal,  fun- 
dada em  -1801  para  derramar  o amor  pelas  artes  do  desenbo,  tornar 
mais  conhecidos  e protegei'  os  artistas,  diffundir  os  conhecimentos  ar- 
tísticos, etc. 

Esta  sociedade  celebra  annualmente  uma  exposição,  distribuindo 
por  sorte  prêmios  pecuniários,  em  numero  e valor  variaveis  segundo 
os  meios  de  que  pode  dispor.  Estes  prêmios  devem  ser  empregados 
na  aequisição  de  obras  expostas.  Os  socios  não  premiados  recebem  uma 
compensação,  que  consiste  na  reproducção  de  algum  objecto  de  arte. 
Publica  annualmente  o seu  relatorio,  balanço  e contas. 

Em  chegando  ao  anno  de  1861  teremos  occasião  de  dar  mais  es- 
pecificada noticia  d’esta  sociedade. 

Uma  noticia  indispensável  para  a inteUigencia  do  relatorio  geral 
que  precedia  os  tres  citados  decretos  de  25  de  outubro  de  1836. 

Diz  assim  o relatorio:  «A  creação  de  uma  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes tem  por  vezes  occupado  a attenção  do  governo,  e dos  artistas  por- 
tuguezes: porém  todos  os  esforços  foram  até  agora  inúteis : porque  nem 
da  confraria  de  S.  Lucas  se  pôde  tirar  bom  resultado,  nem  se  acertou 
com  o melhor  meio  de  levar  a effeito  os  desejos  d’aquelles,  que,  pelo 
anno  de  1780,  intentaram  dar  impulso  a empreza  tão  importante.» 

Da  irmandade  de  S.  Lucas  já  dêmos  noticia  no  tomo  m,  pag.  312 
a 316.  Aqui  sómente  apontaremos  o que  é indispensável  para  explica- 
ção da  passagem  do  relatorio  que  deixamos  citada. 
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Nos  primeiros  annos  do  século  xvn  foi  erigida  a irmandade  de 
S.  Lucas  em  uma  capella  do  convento  da  Anunciada  em  Lisboa,  onde 
vivia  soror  Margarida  de  S.  Paulo,  que  se  diz  ter  sido  insigne  nas  bel- 
las  artes. 

Diversos  pintores  compraram  ás  religiosas  do  dito  convento  uma 
capella.  Fez-se  o compromisso  da  irmandade,  e foi  elle  approvado  em 
6 de  outubro  de  1 004. 

Até  ao  anno  de  175o  continuou  a irmandade  de  S.  Lucas  a feste- 
jar o evangelista;  sobrevindo,  porém,  o fatal  terremoto,  ficou  o culto 
interrompido. 

Em  1777  juntaram-se  irmãos,  fizeram  nova  meza,  e tratavam  de 
collocar  a imagem  do  santo,  quando  começou  a lavrar  entre  elles  a des- 
ordem, que  deu  occasião  a ficar  de  novo  desorganisada  a irmandade. 
Em  1789  já  foi  festejado  o santo;  até  que  em  1791  se  restabeleceu  a 
associação,  e foi  ainda  mais  solemnemente  festejado  o santo,  bem  co- 
mo no  anno  immediato. 

0 antigo  compromisso  pareceu  ser  insufficiente;  e por  isso,  em 
1791,  se  tratou  entre  os  artistas  de  o reformar  no  sentido  de  dar  im- 
pulso ao  desenvolvimento  das  bellas  artes. 

Em  16  de  fevereiro  de  1794  estava  elaborada  a reforma  do  com- 
promisso. No  dia  9 do  mez  de  março  immediato  fez-se  a leitura  do  novo 
projecto,  em  presença  de  26  artistas,  os  quaes  todos  o approvaram, 
applaudiram  e assignaram. 

0 primeiro  compromisso  tinha  o caracter  de  estatutos  de  uma  as- 
sociação de  soccorro  mutuo,  corno  avisadamente  notou  o conde  de  Ra- 
czynski,  e eu  vejo  pelo  extracto  que  li  em  Cyrillo  Wolkmar  Machado; 
o segundo,  porém,  tinha  uma  feição  inteiramente  diversa.  Reconhe- 
cia-se  já  a indispensabilidade  de  uma  Academia  de  Bellas  Artes,  e atten- 
dia-se  á conveniência  e á consideração  dos  artistas  e das  artes,  conser- 
vando se  todavia  a irmandade  sob  a protecção  antiga. 

E aqui  irei  eu  ao  encontro  de  um  reparo  que  se  me  póde  fazer. 
Se  encareci  o louvor  devido  a Trigoso,  a Agostinho  José  Freire,  e a 
Manuel  da  Silva  Passos,  em  quanto  ao  pensamento  de  centralisar  o en- 
sino das  bellas  artes,  nem  por  isso  quiz  negar  que  aos  artistas  houvesse 
já  acudido  o mesmo  pensamento:  quiz  fallar  unicamente  da  iniciativa 
do  governo. 

Pela  portaria  de  30  de  dezembro  ordenou  o governo  o seguinte: 

l.°  Que  a commissão  encarregada  do  deposito  das  livrarias  dos 
extinclos  conventos  entregasse  por  inventario  á Academia  das  Bellas 
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Artes  de  Lisboa  os  quadros  existentes  líaquelle  deposito,  a fim  de  que 
ella  os  podesse  classificar,  e designar  os  que  devessem  servir  para  o 
estudo  dos  acadêmicos  e artistas. 

2. °  Que  a academia,  depois  de  ter  classificado  os  quadros  que  ha- 
viam de  pertencer-lhe,  e dos  que  devessem  ser  mandados  para  os  mu- 
seus nas  cabeças  dos  districtos,  enviasse  ao  ministério  do  reino  o ca - 
talogo  de  lodos  esses  objectos,  para  ser  publicado  pela  imprensa. 

3. °  Que  a academia,  fazendo  occupar  os  artistas  aggregados  na 
restauração  dos  quadros,  mandasse  lilhographar  e gravar  uma  collecção 
selecta  e respeitável  dos  quadros  dos  nossos  pintores  clássicos. 

Semelhantemente  se  ordenava  á commissão  do  deposito,  que  en- 
viasse á Academia  das  Delias  Artes  de  Lisboa  uma  relação  dos  quadros 
que  ainda  estivessem  nos  districtos  administrativos  de  Lisboa,  Santarém, 
Castello  Branco,  Leiria,  Portalegre,  Beja,  Evora,  e Faro;  e á Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes  outra  relação  dos  quadros  existentes  nos  dis- 
trictos do  Porto,  Aveiro,  Braga,  Vianna,  Villa  Real,  Bragança,  Guarda, 
Yiseu  e Coimbra. 

Em  portaria  da  mesma  data  foi  ordenado  ao  administrador  geral 
do  districto  de  Lisboa,  que,  de  acordo  com  o director  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  demarcasse  no  edifício  do  extinclo  convento 
de  S.  Francisco  da  cidade  o espaço  sufficiente  para  a mais  adequada 
acommodação  de  tão  util  estabelecimento. 

Cumpre  notar  que,  pela  portaria  de  30  de  dezembro,  nomeou  o 
governo  uma  commissão  para  administrar  o deposito  das  livrarias  dos 
conventos  extinctos,  a qual  devia  logo  formar  o catalogo  dos  livros,  e 
manuscriptos,  quadros,  estatuas,  e outros  objectos  de  raridade  exis- 
tentes no  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa,  e bem  assim  promover 
a organisação  de  diversas  bibliothecas  especiaes,  entregando  á Acade- 
mia das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  prévia  e devidamente  classificados,  os 
quadros  que  se  achassem  reunidos. 

3.°  decreto: 

O 3.°  decreto,  da  mesma  data  dos  anteriores  (25  de  outubro  de 
1836),  nomeava  o pessoal  para  os  diversos  empregos  da  Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa: 

Registaremos  a relação  das  pessoas  nomeadas,  por  quanto  se  trata 
de  artistas  que  existiam  em  1836,  nos  diversos  ramos  das  bellas  artes 
em  Portugal,  e convenha  saber,  por  tal  indicador,  o estado  em  que  es- 
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tavamos  n’este  particular  da  nossa  civilisação.  Esta  revista  de  artistas, 
que  existiam  n’aquella  época,  habilita  as  pessoas  competentes  para  co- 
nhecerem hoje  o vasío  que  a morte  occasionou  durante  o periodo  de 
quarenta  annos,  e se  o talento,  a cultura  e a instituição  da  academia 
trouxeram  a substituição  conveniente,  e apresentam  uma  lista  brilhante 
nos  dias  que  vão  correndo. 

Relação: — Director  geral.  O lente  jubilado  da  faculdade  de  Medi- 
cina, Francisco  de  Sousa  Loureiro. 

Professor  da  aula  de  desenho  de  figura,  Joaquim  Raphael. 

Substituto,  Caetano  Aires  de  Andrade. 

Professor  da  aula  de  pintura  histórica,  Antonio  Manuel  da  Fonseca. 

Substituto,  Máximo  Paulino  dos  Reis. 

Professor  da  aula  de  pintura  de  paizagem,  e productos  naturaes, 
André  Monteiro  da  Cruz. 

Substituto,  José  Francisco  Ferreira  Freitas. 

Artistas  aggregados  ds  aulas  de  pintura-:  l.a  classe,  Norberto  José 
Ribeiro,  e Joaquim  Gregorio  da  Silva  Rato;  2.a  classe,  Joaquim  Ma- 
nuel da  Silva,  Gregorio  Luiz  Maria  Rato,  e José  Maria  Franco;  3.a  clas- 
se, Luiz  Gonzaga  Cony,  José  Botelho,  José  Maria  de  Salles,  e Pedro 
Lourenço;  4.a  classe,  Antonio  Caetano,  Luiz  José  Pereira  Rezende,  José 
Joaquim  Primavera,  Francisco  Yasques  Martins,  e Antonio  Raphael. 

Professor  da  aula  de  architectura  civil,  João  Pires  da  Fonte. 

Substituto,  José  da  Costa  Sequeira. 

Artistas  aggregados  a esta  aula:  l.a  classe,  Martinho  José  Diogo 
dos  Passos  Peixoto;  2.a  classe,  Manuel  Joaquim  de  Sousa,  Feliciano 
de  Sousa  Corrêa,  Veríssimo  José  da  Costa,  e Francisco  Antonio  de  Sou- 
za; 3.a  classe,  Caetano  José  de  Paula,  e Sérgio  da  Costa  Soares  de 
Araújo;  4.a  classe,  Christovão  Leandro  de  Mello,  Manuel  José  de  Oli- 
veira, e Lucas  dos  Santos  Pereira:  5.a  classe,  José  Camillo  Pereira, 
João  Theolonio  de  Mattos,  e Vasco  José  de  Oliveira;  6.a  classe,  Paulo 
José  Ferreira  da  Costa,  Manuel  Thomaz  de  Souza  Pontes,  e Joaquim 
José  Boaventura  Alves. 

Professor  da  aula  de  esculptura,  Francisco  de  Assis  Rodrigues. 

Substituto,  Constantino  José  dos  Reis. 

Artistas  aggregados  a esta  aula:  I.a  classe,  Melchior  Gaspar  dos 
Reis,  Nicolau  José  Possollo,  Joaquim  Pedro  de  Aragão,  e Pedro  de 
Alcantara  da  Cunha  cFEça;  2.a  classe,  João  Antonio  Moreira;  3. a classe, 
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Francisco  de  Paula  Araújo  Cerqueira;  4.a  classe,  Anlonio  Onofre  Schiapa 
Pietra,  Francisco  Anlonio  Fernandes,  João  Eloy  de  Mendonça,  João  Gual- 
berto  Rodrigues,  e João  Gregorio  Viegas;  ornatista,  João  Henriques  Ce- 
sario;  formador,  Lourenço  Pereira. 

Professor  da  aula  de  gravura  histórica.  Domingos  José  da  Silva. 

Subslitulo,  João  Vicente  Priaz. 

Professor  da  aula  de  gravura  de  paizagem,  Benjamin  Cornte. 

Professor  da  aula  de  cunhos  e medalhas,  José  Antonio  do  Valie. 

Artistas  aggregados  a estas  aulas:  l.a  classe,  Gregorio  Francisco 
de  Queiroz,  Francisco  Thomaz  de  Almeida,  e Theodoro  José  de  Lima; 
2.a  classe,  Antonio  Maria  Monteiro,  e Gregorio  José  de  Queiroz;  pen- 
sionista viajante,  Francisco  Antonio  da  Silva  Oeirense;  estampador, 
Antonio  Joaquim. 

Amanuenses  do  secretario,  Anlonio  da  Cunha  Taborda,  e José  Ma- 
ria da  Cunha  Taborda. 

Por  decreto  de  6 de  dezembro  foi  sujeita  á administração  da  Aca- 
demia das  Bellas  Artes  a ofjicina  nacional  lithographica  l. 

Em  7 de  novembro  participou  o director  geral  da  academia  ao  go- 
verno, que,  em  conferencia  ordinaria  dos  professores  e substitutos  da 
mesma  academia  se  decidira,  que  no  dia  9 do  mesmo  mez  fossem  aber- 
tas as  aulas  de  desenho  e architectura  no  ediQcio  do  Thesouro  Velho, 
a aula  de  esculptura  no  edifício  do  extincto  convento  dos  Caetanos,  e 
a de  gravura  no  seu  antigo  local  a Buenos  Ayres;  em  quanto  não  es- 
tivesse prompto  o edifício  destinado  para  a reunião  de  todos  os  estu- 
dos acadêmicos.  Veja  a portaria  de  1 1 de  novembro  de  1836. 

Um  grande  homem,  que  nas  lettras,  na  política  e na  religião  dei- 
xou um  nome  illuslre,  deu-se  por  muito  honrado  com  o facto  de  o as- 
sociarem á Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Alludo  ao  preclarissimo  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  depois  car- 
deal Saraiva,  o qual,  nos  apontamentos  da  sua  própria  vida,  registou 
este  acontecimento: 

«Em  15  de  dezembro  de  1836  fui  eleito  socio  honorário  da  Aca- 
demia das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  confirmando  sua  magestade  esta 
eleição.» 


1 Veja  adiante  o capitulo  que  se  inscreve:  Officina  Regia  Lithographica. 
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É muito  interessante  a correspondência  que  a tal  respeito  houve 
entre  a academia  e o conspícuo  eleito: 

«Ex.m0  e rev.mo  sr. — A Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  tendo 
unanimemente  deliberado,  em  conferencia  de  15  do  corrente,  eleger  a 
v.  ex.a  acadêmico  honorário,  em  attenção  aos  reconhecidos  méritos  e 
litteratura  que  adornam  a pessoa  de  v.  ex.a,  e do  mui  particular  e dis- 
tincto  amor  por  v.  ex.a  consagrado  ás  bellas  artes,  levou  ao  conheci- 
de  S.  M.  a dita  eleição,  que  foi  confirmada  pela  mesma  augusta  se- 
nhora em  data  de  19  do  corrente,  mandando  que  assim  se  fizesse  con- 
star a v.  ex.a:  o que  a academia  passa  a executar  com  a maior  satisfa- 
ção, afiançando  que  muito  se  apraz  por  ver  que  adquiriu  para  o seu 
grêmio  uma  pessoa  Ião  distincta,  e que  tão  relevantes  serviços  pode 
prestar  a este  tão  util  estabelecimento  nacional.»  22  de  dezembro  de 
1836.» 

Registaremos,  como  noticia  histórica,  os  nomes  dos  signatários 
desta  communicação  honrosa;  são  os  seguintes: 

O dr.  Francisco  de  Souza  Loureiro  ( director  geral):  Antonio  Ma- 
nuel da  Fonseca,  André  Monteiro  da  Cruz,  Francisco  d’Assis  Rodrigues, 
Domingos  José  da  Silva  Oeirense,  Benjamin  Comte,  Caetano  Ayres  de 
Andrade,  José  Francisco  Ferreira  e Freitas,  José  da  Costa  Sequeira, 
João  Pires  da  Fonte. 

A resposta  do  bispo  conde  ao  lisongeiro  e muito  obsequioso  ofifl- 
cio  da  academia,  brilha  pelo  mimo  da  expressão,  pela  pureza  da  lin- 
guagem, pelo  sentido  elogio  das  bellas  artes: 

«III. m0  sr.  director  geral  e membros  da  conferencia  da  Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa.  A grande  honra  que  a Academia  das  Bellas 
Artes  de  Lisboa  se  dignou  conferir-me,  elegendo-me  para  seu  socio  ho- 
norário, e obtendo  para  esta  eleição  a graciosa  approvação  de  S.  M.,  é 
para  mim  de  inestimável  valor,  e do  mais  alto  preço,  não  tanto  por  me 
attribuir  méritos  e litteratura,  de  que  eu  não  posso  gloriar-me,  quanto 
por  me  suppor  animado  de  mui  particular  e distincto  amor  ás  bellas 
artes,  amor  que  em  realidade  consagro  a estas  nobres  filhas  do  genio, 
não  só  pela  natural  formosura,  e admiráveis  perfeições  de  que  são  do- 
tadas, mas  também  pelas  considerar  como  poderosos  instrumentos  de 
civilisação,  e como  meios  efficazes  de  promover  entre  nós  a generosi- 
dade de  affectos,  e a suavidade,  urbanidade  e polidez  de  costumes  que 
a costumam  acompanhar.  A academia  que  tão  distincta  honra  se  dignou 
fazer-me,  não  deixará  de  acceitar  com  egual  benevolencia  o testemunho 
de  perpetua  gratidão,  que  por  este  modo  dirijo  á sua  presença,  e com 
elle  o ardente  desejo  de  concorrer  (se  me  fosse  possível)  para  o pro- 


gresso  dos  seus  estudos;  e o penoso  sentimento  que  tenho  de  não  po- 
der desempenhar  tão  honroso  dever.»  (24  de  dezembro  de  1836) *. 
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Pelo  decreto  de  13  de  janeiro  ampliou  o governo  o artigo  27.°  do 
decreto  de  25  de  outubro  de  1836,  e o artigo  13.°  do  decreto  de  22 
de  novembro  do  mesmo  anno,  para  que  as  duas  Academias  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa  e Porto  tivessem  a faculdade  de  escolher  até  cincoenta 
indivíduos,  pelo  methodo,  e com  as  qualidades  exigidas  nos  respe- 
ctivos regulamentos,  a fim  de  serem  propostos  ao  governo  para  acadê- 
micos honorários , e se  lhes  expedir  o competente  titulo  pela  academia 
que  os  proposesse,  se  a sua  proposta  merecesse  a real  approvação. 

A Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  tinba  ponderado  que  o nu- 
mero dos  acadêmicos  honorários,  marcado  nos  estatutos,  era  sobre  modo 
diminuto,  sendo  aliás  conveniente  conceder  aquella  honrosa  distineção 
a mais  alguns  varões,  que,  por  sua  litteratura,  e relevante  merecimento, 
podessem  illustrar  um  estabelecimento  de  tão  reconhecida  utilidade. 
Tal  é a razão  da  providencia  exarada  no  decreto. 

Pela  portaria  circular  de  7 de  março  foi  ordenado  a todas  as  re- 
partições do  ministério  do  reino,  que  mandassem  lithographar  os  pa- 
peis do  seu  expediente  á officina  lithographica,  a cargo  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Em  portaria  de  14  de  março  foi  ordenado  ás  diversas  repartições 
da  capital  subordinadas  ao  ministério  da  fazenda,  que  remettessem  á 
officina  lithographica,  a cargo  da  administração  da  Academia  das  Bel- 
las Artes,  os  papeis  que  lhes  fosse  necessário  lithographar,  pois  que 
cumpria  promover  o adiantamento  de  tão  util  estabelecimento  em  pro- 
veito publico. 

Em  portaria  de  19  de  abril  foi  nomeado,  para  primeiro  bibliothe- 
cario  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  o artista  aggregado  á 
aula  de  architectura  da  mesma  academia,  Lucas  José  dos  Santos  Pe- 

1 Memória  histórica  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva. . .pelo  raar- 
quez  de  Rezende.  1864. 


reira,  conformando-se  assim  o governo  com  a proposta  do  director  ge- 
ral da  mesma  academia. 

Em  portaria  de  9 de  agosto  foi  ordenado  que  se  distribuísse  o pri- 
meiro piso  do  edifício  do  exlincto  convento  de  S.  Francisco  de  Lisboa, 
com  suas  dependencias,  á Academia  das  Bellas  Artes;  que  o terraço  e 
a cisterna  fossem  communs  á Bibliotheca  Nacional  e á academia. 

Esta  e outras  providencias  parecem  hoje  de  somenos  importância; 
mas  eram  capitaes  no  começo  da  vida  da  academia;  e nós  vamos  es- 
crevendo a bistoria  d’este  estabelecimento,  tomando  como  guia  os  do- 
cumentos authenticos  que  se  nos  deparam. 

O decreto  de  9 de  setembro  deu  regulamento  d o/Jicina  lithogra- 
phica,  depois  de  ser  confiada  á administração  da  Academia  de  Bellas 
Artes  de  Lisboa  pelo  decreto  de  G de  dezembro  de  '1836. 

NB.  Deveramos  tomar  aqui  nota  das  disposições  dos  artigos  de 
que  se  compõe  o indicado  regulamento;  mas,  por  economia  de  espaço, 
reservamos  para  o capitulo  que  adiante  havemos  de  abrir:  O/Jicina  re- 
gia Lithographica,  essa  e outras  noticias  que  a respeito  d’este  ultimo 
estabelecimento  nos  cumpre  dar. 

Pela  portaria  de  20  de  outubro  ordenou  o governo,  que  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa  remettesse  ao  ministério  do  reino  um  pro- 
jecto de  regulamento,  no  qual  fossem  definidas  directamenle  as  obriga- 
ções e trabalhos  dos  artistas,  segundo  as  diversas  aulas  a que  estives- 
sem aggregados;  as  multas  correspondentes  á gravidade  das  faltas,  ou 
fosse  no  cumprimento  dos  seus  respectivos  deveres,  ou  na  infracção  da 
policia  acadêmica;  e bem  assim  as  habilitações  dos  candidatos  que  pre- 
tendessem o provimento  de  semelhantes  logares,  com  quaesquer  outras 
medidas  regulamentares,  que  parecessem  uteis  ao  progresso  e melho- 
ramento das  bellas  artes. 

Esta  exigencia  foi  occasionada  pela  conta  que  a Academia  das  Bel- 
las Artes  de  Lisboa  apresentara  ao  governo,  sobre  os  trabalhos  dos  ar- 
tistas aggregados  ás  diversas  aulas  d’esle  estabelecimento,  e sobre  as 
multas  em  que,  por  suas  faltas,  necessariamente  haviam  de  incorrer 
aquelles  empregados. 

A Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  mandou  em  1837  gravar, 
por  Augusto  Fernando  Gerarei,  e cunhar  na  Casa  da  Moeda  uma  meda- 
lha de  prata,  e tirar  todos  os  annos  os  exemplares  necessários  para  pre- 
miar os  alumnos  que  mais  se  distinguissem. 
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As  primeiras  medalhas  foram  distribuídas  na  sessão  publica  e so- 
lemne  da  mesma  academia  em  3 de  dezembro  de  1840. 

Descripçãd  das  medalhas: 

Maria  n.  D.  G.  Portug.  et.  Alg.  Regina. — Efjigie  da  Rainha. — 
Rev. — Honor  alit  artes. — A Academia  das  Bellas  Artes  personalisada 
na  figura  de  Minerva,  com  a corôa  de  louro  na  mão  direita,  e outra  na 
"esquerda,  e junto  a si  os  emblemas  das  bellas  artes. 

NB.  Em  1856  continuavam  a ser  cunhadas  outras  semelhantes  me- 
ídalhas,  tendo  no  anverso: — Petrus  v.  D.  G.  Portug.  et  Algarb.  Rex. — 
Effigie  de  el-rei  D.  Pedro  v. — Rev.  o mesmo  das  precedentes1. 

1838 

Em  25  de  outubro  foi  el-rei  D.  Fernando  assistir  á sessão  publica 
de  abertura  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

No  dia  immediato  recebeu  a academia  uma  muito  honrosa  porta- 
ria, na  qual  se  lhe  declarava  que  el-rei  ouvira  com  particular  compla- 
cência o Discurso,  e relatorio  dos  trabalhos  e producções  acadêmicas;  e 
que,  por  outra  parte,  observara  o aceio,  boa  ordem,  e judiciosa  collo- 
: cação  do  gabinete  de  pinturas,  e das  diversas  aulas  destinadas  ao  en- 
sino das  artes  e officios:  o que  lhe  fizera  conceber  a lisongeira  esperança 
de  que  a academia,  nascente  em  Portugal,  podia,  pelo  aturado  zelo  e 
efficazes  esforços  dos  seus  respectivos  lentes,  emparelhar  no  futuro  com 
os  estabelecimentos  analogos  dos  paizes  mais  cultos  da  Europa. 

0 governo,  reconhecendo  que  o Catalogo  dos  quadros  já  reunidos 
na  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  e dos  que  ainda  podessem  vir 
a pertencer-lhe  de  futuro,  devia  ser  acompanhado  de  um  juizo  cri- 
tico sobre  o merecimento  artístico  de  cada  um  d'elles:  nomeou  uma 
commissão  encarregada  de  proceder  áquelle  trabalho  pelo  methodo  que 
fosse  mais  util  e aperfeiçoado.  (Portaria  de  18  de  dezembro) 

1839 

0 governo,  querendo  prevenir  a perda  de  objectos  de  bellas  artes, 
dignos  de  serem  colligidos  e guardados,  que  a cada  passo  se  encon- 

1 Memória  das  medalhas  e condecorações  portuguezas , e das  estrangeiras  com 
relação  a Portugal,  por  Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes. 


G.  E.  vi. 
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travam  nos  edifícios  antigos  que  se  iam  demolindo  na  capital,  hem  como 
perpetuar  a memória  d’esses  mesmos  edifícios,  no  todo,  ou  n’aquella 
parte,  em  que  podessem  servir  de  modelos,  ou  dar  idéa  da  perfeição 
a que  chegaram  entre  nós  as  artes:  determinou  que  a demolição  de 
qualquer  edifício  fosse  precedida  de  communicação  feita  á academia,  a 
fim  de  que  esta  podesse  conservar  em  desenho  por  copia  de  plantas, 
cortes,  e alçados  os  edifícios  que  cfisso  fossem  dignos;  e lambem  fazer 
arrecadar  aquelles  objectos  de  bellas  artes  que  se  encontrassem  nos  di- 
tos edifícios,  e fossem  obras  de  primor. 

N’este  sentido  foram  expedidas  ordens  ao  intendente  das  obras  pu- 
blicas em  23  de  junho. 


Vê-se  pela  portaria  de  1 de  agosto,  que  á Academia  Real  das  Scien- 
cias,  e á das  Bellas  Artes,  de  Lisboa,  se  offereciam  algumas  duvidas 
em  quanto  á formação  dos  seus  respectivos  orçamentos. 

O governo  absteve-se  de  resolver  taes  duvidas,  appellando  para  a 
nova  lei  que  havia  de  regular  as  despezas  cfaquelle  anno  economico;  . 
advertiu,  porém,  que  no  corpo  dos  orçamentos  não  deviam  ser  incluí- 
das despezas  que  não  tivessem  sido  approvadas  pelo  parlamento,  em- 
bora o governo  as  tivesse  incluído  nas  suas  propostas;  mas  que  muito  í; 
bem  podiam  ser  repetidas  em  nota  motivada,  havendo  razão  que  assim 
o insinuasse. 


O vice-inspector  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lishoa  pediu  ao 
governo  auctorisação  para  requisitar  das  differentes  estações  publicas, 
por  ordem  das  quaes  se  procedesse  d demolição  de  edifícios,  os  objectos 
de  bellas  artes,  que  fossem  encontrados  rfelles,  dignos  de  serem  con- 
servados, a fim  de  se  guardarem  competentemente  na  sobredita  aca- 
demia. O governo  concedeu  a auctorisação  pedida,  mas  sómente  para 
os  casos  em  que  se  verificasse  demolição  de  edifícios. 

O fundamento  da  concessão  foi  a idéa  de  que  algumas  vezes,  pelo 
mau  methodo  de  demolição,  se  destroem  taes  objectos,  no  lodo,  ou  em 
parte,  e se  perdem  monumentos  históricos,  que  muito  conveniente  fôra 
conservar,  ao  menos  em  desenho. 

O governo  recommendava  á academia  a mais  discreta  sollicitude 
em  salvar  da  destruição  os  primores  da  arte,  que  merecessem,  ou  pelas 
recordações  que  suscitam,  ou  pela  perfeição  que  encerram,  ser  conser- 
vados para  modelos  de  estudo,  ou  para  perpetuar  a gloria  nacional,  e 
pagar  o devido  tributo  de  reconhecimento  aos  seus  auctores.  ( Portaria 
de  8 de  agosto) . 
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É impossível,  ao  dar  noticia  d'esta  ultima  recommendação  do  go- 
erno,  deixar  de  trazer  á lembrança  a cruzada  que  n’aquelles  tempos  se 
régava  contra  os  destruidores  ou  deturpadores  dos  monumentos. 

Ainda  hoje  se  lè  com  interesse  o que  uma  penna  eloquente,  patrio- 
ica,  e apaixonada  pelas  bellas  artes,  escrevia  para  fazer  respeitar  os 
[monumentos,  que,  ou  recordam  glorias  nacionaes  e são  testemunhas  de 
leitos  heroicos,  de  acontecimentos  notáveis,  ou  são  de  alto  apreço  de- 
iaixo  do  ponto  de  vista  artístico. 

Impressionam  vivamente  os  encarecimentos  com  que  faltava  do 
nosteiro  da  Batalha,  do  templo  romano  de  Evora,  do  castello  da  Feira, 
la  collegiada  de  Guimarães,  do  convento  de  Belem,  e de  tantas  obras 
mimas  que  encerra  este  cantinho  do  mundo. 

Era  admiravel  a energia  com  que  se  chamava  a attenção  do  go- 
erno  e dos  particulares  sobre  a veneração  devida  ás  recordações  do 
>assado,  que  abundam  no  velho  Portugal:  «Cada  facto  historico  (dizia- 
e)  tinha  uma  egreja,  uma  casa,  um  mosteiro,  um  castello,  uma  mura- 
ha,  uma  pedra  de  sepulchro,  que  eram  os  documentos  perennes  d’esse 
acto,  e da  existência  das  pessoas  que  n’elle  tinham  apparecido.» 

Nas  peças  officiaes  que  deixamos  extractadas  (de  23  de  junho  e 8 
le  agosto  de  1839)  pretendia  o governo  salvar  da  destruição  um  ou  ou- 
ro objecto  recommendavel;  mas  antes  d’isso,  e mais  que  tudo  cumpria 
ibstar  severamente  á demolição  de  monumentos  quaesquer  que  mere- 
essem  ser  conservados. 

Em  todo  o caso,  é louvável  preservar  preciosidades  avulsas,  em- 
>ora  até  certo  ponto  possa  repetir-se  o que  em  1839  se  dizia,  isto  é, 
tque  os  fragmentos  de  um  edifício,  tirados  do  seu  logar,  sem  destino, 
.em  união,  são  mortos;  são  cinza  e pó  de  mármores 4.» 

O vice-inspector  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  represen- 
ou  ao  governo  a necessidade  de  conceder-se  licença  ao  professor  da 
mia  de  pintura  histórica  da  mesma  academia,  Antonio  Manuel  da  Fon- 
,eca,  para  ir  a Roma  acabar  a copia  do  Quadro  da  Transfiguração  do 
■elebre  Rafael  de  Urbino;  fazendo  ao  mesmo  tempo  a compra  dos  prin- 
"ipaes  modelos  em  gesso  das  estatuas  antigas. 

O governo  concedeu  licença  ao  predito  professor,  para,  por  tempo  de 
)ito  mezes,  estar  ausente  do  exercício  da  sua  cadeira,  occupando-se  em 
3oma  nos  mencionados  trabalhos  artísticos,  e bem  assim  na  compra  dos 
ndicados  modelos:  tudo  sob  as  instrucções  dadas  para  esse  fim  pela 


1 Veja  o Panoramma  dos  annos  de  1838  e 1839. 
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Academia  das  Bellas  Artes,  e mediante  a inspecção  e fiscalisação  do  agente 
diplomático  portuguez  n’aquella  côrte.  (Portaria  de  3 de  setembro ) 

Em  15  de  outnbro  mandou  o governo  que  passassem  de  novo  a 
ser  pagos  pela  folha  da  academia  os  architectos  aggregados,  que  estavam 
em  commissão  na  repartição  de  obras  publicas. 


1840 

Sua  Magestade  a rainha  e el-rei  D.  Fernando  assistiram  no  dia  3 
de  dezembro  á sessão  solemne  de  abertura  e exposição  triennal  da  Aca- 
demia de  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Em  portaria  de  15  do  mesmo  mez  fez  o governo  constar  á acade- 
mia que  suas  magestades  haviam  reconhecido  que  a organisação  geral 
d’aquelle  estabelecimento  e de  cada  uma  das  suas  partes,  se  achava  já 
muito  adiantada,  e que,  em  presença  das  producções  académicas  ali  apre- 
sentadas, era  evidente  o considerável  aperfeiçoamento  que  haviam  rece- 
bido os  methodos  e systema  de  ensino  em  todas  as  aulas. 

0 governo  elogiava  a gerencia  do  vice-inspector  da  academia,  que 
então  era  o conde  de  Mello;  reconhecia  o zelo  dos  professores,  dos  aca- 
démicos de  mérito,  e dos  artistas  aggregados;  e,  finalmente,  expressav; 
a esperança  que  tinha  dos  progressos  da  academia. 


1842 

Pela  portaria  de  19  de  julho  mandou  o governo  remetter  á Acade 
mia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  uma  conta  da  commissão  da  edificaçã 
do  Theatro  Nacional  Normal  de  Lisboa,  sobre  o desenho  das  estatua; 
grupos,  figuras,  e bustos  para  a decoração  do  mesmo  theatro. 

Ordenava  o governo  que  academia  mandasse  desde  logo  procedi 
aos  desenhos  dos  referidos  objectos,  nos  termos  requisitados  na  mei 
cionada  conta,  enviando-os  ao  ministro  do  reino  logo  que  estivesse 
promptos,  para  terem  o devido  seguimento. 

Em  26  do  mesmo  mez  representou  a academia  sobre  a execuç’ 
da  portaria  antecedente;  e em  data  de  30  declarou  o governo,  em  re 
posta,  o seguinte : 

l.°  Que  o desenho  do  grupo,  estatuas,  e bustos,  exigidos  pela  p<- 
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taria  de  19,  sendo  inspeccionado  e julgado  pela  academia,  em  conferen- 
cia de  todos  os  professores,  ficava  dependente  da  exclusiva  approvação 
do  governo. 

2. °  Que  cumprindo  que  o desenho  dos  objectos  de  decoração  fosse 
feito  á vista  do  desenho  de  archilectura,  devia  o architecto  Fortunato 
Lodi,  quando  fosse  avisado  pela  academia,  apresentar-lhe  a parte  do 
risco  do  edifício,  que  havia  de  ser  decorada. 

3. °  Que  os  trabalhos  de  esculptura  encarregados  aos  artistas  da 
academia,  para  a execução  do  seu  desenho,  deviam  ser  feitos  na  con- 
formidade da  lei,  sem  gratificação  alguma;  ficando  todavia  essas  obras, 
para  os  effeitos  convenientes,  servindo  de  testemunho  e prova  do  bom 
ou  mau  serviço  dos  mesmos  artistas. 

O decreto  de  28  de  novembro  reduziu  o quadro  da  Academia  das 
Bellas  Artes  de  Lisboa,  em  attenção  á urgente  necessidade  que  havia  de 
diminuir  as  despezas  do  estado. 

A seguinte  tabella  do  numero,  e vencimentos  dos  professores  e de- 
mais empregados,  e das  despezas  da  academia,  dão  uma  noticia  cabal 


da  reducção  operada  por  este  decreto: 

Vencimentos 

annuaes 

1 Director  geral 1 6000000 

6 Professores  (supprimidos  2 da  aula 

de  gravura)  a 5000000  réis 3:0000000 

6 Ditos  substitutos2  a 4000000 2:4000000 

Ao  professor  que  servir  de  secreta- 
rio (gratificação) 800000 

Ao  artista  que  servir  de  bibliotheca- 

rio  (gratificação) 400000 

6:4200000 


1 «Logar  de  director  geral:  logo  que  vague  o actual  será  exercido  por  um 
dos  professores  da  academia,  tendo  por  isso  uma  gratificação  de  2000000  réis, 
economisando-se  assim  mais  4000000  réis.» 

2 «Dos  16  artistas  que  havia  aggregados  á aula  de  architectura  civil,  ficam 
5 desligados  da  academia,  e pertencendo  á repartição  das  obras  publicas.  Todos 
os  logares  de  artistas  aggregados,  que  forem  vagando,  não  serão  mais  providos 
em  nenhuma  das  classes,  pelo  que  virá  com  o tempo  a verificar-se,  além  da  eco- 
nomia já  effectiva,  a de  8:1010000  réis,  á qual  ajuntando-se  a do  logar  de  di- 
rector, e a effectiva,  virá  a economia,  em  resultado  final,  a montar  á somma  de 
11:6650400  réis.» 
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Transporte 6:1205000 

Ao  artista  que  servir  de  fiel  (gratifi- 
cação)   40)$1000 

2 Estampadores,  sendo  1 a 300)51000 

réis,  e 1 a 200)51000  réis 500^000 

2 Ornatistas 200)51000 

1 Formador 200)51000 

1 Desbastador 100)51000 

2 Amanuenses  da  secretaria  a 18051000 

réis 36051000 

1 Continuo 15051000 

1 Porteiro  das  aulas 15051000 

1 Dito  da  porta 12051000 

1 Guarda  das  aulas  de  noite 12051000 

2 Moços  a 10051000  réis 2005000 

Para  partidos  aos  discípulos 12051000 

Despezas  com  o expediente  da  aca- 
demia   80051000 

EMPREGADOS  FÓRA  DO  QUADRO 

1 Professor  de  gravura 500)5000 

ARTISTAS  AGGREGADOS 

8 Á aula  de  pintura,  sendo  2 a réis 
38051000,  2 a 32051000  réis,  e 4 

a 26051000  réis 2:44051000 

11  Á aula  de  architectura,  sendo  1 a 
40051000  réis,  2 a 35051000  réis, 

2 a 29251000  réis,  1 a 2605000 
réis,  3 a 21951000  réis,  e 2 a 

14651000  réis 2:89351000 

7 Á aula  de  esculptura,  sendo  3 a 
30051000  réis,  1 a 25051000  réis, 

2 a 2165000  réis,  e 2 a réis 

1465000 1:6585000 

4 Á aula  de  gravura,  sendo  2 a réis 

3805000.  e 2 a 1755200  réis.. . 1:1105400 

17:7815400 
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Transporte 17:781  $400 

Abale-se  o ordenado  de  1 substituto 
da  aula  de  gravura,  que  está  vago, 
e que  não  deve  prover-se  em  quan- 
to existir  o professor  da  mesma 


aula,  que  fica  fóra  do  quadro  rs. 

400$000.  

Somma  da  despeza  effectiva 17:781$400 

Era  a despeza  d’este  estabelecimento 

no  ultimo  orçamento 20:845$400 

Economia 3:064$000 


1845 

A portaria  de  31  de  maio  mandou  que  o professor  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  Antonio  Manuel  da  Fonseca,  se  apresen- 
tasse á commissão  encarregada  da  edificação  do  novo  theatro  (de  Dona 
Maria  Segunda),  a fim  de  receber  d’ella  os  esclarecimentos  necessários, 
e de  se  incumbir  da  execução  dos  desenhos  das  figuras  de  madeira  que 
haviam  de  ornar  a tribuna  real,  e a boca  do  palco  scenico  do  referido 
theatro. 

No  anno  lectivo  de  1842  a 1843  frequentaram  a aula  nocturna  de 
desenho  de  ornato,  destinada  á instrucção  de  officiaes  fabris,  145  alum- 
nos  de  differentes  officios. 

A aula  nocturna  de  desenho  historico  foi  frequentada  por  79  alum- 
nos  artífices,  e 58  estudantes  de  differentes  faculdades  amadores  das 
bellas  artes. 

A aula  de  geometria  pratica,  e desenho  de  architectura  civil  foi 
frequentada  por  41  alumnos. 

A aula  superior  de  estudo  de  modelo  vivo  teve  20  discípulos  da 
academia  e 4 de  fóra  d’ella. 

NB.  A frequência  nos  dois  annos  lectivos  antecedentes  pouco  dif- 
feriu  da  que  apontamos  para  o de  1842-1843. 

Observava-se  por  esse  tempo  que  todos  os  dias  se  reconhecia  maior 
aperfeiçoamento  nos  ourives,  lapidarios,  canteiros,  marceneiros,  etc.;  e 
que,  de  anno  para  anno  crescia  o numero  dos  que  concorriam  ao  en- 
sino da  academia,  applicavel  não  só  aos  que  desejavam  ser  artistas,  mas 
também  aos  artífices  ou  officiaes  fabris. 
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No  dia  22  de  dezembro  de  1843  effeitiiou-se  a sessão  solemne 
triennal  da  academia,  estando  presentes  suas  magestades  a rainha  e el- 
rei  D.  Fernando. 

Sua  magestade  a rainha  distribuiu  os  prêmios  aos  alumnos  que  a 
academia  considerara  merecedores  de  tão  distincta  contemplação;  sendo 
dois  alumnos  da  aula  de  pintura  histórica;  dois  alumnos  da  aula  de 
archilectura  civil;  e um  da  aula  de  esculptura l. 

Na  mencionada  sessão  proferiu  o discurso  solemne  o doutor  Fran- 
cisco de  Sousa  Loureiro,  director  da  academia.  Delineou  a traços  lar- 
gos a historia  artística  de  Portugal.  Observou  que  antes  do  começo  da 
monarchia  tinham  sido  edificadas  as  capellas  de  Nossa  Senhora  da  Oli- 
veira em  Guimarães  e a egreja  de  Santa  Maria  de  Almacave  de  Lamego. 
Os  monumentos  que  verdadeiramente  datam  do  começo  da  monarchia 
são  as  egrejas  de  Santa  Maria  de  Tarquere,  perto  de  Lamego,  a de  Santa 
Cruz  de  Coimbra,  fundados  ambos  por  D.  Affonso  Henriques.  A archi- 
tectura  d’estes  edificios  era  ainda  muito  simples;  mas  fundou  aquelle 
rei  os  vastos  edificios  de  Alcobaça  e S.  Vicente  de  fóra,  de  perfeita  ar- 
chitectura. 

No  2.°  periodo  da  arte  portugueza  (D.  João  i a D.  Manuel  e D. 
João  in)  fizeram  as  lettras  e as  sciencias  grandes  progressos.  A esse  pe- 
riodo pertencem  a Batalha  e Belem,  edificios  admiráveis,  milagres  da 
arte,  que  embora  prendam  com  a escola  tudesca,  são  realmente  da  es-  > 
cola  portugueza,  e quasi  inteiramente  executados  pelos  artistas  portu- 
guezes,  Affonso  Domingues,  Martins  Vasques,  Fernando  de  Evora,  Ma-  1 
theus  Fernandes:  mestre  Huguet  estava  então  em  Portugal. 

O 3.°  periodo  começou  em  D.  João  v e acabou  em  em  D.  Maria  i. 
Mafra  e o convento  do  Coração  de  Jesus  são  obras  d’este  periodo;  c 
primeiro,  vasto,  rico,  sumptuoso;  o segundo,  bello,  elegante,  mas  corr 
defeitos. 

0 dr.  Loureiro  encarecia  a influencia  que  nos  progressos  das  ar- 
tes e das  lettras  tiveram  mulheres  celebres  e princezas,  no  decurso  das 
quatro  épocas  de  gloria  para  as  artes:  a de  Pericles  ou  de  Alexandre 
para  os  gregos;  a de  Augusto  para  os  romanos;  a dos  Medieis  e de 
Leão  x para  os  italianos.  O brilhante  intervallo  que  separa  as  duas  ul 

1 Veja  o Relatorio  que  perante  as  augustas  pessoas  de  SS.  MM. . . . leu  o pro 
fessor  substituto  servindo  de  secretario  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisbo. 
(José  da  Costa  de  Sequeira)  no  dia  22  de  dezembro  (1843),  em  que  teve  logar 
sessão  solemne  triennal  da  mesma  academia.  — Lisboa,  1844. 
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timas  épocas  foi  preenchido  em  Portugal  por  D.  Manuel,  em  França  por 
D.  Francisco  i,  em  Inglaterra  pela  rainha  Ànna. 

Percorre  depois  Loureiro  o período  moderno,  e demorando-se  em 
fallar  da  Allemanha,  foi  menos  feliz  em  seus  enunciados  e apreciações; 
a ponto  de  que  o conde  de  Raczynski  declara,  que  tudo  o que  o dis- 
, cursador  diz  a respeito  da  Allemanha  é uma  serie  de  confusões  de  idéas, 
de  nomes,  de  factos.  E note-se  que  o conde  de  Raczynski  tinha  o dr. 
Loureiro  na  conta  de  homem  instruído,  cheio  de  zelo,  e muito  respei- 


1 rar  pouco  familiarisado  com  as  bellas  artes  (mais  il  me  semble  avoir 
êlé  étranger  aux  arts l). 

O dr.  Loureiro,  lente  muito  distincto  da  faculdade  de  medicina  da 
Universidade  de  Coimbra,  foi  escolhido  por  el-rei  D.  João  vi  para  mes- 
tre do  infante  D.  Miguel2. 


1844 

O decreto,  com  sancção  legislativa,  de  20  de  setembro,  dispoz  o 
seguinte,  em  quanto  ás  Academias  das  Relias  Artes  de  Lisboa  e Porto : 

Art.  91."  Nas  Academias  das  Relias  Artes  de  Lisboa  e Porto,  crea- 
das  pelos  decretos  de  25  de  outubro,  e 22  de  novembro  de  1836,  as 
disciplinas  e objectos  de  ensino  continuarão  a ser  os  que  actualmente 
se  acham  estabelecidos. 

§ I.°  O ensino  de  desenho  historico,  e o de  anatomia,  perspectiva 
e óptica,  na  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  será  encarregado  ao 
substituto  de  desenho  historico,  e ao  lente  de  pintura  histórica  da  mesma 
academia;  ficando  suprimidas  as  gratificações  que  até  agora  se  despen- 
diam com  aqaelle  ensino  (decreto  de  27  de  agosto  de  1844). 

| 2.°  Na  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  é suprimido  um 
dos  logares  de  amanuense  da  secretaria  d’este  estabelecimento;  ficando 
o serviço  de  ambos  elles  a cargo  de  um  só  empregado,  com  a gratifi- 
cação annual  de  50$000  réis. 

§ 3.°  Em  ambas  as  academias,  a leitura  das  aulas,  e todos  os  tra- 


1 Veja  as  duas  obras  do  conde  de  Raczynski : Les  arts  en  Portugal , e Di- 
ctionnaire  historico-artistique  du  Portugal. 

2 Yeja:  Memórias  biographicas  dos  médicos  e cirurgiões  portuguezes,  pelo  sr. 
Rodrigues  de  Gusmão;  e a Memória  histórica  e commemorativa  da  faculdade  de 
medicina,  pelo  doutor  Serra  de  Mirabeau. 
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balhos  acadêmicos  serão  feitos  com  os  professores,  e mais  funcionários 
designados  pela  ultima  legislação  em  vigor. 

Veja  — Academia  Portuense  das  Bellas  Artes — anno  de  1844. 


1846-1847  e 1847-1848 

Com  referencia  a estes  annos  lectivos  é indispensável  recordar  o que 
se  disse  no  Relatorio  lido  na  sessão  publica  da  academia  em  30  de  de- 
zembro de  1852;  embora  seja  doloroso  recordar  tristes  acontecimentos, 
que  tão  nocivos  foram  aos  interesses  intellectuaes  do  povo  portuguez. 

Assim  se  expressou,  em  presença  de  SS.  MM.,  o professor  substi- 
tuto e secretario  da  academia,  Francisco  Vasques  Martins: 

«Senhora!  —Nove  annos  tem  deccorrido  desde  que  celebrou  a sua 
sessão,  e exposição  publica,  a Academia  de  Bellas  Artes  em  Lisboa;  e,  se 
desde  então  tem  deixado  de  cumprir  este  preceito,  que  lhe  é ordenado 
pelos  artigos  90.°  e 100.°  dos  seus  estatutos,  a causa  d’esta  falta  não  foi 
por  certo  da  academia,  mas  sim  das  revoluções  políticas,  que  a obrigaram 
por  duas  vezes  a interromper  os  seus  trabalhos,  fechando  as  suas  aulas; 
e também  a occupação  das  suas  mais  importantes  casas  de  estudo  por 
dois  corpos  militares;  acrescentando  a todas  estas  circumstancias  a falta 

de  recursos  para  occorrer  a estas  solemnidades Com  quanto 

mui  prolongada  fosse  a occupação  dos  dois  corpos  militares,  a acade- 
mia tem  aberto  as  suas  aulas  a todos  que  as  tem  querido  frequentar, 
tanto  de  dia  como  de  noite,  excepto  nos  annos  de  1846  a 1847,  e de 
1847  a 1848,  pelo  estado  político  da  capital,  e por  se  haver  tomado  a 
casa  em  que  se  davam  as  lições  de  architectura  civil,  não  podendo  os 
officiaes  e aprendizes  de  officios  mechanicos  e artes  fabris  receber  a pre- 
cisa instrucção.» 

1848 

Pela  portaria  de  2 de  maio  foi  nomeada  uma  commissão  para  exa 
minar  e classificar  os  objectos  artísticos  existentes  no  real  palacio  dc 
Bemposta,  que  podessem  servir  ao  estudo  das  aulas  de  pintura  e es- 
culptura,  a fira  de  serem  collocados  na  galeria  nacional  da  Academk 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

Era  esta  commissão  composta  dos  seguintes  artistas:  Antonio  Ma 
nuel  da  Fonseca,  Francisco  Antonio  da  Silva  Oeirense,  Joaquim  Bafael  < 
Luiz  Pereira  de  Menezes. 
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Tem  grande  interesse  o relatorio  que  ella  apresentou  ao  governo 
pelo  ministério  do  reino.  Aqui  o reproduzimos,  tal  como  o vemos  em 
um  exemplar  lithographado  que  possuímos  ha  annos: 

«Senhora. — Em  portaria  de  2 do  corrente,  expedida  pela  secreta- 
ria de  estado  dos  negocios  do  reino,  foi  Vossa  Magestade  Servida  Or- 
denar que  passássemos  a examinar  e classificar  os  objectos  artísticos 
, existentes  no  real  palacio  da  Bemposta,  que  podessem  servir  ao  estudo 
das  aulas  de  pintura  e esculptura,  a fim  de  serem  collocados  na  galeria 
nacional  da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa. 

«Ninguém  ignora  a difílculdade  que  ha  em  classificar  quadros  feitos 
ha  séculos,  deteriorados  pelo  tempo,  e mais  ainda  pelos  chamados  res- 
tauradores. 

«Quando  não  existem  documentos  positivos,  que  provem  a identi- 
dade dos  auctores,  o mais  que  se  póde  conscenciosamente  fazer  é indi- 
car as  escolas  a que  pertencem,  e se  tem,  ou  não,  merecimento  ar- 
tístico. 

«Casos  ha  excepcionaes,  porém  são  raros,  e só  quando  as  qualida- 
des originaes  que  distinguem  os  grandes  artistas  estão  pronunciadas 
num  grau  tão  superlativo  que  não  admitte  duvida,  é que  se  póde  affir- 
mar  (com  menos  risco  de  errar)  qual  seja  o auctor,  não  faltando  exem- 
plos para  comprovar  que  mesmo  assim  o juizo  póde  ser  hypothetico, 
pois  que  esses  artistas  que  foram  chefes  de  escola,  muitas  vezes  se  vi- 
ram egualados  pelos  seus  imitadores  a ponto  de  se  não  differençarem 
uns  dos  outros. — A Leonardo  da  Vinci  são  geralmente  altribuidos  os 
últimos  quadros  de  Luini,  entrando  n’este  numero  a Herodias  na  Tribuna 
da  galleria  «degli  Uffizzi»  em  Florença,  o S.  João  na  Bibliotheca  Am- 
brosianna  em  Milão,  que  tivemos  occasião  de  observar,  e a Virgem  en- 
tre Santa  Catharina  e Santa  Barbara  na  galeria  Esterhazy  em  Vienna. 

«A  applicação  de  nomes  pomposos  ad  libitum,  é bastante  facil,  po- 
rém só  conduz  a fazer  decahir  o valor  artístico  dos  quadros  quando  se 
lhes  não  encontram  excellencias  que  abonem  esses  mesmos  nomes. 

«Attendendo  pois  a estes  ponderosos  motivos,  e pelo  desejo  de  cum- 
prirmos as  ordens  de  Vossa  Magestade  com  a recommendada  urgência 
e ao  mesmo  tempo  escrupulo,  do  qual  não  é possível  prescindir,  requi- 
sitámos para  base  do  nosso  trabalho  uma  relação  authentica  dos  obje- 
ctos classificados,  e avaliados  em  dezembro  de  1843,  em  tudo  conforme 
cora  a do  exemplar  que  junto  sóbe  á presença  de  Vossa  Magestade,  e 
á face  da  mesma  propomos  como  melhores  e mais  proprios  para  ser- 
virem ao  estudo  os  seguintes,  e mencionaremos  em  primeiro  logar  os 
de  um  merecimento  mais  decidido  principiando  por: 
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«Num.  188,  avaliado  em  500$000  réis.— Alto  relevo  altribuido  a 
Bernini. — A ser  de  Bernini  seria  uma  das  suas  melhores  obras,  porém 
não  podemos  deixar  de  observar  que  não  offerece  indícios  do  estylo  de 
semelhante  artista,  nem  da  época  em  que  as  suas  idéas  influiram  na  es- 
culplura.  Entendemos  que  este  trabalho  é de  um  caracter  mais  puro. 
Tem  muito  merecimento  artístico. 

«Num.  104,  avaliado  em  20Q$000  réis. — Quadro  attribuido  a Luini. 
— Este  quadro  é excellente,  nem  póde  haver  duvida  que  seja  da  es- 
cola de  Leonardo  da  Vinci.  Se  é de  Bernardino  de  Luini,  de  Oggione, 
de  Melzi,  ou  de  algum  outro  grande  artista  em  cujas  obras  reina  o es- 
pirito e influencia  do  fundador  da  escola,  não  podemos  affirmar  — não 
está  retocado. 

«Num.  175,  avaliado  em  500$000  réis. — Quadro  attribuido  a Ra- 
fael d’Urbino  na  sua  primeira  maneira. — Nada  apparece  n’este  quadro 
que  o justifique  como  tal.  Não  se  vê  a menor  influencia  de  Pedro  Pe- 
rugino  que  deveria  n’este  caso  ser  tão  pronunciada  como  o é em  todas 
as  obras  de  Rafael  na  sua  primeira  maneira.  Entendemos  que  tem  muito 
merecimento  como  pertencente  á escola  Ferrareza,  e podería  ser  obra 
de  Mazzolino  de  Ferrara,  o que  todavia  não  affirmamos. 

«Num.  77,  avaliado  em  500$000  réis. — Quadro  attribuido  a Guer-  j 
cino. — Não  ha  motivos  para  altribuir  este  quadro  a Guercino.  Julgamos  ! 
que  pôde  ser  de  Strozzi,  ou  de  algum  outro  imitador  de  Miguel  Angelo 
de  Caravaggio,  chefe  dos  naturalisti.  Encontra-se  porém  bastante  ex- 
pressão, e uma  tendencia  mais  elevada  do  que  a que  pertence  e é com- 
mum  a semelhante  escola,  qualidades  que  o tornam  mais  digno  de  Má- 
ximo Stanzioni  do  que  de  qualquer  outro  d’essa  mesma  escola.  Tem 
muito  merecimento  artístico. 

«Num.  71,  avaliado  em  480$000  réis.— Quadro  attribuido  a Guer- 
cino.—Este  quadro  é bom.  Parece  ser  de  Guercino. 

«Num.  63,  avaliado  em  4QQ$000  réis.— Quadro  attribuido  a Perin 
dei  Vaga. — Tem  muito  merecimento  este  quadro.  É sem  duvida  da  es- 
cola de  Rafael  d’Urbino,  porém  não  podemos  affirmar  que  seja  da  mão 
de  Perin  dei  Vaga. 

«Num.  1 17,  avaliado  em  12O$OO0  réis. — Quadro  attribuido  a Rafael  | 
na  sua  primeira  maneira. — Este  quadro  está  muito  desfigurado  pelos  ! 
restauradores.  Se  alguma  influencia  apresenta  dos  exemplos  de  Rafael 
d’Urbino,  não  é por  certo  da  época  a que  se  attribue,  mas  sim  de  uma 
data  posterior.  É de  muito  merecimento. 

«Num.  81,  avaliado  em  250$000  réis. — Quadro  attribuido  á escols 
de  Ticiano. — Não  ha  duvida  que  pertence  á escola  de  Ticiano,  e ten 
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bastante  merecimento,  apesar  de  estar  muito  deteriorado,  apresentando 
em  diversos  logares  retoques  grosseiros. 

«Num.  178,  avaliado  em  60$000  réis. — Quadro  attribuido  a Se- 
bastião dei  Piombo. — É sem  duvida  da  escola  Veneziana.  Tem  bellezas 
e entendemos  que  se  assemelha  mais  a Ticiano  do  que  a Sebastião  dei 
Piombo. 

«Num.  18,  avaliado  em  57G$000  réis. — Dois  quadros  attribuidos 
a Horacio  Vernet. — São  de  muito  mericimento  estes  quadros  no  seu 
genero.  São  uma  boa  amostra  do  talento  do  auctor,  que  não  é Horacio, 
mas  sim  José  Vernet,  seu  avô.  morto  em  1789. 

«Num.  150,  avaliado  em  14$400  réis. — Quadro  attribuido  a Se- 
queira.— Este  quadro  de  Sequeira  tem  muito  merecimento.  É uma  ex- 
cedente prova  do  talento  artístico  d’esse  nosso  compatriota. 

«Num.  133,  avaliado  em  400$000  réis. — Dois  quadros  attribuidos 
a Lucas  de  Leyden. — Os  quadros  d’este  auctor  são  mui  raros,  e dos 
muitos  ao  mesmo  attribuidos  a maior  parte  são  duvidosos.  N’este  caso 
entendemos  estarem  comprehendidos  estes,  aos  quaes  porém  se  não 
pôde  negar  um  certo  merecimento  artístico. 

«Num.  98,  avaliado  em  100$000  réis. — Quadro  attribuido  a Bru- 
gel  (alias  Breughel). — Este  quadro  está  muito  deteriorado.  Imita  o sys- 
tema  de  pintar  de  Breughel,  e tem  merecimento  bastante. 

«Num.  G7,  avaliado  em  500$000  réis. — Quadro  attribuido  á pri- 
meira maneira  de  Rubens. — Este  quadro  tem  muito  merecimento.  Em 
partes  dá  alguma  idéa  de  Rubens.  O verdadeiro  auctor  porém  é duvi- 
doso. 

«Num.  12,  avaliado  em  100$000  réis. — Quadro  attribuido  a Pous- 
sin. — Tem  bastante  merecimento,  e assemelha-se  a Poussin. 

«Num.  13,  avaliado  em  50$000  réis. — Quadro  attribuido  á escola 
de  Poussin. — Não  é mau.  Parece-nos  imitação  de  Poussin. 

«Num.  97,  avaliados  em  160$000  réis. — Dois  quadros  attribuidos 
a Peuta.— São  bons  no  seu  genero  e ambos  apresentam  a assignatura 
do  auctor. 

«Num.  3,  avaliado  em  50$000  réis. — Quadro  attribuido  a Velas- 
ques.— É hespanhol  e tem  mérito,  offerecendo  alguma  analogia  com 
os  trabalhos  do  pintor  a qnem  é attribuido. 

«Num.  4,  avaliado  em  24$000  réis. — Quadro  attribuido  a Del- 
pino  (alias  d’Arpino). — É soffrivel.  Não  podemos  asseverar  que  seja  seu. 

Num.  118,  avaliado  em  72$000  réis. — Quadro  attribuido  a Do- 
minichino. — Que  é bem  pintado  e que  pertence  á escola  Bolonhesa, 
é o que  podemos  dizer. 
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«Num.  65,  avaliado  em  60$009  réis. — Quadro  attribuido  a Po- 
lidoro  de  Caravaggio. — Pôde  ser  de  Miguel  Angelo  de  Caravaggio,  mas 
não  de  Polidoro,  que  foi  discípulo  de  Rafael  d’Urbino.  Tem  mereci- 
mento. 

«Num.  64,  avaliado  em  250$000  réis. — Quadro  attribuido  a Guido 
Reni. — Apesar  de  numerosos  retoques  que  se  lhe  conhecem,  apresenta 
belleza  não  vulgar.  Tem  merecimento. 

«Num.  69,  avaliado  em  120$00Q  réis. — Quadro  attribuido  a Ca- 
dés. — Este  quadro  possue  mérito  artístico,  e apresenta  a assignatura  do 
seu  auctor. 

«Num.  135,  avaliado  em  57$600  réis. — Quadro  attribuido  a Bru- 
gel  (aliás  Breughel). — Este  quadro  tem  muito  merecimento. 

«Num.  171,  avaliado  em  48$000  réis.— Quadro  attribuido  a Lan- 
franco. — Tem  mérito,  e póde  ser  de  Lanfranco. 

«Num.  165,  avaliado  em  30$000  réis. — Quadro  attribuido  a Ve- 
lasques. — Este  quadro  é bom  e é bespanhol,  porém  não  affirmaremos 
que  seja  de  Velasques. 

«Num.  168,  avaliado  em  100$000  réis. — Quadro  attribuido  a Par- 
migianino. — N’este  quadro  apparece  certa  influencia  dos  exemplos  de 
Correggio.  É de  algum  seu  imitador,  e tem  merecimento. 

«Num.  180,  avaliado  em  60$000  réis.— Quadro  attribuido  á es- 
cola de  Rubens. — Tem  merecimento.  Não  lhe  podemos  designar  auctor. 

«Num.  163,  avaliado  em  50$000  réis. — Quadro  attribuido  a Guido 
Reni.— São  numerosos  os  quadros  d’este  genero  attribuidos  a Guido 
Reni,  e este  póde  ser  um  d’elles.  Tem  algum  mérito. 

«Num.  35,  avaliado  em  120$000  réis. — Quadro  attribuido  a Bron- 
zino. — Tem  muito  merecimento,  mas  o auctor  é duvidoso. 

«Num.  37,  avaliado  em  40$000  réis. — Quadro  attribuido  á es- 
cola Veneziana.— Este  quadro  tem  merecimento  e é de  escola  Vene- 
ziana. 

«Num.  111,  avaliado  em  48$000  réis.— Quadro  attribuido  a Valen- 
tin. — Tem  mérito.  É muito  para  duvidar  que  Valentin  seja  o seu  au- 
ctor. 

«Num.  119,  avaliado  em  57$000  réis.— Quadro  attribuido  a Hugo 
da  Carpi. — Tem  mérito,  mas  deve-se  duvidar  que  Carpi  (Hugo)  fosse 
o seu  auctor. 

«Num.  5 avaliados  em  24$000  réis.  — Dois  quadros  attribuidos  a 
Salvador  Rosa. — Tem  muita  analogia  com  as  obras  de  Salvador  Rosa, 
e é possível  que  fossem  pintados  por  elle. 

«Num.  2,  avaliado  em  24$000  réis. — Quadro  designado  como  Es- 
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cola  Loilio. — É bem  pintado  e parece  hespanhol.  A designação  da  es- 
cola não  nos  parece  exacta. 

«Num.  6,  avaliado  em  30$000  réis. — Quadro  attribuido  a Lonei. 
— É soffrivel,  mas  o auctor  pelo  nome  que  ali  se  designa  é-nos  desco- 
nhecido. 

«Num.  10,  avaliados  em  14$400  réis. — Dois  quadros  attribuidos 
a Bursirri. — Também  não  são  maus,  mas  a respeito  do  seu  auctor 
dizemos  o mesmo  que  do  quadro  antecedente. 

«Num.  60,  avaliados  em  14$400  réis.— Dois  quadros  attribuidos 
a Bourguignon. — São  soffriveis,  possuindo  aquelle  merecimento  que 
compete  a quadros  de  semelhante  genero. 

«Num.  61,  avaliado  em  4$800  réis. — Quadro  attribuido  a um  dis- 
cípulo de  Bourguignon. — Este  quadro,  seja  qual  for  o seu  auctor,  é 
soffrivel. 

«Num.  96,  avaliado  em  9$600  réis. — Quadro  attribuido  a Jorge 
Akactrit. — A respeito  d’este  quadro  dizemos  o mesmo  que  dissemos  a 
respeito  do  num.  6. 

«Num.  39,  avaliado  em  30$000  réis.— Quadro  attribuido  a Rafael 
Mengs. — É menos  mau.  Não  se  pôde  asseverar  que  seja  da  mão  de 
quem  ali  se  diz. 

«Num.  87,  avaliadas  em  6$000  réis.— Duas  gravuras  de  quadros 
de  Cláudio  de  Lorena. 

«Num.  100,  avaliadas  em  19$200  réis. — Varias  gravuras,  tres  das 
quaes  também  de  quadros  de  Cláudio  de  Lorena. 

«Tanto  as  tres  d’este  ultimo  numero,  como  as  duas  do  antecedente 
de  quadros  de  Cláudio  de  Lorena,  podem  servir  para  a aula  de  gra- 
vura de  paizagem. 

«Finalmente  varias  copias  ha  no  real  palacio  da  Bemposta,  incluí- 
das na  mesma  relação,  porém  estamos  longe  de  julgar  de  alguma  uti- 
lidade publica  a sua  acquisição;  assim  como  nos  cumpre  também  obser- 
var, que  ou  pela  precipitação  com  que  talvez  se  avaliassem  estes  di- 
versos objectos  artísticos  em  1843,  ou  porque  se  contasse  com  a sua 
depreciação  no  paiz  pelas  causas  que  a todos  são  abvias,  alguns  den- 
tre elles,  que  possuem  maior  merecimento,  apparecem  com  avaliações 
muito  baixas,  circumstancia  esta  que  não  podemos  deixar  de  levar  ao 
conhecimento  de  Vossa  Magestade,  como  digna  de  attender-se  para  os 
fins  convenientes  e em  vista  de  tudo  Vossa  Magestade  mandará  o que 
for  servida. — Lisboa,  15  de  maio  de  1848. — Francisco  Antonio  da 
Silva  Oeirense. — Antonio  Manuel  da  Fonseca. — Joaquim  Rafael. — Luiz 
Pereira  de  Menezes .» 
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No  anno  lectivo  de  1848-1849  foi  a Academia  das  Bellas  Artes 
de  Lisboa  frequentada,  em  todas  as  suas  aulas,  por  215  alumnos,  sendo 
48  ordinários,  89  voluntários,  e 78  das  classes  pobres. 

Foi  a Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  frequentada  em  todas 
as  suas  aulas  no  anno  lectivo  de  1849-1850  por  250  alumnos. 

O governo  estava  já,  no  üm  d’este  anno  lectivo,  auctorísado  para 
mandar  comprar  em  Roma  uma  collecção  dos  melhores  modelos  em 
gesso  das  melhores  estatuas  e bustos  antigos. 


1850-1855 


Pela  carta  de  lei  de  23  de  abril  de  1850  foi  concedida  ao  governo 
a necessária  auctorisação  para  despender  até  á quantia  de  600$000  réis 
na  compra  de  uma  collecção  dos  melhores  modelos,  em  gesso,  das  es- 
tatuas e bustos  dos  antigos,  para  o serviço  da  Academia  das  Bellas 
Artes  de  Lisboa. 

NB.  Anticipando  a ordem  chronologica  diremos  que,  em  sessão  pu- 
blica de  25  de  outubro  de  1856,  declarou  o professor  secretario  da 
academia,  que  os  indicados  objectos  foram  entregues  á mesma  academia, 
em  estado  de  servirem  de  bons  modelos  para  os  estudos  acadêmicos. 

Eis-aqui  a lista  dos  modelos  em  gesso,  a que  se  refere  a prece 
dente  communicação,  e que  á academia  foram  entregues,  acompanhado; 
da  portaria  de  11  de  fevereiro  do  indicado  anno  de  1856,  vindos  d( 
Roma: 
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Estatuas  : 

Grupo  de  Laocoon. 

Apollo  de  Belvedere. 
Mercúrio  do  Vaticano. 
Apollinho. 

Venus  de  Medieis.  . 

Fauno  e o pequeno  Bacho. 
Venus  de  Milo. 
Germanicus. 

Bustos: 

Roma. 

Ariadne. 
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Palias  da  villa  Justiniana. 

Leão  dormindo  — de  Canova. 

Cabeça  de  cavallo  da  eslalua  de  Marco  Aurélio. 

Uma  parte  do  friso  do  Forum  Trajano,  com  o menino  e o vaso. 

Baixos  relevos,  vindos  de  Paris: 

Baixo  relevo  das  Horas. 

A Sagrada  Familia  — baixo  relevo  de  Miguel  Angelo. 

No  anno  lectivo  de  1850-1851  foi  a Academia  das  Bellas  Artes  de 
Lisboa  frequentada  por  260  alumnos,  dos  quaes  concorreram  ás  aulas 
nocturnas  186. 

Em  um  documento  official,  muito  interessante  e auctorisado,  en- 
jcontrei  as  seguintes  noticias,  com  referencia  ao  anno  lectivo  de  1852- 
.1853: 

« Academia  das  Bellas  Artes. — Em  todas  as  aulas  das  duas  esco- 
las acadêmicas  ( Lisboa  e Porto ) foi  o ensino  professado,  durante  o anno 
lectivo  de  1852-1853  com  regularidade  da  parte  dos  professores,  e 
aproveitamento  da  parte  dos  alumnos. 

«Na  Academia  de  Lisboa  houve  dois  cursos,  um  de  dia  em  todo 
p anno  lectivo,  e outro  de  noite  nos  tres  mezes  de  janeiro  a março ; 
sendo  ambos  elles  frequentados  por  377  alumnos:  a saber:  por  198  o 
curso  diurno,  e 179  o curso  nocturno  L» 

Mencionava-se  o facto  de  haver  sido  celebrada  a exposição  publica 
da  Academia  Real  das  Bellas  Artes  de  Lisboa  em  princípios  do  anno  de 
1853,  á qual  havia  assistido  a familia  real. 

Declarava-se  que  tinham  merecido  a consideração  do  publico  as 
muitas  e variadas  obras  artísticas,  apresentadas  na  referida  exposição ; 
acrescenlando-se : «Se  ellas  ainda  carecem  dos  primores  das  producções 
estrangeiras,  não  deixam,  comtudo,  de  revelar  muito  mérito,  a par  do 
talento  e especial  vocação,  que,  para  os  productos  maravilhosos  das 
bellas  artes,  teem  entre  nós,  os  seus  cultores.» 

Anticipando  um  tanto  as  noticias  que  propriamente  cabem  á re- 
gência de  el-rei  D.  Fernando,  sou  gostosamente  obrigado  a registar  aqui 
uma  bellissima  passagem  do  documento  official,  a que  acima  alludí;  e 

1 Belatorio  do  ministro  dos  negocios  do  reino  apresentado  ás  camaras  legis~ 
lativas  em  30  de  junho  de  i854. 
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bem  cerlo  estou  de  que  aos  leitores  será  muito  agradavel  a leitura  tTesse 
trecho : 

«A  fim  de  favorecer  tão  pronunciada  aptidão,  mui  util  seria  que 
as  nossas  finanças  podessem  desde  já  proporcionar  occasião  de  se  con- 
signar no  orçamento  uma  verba  sufficiente  para  a manutenção  de  mais 
alguns  pensionistas  do  estado,  mandados  estudar  bellas  artes  em  paizes 
estranhos;  mas,  se  faltam,  por  ora,  os  meios  para  essas  maiores  des- 
pezas,  cumpre  aqui  declarar,  que  elles  acharam  um  abonador  generoso 
na  real  munificência  de  S.  M.  el-rei  regente,  o qual,  levado  do  seu  amor 
pela  civilisação,  e de  sua  estremada  devoção  pela  cultura  das  artes  de 
gosto,  tem  dado,  e continua  a prestar  valiosos  auxílios  a muitos  alum- 
nos  de  reconhecida  habilidade,  para  irem  applicar-se  áquelles  estudos 
fóra  do  reino  nas  escolas  mais  acreditadas  da  Europa  b» 

No  referido  anno  lectivo  de  1852-1853  foram  ensinadas  seguintes 
disciplinas : desenho  historico;  pintura  histórica;  pintura  de  paizagem 
architeclura  civil;  esculptura;  gravura;  estudo  do  antigo  e do  natural 
ornamentos. 

Havia  seis  professores  proprietários ; e seis  substitutos. 

Dos  377  alumnos,  80  eram  ordinários;  5P>  voluntários;  G2  das  ar 
tes  fabris;  179  nas  aulas  nocturnas. 


ACADEMIA  REAL  DAS  SCIENCIAS  DE  LISBOA 

Uma  formosa  pagina  (como  tantas  tem  escriplo  o sr.  Latino  Coe 
lho!)  é aquella  em  que  o i Ilustrado  secretario  geral  da  academia  diss 
avisadamente : 

«A  antiga  academia  correra  a fortuna  de  todas  as  mais  instiluiçõe 
que  havia  concebido  e vivificado  o regimen  da  velha  monarchia.  Tiver 
esplendido  berço,  fora-lhe  a infancia  auspiciosa,  precoce  a adolescencie 
e,  por  um  milagre  de  robustez  excepcional,  chegara  em  poucos  anno 
á sua  madura  virilidade.  Mas  todos  estes  prodígios  vieram  a parar  ei 
que  esta  respeitável  corporação  perdeu  bem  cedo  as  forças  com  que  s 

* Relator io  citado. 

Veja  também  o Relatorio  e Discurso  lidos  na  sessão  publica  triennal  da  Ac 
demia  de  Bellas  Artes  de  30  de  dezembro  de  1852;  o primeiro  por  Francisi 
Vasques  Martins;  o segundo  por  Francisco  de  Assis  Rodrigues. 

Veja  também  a Descripção  das  obras  apresentadas  na  exposição  de  185 
que  principiou  em  janeiro  de  1853. 


mnunciara  vigorosa,  c a debilidade  senil  que  a acommetteu  n’um  le- 
I liargo  de  muitos  annos,  esteve  presagiando  que  a illuslrc  companhia  a 
|ue  presidira,  cheio  de  entliusiasmo  e de  esperança,  o celebrado  duque 
le  Lafões,  ia  hem  depressa  apagar  no  esquecimento  a luz,  frouxa  e ex- 
lirante,  do  seu  antigo  vigor  intellectual.» 

Vede  agora  a brilhante  pintura  do  renascimento  da  academia  por  ef- 
eito das  providencias  decretadas  cm  1 834;  já  preparadas  em  1833  pelo 

Iluque  de  Bragança,  e mais  tarde,  em  1852,  adequadamente  aperfei- 
oadas : 

«Sobrevivendo,  mas  quasi  moribunda,  á ruiria  das  antigas  institui- 
ões,  enfraquecida  pelos  abalos  que  estremeceram  nos  fundamentos  a 
;elha  sociedade  portugueza,  a academia,  para  reconquistar  o esplendor 
3 os  foros  litterarios,  que  perdera,  precisava  de  retemperar-se  nas  ins- 
lirações  da  nossa  epoeba,  e receber,  como  todas  as  instituições  de  Por- 
lugal,  o baptismo  das  idéas  deste  século.  É desde  a reorganisação,  que 
i nossa  Academia  deveu  á generosa  e esclarecida  protecção  da  Rainha 
Fidelíssima,  a senhora  D.  Maria  n,  de  sempre  saudosissima  memória, 
:jue  devemos  contar  os  fastos  da  nossa  vida  litleraria.  É desta  segunda 
ireação,  que  devemos  pedir  á Academia  os  seus  tilulos  de  actividade 
ntellectual,  e exigir-lhe  a responsabilidade  da  missão  que  a lei  lhe  con- 
fiou em  beneficio  da  patria  e da  commum  illustração  *.» 


Cot 


Da  primeira  reorganisação,  a decretada  em  1834,  vamos  agora  dar 
io  ti  cia . 

A pag.  13  e 14  vimos  ha  pouco  o que  na  regencia  do  duque  de 
Iragança  foi  preparado  para  que  a academia  recebesse  nova  fórma,  que 
slivesse  em  harmonia  com  o novo  systema  de  governo,  essencialmente 
P imigo  e favorecedor  da  cultura  e progressos  das  sciencias. 

É pois  chegada  a occasião  de  conhecermos  o resultado  das  provi- 
dencias dadas  antes  da  ascenção  da  augusta  filha  de  D.  Pedro  ao  tlirono, 
'«jue  ella,  por  intervenção  de  um  ministro  illustre,  D.  Fr.  Francisco  de 
i®de  S.  Luiz,  se  deu  pressa  em  tornar  uma  realidade  proveitosa, 
jes 


lAg 

i®  1 Discurso  recitado  na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
boa de  19  de  novembro  de  1856  pelo  presidente  da  1.®  classe. . . José  Maria  Grande; 
1$  e Relatorio  dos  trabalhos  da  mesma  academia  lido  na  sobredita  sessão  pelo  secre- 
tario geral  interino,  José  Maria  Latino  Coelho. 
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1834 


Em  15  de  outubro  foram  approvados  por  sua  magestade  a rainha- 
os  novos  estatutos  que  o governo  se  deliberou  a dar  á Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa. 

Em  22  do  mesmo  mez  remettia  o bispo  conde  D.  Fr.  Francisco  de 
S.  Luiz,  então  ministro  dos  negocios  do  reino,  ao  vice-secretario  da  aca- 
demia uma  copia  do  decreto  de  15,  e dos  estatutos  a que  o mesmo  de- 
creto se  referia,  e pelos  quaes  devia  regular-se  aquella  corporação. 

O indicado  decreto  referia-se  ao  projecto  de  estatutos  que  a acade- 
mia fôra  encarregada  de  formar  para  seu  governo,  na  parte  regulamen- 
tar, economica  e litteraria.  Era  esse  o projecto  de  estatutos  que  sua  ma- 
gestade approvava,  por  querer  fazer  mercê  á academia,  e favorecer  o 
progresso  das  sciencias  e da  lit teratura  nacional,  que  a mesma  academia 
com  tão  louvável  zelo  tinha  promovido. 
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Os  novos  estatutos  tratavam  no  titulo  i,  da  organisação  scientifica 
da  academia;  no  titulo  n,  dos  diversos  graus  da  academia;  no  titulo  m, 
dos  cargos  da  academia,  e suas  obrigações;  no  titulo  iv,  dos  emprega- 
dos subalternos  da  academia;  no  titulo  v,  das  remunerações  pecuniá- 
rias; no  titulo  vi,  do  governo  economico  e litterario  da  academia;  n( 
titulo  vii,  das  eleições;  no  titulo  vui,  das  sessões  da  academia;  no  ti 
tulo  ix,  dos  trabalhos  litterarios  offcrecidos  á academia;  no  titulo  x 
dos  direitos  acadêmicos;  e,  finalmente,  no  titulo  xi,  das  férias  acade 
micas. 


K 

ma 

ftSlí 

f!C  (i 
(p 

nw 


Organisação  scientifica. 

A academia  ficava  distribuída  em  3 classes:  a l.a  de  sciencias  no 
luraes;  a 2.a  de  sciencias  exactas;  e a 3.a_de  sciencias  moraes,  e bella 
lettras. 

Não  haveria  preferencia  alguma  entre  estas  classes;  e a academi 
ficava  com  a auctoridade  de  augmentar  o seu  numero,  ou  de  subdiv 
dir  alguma  delias,  como  julgasse  conveniente. 


soeza. 


Graus  acadêmicos. 

Os  membros  da  academia  seriam,  ou  socios,  ou  correspondentes. 
Os  socios  seriam,  ou  effectivos,  ou  livres,  ou  honorários. 

Em  cada  classe  haveria  8 socios  effectivos,  podendo  aliás  augme 


ar-so  este  numero  quando  se  augmentasse  o das  classes,  ou  subdivi- 
lisse  alguma  d’ellas. 

Consideravam-se  socios  livres:  l.°  aquelles  que  tendo  sido  corres- 
pondentes, e merecessem  por  seus  trabalhos  ser  socios  effectivos,  não 
oodiam  comtudo  sel-o  por  não  residirem  em  Lisboa;  2.°  os  estrangei- 
ros insignes  em  qualquer  ramo  dos  conhecimentos  humanos,  ou  que  por 
serviços  litterarios  feitos  á academia  se  tornassem  credores  de  serem  con- 
ados  no  numero  de  seus  socios;  3.°  os  socios  effectivos  que  deixassem 
le  residir  em  Lisboa  por  motivo  de  interesse  publico,  ou  por  commis- 
;ão  permanente  do  governo;  mas  estes  últimos  em  voltando  a residir 
im  Lisboa,  entrariam  no  primeiro  logar  de  effectivo  que  vagasse. 

Os  socios  livres  não  tinham  numero  determinado. 

Só  poderiam  ser  socios  honorários  os  príncipes  da  familia  real  por- 
tugueza,  e os  soberanos,  ou  príncipes  estrangeiros,  com  quem  a acade- 
mia quizesse  ter  uma  tal  contemplação;  continuariam,  porém,  a ter 
aquella  consideração  os  que  o fossem  na  actualidade. 

Os  correspondentes  da  academia  seriam  de  então  em  diante  1G  em 
cada  classe,  podendo  aliás  augmentar-se  este  numero  na  hypothese  que 
já  figurámos. 

Para  ser  socio  effectivo  requeria-se  que  o candidato  houvesse  sido 
correspondente,  e tivesse  mostrado,  pela  sua  applicação  litteraria,  e pe- 
los serviços  feitos,  que  era  digno  de  ser  elevado  a este  grau  acadêmico, 
e estava  disposto  a sujeitar-se  ao  trabalho  regular  da  academia, 
lij  Para  ser  nomeado  correspondente  da  academia  era  indispensável 
s que  o candidato  lhe  apresentasse  uma  memória,  a qual  fosse  julgada 
(i/i  digna  de  ser  impressa  na  collecção  das  da  academia,  ou  uma  obra  que 
merecesse  ser  impressa  á custa  da  academia,  ou  que  se  tivesse  feito  co- 
nhecido por  obras  impressas,  de  bom  conceito. 

» Cargos  acadêmicos. 

II»  Presidente  perpetuo ; um  presidente  do  sangue  da  casa  real  portu- 
gueza,  e havendo  mais  de  um  principe,  a academia  escolheria  aquelle 
ui  que  mais  conviesse. 

Ihi  Vice-peesidente ; escolhido  d’entre  os  socios  honorários  portuguezes, 
ou  d’entre  os  socios  effectivos. 

Secretario,  e vice-secrelario. 

Thesoureiro. 

í.  Director,  presidente  de  cada  classe. 

Guarda  mór  dos  estabelecimentos  acadêmicos,  encarregado  da  di- 
te1 recção  da  typographia,  e da  guarda  e arranjamento  do  gabinete  de  phy- 


118  — 


sica,  museu  e laboratorio.  Sendo  de  grande  imporlancia  este  emprego, 
ordenava-se  á academia  que  fizesse  um  regulamento  especial,  tanto  na 
parte  relativa  á typographia  e armazém  dos  livros  impressos,  como  em 
quanto  aos  outros  objectos. 

Nenhum  cargo  acadêmico  poderia  ser  provido  senão  em  socio  effe- 
ctivo.  Nenhum  socio  poderia  ao  mesmo  tempo  ter  dois  cargos  acadê- 
micos. Todos  os  cargos  acadêmicos  seriam  electivos  e triennaes,  á ex- 
cepção  do  presidente,  do  secretario  e vice-seeretario,  e do  guarda  mór, 
que  seriam  perpétuos.  Admi ttia-se  a reeleição  nos  cargos  acadêmicos. 

O logar  de  bibliothecario  não  seria  logar  acadêmico,  podendo  por  isso  j 
ser  provido  em  qualquer  socio,  ou  não  socio.  Á academia  era  ordenado 
que  fizesse  um  regulamento  especial  para  a sua  bibliotheca. 
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Empregados  subalternos: 

Á academia  ficava  a completa  liberdade  de  acudir  mesta  parte  ás 
necessidades  de  todo  o serviço  de  sua  competência,  como  o julgasse 
conveniente. 


Remunerações  pecuniárias : 

Ao  secretario  i00#000  réis  annuaes;  ao  vice-secretario  300$000 
réis;  ao  guarda  mór  30^000  réis;  ao  thesoureiro  para  falhas,  60$000 
réis;  a cada  um  dos  socios  effectivos  que  assistissem  ás  sessões  da  aca- 
demia, excepto  as  publicas,  um  jetão  do  valor  de  1920  réis. 

Os  socios  que  tinham  vencimento  annual  não  receberiam  os  je- 
tões,  á excepção  do  thesoureiro. 

O bibliothecario  que  a academia  nomeasse  teria  o ordenado  qut 
ella  lhe  arbitrasse. 
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Governo  economico  e litterario: 

Pertencia  a um  conselho,  composto  do  vice-presidente,  do  secre 
tario,  do  vice-secretario,  do  thesoureiro,  dos  directores  das  classes,  d( 
guarda  mór,  e dos  decanos  das  classes  quando  não  occupassem  algun 
dos  cargos  da  academia. 

Nenhuma  deliberação  do  conselho,  quer  na  parte  economica,  que 
na  parte  litteraria,  seria  valida,  sem  estarem  presentes  duas  terças  pai 
tes. 

Todas  as  deliberações  deviam  ser  registadas  no  livro  competent 
das  actas,  e assignadas  por  todos  os  socios  que  assistissem  ás  sessõe.‘ 

0 conselho  deveria  convocar  extraordinariamente  a assembléa  gt 
ral  todas  as  vezes  que  occorresse  algum  incidente  grave;  e sempre,  n 
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>rincipio  de  cada  semestre,  para  dar  conhecimento  de  tudo  o que  hou- 

I esse  sido  feito,  e prestar  contas. 

As  sessões  do  conselho  seriam  celebradas  nas  l.as  quintas  feiras  de 
ada  mez;  e nos  mezes  de  ferias  haveria  duas  sessões,  uma  a 15,  e 
iiitra  a 30  do  mez. 


Eleições;  sessões  acadêmicas: 

Não  especificaremos  as  miudezas  regulamentares  n’este  particular, 
)or  isso  que  são  a reproducção  da  maior  parte  das  providencias  que 
> tempo  foi  aconselhando,  e não  encontramos  especie  alguma  que  deva 
;er  notada. 

O mesmo  podemos  dizer  em  quanto  aos  trabalhos  littcrarios  offe- 
retidos  á academia,  direitos  acadêmicos,  c ferias  acadêmicas1. 


Com  a maior  satisfação  vamos  registar  na  sua  integra  a interessan- 
lissima  -portaria  de  23  de  outubro: 

«Sendo  presente  a S.  M.  a Rainha,  em  representação  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  o Padre  Mestre  Fr.  Josc  Maijne,  Re- 
ligioso da  Terceira  Ordem  de  S.  Francisco,  applicara  em  sua  vida  algu- 
mas propriedades  e dinheiro  provenientes  de  seus  ordenados  para  o 
11  acrescentamento,  e manutenção  da  Livraria  do  Convento  de  Jesus,  para 
1 creação  e estabelecimento  de  um  Museu  e Gabinete  de  Medalhas  e Pin- 
turas, e para  as  despezas  de  uma  Cadeira  de  Historia  Natural  appli- 
cada  á demonstração  dos  attributos  de  Deus,  nomeando  a Academia  Real 
das  Sciencias  para  administradora  e directora  dos  referidos  eslabeleci- 
l*j  cimentos  e suas  rendas,  como  constava  da  instituição  que  fôra  appro- 
vada  por  auctoridade  pontifícia  e regia,  e mandada  communicar  á Aca- 
demia por  aviso  de  24  de  dezembro  de  1792  com  o inventario  do  Mu- 
seu e Gabinete:  Pedindo  que  houvesse  S.  M.  por  bem,  á vista  do  ex- 
® posto,  mandar-lhe  entregar  a guarda,  uso,  e administração  dos  ditos  es- 
tabelecimentos, e a bibliolheca  d’aquelle  extineto  convento,  por  ser  já 
em  parte  a elles  pertencente,  e por  que,  unindo-se  á da  Academia,  se 
formará  de  ambas  uma  só,  publica  e patente  a todos  os  estudiosos 
.00  com  manifesta  utilidade  das  sciencias,  e da  instrucção  geral  dos  porlu- 
guezes:  Ha  S.  M.  por  bem  deferir  á supplica  da  Academia,  commetten- 
do-lhe  a direcção  e administração  dos  mencionados  estabelecimentos,  e 
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1 Veja:  Estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  approvados por 
f S.  M.  F.  em  15  de  outubro  de  1834.  Lisboa.  Typographia  da  mesma  Acade- 
j,  mia.  1834. 
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das  propriedades,  e dinheiros  applicados  á sua  manutenção,  tudo  na 
fôrma  da  instituição:  E lhe  concede  outro  sim  a guarda,  uso,  e admi- 
nistração da  livraria  do  extincto  Convento  de  Jesus,  para  que  unida 
á que  a Academia  já  possue,  bem  como  o Museu,  sejam  franqueadas 
ao  publico  cm  beneficio  das  sciencias  e das  letlras.  E ordena  S.  M.  que 
de  tudo  se  faça  entrega  á Academia  por  inventários  authenticos,  e se- 
parados, que  serão  remettidos  por  copia  á Secretaria  de  Estado  dos 
Negocios  do  Reino;  e bem  assim  que  a Academia  cumpra  mui  exacta- 
mente  a vontade  do  douto,  e pio  instituidor,  segundo  o que  ficou  or- 
denado na  primitiva  instituição.  Palacio  das  Necessidades  em  23  de  ou- 
tubro de  1834. — Bispo  Conde,  Fr.  Francisco.» 

Veja  adiante:  Instituto  Maynense. 
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Pela  portaria  de  24  de  fevereiro  foi  resolvido  que,  em  observância 
do  decreto  numero  23  de  16  de  maio  de  1832,  ficasse  a instituição 
vaccinica  debaixo  da  immediata  inspecção  do  prefeito  da  Estremadura , 
por  meio  do  qual  se  corresponderia  a academia  com  o governo,  e se- 
ria paga  dos  vencimentos  legaes  em  folhas  remettidas  pela  prefeitura 
no  praso  de  cada  trimestre  ao  Tribunal  do  Thesouro  Publico. 

Manifestava-se  a esperança,  da  parte  do  governo,  de  que  os  actuaes 
membros  da  referida  instituição  continuassem  pelo  modo  estabelecido 
a empregar-se  n’aquelle  serviço  com  a intelligencia  e desvelo,  que  os 
tinha  distinguido  em  tão  importante  ramo  da  beneficencia  publica. 

Note-se  que  a resolução  do  governo  assentou  sobre  a consulta, 
que  a academia  fez  subir  ao  ministério  do  reino,  referindo-se  a uma  re- 
presentação da  instituição  vaccinica  sobre  a conveniência  de  separar 
d’aquella  academia  este  philantropico  estabelecimento,  que  é de  sua  na- 
tureza administrativo,  e não  carecia  já  dos  auxílios  scientificos  da  mes- 
ma academia. 
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Pelo  decreto  de  13  de  maio  foi  estabelecida  na  Academia  Real  das  i 
Sciencias  de  Lisboa  uma  commissão,  encarregada  de  propor  ao  gover 
no:  l.°  Um  plano  provisorio,  e de  immediata  execução  para  o actua 
melhoramento  possivel  do  ensino  publico;  2.°  Um  systema  geral  d' 
educação,  e instrucção  religiosa,  civil  e litteraria,  para  ser  proposto  a< 
poder  legislativo. 


Note-se  que  pela  carta  de  lei  de  25  de  abril  do  mesmo  anno  ficara 
o governo  auctorisado  para  formar  e organisar  o ensino  publico,  do  modo 
mais  conveniente,  sem  augmento  da  despeza  que  então  se  fazia. 

Eis-aqui  as  regras  que  a commissão  devia  ter  em  vista:  l.a  Não 
exceder  a despeza  que  então  custava  a instrucção  publica;  2.a  augmentar 
o numero  de  escolas  de  primeiras  lettras,  e das  línguas  mais  frequen- 
tes, diminuindo  o das  aulas  que  não  fossem  de  tão  urgente  necessidade; 
3.a  dar  nova  fórma  ao  ensino,  considerando-o  systematicamente  de- 
baixo das  suas  diversas  relações,  designando  os  compêndios  e metho- 
dos  que  deviam  ser  adoptados,  e reunindo  em  cada  uma  das  capitaes 
dos  17  districtos  aulas  de  todos  os  preliminares  necessários  para  en- 
trar no  estudo  das  sciencias;  4.a  estabelecer  nas  cidades  de  Lisboa  e 
Porto  um  curso  completo  da  faculdade  de  medicina  com  os  seus  es- 
tudos preparatórios. 

No  que  respeita  ao  systema  geral,  devia  a commissão  formal-o  de 
modo  que  ficasse  a par  dos  actuaes  conhecimentos  humanos,  e plena- 
mente acommodado  aos  princípios  do  governo  representativo,  exarados 
na  Carta  Constitucional  da  monarchia. 

A commissão  devia  congregar-se  no  edifício  da  Academia  Real  das 
Sciencias,  e corresponder-se-hia  com  o governo  pela  secretaria  do  rei- 
no; devendo  todas  as  auctoridades  e repartições  publicas  satisfazer  com 
pontualidade  as  suas  requisições  no  assumpto  da  competência  d’ella. 

Entre  os  illustres  membros  que  compunham  a commissão  figura- 
vam os  pares  do  reino  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  e 
o bispo  conde  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  (mais  tarde  cardeal  Saraiva). 

O decreto  era  referendado  por  Agostinho  José  Freire. 


Pela  portaria  de  24  de  novembro  do  mesmo  anno  mandou  o go- 
verno que  a collecção  de  mineraes,  que  existia  na  intendência  das  mi- 
nas e metaes  do  reino  passasse  para  a academia , a fim  de  enriquecer 
o seu  museu. 

O governo  declarava  que  pretendia  d’este  modo  dar  um  testemu- 
nho de  quanto  se  interessava  pelo  augmento  e prosperidade  do  objecto 
da  nobre  e util  instituição  da  academia. 
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Pela  portaria  de  19  de  fevereiro,  dirigida  ao  sabio  Trigoso  por 
Mousinho  de  Albuquerque,  foi  encarregada  a Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa  de  formar  uma  relação  de  todos  os  edifícios  pertencentes 
ás  extinctas  ordens  regulares,  que  se  tornassem  notáveis  pela  época 
da  sua  fundação,  factos  históricos,  monumentos  fúnebres,  ou  relíquias 
de  homens  celebres  que  encerrassem;  ou  finalmente,  pela  sua  archite- 
ctura;  e que  por  qualquer  dãquelles  motivos  merecessem  ser  conser- 
vados e entretidos  por  conta  do  governo,  como  monumentos  públicos. 

A pedida  relação,  que  devia  ser  organisada  por  províncias,  moti- 
vada e illustrada,  seria  remettida  parcial  e successivamente  ao  governo, 
a fim  de  poder  sobreestar  a tempo  na  venda,  alienação,  ou  desorgani- 
sação  d'estes  objectos  de  interesse  nacional. 

As  instrucções  que  a academia  expediu  aos  seus  informadores,  para 
desempenhar  o honroso  encargo,  são  muito  interessantes;  e por  isso 
as  apontaremos  n’este  logar. 

Pedia  uma  relação  dos  extinctos  conventos  de  tal,  ou  tal  locali- 
dade, com  declaração  de  quaes  estavam  desamparados,  vendidos,  em- 
pregados em  diversos  usos,  e conservados  por  ordem  do  governo. 

Pedia  egualmente  que  se  examinasse,  se  nas  egrejas,  claustros,  dor- 
mitorios,  e até  nas  cercas  e nas  capellas  dependentes  dos  conventos, 
existiam: 

1. °  Inscripções,  quer  fossem  sepulcbraes,  quer  relativas  a aconte- 
cimentos históricos,  tanto  do  tempo  da  monarchia  portugneza,  como 
anteriores,  do  tempo  de  quaesquer  dos  povos,  que  successivamente  do- 
minaram o nosso  paiz. 

No  caso  de  se  encontrarem  estas  inscripções,  devia  tirar-se  copia 
<l’ellas,  para  serem  remettidas  á academia,  com  a indicação  do  sitio  onde 
estavam. 

2. °  Mausoléus,  tumulos,  campas,  ou  outros  quaesquer  monumen- 
tos sepulcbraes. 

Devia  indicar-se,  pouco  mais  ou  menos,  a sua  fôrma,  a qualidade 
de  pedra  de  que  eram  feitos,  e o seu  merecimento  como  objecto  de 
architectura. 

3. °  Vidraças  com  vidros  de  côres,  com  figuras  ou  sem  ellas. 

4. °  Estatuas  sagradas,  ou  profanas,  baixos  relevos,  e lapides  com 
emblemas,  ou  com  escudos  de  armas. 


Em  quanto  ao  que  fosso  moderno,  só  devia  fazer-se  menção  do 
que  fosse  atlendivel  pela  perfeição  da  arte;  em  quanto,  porém,  ao  que 
fosse  antigo,  devia  notar-se  tudo. 

5.°  Pinturas. 

Devia  observar-se,  se  havia  pinturas  a fresco,  de  figura,  ou  de  ara- 
besco, nos  ledos,  ou  nas  paredes,  e o seu  merecimento. 

G.°  Painéis. 

Se  havia  painéis  em  cobre,  panno,  ou  taboa;  o seu  estado  ou  me- 
recimento. 

7. °  Os  azulejos,  que  representassem  factos  históricos,  ou  referis- 
sem datas. 

8. °  Mosaicos. 

Apontar  os  que  houvesse,  mais  ou  menos  perfeitos,  com  figuras 
ou  arabescos,  ou  sómente  de  florões. 

9. °  Sinos. 

Os  que  tivessem  inscripções  ou  datas. 

10. °  Quaesquer  obras  de  talha,  ou  de  esculptura  em  pedra,  que 
m se  tornassem  dignos  de  nota. 

Em  27  de  fevereiro  participou  a academia  ao  governo  o ter  no- 
i-  meado  uma  commissão  d’entre  os  seus  membros,  encarregando-a  de 
examinar  os  edifícios  das  extinctas  ordens  religiosas,  que  por  qualquer 
r-  circunstancia  se  tomassem  dignos  de  ser  conservados,  nos  termos  do 

i,  que  fôra  ordenado  á mesma  academia.  Para  melhor  desempenho  de  tal 

incumbência,  propunha  a academia  algumas  providencias;  e o governo, 
'■  em  portaria  de  7 de  março  do  mesmo  anno,  lhe  respondia  nos  seguin- 

0 tes  termos : 

■ «...  que  não  podendo  obstar-se  á demolição  das  egrejas,  que  se 

acham  vendidas,  sem  offender  o direito  de  propriedade  adquirido  pelos 
3 compradores,  ou  sem  previamente  os  indemnisar,  pelo  ministério  da 

8 fazenda  se  expediram  as  convenientes  ordens  para  nas  futuras  vendas 

se  adoptar  a primeira  medida  proposta  pela  academia,  bem  como  pelo 
mesmo  ministério  se  passaram  idênticas  ordens  para  se  não  proceder 
á venda  de  quaesquer  egrejas,  sem  que  a academia  informe  se  devem 

1 ou  não  ser  conservadas;  e impor  nas  vendas  futuras  aos  compradores 
i a condição  de  transportarem  á sua  custa  todas  as  lapides,  monumen- 
tos sepulchraes,  e outros  quaesquer  monumentos,  que  se  encontrarem 
nas  egrejas  vendidas,  ao  local  que  a academia  tiver  destinado  para  se 
guardarem,  devendo  qnanto  antes  designar  por  este  ministério,  qual  elle 
é,  a fim  de  se  fazer  conhecer  ao  ministério  da  fazenda.» 
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Pelo  decreto  de  27  de  agosto  foram  dadas  as  seguintes  providen- 
cias acerca  do  Museu  e Horto  Botânico  da  Ajuda: 

1. °  O Museu  de  Historia  Natural  existente  na  Ajuda  seria  incor- 
porado no  Museu  da  Academia  Real  das  Sciencias  em  Lisboa,  não  só 
para  uso  das  prelecções  da  aula,  que  alli  se  achava  estabelecida,  de  zoo- 
logia e anatomia  comparada,  mas  também  para  que,  patente  ao  publico 
no  centro  da  capital,  offerecesse  aos  estudiosos  meios  fáceis  de  appli- 
cação. 

2. °  A academia  exerceria  provisoriamente,  por  meio  de  uma  com- 
missão de  tres  dos  seus  membros , nomeada  em  cada  anno,  a inspecção 
scientifíca  e economica  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda. 

3. °  O director  do  mencionado  jardim  continuaria  a estar  encarre- 
gado da  immediata  administração  deste  estabelecimento,  assim  na  parle 
scientifíca,  corno  na  ecoflomica,  e regeria  em  Lisboa  uma  cadeira  de  bo- 
tânica. 

4. °  Os  empregados  subalternos  do  referido  jardim  seriam  nomea- 
dos, ou  demiti  idos  pela  academia  sobre  proposta  do  director;  perten- 
cendo a este  fazer  chamar  e despedir  os  operários  segundo  as  occor- 
rencias  do  serviço. 
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Baixaram  na  mesma  data  do  precedente  decreto  as  instrucções  se- 
guintes : 

1. °  O director  do  Jardim  Botânico  da  Ajuda  daria  aula  tres  vezes 
por  semana,  no  local  que  a academia  designasse,  e mandando  vir  do 
mesmo  jardim  os  exemplares  das  plantas  necessárias  para  as  demons- 
trações. 

O mesmo  director  distribuiria  as  plantas  no  jardim  pelo  methodo 
scientifico  que  tivesse  adoptado  nas  prelecções;  pediria  á academia  as 
plantas  e sementes  de  que  tivesse  necessidade,  para  esta  as  mandar  vir 
pelos  meios  que  tinha  ao  seu  alcance,  ou  recorrendo  ao  governo;  visi- 
taria o jardim,  pelo  menos,  tres  vezes  por  semana,  promovendo  o seu 
augmento  e progressos;  e,  finalmente,  recorreria  á commissão  da  aca- 
demia em  todos  os  casos  em  que  caracesse  de  providencias  extraordi- 
nárias, para  ella  propor  á academia  o que  conviesse. 

2. °  Às  instrucções  particularisavam  as  obrigações  do  jardineiro, 
porteiro  do  jardim,  e fiel  das  galerias  botanicas;  bem  como  especificava 
o modo  de  processar  as  folhas,  e regular  e escripturar  a despeza.  Omit- 
tiremos  esses  promenores,  por  não  entrarem  precisamente  no  nosso 
plano.- 

3. °  A commissão  da  academia  iria  examinar,  quando  o julgassi 
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conveniente,  o modo  por  que  eram  observadas  as  instrucções,  e o es- 
tado do  jardim,  tanto  na  parte  scientifica,  como  na  economica,  dando 
conta  á academia  do  que  achasse,  e propondo  as  providencias  necessá- 
rias, para  a academia  dar  as  que  coubessem  nas  suas  attribuições;  ou 

I representar  ao  governo  sobre  as  que  d’elle  dependessem. 

4.°  Todos  os  mezes  se  tiraria  uma  conta  geral  das  despezas  do 
estabelecimento,  para  ser  presente  á academia;  e todos  os  seis  mezes 
se  daria  um  balanço,  que  seria  remettido  ao  governo. 

O Jardim  Botânico  da  Ajuda  estaria  aberto  ao  publico  nas  quintas 
feiras  de  cada  semana. 
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Pela  portaria  de  17  de  setembro  foram  mandados  por  d disposição 
da  academia  as  cércas  dos  extinctos  conventos  de  Jesus,  e dos  Paulis- 
tas da  cidade  de  Lisboa,  para  estabelecimento  de  um  Jardim  Botânico. 

O governo  attendia  á proximidade  em  que  aquellas  cercas  fica- 
vam do  edifício  da  academia;  e esperava  que  esta,  reconhecendo  as 
vatagens  que  de  um  tal  estabelecimento  haviam  de  resultar  para  a ins- 
trucção  publica,  se  prestaria  a effeituar  a creação  do  jardim,  e a dar 
posteriores  providencias,  que  necessárias  fossem  para  o mesmo  fim. 
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N’este  anno,  a 1 1 de  dezembro,  falleceu  um  socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  que  foi  um  dos  principaes  ornamentos 
d’esta  corporação  illustre,  enriquecendo-a  com  preciosas  Memórias,  e 
fazendo-lhe  relevantes  serviços. 

Queremos  fallar  do  sabio  Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Mo- 
rato,  do  qual  tantas  vezes  havemos  citado,  em  todos  os  tomos  d’esta 
obra,  o preclaro  nome  e valiosos  e variados  escriptos. 

Também  commemorámos  as  providencias  que,  na  qualidade  de 
ministro  do  reino,  deu  em  beneficio  de  estabelecimentos  scientificos, 
litterarios  e artísticos. 

Só  nos  faltaria  considerar  este  grande  vulto  como  lente  distincto 
da  Universidade  de  Coimbra,  e insigne  deputado  ás  cortes  constituintes 
de  1821  e ordinárias  que  se  lhes  seguiram. 

Mas  aqui,  e por  quanto  tratamos  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
sómente  devemos  encarar  Trigoso  sob  o ponto  de  vista  acadêmico. 

Foi  elle  o auctor  da  noticiosa  Collecção  systematica  das  leis  e es- 
tatutos, por  que  se  tem  governado  a Academia  Real  das  Sciencias  de 
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Lisboa,  desde  o seu  estabelecimento  até  o tempo  presente,  e por  ella 
mandada  imprimir.  1821. 

Da  sua  erudita  e conceituosa  penna  é o Elogio  historico  de  D.  Fr. 
Manuel  do  Cenáculo,  arcebispo  de  Evora;  e o Elogio  historico  de  João 
Guilherme  Christiano  Muller. 

Ás  suas  doutas  investigações,  ao  seu  amor  das  leltras,  aos  seus 
sentimentos  patrióticos,  são  devidas  as  seguintes  Memórias: 

Memória  em  que  se  pretende  mostrar  que  até  o tempo  d'el-rei  D. 
Diniz  não  existiu  lei  alguma  em  Portugal,  que  prohibisse  ás  egrejas  e 
mosteiros  a aequisição  de  bens  de  raiz. 

Memória  sobre  o lheatro  portuguez. 

Memória  sobre  o estabelecimento  da  Arcadia  de  Lisboa. 

Memória  sobre  a Lei  das  Sesmarias. 

Observações  sobre  a verdadeira  significação  da  palavra  «Privado.» 

Memória  sobre  os  chancelleres-móres  do  reino  de  Portugal,  consi- 
derados corno  primeiros  ministros  do  despacho  e expediente  dos  nossos 
soberanos. 

Memória  sobre  os  secretários  dos  reis  e regentes  do  reino  de  Por- 
tugal, desde  os  antigos  tempos  da  monarchia  até  á acclamação  d'el-rei 
D.  João  IV. 

Por  Trigoso  foi  escripto  o Discurso  preliminar  e introducção  ás 
chronicas  de  Fernão  Lopes,  que  se  lê  no  tomo  iv  da  Collecção  de  livros 
inéditos  de  historia  porlugueza . . . publicados  de  ordem  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

A Trigoso  se  deve  a reforma  da  academia  em  1834,  embora  os 
novos  estatutos  approvados  em  15  de  outubro  d’aquelle  anno  fossem 
expedidos  e assignados  pelo  ministro  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz,  já 
no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  em  presença  do  que  os  leitores  vi- 
ram ha  pouco,  a pag.  13  e 14. 

Trigoso  deixou  á academia  um  precioso  legado,  qual  o que  consta 
do  seguinte  enunciado,  que  reproduzimos  pelas  próprias  palavras  de  um 
erudito  informador,  o sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  seu  Diccio- 
nario  Bibliograpkico. 

«Tinha  colligido  em  vida  uma  das  mais  amplas  e selectas  collec- 
ções  de  legislação  portugueza  até  hoje  conhecidas.  Deixou-a  em  testa- 
mento á Academia  Real  das  Sciencias,  onde  foi  por  sua  morte  recolhi- 
da, e se  conserva.  Dos  raros  e preciosos  documentos  que  encerra,  o 
mais  antigo  é do  anno  de  872,  e os  últimos  de  1838.» 

Varias  vezes  compulsámos  a preciosa  collecção  Trigoso,  e n'ella 
encontrámos  diplomas  officiaes  que  em  vão  se  buscam  em  outras  col- 
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lecções.  Assim,  estamos  habilitados  para  pessoalmente  dar  testemunho 
do  bom  serviço  que  n’este  particular  fez  á academia  o illustre  testador. 

Não  podendo  acompanhar  a biographia  de  Trigoso,  senão  no  to- 
cante á academia,  devemos  ao  menos  apontar  aos  curiosos  os  subsídios 
a que  podem  recorrer  para  o competente  estudo: 

Diccionario  bibliographico,  do  sr.  Innocencio;  tomo  n,  pag.  458 
a 461.  Ahi  encontrarão  os  leitores  a indicação  de  outros  trabalhos  im- 
pressos, que  não  é da  nossa  conta  mencionar,  bem  como  dos  manus- 
criptos  que  Trigoso  deixou,  aliás  interessantes. 

Apontamentos  para  o elogio  historico  de  Trigoso,  pelo  conde  de 
Lavradio.  1840. 

Galeria  dos  deputados  das  curtes  gcracs  extraordinárias  e con- 
stituintes da  nação  porlugueza  instauradas  em  26  de  janeiro  de  1821. 

Este  escripto  vae  seguindo  o deputado  Trigoso  em  todas  as  vota- 
ções no  parlamento;  mas  sempre  em  sentido  menos  favoravel,  por  que 
o auctor  da  Galeria  não  sympathisava  com  a moderação  política  do  sá- 
bio orador.  Leiam-se,  porém,  nos  diários  das  côrles  os  discursos  par- 
lamentares de  Trigoso,  e conhecer-se-ha  o importante  papel  que  n essas 
cortes  representou  o illustre  deputado. 

Ensaio  historico  sobre  as  causas  que  prepararam  a usurpação  de 
D.  Miguel,  por  José  Liherato  Freire. 


os 

ui 


1840 

Este  anno  marca  uma  época  para  a Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa;  embora  não  seja  de  transcendente  alcance  o acontecimento 
que  determinou  um  ponto  fixo  na  historia  da  illustre  corporação. 

Merece  sempre  ser  notada  a renovação  da  carta  organica  de  qual- 
quer estabelecimento,  e tal  é o nosso  caso  na  presente  conjunctura, 
pois  que  o governo,  a pedido  da  academia,  lhe  deu  novos  estatutos. 
Mas,  operou  a reorganisação  transformações  tão  pouco  importantes,  ou 
antes  tão  superficiaes,  que  não  é muito  assignalada  e característica  a 
indicada  época. 

0 decreto  de  15  de  abril,  de  um  laconismo  extraordinário,  era  as- 
sim concebido : 

«Havendo  a experiencia  mostrado  a necessidade  que  ha  de  serem 
reformados  os  estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias,  para  que  tão 
util  estabelecimento  possa  preencher  devidamente  os  fins  da  sua  insti- 
tuição. E conformando-me  com  a consulta  que  a mesma  academia  ele- 
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vara  á minha  presença,  e com  o parecer  do  procurador  geral  da  co- 
roa: Hei  por  bem  decretar  os  seguintes  estatutos.» 

O decreto  foi  referendado  pelo  ministro  do  reino  Rodrigo  da  Fon- 
seca Magalhães. 

Apontaremos  apenas  uma  ou  outra  disposição,  mais  notável,  dos 
novos  estatutos,  visto  como  pouco  mais  duraram  estes  do  que  dez  an- 
nos;  sendo  aliás  mais  proveitoso  demorarmo-nos  a expor  o que  é rela- 
tivo á reforma  radical  effeituada  posteriormente,  e já  assente  na  segura 
base  da  experiencia. 

Classes. — Sciencias  naluraes;  sciencias  exactas;  sciencias  moraes 
e bellas  lettras. 

Graus. — Haveria  socios  efectivos;  socios  livres;  socios  correspon- 
dentes; socios  veteranos ; socios  estrangeiros ; socios  honorários. 

O socio  efíectivo  que  tivesse,  pelo  menos,  trinta  annos  de  bom  ser- 
viço acadêmico;  contados  desde  a sua  entrada  na  academia,  e que  por 
suas  moléstias  se  achasse  physica  e permanentemente  impossibilitado 
de  assistir  ás  sessões,  teria  direito  a ser  nomeado  socio  veterano,  e por 
consequência  direito  a um  donativo  regulado  segundo  as  forças  do  cofre. 

D’então  em  diante  só  poderiam  ser  socios  honorários  da  academia 
os  príncipes  da  familia  real  portugueza,  e os  soberanos  e príncipes  es- 
trangeiros, com  quem  a academia  quizesse  ter  essa  contemplação;  mas 
continuariam  a ser  socios  honorários  os  que  n'aquella  época  o eram. 

Cargos  acadêmicos  e empregos  na  academia.  — Os  mesmos  que  os 
dos  estatutos  de  1834,  applicando-se  o que  estes  dispunham  ao  presi- 
dente, vice-presidente,  secretario,  vice-secretario,  thesoureiro,  director 
de  classe,  guarda  mór,  e empregados  subalternos.  O logar  de  bibliothe- 
cario  continuava  a não  ser  cargo  acadêmico,  e seria  provido  a aprasi- 
mento  da  academia. 

Remunerações  pecuniárias. — Os  novos  estatutos  mantinham  as  pro- 
videncias dos  de  1834  ireste  particular,  proscrevendo-se  aliás  o termo 
jetões,  e substituindo-o  pelos  de  gratificação  e donativo. 

Administração  economica;  li  iteraria;  eleições;  sessões  acadêmicas; 
trabalhos  litterarios  oferecidos  d academia;  direitos  acadêmicos;  ferias 
da  academia: 

Pela  maior  parte  reproduzem  os  novos  estatutos  as  disposições  dos 
estatutos  de  1834  a respeito  de  todos  estes  objectos;  introduzindo  to- 
davia algumas  pequenas  alterações,  que  conviera  indicar,  se  acaso  nãc 
succedesse,  como  de  feito  se  verifica,  que  em  1851  se  deu  um  nove 
regimento  á academia,  o qual,  ainda  assim,  soffreu  já  bastantes  altera- 
ções nos  annos  posteriores,  como  veremos. 
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Não  censuramos  as  repetidas  alterações:  a experiencia  vae  mos- 
rando  sempre  o que  é melhor,  e o desenvolvimento  progressivo  da 
ivilisação  traz  naturalmente  novas  necessidades,  novas  conveniências. 

Em  todo  o caso,  eis-aqui  os  termos  em  que  um  periodico  litte- 
ario,  de  grande  auctoridade,  deu  noticia  dos  estatutos  de  1840: 

«Os  primitivos  estatutos  da  academia  leem  sido  duas  vezes  retor- 
nados: a l.a,  por  decreto  de  15  de  outubro  de  183-4,  que  approvou 
>s  estatutos  pela  mesma  apresentados,  nos  quaes  a classe  de  litteratura 
lassou  a denominar-se  «classe  de  sciencias  moraes,  e bellas  leltras»;  e 
i 2.a,  pelo  decreto  de  15  de  abril  do  corrente  anno  (1840)  confirmando 
is  novíssimos  estatutos  da  academia,  com  13  capítulos  e 86  artigos. 
Conservam  as  tres  classes  de:  sciencias  exactas;  sciencias  naturaes; 
ciências  moraes,  e bellas  lettras.  Determinam  que  d’ora  em  diante  só 
)0ssam  ser  admittidos  a socios  honorários  os  príncipes  da  familia  real 
mrtugueza,  e os  soberanos  e príncipes  estrangeiros  com  quem  a aca- 
lemia  quizer  ter  essa  contemplação : declaram  perpetuos  os  logares  de 
secretario,  vice-secretario,  e guarda  mór;  e dispõem  que  na  l.a  quarta 
eira  de  cada  mez  haja  sessão  de  conselho;  na  3.a,  sessão  de  effectivos; 

nas  outras  quartas  feiras,  sessão  li tteraria.  Em  tudo  o mais  pouco  dif- 
erem dos  primeiros  estatutos,  deixando  em  pé  as  suas  principaes  dis- 
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Tendo  a academia  proposto  ao  governo  que  se  poderia  supprimir, 
sem  prejuízo  do  serviço,  o logar  que  estava  vago,  de  director  do  Museu 
mnexo  d mesma  academia , destinando-se  uma  gratificação  de  100$000 
éis  ao  empregado  a quem  fosse  incumbida  a classificação  do  mesmo  mu- 
seu: decretou  o governo  em  29  de  novembro  a indicada  suppressão, 
aos  termos  e com  as  clausulas  que  a academia  propoz. 

A Instituição  Vaccmica  estava  em  1842  reduzida  unicamente  ás 
aperações  de  inoculação;  e,  por  isso,  não  carecia  já  de  tantos  facultati- 
vos de  medicina  como  então  tinha  pela  sua  organisação. 

N’este  presuposto,  decretou  o governo  em  1 de  dezembro  que  a in- 
dicada instituição  se  compozesse,  de  então  em  diante,  de  um  medico 

1 O Panorama  vol.  4.°  1840,  pag.  376. 

No  que  respeita  aos  proprios  estatutos  de  1840,  veja:  Estatutos  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Lisboa.  Na  Typographia  da  Academia.  1840. 
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presidente,  de  tres  cirurgiões  vaccinadores,  de  um  amanuense,  com  os 
mesmos  vencimentos  que  até  áquelle  tempo  competiam  a cada  um  das- 
tes; supprimindo-se  dois  lugares  de  médicos,  e reduzindo-se  a verba 
da  despeza  do  expediente  á quantia  de  24$000  réis. 


Em  9 de  dezembro,  porém,  promulgou  o governo  um  decreto,  que 
transcreveremos  textualmente,  por  ser  muito  honroso  d nobre  classe  dos 
facultativos  que  serviam  na  Instituição  Vaccinica. 

«Attendendo  á representação  que  á Minha  Real  presença  dirigiram 
os  membros  que  compunham  a Instituição  Vaccinica,  na  qual  expõem 
que  reconhecendo  a urgente  necessidade  de  economia  que  dictara  o de- 
creto do  l.°  do  corrente  mez,  pelo  qual  foi  diminuído  o numero  d( 
membros  da  dita  Instituição;  desejando  ao  mesmo  tempo  concorre; 
quanto  podessem  para  o progresso  e melhor  serviço  deste  tão  util  < 
philantropico  Estabelecimento,  se  prestavam  a servir  nelle,  como  d’an 
tes,  porém  gratuitamente,  e sem  vencimento  algum:  Hei  por  bem  de 
terminar  que  a Instituição  Vaccinica  continue  a ser  organisada  como  < 
estava  antes  do  citado  decreto  do  l.°  do  corrente,  conservando  todos  o 
membros  que  a compunham,  mas  sem  que  por  isso  elles  tenham  ver 
cimento  algum;  ficando  nesta  parte  alterado  o mesmo  decreto,  e pc 
tanto  elevada  a economia  de  276$000  réis  que  nelle  se  mencionava, 
quantia  de  306$000  réis  pela  suppressão  do  vencimento  que  ali  se  de 
tinava  ao  presidente;  e outro  sim  Hei  por  bem  louvar  os  ditos  menj 
bros  da  Instituição  Vaccinica,  tanto  pelos  serviços  que  nelia  têem  prai 
cado,  como  por  esta  prova  do  seu  desinteressado  zelo  pelo  serviço  p 
blico.» 
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Em  22  de  janeiro  celebrou  a academia  uma  sessão  solemne  na  s;i 
dos  actos  do  Real  Collegio  de  Nobres.  Foi  presidida  pelo  muito  ilh- 
tre  socio  Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque.  Depois  da  leitura  3 
relalorio  dos  trabalhos  da  academia  desde  a ultima  sessão,  feita  pelo  - 
cretario  Macedo,  leu  o duutor  Filippe  Folque  uma  memória  sobre  s 
trabalhos  geodésicos  executados  em  Portugal;  Francisco  Freire  de  Cf- 
valho  leu  uma  memória,  na  qual  revindicava  para  a nação  portugma 
a invenção  das  machinas  acrostaticas;  Manuel  José  Maria  da  Costa  e á 
leu  o Elogio  historico  de  José  Banks. 


S 


t-aiíi 


Sunt  lacrymce  rerum. . . O acadêmico  Manuel  José  Maria  da  Co, a 
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Sá  lia  no  começo  do  anno  de  1843  o elogio  historico  de  José  Banks, 
no  dia  G de  outubro  d’esse  mesmo  anno  foi  riscado  da  lista  dos 
ivos. 

«Desde  a sua  mocidade,  disse  um  seu  biographo,  fui  sempre  o sr. 
mselheiro  Manuel  José  Maria  da  Costa  e Sá  mui  prestante  á palria, 
amo  homem  de  lettras  e como  empregado  publico.  Exerceu  por  largos 
nnos  os  cargos  de  deputado  da  junta  de  commercio,  e de  official  maior 
a secretaria  d’estado  dos  negocios  da  marinha  e ultramar,  dos  quaes 
ri  privado  em  1833.  Não  tinha  outros  bens  da  fortuna,  nem  outros 
roventos  senão  os  do  seu  trabalho  no  desempenho  daquelles  elevados 
ícargos.  Por  isso  ficou  inteiramente  desamparado;  empobreceu , chegou 
pedir. . . ao  cabo  de  sessenta  annos  de  serviço  publico!1» 

Destaquei  estes  ennunciados  de  um  artigo  necrologico,  porque  me 
zeram  profunda  impressão,  e mais  uma  vez  me  incitaram  a lastimar  os 
mestos  effeitos  das  paixões  políticas  e do  implacável  espirito  de  par- 
do. 

A semrazão  foi  praticada  pelos  homens  a quem  eu  então  servia, 
efensores  da  causa  da  liberdade,  ainda  hoje  para  mim  tão  cara;  mas, 
ssim  mesmo  deploro  que  se  condemnasse  á miséria  um  pobre  velho, 
jcommendavel  pelos  serviços  que  á nação  prestara,  pelo  amor  que  ás 
sttras  consagrara. 

A injustiça  foi  reparada  dez  annos  depois;  mas  precisamente  no 
mo  em  que  a morte  empolgou  a valiosa  preza! 

Não  me  demorarei  em  fazer  sentir  a alta  importância  intellectual 
e Manuel  José  Maria  da  Costa  e Sá.  Ahi  estão  fallando  eloquentemente 
5 escriptos  do  laborioso  e douto  acadêmico,  e além  d’isso  ahi  estão, 
a alcance  de  todos  os  leitores,  os  escriptos  que  tratam  da  sua  biogra- 
hia,  elogio,  e trabalhos  lilterarios 2. 

Só  quero  pagar  um  tributo  de  louvor,  e de  agradecimento  — em 
orne  da  humanidade — á memória  de  Antonio  de  Menezes  Vasconcellos 
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1 Necrologia  Acadêmica , pelo  sr.  A.  da  Silva  Tullio. 

Sentida  commemoração  inserta  na  Revista  Universal  Lisboncnse,  num.  11, 

o anno  de  1843. 

2 Veja  o Diccionario  Bibliographico  do  sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva. 
b.  Manuel  José  Maria  da  Costa  e Sd. 

No  artigo  citado  se  encontram  importantes  noticias  biographicas  e biblio- 
raphicas. 

Veja  também  o Elogio  necrologico,  que  o padre  Francisco  Recreio  recitou 
a sessão  litteraria  de  9 de  novembro  de.  1844  da  Academia  Real  das  Sciencias, 
foi  impresso  em  1848. 


9. 


de  Drummond,  ministro  que  era  do  Brasil  na  côrte  de  Lisboa  no  anno 
de  1843,  em  que  falleceu  (a  6 de  outubro  em  Cintra)  o infeliz  Costa  e 
Sá.  Drumond  foi  bemfeitor  generoso  do  acadêmico  desamparado  nos 
últimos  annos  da  vida,  e por  fim  lhe  mandou  preparar  sepultura  dis- 
tincta  no  cemiterio  da  mencionada  villa.  Beatus  qui  intelligit  super  ege- 
num,  et  pauperem:  in  die  mala  liberabit  eurn  Dominas.  (Ps.  xl.  2.) 


||í 


1845 


N’este  anno  falleceu  um  acadêmico  illustre,  cujo  nome  não  poderia 
deixar  de  ser  commemorado  n’este  logar,  ao  tratarmos  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa.  Queremos  fallar  de  D.  Fr.  Fraticisco  di 
S.  Luiz,  cardeal  Saraiva. 

Pediremos  emprestadas  a outro  illustre  acadêmico,  que  felizmenh 
ainda  vive,  as  eloquentes  expressões  com  que,  em  um  acto  solemne,  pa 
gou  o merecido  tributo  de  louvor  e sentimento,  da  parte  da  academia 
ao  prestantíssimo  socio  que  a respeitável  corporação  perdera: 

«Ü  dia  7 de  maio  de  1845  veiu  apagar  no  fastígio  das  grandeza 
humanas,  e depois  de  uma  carreira  litteraria  de  GO  annos,  aquella  ir 
telligencia,  que  ainda  nos  seus  extremos  lampejos  bem  deixava  adiv 
nhar  qual  haveria  sido  a intensidade  do  brilho  juvenil. 

«A  vida  do  cardeal  Saraiva  foi  copiosa  de  exemplos  que  imitar 
seguir.  Na  vida  publica,  foi  a modéstia  que  governou  com  elle  ao  lar 
da  discrição  e do  conselho.  Na  cadeira  pastoral  foi  a humildade  qi 
tornou  branda  e proveitosa  a aucloridade  do  prelado.  Na  Academia  e 
laboriosas  investigações  durante  mais  de  50  annos,  foi  a indefessa  ac 
vidade  do  espirito  que  fez  do  cardeal  o mais  fervoroso  cultor  da  li 
guagem  e das  lettras  portuguezas. 

«Deixemos  á historia  inscrever  no  logar  proprio  a reputação  pc- 
tica  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz.  Esperemos  que  a egreja  lusitana  1 
consagre  nos  seus  annaes  a coroa  de  benemerito.  F,  nós , que  só  ten  > 
jurisdicção  e aucloridade  para  votar  os  louros  litterarios , gravemoâ 
seu  nome  nos  fastos  acadêmicos,  a par  dos  mais  illustres  e memoram  , 
com  que  ainda  hoje  se  ennobrece  esta  Real  Academia  '.» 
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1 Veja:  Elogio  historico  do  socio  effectivo  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz, 
citado  na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  em  19  de  novembr  l 
1856  pelo  socio  effectivo,  vice-secretário,  servindo  de  secretario  geral , José  Mj  ia 
Latino  Coelho. 


Nos  Apontamentos  qne  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  escreveu  de  sua 
ropria  biographia  revela-se  a importância  que  lhe  mereceu  sempre 
ualquer  distineção  que  recebesse  da  illustre  corporação  scientiíica. 
pontarei  alguns  exemplos: 

«No  anno  de  1794  obtive  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lis- 
os a medalha  d’ouro,  em  prêmio  da  memória  que  offereci  ao  concurso 
aquelle  anno.  O programma  era : Comparação  da  Vida  de  D.  João  de 
'astro  por  Jacintho  Freire  de  Andrade , e a Vida  de  D.  Paulo  de  Lima 
or  Diogo  do  Couto,  tanto  pelo  que  respeita  ás  qualidades  de  historia- 
or,  como  á locução  e estylo  *.» 

«Pouco  tempo  depois  fui  nomeado  socio  correspondente  da  acade- 
na;  mais  depois  socio  livre , e ultimamente  socio  e[f activo ; ao  presente 
ireclor  da  classe  das  sciencias  moraes  e bellas  latiras .» 

«Em  19  de  dezembro  de  1 836  fui  eleito  vice-presidente  da  Aca- 
emia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  por  votos  unanimes  dos  socios  que 
stavam  presentes  em  numero  de  191 2.» 

Entre  os  apontamentos  do  cardeal  Saraiva  foi  encontrada  uma  re- 
nha dos  serviços  que  fez  á academia  no  periodo  decorrido  desde  1834 
1838. 

Parece-me  que  interessa  aos  leitores  ter  conhecimento  d'esta  rese- 
ha,  que  aliás  muito  contribue  para  dar  conhecimento  da  historia  da 
cademia  no  indicado  periodo: 

«l.°  Fui  eu  que  sendo  ministro  e secretario  d’estado  dos  negocios 
jlj  o reino  propuz  d rainha,  e expedi  a approvação  dos  estatutos  por  de- 
reto  de  15  de  outubro  de  1834. 

«2.°  Egualmente  expedi  o decreto  de  27  de  outubro,  concedendo 
academia  o convento  de  Jesus,  e a administração  do  museu,  gabinete 
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1 A um  ou  outro  leitor  será  agradavel  que  eu  recorde  o seguinte  facto,  em 
érdade  muito  interessante. 

Ao  concurso  do  anno  de  1794  enviou  também  uma  memória  o insigne 
raneisco  Dias  Gomes,  precisamente  sobre  o assumpto  que  o monge  benedictíno 
■aclara.  «Esta  obra,  diz  um  sabio  escriptor,  esta  obra  supposto  não  obtivesse 
remio,  foi  comtudo  julgada  digna  de  muito  louvor,  e provavelmente  seria  lau- 
eada  pela  academia,  se  não  tivesse  concorrido  com  ella  outra  de  tão  distincto 
aerecimento,  que  talvez  faz  mais  glorioso  a Francisco  Dias  o louvor,  que  ob- 
eve  sendo  vencido  n’esta  occasião,  do  que  o prêmio  alcançado  sem  o concurso 
le  um  tão  digno  contendor.»  ( Francisco  dcBorja  Garção  Stockler,  na  1 Breve  no- 
icia  da  vida  e obras  de  Francisco  Dias  Gomes.) 

2 Yeja  os  Apontamentos,  que  citámos,  na  Memória  histórica  de  D.  Fr.  Fran- 
isco  de  S.  Luiz  Saraiva.  . . offerecida  d academia  pelo  marquez  de  Rezende. 


e livraria  do  padre  Mayne  e do  mesmo  convento;  não  sendo  por  isso 
nimiamente  exagerada  a denominação  que  então  me  davam  de  restau- 
rador da  academia;  pois  posso  asseverar  que  apesar  da  benevolencia 
da  rainha,  nenhum  outro  ministro  expediria  aquelles  negocios  no  espaço 
de  menos  de  um  mez. 

«3.n  Tendo  eu  offerecido  á academia  no  anno  de  1827  as  notas  e 
documentos  para  a nova  edição  da  Vida  de  D.  João  de  Castro,  que  a 
academia  logo  mandou  fazer,  e sendo  eu  deportado  em  1828  para  a 
Serra  d’Ossa,  vim  em  1834  achar  ainda  nos  prelos  aquella  obra.  Ella 
saiu  emfim  á luz  em  1835. 

«4.°  Pouco  depois  offereci  á academia  a Fatalidade  histórica  da 
ilha  de  Ceilão,  pelo  capitão  João  Ribeiro,  ms.  inédito,  e não  vulgar,  que 
a academia  imprimiu  com  a pequena  advertência  que  lhe  puz  ao  prin- 
cipio, e com  a copia  da  doação  que  vem  no  fim.  Saiu  á luz  na  typogra- 
phia  acadêmica  em  1836,  e deve  formar  o tomo  v das  Noticias  Ultra- 
marinas . 

«Offereci  á academia  o Roteiro  da  Viagem  de  Magalhães,  ms.  co 
piado  por  mim  de  dois  outros  mss.,  de  que  dei  conta  na  prefação,  com 
parado  com  outros  escriptos  e annotado  por  mim  com  brevíssimas  no 
tas.  Imprimiu-se  em  1836,  e é o num.  2.°  do  tomo  iv  das  Noticias  Ul 
tramarinas. 

«Em  assembléa  de  11  de  novembro  de  1835  offereci  ainda  mais 
a academia  a Grammalica  da  Lingua  Grega  do  padre  Custodio  José  d 
Oliveira,  que  foi  o segundo  professor  desta  lingua  no  Collegio  dos  Nr 
bres,  ms.  em  foi.,  autographo  que  estava  promptopara  a impressão  r 
tempo  da  vida  do  seu  auctor,  mas  não  chegou  a vir  á luz. 

«Li  na  academia,  e ella  mandou  imprimir,  a Memória  em  que 
pretende  mostrar  que  a lingua  portugueza  não  6 filha  da  latina,  ne 
esta  foi  em  tempo  algum  a lingua  vulgar  dos  lusitanos.  Imprimiu-se  e 
1837,  e saiu  no  tomo  xn,  part.  i das  Mcm.  da  Academia  em  foi. 

«Offereci  mais  á academia  o Glossário  de  vocábulos  portuguezt 
derivados  das  línguas  orientaes  e africanas,  excepto  o arabe,  o qual  t 
imprimiu  em  1837  em  4.°  Sobre  este  Glossário  fez  o secretario  i 
academia  alguns  reparos,  a que  respondi,  e a minha  resposta  deve  <- 
tar  no  archivo  da  academia,  tendo  sido  lida  e approvada  em  consell. 

«Mais  uma  Memória  sobre  a instituição  da  ordem  militar  da  À} 
altribuida  ao  senhor  D.  Affonso  Henriques. 

«Outra  em  que  se  trata  da  origem  do  nome  de  Portugal,  e dos  S( s 
limites  em  differentes  epochas.  A esta  Memória  fez  um  douto  censor  - 
guns  reparos,  a que  respondi,  e deve  estar  a minha  larga  resposta  P 
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rchivo  da  academia.  O conselho  mandou  imprimir  a Memória,  tal  como 
stava,  em  1838. 

«Outra  Memória  histórica  do  conde  D.  Henrique,  idem. 

«Outra  em  que  se  ajuntam  as  noticias  que  nos  restam  do  doutor  João 
as  Regras  e se  tocam  algumas  especies  da  lei  mental.  Esta  Memória 
)i  lida  na  sessão  publica  da  academia  de  15  de  maio  deste  anno  de 
838,  e imprimiu-se  em  1840.  No  Diário  do  Governo  de  17  do  mesmo 
íez  e anno  se  deu  conta  da  sessão  publica,  e se  escreveu  a respeito 
a minha  memória  o seguinte:  «Leu  então  o sr.  Trigoso  uma  Memória 
obre  a vida  do  chanceller  de  D.  João  i,  doutor  João  das  Regras,  com- 
osta  pelo  grande  luminar  de  lilteralura  portugueza  o sr.  D.  fr.  Fran- 
isco  de  S.  Luiz,  a quem  o futuro  pagará  com  gloria  as  ingratidões  dos 
eus  contemporâneos,  etc.. . . A ninguém  podia  melhor  s.  ex.a  confiar 
gi  i leitura  da  sua  Memória  do  que  ao  sr.  conselheiro  Trigoso,  digno  re- 
jresentante  dos  claros  engenhos  dos  bons  tempos  daquella  sociedade 
Ilustre,  etc.» 

«Outra  Memória  histórica  e chronologica  do  governo  da  rainha  D. 
i Fhereza.  Esta  e a antecedente  estão  approvadas  para  a impressão. 

«Em  19  de  novembro  de  1838  achando-se  vago  o logar  da  vice- 
residencia  pelo  fallecimento  do  sr.  Trigoso,  fui  eu  eleito  vice-presidente 
)or  votos  unanimes  de  todos  os  socios  effectivos  presentes,  que  eram 
19.  El-rei,  a quem  no  dia  seguinte  fui  beijar  a mão,  mostrou-se  satis- 
eito  desta  eleição.» 
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A portaria  de  2 de  junho  consultou  a academia  acerca  da  orga- 
iiojnsação  do  cadastro  topographico  do  Reino,  nos  seguintes  termos: 

«Tendo  a commissão  encarregada  dos  trabalhos  preparatórios  do 
;adastro  topographico  parcellar  do  Reino,  representado  ao  governo  a 
:onveniencia  de  chamar  a attenção  de  todos  os  homens  esclarecidos  do 
)aiz,  e com  especialidade  a dos  Corpos  Scientificos,  e a dos  Tribunaes 
dudiciaes  e Administrativos,  sobre  se  he  possível  organisar  o cadastro 
; topographico  de  maneira  tal  que  seja  o verdadeiro  lombo  da  proprie- 
elldade,  e sirva  de  titulo  para  provar  o dominio  e posse,  e forneça  base 
ilsegura  ao  systema  hypothecario ; e sobre  o processo  que  cumpre  se- 
guir para  obter  aquelles  fins,  tanto  no  levantamento  das  plantas  parcel- 
ares, como  na  descripção  das  differentes  mutações  de  proprietários: 

ir  Manda  S.  M que  a Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  consulte 

:a  e emitta  a sua  opinião  acerca  dos  mencionados  pontos,  a respeito  dos 
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quaes  já  o conselheiro  ministro  e secretario  de  estado  honorário,  Fran- 
cisco Antonio  Fernandes  da  Silva  Ferrão,  deu  o parecer,  que  se  acha 
publicado  no  Diário  do  Governo  n.°  108,  de  9 de  maio  ultimo.» 

A portaria  de  10  de  agosto  ordenou  á academia  a formação,  e re- 
messa ao  ministério  do  reino,  de  um  fíelatorio  circumst andado,  annual, 
acerca  das  necessidades  do  mesmo  estabelecimento,  execução  das  leis  e 
regulamentos  respectivos,  e indicação  de  melhoramentos,  etc. 

Este  relatorio,  nos  termos  do  decreto  de  25  de  fevereiro  de  1841, 
devia  ser  remettido  ao  seu  destino  até  ao  dia  30  de  novembro  de  cada 
anno;  sem  prejuízo  de  outros  relatórios  especiaes,  determinados  pelo 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  e regulamento  de  10  de  novembro 
de  1845. 

Pela  portaria  de  16  de  agosto  exigiu  o governo  a resposta  da  acaj 
demia  sobre  diversos  Quesitos  relativos  d sua  Bibliotheca. 

Em  15  de  outubro  respondeu  a academia  a esses  quesitos. 

Mencionaremos  aqui  a resposta  aos  Quesitos,  para  illustração  das 
coisas  relativas  á bibliotheca  acadêmica,  na  parte  mais  mportante  d’esse 
estabelecimento. 

1. °  A academia  principiou  a ter  livraria  própria  desde  a sua  insti- 
tuição cm  1779;  mas  só  foi  aberta  ao  publico  desde  23  de  outubro  de 
1834,  em  que  por  decreto  d’esta  data  se  uniu  á livraria  do  extincto  con- 
vento da  Terceira  Ordem  da  Penitencia,  de  parte  da  qual  já  a academia 
tinha  a administração. 

2. °  Não  ba  restricção  alguma  para  a introducção  do  publico  na  li- 
vraria. 

3. °  Não  ba  sommas  certas  appjicadas  para  a bibliotheca;  augmen- 
ta-se  com  os  livros  que  recebe  dos  corpos  «científicos  com  quem  se  cor- 
responde, com  os  donativos  de  governo,  e dos  particulares  nacionaes  e 
estrangeiros,  e com  os  que  a academia  pôde  empregar  dos  fundos  da 
sua  dotação. 

4. °  lia  só  um  bibliothecario  que  vence  uma  gratificação  de  100)5000 
réis.  Não  tem  nenhuma  graduação  inherente  ao  emprego.  As  suas  at 
tribuições  são  as  que  costumam  ter  todos  os  bibliothecarios.  Ha  mais1 
um  servente  que  vence  174)5000  réis  por  anno. 

5. °  A bibliotheca  tem  cincoenta  mil  volumes  impressos,  pouco  mai; 
ou  menos;  e também  aproximadamente  dois  mil  manuscriptos. 

6. °  Os  livros  da  bibliotheca  são  emprestados  aos  socios  da  acade 
mia:  e não  tem  sido  prejudicial  ao  estabelecimento  esta  pratica. 
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7.°  Da  livraria  que  era  do  extincto  convento  de  Jesus,  ha  catalogos 
completos,  redigidos  alpliabelicamente,  segundo  os  nomes  dos  auctores, 
e por  ordem  de  matérias. 

Da  livraria  da  academia  que  se  uniu  áquella,  e dos  livros  recebi- 

Idos  posteriormente,  não  ba  catalogos,  mas  sim  bilhetes,  para  a forma- 
ção de  catalogos. 

Em  pontos  de  catalogação  nada  ba  impresso. 

8.°  A bibliotheca  não  tem  direito  a um,  ou  mais  exemplares  dos 
livros  que  se  publicam  no  paiz. 


é 


A portaria  de  6 de  outubro  merece,  pelo  seu  recommendavel  as- 
sumpto ser  reproduzida  na  integra: 

«S.  M.,  a rainha,  a quem  foi  presente,  por  consulta  da  Academia 
Real  das  Sciencias,  de  24  de  janeiro  deste  anno,  que  o Dr.  Welwitsch 
colligira  nas  províncias  d’este  reino  um  Herbário  da  Flora  Portugueza, 
preparado  com  perfeito  conhecimento  da  sciencia,  e com  todos  os  cui- 
dados da  arte,  e que  elle  não  duvidava  contratar  a venda  desta  collec- 
ção  por  certo  preço  e determinadas  condições: 

«Considerando  que  a acquisição  do  mencionado  Herbário,  assim 
preparado,  pôde  concorrer  muito  para  se  promoverem  os  interesses  do 
ensino  publico,  e que  para  a compra  delle  se  acha  o governo  auctorisado 
pela  lei  de  30  de  abril  de  1849  J: 

Ha  por  bem,  conformando-se  com  parecer  da  mesma  academia,  re- 
solver o seguinte: 

«i.°  É auctorisada  a Academia  Real  das  Sciencias,  para  comprar 
o Herbário  da  Flora  Portugueza,  colligido  pelo  Dr.  Welwitsch , por  preço 
de  um  conto  de  réis  votado  pela  carta  de  lei  de  30  de  abril  de  1849, 
sendo  pago  em  prestações  correspondentes  ás  porções  do  Herbário,  que 
for  entregando. 

«2.°  Cada  uma  das  partes  do  Herbário,  á proporção  que  for  en- 
tregue, será  examinada  por  uma  commissão  composta  de  vogaes  da  Aca- 
demia, e do  Lente  de  Prima  da  Faculdade  de  Philosophia  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  José  de  Sá  Ferreira  Santos  Valle,  ora  residente  em 
Lisboa,  para  se  verificar  o bom  estado  das  plantas,  a exacção  da  clas- 
sificação, e as  demais  circumstancias  necessárias. 

1 Eis-aqui  a disposição  da  carta  de  lei  de  30  de  abril  de  1840: 

«Fica  auctorisado  o governo  para  despender  até  á quantia  de  4:000^1000 
réis  a fim  de  dar  principio  á exploração  geologica  e mineralógica  do  reino,  e com- 
prar um  Herbário  da  Flora  Portugueza ; sendo  tres  contos  de  réis  para  a explo- 
ração geologica,  c um  couto  de  réis  para  a compra  do  Herbário. » 


«3.°  0 presidente  da  Commissão  acima  mencionada  participará  ao 
referido  Lente  o local  e os  dias  em  que  ha  de  concorrer  para  os  exa- 
mes de  que  ella  é encarregada. 

«4.°  A Academia  Real  das  Sciencias  mandará  a este  Ministério  (do 
Reino)  uma  pessoa  da  sua  confiança  para  receber  a quantia  de  400$000 
réis  por  conta  da  compra  do  Herbário,  devendo  vir  munida  do  compe- 
tente recibo  em  que  se  declare  que  a quarta  parte  do  dinheiro  é em 
notas  do  Banco  de  Lisboa,  na  conformidade  da  lei. 

«5.®  Do  resultado  da  entrega  de  cada  uma  das  partes  do  Herbário, 
e do  correspondente  exame  e pagamento  dará  a academia  conta  por 
este  Ministério.» 

Para  presidente  da  commissão  foi  nomeado  Agostinho  Albano  da 
Silveira  Pinto,  e para  vogaes  os  drs.  Bernardino  Antonio  Gomes,  e Fran- 
cisco Thomaz  da  Silveira  Franco  h 
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Tendo  o governo  resolvido  fazer  explorar  por  naturalistas  as  pro- 
vindas ultramarinas,  e especialmente  os  territórios  continentaes  situa- 
dos na  África  Occidental  e Oriental,  convidou  a Academia  Real  das  Scien- 
cias de  Lisboa,  como  sendo  a corporação  scientifica  mais  competente, 
para  redigir  as  convenientes  instrucções,  que  em  tempo  competente  en- 
viaria á secretaria  de  estado  dos  negocios  do  reino. 

0 governo  ponderava,  que,  por  meio  das  indicadas  explorações, 
desejava  não  só  adquirir  inteiro  conhecimento  dos  recursos  naturaes 
d’aquelles  paizes,  e dos  melhoramentos  de  que  são  susceptíveis  para  a 
felicidade  dos  seus  habitantes,  e para  o mais  amplo  desenvolvimento  do 
seu  commercio,  senão  também  prestar  ao  progresso  das  sciencias  na- 
turaes aquelle  concurso  que  se  podesse  combinar  com  o fim  primário 
das  mesmas  explorações.  (Veja  a portaria  de  2 de  agosto) 
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2 0 fí elatorio  lido  pelo  dr.  Bernardino  Antonio  Gomes,  sobre  o Herbário  d '< 
dr.  Wehvitsch  encontra-se  a pag.  305  e seguintes  do  tomo  i,  das  Adas  das  ses 
sões  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  publicado  em  1849.» 
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1851 


Pelo  decreto  de  23  de  junho  creou  o governo  uma  commissão  para 
examinar  os  estatutos  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e pro- 
por as  reformas  de  que  elles  carecessem. 

No  preambulo  do  decreto  expendia  o governo  as  razões  que  tinha 
para  tomar  uma  tal  resolução. 

É indispensável  que  a constituição  organica  dos  institutos  scienti- 
ficos  acompanhe  sempre  as  sciencias  no  seu  rápido  e progressivo  des- 
envolvimento, para  que  possam  preencher  devidamente  os  fins  da  sua 
instituição. 

Ora,  na  época  em  que  vivemos,  tem-se  dilatado  por  um  modo  ad- 
mirável o horisonte  de  quasi  todos  os  ramos  do  saber  humano,  e par- 
ticularmente o das  sciencias  physicas  e mathematicas,  que  tão  podero- 
samente influem  nas  transformações  e adiantamentos  de  quasi  todas  as 
industrias  sociaes. 

Na  presença  d’estes  enunciados,  entendeu  o governo  que  os  esta- 
tutos de  15  de  abril  de  1840  careciam  de  importantes  modificações,  no 
sentido  de  que  este  instituto,  aliás  tão  recommendavel  e merecedor  da 
real  protecção,  não  desluzisse  da  sua  antiga  reputação. 


te, 

!D-  O governo,  fazendo  uso  dos  poderes  extraordinários  que  assumira, 
e aproveitando  os  trabalhos  da  commissão  nomeada  em  23  de  junho, 
ís,  julgou  dever  effeituar  algumas  reformas  e modificações  nos  estatutos  da 
ies  academia. 

a N’esta  conformidade  foi  promulgado  o decreto  de  13  de  dezembro, 
do  estabelecendo  reformas  e modificações  dos  anteriores  estatutos, 
ia-  No  relatorio  que  precedia  o decreto  dizia  o governo : 

io  «Às  sciencias  nestes  últimos  tempos  teem  feito  admiráveis  progres- 

sos, e a sua  applicação  a todos  os  ramos  da  industria  humana  dá  o 
mais  poderoso  incentivo  á civilisação  e riqueza  das  nações.  Torna-se 
por  isso  indispensável  que  a constituição  organica  dos  estabelecimentos 
scientifieos  possa  produzir  o desenvolvimento  necessário  ás  sciencias  ap- 
plicadas.» 

Deveramos  registar  na  sua  integra  as  disposições  d’este  decreto, 
por  quanto  operaram  uma  notável  transformação  na  academia;  mas, 
! por  brevidade,  apontaremos  apenas  o essencial. 

A academia,  reconstruída  sobre  as  novas  bases,  teria  por  objecto 
a cultura  propagação  e adiantamento  das  sciencias. 


Para  conseguir  este  importantíssimo  fim  empregaria  os  seguintes 
meios: 

l.°  Toda  a especie  de  investigações  relativas  aos  conhecimentos  hu- 
manos; 2.°  o exame  de  memórias  e producções  scientificas,  que  lhe 
fossem  apresentadas;  3.°  diligenciar  pôr-se  ao  alcance  do  progresso  das 
sciencias,  pelo  estudo  dos  trabalhos  estranhos,  ou  pelas  viagens,  ou 
pela  correspondência  das  sociedades  e corporações  scientificas;  4.°  pu- 
blicar as  memórias  e obras  dos  seus  socios;  estudo  especial  do  solo 
portuguez;  enrequecimento  da  bibliotheca;  7.°  ampliação  das  collecções 
de  productos  naturaes,  e creação  de  gabinetes  scientificos  e estabeleci- 
mentos diversos;  publicação  de  um  boletim,  que  contenha  as  actas  das 
sessões,  e a revista  de  trabalhos  scientificos;  9.°  abertura  de  cursos  li- 
vres dos  ramos  das  sciencias;  10.°  propor  questões  scientificas  impor- 
tantes, e adjudicar  prêmios. 

Classes. — l.a  De  sciencias  mathematicas,  physicas  e naturaes;  2.a 
de  sciencias  moraes  e políticas  e bellas  lettras. 

Secções. — Da  l.a  classe:  l.a  sciencias  mathematicas;  2.a  sciencias 
physicas;  3.a  sciencias  historico-naturaes;  4.a  sciencias  medicas. — 2.a 
Classe:  l.a  litteratura;  2.a  sciencias  moraes  e jurisprudência;  3. 3 scien- 
cias econômicas  e administrativas;  4.a  historia  e archeologia. 

Socios. — Vinte  effectivos  em  cada  classe,  distribuídos  pelas  secções; 
correspondentes,  nacionaes  e estrangeiros  em  numero  indeterminado; 
emeritos. 

NB.  No  decreto  são  designadas  as  qualidades  que  devem  ter  os  in- 
divíduos para  serem  nomeados  socios  das  diversas  categorias,  e o modo 
da  nomeação.  Egualmente  são  designados  os  cargos,  o modo  de  sua  no- 
meação, a duração  do  respectivo  exercício,  e remuneração  de  serviço 
especial — como  excepção  de  regra  geral  de  serem  gratuitos  os  cargos 
acadêmicos. 

Dotação.  Teria  uma  dotação  permanente  de  400$000  réis  mensaes 
para  as  despezas  ordinárias,  e remunerações  determinadas. 

Socios  de  mérito.  Haveria  até  4 em  cada  classe,  com  uma  pensão 
vitalícia  de  200$000  réis  cada  anno.  Seriam  conferidos  ao  merecimento 
scientifico  e acadêmico,  julgados  pela  classe  respectiva,  por  ella  propos- 
tos, e approvados  pela  academia. 

Regulamentos.  Depois  de  constituída,  segundo  o modo  e disposi- 
ções determinadas  no  decreto,  procederia  immediatamente  á elaboração 
dos  seus  regulamentos,  e os  submetteria  á approvação  do  governo. 

Presumida  renuncia  aos  Jogares  da  academia.  Os  socios  effectivos 
que,  durante  dois  annos  consecutivos,  não  dessem  prova  alguma  de  que 
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se  occuparam  em  trabalhos  scientiíicos  e acadêmicos,  publicados  pela 
imprensa,  reputar-se-hiam  haver  renunciado  ao  seu  logar  na  academia, 
excepto  se  esta  falta  procedesse  de  impossibilidade  temporária  devida- 
mente justificada. 

NB.  Também  os  socios  correspondentes  que  no  mesmo  espaço  de 
tempo  não  dessem  conta  si,  por  meio  de  algum  trabalho,  ou  serviço, 
julgar-se-hia  terem  renunciado. 

Passagem  para  a classe  de  socios  emeritos.  Se  algum  socio  effe- 
ctivo  não  podesse  satisfazer  as  suas  obrigações  acadêmicas,  por  impos- 
sibilidade pbysica  permanente  de  moléstia,  ou  avançada  edade,  passaria 
para  a classe  de  socios  emeritos;  exceptuando-se  d’esta  regra  os  socios 
de  mérito  pensionados. 

Passagem  temporária  para  a classe  de  correspondentes.  O socio 
effectivo  que,  por  motivo  de  interesses  proprios,  ou  por  commissão 
permanente  do  governo,  deixasse  de  ter  o seu  domicilio  em  Lisboa, 
passaria  para  socio  correspondente;  mas,  em  voltando,  entraria  no  pri- 
meiro logar  de  socio  effectivo  da  secção  a que  pertencia. 

Secções  e socios,  em  quanto  ao  numero.  Quando  a academia  o jul- 
gasse conveniente,  poderia  augmentar  o numero  das  secções  de  cada 
classe,  ou  o numero  dos  socios  effectivos  que  devessem  compol-as. 

Talvez  sacrifiquei  eu  á necessidade  de  poupar  espaço  n’esta  escri- 
ptura  as  indicações  necessárias;  mas  aos  leitores  curiosos  declaro  que 
encontram  o decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  na  Collecção  Oflicial 
de  Legislação  d’aquelle  anno,  pag.  535  a 537. 


1852 


Na  data  de  30  de  julho  enviou  a academia  ao  governo  um  traba- 
lho scientifico,  de  grande  interesse  para  a agricultura. 

Foi  o caso,  haver  o governo  ordenado  á academia  que  mandasse 
proceder  ao  exame  das  uvas  affectadas  da  moléstia,  que  então  gras- 
sava em  alguns  vinhedos  da  Ilha  da  Madeira. 

Á classe  das  sciencias  mathematicas,  physicas  e naturaes  foi  com- 
meltida  a execução  de  tal  ordem,  e esta  mandou  que  a secção  compe- 
tente procedesse  ao  indicado  exame. 

A secção  das  sciencias  historico-naturaes  submetteu  ás  suas  obser- 
vações, não  só  as  uvas  da  referida  ilha  que  pelo  ministério  do  reino 
tinham  sido  remetlidas  á academia,  mas  também  os  fructos  e as  folhas 
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de  algumas  videiras  affectadas  da  mesma  moléstia,  que  infelizmente  co- 
meçava a manifestar-se,  posto  que  sporadicamente,  nos  arredores  de 
Lisboa.  O trabalho  scientifico  remetlido  ao  governo  continha  a exposi- 
ção do  que  se  pôde  colher  das  repetidas  e attentas  investigações  a que 
se  procedera. 

Por  decreto  de  7 de  janeiro,  e em  observância  do  artigo  22.°  dos 
estatutos,  nomeou  o governo  os  vogaes  da  commissão  que  tinha  de 
proceder  á designação  dos  socios  com  que  haviam  de  constituir-se  as 
diversas  secções  das  classes  acadêmicas. 

Constituída  a commissão,  começou  ella  a desempenhar  o seu  en- 
cargo, conseguindo  em  1 de  março  a organisação  da  academia,  em 
quanto  ao  pessoal,  nas  duas  classes  de  sciencias  e nas  suas  respectivas 
secções. 

O decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  dispunha  no  seu  artigo  25.° 
o seguinte:  «A  academia,  depois  de  assim  constituída,  precederá  im- 
mediatamente,  á elaboração  dos  seus  regulamentos,  que  depois  fará  su- 
bir á minha  real  presença  para  obterem  approvação.» 

Em  observância  d’esta  disposição  nomeou  a academia  uma  commis- 
são para  elaborar  o regulamento.  Desde  que  a commissão  apresentou 
o seu  trabalho,  foi  este  discutido  em  diversas  sessões  acadêmicas,  até 
que,  assentando-se  em  uma  redacção  definitiva,  foi  o projecto  de  regu- 
lamento levado  á presença  de  S.  M.  em  19  de  julho. 

O governo,  tomando  em  consideração  a consulta  da  academia,  pro- 
mulgou, para  execução  do  citado  decreto  de  13  de  dezembro  de  1851, 
o regulamento  de  22  de  outubro  de  1852. 

A impreterivel  necessidade  de  poupar  espaço  mesta  escriplura  nos 
impede  de  registar  aqui  este  importante  regulamento,  como  fôra  con- 
veniente, até  para  melhor  podermos  apreciar  as  alterações  que  nos  an- 
nos  immediatos  havemos  de  apontar. 

Limitamo-nos  a observar  que  aquelle  regulamento  contém  dispo- 
sições sobre  os  seguintes  pontos,  em  harmonia  com  as  do  citado  de- 
creto de  13  de  dezembro  de  1851 : 

Diversas  categorias  de  socios ; sessões  da  academia;  cargos  aca- 
dêmicos; conselho  administrativo ; publicações  da  academia;  eleições  dos 
socios;  prêmios;  disposições  transitórias. 

ND.  A integra  d’este  regulamento  pôde  ver-se  no  Diário  do  Governo 
de  6 de  novembro  de  1852,  numero  263;  ou  na  Collecção  official  da  le- 
gislação de  1852,  pag.  583  a 590. 
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Em  observância  do  artigo  2.°,  §§  l.°  e 2.°  do  citado  regulamento, 
foram  convidados  os  socios  que  não  faziam  parte  das  secções  das  clas- 
ses, para  escolher  as  secções  a que  quizessem  pertencer  como  socios 
effeclivos  supranumerários. 

1855 

Quando  a academia  se  constituiu,  em  virtude  do  artigo  22.°  do 
decreto  de  13  de  dezembro  de  1851,  ficaram  por  preencher  alguns  lo- 
gares  de  socios  effectivos;  pelo  que  estavam  as  secções  impossibilitadas 
de  funccionar  devidamente. 

A academia  sollicitou  do  governo  em  C de  fevereiro  a faculdade 
de  preencher  os  22  logares  com  que  devia  constituir-se,  preferindo  a 
fórma  estabelecida  no  artigo  22.°  do  decreto  de  13  de  dezembro  de 
1851  ao  systema  das  candidaturas,  determinado  no  capitulo  9.°  do  re- 
gulamento de  22  de  outubro  de  1852. 

Em  portaria  de  15  do  mesmo  mez  concedeu  o governo  a pedida 
auctorisação. 

O artigo  8.°  do  decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  continha  a 
seguinte  disposição:  «Quando  a Àcademia  o julgar  conveniente  poderá 
augmentar  o numero  das  secções  de  cada  classe,  ou  o numero  dos 
socios  effectivos  que  devem  compol-a.» 

Em  presença  desta  permissão,  enlendendo  a academia  que  a classe 
I das  sciencias  mathematicas,  physicas  e naturaes  carecia  de  uma  secção, 
e que  nas  outras  secções,  tanto  d’esta,  como  da  classe  das  sciencias 
moraes,  politicas  e bellas  lettras,  era  necessário  augmentar  o numero 
dos  socios,  para  dar  o conveniente  desenvolvimento  aos  assumptos  que 
n’ellas  deviam  ser  tratados:  assentou  que  na  l.a  classe  fosse  creada 
mais  uma  secção,  a de  sciencias  applicadas,  e que  houvesse  mais  um 
, socio  effectivo  em  cada  secção;  vindo  a compor-se  esta  classe  de  cinco 
, secções,  coro  seis  socios  cada  uma. 

No  que  respeita  á 2.a  classe,  a das  sciencias  moraes,  politicas  e 
bellas  lettras,  assentou-se  que  n’ella  houvesse  também  30  socios  effe- 
. ctivos,  distribuídos  em  quatro  secções,  a saber:  9 na  secção  de  litlera- 
tura;  6 na  de  sciencias  moraes,  politicas  e jurisprudência;  6 na  de 
j sciencias  econômicas  e administrativas ; 9 na  de  historia  e archeologia. 
1. 

Procedeu  depois  a academia  á feitura  dos  regulamentos  do  museu , 


da  bibliotheca,  e da  sala  de  leitura;  em  observância  do  artigo  76.°  do 
decreto  regulamentar  de  22  de  outubro  de  1852,  que  assim  dispunha: 

«Far-se-hão  regulamentos  especiaes  para  cada  um  dos  estabeleci- 
mentos da  academia. 

| único.  A primeira  classe  fará  desde  já  o regulamento  do  mu- 
seu, e a segunda  o da  bibliotheca  e o da  sala  de  leitura,  que  submet- 
terão  á approvação  da  academia.» 

Em  chegando  á regencia  de  el-rei  D.  Fernando,  e ao  reinado  de 
D.  Pedro  v,  de  saudosissima  e tão  chorada  memória,  diremos  quaes 
foram  os  melhoramentos  que  se  Fizeram  nos  estabelecimentos  depen- 
dentes da  academia,  e quaes  os  trabalhos  scientificos  e litterarios  que 
foram  apresentados. 

No  memorável  relatorio  do  ministério  do  reino,  do  anno  de  1854, 
dizia  o illustrado  ministro  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães  que  tão  des- 
velado se  mostrou  sempre  em  favor  da  instrucção  publica. 

« Academia  Real  das  Sciencias.  Esta  corporação,  reorganisada  pelo 
decreto  de  13  de  dezembro  de  1851  com  o fim  de  mais  facilmente 
promover  o adiantamento  e diffusão  dos  conhecimentos  humanos,  foi 
auxiliada  n'este  valioso  empenho  com  o regulamento  de  22  de  outubro 
de  1852,  que  desenvolve  o pensamento  da  sua  constituição,  e as  regras 
da  sua  administração.» 

O mesmo  ministro  faltava  já  da  publicação,  importante  e valiosa, 
dos  Monumentos  Históricos;  e por  quanto  sejam  muito  lisongeiros  para 
a academia  os  termos  em  que  é concebida  a noticia,  nos  damos  por 
obrigado  a registar  aqui  a interessante  commemoração  official: 

«Entre  os  serviços,  que  tão  respeitável  instituto  está  fazendo  a 
bem  da  cultura  das  lettras,  sobresae  o trabalho  da  publicação  dos  Mo- 
numentos Históricos  de  Portugal,  tanto  civis  como  ecclesiaslicos,  rela- 
tivos á edade  média,  comprehendendo  o periodo  decorrido  desde  o oi- 
tavo século  até  o fim  do  século  quinze.  Esta  collecção  conterá  tres  gran- 
des divisões;  a saber:  l.a  monumentos  narrativos,  abrangendo  chroni- 
cas,  obituários,  biographias  e agiographias,  inscripções  e outros  docu- 
mentos, que  por  qualquer  modo  esclareçam  a historia  do  paiz  naquellas 
épocas;  2.a  legislação  e jurisprudência;  abrangendo  leis  civis,  geraes. 
e direito  consuetudinario  geral,  leis  locaes  e direito  consuetudinario  lo- 
cal, seguindo-se-lhe  as  cartas  constitutivas  dos  municípios  ou  foraes  pro- 
priamente ditos,  etc.  3.a  diplomas  e actos  públicos  civis  e ecclesiasti 
cos;  abrangendo  as  actas  das  cortes,  os  synodos  nacionaes,  as  provi 
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encias  fiscaes  e administrativas,  os  documentos  estatísticos,  e os  que 
speitarem  a doações  e contractos  entre  o rei  e os  súbditos,  etc.1» 

Cumpre  saber  que  a secção  de  historia  e archeologia,  da  classe 
as  sciencias  moraes,  políticas  e bellas  lettras,  examinara  e discutira 
ma  proposta  apresentada  pelo  sr.  Alexandre  Herculano  para  a publi- 
]ção  dos  monumentos  da  historia  patria.  Discutida  que  foi  a proposta 
approvada  pela  classe,  foi  levada  ao  conhecimento  do  governo  em  23 
e julho  de  1852. 

Em  13  de  agosto  do  mesmo  anno  expediu  o governo  uma  portaria 
ummamenle  lisongeira  para  a classe  e em  geral  para  a academia. 

«Reconhecendo,  dizia  o governo,  por  esta  resolução  da  classe,  o zelo 
amor  das  cousas  patrias  de  que  se  acha  animada  a Academia  Real  das 
ciências  de  Lisboa,  e o muito  que  as  suas  investigações  scienlificas  e 
tterarias  podem  concorrer,  não  só  para  conservar,  mas  lambem  para 
ugmentar  a reputação  que  tem  grangeado,  e de  que  tão  merecida- 
aente  gosa,  houve  por  bem  mandar  louval-a  pelos  bons  desejos  que 
nanifestava,  e serviços  que  está  prestando,  e participar-lhe  que  em 
[iianto  ás  providencias  que  solicitava,  para  levar  por  diante  o seu  pen- 
amento,  S.  M.  mandava  prevenil-a  de  que  opportunamente  se  adopta- 
iam  para  esse  fim  os  meios  convenientes.» 

Foi  o sr.  Alexandre  Herculano  encarregado  de  fazer  copiar  do  Ar- 
hivo  da  Torre  do  Tombo,  sob  sua  direcção,  os  documentos  que  de- 
iam  fazer  parte  da  preciosa  collecç.ão  projectada.  Em  27  de  janeiro  de 
853  pediu  a classe  ao  governo  que  pozesse  á disposição  da  secção  de 
íistoria  e archeologia  o amanuense  do  mesmo  archivo  que  designasse, 
) qual,  dispensado  do  serviço  ordinário,  dedicasse  a este  objecto  todo 
) seu  tempo.  Deferiu  o governo  o pedido,  e foi  nomeado  para  aquelle 
mportante  serviço  José  Manuel  da  Costa  Basto,  alumno  approvado  na 
scola  Diplomática. 

Em  16  de  maio  de  1853  representou  a classe  ao  governo,  que 
.encionava  mandar  examinar,  á sua  custa,  os  cartorios  do  reino,  come- 
ii } ;ando  pelos  dos  districtos  de  Coimbra,  Viseu,  Guarda  e Castello  Bran- 
co, comprehendendo  no  mesmo  exame  as  dioceses  competentes,  e as 
de  Pinhel  e Lamego.  Pedia  a classe  que,  pelos  ministérios  do  reino  e 
dos  negocios  ecclesiasticos  e de  justiça,  se  ordenasse  aos  competentes 
governadores  civis  e prelados,  que  franqueassem  aos  commissionados 


1 Relatorio  do  ministério  dos  negocios  do  reino  apresentado  ds  camaras  legis- 
lativas em  30  de  junho  de  1854  pelo  ministro  e secretario  de  estado  dos  negocios 
do  reino. 


G.  E.  vi. 
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da  classe  os  archivos  das  corporações  extinctas,  e outros  quaesquer  que 
estivessem  depositados  nos  governos  civis,  os  das  camaras  municipaes, 
da  Universidade,  os  das  mitras,  cabidos,  collegiadas,  parochias,  e con- 
ventos do  sexo  feminino,  dependentes  das  referidas  auctoridades,  tanto 
civis  como  ecclesiaslicas. 

Pela  portaria  de  4 de  junho  de  1853  participou  o governo,  que 
em  30  de  maio  precedente  haviam  sido  solicitadas  do  ministério  dos 
negocios  ecclesiasticos,  e pelo  do  reino  expedidas  competentemente  as 
providencias  requisitadas. 

Foi  o sr.  Alexandre  Herculano  auctorisado  pela  classe  para  ir  exa- 
minar os  archivos  dos  sobreditos  governos  civis  e dioceses. 

Não  quadra  á indole  do  meu  trabalho  particularisar  o deplorável 
estado  em  que  foram  encontrados  os  cartorios  do  reino,  salvas  poucas 
excepções.  Um  escripto  auctorisado,  depois  de  narrar  uma  triste  serie 
de  circumstancias,  exprime-se  assim: 

«Os  desgraçados  factos  que  tenho  referido,  relativos  aos  cartorios 
do  reino,  são  outros  tantos  avisos  para  que  se  procure  evitar  a conti- 
nuação de  semelhante  mal;  aliás  os  incêndios,  os  roubos,  a acção  do 
tempo,  o desleixo,  os  extravios,  e a ignorância,  hão  de  produzir  os 
mesmos  effeilos,  e quando  se  quizer  escrever  a historia  palria,  quando 
se  quizer  estudar  no  passado  o modo  de  prevenir  o futuro,  hão  de  ter 
desapparecido  os  elementos  para  isso  necessários.» 

0 que  não  devemos  deixar  de  assignalar  é a impressão  que  nos 
ânimos  ficou  a respeito  do  trabalho  que  teve  o illustre  commissionado 
da  classe,  o sr.  Alexandre  Herculano,  e do  relevante  serviço  por  elle 
prestado.  Os  seguintes  enunciados  do  escripto  que  me  tem  servido  df 
guia  faliam  eloquentemente  a tal  respeito: 

«Em  pouco  mais  de  tres  mezes,  percorrendo  duzentas  e tanta:  i 
léguas,  não  podia  fazer-se  mais,  ninguém  mesmo  faria  tanto;  porém 
summa  aetividade,  sustentada  por  forças  physicas,  extrema  pericia  pa  j 
leographica,  e zelo  incançavel,  são  alavancas  que  removem  os  maiore:  i 
obstáculos.  Todas  estas  qualidades  concorrem  no  sr.  Alexandre  Hercu 
lano,  e por  isso,  trabalhando  de  dia  e de  noite,  conseguiu  vencer  todo 
os  que  encontrou,  sendo  muito  ajudado  pelo  amanuense  do  real  archi 
vo,  o sr.  José  Manuel  da  Gosta  Basto,  que  o acompanhou,  a quem 
nosso  consocio  faz  o merecido  elogio.» 

Em  resultado  do  exame  dos  cartorios  da  Beira,  dirigiu  a class 
uma  representação  ao  governo,  em  data  de  28  de  outubro  de  1853 
pedindo-lhe  que  mandasse  vir  para  a Torre  do  Tombo  os  documenh 
apontados  nas  relações  que  acompanhavam  a representação.  Em  5 i 
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novembro  exigiu  o governo  a declararão  de  quaes  eram  as  pessoas  en- 
carregadas de  receber  em  Coimbra  os  documentos  competentes.  Satis- 
feita esta  exigencia,  expediu  o ministro  do  reino  ordem  ao  governador 
civil  do  districto  de  Coimbra  para  que  fizesse  entregar  aos  commissio- 
nados  da  academia  os  documentos,  pela  classe  apontados,  existentes 
nos  cartorios  da  Sé,  da  fazenda  da  Universidade,  e em  differentes  ou- 
tros. Desde  então  começaram  os  embaraços,  e as  resistências  oppostas 
pelas  auctoridades  subalternas  á execução  das  ordens  do  governo,  n’este 
particular1. 

É interessante  eslc  capitulo,  e notáveis  são  os  escriptos  que  a tal 
respeito  foram  publicados.  Não  cabe  agora  tratar  d’esse  assumpto,  que 
já  pertence  a períodos  posteriores  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 

ACADEMIA  REAL  DE  MARINHA  DE  LISBOA 

1835 


Pela  portaria  de  15  de  julho  foi  ordenado  que  nas  cadeiras  do  3.° 
anno  malhemalico  da  Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa  se  fizesse 
a leitura  e explicação  da  á.a  parte  do  Codigo  Commercial  Portuguez, 
conjuntamente  com  as  matérias  que  naquelle  anno  se  ensinavam  e com- 
pletavam o curso  propriamente  dito  de  navegação;  sendo  os  alumnos, 
nos  actos  de  suas  habilitações,  obrigados  a mostrar-se  egualmente  cor- 
rentes em  umas  e outras  matérias. 

A razão  d’esta  providencia  ó a seguinte: 

Foram  representados  ao  governo  os  graves  inconvenientes  que  re- 
sultavam da  ignorância  em  que  viviam,  de  seus  direitos  e obrigações, 
os  capitães,  mestres  e demais  officiaes  dos  navios  mercantes  portugue- 
zes,  tanto  de  viagens  de  grande  curso,  como  de  viagens  costeiras  e de 
cabotagem.  E por  quanto  o governo  visse  que  esses  taes  inconvenien- 
tes estavam  acautelados  nos  respectivos  artigos  da  2.a  parte  do  citado 
codigo,  julgou  dever  dar  a mencionada  providencia. 

NB.  A disposição  da  portaria  de  lo  de  julho  era  extensiva  á aca- 
>iii  demia  do  Porto,  como  adiante  veremos. 
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1 Veja:  Noticia  histórica  dos  trabalhos  da  classe  de  sciencias  moraes,  polí- 
ticas e hellas  lettras  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  lida  na  sessão 
publica  de  5 de  julho  de  1854  pelo  secretario  da  classe  Joaquim  José  da  Costa  de 
Macedo. 
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Pela  portnria  de  1G  de  setembro  foi  auctorisada  a congregação  dos 
lentes  da  academia  para  fazer  publico  o programma  relativo  ao  com- 
pendio de  geometria  para  uso  da  mesma  academia. 

Foi  effectivamente  publicado  o programma,  segundo  o qual  se 
abria  concurso  para  a formação  de  um  compendio  de  geometria,  acom- 
modado  ao  ensino  acadêmico,  aos  differentes  destinos  que  tomavam  os 
alumnos,  e concebido  em  termos  de  ficar  ao  nivel  do  estado  actual  da 
sciencia. 

Mandou  o governo,  em  portaria  de  24  de  dezembro,  que  os  len- 
tes da  academia  informassem  sobre  o systema  de  estudos,  assim  theo- 
ricos,  como  práticos,  cuja  adopção  mais  conveniente  fosse  para  que  os 
ofüciaes  da  armada  e os  pilotos  mercantes  adquirissem  maior  instruc- 
ção,  do  que  a então  recebida. 

Deveriam  os  mesmos  lentes  consultar  sobre  a melhor  organisação 
do  plano  de  estudos,  methodos  e regulamentos. 

Era-lhes  recommendado  que  tivessem  em  consideração:  que  cumpria 
ministrar  aos  officiaes  de  marinha  sufficientes  conhecimentos  hydrogra- 
phicos,  tão  necessários,  e aliás  até  então  mui  pouco  ensinados  e culti- 
vados em  Portugal. 

1836 

Pela  portaria  de  15  de  abril  mandou  o governo  abrir  um  curso 
de  geodesia  para  instrucção  dos  quatro  officiaes  da  armada,  qne  esta- 
vam empregados  na  commissão  incumbida  de  levantar  a carta  geogra- 
phica  do  reino. 

1837 


Suppressão  da  academia. 

Pelo  artigo  l.°  do  decreto  de  11  de  janeiro  foi  creada  uma  escola 
com  o fim  principal  de  habilitar  alumnos  com  os  conhecimentos  neces 
sarios  para  seguirem  os  differentes  cursos  das  escolas  de  applicação  d( 
exercito  e da  marinha;  tendo  a denominação  de  Escola  Polytechnica. 

Pelo  artigo  72.°  do  indicado  decreto  foi  supprimida  a Academü 
Real  de  Marinha. 

O Observatório  Real  de  Marinha  ficou  annexo  á Escola  Polyte 
clinica,  continuando  todavia  a estar  sob  a direcção  que  n’aquella  époc 
tinha,  até  posterior  resolução  do  governo.  (Artigo  74.°) 
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0 mesmo  decrelo  encarregou  o conselho  da  nova  escola  de  regu- 
lar a maneira  porque  os  alumnos,  que  haviam  seguido  os  estudos  das 
aulas  extinctas,  deviam  concluir  os  cursos  proprios  das  profissões  a que 
se  destinassem  no  novo  plano;  de  sorte  que  os  que  tivessem  frequen- 
tado alguns  dos  annos  da  academia  de  marinha,  e d’elles  tivessem  feito 
exame,  fossem  admitlidos  a matricular-se  no  anno  immediato,  sem  de- 
pendencia  de  frequência,  ou  exame  das  disciplinas,  que  não  faziam  parte 
dos  annos  que  frequentaram.  (Artigo  7G.°) 

O artigo  77.°  contém  providencias,  que  enchiam  a lacuna  resultante 
da  suppressão  da  Academia  Real  de  Marinha: 

«Em  quanto  não  estiver  definitivamente  organisada,  e estabelecida 
a Escola  Naval,  a cadeira  que  pertencia  ao  3.”  anuo  da  Academia  de 
Marinha,  fica  anexa  á Escola  Polytechnica,  e os  dois  primeiros  annos 
que  a devem  preceder,  serão  empregados  no  estudo  das  disciplinas  de- 
signadas na  quadro  seguinte: 

1. °  Anno:  arithmetica,  algebra  elementar,  geometria  synthetica  ele- 
mentar, plana,  solida,  e descriptiva;  introducção  á geometria  algébrica, 
e trigonometria  rectilinea  e espherica. 

Introducção  á historia  natural  dos  tres  reinos. 

2. °  Anno:  algebra  transcendente;  geometria  analytica  plana,  e a 
tres  dimenções;  calculo  differencial  e integral,  e princípios  dos  cálculos 
das  differenças,  variações,  e probabilidades. 

Primeira  parte  da  physica,  e primeira  parte  da  chimica.» 

No  artigo  79.°  determinava  o decreto,  que  fossem  admittidos  á re- 
gência das  cadeiras  da  Escola  Polytechnica,  aquelles  indivíduos  que  já 
exerciam  o magistério,  em  cadeiras  idênticas  ou  analogas  áquellas  que 
entravam  na  composição  da  Escola  Polytechnica,  e que  por  isso  ficavam 
extinctas. 

Veja  Escola  Polytechnica  e Escola  Naval,  das  quaes  havemos  de 
tratar  opportunamente,  isto  é,  quando  lhe  chegar  a sua  vez  na  ordem 
alphabetica. 

Juizo  critico: 

A Academia  Real  da  Marinha,  diz  um  escriptor  competente,  a Aca- 
demia Real  da  Marinha,  creada  em  1779,  foi  o estabelecimento  d’esta 
época,  que,  pelo  merecimento  dos  homens  que  a composeram,  deu  re- 
sultados superiores  aos  que  se  podiam  esperar  das  acanhadas  propor- 
ções da  sua  organisação. 

Na  carência  de  outras  instituições  mais  adequadas,  onde  a moci- 
dade estudiosa  de  Lisboa  podesse  completar  uma  educação  liberal,  esta 
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academia  suppriu,  até  certo  ponto,  uma  falta,  admittindo  nas  suas  au- 
las um  grande  numero  de  alumnos,  que,  instruídos  nos  princípios  das 
sciencias  mathematica  e astronômica,  concorreram  para  dar  algum  re- 
flexo de  luz  nas  trevas  em  que  jazia  um  grande  numero  dos  habitan- 
tes da  capital. 

Durante  todo  o tempo  que  D.  João  vi  esteve  no  Brasil,  preen- 
cheu as  vagaturas  da  armada  com  ofíiciaes,  que  ainda  hoje  (1858)  são 
dos  mais  distinctos  que  ella  possue.  Então  sem  grande  apparato  atten- 
dia-se  simplesmente  ao  merecimento,  verdadeira  pedra  de  loque  para 
se  recrutarem  os  corpos  scientificos1. 

Por  quanto  mais  não  temos  necessidade  de  expor  noticias  relativas 
á Academia  Real  de  Marinha  de  Lisboa,  por  ler  sido  supprimida  em 
1837:  julgamos  conveniente  indicar  aqui  os  logares  em  que  n’esta  obra 
tratámos  d aquelle  estabelecimento.  São  os  seguintes: 

No  que  respeita  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i,  tomo  ii,  pag. 
32  a 36. 

No  periodo  de  1792  a 1826,  lambem  tomo  n,  pag.  385  e 387. 

No  periodo  de  1826  a 1828,  tomo  v,  pag.  220  e 221. 

No  periodo  de  1828  a 1832,  tomo  v,  pag,  344  e 345. 

No  periodo  de  1832  a 1834,  presente  tomo,  pag.  14. 

ACADEMIA  REAL  DE  MARINHA  E COMMERCIO  DA  CIDADE  DO  PORTO 

1834 

Na  congregação  de  12  de  outubro  propoz  o lente  de  desenho,  o sr. 
J.  B.  Ribeiro,  a admissão  de  estudantes  voluntários,  a fim  de  que  as  lições 
d’esta  disciplina  se  estendessem  ao  maior  numero  possível  de  indiví- 
duos, que  pretendessem  alcançar  noções  de  tão  interessante  estudo. 

1835 

O decreto  de  15  de  julho  mandou  que  na  cadeira  do  3.°  anno  ma- 
Ihemalico  das  Academias  de  Marinha  de  Lisboa  e do  Porto,  conjuncta- 
mente  com  as  outras  matérias,  que  no  mesmo  anno  se  ensinavam  e 


' Apontamentos  relativos  d instrucção  publica,  citados. 


bmpletavam  o curso  propriamente  dito  de  navegação,  se  fizesse  a lei- 

ira  e explicação  da  2.a  parte  do  Codigo  Commercial  Portuguez;  sendo 

s discípulos,  nos  aclos  de  suas  habilitações,  obrigados  a mostrar-se 

gualmente  correntes  em  umas  e outras  matérias, 
p 

O pensamento  d’este  decreto,  como  já  dissemos,  era  obviar  aos  in- 
onvenientes  da  ignorância  em  que  estavam  de  seu  direito  e obrigações 
>s  capitães,  mestres,  e mais  officiaes  dos  navios  mercantes,  tanto  de 
iagens  de  longo  curso,  como  de  viagens  costeiras  e de  cabotagem. 

No  anno  lectivo  de  1834-1835  foi  este  o movimento  da  academia: 

1. °  Anno  mathernatico:  15  matriculados;  14  voluntários;  exames 

17;  1 premiado. 

2. °  Anno  mathernatico:  2 matriculados. 

3. °  Anno  mathernatico:  2 matriculados;  2 exames;  2 approvados. 

Philosophia  racional  e moral:  28  matriculados;  8 exames;  8 ap- 
provados. 

Desenho:  5 matriculados;  52  voluntários;  5 exames;  5 approva- 
dos; 2 premiados. 

lnglez:  22  matriculados;  9 exames;  9 approvados. 

Francez:  84  matriculados;  18  exames;  10  approvados  nemine  dis- 
crepante; 8 approvados  simpliciter. 

Manobra  e apparelho  naval:  2 matriculados;  2 exames;  2 appro- 
vados1. 

1856 

Pelo  decreto  de  19  de  outubro  foram  dadas  algumas  providencias, 
tendentes  a regular  o regimen  litlerario  e economico  da  Academia  de 
Marinha  e Commercio  da  cidade  do  Porto,  e bem  assim  as  dcspezas,  o 
numero  e vencimentos  dos  lentes,  professores  e mais  empregados  do 
mesma  academia. 

Segundo  se  declara  no  preambulo  do  decreto,  foi  da  intenção  do 
governo  conciliar  a economia  da  fazenda  com  a utilidade  do  ensino  pu- 
blico. 

Note-se  também  que  as  providencias,  de  que  se  trata,  tinham  um 
caracter  provisorio,  pois  que  o governo  d’aquella  época  pretendia  effei- 
tuar  a reforma  geral  dos  estudos. 

Vejamos  quaes  foram  as  providencias  decretadas. 


1 Veja  o Repositorio  Litterario,  num.  21,  de  15  de  agosto  de  1835. 


1. a  Que  servisse  de  director  da  academia  um  dos  lentes  d’ella,  no- 
meado pelo  governo  com  a gratificação  de  200$000  réis  annuaes,  além 
do  ordenado  da  cadeira,  e fazendo  as  suas  vezes,  no  caso  de  impedi- 
mento, o lente  mais  antigo  da  academia. 

2. a  Que  os  negocios  graves  da  academia,  e todos  aquelles  que,  na 
parte  deliberativa,  estavam  a cargo  das  auctoridades  inspectoras,  seriam 
discutidas  em  conselho  dos  lentes,  e decididos  á pluralidade  de  votos, 
devendo  o resultado  ser  proposto  logo  ao  governo,  quando  carecesse  de 
approvação  superior,  e ser  executado  logo  pelo  director,  quando  fossem 
da  alçada  da  academia  as  providencias  resolvidas. 

Ao  mesmo  conselho  de  lentes  ficou  competindo  a fiscalisação  das 
contas  da  despeza  da  academia,  para  o que  lhe  seriam  apresentadas  nc 
fim  de  cada  anno  pelo  respectivo  secretario. 

3. a  Que  as  despezas  e vencimentos  dos  lentes,  professores,  e mais 
empregados  da  academia,  fossem  cfentão  em  diante  regulados  pela  ta- 
bella  que  acompanhava  o decreto;  ficando  supprimidos  todos  os  em 
pregos  que  não  estivessem  designados  na  mencionada  tabella. 

A tabella  é a seguinte: 


3 Lentes  de  mathematica,  a 500$000 

réis  cada  um t:500$000 

2 Substitutos,  a 350$000  réis 700$000 

I Lente  de  commercio  a 500j$000  réis  500^000 

I Substituto  dito,  a 350$00  réis 350$000 

1 Lente  da  cadeira  de  agricultura,  á 
qual  se  ha  de  annexar  a cadeira 
de  botanica,  e a direcção  do  jar- 
dim botânico,  a 500#000  réis. . . . 500$000 

1 Substituto,  a 250$000. réis 250$000 

! Lente  de  philosophia  racional  e mo- 
ral, a 500$000  réis 500$000 

1 Substituto,  a 350$000 350$000 

1 Lente  de  desenho,  a 500$000  réis. . . 500$000 

1 Substituto,  a 350$000  réis 350$000 

1 Professor  da  lingua  ingleza,  a réis 

400$000 400$000 

1 Substituto,  a 250$000  réis 250$000 

I Professor  da  lingua  franceza,  a réis 

400$000 4000000 


6:5501000 
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Transporte 0:5500000 

1 Substituto,  a 2500000  rèis 2500000 

1 professor  de  primeiras  leltras,  a réis 

250^000 2500000 

1 Substituto,  a 1500000  réis 1500000 

1 Mestre  de  manobra  naval,  a 3000000 

réis 3000000 

1 Secretario  da  academia,  a 2500000 

réis 2500000 

1 Bibliothecario,  que  servirá  nos  im- 
pedimentos do  secretario  da  aca- 
demia, a 2500000  réis 2500000 

1 Guarda  mór,  e fiel  da  academia,  a 

2500000  réis 2500000 

6 Guardas  subulternos,  a 1460000  réis 

cada  um 8760000 

2 Serventes,  a 720000  réis  cada  um. . . 1440000 

Gratificação  ao  lente  que  servir  de 

director,  2000000  réis 2000000 

Gratificação  para  os  lentes  substitu- 
tos, quando  regerem  as  cadeiras, 

100.0000  réis 1000000 

Expediente  ordinário  da  academia, 

4000000  réis 4000000 

Prêmios  dos  estudantes,  4800000 

réis 4800000 

Aluguer  das  casas,  em  quanto  a aca- 
demia se  não  estabelece  no  edifí- 
cio que  lhe  pertence,  2000000 
réis 2000000 

10:3300000 

Importa  a tabella  em 10:5300000 

Era  a despeza  antiga 13:2990200 

Economia 2:7490200 


1857 


Em  virtude  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837,  artigo  153.°,  dei- 
xou de  existir  a Academia  Real  de  Marinha  e Commercio  da  Cidade 
do  Porto,  sendo  substituída  pela  Academia  Polylechnica  do  Porto. 

Yeja  Academia  Polytechnica  do  Porto. 


1840 

A carta  de  lei  de  19  de  outubro  determinou  que  os  lentes  e pro- 
fessores da  antiga  Academia  de  Marinha  e Commercio  da  cidade  do  Porto, 
demitlidos  em  consequência  dos  acontecimentos  políticos  posteriores  ao 
dia  9 de  setembro  de  1836,  ficassem  desde  logo  considerados  como 
membros  do  magistério  publico,  com  a antiguidade  e graduação  que  ti- 
nham na  data  das  suas  respectivas  demissões. 

0 governo  proveria,  na  conformidade  da  lei,  com  os  ditos  lentes 
e professores,  as  cadeiras  que  estivessem  vagas,  ou  viessem  a vagar  na 
Academia  Polytechnica  da  cidade  do  Porto. 

Aquelles  que  não  tivessem  entrado,  ou  não  entrassem  logo  em  ef- 
fectivo  serviço  no  magistério,  ou  em  outro  emprego,  venceriam,  pela 
folha  da  mesma  academia,  metade  do  ordenado  que  lhes  competiria  se 
tivessem  o provimento  de  qualquer  d’estas  cadeiras. 

NB.  Em  9 de  dezembro  decretou  o governo  o regulamento  para 
a execução  da  lei  que  deixamos  registada. 

0 regulamento  estabelecia  um  modo  fácil  de  habilitação  para  os 
lentes  e professores  de  que  se  trata;  fixava  o quantitativo  dos  venci- 
mentos dos  lentes  de  instrucção  superior,  e dos  professores  de  instruc- 
ção  primaria  e secundaria  da  mesma  extincta  academia;  addía  os  anti- 
gos lentes,  em  quanto  não  entrassem  em  effectivo  serviço,  á Academia 
Polytechnica,  os  professores  de  instrucção  secundaria  ao  Lyceu  Nacio- 
nal do  Porto,  e os  professores  de  ensino  primário  á Escola  Normal  e 
de  ensino  mutuo  da  mesma  cidade. 

Por  quanto  esta  academia  deixou  de  existir  em  1837.  e mais  não 
devemos  tratar  d'ella,  é conveniente  indicar  aqui  os  logares  d‘esta  obra 
onde  dêmos  noticia  de  tal  estabelecimento. 

Da  Academia  Real  de  Marinha  e Commercio  do  Porto,  devida  á 


iciativa  e instancias  da  Junta  da  Companhia  Geral  da  Agricultura  das 
inhas  do  Alto  Douro,  falíamos  no  tomo  11,  pag.  387  a 427,  com  re- 
rencia  ao  periodo  de  1792  a 1820;  no  tomo  v,  pag.  221  a 224,  com 
ferencia  ao  periodo  de  1820  a 1828,  e pag.  346  a 330,  com  referen- 
a ao  periodo  de  1828  a 1834. 

ACADEMIA  REAL  DOS  GUARDAS  MARINHAS 

1834 

A portaria  de  27  de  outubro  prohibia  ás  praças  da  companhia,  de 
ualquer  classe  que  fossem,  o dirigir-se  directamente  ao  governo;  cum- 
irindo-lhes  fazel-o  por  intervenção  do  seu  commandante;  e estando  em- 
larcados,  por  intervenção  do  commandante  do  navio  respectivo. 


1855 

Em  19  de  janeiro  foi  expedido  pelo  quartel  general  uma  ordem, 
)ara  que  diariamente  fossem  os  aspirantes,  com  o mestre  de  appare- 
ho,  praticar  a bordo  dos  navios. 

O decreto  de  13  de  maio  declarou  que  eram  extensivas  aos  cor- 
dos  da  armada  e brigada  as  providencias  do  decreto  de  22  de  abril  an- 
ecedente,  para  occorrer  á subsistência  dos  officiaes  da  convenção  de 
[Évora  Monte. 

O decreto  de  13  de  maio  foi  communicado  á companhia  dos  guar- 
das marinhas  em  portaria  de  22  do  mesmo  mez  e anno. 

A portaria  de  19  de  outubro  continha  a participação  de  ter  sido 
[instaurado  no  dia  2 d’aquelle  mez  o Conselho  Superior  de  Instrucção 
Publica. 

A portaria  de  1 de  dezembro  regulava  as  relações  que  deviam  ser 
remettidas  á secretaria  da  marinha  nos  termos  do  decreto  de  22  de 
novembro  de  1835. 
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1836 

0 aviso  cie  19  de  janeiro  declarou  que  não  seria  recebido  na  secre 
taria  requerimento  algum  de  empregado,  sem  vir  informada  pelo  com 
mandante  ou  chefe  respectivo. 

A portaria  de  19  de  fevereiro  ordenou  ao  director  da  academi, 
que  informasse,  se  n’esta  havia  algum  empregado,  que  tivesse  acumu 
lado  vencimentos,  ou  que  vencesse  mais  do  que  os  estabelecidos  por  lei 

1837 

A portaria  de  23  de  junho  prohibiu  que  os  aspirantes  embarcas 
sem,  não  tendo  o l.°  anno  de  mathematica. 

1858 

A portaria  de  30  de  agosto  determinou  que  os  aluirmos  da  acs 
demia  fizessem  observações  barométricas,  lhermomelricas,  e hygromc 
tricas. 


1839 

A portaria  de  10  de  fevereiro,  confirmando  o disposto  no  alvará  d 
l.°  de  agosto  de  1800,  declarou  que  não  seria  permittido  a individu 
algum  da  armada  estudar  fora  de  Lisboa  o que  se  ensinasse  nas  Ac; 
demias  dos  Guardas  Marinhas,  ou  de  Marinha. 

Em  data  de  18  de  abril  foi  remettida  á academia  uma  copia  do  c 
fício  do  ministro  portuguez  em  Madrid,  que  continha  a sua  informaçl 
acerca  dos  estabelecimentos  de  nautica,  denominados  S.  Teimo,  M< 
laga , e Instituto  Asturiano. 

1842 

A portaria  de  11  de  março  dispoz  que  os  aspirantes,  que  não 
vessem  a edade  legal  para  a matricula  no  curso  malhematico,  emba 
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issem  nos  navios  do  estado,  além  dos  marcados  nas  respectivas  cota- 
3es. 

Pela  portaria  de  14  de  julho  foi  abonada  ao  mestre  do  apparellio, 
iariamente,  a gratificação,  que  só  tinha  nos  dias  uleis,  por  ensinar  na 
scola  de  Natação,  e dirigir  a mesma. 

1845 

A portaria  de  4 de  julho  exonerou  das  suas  respectivas  funcções 
>s  professores  de  inglez  e francez  da  Academia  dos  Guardas  Marinhas, 
um  consequência  de  terem  sido  supprimidas  no  orçamento  as  verbas 
Jos  seus  vencimentos. 

A portaria  de  20  de  setembro  mandou  que  todos  os  aspirantes 
|despachados  d’aquella  data  em  diante  só  podessem  começar  a perceber, 
como  guardas  marinhas,  os  vencimentos  desde  o dia  da  sua  apresenta- 
ção na  respectiva  companhia,  satisfazendo  a todas  as  condições  impos- 
tas no  regulamento  da  mesma,  e ás  declarações  d’esta  portaria. 

A razão  d’esta  providencia  era  o ler  a experiencia  mostrado  os 
prejuízos  os  que  ao  serviço,  e aos  interesses  da  fazenda,  occasionava  o 
facto  de  serem  despachados  aspirantes  a guardas  marinhas  indivíduos 
que  estivessem  ausentes;  por  isso  que,  reputando-se  estes  logo  com  di- 
reito aos  respectivos  vencimentos  desde  o dia  de  suas  nomeações,  dif- 
ferentes  circumslancias  podiam  verificar-se,  que  lhes  fizessem  perder  o 
jus  que  julgassem  ler  adquirido. 

O decreto  de  2 de  outubro  dispunha  o seguinte,  no  artigo  2.°: 

«Nenhum  guarda  marinha  poderá  ser  despachado  official,  ou  para 
isso  proposto,  senão  depois  de  ter  completado  os  estudos  marcados 
por  lei;  contar  pelo  menos  tres  annos  de  embarcado;  e ser  examinado, 
e approvado  nos  exercícios  práticos  de  bordo  por  uma  commissão  de  tres 
officiaes  superiores  do  quadro  effectivo  da  armada,  para  esse  fim  desi- 
gnados pelo  major  general.» 

A portaria  de  6 de  outubro  determinou  que  o antigo  professor  de 
inglez  fosse  admittido  na  companhia,  e ficasse  addido  á secretaria  da  aca- 
demia. 
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A portaria  de  li  do  mesmo  mez  e armo  den  ao  antigo  professo 
de  inglez  I5$00Q  réis  mensaes,  como  examinador  de  grammatica  do 
candidatos  a aspirantes  e a officiaes  do  batalhão  naval. 

A portaria  de  8 de  novembro  ordenou  ao  major  general  que  pro 
posesse  o methodo,  mais  efficaz  e economico,  de  se  poder  embarca 
nos  navios  de  guerra  maior  numero  de  aspirantes,  a fim  de  se  poder  co 
nhecer  quaes  eram  os  que  tinham  propensão  para  a vida  do  mar,  ge 
nio  e capacidade,  quaes  os  ineptos,  e quaes  aquelles  que,  por  indispo 
sição  physica,  eram  impróprios  para  a mesma  vida  e deviam  ter  baixa 

O pensamento  do  governo  era  fazer  habilitar  para  a navegação  o: 
aspirantes  a guardas  marinhas  com  a maior  somma  de  conhecimento.1 
práticos,  a fim  de  que,  juntamente  com  a theoria  aprendida  nas  aulas 
podessem  mais  promptamente  tornar-se  babeis  officiaes  da  marinha  d( 
guerra. 

1844 

A portaria  de  5 de  janeiro  declarou  que  tinham  sido  indeferido? 
os  requerimentos  dos  aspirantes  que.  antes  de  se  habilitarem  com  o? 
estudos  que  a lei  marcava,  pediam  vencimentos  incompetentes;  e ou 
trosirn  fez  constar  que  d’então  em  diante  não  se  tomaria,  na  secretarií 
da  marinha,  conhecimento  de  pretenções  de  tal  natureza. 

A portaria  de  8 do  mesmo  mez  ordenou  ao  commandante  do? 
guardas  marinhas,  que  propozesse  sempre  para  officiaes  de  brigada? 
aquelles  dos  guardas  marinhas  que,  pelas  suas  habilitações,  devessen 
ser  os  primeiros  propostos  para  segundos  tenentes. 

A portaria  de  3 de  outubro  reduziu  os  vencimentos  do  mestre  da 
desenho,  e lente  de  construcção  naval,  a 300$000  réis  annuaes. 

A portaria  de  4 de  dezembro  determinou  que  os  alumnos  exter 
nos,  admittidos  nas  aulas  da  academia  satisfazessem  as  matriculas  e de- 
mais emolumentos,  pela  tabella  das  aulas  da  Escola  Polytechnica. 

A portaria  de  19  do  mesmo  mez  determinou,  que  as  licenças  para 
seguir  na  Universidade  de  Coimbra,  ou  na  Escola  Polytechnica,  estudo? 
que  excedessem  os  marcados  por  lei  como  habilitação  para  officiaes  da 
armada,  sómente  fossem  concedidas  a seis  indivíduos,  os  quaes  seriam 


159  — 


obrigados,  sob  pena  de  suspensão  da  licença,  a mandar  todos  os  tri- 
mestres certidão  de  frequência,  e no  fim  do  anno  lectivo  a de  appro- 
vação:  concluído  o curso,  seriam  elles  os  primeiros  que  devessem  em- 
barcar, e no  caso  de  se  escusarem,  seriam  propostos  para  baixa. 


1S45 

Pela  carta  de  lei  de  23  de  abril  foi  extincla  a Academia  dos  Guar- 
das Marinhas,  e substituída  pela  Escola  Naval. 

Eis-aqui  a disposição  da  indicada  lei,  na  parte  que  respeita  á ex- 
tincção  da  Academia  dos  Guardas  Marinhas,  e substituição  pela  Escola 
Naval : 

«É  o governo  auctorisado  para  estabelecer  uma  Escola  Naval,  for- 
mada quanto  psssivel  com  os  lentes,,  e estabelecimentos  da  actual  Aca- 
demia dos  Guardas  Marinhas,  a qual  fica  deixando  de  existir,  e com  o 
lente  da  cadeira  de  navegação,  que,  pela  extincção  da  antiga  Academia 
de  Marinha,  ficou  annexa  á Escola  Polytechnica.»  (Art.  l.°) 

Effectivamente,  em  virtude  cfesta  auctorisação,  foi  promulgado  o 
decreto  de  19  de  mhio,  o qual  dispõe  o seguinte,  no  artigo  l.°: 

«A  Academia  dos  Guardas  Marinhas,  estabelecida  para  a educa- 
ção e instrucção  da  marinha  de  guerra,  denominar-se-ha  d’aqui  em 
diante  Escola  Naval,  e tem  por  fim  completar  o curso  de  marinha  dos 
alumnos  já  habilitados  conforme  o artigo  20.°  do  presente  decreto.» 

Veja  Escola  Naval, 

Visto  haver  sido  extincta  a Academia  Real  dos  Guardas  Marinhas, 
temos  por  indispensável  assignalar  as  paginas  em  que  tratámos  deste 
estabelecimento  nos  diversos  tomos  d’esta  obra. 

Pag.  61  a G4  do  tomo  n,  preliminares  da  fundação  da  academia 
(1779  a 1796). 

Pag.  427  a 441  do  mesmo  tomo  n,  desde  1796  a 1826. 

NB.  Da  Academia  dos  Guardas  Marinhas  no  Rio  de  Janeiro,  para 
onde  foi  transferida  a de  Lisboa  em  1806,  tratámos  no  tomo  iv,  pag. 
243  a 245. 
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ACADEMIA  POLYTECHNICA  DO  PORTO 

Com  emphase  e enthusiasmo  se  disse  em  1854,  em  um  escripto 
relativo  a este  estabelecimento: 

«A  Academia  Polytechnica  é uma  das  coroas  de  oliveira  e louro, 
que  a primeira  rainha  constitucional  de  Portugal,  a excelsa  D.  Maria  n, 
de  saudosissima  memória,  suspendeu  com  mãos  ainda  tenras,  quasi  in- 
fantis ainda,  na  espada  vencedora  do  gigante  do  Douro  — deste  Porto, 
em  cujo  seio  ella  sentia  palpitar  o coração  de  seu  pae— pouco  depois 
de  sentada  no  throno,  onde  elle  a elevou  sobre  seus  hombros  robustos  A» 


1837 

A Academia  Polytechnica  do  Porto  foi  creada  por  decreto  de  13 
de  janeiro,  em  substituição  da  antiga  Academia  de  Marinha  e Com- 
mercio,  da  mesma  cidade. 

Objecto  e destino  da  academia: 

Tem  por  fim  especial  o ensino  das  sciencias  industriaes,  e é desti- 
nada a formar: 

1. °  Os  engenheiros  civis  de  todas  as  classes,  taes  como  os  enge- 
nheiros de  minas,  os  engenheiros  constructores  e os  engenheiros  de 
pontes  e estradas. 

2. °  Os  officiaes  de  marinha. 

3. °  Os  pilotos. 

4. °  Os  commerciantes. 

5. °  Os  agricultores. 

6. °  Os  directores  de  fabricas. 

7. °  Em  geral  os  artistas.  (Art.  155  do  citado  decreto ) 

Disciplinas  dos  diversos  cursos  da  academia: 

Arithmetica,  geometria  elementar,  trigonometria  plana,  algebra 
até  ás  equações  do  segundo  grau. 

2.°  Continuação  da  algebra,  sua  applicação  á geometria,  calculo 
differencial  e integral,  princípios  de  mechanica. 


1 Breve  Memória  sobre  a instrucçao  publica  superior  no  Porto,  etc. 
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3. °  Geometria  descriptiva,  e suas  applicações. 

4. °  Desenlio  relativo  aos  differentes  cursos. 

5. °  Trigonometria  espherica,  princípios  de  astronomia,  de  geode- 
sia,  navegação  theorica  e pratica. 

6. °  Artilheria  e tactica  naval. 

7. °  Historia  natural  dos  tres  reinos  da  natureza  applicada  ás  artes 
e offícios. 

8. °  Physica  e mechanica  industriaes. 

9. °  Chimica,  artes  chimicas,  e lavra  de  minas. 

10. °  Botanica,  agricultura,  economia  rural,  e veterinária. 

11. °  Commercio  e economia  industrial. 

0 decreto  contém  as  seguintes  disposições  relativamente  á parte 
pratica  do  ensino,  e bem  assim  das  cadeiras  do  Lyceu  Nacional  do 
Porto : 

1. °  Um  mestre,  subordinado  ao  lente  de  navegação,  ensinará  o que 
respeita  ao  apparelho  e manobra. 

2. °  A arcbitectura  civil  e naval  será  estudada  na  respectiva  aula  da 
Academia  Portuense  de  Bellas  Artes. 

3. °  As  experiencias,  manipulações,  e os  mais  exercícios  práticos 
serão  opportunamente  feitos  nos  gabinetes  da  academia,  nas  officinas 
da  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes,  e nas  salas  do  Conservatorio 
das  Artes  e Offícios,  que  serão  para  esse  fim  estabelecimentos  com- 
muns. 

4. °  A l.a  cadeira  da  academia  será  commum  para  o Lyceu  Nacio- 
nal do  Porto,  onde  não  será  por  este  motivo  provida  a 5.a  d^aquelle 
estabelecimento,  devendo  os  alumnos  aprender  o desenho  n’esta  Aca- 
demia Polytechnica. 

5. °  As  cadeiras  7.a  e 8.a  dos  Lyceus  Nacionaes  não  serão  providas 
no  do  Porto,  ficando  substituídas  pela  7.a,  8.a  e 9.a  da  Academia  Po- 
lytechnica. 

0 decreto  absteve-se  de  apresentar  disposições  sobre  assumptos 
essencialmente  regulamentares,  deixando-os  ao  cuidado  do  conselho  aca- 
démico. 

Duração  dos  cursos : 

Os  de  engenheiros  e officiaes  de  marinha  não  poderão  durar  me- 
nos de  cinco  annnos;  os  de  pilotos,  de  commercio,  de  agricultura,  e de 
artes,  não  durarão  menos  de  tres  annos. 


q.  s.  VI. 


if 
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Tantos  professores  proprietários,  quantos  são  os  cursos;  c seis  sub- 
stitutos para  todos,  sendo  um  d’elles  especial  para  a cadeira  de  dese- 
nho. Os  substitutos  são  demonstradores  natos.  Ordenado  dos  lentes  ca- 
thedraticos:  700$000  réis  annuaes;  dos  substitutos:  40Q$000  réis.  Pro- 
vimento, promoções,  jubilações,  vantagens  e garantias...  tudo  isto  é 
regulado  pelas  disposições  respectivas  dos  decretos  de  15  e 17  de  no- 
vembro, e de  29  de  dezembro  de  1836,  que  constituem,  com  o de  13 
de  janeiro  de  1837,  o plano  geral  de  estatutos. 

Estatutos  da  Academia  de  Marinha,  de  29  de  julho  de  1803: 

Regulam  tudo  quanto  não  é de  outra  maneira  estabelecido  nos  de- 
cretos que  deixamos  indicados. 

Estabelecimentos  pertencentes  d Academia  Polytechnica: 

Além  dos  estabelecimentos  que  já  pertenciam  á Academia  de  Ma- 
rinha terá  mais: 

l.°  Um  gabinete  de  historia  natural  industrial;  2.°  um  gabinete  d( 
machinas;  3.°  um  laboratorio  chimico,  e officina  metallurgica;  4.°  un 
jardim  botânico  e experimental. 

Estes  estabelecimentos  serão  organisados  pelo  plano  dos  da  Uni 
versidade  de  Coimbra. 

O jardim  botânico  será  commum  á Escola  Medico-Cirurgica ; ma 
fica  a cargo  do  lente  de  botanica,  do  director  da  academia  e do  conse 
lho  acadêmico.  É também  destinado  para  ensaios  agrícolas. 

Pela  portaria  de  31  de  abril  ordenou  o governo  que  a Academi 
Polytechnica  do  Porto  fizesse  cumprir  as  disposições  dos  artigos  158.° 
161.°  de  decreto  de  13  de  janeiro  do  mesmo  anno  de  1837,  no  sentid 
de  proceder  á feitura  dos  regulamentos  e programmas,  de  que  n’elle 
se  trata. 

Para  conhecimento  dos  leitores,  diremos  que  os  regulamentos 
programmas,  de  que  se  trata,  versavam  sobre  a designação  de  prepí 
ratorios  para  a admissão  na  academia;  dos  cursos  para  cada  proíissãc 
da  ordem  do  estudo  nas  disciplinas,  e distribuição  destas  para  cac 
um  dos  annos;  da  fôrma  dos  exames,  do  emprego  diário  do  tempo, 
da  maneira  dos  exercícios  práticos;  e,  finalmente,  versavam  também  si 
bre  a coordenação  systematica  e racional  dos  programmas  dos  curs( 
necessários  para  cada  profissão. 


1858 


Pela  portaria  de  3 de  janeiro  exigiu  o governo  esclarecimentos  es- 
atisticos,  relativamente  rí  Academia  Polytechnica  do  Porto,  e eram  os 
eguintes : l.°  uma  relação  de  todos  os  empregados  respectivos,  com 
s noticias  constantes  de  um  modelo  que  acompanhava  a portaria;  2.° 
im  mappa  geral  do  quadro  lilterario  da  predita  academia,  e do  quadro 
aessoal  dos  seus  respectivos  empregados;  3.°  uma  conta  animal  dos 
llumnos  matriculados,  dos  approvados,  dos  reprovados  e dos  gradua- 
los;  do  movimento  geral  da  academia,  e das  datas  de  posse  e vagalu- 
as  dos  logares  de  que  era  composta. 

A camara  municipal  do  Porto,  na  qualidade  de  administradora  do 
Zlollegio  de  Meninos  Orphãos  da  mesma  cidade,  pediu  que  estes  fossem 
iidmittidos  gratuitamente  á frequência  das  aulas  da  Academia. 

O governo,  pela  portaria  de  12  de  maio,  fez  constar  á camara,  que, 
:om  quanto  fosse  louvável  e justa  a sua  pretenção,  não  cabia  nas  attri- 
)uições  delle  deferir-lhe,  por  importar  excepção  de  lei,  que  só  póde 
;er  feita  pelo  poder  legislativo. 


1859 

Em  6 de  novembro  foi  decretado  o Regulamento  para  os  aclos  da 
Academia  Polytechnica  do  Porto,  o qual  é da  maior  importância  na  es- 
pecialidade a que  se  refere,  por  conter  o desenvolvimento  mais  completo 
las  provas  destinadas  a indagar  a capacidade  dos  alumnos  e qual  o 
grau  de  proveito  que  do  ensino  escolar  receberam.  Como  objecto  de  es- 
udo  geral  o apresentamos,  que  não  só  para  noticia  privativa  do  esta- 
belecimento de  que  tratamos. 

É do  teor  seguinte: 

«Artigo  l.° — O aproveitamento  dos  estudantes  nas  matérias  de  cada 
ima  cadeira  que  cursaram  durante  o anno  lectivo,  será  determinado  pela 
naneira  como  se  houverem  em  actos  públicos  e na  fôrma  mais  explici- 
amente  especificada  nos  artigos  abaixo  referidos. 

«§  l.° — Os  exames  á porta  fechada  praticar-se-hão  sómente  nos 
;asos  dos  preparatórios  indicados  no  programma  impresso  para  o anno 
ectivo  actual  a pag.  6,  8 e 10. 


11. 
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«Art.  2.°— 0 affixamento  das  listas  dos  estudantes  para  fazerem 
actos;  a annunciação  do  dia  em  que  deverão  começar;  a declaração  do 
numero  de  estudantes  que  formarão  cada  turma,  quando  as  houver,  e 
o numero  das  turmas  diarias,  são  preliminares  que,  previamente  deter- 
minados pelo  Conselho  Acadêmico,  se  praticarão  nas  fôrmas  usuaes  até 
aqui  estabelecidas. 

«|  l.° — Nestas  habilitações  tomar-se-ha  por  lei  que  sessenta  faltas, 
ainda  quando  para  ellas  tenha  havido  causa  grave;  ou  vinte  faltas  sem 
causa  motivada,  inhabilitão  o estudante  de  fazer  o acto  e inutilisão-lhe 
a frequência  do  anno  lectivo:  seis  faltas  sem  causa  grave  preterem  o es- 
tudante de  fazer  acto  na  ordem  do  seu  numero  de  matricula. 

«|  2.° — Se  o estudante  frequentar  sómente  parte  das  matérias,  que 
constituem  o objecto  de  ensino  de  alguma  cadeira,  como  for  determinado 
no  programma  desse  anno,  para  ficar  inhabi litado  de  fazer  acto  das  refe- 
ridas matérias  será  bastante  que  falte  com  causa  a um  terço,  e seu 
causa  a um  sexto  do  numero  das  lições. 

«Art.  3.° — Os  actos  serão  feitos  sobre  pontos,  tirados  á sorte, 
vinte  e quatro  horas  antes  da  hora  respectivamente  marcada,  na  pre 
sença  do  lente  da  respectiva  cadeira. 

«|  l.°—  A 4.a  cadeira,  pela  natureza  das  matérias  nella  ensinadas 
é excepção  desta  regra. 

«Art.  4.°— Os  pontos  terão  sido  previamente  feitos  pelos  lentes  da 
respectivas  cadeiras,  approvados  pelos  lentes  das  respectivas  secções, 
auctorisados  pelo  Conselho  Acadêmico.  Estes  pontos  serão  de  tal  fóim 
ordenados  que  em  vinte  e quatro  horas  poderão  perfeitamente  abraD 
ger-se  em  si  e em  seus  immediatos  fundamentos,  consequências  e ap 
plicações  praticas. 

«§  I.° — Os  pontos  constarão  de  uma  única  sorte.  De  cada  sort 
que  sahir  em  ponto,  entregar-se-ha  uma  copia  a cada  vogal  que  assit 
tir  ao  acto,  uma  a cada  estudante  que  tiver  de  fazer  acto  sobre  ess 
ponto,  e uma  será  registada  nos  Archivos  da  Academia. 

«|  2.° — São  julgadas  secções  para  o effeito  da  approvação  do 
pontos  e mais  disposições  deste  regulamento  a reunião  das  cadeiras  st 
guintes: 

«As  cadeiras  l.a,  2.a,  3.a,  5.a  e 6.a,  formão  a secção  mathematica 
as  cadeiras  7.a,  8.a,  9.a  e 10. a,  formão  a secção  de  philosophia;  a 4 
cadeira  e a 11.®  formão  secções  separadas. 

«Art.  5.° — Os  actos  serão  feitos  segundo  as  determinações  do 
19  dos  estatutos  da  antiga  Academia  de  Marinha  e Commercio.  Nos  oi 
jectos  porém  que  forem  alheios  ao  ponto  não  se  esperará  do  estudan 
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enão  a enunciação  de  princípios,  e não  se  exigirão  demonstrações  que 
equerem  prévio  estudo. 

«Art.  6.° — Um  mesmo  bilhete  poderá  servir  de  ponto  a um  ou 
iais  estudantes,  quando  em  consequência  de  circumstancias,  como  no 
aso  de  grande  numero  de  examinandos,  o Conselho  Acadêmico  deter- 
íinar  a reunião  de  vários  estudantes  em  uma  turma. 

«Art.  7.° — Haverá  tantas  urnas  de  pontos  para  cada  cadeira,  quan- 
jas  as  divisões  em  que  se  classificão  os  cursos  que  obrigão  á frequência 
essa  cadeira.  Os  pontos  de  cada  urna  serão  accommodados  á natureza 
lios  conhecimentos  que  exige  cada  divisão. 

«§  l.° — Entender-se-ha  por  divisão  de  maior  qualificação  aquella 
ujos  alumnos  devem  ser  munidos  das  matérias  ensinadas  na  respectiva 
adeira  em  toda  a sua  generalidade  e desenvolvimento:  divisões  de  me- 
ior  qualificação  são  aquellas  cujos  alumnos  escusão  de  certas  matérias 
: theorias  por  demasiadamente  abstractas,  ou  por  inúteis  ao  seu  des- 
ino  especial. 

«Art.  8.° — A divisão  a que  pertence  o estudante  é declarada  na 
)ccasião  da  matricula;  e segundo  esta  declaração  é que  se  formularão 
jis  pautas  para  os  actos.  Querendo  o estudante  mudar  de  divisão,  pode 
azel-o,  precedendo  despacho  do  director,  que  terá  ouvido  o lente  res- 
espectivo.  Não  poderá  porem  passar  de  curso  que  subentende  menor 
malificação  para  outro  que  a exige  maior,  sem  de  novo  repetir  actos 
ias  matérias  antecedentemente  estudadas,  no  rigor  d'aquelles  que  cor- 
•espondem  ás  respectivas  divisões  de  maior  qualificação. 

«Art.  9.° — Na  l.a  cadeira  haverá  duas  divisões.,  e por  tanto  duas 
imas.  A l.a  divisão  de  maior  qualificação,  comprehende  os  cursos  de 
engenheiros  de  todas  as  especies;  oíficiaes  de  marinha;  directores  de 
ábricas;  pilotos;  preparatórios  para  os  officiaes  do  exercito. 

«A  2.a  divisão,  de  menor  qualificação,  comprehende  os  cursos  de 
lommerci antes;  agricultores;  artistas. 

«Art.  10.° — Nos  actos  de  uma  e de  outra  divisão  haverá  dois  len- 
es arguentes,  e será  presidente  o lente  da  respectiva  cadeira;  disposi- 
ção esta  que  é geral  a todos  os  actos  das  secções  mathematicas  e philo- 
iophicas.  Nos  actos  desta  l.a  cadeira,  na  l.a  divisão,  cada  argumento 
leverá  durar  pelo  menos  trinta  minutos;  na  2.a  divisão  de  cada  argu- 
jnento  durará  pelo  menos  vinte  minutos. 

«Art..  11.° — Na  2.a  cadeira  haverá  duas  divisões  e duas  urnas:  a 
l.a  divisão  comprehende  os  cursos  dos  engenheiros  de  todas  as  espe- 
pies ; officiaes  de  marinha  e í.°  e 2.°  curso  dos  preparatórios  para  of- 
iciaes  do  exercito;  directores  de  fabricas. 

I 


«A  2.a  divisão  comprehende  o curso  de  pilotos. 

«A  duração  dos  argumentos  é a mesma  da  l.a  cadeira. 

«Art.  12.° — Na  3.a  cadeira  haverá  egualmente  duas  divisões  e ur- 
nas: a l.a  divisão  comprehende  engenheiros  de  todas  asespecies;  offi- 
ciaes  do  exercito;  officiaes  de  marinha. 

«A  2.a  divisão  comprehende  os  directores  de  fabricas. 

«A  duração  des  argumentos  é a mesma  das  cadeiras  antecedentes. 

«Art.  13.° — O aproveitamento  dos  alumnos  nas  disciplinas  da  4.a 
cadeira  será  determinado  pelas  provas  que  de  si  derem  n’um  concurso 
geral. 

«§  l.° — O genero  das  obras  de  concurso  será  sempre  em  confor- 
midade do  que  se  acha  estabelecido  no  Programma  de  Ensino  para  c 
anno  lectivo  de  1838  para  1839.  Estas  obras  devem  ser  feitas  pelos 
alumnos,  franqueando-lhes  para  esse  effeito  o lente  respectivo  os  mo 
dellos  analogos  aos  fins  que  se  proposerem  seguir  na  academia. 

§ 2.°— Durante  o tempo  do  concurso  o lente  evitará  quanto  for  pos 
sivel  o auxilio  manual  a hem  das  ditas  obras;  mas  fará  as  advertência: 
que  entender,  para  assim  compensar  os  seus  alumnos  com  as  vantagen: 
que  costumão  ter  nos  actos  ou  exames  oraes  das  outras  disciplinas. 

«Art.  14.° — Na  5.a  cadeira  haverá  tres  divisões:  a l.a  compre 
hende  officiaes  de  marinha. 

«A  2.a  divisão  comprehende  engenheiros  geographos  e os  de  pon 
tes  e estradas,  e o l.°  curso  preparatório  para  os  officiaes  do  exercito 

«A  3.a  divisão  é a dos  pilotos. 

«A  l.a  divisão  tira  pontos  em  astronomia,  geodesia  e navegação 
a 2.a  em  astronomia  e geodesia;  e a 3.a  em  astronomia  e navegação 
Na  l.a  e 2.a  divisões  a duração  dos  argumentos  é de  trinta  minutos;  n 
3.a  é sómente  de  vinte  minutos. 

«I  l.° — Os  alumnos  desta  cadeira  lerão,  além  do  exame  theoricc 
um  exame  de  pratica,  que  constará  da  descripção  e uso  dos  instrumen 
tos  que  lhes  são  respectivos.  Os  officiaes  de  marinha  e os  pilotos  serã 
nesta  occasião  interrogados  sobre  a derrota  que  tiverem  feito,  conform 
lhes  tiver  sido  determinado  pelo  respectivo  lente,  e nesta  occasião  si 
rão  igualmente  interrogados  os  engenheiros  geographos  ácerca  dos  trab; 
lhos  práticos  e os  que  lhe  tiverem  também  sido  designados  pelo  respi 
ctivo  lente. 


«Art.  15.°— Na  6.a  cadeira  os  argumentos  serão  dous,  cada  um  dc 
quaes  deverá  durar  trinta  minutos. 

«|  l.° — Os  exames  em  manobra  naval  constão  de  interrogações 
exercícios  práticos,  sob  a direcção  do  respectivo  mestre,  e com  assi 
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jtencia  dos  lentes  da  5.a  e G.a  cadeiras,,  que,  querendo,  poderão  inter- 
rogar os  examinandos.  Nestes  exames  não  haverá  pontos:  assistirão 
tantos  dos  discípulos  do  curso  quantos  sejão  necessários  para  a mano- 
ora  do  modello,  não  sendo  desta  assistência  dispensados  os  mesmos  exa- 
minados em  quanto  durarem  os  exames.  Cada  examinando  mandará 
]’uma  serie  de  manobras,  cujas  tenções  finaes  devem-lhe  ser  previa- 
mente indicadas  pelo  mestre  ou  lentes  assistentes;  todos  Ires  tem  voto 
(sobre  o aproveitamento  do  estudante.  Cada  exame  durará  até  que  os 
|vogaes  julguem  que  podem  fazer  juizo  sobre  os  conhecimentos  do  exa- 
minando. Não  poderão  comtudo  ultrapassar  o espaço  de  uma  hora. 

«Art.  1G.° — Na  7.a  cadeira  haverá  tres  divisões;  a l.3  abrange 
engenheiros  de  minas;  engenheiros  geographos;  e engenheiros  de  pon- 
des e estradas. 

«A  2. 3 divisão  comprehende  directores  de  fabricas;  e os  cursos 
preparatórios  para  os  officiaes  engenheiros  e artilheiros. 

«A  3.a  comprehende  os  cursos  preparatórios  para  a Escola  Medico- 
Cirurgica. 

«Em  cada  divisão  os  argumentos  durarão  pelo  espaço  de  vinte  mi- 
nutos: outro  tanto  terá  lugar  na  8.a,  9.a  e 10.a  cadeiras. 

«Art.  17.° — Na  8.a  cadeira  haverá  duas  divisões:  a l.a  compre- 
hende engenheiros  geographos;  engenheiros  constructores  de  navios; 
engenheiros  de  pontes  e estradas;  preparatórios  para  os  officiaes  enge- 
nheiros do  exercito,  artilheiros,  e directores  de  fabricas. 

«A  2.a  divisão  comprehende  os  pilotos;  agricultores;  artistas;  e 
preparatórios  para  os  officiaes  de  infanteria  e cavallaria. 

«Art.  18.°— Na  9.a  cadeira  haverá  duas  divisões:  a l.a  abrange 
os  cursos  preparatórios  para  a Escola  Medico-Cirurgica;  os  artistas;  di- 
rectores de  fabricas. 

«A  2. 3 inclue  os  engenheiros  de  minas;  engenheiros  geographos,  en- 
genheiros de  pontes  e estradas;  agricultores;  os  preparatórios  para  os 
officiaes  do  exercito  em  geral. 

«Art.  19.° — Na  10.a  cadeira  haverá  duas  divisões:  a l.a  compre- 
hende os  agricultores;  os  preparatórios  para  a Escola  Medico-Cirur- 
gica. 

«A  segunda  abrange  os  engenheiros  de  minas;  engenheiros  con- 
structores de  navios;  engenheiros  de  pontes  e estradas;  directores  de 
fabricas;  e os  preparatórios  para  os  engenheiros  do  exercito. 

«Art.  20.°— Na  11. 3 cadeira  não  ha  divisões. 

«Art.  21.°— Em  todos  os  actos  das  referidas  cadeiras  os  votos  se- 
rão dados  em  escrutínio  secreto  por  AA  (approvado)  e RR  (reprovado). 
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Dons  RR  reprovão  e tornão  nulla  a frequência  do  estudante  naquelle 
anno  lectivo:  um  R qualifica  a approvação  d epela  maior  parte.  Nenhum 
estudante,  na  votação  sobre  cujo  acto  entrou  um  R,  pode  ser  premiado 
nas  matérias  do  acto  que  fez. 

«§  l.° — Quando  os  vogaes  de  um  acto  conhecerem  que  o exami- 
nando se  não  acha  habilitado  para  a divisão  segundo  a qual  tirou  ponto, 
podem  conforme  fôr  de  justiça,  approval-o  n’uma  divisão  inferior  áquella 
em  que  propoz  examinar-se. 

«Art.  22.° — No  caso  de  manifestarem  os  aclos  um  conceito  diverso 
do  que  se  esperava  do  estudante,  poderá  ter  logar  o recurso  de  que 
trata  o § 20.°  dos  estatutos  de  29  de  julho  de  1803,  da  Academia  Real 
de  Marinha  e Commercio. 

«Art.  23.° — O resultado  dos  actos  de  cada  dia  será  declarado  de- 
pois de  se  concluírem  aquelles  que  nesse  dia  tiverão  logar. 

«Art.  24.° — Naquellas  cadeiras  em  que  se  tiverem  feito  trabalhos 
graphicos,  deverão  estes  ser  apresentados  aos  vogaes  do  acto,  para 
coadjuval-os  no  conceito  que  devem  formar  do  aproveitamento  do  exa- 
minado. 

«Art.  23.° — Neste  juizo  deverá  entrar  em  conta  a informação  vocal 
dada  pelo  lente  respectivo  previamente  ao  acto,  sobre  a frequência  e si- 
gnaes  de  applicação  evidenciados  no  decurso  do  anno  lectivo. 

«Art.  26.° — Os  estudantes  que  deixarem  de  comparecer  para  fa- 
zerem acto  em  sua  competente  vez,  não  poderão  em  outra  occasião  fa- 
zel-o  sem  mostrarem  com  documentos  justificativos,  que  tiverão  causa 
legitima  que  os  obrigou  á referida  falta.  Escusas  por  falta  de  saude, 
corroboradas  pelo  competente  documento  legal,  e bem  assim  as  licenças 
de  transferencia  de  acto  para  outubro  por  motivo  justificado,  devem  ser 
apresentadas  antes  da  hora  marcada  para  a tiragem  do  ponto.  Todos  os 
requerimentos  tendentes  a similhantes  escusas  e licenças,  deverão  ser 
dirigidos  ao  Director  da  Academia  que  sobre  elles  resolverá  o que  fôr 
de  justiça. 

«Art.  27.°— Os  vogaes  dos  actos  de  cada  secção  serão  os  lentes 
dessa  mesma  secção.  Em  caso  porém  de  necessidade  o Conselho  Aca- 
dêmico deliberará  sobre  o que  fôr  conveniente.  Os  vogaes  dos  exames 
da  4.a  cadeira  serão  o lente  proprietário  e substituto  da  mesma  cadeira 
os  vogaes  dos  actos  da  11. a cadeira  serão  os  lentes  proprietário  e sub 
stituto  da  mesma  cadeira.» 


— 109 


1840 

Tomaremos  aqui  nota  de  uma  carta  de  lei  de  19  de  outubro,  pela 
relação  que  tem  com  a Academia  Polytechnica  do  Porto : 

Artigo  1°  Os  lentes  e professores  da  antiga  Academia  de  Marinha 
e Commercio  do  Porto,  demittidos  cm  consequência  dos  acontecimentos 
políticos  posteriores  ao  dia  9 de  setembro  de  1836,  ficam  desde  já  con- 
siderados como  membros  do  magistério  publico,  com  a antiguidade  e 
graduação  que  tinhão  na  data  das  suas  respectivas  demissões. 

«§  1°  0 governo  proverá,  na  conformidade  da  lei,  com  os  ditos 
lentes  e professores,  as  cadeiras  que  se  acharem  vagas,  ou  vierem  a va- 
gar na  Academia  Polytechnica  do  Porto. 

«§  2.°  Aquelles  que  não  tiverem  entrado,  ou  não  entrarem  já  em 
effectivo  serviço  no  magistério,  ou  em  outro  emprego,  vencerão  pela  fo- 
lha da  mesma  academia,  metade  do  ordenado  que  lhes  competiria  se 
tivessem  o provimento  de  qualquer  destas  cadeiras.» 

NB.  Em  9 de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1840  decretou  o go- 
verno um  regulamento  para  a execução  das  disposições  d’esta  carta  de 
lei. 

Veja  Academia  Real  de  Marinha  e Commercio  da  cidade  do  Porto, 
anno  de  1840. 

u 

1841 

Em  5 de  agosto  mandou  o governo  abonar  ao  lente  da  academia , 
Diogo  Kopke,  todo  o ordenado  que  lhe  competisse  pelas  leis  da  creação 
d’aquelle  estabelecimento,  sem  abatimento  ou  desconto  algum  do  soldo 
que  percebesse  pela  sua  patente  no  exercito. 

0 director  litterario  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  duvidou 
admittir  d matricula  das  cadeiras  i.a  e 7.a,  8.®  e 9 .a  alguns  alumnos 
do  Lyceu  que  as  pretendiam  frequentar  pagando  sómente  as  propinas 
de  matricula  no  Lyceu. 

Pela  portaria  de  18  de  outubro  lhe  foi  declarado  que  taes  alumnos 
deviam  ser  admittidos  á matricula  das  aulas  subsidiarias  da  academia, 
sem  dependencia  de  nova  propina,  além  da  que  tivessem  pago  no  lyceu, 
estabelecida  pelo  artigo  62.°  do  decreto  de  17  de  novembro  de  1836, 
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1842 

Em  23  de  fevereiro  ordenou  o governo  que  na  academia  se  proce- 
desse aos  exames  de  litteralura,  exigidos  pelo  num.  4.°  do  artigo  2.° 
da  lei  de  17  de  novembro  de  1841,  dos  indivíduos  dos  corpos  do  exer- 
cito das  provindas  do  norte  do  reino,  que  pretendessem  ser  declarados 
aspirantes  a ofliciaes. 

1844 

Tomaremos  nota  das  disposições  do  decreto,  com  força  de  lei,  de 
20  de  setembro , que  dizem  respeito,  em  especial,  á Academia  Polyte- 
chnica  do  Porto: 

1. °  Auctorisou  o governo  para  estabelecer,  nos  locaes  mais  apro- 
priados, o Jardim  botânico  e experimental,  e bem  assim  o laboratorio 
mandado  crear  pelo  artigo  165.°  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837. 

2. °  Supprimiu,  na  mesma  academia,  a cadeira  de  artilharia  e ta- 
ctica  naval. 

3. °  Permittiu  que  os  cursos  preparatórios  para  a admissão  na  Es- 
cola do  Exercito  podessem  ser  estudados  na  Academia  Polijtechnica  do 
Porto;  collocando  em  consideração  idêntica  os  dois  estabelecimentos, 
em  quanto  á concessão  de  licenças  aos  militares  que  pretendessem  se- 
guir alguns  daquelles  cursos.  (Promettia  o decreto  regular  convenien- 
temente o modo  de  effeituar  esta  disposição). 

4. °  Os  alumnos,  que,  tendo  completado  o curso  de  ofliciaes  de  ma- 
rinha, quizessem  servir  na  armada  real,  poderiam  ser  nomeados  guardas 
marinhas. 

5. °  Não  seria  matriculado  indivíduo  algum  como  sota-piloto,  ou  pi- 
loto de  navios,  sem  carta  de  capacidade  do  respectivo  curso,  passada 
em  alguma  das  academias  nacionaes. 

Os  que  tivessem  cinco  viagens,  pelo  menos,  para  os  mares  do  Norte, 
ou  ao  sul  das  ilhas  de  Cabo  Verde  a Oeste  de  30°  de  longitude,  Oeste 
de  Greenwich,  apresentando  as  derrotas  d estas  viagens,  poderiam  ser 
admittidos  a exame  nas  academias  nacionaes;  e o titulo  de  approvação 
lhes  valeria  como  carta  de  capacidade. 

Para  serem  admittidos  a este  exame,  pagariam  todas  as  propinas 
da  matricula  e emolumentes  que  teriam  pago,  se  seguissem  o curso  de 


pilotos;  e pelo  titulo  de  approvação  a mesma  quantia,  que  estivesse  de- 
signada para  taxa  da  carta  de  capacidade. 

6. °  Reduziu  as  propinas  de  matricula  a 1$200  réis  no  principio 
de  cada  anno,  e a egual  quantia  no  fim  d’elle. 

7. °  Egualou  a gratificação  do  director  desta  academia  á dos  dire- 
ctores  da  Escola  Medico-Cirurgica  e Academia  das  Bellas  Artes  do  Porto. 

Cumpre-me  observar  aos  leitores,  que  esta  disposição  foi  copiada 
do  artigo  3.°  do  decreto  de  27  de  agosto  do  mesmo  anno  de  1844,  con- 
cebido n’estes  termos:  «A  gratificação  de  200$000  réis,  concedida  ao 
director  da  Academia  Polytechnica  da  Cidade  do  Porto,  será  egualada  á 
do  director  da  Escola  Medico-Cirurgica  da  mesma  cidade,  e á do  dire- 
ctor da  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes;  ficando  cada  um  d’elles 
a vencer  a gratificação  annnal  de  100^000.» 

Este  decreto,  que  nunca  chegou  a ser  publicado  pela  imprensa, 
dava,  no  preambulo,  como  razão  da  indicada  providencia,  a urgente  ne- 
cessidade de  diminuir  as  despezas  do  estado  quanto  fosse  compatível 
com  o bom  serviço  publico. 

8. °  Os  indivíduos  que  apresentassem  carta  de  capacidade  de  alguns 
cursos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  em  egualdade  de  circum- 
stancias,  teriam  preferencia  no  provimento  dos  empregos  públicos,  cujas 
funcções  fossem  mais  analogas  ás  disciplinas  de  cada  um  d’esses  cursos. 

Note-se  quê  estas  disposições  estão  exaradas  nos  artigos  138.°  a 
145.°  do  predito  decreto  de  20  de  setembro  de  1844. 


1845 

Pelo  artigo  16.°  da  carta  de  lei  de  27  de  outubro  de  1841  ficou  o 
governo  auctorisado  «para,  em  conselho  de  ministros,  conceder  dos  bens 
nacionaes  ás  camaras  municipaes  os  terrenos  necessários  para  a cons- 
trucção  de  cemitérios,  e os  edifícios  convenientes  para  os  paços  do  con- 
celho, e Estabelecimentos  de  beneficencia  e instrucção.y> 

Em  virtude  d’esta  auctorisação,  decretou  o governo,  em  8 de  ou- 
tubro do  anno  de  184S  o seguinte: 

1. °  O edifício  e cêrca  do  extincto  convento  dos  Carmelitas  da  ci- 
dade do  Porto  ficam  á disposição  do  ministério  do  'reino,  para  uso  e 
acommodação  da  Academia  Polytechnica,  Escola  Medico-Cirurgica,  e 
Guarda  Municipal  da  mesma  cidade. 

2. °  A parte  do  mesmo  edifício  e cêrca,  que,  sem  prejuízo  notável 
do  serviço  d’estes  estabelecimentos,  podér  dispensar-se,  será  concedida 
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â Ordem  Terceira  do  Carmo  para  prover  ao  melhoramento  do  seu  hos- 
pital e pia  instituição. 

1846-1847 

No  relatorio  de  21  de  dezembro  de  1847  dizia  o conselho  supe- 
rior de  instrucção  publica  ao  governo:  «A  Academia  Polytechnica  do 
Porto  esteve  fechada  durante  a guerra  civil.)) 

Não  obstante  este  triste  acontecimento,  é força  que  nos  demoremos 
n’este  passo,  pois  que  na  abertura  d’esse  anno  lectivo  acertou  de  ser 
proferido  um  discurso,  que  temos  na  conta  de  muito  interessante,  em 
razão  de  conter  a historia  critica  da  organisação  da  academia  até  aos 
fins  do  anno  de  1846. 

Foi  proferido  o discurso  por  um  professor  illustrado  da  mesma 
academia,  perfeitamente  conhecedor  do  assumpto. 

Na  primeira  parle  mostrou  a necessidade  de  promover  os  interesses 
materiaes  do  nosso  paiz;  na  segunda  traçou  a historia  da  primitiva  aca- 
demia, que  por  fim  se  refundiu  na  polytechnica,  de  que  ora  tratamos; 
na  terceira  parte  descreveu  o estado  actual  da  industria,  desenvolvida 
e enobrecida  pelos  estudos  physico-mathematicos;  na  quarta  parte  fez 
sentir  a conveniência  da  instrucção  do  operário,  e terminou  invectivando 
contra  as  discórdias  civis  e contra  a guerra,  que  não  deixam  prospe- 
rar as  nações. 

Deste  recommendavel  discurso  vamos  transcrever  os  §§  que  mais 
particularmente  nos  interessam  para  esclarecimento  dos  nossos  leitores, 
no  assumpto  especial  que  nos  occupa. 

Depois  de  traçar  a historia  da  Academia  de  Marinha  e Commercio 
do  Porto,  e de  assignalar  a deficiência  que  havia  dos  indispensáveis  es- 
tudos preparatórios  e exercícios  práticos  da  cadeira  de  agricultura,  diz 
o distincto  professor: 

«Para  encher  este  vasio  na  instrucção,  em  1837  refundiu-se  a an- 
tiga academia  na  Academia  Polytechnica;  creando,  além  do  que  havia, 
mais  uma  cadeira  de  geometria  descripti va,  1 de  artilheria  e tactiva 
naval,  1 de  physica  e mechanica  industrial,  1 de  chimica  industrial,  1 
de  zoologia  e mineralogia,  1 de  botanica  e economia  rural:  e foi  desti- 
nada a formar  engenheiros  civis,  officiaes  de  marinha,  pilotos,  com- 
merciantes,  agricultores,  directores  de  fabricas,  e artistas  em  geral. 

«Tão  louváveis  foram  as  intenções  do  ministro  em  ampliar  os  meios 
de  instrucção,  quanto  por  outro  lado  defeituosa  a parte  da  reforma  lit- 
teraria  que  regulou  a sua  distribuição  e fins. 
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«As  cadeiras  theoricas  das  disciplinas  malhematicas  e philosophicas 
foram  liberalmente  estabelecidas;  quatro  em  cada  um  d’estes  ramos 
eram  sufficientes  para  todos  os  cursos.  Não  assim  as  de  applicação. 

«Creava-se  a de  artilheria  e tactica  naval  para  os  otüciaes  de  ma- 
rinha, notável  cousa,  para  tão  mesquinha  armada  como  a nossa,  duas 
escolas  a formar  officiaes  para  ella;  e quando  se  lhes  não  davam  outros 
meios  de  instrucção  especial  que  se  deram  depois  na  escola  naval  de 
Lisboa. 

«Era  destinada  a formar  engenheiros  de  minas,  conslructores,  e de 
pontes  e estradas,  sem  cadeira  de  construcções,  sem  cadeira  especial 
de  mechanica  applicada,  e apenas  incumbia  ensinar  os  princípios  de 
mechanica  á 2.a  cadeira,  mui  sobrecarregada  já;  e ao  lente  de  physica 
ensinar  também  mechanica  industrial. 

«Um  unico  professor  de  desenho  tem  a ensinar  ramos  tão  distin- 
ctos  como  são  o desenho  de  figura,  o de  machinas  e instrumentos,  o 
de  plantas  e perfis,  o de  decorações,  o de  cartas  hydrographicas  e 
vistas  de  costas. 

«O  curso  de  commercio,  com  o anno  para  economia  industrial, 
ficou  muito  longo  para  que  seja  geralmente  frequentado  pelos  da  pro- 
fissão. O mesmo  direi  do  curso  de  pilotos,  augmentado  também  com 
um  anno. 

«O  conselho  acadêmico  procurou  remediar  quanto  podia  esta  con- 
fusão e má  disposição  de  disciplinas,  pelos  poderes  que  a reforma  lhe 
dava,  no  programma  que  obteve  approvação  do  governo;  a mechanica 
theorica  e industrial  passou  para  a cadeira  de  geometria  descriptiva,  a 
6.a  cadeira  em  um  curso  biennal  ensinava  também  construcções.  Mas 
o Conselho  Acadêmico  não  podia  remediar  o que  não  eram  attribuições 
suas. » 

Yem  agora  uma  vehemente  censura  dos  governos  e dos  parlamen- 
tos, pelos  cortes  que  fazem  nas  sommas  applicadas  aos  estabelecimen- 
tos scientificos.  Mais  de  uma  vez,  e em  mais  de  um  paiz,  são  sacrifi- 
cados a uma  economia  mesquinha  os  interesses  intellectuaes  dos  po- 
vos, quando  aliás  tudo  parece  pouco  para  outros  serviços,  e maior- 
mente para  os  da  guerra. 

Mas  deixemos  fallar  o professor  nobremente  indignado: 

«E  para  mais,  veiu  depois  a reforma  de  fazenda  abolir  a 6. a cadeira. 

«Ha  em  Portugal  um  poder  superior  a todas  as  leis,  é o poder  do 
orçamento.  Promulga-se  a lei  regulando  uma  repartição,  uma  corpo- 
ração scientifica;  combinando,  depois  de  maduro  exame  e dos  tramites 
da  discussão,  todas  as  partes  d’esse  todo:  a commissão  de  fazenda  ou 
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uma  commissão  exlerna  julga  necessário  cercear  alguns  contos  á des- 
peza;  a repartição  é decepada,  cortando-lhe  pelo  pessoal  e material  que 
a lei  julgara  indispensável  aos  seus  fins.  Monstruoso  modo  de  admi- 
nistrar os  interesses  da  republica! 

«Pelo  orçamento  ficou  supprimida  a cadeira  em  que  se  ensinavam 
construcções  n’uma  academia  destinada  a formar  engenheiros  civis  de 
todas  as  classes  1 Pelo  orçamento  se  lhe  tirou  o sobejo  dos  prêmios  que 
se  não  conferissem,  que  pelo  alvará  de  1825  era  destinado  ao  au- 
gmento  de  sua  livraria!  Pelo  orçamento,  e com  o fundamento  de  cen- 
tralisar  os  rendimentos  do  estado,  centralisação  que  entre  nós  tem  sido 
bem  funesta  a muitos  respeitos,  entram  no  thesouro  os  rendimentos 
para  a conslrucção  do  edifício,  e vae  em  14  annos  que  ifielle  se  não 
trabalha. 

«Todavia,  o que  é mais  para  estranhar  é como  se  decretam  entre 
nós  estabelecimentos  sem  prover  aos  meios  de  os  custear;  que  digo? 
com  a convicção  de  que  não  ha  esses  recursos.  A reforma  litteraria  de 
1837,  como  outras  provisões  d"essa  administração,  daria  a um  estran- 
geiro que  confiasse  na  lettra  das  nossas  leis  e decretos,  a idéa  mais 
avantajada  de  nós;  além  do  que  já  havia  na  velha  academia,  creou-se 
um  gabinete  de  historia  natural  industrial,  outro  de  machinas,  gabinete 
de  physica,  laboratorio  chymico,  officina  metalúrgica,  e um  jardim  bo- 
tânico e experimental. 

«Para  as  demonstrações  de  physica  e chimica,  pelo  incançavel  zelo 
dos  professores  da  Academia  Polytechnica  improvisou-se  um  gabinete 
e um  laboratorio,  e mendigaram-se,  até  por  empréstimo  de  generosos 
particulares,  exemplares  para  as  demonstrações  de  historia  natural. 
Custa  mesmo  a crer  como  com  tão  escasso  subsidio  se  fez  tanto:  pois 
apenas  tem  400$000  réis  annuaes  para  essas  despezas,  para  compra 
de  livros  e estampas,  para  o expediente,  e para  os  reparos  de  todo  o 
edifício  occupado  pelas  suas  aulas,  pelas  do  Lyceu  e por  algumas  das 
bellas  artes. 

«O  gabinete  de  machinas,  o jardim  botânico  e experimental,  a offi- 
cina metalúrgica,  nunca  tiveram  existência.  E se  o gabinete  de  physica 
possue  uma  machina  electrica  de  grande  custo,  fôra  ella  comprada  pela 
junta  da  companhia  para  a casa  que  ella  fundára,  hoje  extincta,  de  soc- 
corros  aos  naufraugos.  E nem  o observatorio  nem  os  estudos  lopogra- 
phicos  foram  providos  dos  novos  e melhorados  instrumentos  que  a ap- 
plicação  do  principio  de  repetição  e o adiantamento  das  artes  tem  in- 
troduzido. 

«Já  vêdes,  senhores,  com  quantas  difficuldades  tiveram  a luctar 
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os  lentes  (Testa  academia.  Mas  ainda  se  levantaram  outras  de  diversa 
natureza.  À muleta  das  matriculas,  excessiva  em  relação  aos  hábitos  do 
paiz  e pouca  abastança  das  classes  industriaes,  afugentou  a concorrên- 
cia das  aulas.  Por  conveniências  de  corporações  analogas,  ou  porque 
ao  chefe  da  repartição  assim  approuve,  foram  negadas  licenças  aos  ofü- 
ciaes  de  linha  que  pretendiam,  como  era  costume,  frequentar  as  aulas 
da  academia  como  preparatórios  para  a Escola  do  Exercito.  E sobre- 
tudo, em  nenhuma  conta  se  hão  tido,  devendo  ser  condição  legal,  no 
provimento  dos  empregos  de  fazenda  e administração,  as  habilitações 
acadêmicas.  Bem  transcendentes  empregos  no  foro  e administração  se 
tem  dado  nos  últimos  dezoito  annos  a pessoas  que  nem  uma  só  aula 
do  lyceu  frequentaram,  a quem  nem  a sua  lingua  sabe  escrever  sem 
grosseiros  erros  I» 

Até  aqui  apresentou  o discursador  a historia  critica  da  Academia 
Polytechnica  no  periodo  de  1837  a 1843;  mas  era  obrigação  imprete- 
rivel  sua  completar  o quadro,  dando  conta  da  reforma  operada  em 
1844,  e expondo  o seu  juizo  sobre  o alcance  e resultados  delia. 

Se  não  faltou  na  primeira  parte  a franqueza  que  exprime  lealmente 
o que  se  pensa,  também  na  apreciação  histórica  d’esta  ultima  época  se 
nota  a mesma  isenção  de  animo,  grave  e um  tanto  severa,  que  incita 
a estudar  attentamente  as  questões: 

«Resta  fallar-vos  da  ultima  reforma  de  20  de  setembro  de  1844. 
Parte  das  representações  do  conselho  acadêmico  foram  nella  attendidas. 
A muleta  das  matriculas  foi  reduzida.  Ordenou-se  que  não  fosse  matri- 
culado indivíduo  algum  por  piloto  ou  sota-piloto  sem  carta  de  capaci- 
dade passada  por  uma  das  academias  nacionaes,  ou  de  exame  e ap- 
provação  perante  as  mesmas  academias  os  que  apresentassem  derrotas 
de  cinco  viagens  pelo  menos  para  os  mares  do  norte  ou  ao  sul  de  Ca- 
bo-Verde a oeste  de  30°  de  longitude  de  Greenwich,  pagando  estes  to- 
dos os  emolumentos  e propinas  de  matricula  que  teriam  pago  se  se- 
guissem o curso  de  pilotagem.  Foi  auctorisado  o governo  a estabelecer 
o jardim  botânico  e experimental,  e o laboratorio. 

«Permittiu-se  aos  officiaes  do  exercito  estudarem  na  academia  os 
cursos  preparatórios  para  admissão  na  Escola  do  Exercito,  devendo  na 
concessão  das  licenças  ser  egualmenle  consideradas  a Escola  Polytech- 
nica de  Lisboa  e a Academia  Polytechnica  do  Porto.  Determinou-se  que 
tivessem  preferencia,  em  egualdade  de  circumstancias,  os  que  juntas- 
sem carta  de  capacidade  de  algum  dos  cursos  d’esta  academia,  no  pro- 
vimento dos  empregos  públicos,  cujas  funeções  fossem  mais  analogas  ás 
disciplinas  de  cada  um  desses  cursos;  e que  os  alumnos  que  tivessem 


completado  o curso  de  officiaes  de  marinha,  e quizessem  servir  na  ar- 
mada real,  podessem  ser  nomeados  guardas  marinhas. 

«Outra  disposição  se  promulgou,  exigindo  approvação  no  l.°anno 
mathematico  para  ser  reconhecido  aspirante  a official  de  linha. 

«Mas  ainda  o mau  fado  continuou  a pesar  sobre  a academia:  salva 
a reducção  das  matriculas  e a condicção  para  aspirante,  tudo,  como  é 
praxe  em  Portugal,  ficou  no  papel  em  que  se  exarou  a lei.  Aos  officiaes 
■do  exercito  não  se  tem  concedido  licença  senão  a um  ou  outro  com  dif- 
ficuldade  e protecções.  Não  se  doou  terreno  para  o jardim  botânico. 
E pela  intendência  da  marinha  foi  respondido  officialmente,  10  mezes 
depois  de  publicada  a lei,  que  ainda  lhe  não  havia  sido  imcumbida 
pelas  secretarias  de  estado  a observância  delia,  e nem  lhe  constava 
que  em  Lisboa  estivesse  em  execução! 

«Os  preparatórios  para  os  que  frequentassem  a Escola  Medico-Ci- 
rurgica  foram  augmentados  pelo  mesmo  decreto.  Hoje  devem  apresen- 
tar documento  de  approvação  no  l.°  anno  mathematico  e physica,  além 
d’aquelles  a que  já  eram  obrigados,  de  chimica,  zoologia  e botanica.  E 
è principalmente  por  estes  alumnos  que  estão  sendo  mais  frequentadas 
essas  cadeiras. 

«Tenho-vos,  senhores,  exposto  a historia  da  Academia  Polytechnica. 

«As  vantagens  que  podem  tirar-se  de  generalisar  as  doutrinas  que 
se  leem  nas  suas  diversas  cadeiras,  para  as  artes,  para  o commercio, 
são  grandes.  Se  para  maior  aproveitamento  se  carece  e muito  de  rea- 
lisar  a creação  dos  estabelecimentos  práticos  que  faltam,  um  dia,  e oxalá 
não  tarde,  os  governos  olharão  com  mais  zelo  pelo  que  as  necessida- 
des publicas  reclamam  nesta  parte1.» 

1847- 1848 

N’este  anno  lectivo  teve  a academia  179  alumnos. 

1848- 1849 

iYeste  anno  lectivo  foi  frequentada  por  145  estudantes,  contados 
pela  matricula,  e 72,  contados  individualmente.  Além  destes,  frequen- 
taram mais  a academia  48  estudantes  ouvintes. 

1 Discurso  recitado  na  Academia  Polytechnica  do  Porto  na  abertura  do  anno 
lectivo  de  1846  para  1847,  pelo  lente  da  5.a  cadeira  Joaquim  Torquato  Alvares 
Ribeiro.  Porto.  1847. 
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1849-1850 


Foi  frequentada  n’este  anno  lectivo  por  103  alumnos;  custando 
cada  um  ao  thesouro,  contados  individualmente  93$  110  réis,  segundo 
o calculo  do  conselho  superior  de  instrucção  publica. 

Dos  103  alumnos  fizeram  exame  95;  sendo  approvados  plenamenle 
90,  simpliciter  5. 

Constou  ao  governo,  que  apesar  da  portaria  de  8 de  junho  de  1848, 
continuavam  as  auctoridades  judiciaes  a encontrar  difficuldades,  por 
parte  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  nas  investigações  medico-le- 
gaes,  que  o descobrimento  dos  crimes  exige  por  vezes;  negando-se, 
contra  o que  era  de  esperar,  os  lentes  da  mesma  academia,  a prestar 
áquellas  auctoridades  o auxilio  dos  seus  conhecimentos  scientificos  e 
professionaes;  faltando  a estas  até  o logar  e os  instrumentos  necessários 
para  as  analyses  com  outros  peritos,  em  prejuízo  dos  offendidos  e me- 
nos cabo  da  justiça. 

Ordenou,  por  isso,  o governo,  em  de  2 de  julho  de  1850,  que  o 
director  da  academia,  sob  sua  responsabilidade,  posesse  á disposição 
das  auctoridades  judiciaes,  todas  as  vezes  que  llro  requeressem  para 
as  investigações  medico-legaes,  o laboratório,  apparelhos  e mais  uten- 
sílios da  mesma  academia;  na  certeza  de  que  todas  as  despezas  das  ana- 
lyses e operações  cbimicas,  que  fossem  necessárias,  assim  como  a de- 
signação dos  peritos,  ficariam  a cargo  das  auctoridades  judiciaes  com- 
petentes. 

1850-1851 

N’este  anno  lectivo  foi  frequentada  a academia  por  92  alumnos, 
contados  individualmente;  entrando  n’este  numero  32  ouvintes. 

A academia  necessitava  de  um  jardim  botânico  e experimental;  e 
sentia  a falta  de  simplicidade  no  curso  de  pilotagem,  de  instrumentos 
de  physica,  e de  uma  cadeira  para  o ensino  do  curso  de  construcções. 


G.  E.  VI. 
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1852-1853 

Tendo-se  procedido  ás  diligencias  necessárias,  para,  em  cumpri- 
mento do  decreto  de  8 de  outubro  de  1845,  se  verificar  a distribuição 
do  edifício  e cerca  do  extincto  convento  dos  carmelitas  da  cidade  do 
Porto  pelos  estabelecimentos  a que  fôra  concedido:  fez  o decreto  de  20 
de  outubro  do  1852  a demarcação  exacta  da  parte  do  referido  edifício 
que  devia  ser  destinada  para  quartel  da  guarda  municipal,  e da  parte 
da  cêrca  para  os  exercícios  da  mesma  guarda;  para  a construcção  e as- 
sento da  Escola  Medico-Cirurgica ; para  a construcção  e plantação  do 
Jardim  Botânico  da  Academia  Polytechnica;  e,  finalmente,  para  acres- 
tamento  do  antigo  cimeterio  da  Ordem  Terceira  do  Carmo,  e ampliação 
do  seu  hospital. 

No  anno  lectivo  de  1852-1853  foi  frequentada  a Academia  Polyte-, 
clinica  do  Porto  por  219  alumnos.  Pedia  novo  local  para  laboratorio 
chi  mico,  e observatorio  astronomico. 

As  disciplinas  que  na  academia  foram  ensinadas  no  referido  anno 
lectivo  em  dez  cadeiras  são  as  seguintes:  l.a  cadeira,  arithmetica,  alge- 
bra,  geometria,  etc.;  2.a  algebra,  sua  applicação  á geometria,  etc.;  3.' 
geometria  descriptiva,  suas  applicações,  etc.;  4.a  desenho;  5.a  trigono 
metria  espherica,  astronomia,  etc.;  G.a  historia  natural  applicada  á: 
artes  e ofücios;  7.a  physica  e mechanica  industriaes;  8.a  chimica,  arte: 
chimicas,  minas;  9.a  botanica,  etc.;  10  commercio,  economia  industrial 
Apparelho  e manobra  naval. 

Matricularam-se  219  alumnos,  e houve  23  ouvintes. 

Foram  examinados  133;  dos  quaes  foram  approvados  nemine  dis 
crepanle  112;  simpliciler  17;  reprovados  4. 

Obtiveram  prêmio:  8;  accessit:  14;  perderam  o anno:  <H. 

Em  um  escripto  auctorisado  encontro  algumas  observações  criticas 
que  me  parece  conveniente  offerecer  á ponderação  dos  leitores. 

O preambulo  do  decreto  de  13  de  janeiro  de  1837  explica  ber 
claramente  o pensamento  que  presidiu  á conversão  da  Academia  de  Ma 
rinha  e Commercio  em  Academia  Polytechnica,  quando  designa  o fu 
especial  de  ensinar  as  sciencias  industriaes;  que  differem  muito  do 
estudos  clássicos  e puramente  scientificos,  e até  dos  estudos  theoricos 
contendo  simplesmente  a descripção  das  arfes. 
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Onze  cadeiras  foram  estabelecidas;  mas  nenhuma  d’ellas  corres- 
pondia ao  ensino  superior  da  engenlicria  civil  nos  seus  principaes  ra- 
mos, nem  podia  ministrar  uma  instrucção  preparatória  egual  á <|ue  se 
professava  nas  faculdades  de  mathematica  e pliilosophia  da  Universi- 
dade de  Coimbra,  e na  Escola  Polyteclmica  de  Lisboa.  Ora,  se  a Aca- 
demia Polytechnica  tinha  por  fim  especial  o ensino  essencialmenle  pra- 
tico das  sciencias  industriaes  para  pilotos,  commercianles,  agrieultores, 
directores  de  fabricas,  e em  geral  artistas,  devia  também  formar  enge- 
nheiros civis  de  todas  as  classes,  e officiaes  de  marinha. 

O conselho  acadêmico,  nos  programmas  que  ordenou  para  o anno 
de  1838,  tornou  ainda  mais  imcompleto  o ensino,  pelo  muito  que  rdelles 
quiz  ampliar  o numero  de  cursos,  sacrificando  a este  plano  a instruc- 
ção em  algumas  doutrinas,  das  mais  importantes  n’uma  escola  desta 
ordem,  cuja  feição  característica  era  o ensino  da  sciencia  industrial  nas 
modestas  proporções  da  arte  e do  officio. 

«Fôra  longo  proseguir  (dizia-se)  no  exame  d aquelles  programmas, 
que  o proprio  conselho  acadêmico  já  então  confessava  — que  ficavam 
muito  áquem  dos  seus  desejos  por  causas  qne  não  estava  ao  seu  al- 
cance remover,  lendo  procurado  aplanar  as  difficuldades  que  encontrou 
na  grande  variedade  de  cursos,  combinada  com  o pequeno  numero  de 
cadeiras. — O defeito  do  decreto  orgânico  da  Academia  Polyteclmica 
era  ali  offlcialmente  reconhecido;  mas  o conselho  acadêmico  em  logar 
de  resolver  as  difficuldades  que  se  lhe  offereciam,  acommodando  os 
cursos  ao  limitado  numero  de  cadeiras  de  que  podia  dispor,  o que  era 
perfeitamente  logico,  preferiu,  por  uma  singular  inversão  dos  bons  prin- 
cípios, sacrificar  o ensino  á multiplicidade  dos  cursos,  acrescentando  os 
preparatórios  para  officiaes  do  exercito,  que  não  estavam  na  lei,  e sub- 
dividindo o de  engenheiros  civis  em  quatro  cursos  especiaes  para  en- 
genheiros de  minas,  constructores  de  navios,  geographos,  e de  pontes 
e estradas.» 

Ainda  proseguem  as  observações  criticas  na  analyse  do  decreto  de 
20  de  setembro  de  1844,  bem  como  de  outras  muitas  e diversas  pro- 
videncias posteriormente  tomadas;  mas,  para  o desempenho  da  nossa 
tarefa  especial  basta  que  apontemos  aqui  o subsidio,  a que  podem  re- 
correr os  leitores  curiosos: 

Relatorio  da  inspecção  extraordinária  feita  d Academia  Polyle- 
clmica  do  Porto  em  1864  pelo  vogal  effectivo  do  conselho  geral  de  in- 
strucção  publica,  José  Maria  de  Abreu. Lisboa.  Imprensa  Nacional. 
1863. 

N’este  relatorio  é examinada  a reforma  de  1837,  1844  e seguin- 
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tes;  na  segunda  parte  encontram-se  noticias  ácerca  do  edifício  da  aca- 
demia; dos  eslabelecimentes  acadêmicos;  do  ensino;  da  administração 
do  pessoal;  da  reforma  da  academia. 

Por  quanto  muito  convenha  aproveitar  todas  as  occasiões  para  al- 
lumiar  o espirito,  julgo  indispensável  registar  aqui  um  sentencioso  enun- 
ciado que  encontro  na  conclusão  do  citado  Relatorio,  e vem  a ser: 

«Ampliar  largamente  a área  da  instrucção  popular  propriamente 
dita,  que  comprehende  a das  classes  laboriosas  da  sociedade,  para 
quem  a escola  primaria  não  é um  simples  preparatório  para  os  graus 
superiores;  organisar  sobre  a base  da  instrucção  primaria  complementar 
o ensino  intermédio  a par  do  ensino  clássico,  mantendo  em  todos  a 
concorrência  do  ensino  particular;  sustentar  a expensas  suas  um  pe- 
queno numero  de  institutos  de  instrucção  superior  e especial,  e auxi- 
liar as  escolas  profissionaes,  quando  estas  não  possam  subsistir  só  pelos 
esforços  individuaes  e das  associações  ou  dos  corpos  administrativos: 
é a missão  do  estado,  segundo  a nossa  organisação  política,  e a pri- 
meira das  necessidades  publicas.» 

Pois  que  no  Relatorio  supracitado  se  tratou  dos  programmas  de 
1838,  imeumbe-nos  o dever  de  apresentar  uma  breve  noticia  d’esse 
documento,  que  é um  subsidio  indispensável  para  o estudo  do  assum- 
pto de  que  tratamos. 

Eis  o titulo  de  tal  escriplo: 

Programma  dos  estudos  da  Academia  Polytechnica  do  Porto  vo 
armo  lectivo  de  1838  para  1839.  Publicado  por  ordem  do  conselho 
acadêmico:  Porto.  1838. 

Na  conformidade  da  lei,  procedeu  o conselho  acadêmico  á coorde- 
nação do  programma  dos  differentes  cursos  da  academia,  designando 
os  annos  de  cada  um,  as  disciplinas  que  haviam  de  ser  estudadas  em 
cada  anno,  acompanhado  dos  programmas  particulares  de  cada  cadei- 
ra, e expondo  os  exercícios  scientiGcos  que  deviam  effeituar-se  no  de- 
curso do  anno  lectivo. 

O conselho  acadêmico  encontrou  grandes  difficuldades  na  coorde- 
nação destes  programmas.  Era  grande  a variedade  de  cursos,  ao  passo 
que  era  limitado  o numero  de  cadeiras  estabelecidas  pela  lei;  de  sorte 
que  a muito  custo  pôde  conciliar  os  interesses  da  sciencia  com  o des- 
tino particular  de  cada  classe  de  estudantes.  Para  conseguir  este  resul- 
tado, foi-lhe  necessário  sobrecarregar  algumas  cadeiras  especiaes  com 
doutrinas  mui  variadas,  distribuídas  por  dois  ou  tres  annos,  e recorrer 
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a diversas  outras  combinações.  Foi-lhe  também  necessário  ter  em  con- 
sideração os  estudos  do  Lyceu  e os  da  Academia  Portuense  de  Bellas 
Artes,  na  ligação  em  que  ficaram  com  os  da  Academia  Polytechnica. 

Era  mais  facil  ao  auctor  do  Relatorio  de  186k  notar  defeitos  no 
programrna  de  1838,  do  que  aos  professores  da  academia  fazer  16 
annos  antes  uma  obra  perfeita.  Ingenuamente  se  apresentou  o conselho 
diante  do  publico,  pedindo  a justa  indulgência:  «Os  professores  (dizia 
o preambulo  do  programrna),  os  professores  da  Academia  Polytechnica 
estão  bem  longe  de  persuadir-se  que  nos  trabalhos,  que  agora  apresen- 
tam ao  publico,  tenham  tocado  a meta  da  perfeição;  elles  ficaram  mesmo 
muito  áquem  dos  seus  desejos,  por  causas  que  não  está  ao  seu  alcance 
remover,  e que  só  com  o tempo  irão  desapparecendo. . . Elles  serão 
sempre  dóceis  ás  lições  da  experiencia,  fazendo  ou  admittindo  para  o 
futuro  as  innovações  que  ella  aconselhar,  sem  repugnância  alguma,  po- 
rém com  toda  a circumspecção  que  o caso  exige.» 

Desculpem-nos  os  leitores  de  não  registar  esse  interessante  trabalho 
dos  programmas,  tão  instructivo  como  desenvolvido;  mas  tomar-nos- 
hia  grande  espaço.  Somos  obrigados  a contentar-nos  com  a indicação 
dos  subsídios  que  deixamos  apontados. 


ACADEMIA  PORTUENSE  DAS  BELLAS  ARTES 

1856 

«Desejando  (dizia  a soberana,  no  preambulo  e artigo  l.°  do  de- 
creto de  22  de  novembro),  desejando  dar  á muito  nobre  e sempre  leal 
cidade  do  Porto  um  testemunho  de  quanto  me  desvelo  em  promover 
estabelecimentos  de  que  possa  resultar  utilidade  aos  seus  heroicos  ha- 
bitantes: Hei  por  bem  decretar  o seguinte: 

«Artigo  1.®  É creada  na  cidade  do  Porto  uma  academia  com  o ti- 
tulo de — Academia  Portuense  das  Bellas  Artes.» 

D’esta  academia,  á qual  foram  dados  os  competentes  estatutos  na 
mesma  data  do  indicado  decreto,  vamos  oflerecer  aos  leitores  a conve- 
niente noticia. 

Fim  a que  é destinada: 

A creação  d’este  estabelecimento  tem  por  objecto  promover  o es- 
tudo das  bellas  artes,  diffundir  e applicar  a sua  pratica  ás  artes  fabris. 
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htspccção  e direcção: 

0 ministro  do  reino  é o inspector  da  academia,  tem  a sen  cargo 
o governo  superior  d’ella,  e faz  executar  os  estatutos,  quando  estiver 
presente. — Para  supprir  em  tudo  a falta  do  inspector,  auctorisa  a lei  o 
governo  a nomear  uma  pessoa  de  representação  e credito,  a qual  rece- 
berá na  qualidade  de  sub-inspector,  o juramento  dos  empregados,  e ru- 
bricará os  livros  e folhas  da  contabilidade. 

Haverá  um  director  geral,  da  nomeação  do  governo,  encarregado 
de  fazer  observar  os  estatutos,  as  ordens  superiores  do  mesmo  governo, 
os  regulamentos  e as  resoluções  das  conferencias;  e bem  assim  de  pro- 
por tudo  o que  lhe  parecer  conveniente  para  a academia,  e de  presidir, 
com  voto,  ás  conferencias  a que  faltar  o sub-inspector.— No  impedi- 
mento do  director  faz  as  suas  vezes  o professor  proprietário  mais  an- 
tigo em  exercicio,  e em  egualdade  de  circumstancias,  prefere  o mais 
velho. 

Haverá  também  um  secretario  da  academia  com  todas  as  attribui- 
ções  que  a um  empregado  tal  cabem  nos  estabelecimentos  scienlificos. 

Empregados  subalternos: 

Um  amanuense,  que  também  servirá  de  fiel;  um  porteiro;  e dois 
moços,  um  para  servir  de  modelo,  outro  para  cuidar  do  aceio  da  aca- 
demia.— No  impedimento  do  porteiro,  fará  as  suas  vezes  o fiel. 

Aulas  da  academia: 

Aula  de  desenho  historico. 

Aula  de  pintura  histórica. 

Aula  de  esculptura. 

Aula  dc  architectura  civil  e naval. 

Aula  de  gravura  histórica. 

NB.  Nos  artigos  22  a 40  do  citado  decreto  de  22  de  novembro 
de  1836  são  especificados,  com  toda  a individuação,  os  diversos  pontos 
de  ensino,  de  que  devem  occupar-se  os  professores  de  cada  uma  das 
cadeiras,  comprehendendo  os  estudos  do  antigo  e do  natural. 

O curso  regular  das  aulas  acadêmicas  será  de  cinco  annos. 

Professores: 

Para  a regencia  das  cinco  aulas  haverá  cinco  professores  proprie- 
tários, e cinco  substitutos,  com  effectividade  no  serviço  e exercícios  aca- 
dêmicos. Todos  os  professores  são  eguaes  entre  si,  do  mesmo  modo 
que  o são  as  respectivas  aulas. 
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Para  a sua  nomeação  adopta-se,  no  decreto,  o principio  geral  do 
concurso;  mas  os  substitutos  teem  accesso  a proprietários  sem  depen- 
dencia  d’elle. 

São  obrigados  a assistir  ás  conferencias  acadêmicas,  tendo  voto  em 
todas  as  deliberações;  e a apresentar  á academia,  de  tres  em  Ires  an- 
nos,  uma  producção  de  sua  própria  invenção,  na  arte  que  respectiva- 
mente professarem. 

Acadêmicos  honorários  e acadêmicos  de  mérito: 

A academia  receberá  pelo  menos  seis  socios  ou  acadêmicos  hono- 
rários, escolhidos  de  entre  as  pessoas  distinctas  pela  sua  littcratura, 
credito  e amor  das  bellas  artes. 

Poderá  também  a academia  receber,  com  o titulo  de  acadêmicos 
òe  mérito,  aquelles  artistas  nacionaes  ou  estrangeiros,  que,  mostrando 
desejo  de  se  aggregarem  a ella,  lhe  offerecerem  alguma  obra  de  sua  in- 
venção e execução,  a qual  será  considerada  com  o quadro  ou  peça  de 
recepção,  e como  tal,  propriedade  da  academia. 

Tanto  aquelles  como  estes,  teem  direito  a ser  convocados  ás  con- 
ferencias geraes,  e ás  sessões  publicas,  tendo  voto  nas  deliberações  aca- 
dêmicas. 

Álumnos: 

Para  a admissão  de  alumnos  á frequência  dos  estudos  da  academia 
são  condições  necessárias: 

1. °  Ter,  pelo  menos,  dez  annos  de  edade. 

2. °  Sufficiente  instrucção  nas  artes  de  ler,  escrever  e contar. 

3. °  Bons  costumes,  attestados  pelo  parodio,  magistrado  ou  pes- 
soa auctorisada  da  sua  freguezia. 

Poderá  haver  alumnos  ordinários  e alumnos  voluntários.  Os  pri- 
meiros hão  de  frequentar  as  aulas  quotidianamente;  os  segundos  pode- 
rão deixar  de  ter  tal  frequência  e assiduidade. 

Para  a matricula  nas  aulas  de  pintura  e esculptura  é necessário 
que  o alumno  se  mostre  habil  no  desenho,  ou  seja  pelo  estudo  que  hou- 
ver feito  na  academia,  ou  seja  pelo  que  houver  feito  em  outra  escola; 
mas  n’este  ultimo  caso  deve  sujeitar-se  ás  provas  que  a conferencia  exi- 
gir da  sua  edoneidade. 

Para  a admissão  á matricula  na  aula  de  architectura,  com  o in- 
tento de  seguir  a profissão  de  architecto,  é necessária  certidão  authen- 
tica  de  approvação  nos  estudos  do  l.°  anno  mathematico. 

Os  alumnos  das  aulas  acadêmicas,  em  egualdade  de  circumstan- 
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Cias,  serão  preferidos  na  escolha  para  pensionarios  do  estado,  para  aju- 
dantes, proprietários,  substitutos,  etc. 

Os  officiaes  e aprendizes  das  artes  fabris  podem  frequentar  as  li- 
ções da  academia,  com  a condição  unica  de  guardarem  a conveniente 
decencia.  No  interesse  dos  mesmos  officiaes  e aprendizes,  e até  de  quaes- 
quer  curiosos,  quer  a lei  que  a conferencia  designe  certos  dias  da  se- 
mana, nos  quaes,  por  espaço  de  duas  horas,  estejam  abertas  á noite  as 
aulas  de  desenho,  e de  architectura,  a fim  de  as  poderem  frequentar 
aquelles  a quem  isso  convter. 

Omitliremos  as  disposições  do  decreto  na  parte  que  respeita  ás  ho- 
ras de  duração  das  aulas,  ferias,  e disciplina,  por  serem  raeramente  re^ 
gulamentares. 

- . 

Prêmios: 

Haverá  iodos  os  amos  um  concurso,  em  resultado  do  qual  se  ad- 
judicarão dois  prêmios  aos  alumnos  que  mais  se  tiverem  distinguido. 
Consistirão  estes  prêmios  em  duas  medalhas  de  prata. 

Afora  o concurso  ordinário,  haverá  um  concurso  magno , de  tres 
em  tres  annos,  em  resultado  do  qual  se  distribuirão  seis  prêmios  aos 
concorrentes  que  assim  o merecerem;  sendo  2 em  pintura,  2 em  es- 
culptura,  e 2 em  architectura,  consistindo  em  seis  medalhas  de  ouro, 
tres  do  valor  de  30$ÜÜ0  réis,  e as  outras  tres  do  valor  de  30$000 
réis. 

Todos  podem  entrar  no  concurso,  menos  os  professores,  substi- 
tutos e acadêmicos  de  mérito. 

NB.  O decreto  contém  algumas  disposições  regulamentares  ácerca 
do  modo  de  realisar  esta  previdente  e illustrada  contemplação. 

Exposição: 

Haverá  uma  exposição  triennal  das  obras  das  bellas  artes,  na  qual 
terão  cabimento:  ].°  as  que  tiverem  sido  executadas  na  academia;  2.° 
as  dos  alumnos  da  academia,  que  por  ella  houverem  sido  approvadas; 
3.°  as  de  quaesquer  pessoas  que  quizerem  expor  as  suas  composições 
á approvacão,  ou  censura  do  publico.  A exposição  durará  por  espaço  de 
dois  mezes. 

Pensionarios  do  estado: 

Poderá  a Academia  Portuense  escolher,  por  concurso,  algum,  ou 
alguns  dos  seus  alumnos,  para  viajarem  conjuntamente  com  os  da  Aca- 


— 185  — 


demia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  debaixo  da  mesma  direcção,  segando 
as  instrucçõcs  geraes  de  que  tratam  os  estatutos  d’esta. 

O decreto  estabelece  e regula  também  as  conferencias  ordinárias, 
as  conferencias  geraes,  e as  sessões  publicas  da  academia. 

As  conferencias  são  os  ajuntamentos  dos  membros  da  academia, 
para  tratarem  do  governo  e negocios  delia. 

As  conferencias  ordinárias  serão  celebradas,  em  regra,  no  fim  de 
cada  mez,  com  quanto  aliás  possam  effeituar-se  extraordinariamente, 
quando  o inspector  o sub-inspector  o julgarem  conveniente,  ou  quando 
o director  geral  proposer  a necessidade  da  sua  convocação.  Assistem  a 
ellas  o inspector  geral  e sub-inspector,  o director  geral,  os  professo- 
res proprietários  e substitutos  em  exercício,  e o secretario.  Pertence- 
lhes: 

1. °  Approvar,  ou  emendar  (sendo  necessário)  a acta  da  sessão  an- 
tecedente. 

2. °  Examinar  o estado  administrativo  da  academia. 

3. °  Informar-se  attentamente  do  progresso  dos  discípulos  de  cada 

aula. 

4. °  Deliberar  sobre  quaesquer  ordens,  avisos,  ou  representações 
que  tiverem  vindo  á academia,  para  se  responder  a cada  uma  conve- 
nientemente. 

5. °  Tomar  lembrança  de  todas  as  resoluções  da  conferencia,  se- 
gundo as  quaes  se  hão  de  formalisar  os  ofificios,  propostas,  e corres- 
pondências da  academia. 

6. °  Ordenar  os  regulamentos  das  aulas;  os  programmas  para  os 
concursos  dos  professores;  os  programmas  para  os  concursos  dos  prê- 
mios, etc. 

kAs  conferencias  geraes  serão  celebradas,  em  regra,  no  fim  de  agosto 
de  cada  anno;  mas  poderão  ser  convocadas  extraordinariamente,  do  mes- 
mo modo  que  as  ordinárias.  Assistem  a ellas  todos  os  que  assistem  ás 
ordinárias,  e além  d’estes  os  acadêmicos  honorários,  e os  acadêmicos 
de  mérito.  Pertence-lhes: 

1. °  Admittir  os  acadêmicos  honorários,  e os  acadêmicos  de  mé- 
rito. 

2. °  Graduar  o merecimento  dos  concorrentes  aos  prêmios. 

3. °  Graduar  o merecimento  dos  candidatos  ás  cadeiras  acadêmicas. 

4. °  Resolver  quaes  hão  de  ser  os  propostos  para  pensionados  do 
estado. 

As  sessões  publicas  tem  por  especial  objeclo  a distribuição  solemne 
dos  prêmios  aos  que  houverem  sido  preferidos  na  conferencia;  repe- 
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tem-se  de  tres  em  ires  annos ; tomam  parte  n’ellas  todas  as  classes  da  aca- 
demia; é permittida  a concorrência  geral  do  publico  ás  mesmas;  e são 
sempre  abertas  por  um  discurso  do  presidente,  ou  de  alguns  dos  aca- 
dêmicos. O decreto  regula  os  demais  tramites  d’estes  actos  solemnes.  í 

O decreto  regula,  finalmente,  os  ordenados,  jubilações,  e preroga- 
tivas  dos  professores.  Ommittiremos,  porém,  as  respectivas  disposições, 
por  quanto  mais  tarde  providenciaram  as  leis  de  outro  modo  a tal  res-  > 
peito. 

Por  decreto  de  3 de  dezembro  foram  nomeados  para  a Academia  k 
Portuense  de  Bellas  Artes  os  empregados  e professores  respectivos.  Os 
nomes  e collocações  d’elles  constam  de  uma  relação  que  acompanha  o 
mesmo  decreto,  publicada  na  Collecção  Oflicial  da  Legislação  do  anno  de 
183G. 

1857 

Pelo  decreto  de  13  de  janeiro  ampliou  o governo  o artigo  27.°  do 
decreto  de  25  de  outubro,  e o artigo  13.°  do  decreto  de  22  de  novem- 
bro de  1836,  para  que  as  duas  Academias  das  Bellas  Artes  de  Lisboa 
e Porto  tivessem  a faculdade  de  escolher  até  50  indivíduos,  pelo  me- 
thodo,  e com  as  qualidades  exigidas  nos  respectivos  regulamentos,  a 
fim  de  serem  propostos  ao  governo  para  acadêmicos  honorários,  e se 
lhes  expedir  o competente  titulo  pela  academia,  que  os  propozer,  se  a 
proposta  merecer  a real  approvação. 

Vê-se  do  preambulo  do  decreto,  como  já  observámos  a proposito 
da  Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  que  esta  ultima  represeptára 
ser  mui  diminuto  o numero  dos  acadêmicos  honorários,  marcado  nos 
estatutos;  parecendo  aliás  mui  conveniente  conceder  aqnella  honrosa 
distincção  a mais  alguns  varões,  que  por  sua  litteratura,  e relevante  me- 
recimento, possam  illustrar  um  estabelecimento  de  tão  reconhecida  uti- 
lidade. 

Em  portaria  de  9 de  fevereiro,  aceitou  o governo,  agradeceu  e lou- 
vou o donativo  que  á academia  fizera  Joaquim  Rodrigues  Braga,  lente 
de  pintura  histórica,  de  anatomia  e perspectiva.  Consistia  o donativo  em 
duas  grandes  collecções  de  estudos  feitos  pelo  offerente  nas  Aulas  do 
Nú  e de  perspectiva  da  Academia  de  S.  Lucas  em  Roma,  e bem  assim 
de  outros  estudos  sobre  perspectiva  linear,  e anatomia  pictórica. 
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Em  portaria  de  17  de  maio  declarou  o governo  ao  administrador 
geral  do  districto  do  Porto,  que  lhe  competia  authenlicar  as  folhas  dos 
ordenados  dos  professores  e mais  empregados  da  Academia  Portuense  de 
Bellas  Artes,  depois  de  fiscalisar  se  alguma  despeza  se  abonava  em  con- 
travenção da  lei,  e de  exigir  a apresentação  dos  diplomas,  pelos  quaes 
os  empregos  foram  conferidos;  por  quanto,  sem  a posse  e juramento 
não  ha  vencimento  ahonavel,  e a posse  não  pode  dar-se  sem  que  se 
exihiba  o juramento. 

Em  officio  de  18  de  julho  participava  ao  governo  o director  inte- 
rino da  academia,  que  se  effeituara  a abertura  das  aulas  de  pintura 
histórica,  anatomia  pictórica,  perspectiva  linear  e óptica.  Yeja  a por- 
taria de  21  de  julho  de  1837. 

O fiel  e guardas  da  academia  pediram  ser  abonados  de  seus  res- 
pectivos vencimentos  desde  a data  dos  seus  diplomas  de  nomeação. 

O governo,  pela  portaria  de  29  de  maio  estabeleceu  o seguinte,  e 
e mui  justificado  principio:  «Os  ordenados  de  quaesquer  empregados  são 
devidos  unicamente  pela  posse  e exercido  d'elles.i> 

Pela  portaria  de  20  de  outubro  foi  exigido  pelo  governo  ás  Aca- 
demias de  Bellas  Artes  de  Lisboa  e Porto  um  projecto  de  regulamento, 
no  qual  fossem  definidas  directamente  as  obrigações  e trabalhos  dos  ar- 
tistas, segundo  as  diversas  aulas  a que  estivessem  aggregados;  as  mul- 
tas correspondentes  á gravidade  das  faltas,  ou  fosse  no  cumprimento 
dos  seus  respectivos  deveres,  ou  na  infracção  da  policia  acadêmica;  e 
bem  assim  as  habilitações  dos  candidatos  que  pretendessem  o provi- 
mento de  semelhantes  logares,  com  quaesquer  outras  medidas  regula- 
mentares que  parecessem  uleis  ao  progresso  e melhoramento  das  bellas 
artes. 

Em  portaria  de  25  de  outubro  ordenou  o governo,  que  duas  au- 
las da  Academia  Portuense  de  Bellas  Artes  fossem  provisoriamente  col- 
locadas  na  Academia  Polytechnica,  e que  no  edifício  do  Museu  se  esta- 
belecesse outra  aula  da  mesma  academia  além  d’aquella  que  ali  estava 
já  acommodada;  devendo  começar  logo  o exercício  de  umas  e outras. 

Mencionaremos  a portaria  de  18  de  novembro,  em  verdade,  muito 
interessante  pelas  curiosas  noticias  que  nos  dá. 

Diz  ella,  que  tendo  sido  enviados  ao  administrador  geral  do  dis- 
tricto do  Porto  o aviso  de  credito  incerto,  e as  ordens  de  auctorisação 
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e delegação  para  pagamento  das  obras  do  Museu  e Bibliotheca  Portuense 
até  300$00Q  réis  por  mez,  se  recommendava  ao  mesmo  magistrado  a 
maior  economia  e fiscalisação. 

Outro  sim  se  recommendava  ao  mesmo  magistrado  que  mandasse 
pagar  a somma  de  238$725  réis,  despendida  cora  a collocação,  no  Mu- 
seu, do  chapéu  e oculo  de  sua  magestade  imperial  o duque  de  Bra- 
gança. 


1839 

Mencionaremos  a carta  de  lei  de  30  de  julho,  pela  referencia  que 
tem  á Academia  Portuense  de  Bellas  Artes. 

No  artigo  l.°  concede  á camara  municipal  do  Porto  a propriedade 
da  cerca  do  extincto  convento  de  Santo  Antonio  da  mesma  cidade,  e a 
parte  do  referido  convento  que  sobejasse,  depois  de  n’elle  se  fazerem 
as  casas  necessárias  para  o estabelecimento  da  Bibliotheca  Publica,  do 
Museu  Portuense  de  Estampas  e Pinturas,  e da  Academia  de  Bellas  Ar- 
tes; doando  também  á camara  a pedra  e parede  da  egreja  do  mesmo 
extincto  convento.  No  artigo  2.°  impoz  a lei  á camara  a obrigação  de 
mandar  concluir,  no  praso  de  um  anno,  as  obras  começadas,  e a fazer 
as  que  fossem  necessárias  para  o estabelecimento  da  Bibliotheca,  Museu 
e Academia  das  Bellas  Artes.  E,  finalmente,  no  artigo  4.°  ordenava  á 
camara,  que,  de  accordo  com  o conselho  da  Academia  das  Bellas  Artes, 
formasse  um  regulamento  para  que  o Museu  Portuense  de  Estampas  e 
Pinturas  possa  servir  não  só  para  uso  do  publico,  mas  também  para 
o dos  professores  e alumnos  que  frequentarem  a Academia  de  Bellas 
Artes. 

1841 

Entrou  em  duvida  se  'pertenciam  á academia,  ou  aos  professores, 
as  obras  da  sua  própria  invenção,  que  estes,  para  cumprimento  dos  res- 
pectivos estatutos,  apresentam  em  cada  triennio. 

O governo,  pela  portaria  de  26  de  fevereiro,  resolveu  que,  não  de- 
clarando o artigo  l l.°  do  decreto  de  22  de  novembro  de  1836,  nem  o 
artigo  24.°  do  de  25  de  outubro  do  mesmo  anno,  relativo  á Academia 
de  Bellas  Artes  de  Lisboa,  que  as  obras,  de  que  se  trata,  serão  res- 
tituídas aos  professores,  se  entende  que  na  apresentarão  está  compre- 
hendida  a cessão  d’ellas  a favor  da  academia,  onde  devem  ser  conser- 
vadas, como  prova  do  desempenho  da  obrigação  imposta. 
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1842 

Pelo  decreto  de  I de  dezembro  foi  determinado  que  a Academia 
Portuense  de  Bellas  Artes  fosse  composta  de  um  director,  de  quatro 
professores,  quatro  substitutos,  um  secretario,  um  fiel  e amanuense, 
dois  guardas  e um  porteiro ; que  se  conservasse  a verba  de  60$000  réis 
para  os  dois  prêmios  annuaes;  que  a verba  das  despezas  do  material 
fosse  reduzida  a 500$000  réis;  devendo  ser  considerado  fúra  do  qua- 
dro o artista  aggregado  que  existia,  mas  continuando  a ser  abonado  com 
o vencimento  que  então  tinha;  com  a declaração,  porém,  de  que  nem 
aquelle  logar,  nem  outro  algum  de  artista  aggregado  seria  mais  provido. 

O governo  declarava  formalmente,  que  era  movido  a fazer  esta  re- 
ducção  pela  reconhecida  necessidade  de  diminuir  as  despezas  do  estado. 


1844 

O decreto  de  20  de  setembro  determinou,  no  artigo  91. °,  que  as 
disciplinas  e objectos  de  ensino  das  Academias  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa e Porto  continuassem  a ser  os  que  então  estavam  estabelecidos. 

No  que,  em  especial,  se  refere  á Academia  Portuense,  determinava 
que  o ensino  de  desenho  historico,  e o de  anatomia,  perspectiva  e óptica, 
fosse  incumbido  ao  substituto  de  desenho  historico,  e ao  lente  de  pin- 
tura histórica  da  mesma  academia ; ficando  supprimidas  as  gratificações 
que  até  então  se  despendiam  com  aquelle  ensino. 

Nas  escolas  (Lisboa  e Porto)  a leitura  das  aulas,  e todos  os  traba- 
lhos acadêmicos  seriam  feitos  com  os  professores,  e mais  funccionarios, 
designados  pela  ultima  legislação  em  vigor. 

NB.  No  que  toca  á suppressão  das  gratificações,  cumpre  observar 
que  a disposição  do  mencionado  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  é 
reproduzida  do  de  27  de  agosto  do  mesmo  anno,  o qual,  no  artigo  2.°, 
dispunha  o seguinte: 

«O  ensino  do  desenho  historico,  e o de  anatomia,  perspectiva  e 
óptica,  na  Academia  das  Bellas  Artes,  a cargo  do  lente  de  pintura  his- 
tórica, e do  lente  de  gravura,  será  d’ora  em  diante  encarregado  ao 
substituto  de  desenho  historico  da  mesma  academia;  ficando  suppri- 
midas as  mesmas  gratificações,  que,  pelo  dito  ensino  estavão  concedidas 
aos  mencionados  lentes.» 


t 
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Algum  tanto  diversifica  esta  disposição  d’aquella;  no  entanto,  é in- 
teiramente semelhante  a disposição  relativa  á suppressão  das  gratifica- 
ções, inspirada  ao  governo,  segundo  elle  proprio  declara  no  preambulo, 
pela  urgente  necessidade  de  diminuir  as  despezas  do  estado,  quanto  for 
compatível  com  o bem  do  serviço  publico. 

Para  cabal  esclarecimento  cFeste  assumpto  devo  trancrever  o con- 
siderando relativo  á especie  sujeita: 

«Considerando,  que  o professor  subtituto  de  desenho  historico  da 
Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  pode,  mediante  seu  actual  orde- 
nado, fazer  o serviço  que,  pela  lei  do  orçamento  de  31  de  julho  de 
1839,  fôra  encarregado  ao  professor  de  pintura  histórica,  e ao  profes- 
sor de  gravura  da  mesma  Academia,  com  a gratificação  de  200$000 
réis  a cada  um  d’elles.» 

O mesmo  decreto  (20  de  setembro  de  1844)  estabeleceu  princípios 
geraes,  que  teem  applicação  á academia  de  que  estamos  tratando. 

1. °  Considerou  como  disposições  regulamentares  as  matérias  e me- 
thodos  de  ensino;  as  habilitações  para  o magistério,  e para  as  matricu- 
las nos  differentes  cursos  de  estudos;  a disciplina  e policia  dos  estabe- 
lecimentos e escolas  de  educação  e instrucção  publica. 

2. °  Estabeleceu  o principio  do  concurso  e das  provas  publicas  para 
o provimento  dos  togares  do  magistério  publico,  na  conformidade  dos 
regulamentos  e dos  programmas  annunciados  pela  folha  do  governo; 
sendo  graduada  a proposta  de  todos  os  oppositores,  com  expressa  de- 
claração das  qualificações  sobre  o seu  merecimento  absoluto  e relativo, 
e bem  assim  com  a dos  motivos  de  preferencia  que  houver  entre  elles; 
e recaindo  a nomeação  regia  nos  que  forem  mais  benemeritos  e provei- 
tosos ao  ensino.  (Artigo  1 G6.°) 

3. °  Determinou  que  os  compêndios  sejam  propostos  pelos  profes- 
sores, e approvados  pelos  conselhos  das  respectivas  escolas.  A impres- 
são póde  correr  por  conta  do  estado;  ficando  a propriedade  aos  auto- 
ctores,  mediante  certas  clausulas. 

4. °  Conferiu  ao  governo  a auctorisação  nocessaria  para  collocar  as 
escolas  e estabelecimentos  scientificos  nos  edifícios  nacionaes  mais  apro- 
priados, ou  a construir  de  novo  os  indispensáveis  para  o mesmo  des- 
tino. 

Bem  assim  auctorisou  o governo  para  mandar  imprimir  os  jornaes 
necessários  para  promover  o progresso  e aperfeiçoamento  do  ensino,  das 
lettras  e sciencias,  c de  todos  os  conhecimentos  uteis  ás  artes,  e a quaes- 
quer  géneros  de  industria. 
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5. °  Declarou  que  as  obrigações  dos  professores,  a economia  do  ser- 
viço, e as  regras  da  disciplina  e policia  de  cada  escola,  e de  cada  esta- 
belecimento litterario  on  scientifico,  serão  definidas  por  meio  de  regu- 
lamentos especiaes. 

6. °  Isentou  todos  os  lentes  e professores  de  qualquer  encargo  ou 
serviço  pessoal.  (Artigo  171.°) 

7. °  Incumbiu  ao  governo  a fixação  da  ordem  de  jerarchia  civil,  que 
possa  caber  aos  lentes  e professores,  regulando  também  a distruibui- 
ção  das  recompensas  honorificas,  que  lhes  devam  pertencer  pelos  ser- 
visos  importantes  feitos  ao  estado. 

8. °  Regulou  as  jubilações,  aposentações,  e augmentos  de  ordenado 
dos  professores  de  instrucção  superior,  dos  demais  professores,  e de  to- 
dos os  empregados  dos  estabelecimentos  litterarios  e scienlificos. 

Vejamos  as  regras  geraes: 

Os  professores  de  instrucção  superior,  que  tiverem  mais  de  trinta 
annos  de  bom  e effeclivo  serviço  no  exercido  do  magistério,  serão  jubi- 
lados com  o ordenado  por  inteiro,  se  requererem  a jubilação.  Se  de- 
pois da  jubilação  quizerem  continuar  na  regencia  das  cadeiras,  verifi- 
cando-se que  estão  em  circumstancias  de  bem  servir,  vencerão  mais  um 
terço  do  ordenado. 

Os  professores  que  se  impossibilitarem  de  servir  por  enfermidade 
grave  e incurável,  se  tiverem  vinte  annos  de  bom  e effectivo  serviço, 
serão  aposentados  com  dois  terços  do  ordenado;  se  tiverem  súmente 
dez  annos  de  serviço,  vencerão  urn  terço  do  ordenado;  e tendo  mais 
de  dez,  ficarão  com  um  augmento  proporcional  ao  numero  de  annos 
que  tiverem  além  dos  dez. 

Quando  o aposentado,  por  enfermidade,  que  se  reputar  grave  e in- 
curável, provar  que  se  acha  restabelecido,  e em  estado  de  continuar  no 
serviço  do  magistério,  entrará  na  primeira  vagatura. 

Se  o impedimento  fôr  prolongado,  mas  temporário,  vencerão  os 
professores  meio  ordenado. 

Isto,  pelo  que  pertence  aos  professores  de  instrucção  superior;  no 
que  respeita,  porém,  aos  outros  professores  de  ensino  publico,  e bem 
assim  a todos  os  empregados  dos  estabelecimentos  litterarios  e scienti- 
ficos  a quem  por  lei  competir  a jubilação  ou  aposentação,  cjue  tiverem 
sessenta  annos  de  edaãe,  e as  demais  condições  que  deixamos  apontadas, 
ficam  com  direito  á jubilação  marcada  para  os  professores  de  instrucção 
superior;  e no  que  toca  á aposentação  e vencimentos  no  caso  de  impe- 
dimento perpetuo,  e no  caso  de  impedimento  temporário,  ficam  com  os 
mesmos  direitos  que  os  mencionados  professores  de  instrucção  superior. 
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Os  funccionarios  de  instrucção  publica,  que  por  qualquer  motivo 
tiverem  augmento  de  ordenado,  só  poderão  haver  jubilação,  ou  aposen- 
sentação  com  o ordenado  maior,  se  tiverem  completado  dez  amos  de 
serviço  depois  do  sobredito  augmento. 

Veja  os  artigos  173.°  a 177.°  do  mencionado  decreto  de  20  de  se- 
tembro de  1844. 

Temos  apontado  o que  é relativo  a jubilações,  aposentações,  e au- 
gmento de  ordenado ; vamos  agora  apontar  o que  é relativo  a demissões, 
responsabilidade  e penas  disciplinares. 

Não  podem  ser  demittidos  os  professores  de  instrucção  superior, 
sem  preceder  consulta  affirmativa  do  conselho  de  estado ; nem  terá  ca- 
bimento a demissão  dos  professores  de  instrucção  primaria  e secundaria, 
sem  previamente  ser  ouvido  o conselho  superior  de  instrucção  publica. 

Os  agentes  da  inspecção  geral  e especial  dos  estudos,  os  professo- 
res de  ensino  publico,  e todos  os  empregados  dos  estabelecimentos  lit- 
terarios  e scientificos,  são  sujeitos  á responsabilidade  e penas  discipli- 
nares : 

1. °  Pelos  abusos  no  exercício  das  suas  funcções. 

2. °  Pelos  actos  offensivos,  assim  da  moral  e bons  costumes,  como 
da  ordem  e tranquilidade  publica. 

3. °  Pelos  factos  contra  as  regras  da  disciplina  e subordinação  pres- 
criptas  nos  estatutos  e regulamentos. 

As  penas  disciplinares  são:  l.°  as  advertências;  2.°  a censura;  3.° 
a reprehensão  particular,  ou  em  congregação;  4.°  as  multas;  5.°  a sus- 
pensão com  a perda  total  ou  parcial  dos  vencimentos;  6.°  a demissão. 

A applicação  das  penas  será  graduada  pela  gravidade  dos  factos. 
Para  ter  cabimento  a suspensão  com  perda  de  vencimento,  cumpre  que 
seja  imposta  pelo  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  ou  por  elle 
confirmada,  precedendo  audiência  dos  interessados.  A demissão  será 
sempre  applicada  quando  os  professores  derem  grande  escandalo  á mo- 
cidade por  suas  doutrinas,  ou  por  seu  mau  procedimento  moral  ou  civil. 

O referido  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  fez  extensivas  a to- 
das as  escolas,  e estabelecimentos  litterarios  e scientificos,  na  parte  que 
lhes  for  applicavel,  as  disposições  disciplinares,  e de  policia,  que  a res- 
peito de  algumas  escolas  e estabelecimentos  em  particular  estão  orde- 
nadas pelo  mesmo  decreto. 

E,  finalmente,  determina,  que  os  professores  substitutos,  pelo  ser- 
viço ordinário  que  fizerem,  em  logar  dos  professores  proprietários,  ven- 
cerão sómente  os  ordenados  da  sua  classe.  Se  o serviço  d’elles  exceder 
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a meio  anno  lectivo,  ser-llies-ha  dada  uma  gratificação  proporcionada  ao 
acréscimo  do  trabalho. 


1845 

Em  outubro  d’este  anno  celebrou  a academia  a sessão  publica  an- 
nual,  e distribuiu  diplomas  de  mérito  a diversos  alumnos  que  se  tinham 
distinguido. 

Seguiu-se  a sessão  triennal,  que  esteve  muito  mais  numerosa  do  que 
a antecedente. 


1847- 1848 

N’este  anno  lectivo  teve  a Academia  Portuense  das  Belias  Artes 
159  alumnos. 

1848- 1849 

N’este  anno  lectivo  teve  a Academia  Portuense  das  Belias  Artes  109 
alumnos;  sendo  GO  ordinários  e 49  voluntários. 


1849- 1850 

N’esle  anno  lectivo  teve  a Academia  Portuense  das  Belias  Artes 
90  alumnos. 

1850- 1851 

Foi  frequentada  a referida  academia  por  103  alumnos. 

1850 

A carta  de  lei  de  25  de  julho  declarou  que  o artigo  1GG.°  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844  (que  ha  pouco  estradámos),  estabe- 
lecendo o concurso  para  o provimento  dos  logares  do  magistério  pu- 
blico, e de  quaesquer  outros  estabelecimentos  litterarios  ou  scientificos 
fóra  da  Universidade  de  Coimbra,  comprehende  não  só  os  logares  da  ul- 
tima categoria,  nos  quadros  das  escolas  ou  estabelecimentos,  mas  tam- 
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hem  os  logares  da  classe,  ou  classes  superiores  dos  mesmos  quadros, 
ficando  lodos  sujeitos  ao  concurso. 

D’esta  regra  geral  exceptua-se  o provimento  dos  logares  vagos,  ou 
que  vagarem,  para  que  tenham  legitimo  accesso,  por  antiguidade,  os 
empregados  actuaes,  na  conformidade  das  leis,  que  não  foram  especial 
ou  expressamente  derrogadas  pelo  mesmo  decreto  de  20  de  setembro 
de  1844. 

Esta  excepção  é extensiva  aos  substitutos  ordinários  actuaes  da 
Universidade. 

Mas  estas  excepções  cessam;  l.°  quando  já  não  houver  emprega- 
dos actuaes  com  legitimo  accesso  ás  substituições,  ou  cadeiras  vagas, 
ou  que  vagarem;  2.°  quando,  apesar  de  os  haver,  o governo,  com  a 
justa  causa  de  manifesta  conveniência  do  serviço  publico,  verificada  com 
as  solemnidades  prescriplas  no  artigo  179  do  mesmo  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844,  decretar  que  não  tem  cabimento  a promoção  por 
antiguidade,  e deve  proceder-se  ao  concurso,  ou  proposta  graduada. 

No  concurso  ha  provas  publicas.  Para  os  que  não  ficam  tendo  le- 
gitimo accesso,  e são  sujeitos  ao  concurso,  são  provas  publicas  os  exa- 
mes que  serviram  de  fundamento  aos  seus  empregos,  e os  serviços  de- 
vidamente qualificados  que  eiles  ali  houverem  prestado.  Para  os  oppo- 
sitores  externos,  são  indispensáveis  exames  públicos  oraes,  e por  es- 
cripto,  na  conformidade  dos  respectivos  programmas. 


1851 

Para  a execução  da  carta  de  lei  de  25  de  julho  de  1850  decretou 
o governo  um  regulamento,  datado  de  25  de  junho  de  1851,  acerca  do 
provimento  dos  logares  de  insírucção  publica,  e bem  assim  acerca  das, 
regras  para  occorrer  á interrupção  do  serviço  do  magistério  na  vaga- 
tura de  cadeiras,  ou  no  impedimento  dos  respectivos  empregados. 

N’este  regulamento  são  desenvolvidos  os  princípios  geraes  da  le- 
gislação que  fica  exposta. 

N’este  anno  mandou  a Academia  Portuense  das  Bellas  Artes  gra 
var  e cunhar  uma  medalha,  da  qual  se  deviam  tirar  os  exemplares  ne- 
cessários para  premiar  os  alumnos: 

Maria  II.  Portugalia;  Regina  Hujusquc  Academia  Instituir ix  — 
Busto  da  rainha,  e no  exergo  o nome  do  gravador. — Gerard. — F. 


Rev. — Reddere  convenientia  cuique. — Figura  de  Minerva  premiando 
o Genio1. 

1852-1855 

Com  referencia  a esle  anno  lectivo  disse  o governo  ao  parlamento, 
que  nas  aulas  d’esta  escola  acadêmica  foi  o ensino  professado  com  re- 
gularidade da  parle  dos  professores,  e aproveitamento  da  parte  dos 
alumnos. 

Depois  de  mencionar  a auctorisação  concedida  pela  lei  de  23  de 
abril  de  1850  para  a compra,  em  Roma  e Paris,  de  modelos  em  gesso, 
de  estatuas  e bustos  antigos  para  os  exercícios  escolares  da  Academia 
das  Bellas  Artes  de  Lisboa,  accrescentava  o governo: 

«Para  occorrer  ;i  falta,  que  também  ha  de  exemplares  semelhantes 
na  Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  apresentara  o governo  de  S. 
M.  ás  cortes,  na  sessão  legislativa  de  1852,  uma  proposta  de  lei;  mas 
tendo  esta  caducado  pela  subsequente  dissolução  da  camara  electiva, 
não  duvida  o governo  renovar  agora,  como  effectivamente  por  este  modo 
renova,  a iniciativa  da  mesma  proposta.» 

O governo  promettia  levar  os  estabelecimentos  acadêmicos  de  bel- 
las artes  ao  estado  em  que  podessem  cabalmente  satisfazer  aos  fins  da 
sua  proveitosa  instituição. 

No  referido  anno  lectivo  ensinaram-se  na  Academia  Portuense  das 
Relias  Artes  as  seguintes  disciplinas:  desenho  historico;  pintura  histó- 
rica; perspectiva  e óptica;  anatomia  pictorea;  esculptura;  architectura 
civil;  gravura  histórica. 

Havia  quatro  professores  proprietários,  e quatro  substitutos. 

Frequentaram  as  aulas  cento  e quatorze  alumnos  ordinários,  e 
treze  voluntários2. 


1 Memória  das  medalhas  e condecorações  portuguezas,  citada. 

2 Relatorio  do  ministério  dos  negocios  do  reino  apresentado  ás  camaras  le- 
gislativas em  30  de  junho  de  1854. 

i3<- 
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ACADEMIA  REAL  DE  FORTIFICAÇÃO,  ARTILIIERIA  E DESENHO 

1834-1855 

De  um  artigo  que  appareceu  na  follia  official,  no  anno  de  1833, 
em  resposta  a uma  carta  que  fòra  publicada  no  Nacional,  vê-se  que  os  ; 
compêndios  adoptados  na  academia,  e o syslema  de  ensino,  foram  até 
1834  os  mesmos  que  haviam  sido  adoptados  na  época  da  creação  j 
d'aquelle  estabelecimento. 

A congregação  acadêmica  representara  por  diversas  vezes  sobre  I 
este  inconveniente,  mas  sempre  debalde,  porque  os  governos,  ou  da-  I 
vam  respostas  evasivas,  ou  invocavam  impossibilidades  que  não  exis-  | 
tiam,  ou  adiavam  o remedio  para  quando  se  realisassem  planos  e re-  ' 
formas  que  diziam  trazer  entre  mãos. 

Effeituou-se  a mudança  política  de  governação  em  1834,  e desde 
logo  a congregação  sollicitou  providencias;  succedendo  que,  d’esta  vez, 
baixassem  as  providencias  sollicitadas.  Foram  introduzidos  novos  an- 
dores, que  estavam  mais  em  dia  com  a sciencia;  foram  ampliadas  as 
doutrinas  de  outros,  que  não  foi  possível,  ou  não  se  julgou  conveniente 
substituir  desde  logo;  foi  alterada,  em  pontos  importantes,  a ordem  dos 
trabalhos  escolares;  e,  finalmenle,  os  estudos  adquiriram  um  certo  des- 
envolvimento, resultante  do  maior  estimulo  que  tiveram  os  professores, 
e da  melhor  e mais  bem  sustentada  applicação  dos  alumnos. 

Uma  das  alterações  que  se  reputou  indispensável,  e que  de  feito 
se  realisou,  foi  a de  separar  matérias  dislinctas  e diversas,  que  na  Aca- 
demia se  ensinavam  simultânea  e promiscuamente;  no  que  lucrou  o en- 
sino, ao  mesmo  passo  que  a sciencia. 

Dando-se  a devida  importância  ao  estudo  do  desenho,  assentou-se 
em  que  era  indispensável  estabelecer  um  director  para  os  alumnos  de 
cada  aula  lheorica,  a fim  de  se  conseguir  um  bom  resultado  no  ensino 
respectivo,  que  necessariamente  devia  variar  segundo  as  matérias  scien- 
tiíicas  de  cada  anno. 

O curso  total  da  academia  raras  vezes  era  menor  de  oitenta  alum- 
nos, e não  poucas  excedeu  o de  cento  e trinta. 

Estavam  em  1834  vagos  tres  logares  de  lentes,  e julgava-se  ne- 
cessário augmentar  o corpo  effectivo  do  magistério  com  cinco  indiví- 
duos. Para  se  obter  este  resultado  offereciam-se  dois  arbítrios:  l.°  fa- 
7er  a proposta  dos  logares  vagos,  e pedir  dois  commissionados;  2.°  f 
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requisitar  cinco  commissionados  paia  inlerinamente  coadjuvarem  o ser- 
viço acadêmico.  A academia  preferiu  o 2.°  arbítrio,  e propoz  cinco 
alumnos,  que  a outros  predicados  reuniam  a circumstancia  de  se  ha- 
verem distinguido  nas  respectivas  aulas. 

Cumpre  notar  que  os  lentes  da  academia  tinham  sido  auctorisa- 
dos,  por  disposição  governativa  de  i(>  de  fevereiro  de  1825,  a propo- 
rem, quando  necessário  fosse,  o/fidues  engenheiros,  ou  artilheiros,  para 
preencherem  as  funeções  de  lentes  em  exames '. 


18oô 

Constando  ao  governo  que  na  Academia  de  Fortificação,  Artilheria 
e Desenho  se  podiam  effeituar  grandes  economias,  sem  prejudicar  os 
empregados  d'aquelle  estabelecimento,  nem  os  fins  a que  era  destina- 
do: ordenou,  em  portaria  de  17  de  setembro,  que  a congregação  dos 
lentes  proposesse,  sem  perda  de  tempo,  um  plano  de  reforma  naquelle 
sentido. 

Pela  portaria  de  27  de  dezembro  foi  determinado  que  a Academia 
de  Fortificação,  Artilheria  e Desenho,  passasse  provisoriamente  para  o 
Collegio  Real  de  Nobres;  e que  as  salas  para  a collocação  d’ella  fossem 
designadas  pelo  reitor  do  indicado  collegio,  de  accordo  com  o sub-se- 
cretario  da  guerra,  Francisco  Pedro  Celestino  Soares,  e com  o vice- 
reitor  da  Universidade  de  Coimbra,  o doutor  José  Alexandre  de  Cam- 
pos. 


1857 

Estamos  chegados  ao  anuo  em  que  deixou  de  existir  o estabeleci- 
mento scientifico  de  que  tratamos. 

0 decreto  de  12  de  janeiro  estabeleceu  a Escola  do  Exercito,  a 
qual  substituiu  a Academia  de  Fortificação,  Artilheria  e Desenho. 

Eis-aqui  a disposição  do  referido  decreto,  no  artigo  l.°: 

«A  Academia  de  Fortificação,  Artilheria,  e Desenho,  sendo  o es- 
tabelecimento destinado  para  os  estudos  de  applicação  militar,  de  que 

1 Veja:  Resposta  d carta,  relativa  á Academia  de  Fortificação,  Artilheria  e 
Desenho,  inserida  no  num.  249  do  Nacional.  Diário  do  Governo,  num.  230,  de 
30  de  setembro  de  1835. 


necessitam  os  ofíiciaes  das  differentes  armas  do  exercito,  denominar- 
se-ha  d’aqui  em  diante  « Escola  do  Exercito » e terá  por  seu  inspector 
o secretario  de  estado  dos  negocios  da  guerra.» 

Veja:  Escola  do  Exercito. 

Juizo  critico  ácerca  cia  Academia  de  Fortificação,  apresentado  pelo 
governo  em  1837,  por  occasião  de  crear  a Escola  do  Exercito: 

A Academia  de  Fortificação,  Artilheria  e Desenho,  carecia,  desde 
longo  tempo  de  uma  reforma  radical,  por  varias  vezes,  e em  differentes 
épocas  requerida  pelos  lentes  e aluirmos,  e exigida  pelas  mais  urgentes 
precisões  do  serviço  do  exercito.  Os  cursos  dos  estudos  que  offerecia, 
eram  todos  incompletos,  e alguns  demasiadamente  longos:  o methodo 
de  ensino  pouco  proprio  para  se  tirar  do  estudo  a maior  vantagem, 
e ainda  menos  para  bem  aproveitar  o tempo;  finalmente,  a forma  dos 
exames,  e o systema  das  votações,  não  habilitavam  convenientemente 
para  decidir  da  sorte  dos  examinados. 

Esta  instituição  devia  ser  denominada  Escola  do  Exercito,  para 
exprimir  assim  mais  propriamente  o fim  para  que  fora  creada. 

Visto  que  não  mais  havemos  de  fallar  da  Academia  Real  de  Forti- 
ficação, Artilheria  e Desenho  (creada  em  Lisboa  pela  carta  de  lei  de 
2 de  janeiro  de  5790),  cumpre-nos  indicar  aos  leitores  os  logares  d’esta 
nossa  obra,  onde  temos  dado  noticias  a respeito  de  tal  estabelecimento., 
e são  os  seguintes: 

De  1790  a 1792,  no  tomo  n,  pag.  27  a 32. 

De  1792  a 1826,  no  mesmo  tomo,  pag.  369  a 374. 

De  1826  a 1827,  no  tomo  v,  pag,  218  a 220. 

Nada  tivemos  que  apontar,  a respeito  desta  academia,  no  periodo 
de  1828  a 1834. 


ALFANDEGAS,  COM  RELAÇÃO  A LIVROS,  ESTAMPAS,  1APPAS,  MUSICA 
E 0S3JECT0S  DE  MUSEU 

Abrimos  este  capitulo,  por  nos  parecer  conveniente  estudar  a in- 
fluencia, salutar  ou  nociva,  que  os  direitos  fiscaes  podem  ter  nos  inte- 
resses das  lettras,  das  sciencias  e das  artes,  no  que  toca  a importação 
ou  exportação  dos  objectos  mencionados  na  inscripção  d’este  mesmo 
capitulo. 

Os  apontamentos  que  vamos  oíferecer  á consideração  dos  leitores 
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I são  apenas  um  ponto  de  partida,  ou  um  termo  de  lembrança  para  ul- 
teriores investigações  e attenta  ponderação. 

A carta  de  lei  de  29  de  abril  de  1843  contém  as  seguintes  dis- 
posições: 

«Artigo  l.° — Os  livros  publicados  em  paizes  estrangeiros  em  lín- 
gua portugueza  por  auctores  ou  traductores  portuguezes  residentes  fóra 
de  Portugal,  são  admillidos  livres  de  direitos. 

«§  uuico. — São  lambem  livres  de  direitos  as  obras  inéditas  encon- 
tradas e publicadas  em  paizes  estrangeiros. 

«Art.  2.° — Os  livros  reimpressos  em  paizes  estrangeiros  que  ori- 
ginalmente fossem  publicados  em  Portugal  em  lingua  portugueza,  só 
passados  vinte  annos  contados  da  sua  impressão,  e ultima  reimpressão, 
serão  admittidos,  pagando  por  arroba  mil  duzentos  e oitenta  réis. 

«|  unico. — Exceptuam-se  as  reimpressões  mandadas  fazer  pelos 
proprios  auctores  das  obras,  sendo  portuguezes  residentes  fóra  de  Por- 
tugal, cuja  admissão  será  regulada  pela  disposição  do  artigo  primeiro. 

«Art.  3.°— Os  introductores  das  obras  mencionadas  nos  artigos  an- 
tecedentes ficam  obrigados  a entregar  nas  repartições  marcadas  na  lei 
repressiva  dos  abusos  da  liberdade  da  imprensa,  os  exemplares  que  a 
mesma  lei  determina  para  os  livros  impressos  em  Portugal. 

«Art,  4.° — A classe  numero  doze  da  pauta  geral  das  alfandegas 
fica  por  este  modo  alterada  no  artigo  — Livros.» 

NB.  À pauta  geral  das  alfandegas  approvada  pela  carta  de  lei  de 
11  de  março  de  5841  sujeitava  os  livros  impressos  em  paizes  estran- 
geiros, quando  importados  nas  alfandegas  em  que  regia  a indicada  pauta, 
ao  pagamento  do  direito  de  2 $560  réis  por  cada  arroba,  marcado  na 
sobredita  classe  12.a  da  mesma  pauta. 

Nos  termos  das  instrucções  de  3 de  novembro  de  1842,  reputam-se 
obras  não  impressas  em  paiz  estrangeiro,  mas  sim  impressas  sobre  edi- 
ções portuguezas,  e por  tanto  sujeitas  ao  direito  de  20$Q00  réis  por 
arroba,  marcado  na  sobredita  classe  12.a  as  seguintes: 

1. °  As  obras  que  sendo  comparadas  com  as  edições  portuguezas, 
se  observar  que  contém  suppressões  de  notas,  commentarios,  ou  loga- 
res  do  texto. 

2. °  Àquellas  que  tiverem  sido  impressas  em  collecções  ou  jornaes. 

3. °  Àquellas  que  tiverem  formato  diverso. 

4. °  Àquellas  que  contiverem  addições  de  notas,  ou  commentarios, 
sem  alteração  essencial  no  texto. 

O chefe  da  alfandega  onde  existisse  a partida  de  livros  que  se  pre- 


tendesse  despachar,  deveria  remetter  urn  exemplar  de  cada  uma  das 
obras  ao  bibliothecario  mor,  quando  este  os  exigisse  officialmente,  para 
á vista  d’elles  poder  passar  a certidão  que  lhe  fosse  pedida;  e o mesmo 
exemplar  reverteria  á alfandega  logo  depois  de  ter  sido  examinado. 

Estas  instrucções  foram  communicadas  ao  bibliothecario  mór  da 
Bibliotheca  de  Lisboa,  e ao  da  Bibliotheca  do  Porto. 


1848 

O duque  de  Palmella  pediu  despacho  de  uma  meza  completa  de 
mosaico. 

Por  essa  occasião  declarou  o governo  que,  sendo  omissas  na  pauta 
as  obras  de  bellas  artes  não  importadas  como  objectos  de  commercio, 
que  pela  sua  riqueza,  trabalho,  e raridade,  só  podem  servir  para  col - 
lecções  úteis  para  o estudo  dos  artistas  nacionaes,  deveriam  ser  admit- 
tidas  a despacho  com  o direito  de  um  por  cento  de  entrada,  e um  quarto 
de  saída,  visto  que  a sua  admissão,  longe  de  prejudicar,  antes  favorece 
a industria  do  paiz. 

Foi  ordenado  á commissão  permanente  das  pautas  que  fizesse  ad- 
dicionar  oportunamente  na  classe  25. a,  adiante  do  artigo — objecto  de 
museu-  o seguinte  dizer:  objectos  para  collecção,  peças  grandes  de  ruo-  i 
saico,  montadas  ou  desmontadas , mármores,  bronzes,  e estatuas  anti- 
gas; vasos  de  Etruria,  e outras  obras  semelhantes  não  importadas  para 
commercio,  por  entrada  um  por  cento,  e por  saída  um  quarto  por  cento. 
(Yeja  a portaria  de  4 de  dezembro  de  1848) 


1851 

A portaria  de  3 de  abril  declarou,  que  na  classe  12.a  da  pauta  ge- 
ral, artigo  livros,  dizer  generico — encadernados  ou  brochados  em  cartão, 
pergaminho,  couros,  ou  outra  qualquer  matéria,  arroba  por  entrada, 
mil  duzentos  e oitenta  réis  — se  comprehendiam  oito  livros  encaderna- 
dos, que  os  verificadores  consideraram  omissos  na  pauta,  por  terem 
guarnições,  uns  de  madre-perola,  outros  de  marfim,  e todos  com  or- 
natos de  prata. 


1855 


0 decreto  de  19  de  setembro  contém  as  seguintes,  e mui  justifi- 
cadas, disposições: 

«Artigo  l.° — As  obras,  e publicações  periódicas,  scientificas  ou 
litterarias,  que  forem  reeimportadas  por  não  haverem  sido  vendidas  nos 
mercados  estrangeiros  para  onde  tiverem  saido,  serão  despachadas  nas 
alfândegas  como  não  havendo  perdido  a nacionalidade. 

«Art.  2.° — Para  que  tenha  logar  o disposto  no  artigo  antecedente, 
deverão  os  despachantes  das  obras,  e publicações  periódicas,  mostrar 
na  alfandega,  por  attestado  da  Bibliotheca  Publica,  que  eilas  foram  im- 
pressas no  paiz;  e oulrosim,  quando  se  effeituara  a sua  exportação.» 

Cumpre  notar  que  o governo  pretendeu,  ao  tomar  as  providencias 
que  deixamos  registadas,  animar  as  emprezas  litterarias  que  promovem 
a propagação  dos  conhecimentos  úteis  ou  agradaveis;  entendendo  que 
convinha  facilitar  a exportação  das  obras  e publicações  portuguezas  para 
todos  os  mercados  do  mundo,  e com  especialidade  para  os  do  vasto 
império  do  Brasil. 

O artigo  14.°  dos  preliminares  da  pauta  geral  das  alfandegas,  de 
1841,  tinha  por  fim  precaver  a industria  nacional  da  concorrência  de 
mercadorias  estrangeiras,  abusivamente  introduzidas  como  portuguezas 
reimportadas,  altenta  a maior  ou  menor  diíüculdade  de  se  averiguar 
a verdadeira  origem  de  generos  communs  ás  industrias  de  differentes 
paizes. 

Ora,  se  aquella  disposição  fosse  applicada  ás  obras  e publicações 
periódicas,  scientificas  ou  litterarias,  viria  a succeder  que  as  respecti- 
vas emprezas  haviam  de  restringir  as  suas  exportações,  pela  grande  in- 
certeza do  consumo,  e pelo  receio  de  perderem  os  impressos  que  não 
tivessem  extracção,  ou  de  pagarem  direitos  de  entrada  pelos  reimporta- 
dos.  Por  outro  lado,  a precaução  era  desnecessária  para  evitar  a intro- 
ducção  fraudulenta  de  semelhantes  obras  e publicações  periódicas,  im- 
pressas em  paizes  estrangeiros,  por  ser  facil  conhecer  a origem  de  taes 
producções. 

Ainda  mais;  não  é justo  que  as  obras,  e publicações  periódicas  im- 
pressas no  reino  fiquem,  quando  reimportadas,  em  circumstancias  mais 
desfavoráveis  do  que  os  livros  portuguezes,  na  sua  importação,  manda- 
dos imprimir  em  paizes  estrangeiros  por  auctores  portuguezes  n’elles 
residentes. 


202  — 


Devemos  observar  que  as  ponderações  apresentadas  não  são  fdhas 
da  nossa  phantasia,  mas  sim  desentranhadas  dos  considerandos  que  pre- 
cedem o decreto  de  19  de  setembro  de  1853. 

Unicamente  para  apontar  maior  numero  de  exemplos  na  especiali- 
dade do  assumpto  d’esle  capitulo,  mencionaremos  algumas  disposições 
fiscaes  decretadas  no  anno  de  1861. 

Na  classe  16. a — Papel  e suas  applicações — encontro  as  seguintes 
indicações: 


Impressos  avulsos lk  100  réis 

Musica  impressa,  lithographada,  e manuscripta  » 30  » 

Estampas » 50  » 

Mappas  geographicos - livres 

em  lingua  estrangeira — em  papel  ou 

brochados  em  papel - » 

em  lingua  portugueza,  quando  seus 


Iauctores  residam  em  paiz  estran- 
geiro— em  papel  ou  brochados  em 

papel - » 

em  lingua  portugueza,  quando  seus 
Livros..  { auctores  residam  em  Portugal. .. . lk  100  réis 
Ireimpressos  fóra  de  Portugal,  sobre 
I edições  portuguezas  e na  lingua 
I portugueza,  só  podem  ser  admit- 
I tidos  vinte  annos  depois  da  sua  ul- 


jj  tima  edição,  pagando » 100  » 

j em  branco » 150  » 

I encadernados » 50  » 


NB.  No  dizer — brancos — comprehendem-se  os  brochados  e os  en- 
cadernados. 

Na  classe  19.a  (manufacturas  de  matérias  diversas)  encontro,  sob 
o num.  165,  o seguinte  dizer: 

Objcctos  de  qualquer  especie  para  museu,  exemplares  para  collec- 
ções  de  todas  as  obras  d' arte  não  classificadas — livres  *. 

1 Veja' — Pauta  geral  das  alfândegas  do  continente  de  Portugal  e ilhas  adja- 
centes. Nova  edição  official  contendo  as  alterações  decretadas  pela  caria  de  lei  de 
14  de  fevereiro  de  1861.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1862. 
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Pelo  decreto  de  23  de  julho  de  1861  foi  determinado  que  na  res- 
ecliva  classe  da  pauta  geral  das  alfandegas,  se  inserisse  o seguinte 
izer: 

«Gramm atiças  de  musica  em  portuguez  impressas  em  paiz  estran- 
eiro  por  seus  auctores  residentes  em  Portugal,  um  kilogramma  cem 
éis.» 

O decreto  de  12  de  dezembro  do  mesmo  anuo,  julgando  conve- 
iente  dar  uma  intelligencia  generica  á resolução  adoptada  pelo  decreto 
le  23  de  julho  antecedente,  mandou  inserir  na  pauta  o seguinte  dizer: 

«Livros  em  lingua  portugueza  quando  seus  auctores  residam  em 
Portugal,  um  kilogramma  cem  réis.» 

De  novo  observamos  que  apenas  apontámos  alguns  exemplos,  em 
jm  assumpto  que  demanda  mais  desenvolvido  exame;  contentando-nos 
aor  agora  com  fazer  sentir  que  interessa  muito  o estudo  refleclido  d’esta 
especialidade. 


ARCU1V0  (REAL)  DA  TORRE  DO  TOMBO 

1854 

O decreto  de  10  de  novembro  suscitou  a pontual  e tiel  observân- 
cia dos  alvarás  de  28  de  agosto  de  1714,  de  1 de  agosto  de  1777,  e 
decreto  de  2!  de  setembro  de  1833  sobre  o registo,  no  praso  legal,  dos 
diplomas  de  mercês  honorificas,  ou  lucrativas. 

Eis-aqui  algumas  disposições  do  referido  decreto: 

«2.°  Que  todas  as  cartas,  alvarás,  patentes,  exceptuadas  sómente 
as  patentes  dos  postos  militares  do  reino,  sejam  por  essas  auctoridades 
havidos,  e considerados  de  nenhum  effeilo,  sem  validade,  e incapazes 
de  execução,  logo  que  lhes  falte  alguma  das  verbas  do  registo,  que 
cTelles  deve  ficar  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  na  fórma  dos  alva- 
rás e decretos  mencionados. 

«3.°  Que  ao  mesmo  archivo  remettam  desde  já  os  officiaes  maiores 
das  differentes  secretarias  de  estado  relações  de  todas  as  graças  e mer- 
cês honorificas,  ou  lucrativas,  que  tiverem  sido  feitas  pelas  respectivas 
secretarias  desde  o estabelecimento  da  regencia  na  Ilha  Terceiro  até  o 
presente;  e bem  assim  continuem  a remetel-as  mensalmente  de  todas 
as  graças  de  qualquer  classe,  ou  importância  que  sejam,  que  cVora  em 
diante  se  concederem. 
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«4.°  Das  differentes  secretarias  de  estado  subirão  á minha  pre- 
sença, forrnalisadas  pelos  respectivos  ofíiciaes  maiores,  relações  men- 
saes  de  todos  os  agraciados,  que  no  prefixo  espaço  de  quatro  mezes. 
contados  da  data  da  mercê,  não  tiverem  sollicitado  na  competente  se- 
cretaria, e feito  registar  na  Torre  do  Tombo  o seu  diploma,  a fim  de 
serem  consideradas  nullas,  e de  nenhum  effeilo  quaesquer  graças,  ou 
mercês,  que  tiverem  obtido;  umas  e outras  relações  serão  forrnalisadas 
á vista  dos  livros  do  registo,  á margem  dos  quaes  se  lançará  compe- 
tentemente  verba,  que  declare  a data  da  carta,  alvará,  provisão,  ou  ] 
qualquer  diploma,  que  se  tiver  expedido,  ou  expedir  em  consequência  i 
de  mercê,  ou  que  esta  não  teve  elfeito  por  haver  o agraciado  faltado  < 
observância  da  lei  nos  quatro  mezes  por  ella  marcados. 

«u.°  Não  se  passarão  no  Àrcbivo  da  Torre  do  Tombo  certidões |j 
negativas  a quaesquer  pessoas  que  as  requeiram,  de  mercê  alguma  eu 
seus  nomes,  uma  vez  que  essas  pessoas  se  achem  por  qualquer  fórm; 
comprehendidas  nas  relações  acima  ordenadas.» 


1S36 

Pelo  decreto  de  1(3  de  junho  foram  preenchidos  os  logares  d‘esti 
archivo,  segundo  o regulamento  de  30  de  abril  de  1823. 

O decreto  de  3!  de  agosto,  no  artigo  !.°,  manda  registar  no  Ar 
chivo  da  Torre  do  Tombo  as  cartas  ou  diplomas  de  titulos,  honras  d 
grandeza,  tratamentos,  officios  da  casa  real,  empregos  ou  officios  pu 
blicos  de  qualquer  natureza;  devendo  o registo  ser  feito  dentro  de  qur 
tro  mezes  irnprorogaveis,  contados  da  data  da  mercê. 

Pela  portaria  de  5 de  outubro  foi  ordenado  o estabelecimento  d 
uma  bihiiotheca  especial  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

NB.  Opportunamente  havemos  de  fallar  da  bibliolheca  especial  d 
Archivo  da  Torre  do  Tombo. 

A portaria  de  14  de  outubro  deu  uma  providencia  importante. 

Tomando  o governo  em  consideração  a urgente  necessidade  de  s 
abrir  no  anuo  lectivo  de  1836  a 1837  a aula  de  diplomática,  que  et 
tava  fechada  havia  mais  de  cinco  annos,  com  gravíssimo  prejuízo  pi 
blico,  e dos  indivíduos  que  na  conformidade  do  alvará  de  21  de  fev< 
reiro  de  1701,  não  podem  ser  providos  em  certos  empregos  publia 
sem  as  habilitações  d’aquelle  estudo:  ordenou  que  o ofücial  maior  < 
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mesmo  archivo,  sob  a inspecção  do  guarda  mor,  lésse  um  curso  de  di- 
momatica,  nos  termos  do  citado  alvará, /sem  que  d’ahi  resultasse  pre- 
luizo  ou  atrazamento  ao  serviço  ordinário  do  real  archivo;  vencendo  o 
ndicado  oílicial  maior,  José  Manuel  Severo  Àureliano  Basto,  pelo  tra- 
balho da  lição,  em  quanto  hem  servisse,  a gratificação  annual  de  du- 
zentos mil  réis  em  logar  dos  quatro  centos  mil  réis  concedidos  aos  pro- 
fessores da  cadeira  de  diplomática,  paga  aos  quartéis  pela  folha  com- 
petente. 

Pelo  decreto  de  22  de  outubro  foi  mandado  crear  no  Archivo  da 
Torre  do  Tombo  um  gabinete  de  moedas  e medalhas,  destinado  para 
uso  dos  alumnos  da  aula  de  diplomática,  e estudo  pratico  da  mimaria 
e numismática. 

Veja  adiante:  Aula  de  diplomática,  c Cadeira  de  numismática. 

1839 

O decreto  de  22  de  março,  por  occasião  de  encarregar  o chro- 
j mista  mór  do  reino  de  ler  um  curso  regular  e seguido  de  historia  po- 
lítica ou  lideraria,  de  chronologia  e archeologia  nacional,  dava-lhe  livre 
accesso  ao  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  a outros  quaesquer  archivos  do 
reino,  bem  como  ás  bibliothecas  publicas,  museus  de  antiguidades,  e 
mandava  que  lhe  tosse  designado  na  Bibliolheca  Poblica  de  Lisboa  um 
i logar  conveniente  para  os  seus  trabalhos,  e para  as  leituras  que  hou- 
vesse de  fazer. 

Pareceu  indispensável  regular  de  um  modo  fixo  e adaptado  ás  exi- 
gências do  serviço  publico  tudo  o que  diz  respeito  ao  regimen  econo- 
mictí,  e expediente  do  nacional  e real  Archivo  da  Torre  do  Tombo.  Por 
este  motivo,  e para  satisfazer  uma  tal  necessidade,  foi  decretado  um 
regulamento  especial  do  mesmo  archivo. 

N’esta  conformidade  foi  promulgado,  com  a data  de  23  de  novem- 
bro, o regulamento  para  o regimen  e direcção  do  Archivo  Nacional  e 
Real  da  Torre  do  Tombo. 

Daremos  uma  abreviada  noticia  d’este  regulamento. 

Empregados : 

Para  guarda,  arrecadação,  arranjo  e serviço  interno  do  archivo  ha- 
verá os  seguintes  empregados: 

Um  guarda  mór. 
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Um  official  maior,  que  ha  de  reger  também  a aula  de  diploma 

tica. 

Um  ajudante  do  official  maior. 

Quatro  officiaes  diplomáticos. 

Quatro  amanuenses. 

Um  porteiro. 

Dois  contínuos. 

Um  varredor. 

Guarda  nrór: 

É o chefe  do  estabelecimento,  e deve  ter,  além  das  qualidade 
moraes  e intellectuaes,  alguma  instrucção  de  diplomática,  e alguns  co 
nhecimentos  da  historia  política,  economica,  e jurídica  do  reino. 

As  suas  obrigações  escenciaes  são: 

1. °  Ter  o maior  desvello  na  guarda,  arranjo  e conservação  de  to 
dos  os  diplomas,  códices,  papeis,  e documentos,  que  se  guardam  m 
archivo,  de  qualquer  natureza  que  sejam. 

2. a  Vigiar  com  todo  o cuidado  que  nem  ali  se  introduzam  clan 
destinamente  papeis  alguns,  nem  se  extraviem  outros,  nem  saiam  dt 
archivo  por  empréstimo,  ou  por  outra  qualquer  maneira,  ainda  po 
brevissimo  tempo,  salvo  por  expressa  ordem  real. 

3. °  Diligenciar  que  se  recolham  no  archivo  os  livros  das  chance! 
larias,  os  diplomas,  bulias,  e quaesquer  outros  documentos  que  !h 
pertençam,  e que  não  hajam  sido  remettidos,  officiando  para  isso  á 
competentes  estações. 

4. °  Dirigir  e íiscalisar  os  trabalhos  dos  empregados,  e manter  en 
tudo  a boa  ordem,  e o decoro  da  casa. 

5. °  Fazer  que  se  continuem  os  indicps  de  todos  os  documentos  j 
papeis  do  archivo,  segundo  a ordem  em  que  ora  se  acham,  e que  nã 
deve  ser  alterada:  auxiliados  estes  por  outros  de  pessoas,  de  terras: 
ou  geographicos,  de  matérias,  e chronologicos,  etc.;  do  mesmo  mod< 
fará  arranjar  os  papeis  e documentos  das  repartições  extinclas,  par 
depois  se  fazerem  indices  na  referida  fôrma. 

6. °  Fará  continuar  a reforma,  ou  traslado  dos  documentos  mai 
antigos  para  leitura  nova,  preferindo,  quanto  possível  for,  e quanto  . 
ordem  o permittir,  aquelles  documentos  que  se  acharem  mais  damnifi! 
cados  do  tempo,  e forem  de  maior  importância  por  sua  matéria;  de 
vendo  estas  copias  ser  infallivelmente  conferidas  por  elle  com  o officia 
maior,  e um  dos  ajudantes,  e assignadas  por  todos. 

7. °  Assistirá,  sempre  que  for  possível,  á conferencia  das  certidõe 
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que  se  expedirem  ás  partes,  ou  das  copias  que  se  tirarem  para  o ser- 
viço publico,  e fará  pôr  o sello  nas  primeiras  antes  de  as.  assignar. 

8. °  Fará  observar  mui  pontualmente  o que  mandam  as  Ordenações 
no  li v.  3.°,  tit.  01. 

9. °  Informará  o governo  de  0 em  G mezes  do  progresso  dos  tra- 
balhos do  archivo,  e proporá  as  providencias  que  julgar  necessárias,  e 
que  não  couberem  nos  limites  da  sua  auctoridade. 

As  demais  obrigações  são  do  expediente  ordinário,  ou  de  proposta 
para  o provimento  dos  empregos  subalternos,  etc. 

Ofjkifíl  maior: 

Distribue  os  trabalhos  do  archivo  pelos  indivíduos  das  duas  classes 
de  ofíiciaes,  e escriplurarios,  e inspencciona  e fiscalisa  o serviço  d’elles. 

Pertence-lhe,  com  o auxilio  do  seu  ajudante,  fazer  as  buscas  dos 
documentos,  e conferir  as  copias  e certidões,  subscrevendo  estas,  e as- 
signando  aquellas. 

Em  uma  palavra,  é o primeiro  zelador,  sob  as  ordens  do  guarda 
mór,  de  tudo  quanto  interessa  ou  toca  ao  archivo. 

É facil  perceber  quaes  devam  ser  as  obrigações  dos  demais  em- 
pregados. Diremos,  pois,  apenas  que  os  ofíiciaes  diplomáticos  devem 
ter  sido  habilitados,  na  fôrma  do  alvará  de  21  de  fevereiro  de  1803, 
nos  estudos  diplomáticos  pela  frequência  da  respectiva  aula  com  apro- 
veitamento, como  encarregados  que  são  da  formação  e complemento 
dos  indices,  das  copias  dos  documentos  antigos  para  leitura  nova,  etc. 

Yeja  a integra  do  decreto,  do  regulamento,  e da  tabella,  a pag. 
526  a 528  da  Collecção  official  da  Legislação  de  1839. 

O regulamento  estabelece  diversas  providencias  ácerca  do  modo 
de  expedição  de  cerliçlões;  ácerca  de  emolumentos,  de  abertura  do  ar- 
chivo e outras,  entre  as  quaes  figura  a tabella  do  preço  que  as  partes 
devem  pagar  pelas  certidões,  organisada  em  harmonia  com  o disposto 
na  provisão  da  extincta  Mesa  do  Desembargo  do  Paço  de  18  de  outu- 
bro der'181G. 

1842 

Pelo  decreto  de  30  de  novembro  foi  supprimido  o logar  de  chro- 
nista  mór  do  reino,  ficando  d’então  em  diante  as  obrigações  d’aquelle 
emprego  annexas  ás  de  guarda  mór  do  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e 
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elevando-se,  por  esse  acréscimo  de  trabalho,  o ordenado  d’este  a oito 
centos  mil  réis. 

O governo  fez  com  esta  providencia  uma  economia  de  400$000 
réis,  nas  despezas  do  estado,  e leve  em  vista  dar  mais  decentes  meios 
de  subsistência  á pessoa  do  guarda  mór,  em  quem  concorressem  as  let- 
tras,  estudo,  e demais  circumstancias  necessárias  para  o desempenho 
de  um  tal  logar. 

O governo  entendeu  que  não  havia  incompatibilidade  entre  a ta- 
refa litteraria  do  chronisfa  e os  deveres  do  guarda  mór  do  archivo;  ao 
passo  que  este  empregado  tem  á mão,  no  mesmo  archivo,  todos  os  do- 
cumentos, registos  antigos,  e demais  elementos,  de  que  infallivelmente 
carece  quem  houver  de  escrever  a historia  das  coisas  patrias. 


1845 

Pela  portaria  de  5 de  janeiro  mandou  o governo  proceder  á clas- 
sificação dos  documentos  e mais  papeis  dos  cartorios  dos  extinclos  tri- 
bunaes,  e das  abolidas  corporações  religiosas,  existentes  no  archivo  da 
Torre  do  Tombo,  e dos  que  successivamente  ali  fossem  entrando.  En- 
carregou de  dirigir  aquelles  trabalhos  ao  dr.  José  Feliciano  de  Castilho, 
auctorisando-o  para  propor  as  pessoas  de  que  carecesse  para  o des- 
empenho de  tal  commissão,  escolhidos  d’entre  os  empregados  das  abo- 
lidas repartições  que  não  estivessem  em  effectivo  serviço. 

A este  proposito  dizia  por  aquelle  tempo  um  periodico  litterario 
o seguinte: 

«Todos  sabem  que  é a Torre  do  Tombo  o mais  rico  íhesoiro,  que 
em  Portugal  existe,  de  documentos;  mas  thesoiro  em  grande  parte  des- 
conhecido, e como  tal,  esteril.  O antigo  deposito  de  manuscriptos  está 
sim,  em  tal  ou  qual  ordem,  que  não  sendo  aliás  a melhor,  segundo  o 
voto  dos  peritos,  é todavia  necessário  conservar-se  por  evitar  maiores 
confusões:  ha  porém  uma  quantidade  prodigiosa  de  novos  documentos 
e processos,  que  excedem  muito  de  meio  milhão,  completamente  indi- 
gestos e em  cabos.  São  estes  os  papeis,  autos  e livros  da  Inquisição, 
tribunaes,  conventos,  e outras  corporações  abolidas,  que  para  ali  con- 
fluíram ás  carradas. 

«Ao  sr.  dr.  José  Feliciano  de  Castilho  foi  commettido  o encargo 
improbo  de  os  arrumar  e inventariar.  É empreza  cheia  de  espinhos  e 
tropeços,  sobretudo  pela  diflicuidade  da  leitura,  e não  dizemos  que  exe- 
quível em  toda  a sua  extensão,  attenta  a penúria  de  empregados  e a dif- 
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ficuldade  de  lhes  pagar;  mas,  qualquer  coisa  que  se  chegue  a fazer  não 
deixará  de  ser  de  grande  monta:  não  falíamos  já  do  que  a historia  dahi 
póde  aproveitar,  e nos  recursos  que  muitos  particulares  encontrarão 
para  usos  civis,  basta-nos  considerar  a lilleratura.  São  as  maximas  ne- 
cessidades litterarias  da  Europa  actual — o drama  e o romance—.  Todos 
os  outros  generos,  podemos  dizel-o,  se  fundiram  rdestes. — Entre  nós 
teem  apparecido  n’estes  últimos  tempos  talentos  especiaes  para  uma  e 
outra  coisa,  que  já  nos  permittem  gloriar-nos,  e annunciam  bellissimos 
futuros. — Que  mina  se  não  abrirá  pois  para  estes  obreiros  da  civilisa- 
ção,  em  começando  a apparecer,  não  só  tamanha  abundancia  de  maté- 
rias primas  para  seus  lavores,  senão  também,  em  retratos  authenticos, 
muita  parte  das  feições,  dos  costumes,  das  idéas,  e da  linguagem  das 
épocas  respectivas1.» 

No  reinado  da  senhora  D.  Maria  n tiveram  o cargo  de  guarda  mór 
do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo  alguns  homens  importantes.  Basta 
que  agora  mencionemos  os  nomes  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  depois 
patriarcha  de  Lisboa  com  o titulo  de  cardeal  Saraiva,  e o do  visconde 
de  Santarém,  basta,  digo,  que  n’este  logar  mencionemos  estes  dois  no- 
mes, para  se  conhecer  a exactidão  do  que  asseveramos. 

Neste  presuposto,  parece-nos  ser  obrigação  nossa  offerecer  á cu- 
riosidade dos  leitores  o interessante  catalogo  dos  homens,  diversamente 
distinctos,  que  desde  os  primeiros  tempos  foram  exercendo  o luzido 
cargo  de  guarda  mór  da  Torre  do  Tombo;  completando  assim  este  qua- 
dro até  ao  presente  anno. 

João  Pedro  Ribeiro  nas  suas  interessantes  Memórias  Authenticas, 
que  tantas  vezes  temos  citado  e aproveitado  nesta  obra,  dá  a este  as- 
sumpto um  largo  desenvolvimento  hislorico  e critico. — Para  o nosso 
caso,  porém,  não  é necessário  tanto;  nem  mesmo  poderiamos  dispor 
de  espaço  bastante  para  esta  especialidade,  quando  aliás  nos  é indis- 
pensável para  innumeros  outros  assumptos  importantes. 

Por  isso  nos  limitaremos  a indicar  os  nomes,  na  ordem  chronolo- 
gica,  demorando-nos  apenas  um  pouco  a respeito  de  um  ou  outro  dos 
mais  illustres  e de  maior  nomeada  nos  domínios  das  leltras,  e comple- 
tando a indicação  até  á época  actual. 

l.°  João  Annes,  Vedor  da  Fazenda.  Conjectura-se  que  lhe  fôra  con- 
fiada a chancellaria  da  Torre  do  Castello  de  Lisboa. — Era  de  1416. 

1 Rev.  Un.  Lisb.  Tomo  u,  pag.  22o. 
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2. “  Gonçalo  Esleves.  Alvará  a elle  dirigido  por  el-rei  D.  João  i 
com  os  titulos : An  contador  F.  que  tendes  encarrego  de  guardar  as 
escripturas  do  Tombo , ou  que  tendes  carrego  das  nossas  escripturas,  que 
cstom  no  Castello  da  cidade  de  Lisboa. — Era  de  1441  a 1451. 

3. °  Gonçalo  Gonçalvez.  A carta  de  2 de  janeiro  da  era  de  1452  o 
proveu  no  encarrego  das  nossas  escripturas,  que  estom  na  Torre  do 
Castello  de  Lisboa  assi,  e pela  guiza  que  a tínhamos  dado  a Gonçalo 
Estevez  seu  padre,  que  se  ora  finou. — Era  de  1452  a 1456? 

4. °  Fernão  Lopes.  Serviu  como  Guardador  das  escripturas  que  es- 
tom na  Torre  do  Castello  de  Lisboa  desde  29  de  novembro  da  Era  de 
1456  até  6 de  junho  do  Anno  de  1454. 
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Fernão  Lopes,  o Patriarcha  dos  nossos  Historiadores , como  lhe 
chama  o sabio  Trigoso,  foi  escrivão  da  puridade  do  infante  D.  Fernando, 
e secretario  do  senhor  D.  Duarte,  quando  infante,  o qual,  depois  de  rei, 
n nomeou  Chronista  mór  do  reino. 

Compoz  as  estimáveis  Chronicas  de  el-rei  /).  Pedro  l.°  e de  el-rei 
D.  Fernando  e a de  D.  João  l.° 

Fernão  Lopes  serviu  por  espaço  de  36  annos  no  archivo;  mas  ao 
cabo,  iam-lhe  faltando  as  forças,  e foi  elle  proprio,  quem,  com  admirá- 
vel desinteresse,  pediu  a exoneração  do  cargo.  El-rei  D.  Affonso  v não 
pôde  deixar  de  aceitar  a exoneração  pedida;  nomeou  para  seu  succes- 
sor  outro  homem  recommendavel,  Gomes  Eannes  de  Azurara;  mas  de- 
clarou, de  um  modo  muito  honroso  para  Fernão  Lopes,  que  o fazia 
por  ser  este  já  tam  velho  e flaco , que  por  si  não  pócle  bem  servir  o 
dito  ofjicio,  e o dava  a outrem  por  seu  prazimento,  e por  fazer  a elle 
mercê,  como  he  rasom  de  se  dar  aos  boos  servidores.  (Carta  de  6,  de 
junho  do  anno  de  1454) 

Pela  carta  de  19  de  março  de  1434  havia  el-rei  D.  Duarte  dado 
carrego  a Fernão  Lopes  seu  escripvam,  de  poer  em  caronyca  as  estó- 
rias dos  Reys  que  antyguamente  em  Portugal  forom;  esso  mesmo  os 
grandes  feytos  e altos  do  muy  vertuosso,  e de  grandes  vertudes  el-rei 
seu  senhor  e padre,  cuja  alma  Deos  aja:  etc. 

O anno  em  que  morreu  Fernão  Lopes  não  é precisamente  conhe- 
cido; mas  sabe-se  que  ainda  era  vivo  cinco  annos  depois  da  deixação 
do  cargo  de  Guarda  do  Archivo. 

Não  podemos  resistir  á tentação  de  tomar  nota  do  conceito  que  de 
Fernão  Lopes  fazia  Gomes  Eannes  de  Azurara,  seu  contemporâneo  e 
successor  no  cargo  de  chronista.  Disse  Gomes  Eannes  que  Fernão  Lo- 
pes fôra  urna  notável  pessoa,  homem  de  communal  sciencia  e grande 
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utoridade;  escrivão  da  puridade  do  infante  D.  Fernando;  ao  qual  el- 
\ei  D.  Duarte  em  sendo  infante,  cometteo  o cargo  de  apanhar  os  avi- 
amentos que  pertencião  a todos  aquelles  feitos  (da  demanda  entre  o 
3Íno  de  Castella  e Portugal),  e os  ajuntar  e ordenar segundo  perten- 
a d grandeza  dellos,  e autoridade  dos  Príncipes,  e outras  notáveis 
essoas,  que  os  fizerão.  (Chronica  del-rei  D.  João  i,  parte  ui,  cap.  n1) 

5.°  Gomes  Eannes  de  Azurara.  A carta  de  0 de  junho  do  anno 
e 1454  o nomeou  para  substtituir  Fernão  Lopes,  como  já  vimos. 

Esta  carta,  fadando  de  Gomes  Eannes  de  Azurara,  empregava  es- 
is  expressões:  Cavalleiro  conmendador  da  ordem  de  Christo,  pela 
nuita  creação  qne  n'elle  temos  feito,  e serviço  que  dellc  recebemos. 

De  Azurara  existem  certidões,  expedidas  em  diversas  datas,  desde 
456  a 1473. 

Considerando  agora  Gomes  Eannes  de  Azurara  como  chronista, 
euniremos  algumas  noticias  muito  curiosas,  que  andam  espalhadas  por 
li  versas  obras. 

Antes  de  tudo  mencionaremos  o que  a respeito  d’elle  disse  Mal- 
eos  de  Pisano,  seu  contemporâneo:  dum  maturce  jani  cetalis  esset  & 
mllam  litteram  didicisset,  adeo  scientice  cupiditate  flagravit,  quod  wn- 
"estim  effectum  est,ut  bonus  Grarnmaticus,  nobilis  Astrologus,  A-  magnus 
listoriograpluis  evasisset.  Como  se  dissesse:  Havia  ja  chegado  á edade 
nadura,  e não  tinha  ainda  conhecimento  algum  das  lettras;  mas  tão  for- 
emente  se  accendeu  no  amor  da  sciencia,  que  não  tardou  em  ser  um 
)om  Grammatico,  um  notável  Astrologo,  e grande  Historiador. 

0 mesmo  Matteos  de  Pisano  nos  informa  de  que  fora  Gomes  Ean- 
les  bibliotbecario  da  livraria  de  el-rei  D.  Affonso  v,  da  qual  não  so- 
mente tinha  a guarda,  mas  dispunha  liberalmente,  emprestando  os  li- 
mos ás  pessoas  lettradas,  que  d’elles  precisavam. 

Eis-aqui  agora  as  Chronicas  que  escreveu  Gomes  Eannes  de  Azurara : 

A Chronica  da  tomada  de  Ceuta, — a qual,  por  diligencia  de  D. 
lodrigo  da  Cunha,  foi  impressa  em  Lisboa  em  1644,  servindo  de  3.a 
darte  á chronica  de  D.  João  i,  por  Fernão  Lopes. 

1 Veja,  a respeito  de  Fernão  Lopes,  não  só  as  Memórias  Authenlicas,  senão 
arnbern  o Discurso  Preliminar  e Introducção  ds  chronicas  de  Fernão  Lopes,  por 
Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato,  que  vem  no  tom  iv  da  Collecçãode 
Livros  Inéditos  da  Historia  Porlugueza  publicados  por  ordem  da  Academia  Real 
las  Sciencias  de  Lisboa. 

Veja  também  um  artigo  do  sr.  Alexandre  Hercuiano:  Historiadores  Por- 
luguezes. — L Fernão  Lopes,  no  Panorama  do  anno  de  1839. 


14. 


A Chronica  do  conde  D.  Pedro  de  Menezes— que  el-rei  Ü.  Affonso  y | 
mandou  verter  em  latim  por  Malteos  de  Pisano. 

A Chronica  do  conde  D.  Duarte  de  Menezes,  capitão  de  Alcácer. 

Estas  duas  ultimas  nunca  tinham  sido  impressas,  até  que  a Aca- 
demia Real  das  Sciencias  as  mandou  publicar  em  1794,  nos  Inéditos. 

Mas  Gomes  Eannes  de  Azurara  havia  também  escripto  a Chronica 
de  Guiné,  da  qual  não  existiam  senão  vagas  noticias,  suppondo-se  até 
que  de  todo  desapparecera.  Felizmente,  o homem  a quem  as  leltras 
porluguezas  muito  devem,  o sr.  Ferdinand  Denis,  descobriu  na  Biblio- 
theca  Real  de  Paris,  em  1837,  o precioso  manuscripto  d aquella  chro- 
nica; e publicando  em  1839  o seu  livro  Chroniques  Chevaleresques  de 
VEspagne  et  du  Portugal,  deu  occasião  a que  o visconde  da  Carreira, 
ministro  de  Portugal  em  França,  tratasse  de  empregar  as  diligencias 
necessárias  para  a publicação  do  interessantíssimo  escripto,  o qual  foi 
eííectivamente  impresso  em  Paris  no  anno  de  1841  com  esmero  e ni- 
tidez. 

É muito  curioso  ver  o encontrado  juizo  que  a respeito  do  estilo 
dos  escriptos  de  Gomes  Eannes  de  Azurara  fizeram  dois  portuguezes 
muito  distinctos,  João  de  Barros,  e Damião  de  Goes. 

Barros  diz:«...De  escrever  os  quaes  feitos  teve  cuidado  Gomes  j 
Eannes  de  Zurara,  chronista  destes  regnos:  homem  n’este  mister  da  ' 
historia  assaz  diligente,  e que  bem  mereceu  o nome  do  officio  que  teve, 
Por  que  se  alguma  coisa  ha  bem  escripta  das  chronicas  deste  regno 
he  da  sua  mão,  assi  dos  tempos,  em  que  elle  concorreo,  como  d’al 
guns  atrás,  de  cousas  de  que  não  havia  escritura1.» 

Goes  diz: « ...  O que  se  bem  conhece  e vê  do  estylo,  e ordem  acos 
tumada  do  mesmo  Gomes  Eannes,  posto  que  algumas  palavras  e ter  I 
mos  antigos,  que  elle  usava  no  que  escrevia,  com  razoamentos  proli 
xos,  e cheios  de  metaforas  ou  figuras  que  no  estylo  historico  não  ter 
logar,  etc.2» 

Seja  o que  fôr,  é certo  que  devemos  attender  a que  Azurara  es 
creveu  quasi  um  século  antes  do  primeiro  clássico  portuguez,  tem  al 
guns  capítulos  admiráveis,  e dá  mostras  de  grande  erudição,  com  re 
ferencia  ao  seu  tempo. 

A sua  fidelidade,  como  historiador,  é indisputável;  e n’este  pai 
ticular  são  unisonos  todos  os  testemunhos. 

1 Década  l.a,  livro  2.°,  capitulo  1.® 

2 Chronica  do  Príncipe  D.  João,  pag.  10,  capitulo  6.°,  edição  de  Coimb' 
d»  1790. 
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É muito  honrosa  para  a memória  de  Azurara  uma  caria  que,  de 
seu  proprio  punho,  lhe  escreveu  ei-rei  D.  Affonso  v,  estando  Azurara 
em  Alcácer  Ceguer*. 

6. °  Affonso  Ânnes  de  Óbidos. 

7. °  Fernão  Lourenço. 

8. °  Doutor  Vasco  Fernandes  de  Lucena. 

Serviu  desde  11  de  abril  de  1486  a 3 de  novembro  de  1496. 

El-rei  D.  Manuel,  cumprindo  a recommendação  de  el-rei  D.  João 
ii  de  aliviar  Lucena  dos  logarês  de  chronista  mór,  de  guarda  da  sua 
livraria,  e do  Tombo,  tendo  aceitado  a sua  desistência,  lhe  fez  mercê, 
pelo  alvará  de  4 de  julho  de  1497,  de  12$00Q  réis  annuaes  de  tença 
em  compensação  do  logar  de  chronista  mor,  e de  7$000  réis  pelos 
emolumentos  de  guarda  mór,  com  vencimento  desde  o l.°  de  janeiro 
d’aquelle  anno. 

Lucena  apparece,  nas  certidões  que  expediu,  com  diversos  titulos, 
e todos  muito  honrosos,  taes  como:  do  conselho  e desembargo  de  el- 
rei;  chronista  e guarda  mor  da  Torre  do  Tombo,  e livraria  de  el-rei; 
de  conde  Palatino;  de  chanceller  da  casa  do  Civel;  e no  diploma  de  16 
de  novembro  de  1496  com  o de:  governador  rnoor  da  nossa  Torre  e 
livraria. 

Largamente  trata  Leitão  Ferreira  de  indagar  a razão  do  titulo  de 
conde  Palatino;  e bera  asssim  menciona  com  todo  o desenvolvimento 
as  obras  de  Lucena,  todas  inéditas. 

Leitão  Ferreira  menciona  também  o alvará  de  28  de  julho  de  1488, 
pelo  qual  ordenou  el-rei  D.  João  n,  que  Vasco  Fernandes  de  Lucena 
passase  e assignasse  em  nome  do  soberano,  e com  o sêllo  real,  uma 
certidão  que  a Universidade  pedia  de  certas  escripturas  da  Torre  do 
Tombo  que  lhe  pertenciam.  Esta  certidão,  porém,  só  foi  passada  em 
31  de  janeiro  de  1491;  presumindo-se  que  tal  demora  proviesse  de 
prolongada  ausência  de  Vasco  Fernandes,  e de  não  poder  antes  assi- 
gnal-a  de  mão  própria,  como  el-rei  mandava  no  indicado  alvará1 2. 

1 Veja: 

Inéditos  da  Historia  Portugueza,  tomo  2.°,  pag.  207  e seguintes.  No  tomo 
3.”  vem  exarada  a carta,  a que  alludimos  no  texto. 

Chronica  do  Descobrimento  e Conquista  de  Guiné. . . Paris  1841.  lntroduc- 
Ção,  pelo  visconde  de  Santarém. 

2 Veja:  — Noticias  chronologicas  da  Universidade  de  Coimbra.  Num.  873  a 
898. 


9. °  Buy  de  Pina. 

Nomeado  guarda  mòr  da  Torre  do  Tombo  em  24  de  junho  de 
1497. 

Não  se  póde  negar  a Buy  de  Pina,  diz  um  critico,  um  grande  me- 
recimento, considerando  sobre  tudo  o século  em  que  viveu.  Muito  maior 
dignidade  se  acha  n'elle,  que  nos  dois  históricos  que  o precederam, 
muita  sobriedade,  uma  decente  liberdade  egualmente  afastada  da  lisonja 
e do  atrevimento,  e uma  linguagem  que  devia  parecer  delicada  quando 
ainda  não  havia  João  de  Barros,  nem  Camões  *. 

10. °  Fernão  de  Pina. 

Por  morte  de  seu  pae,  Ruy  de  Pina,  em  data  de  20  de  março  de 
1523,  foi  provido  e mandado  metter  de  posse  do  logar  de  guarda  mor. 
Por  mais  de  uma  vez  deixou  de  servir  o logar  de  guarda  mór.  De  uma 
das  vezes  foi  substituído  por  Damião  de  Goes;  e dizia  o alvará  de  3 
de  junho  de  1548,  que  encarregava  este  da  serventia  do  dito  logar  em 
quanto  Fernão  de  Pina  não  for  livre  dos  cargos  por  que  ora  é preso, 
e accusado,  em  maneira  que  o possa  servir.  NB.  Não  consta  que  Fernão 
de  Pina  chegasse  a ser  restituído  á graça  de  el-rei  D.  João  m. 

11. °  Damião  de  Goes. 

Por  alvará  de  3 de  junho  de  1548  foi  encarregado  da  serventia 
do  logar  de  guarda  mor  da  Torre  do  Tombo. 

Ha  uma  carta  de  Damião  de  Goes.  escripta  á rainha  em  data  de 
15  de  fevereiro  de  1549,  que  mostra  o quanto  irregularmente  corriam 
as  coisas  rPaquelles  tempos.  Queixava-se  Damião  de  Goes  de  que,  es- 
tando em  Santarém  o contador  Affonso  de  Miranda,  que  tinha  por  or- 
dem de  el-rei  uma  das  chaves  da  Torre  do  Tombo,  não  podia  elle  Da- 
mião de  Goes  dar  despacho  ás  partes  que  requeriam  certidões! 

Em  data  de  18  de  novembro  de  1506  obteve  de  el-rei  D.  Sebas-  I 
lião  a sobrevivência  do  logar  de  guarda  mór,  que  occupava,  para  seu 
filho  Ambrosio  de  Goes;  e a 19  de  novembro  de  1557  a mercê  de  ser- 
vir nos  seus  impedimentos  o mesmo  seu  filho;  mas  não  consta  que 
este  chegasse  a exercer  aquelle  logar;  antes  parece,  por  um  alvará  de 
27  de  fevereiro  de  1572,  que  Antonio  de  Castilho  succedeu  immedia- 
tamente  a Damião  de  Goes. 

1 Collecção  dc  livros  inéditos  de  Historia  Portugueza . . . Tomo  l.°  Jntro- 
ducçãn.  Ahi  mesmo  encontrarão  os  leitores  diversas  noticias  biographicas  rela- 
tivas a Piuv  de  Pina. 
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Este  ultimo  ainda  em  4 de  março  de  1571  assignou  uma  verba 

um  documento  que  existe  na  Torre  do  Tombo 

12. °  Antonio  de  Caslilho. 

Nomeado  pelo  alvará  de  16  de  fevereiro  de  1571,  com  o ordenado 
de  100)3000  réis,  afora  os  emolumentos. 

13. °  fíodrigo  Homem. 

Começou  a servir  interinamente  em  1591,  na  ausência  de  Antonio 
de  Castilho,  e passou  a proprietário  em  1596. 

14. °  Doutor  Luiz  Ferreira  de  Azevedo. 

Provido  pelo  alvará  de  5 de  agosto  de  1606;  e pelo  de  25  de  se- 
tembro do  mesmo  anuo  teve  o ordenado  de  200Ó000  réis.  Foi  aposen- 
tado em  1616. 

15. °  Diogo  de  Caslilho  Coulinho. 

Nomeado  por  carta  de  11  de  outubro  de  1612;  falleceu  em  1632. 

16. °  Doutor  Manuel  Jacome  Bravo. 

Desembargador  do  Porto.  Provido  em  1632;  falleceu  em  1634. 

17. °  Doutor  Gregorio  Mascarenhas  Homem. 

Exerceu  o logar  de  guarda  mor  desde  1634  até  1640. 

18. °  Christovão  Cogominho. 

Foi  nomeado  guarda  mór  em  25  de  outubro  de  1640;  tomou  posse 
em  12  de  novembro  do  mesmo  armo,  e servia  ainda  em  23  de  março 
de  164i. 

Sendo  comprehendido  na  conjuração  do  duque  de  Caminha,  foi 
preso  em  28  de  julho,  e executado  em  9 de  setembro  do  mesmo  anno; 
sendo  um  dos  seus  juizes  o doutor  Gregorio  Mascarenhas,  seu  anteces- 
sor no  logar  de  guarda  mór. 

19. °  Christovam  de  Mattos  de  Lucena. 

Provido  pela  carta  de  26  de  setembro  de  1641;  tomou  posse 
no  l.°  de  outubro  do  mesmo  anno.  Foi-lhe  declarado  que  venceria 
200$000  réis  de  ordenado,  afóra  40$000  réis  pela  chancellaria  da  côrte, 
e outros  40$000  réis,  lambem  annuaes,  pela  sisa  do  pescado  de  Lis- 

1 Ácerca  de  Damiào  de  Goes,  veja: 

Betratos  e elogios  dos  Varões  e Donas. 

Annaes  das  sciencins  e lettras  publicados,  debaixo  dos  auspícios  da  Academia 
Real  das  Sciencias  do  anno  de  Í858.  Artigo  intitulado:  Damião  de  Goes  e a In- 
quisição de  Portugal.  Estudo  Biographico,  por  Lopes  de  Mendonça. 


boa;  tendo  ambas  as  parcellas  o destino  praticado  com  os  outros  guar- 
das móres. 

Envolvido  na  denuncia  com  seu  irmão  Francisco  de  Lucena,  secre- 
tario de  estado,  teve  a fortuna  de  ser  declarado  livre,  ao  passo  que  seu 
irmão  perdeu  a vida. 

Em  data  de  M de  abril  de  1044  se  expediu  decreto  ao  desem- 
bargo do  paço,  para  receber  da  viuva  de  Christovão  de  Mattos  de  Lu- 
cena  os  papeis  relativos  ã Torre  do  Tombo,  a fim  de  serem  entregues 
ao  doutor  João  Pinto  Ribeiro. 


20. °  Doutor  João  Pinto  Ribeiro. 

Personagem  illustre  e memorável  na  historia  de  Portugal,  pelo  ex- 
traordinário e admiravel  zelo,  com  que  promoveu  a restauração  do 
reino  em  1640. 

Diante  d’este  vulto  curvam-se  respeitosos  os  porluguezes  que  pre- 
sam  a independencia  da  patria. 

Pela  carta  de  2 de  abril  de  1644  foi  provido  no  logar  de  guarda 
mór  da  Torre  do  Tombo;  sendo  substituído  pelo  chronista  mór  fr.  Fran- 
cisco Brandão  em  quanto  acompanhava  el-rei  na  jornada  das  Caldas. 

li 

21. °  Doutor  Ayres  Falcão  Pereira. 

Exerceu  o logar  de  guarda  mór,  de  1656  a 1659. 

22. °  Doutor  João  Carneiro  de  Moraes. 

Desembargador  do  paço.  Foi  nomeado  por  decreto  de  8 de  de- 
zembro de  1666. 

23. °  João  Duarte  de  Resende. 

Serviu  desde  1667  até  1675. 

24. °  D.  Antonio  Alvares  da  Cunha. 

Reformador  do  archivo  em  1675.  Guarda  mór  em  1678;  e serviu 
até  1690,  em  que  falleceu. 

Era  sobrinho  do  arcebispo  de  Lisboa,  D.  Rodrigo  da  Cunha;  foi 
trinchante  mór  dos  senhores  reis  D.  João  iv,  D.  Aííonso  vi,  e D.  Pedro 
ii ; militou  na  guerra  da  acclamação;  instituiu  cm  sua  casa  a Academia 
dos  Generosos,  da  qual  era  secretario;  e escreveu:  Rcbellião  de  Ceilão, 
Lisboa  1689.  4.01 

1 Veja : Bibliotheca  Histórica  de  Portuyal. . . por  José  Carlos  Pinto  de  Souza. 
Lisboa  2.a  edição  1801 . — Veja  o que  dissemos  no  tomo  i pag.  154  a 157,  ares- 
peito  da  Academia  dos  Generosos. 
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25. "  Üoutor  José  de  Faria. 

Desembargador  da  Casa  da  Supplicação.  Foi  nomeado  guarda  mór 
em  1695.  Falleceu  em  1703,  sendo  então  secretario  das  Mercês. 

26. °  Luiz  de  Couto  Fclix. 

Foi  nomeado  guarda  mór  nos  fins  do  armo  de  1703;  falleceu  em 
4 de  agosto  de  1713. 

27. °  João  Couceiro  de  Abreu  e Castro. 

Foi  nomeado  por  tres  annos,  nos  fins  de  1713;  falleceu  em  1738. 

28. °  Marlinho  de  Mendonça  Pina  e Proença. 

Foi  nomeado  guarda  mor  em  1742;  falleceu  em  março  de  1743. 

29. °  Manuel  da  Maya. 

NB.  Já  falíamos  bastantemente  deste  muito  recommendavel  guarda 
mór  no  tomo  i.  pag.  337  a 340. 

30. °  Doutor  José  Seabra  da  Silva. 

l.a  época:  1768  a 1774. — 2.a  época:  1799. 

A carta  de  3 de  setembro  de  1766,  pela  qual  foi  nomeado  guarda 
mór  da  Torre  do  Tombo,  é para  elle  muito  honrosa,  pois  que  menciona 
a 'particular  aptidão  do  provido,  e a pratica  e exercido  que  tinha  de 
manejar  os  documentos  do  archivoL 

31. °  Doutor  João  Pereira  Piamos  de  Azeredo  Coutinho. 

Foi  nomeado  guarda  mór  em  29  de  abril  de  1774.  Falleceu  em 
1799,  e foi  substituído  por  José  de  Seabra  da  Silva. 

32. °  João  Antonio  Salter  de  Mendonça. 

Foi  provido  na  propriedade  do  logar  de  guarda  mór,  e entrou  em 
exercício  em  30  de  março  de  1814. 

Na  sua  ausência  serviu  interinamente  o desembargador  do  paço 
Manuel  Vicente  Teixeira  de  Sampaio,  desde  28  de  julho  até  30  de  se- 
tembro de  1814. 

NB.  Deixámos  de  indicar  os  nomes  de  muitos  serventuários,  bem 
como  os  dos  escrivães  do  real  archivo.  As  particularidades  relativas  a 
uns  e a outros  podem  ver-se  nas  Memórias  Authenticas. 

I 

1 Veja  acerca  d’este  guarda  mór:  Elogio  historico  de  José  de  Seabra  da  Sil- 
va, antigo  ministro  dos  negocios  do  reino,  e socio  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa,  pronunciado  na  sessão  publica  da  mesma  Academia  em  10  de 
marco  de  1861  pelo  mar  que  z de  Rezende. 
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33. °  Visconde  de  Santarém. 

Sabio  portuguez,  bem  conhecido  pelos  seus  escriptos  em  geogra- 
phia,  cosmographia,  diplomática,  e diplomacia. 

Foi  nomeado  futuro  successor  de  João  Antonio  Salter  de  Mendonça, 
e entrou  na  propriedade  do  logar  de  guarda  mór,  quando  falleceu  aquelle 
— 14  de  junho  de  182o. 

Tendo  seguido  o partido  do  senhor  infante  D.  Miguel,  foi  exone- 
rado em  1833;  mas  tornou  a ser  nomeado  em  1842,  como  logo  ve- 
remos. 

34. °  D.  Francisco  de  S.  Luiz. 

Bispo  resignatario  de  Coimbra,  conde  de  Arganil,  depois  cardeal 
patriarcha  de  Lisboa,  com  o titulo  de  Cardeal  Saraiva. 

Nome  illustre  e preclarissimo  na  republica  das  lettras,  pelos  seus 
excedentes  escriptos  sobre  a litteratura  e historia  dos  portuguezes — 
como  de  todos  é sabido. 

Foi  nomeado  guarda  mór  pelo  decreto  de  4 de  junho  de  1834,  e 
exonerado,  porque  assim  o requereu,  pelo  decreto  de  20  de  setembro 
de  1836. 

Com  referencia  á sua  nomeação,  registaremos  aqui  a seguinte  no- 
ticia: «Nomeado  successivamenle  conselheiro  de  estado,  par  do  reino, 
e guarda  mór  da  Torre  do  Tombo,  pôde  sobretudo  no  exercido  deste 
ultimo  importante  logar  entregar-se  novamente  com  a paixão  do  saber, 
que  sempre  o distinguira,  a investigações  e estudos,  de  que  nos'  res- 
tam valiososos  vestígios.  Mas  para  a continuação  e complemento  dos 
trabalhos,  que  a si  tomara  em  tão  precioso  archivo,  falleceu-ihe  o tempo 
necessário.  Os  inesperados  acontecimentos  de  1838  fizeram  tal  impres- 
são de  desgosto  em  seu  animo,  que  se  demittiu  espontaneamente  de 
todos  os  cargos  públicos,  que  servia,  etc.1» 

0 decreto  de  nomeação  para  guarda  mór  é tão  honroso,  que  não 
* podemos  deixar  de  o transcrever  na  sua  integra.  Diz  assim: 

1 Obras  completas  de  D.  Francisco  de  S.  Luiz,  cardeal  patriarcha  de  Lis- 
boa, publicadas  pelo  dr.  Antonio  Correia  Caldeira.  Tomo  i.  Lisboa.  1855.— Pre- 
fação, pag.  xv  e xvi. 

Nos  Apontamentos  transcriptos  na  Memória  offerecida  á Academia  Real  das 
Scieneias  pelo  marquez  de  Rezende,  diz  D.  Francisco  de  S.  Luiz:  «Depois  da 
revolução  de  9 e 10  de  setembro  de  1836  pedi  a S.  M.  a graça  de  demittir-me 
dos  cargos  públicos  que  tinha  por  decreto,  como  era  o de  guarda  mór  do  real 
archivo  da  Torre  do  Tombo,  e o do  conselho  geral  de  beneficencia,  o que  a rai- 
nha me  concedeu,  e me  foi  participado  em  3 de  outubro  de  mesmo  anno.» 
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«Tendo  em  muita  consideração  os  vastíssimos  conhecimentos,  con- 
summada  litleratura  e virtudes  civicas  de  Frei  Francisco  de  S.  Luiz,  bispo 
resignalario  de  Coimbra,  e conde  de  Arganil,  o qual  também  se  torna 
acredor  de  que  eu  o contemple  em  consequência  do  seu  exemplar  compor- 
tamento político  em  todos  os  tempos,  sem  que  as  vicissitudes  d’elles,  fa- 
zendo-o soffrer  não  merecidos  padecimentos,  jamais  podessem  alterar  sua 
constante  lealdade  ao  llirono  legitimo,  e á Carta  Constitucional  da  monar- 
chia:  hei  por  bem,  em  nome  da  rainha,  nomeal-o  guarda  mor  do  ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo,  por  confiar  d’aquellas  relevantes  qualidades 
que  o adornam,  o cabal  desempenho  de  tão  ponderosa  incumbência.* 

Este  decreto,  de  4 de  junho  de  1834,  foi  assignado  pelo  immortal 
duque  de  Bragança. 

33. 0 Doutor  Antonio  Nunes  de  Carvalho. 

Lente  de  direito  na  Universidade  de  Coimbra,  e muito  recommen- 
davel  pelos  serviços  litterarios  e scientificos  que  prestou. 

Foi  nomeado  guarda  mór  interino  pelo  decreto  de  28  de  setembro 
de  1836,  e serviu  até  ao  anno  de  1838. 

36. °  Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de  Castro. 

Ministro  e secretario  de  estado  honorário.  Deixou  um  nome  esti- 
mável, como  homem  probo  e intelligente,  nas  coisas  da  política  e go- 
vernação publica. 

Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  30  de  setembro  de  1838. 

37. °  Visconde  de  Santarém. 

Foi  nomeado  pela  segunda  vez,  pelo  decreto  de  30  de  março  de 
1842  b 

Não  esteve  em  exercício  n’este  segundo  periodo  da  sua  nomeação 
por  que  residia  em  Paris,  onde  se  occupava  em  colligir  e publicar  a 
Collecção  do  Corpo  Diplomático  Porluguez,  por  commissão  do  governo 
de  Portugal. 

Na  sessão  publica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  de 

1 Eis-aqui  os  termos  do  decreto  da  sua  nomeação,  de  30  de  marco  de 
1842 : 

«Attendendo  ao  merecimento,  lettras  e mais  partes  que  concorrem  na  pes- 
soa do  visconde  de  Santarém : hei  por  bem  nomeal-o  guarda  mór  do  nacional 
e real  archivo  da  Torre  do  Tombo,  vago  pela  exoneração  dada  ao  conselheiro 
ministro  e secretario  d’estado  honorário,  Antonio  Manuel  Lopes  Vieira  de  Cas- 
tro.» 
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19  de  novembro  de  1856,  disse  o respectivo  secretario,  o sr.  José  Ma- 
ria Latino  Coelho: 

«D’entre  os  socios  correspondentes  nacionaes,  perdeu  a segunda 
classe  o sr,  visconde  de  Santarém,  cujo  nome  foi  em  vida  delle,  e será 
além  do  tumulo  uma  das  glorias  litterarias  de  Portugal1 2.» 

Falleceu  em  Paris  no  anno  de  1856. 

Durante  o periodo  que  decorreu  desde  1842  a 1856  servia  de  guarda 
mór  o ofGcial  maior  do  archivo,  e lente  da  cadeira  de  diplomática,  José 
Manuel  Severo  Aureliano  Basto. 

38. °  Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo. 

Secretario  que  por  longos  annos  foi  da  Academia  Real  das  Scien- 
cias  de  Lisboa. 

Foi  nomeado  guarda  mór  por  decreto  de  26  de  março  de  18563. 

Foi  aposentado  por  decreto  de  8 de  agosto  de  1857 3. 

39. °  Por  decreto  de  14  de  outubro  de  1861  foi  nomeado  para 
guarda  mór  do  real  archivo  da  Torre  do  Tombo,  o sr.  Antonio  de  Oli- 
veira Marreca,  que  actualmente  está  ainda  no  exercício  d’aquelle  hon- 
roso cargo. 

Cumpre-nos  indicar,  no  interesse  dos  leitores,  os  logares  d’esta 
obra,  em  que  successivamente  fomos  expondo  noticias  a respeito  do 
Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo. 

As  noticias  anteriores  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  i encontram-se 
no  tomo  i,  pag.  192,  328  e 337;  as  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  i 
no  mesmo  tomo,  pag.  64  e 65;  as  de  1792  a 1826,  no  tomo  ui,  pag. 
17  a 23;  as  que  pertencem  á regencia  da  senhora  D.  Isabel  Maria,  no 

1 Mem.  da  Acad.  R.  das  Sc.  de  Lisboa.  Nova  serie.  Tomo  u.  Parte  i. 

2 O teor  do  decreto  de  nomeação  é o seguinte: 

« Attendendo  ao  merecimento,  lettras  e mais  partes  que  concorrem  na  pes- 
soa de  Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo,  do  meu  conselho:  hei  por  bem  fazer- 
lhe  mercê  de  o nomear  guarda  mór  do  nacional  e real  archivo  da  Torre  do 
Tombo,  vago  pelo  fallecimento  do  visconde  de  Santarém.»  26  de  março  de  1856. 

3 É dever  nosso,  embora  penoso,  chamar  a attenção  dos  leitores,  com  re- 
ferencia a Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo,  sobre  o seguinte  e muito  notável 
escripto  documentado: 

Conta  dirigida  ao  ministério  do  reino  pela  segunda  classe  da  Academia  Real 
das  Sciencias  de  Lisboa,  sobre  o estado  dos  trabalhos  relativos  á publicação  dos  Mo- 
numentos Históricas  de  Portugal  e sobre  a suspensão  d'elles.  Lisboa.  Na  typ.  da 
Acad.  1856. 
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tomo  v,  pag.  224  a 227 ; as  do  periodo  governo  do  senhor  D.  Miguel 
de  Bragança,  no  mesmo  tomo  v,  pag.  350. 


ARCHIVO  MILITAR 

REPARTIÇÃO  A QUE  ESTÃO  C0MMETTID0S  OS  TRABALHOS  SCIENTIFICOS 

0 Archivo  Militar,  que  fôra  creado  pelo  decreto  de  4 de  setembro 
de  1802,  foi  extincto  pelo  de  28  de  dezembro  de  1849,  e substituído 
por  uma  repartição,  com  o mesmo  titulo,  constituída  como  centro  de 
lodos  os  trabalhos  relativos  ás  operações  topographicas  e estatísticas 
para  usos  militares,  itinerários  e planos  de  defeza  geral  do  reino,  e á 
construcção  dos  edifícios  e communicações  militares  de  qualquer  or- 
dem. 


Com  quanto,  seguindo  a ordem  chronologica,  deveramos  começar 
as  indicações  deste  capitulo  pelos  preceitos  do  citado  decreto  de  28  de 
dezembro  de  1849;  julgamos  todavia  preferível  começar  pelos  do  re- 
gulamento de  9 de  outubro  de  1850,  visto  como  apresentam  o desen- 
volvimento da  organisação  do  archivo. 

Daremos  depois  a indicação  das  disposições  do  decreto  anterior. 

Nos  termos  do  regulamento  de  9 de  outubro  de  1850,  esta  repar- 
tição divide-se  em  tres  secções. 

1. a  Trabalhos  geodésicos,  topographicos  e estatísticos;  reconheci- 
mentos militares,  itinerários  e um  gabinete  de  desenho. 

2. a  Organisação  da  defensa  do  paiz,  designação  dos  pontos  que 
para  a mesma  convém  occupar  com  fortificações  permanentes,  ou  pas- 
sageiras, tanto  na  fronteira,  como  no  interior  ou  na  costa;  projectos  de 
orçamentos,  e memórias  sobre  toda  a qualidade  de  fortificações,  de  re- 
paração, ou  ampliação  das  actuaes  defensas  das  nossas  praças  de  guerra, 
de  communicações  militares  de  qualquer  ordem,  e telegraphia. 

3. a  Determinação  do  systema  mais  vantajoso  na  conslrucçãos  dos 
edifícios  militares  de  qualquer  natureza,  e mais  conveniente  distribui- 
ção das  suas  differentes  partes,  ou  accommodações,  incluindo  não  só  os 
hospitaes,  paioes,  armazéns,  e quartéis  isolados,  mas  ainda  aquelles, 
que  fazendo  parte  da  fortificação,  são  por  isso  ligados  com  a defensa; 
projectos,  orçamentos  e memórias  sobre  novas  construcções  em  addi- 
cionamento,  ou  reparações  de  taes  edifícios:  bastando,  porém,  para  as 


de  pequena  monta  a idéa  geral  da  obra,  que  costuma  preceder  os  or- 
çamentos. 

O secretario  da  repartição  do  Àrchivo  Militar,  propriamente  scien- 
tifico,  tem  a seu  cargo  o deposito  de  instrumentos  topographicos  de 
campo,  e de  gabinete,  o museu  technologico,  e a bibliotheca;  e,  entre 
outras  incumbências,  a de  visitar  os  differentes  estabelecimentos  públi- 
cos, com  o fim  de  averiguar  factos,  fazer  extractos,  ou  recolher  e apu- 
rar subsídios,  noticias  e apontamentos  para  a historia  militar. 

O director,  os  tres  chefes  das  secções,  e o secretario  constituem 
o conselho  director  e administrativo  do  Àrchivo  Militar. 

O regulamento  determina  o modo  do  preenchimento  ou  classifica- 
ção dos  desenhadores  estabelecidos  pelo  decreto  de  28  de  dezembro  de 
1849,  bem  como  o do  gravador  e lythographo,  mencionados  no  artigo 
5.°  do  mesmo  decreto. 

0 director  dos  trabalhos  geodésicos  remetterá  para  o àrchivo  to- 
dos os  trabalhos  importantes  da  geodesia,  minutas  da  carta  do  reino  e 
plantas  parcellares  do  cadastro;  e bem  assim  quaesquer  elementos  geo- 
désicos e estatisticos,  que  por  serem  necessários  ao  àrchivo  lhe  forem 
por  isso  requisitados. 

Os  trabalhos  executados  pelos  officiaes  do  corpo  do  estado  maior 
do  exercito,  relativos  a topographia,  estatística,  reconhecimentos  mili- 
tares, e itinerários,  ou  de  qualquer  outra  natureza,  que  a commissão 
do  referido  corpo  julgar  deverem  ser  depositados  no  Àrchivo  Militar, 
serão  para  este  enviados  pelo  respectivo  commandante,  independente- 
mente de  ordem  superior. 

Todos  os  mappas,  plantas,  memórias,  reconhecimentos  militares  e 
itinerários,  de  qualquer  natureza,  que  existam  em  poder  de  alguma  au- 
ctoridade  ou  repartição  do  estado,  e com  especialidade  os  originaes, 
recolherão  ao  àrchivo  por  deliberação  do  ministério  da  guerra,  e me- 
diante os  documentos  de  entrega,  que  serão  assignados  pelo  secretario; 
outro  tanto  se  fará  pelo  que  respeita  a quaesquer  instrumentos  que  se- 
jam do  estado1. 

Para  intelligencia  das  noticias  que  deixamos  exaradas,  cumpre  pôr 
diante  dos  leitores  as  seguintes  disposições  do  decreto  de  19  de  de- 
zembro de  1849: 

1 Veja  a integra  d' es  te  regulamento  na  Ordem  do  Exercito  num.  51  de  4 
de  novembro  de  1850 
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Artigo  l.°—  Os  trabalhos  scientiíicos  que  devem  pertencer  ao  Ar- 
chivo  Militar  passam  para  o corpo  de  engenheiros,  e serão  commetti- 
dos  a uma  repartição  composta  de  indivíduos  do  mesmo  corpo,  e dos 
mais  adiante  indicados;  ella  é destinada  a preparar  e regular  os  ditos 
trabalhos,  coadjuvando  assim  o seu  commandante  geral  na  direcção  da 
parte  scientifica,  e facilitando  por  consequência  todo  o expediente  te- 
chnico  do  mesmo  corpo.  A repartição  do  Archivo  Militar  é por  tanto  o 
centro  de  todos  os  trabalhos  relativos  ás  operações  lopographicas  e es- 
tatísticas para  usos  militares  e planos  de  defeza  geral  do  reino,  e á con- 
slrucção  dos  edifícios  e communicações  militares  de  qualquer  ordem. 

Art.  2.° — A repartição  do  archivo  militar  possuirá  as  seguintes 
collecções: 

t.°  Um  gabinete  de  instrumentos  topographicos  de  campo  e de  ga- 
binete. 

2. °  Um  museu  technologico,  contendo  modelos  de  fortificação  e 
das  machinas,  ferramentas,  apparelhos  e instrumentos  que  possam  in- 
teressar o engenheiro  na  pratica  do  seu  serviço. 

3. °  Uma  bibliotheca  dos  livros  que  mais  particularmente  se  refi- 
ram ao  serviço  e trabalhos  commettidos  a esta  repartição. 

Art.  õ.° — Haverá  uma  classe  de  desenhadores,  gravadores  e litho- 
graphos  para  o serviço  da  dita  repartição1. 

Pela  carta  de  lei  de  24  de  julho  de  1830  foi  concedida  a gratifi- 
cação de  10$00Q  réis  mensaes  ao  empregado  da  secretaria  dos  negocios 
da  guerra,  que  exercer  o logar  de  archivista  da  repartição  central,  e 
tiver  a seu  cargo  a conservação  e arranjo  do  antigo  archivo  da  mesma 
secretaria  de  estado  na  Ajuda. 

NB.  Só  no  reinado  do  senhor  D.  Luiz  i cabe  desempenhar  a pro- 
messa que  fizemos  a pag.  23  do  tomo  m cVesta  obra,  com  referen- 
cia ao  archivo  denominado  do  Pateo  das  Vaccas,  á entrega  de  preciosos 
documentos  no  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  e ás  importantíssimas  Sy- 
nopses  elaboradas  pelo  sr.  coronel  Cláudio  de  Chaby. 


1 Veja  a integra  d'este  decreto  na  ordem  do  exercito  num.  2 dei  de  janeiro 
de  1850;  ou  na  legislação  militar  de  execução  permanente  até  31  de  dezembro  de 
1860  pelo  sr.  João  José  de  Alcantara.  Yob  l.°  Lisboa.  1861. 


224 


ASSOCIAÇÃO  CATHOLICA  PARA  PROMOVER  A EDUCAÇÃO  E ENSINO  DOS  ALUMNOS 

QUE  SE  DESTINASSEM  AO  SACERDÓCIO  E ÁS  MISSÕES  RELIGIOSAS 
NO  ULTRAMAR 

1843 

O bispo  titular  de  Cabo  Verde,  os  principaes  Caraara  e Côrte  Real, 
o conde  do  Redondo,  o par  do  reino  Antonio  de  Saldanha  Albuquerque 
de  Castro  Ribafria,  e outros  cidadãos  representaram  ao  governo  sobre 
a existência  de  urna  Associação  Catholica,  destinada  a promover,  a ex- 
pensas  suas,  as  habilitações  das  pessoas  que  se  dedicassem  á vida  eccle- 
siastica,  e principalmente  ás  missões  de  moral  evangélica  nas  provín- 
cias ultramarinas. 

O governo,  confiando  no  zelo,  piedade,  e lettras  dos  representan- 
tes, auctorisou,  pela  portaria  de  IO  de  janeiro  de  1843,  o estabeleci- 
mento da  indicada  associação,  destinada  a promover  a educação  e en- 
sino dos  alumnos  que  se  proposessem  ao  sacerdócio,  e ás  missões  re- 
ligiosas nas  possessões  portuguezas  do  Ultramar. 

Eis-aqui  agora  as  condições  da  concessão  do  governo,  e as  regras 
que  devia  seguir  a associação: 

Art.  1° — À Associação  Catholica,  e cada  um  dos  seus  membros 
e empregados,  serão  sempre  estranhos  aos  negocios  e assumptos  políti- 
cos, dedicando-se  exclusivamente  aos  trabalhos  que  fazem  o objecto  da 
sua  instituição. 

Art.  2.°- — O ensino  e estudos,  promovidos  pela  associação,  com- 
prehenderão: 

1. °  Grammatica  e lingua  latina,  portugueza,  hebraica,  grega  e fran- 

ceza. 

2. °  Arithmetica,  algebra,  geometria,  physica,  lógica  e metaphysica. 

3. °  Geographia,  chronologia,  historia  ecclesiastica  e civil. 

4. °  Direito  canonico. 

5. °  Theologia  dogmatica  e moral. 

6. °  Escriptura  e eloquência  sagrada. 

Art.  3.° — A leitura  d’estas  matérias  será  feita  pelos  compêndios 
seguintes: 

A.°  Sacra  Familia,  Dannenmayr  e Bossuet,  para  o ensino  de  geo- 
graphia, chronologia  e historia. 

2.°  Salvagio  e Riegger  para  o ensino  de  direito  canonico. 
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3. °  Gerbert,  Lubby,  e Concilio  Tridentino  para  o ensino  da  theo- 
llogia. 

4. °  Schaeffer  e Maury  para  o ensino  da  Escriptura. 

Art.  4.°  A escolha  dos  professores  para  as  cadeiras  de  ensino,  e 
bem  assim  a designação  das  disciplinas  e matérias  que  forem  necessá- 
rias, além  das  que  se  acham  mencionadas  no  artigo  2.°,  serão  feitas 
pela  associação,  ficando  um  e outro  acto  dependentes  da  confirmação 
regia,  sob  proposta  da  mesma  associação. 

An.  5.°— A associação,  e todos  os  seus  trabalhos  e estudos  ficam 
subordinados  d inspecção  do  governo,  por  meio  das  auctoridades  encar- 
regadas da  policia  e direcção  do  ensino  publico,  em  cujas  repartições 
a associação  deverá  fazer  registar  esta  portaria,  devendo  também  par- 
ticipar-lhes o tempo  e logar  em  que  for  constituída,  e dar-lhes  conta 
assim  do  resultado  dos  seus  exercícios,  como  da  collocação  das  aulas, 
e do  numero  e aproveitamento  dos  aluirmos  que  a ellas  acudirem. 

Art.  6.°  — Não  satisfazendo  a associação  ás  obrigações  e condições 
mencionadas  nos  artigos  antecedentes,  será  ella  immediatamenle  dis- 
solvida. 

Art.  7.° — As  auctoridades  e pessoas,  a quem  o conhecimento 
d'esla  portaria  pertencer,  assim  o cumprirão  e farão  executar. 

ASSOCIAÇÃO  CIVILISADORA,  INSTITUÍDA  NA  CIDADE  DO  PORTO  EM  1836 

1856 

Pela  portaria  de  29  de  outubro  auctorisou  o governo  o estabele- 
cimento d’esta  associação,  e approvou  os  seus  estatutos,  com  o fun- 
damento de  que  uma  tal  instituição  tinha  por  fim  promover  a civil isa- 
ção  nacional,  a instrucção,  e decente  recreio  dos  socios. 

A sociedade  estabeleceria  um  gabinete  de  leitura,  como  indispen- 
sável para  a instrucção,  e um  theatro,  como  meio  de  decente  recreio. 

Interessando-nos  particularmente  o que  respeita  á instrucção,  men- 
cionaremos apenas  as  disposições  do  titulo  ui  dos  estatutos,  que  se  in- 
screve: Do  gabinete  de  leitura;  omittindo  o que  diz  respeito  á admis- 
são, obrigações,  direitos,  e exclusão  de  socios;  theatro;  direcção,  me- 
sa, empregados,  etc. 

Eis-aqui  os  curiosos  artigos  que  dizem  respeito  ao  gabinete  de 
leitura : 

13 
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Art.  23.° — Na  casa  da  Associação  Civilisadora  haverá  uma  sala 
destinada  para  o gabinete  de  leitura. 

Art.  24 .° — No  gabinete  de  leitura,  por  ser  exclusivamente  desti- 
nado á instrucção  e estudo,  deve  guardar-se  uma  estricta  ordem  e si- 
lencio. 


| l.°  Fica  por  isso  prohibido  conversar  ali  em  voz  alta. 

Art.  25.° — No  gabinete  de  leitura  é vedada  a entrada  a outras 
pessoas  que  não  sejam  membros,  assignant.es,  ou  visitantes. 

Art.  26.° — Fica  a cargo  da  direcção  a escolha  dos  jornaes,  e obras 
de  litteratura  de  que  deve  ser  fornecido  o gabinete  de  leitura. 

Art.  27.° — Fóra  do  gabinete  de  leitura  é prohibido  levar,  por 
qualquer  pretexto  que  seja,  periodico,  ou  livro  algum1. 


ASS 0CIAÇA0  nos  ADVOGADOS  DE  L1SD0A. 


IVesta  respeitável  associação  vamos  dar  uma  breve  noticia,  com 
referencia  aos  primeiros  annos  da  sua  existência  no  reinado  da  serihora 
D.  Maria  n. 

Pela  portaria  de  23  de  março  de  1838  foram  approvados  pelo  go- 
verno os  estatutos  que  os  respectivos  associados  elaboraram. 

A grande  importância  e subida  consideração  da  illustrada  classe 
dos  advogados,  que  em  todos  os  tempos  e em  todos  os  paizes  cultos 
lhe  hão  sido  attribuidas,  nos  impõem  a impreterivel  obrigação  de  assi- 
gnalar  bem  os  primeiros  intuitos  d’esta  associação,  tomando  nota  dos 
princípios  constitutivos  da  sua  organisação. 

Eis-aqui  os  termos  em  que  a associação  julgou  dever  constituir-se 

1. °  O objecto  da  associação  é conseguir  a organisação  defioitiv; 
da  ordem  dos  advogados,  e auxiliarem-se  os  associados  mutuamente 
tanto  para  consultas,  como  para  manutenção  dos  seus  direitos. 

2. °  São  socios  todos  os  advogados  que  se  inscreverem  no  livn 
competente,  dentro  de  sessenta  dias,  contados  da  approvação  dos  esta 
tulos.  Os  que  o não  fizerem  n’esse  termo  não  poderão  inscrever-se  sec 
approvação  da  associação. 

3. °  A associação  terá  um  presidente  e secretario,  eleitos  por  es 
crutinio  secreto  á pluralidade  de  votos  dos  membros  presentes.  Este 
cargos  durarão  um  anno. 


1 Veja  no  Diário  do  Governo , num.  238,  de  31  de  outubro  de  1836, 
integra  dos  estatutos. 
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4. °  Na  falia  ou  impedimenlo  do  presidente  occupará  o seu  logar 
j advogado  mais  antigo  que  se  achar  presente;  e na  falta  ou  impedi- 
nento  do  secretario,  o mais  moderno. 

5. °  A associação  será  representada  em  todos  os  seus  actos  pelo 
;eu  presidente. 

6. °  Haverá  também  um  lliesoureiro,  eleito  pela  mesma  fórma  do 
irtigo  4.°,  cujas  funcções  durarão  um  anno,  no  fim  do  qual  será  obri- 
gado a prestar  as  suas  contas. 

7. °  Cada  um  dos  associados  concorrerá  todos  os  mezes  com  a con- 
ribuição  de  480  réis.  Só  á pluralidade  de  votos  dos  associados  se  po- 
lerá  exigir  qualquer  contribuição  extraordinária. 

8°  Esta  associação  poderá  fazer  as  suas  sessões  todas  as  tardes, 
qualquer  que  seja  o numero  presente  de  socios.  As  sessões  serão  sem- 
pre publicas. 

9°  Das  sessões  fará  o secretario  a acta,  que  contenha  somente  as 
decisões,  e as  principaes  razões  em  que  ellas  se  fundaram. 

10. °  A associação  recebe,  por  intervenção  do  seu  presidente,  quaes- 
quer  consultas  que  se  lhe  dirigirem,  vindo  anonymas:  a decisão  será 
motivada  e assignada  pelo  presidente,  secretario  e advogados  que  a 
votaram.  0 honorário  devido  por  estas  decisões  será  taxado  pela  meza, 
e reverterá  para  o cofre  da  associação. 

11. °  A associação  empregará  todos  os  meios  conducentes  a pro- 
mover a empreza  de  uma  Gazeta  dos  auditórios ; mas  esta  empreza  será 
distincta  e separada  da  Associação  dos  Advogados. 

12. °  Tudo  o mais  que  pertence  á direcção  e economia  da  associa- 
ção será  regulado  no  seu  regimento  interno. 

Os  princípios  que  deixamos  registados,  sendo  submettidos  á appro- 
vação  do  governo,  em  fórma  de  estatutos,  foram  approvados  em  porta- 
ria de  23  de  março  de  1838  (como  dissemos),  assignada  pelo  minis- 
tro e sncretario  de  estado  dos  negocios  do  reino,  que  então  era  o sr. 
Antonio  Fernandes  Coelho. 

Tem  a data  de  26  de  novembro  de  1856  o regimento  interno  da 
associação , promeltido  no  artigo  12.°  dos  estatutos.  Contém  elle  dis- 
posições reguladoras  sobre  os  seguintes  objectos:  admissão  de  socios 
(effectivos  e honorários);  constituição  da  meza;  administração  econô- 
mica da  associação  (commissario  administrativo  e seu  adjunto,  e the- 
soureiro);  direitos  e obrigações  dos  socios;  celebração  das  conferen- 
cias. 


15. 
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Só  as  conferencias , pela  sua  natureza  scientifica  e litteraria,  qua- 
dram á especialidade  do  nosso  trabalho,  e por  isso  devemos  apontar 
os  preceitos  que  as  regulam;  e ainda  assim  apontaremos  unicamente 
os  essenciaes: 

«Artigo  l.°  — À primeira  conferencia  de  outubro  será  solemne; 
nella  serão  lidos  os  relatórios  do  secretario  e vice-secretario;  uma  ora- 
ção ou  memória  sobre  objecto  livre,  mas  que  lenha  relação  com  a scien- 
cia  do  direito;  finalmente,  alguma  oração  em  memória  do  socio  falle- 
cido,  que  tenha  sido  imcumbida  por  escolha  do  presidente.  N esta  con- 
ferencia serão  pelo  presidente  entregues  os  diplomas  aos  socios  e (le- 
ctivos que  tiverem  adquirido  o direilo  de  os  receber. 

«Artigo  2.°— As  conferencias  principiarão  pela  leitura  da  relação 
dos  socios  que  estiveram  presentes  na  antecedente;  seguir-se-ha  a lei- 
tura da  correspondência  e da  ultima  redacção  das  respostas  ás  consul- 
tas; a votação  sobre  este  objecto;  a leitura  e discussão  da  consulta,  ou, 
na  sua  falta,  a discussão  de  alguma  duvida  de  direito  e praxe;  mas  a 
este  respeito  não  haverá  votação;  concluirá  pela  declaração  feita  pelo 
presidente  do  objecto  da  discussão  da  conferencia  seguinte. 

| l.°  Para  a distribuição  haverá  uma  relação  dos  socios  effectivos 
pela  ordem  da  sua  antiguidade,  e se  fará  começando  pelo  mais  moderno 
que  estiver  presente,  e seguindo-se  com  toda  a egualdade  sem  que  seja 
licito  alterar  esta  ordem.  O presidente,  secretario  e commissario  admi- 
nistrativo não  entram  na  escala  da  distribuição. 

| 2.°  Para  que  a meza  admitta  á distribuição  qualquer  consulta, 
é indispensável  que  nella  esteja  uma  verba  do  commissario  administra- 
tivo, que  indique  a recepção  e declare  a quantia  de  honorário  preparado. 

§ 3.°  Se,  feita  votação  de  uma  consulta,  a meza  entender  que  o 
honorário  deve  ser  maior  ou  menor,  arbitrará  o definitivo  por  escri- 
pto,  que  entregará  ao  commissario  administrativo.  Sendo  o arbitrio  me- 
nor do  que  o preparo,  o commissario  administrativo  passará  a dilTe- 
rença  ao  secretario  para  ser  devolvida  ao  consulente;  sendo  maior,  o 
secretario  não  entregará  a consulta  sem  o commissario  o certificar  de 
que  recebeu  a differença. 

| 4.°  Sobre  a ultima  redacção  é absolutamente  prohibido  renovar 
a discussão;  sómente  é admissível  alguma  brevíssima  observação  res- 
tricta  ao  mero  facto  de  estar  ou  não  a redacção  conforme  ao  vencido, 
sem  que  para  isto  se  dê  a palavra  mais  de  uma  vez;  poderá  comtudo 
qualquer  socio  lembrar  o addicionamento,  emenda,  eliminação  e substi- 
tuição de  algum  fundamento,  e a meza  tomará  a lembrança  na  consi- 
deração que  entender. 


«Artigo  3.°— No  fim  da  conferencia  on  em  occasião  que  parecer 
mais  oppnrtuna  se  assignarão  as  respostas  ás  consultas. 

| unico.  Parecendo  conveniente  á mais  prompta  expedição,  as  res- 
aostas  serão  sómente  assignadas  pelo  presidente  e pelo  secretario;  neste 
aaso  a resposta  terá  o sèllo  de  qoe  a associação  usa,  e n’ella  se  decla- 
rará se  o vencimento  foi  por  unanimidade  dos  socios  presentes,  por 
quasi  unanimidade  (havendo  até  dois  votos  cm  contrario)  ou  por  maioria. 

«Artigo  4.°— O socio  honorário  que  estiver  presente  entra  egual- 
merite  na  discussão  e vota. 

«Artigo  o.° — Na  ultima  conferencia  de  julho  se  procederá  á elei- 
ção dos  cargos  da  associação,  e do  socio  que  ha  de  recitar  a memória 
sobre  o objecto  livre  de  que  trata  o artigo  34.° 

Limitando-nos  aqui  ás  noticias  pertencentes  ao  reinado  da  senhora 
D.  Maria  ir,  diremos  comtudo,  desde  já,  que  a benemerila  Associação 
dos  Advogados  existe  ainda  hoje,  brilhando  pela  distincção  de  seus  so- 
cios, ornamento  do  fôro  portuguez,  e sendo  proveitosa  pela  importância 
dos  assumptos  de  que  trata,  das  questões  e duvidas  que  resolve. 

Devemos  finalmente,  observar  que  antes  do  anno  de  1838  tinha  já 
estado  em  exercício  outra  associação  denominada:  Sociedade  Jurídica 
de  Lisboa,  cujos  estatutos  foram  approvados  em  sessão  de  12  de  abril 
de  1835. 

Desta  corporação  havemos  de  tratar,  em  chegando,  na  ordem  al- 
phabelica,  aos  capítulos  relativos  a Sociedades. 


ASSOCIAÇÃO  JURÍDICA  DE  BRAGA 

1835 

Na  creação  d’esta  associação  andou  a influencia  do  magistrado  que 
n'este  anno  era  juiz  de  direito  da  comarca  de  Braga. 

Na  portaria  de  3 de  novembro  do  mesmo  anno  expressou  o go- 
verno a lisongeira  esperança  de  que  esta  associação  havia  de  consa- 
grar-se com  todo  o zelo  ao  desempenho  da  missão  que  sobre  si  to- 
mára,  esperança  esta  que  lhe  era  inspirada  pelas  qualidades  dos  socios 
que  a compunham. 


ASSOCIAÇÃO  MARÍTIMA  E COLONIAL 


Pelo  decreto  e carta  regia  de  5 e 21  de  novembro  de  1839  foi  au- 
ctorisada  a Associação  Marítima,  e approvados  os  seus  estatutos,  que 
constavam  de  35  artigos,  divididos  em  nove  capítulos. 

Esta  associação,  organisada  por  muitos  e mui  zelosos  officiaes  da 
armada,  tomou  a seu  cargo  promover  o melhoramento  da  marinha;  in- 
dagar as  causas  que  tinham  influído,  ou  podiam  influir  na  declinação 
da  marinha,  tanto  militar,  como  mercante;  indicar  os  meios  da  sua  res- 
tauração ; e ministrar  ao  publico  todos  os  conhecimentos,  todas  as  re- 
flexões, e todos  os  arbítrios  que  podessem  ser  adequados  a tão  impor- 
tante fim;  concorrendo  ao  mesmo  tempo  para  estreitar  cada  vez  mais 
as  relações  commerciaes  dos  estabelecimentos  ultramarinos  com  a mãe- 
patria,  e d’esta  com  os  differentes  pontos  e nações  do  globo  que  se 
empregam  nas  operações  do  commercio. 

. 

É tão  importante  o fim  a que  se  propoz  esta  memorável  associa- 
ção, que  nos  damos  por  obrigado  a registar  textualmente  as  disposições 
do  titulo  l.°  dos  seus  estatutos: 

«A  Associação  tem  por  objecto: 

«l.°  Concorrer  para  o aperfeiçoamento  da  marinha  militar. 

«2.°  Investigar  o estado  actual  dos  estabelecimentos  ultramarinos; 
quaes  as  causas  presentes  ou  remotas  da  sua  decadência;  como  fazel-os 
prosperar;  mostrar  as  vantagens  e os  inconvenientes  que  d’elles  podem 
resultar,  assim  em  relação  á representação  política  portugueza,  como 
ao  augmento  da  riqueza  nacional. 

«3.°  Perscrutar  as  causas  da  declinação  da  marinha  mercantil,  já 
por  meio  da  analyse  da  actual  aptidão  marítima  das  guarnições,  perfei- 
ção das  construcções,  apparelhos,  velame,  etc.,  já  comparando  com  a 
nossa  a legislação  marítima  das  nações  com  quem  temos  relações  com-  í 
merciaes,  para  conhecer,  se,  e como,  a navegação  portugueza  é favore- 
cida ou  prejudicada. 

«4.°  Evidenciar  a necessidade  de  uma  educação  marítima  bem  di-  | 
rigida. 

«5.°  Indagar,  se  é possível  abrir  novas  relações  commerciaes  em  1 
as  duas  Américas,  ou  quaesquer  outros  pontos  do  globo,  e finalmente 
procurar,  por  quantos  meios  suggerir  o saber  e zelo  dos  socios,  pôr 


ermo  á vergonha  e prejuízo  que  resulta  de  ser  feito  o commercio  ex- 
erno  quasi  em  totalidade  por  navios  estrangeiros.» 

Não  ha  por  certo  um  programma,  n'este  genero,  que  mais  desen- 
/olvido,  luminoso  e patriótico  seja! 

Os  estatutos  regulavam  a admissão,  direitos  e deveres  dos  socios, 
ía  organisação  da  associação,  e divisão  de  seus  trabalhos,  as  eleições, 
as  sessões,  a publicação  de  seus  Annaes  (de  que  logo  falharemos),  e a 
Idassificação  e publicação  de  memórias1. 

Na  sessão  preparatória  de  16  de  novembro  de  1839  resolveu  a 
Sociedade  Marítima  dar  conhecimento  da  sua  exislencia,  e convidar  para 
seus  socios  a todos  os  indivíduos,  que  ao  conhecido  zelo  pelo  bem  pu- 
blico unissem  conhecimentos  especiaes  nas  matérias  de  que  ia  occu- 

par-se. 

Assim,  por  exemplo,  em  1 de  dezembro  remelteu  o secretario  da 
associação,  o sr.  Mattos  Corrêa,  os  estatutos  a D.  Fr.  Francisco  de  S. 
Luiz,  pedindo-lhe  que  participasse,  se  devia  inscrever  o seu  nome  na 
lista  dos  socios;  visto  ser  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  uma  das  pes- 
soas em  quem  se  verificavam  as  apontadas  circumstancias. 

Um  grande  e relevante  serviço  prestou  a associação,  publicando 
os  preciosos  Annaes  Marítimos  e Coloniaes,  que  ainda  hoje  devem  ser 
considerados  como  um  excellente  repositorio  de  boas  noticias,  relativa- 
mente ás  coisas  da  marinha  e do  Ultramar. 

Dizia  o artigo  26.°  dos  estatutos:  «Com  o titulo  de  Annaes  Marí- 
timos serão  publicados  folhetos  nos  períodos  que  se  julgar  opportunos, 
os  quaes  deverão  conter  todas  as  obras,  memórias,  inventos,  aperfei- 
çoamentos, descripções  de  machinas,  etc.  apresentadas  pelos  socios;  a 
relação  e exame  critico  de  todas  as  publicações  nacionaes  e estrangeiras 
sobre  objectos  maritimos;  as  descripções  dadas  pelos  socios  dos  paizes 
a que  aportarem,  e as  observações  que  tiverem  feito  no  decurso  das 
suas  viagens.» 

Ao  dar  cumprimento  a este  preceito,  deliberou-se  a associação, 
muito  louvavelmente,  a amplial-o,  addicionando  os  inventos  e aperfei- 
çoamentos, quando  feitos  em  paizes  estrangeiros,  ou  por  indivíduos  não 
socios;  e bem  assim:  l.°  a noticia  das  especulações  marítimas  singula- 
res, e os  seus  resultados;  2.°  o estabelecimento  de  novas  colonias,  in- 

1 Veja  Estatutos  da  Associação  Marítima.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1839. 
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creme n to  das  antigas,  e seus  movimentos  commerciaes;  3.°  novos  des* 
cobrimentos  de  terras  e baixos,  e verificação  de  antigos;  4.°  pharoes 
construídos  novamente;  5.°  e,  finalmente,  tudo  quanto  podesse  interes- 
sar o commercio  marítimo,  aperfeiçoar  a navegação,  ou  concorrer  para 
a prosperidade  das  colonias. 

Eis-aqui  o plano  que  traçou  para  a publicação  dos  Annaes  Marí- 
timos e Coloniaes. 

Sairia  cm  cada  mez  um  folheto,  nas  primeiras  paginas  do  qual  se- 
riam publicados  os  actos  do  governo  relativos  ás  colonias,  ao  commer- 
cio marítimo  e á marinha ; seguir-se-hiam  as  actas  da  associação,  as  me- 
mórias e trabalhos  dos  socios;  depois  os  artigos  extraídos  dos  periódi- 
cos estrangeiros;  e em  ultimo  logar  as  noticias  dos  pharoes,  dos  bai- 
xos, e outros  avisos,  uteis  aos  navegantes. 

A associação  entendeu  que  devia  salvar  a sua  responsabilidade  a 
respeito  das  idéas  e doutrinas  das  memórias  dos  socios,  publicadas  nos 
Annaes;  declarando  que  a publicação  não  implicava  ipso  facto  approva- 
ção;  mas  sómente  significava  que  o trabalho  versava  sobre  objeclo  im- 
portante, eslava  regularmente  desenvolvido,  e escripto  em  linguagem 
corrente. 

A associação,  appellando  para  as  capacidades  dos  seus  socios,  e 
confiando  nos  esclarecimentos  que  já  havia  sollicitado  das  auctoridades 
do  ultramar,  poz  mão  á obra,  e publicou  o l.°  numero  dos  Annaes  no 
mez  de  novembro  de  1840. 

De  seis  series  se  compõe  esta  publicação,  terminando  no  num.  4.° 
do  anuo  de  1846  '. 

Em  13  de  julho  de  1840  dizia  o ministro  da  marinhar 

«Por  decreto  de  3 de  novembro  se  approvaram,  e confirmaram  os 
estatutos  de  uma  Associação  Marítima,  cujos  fins  são  promover  o me- 
lhoramento da  nossa  marinha  de  guerra,  e mercante,  e o desenvolvi- 
mento, entre  o reino  e províncias  ultramarinas,  de  todas  as  relações,  de 
que  possam  resultar  vantagens  reciprocas.  Sempre  que  o espirito  de  as- 
sociação toma  um  caracter  tão  patriolico  e civilisador,  o governo  de  S. 

1 Annaes  Marítimos  e Coloniaes.  Publicarão  mensal  redigida  sob  a direcção 
da  Associação  Marítima  e Colonial. 

Seis  series  desde  1840  a 1846. 
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M.  se  compraz  em  o animar,  em  dar-lhe  toda  a protecção  qoe  está  ao 
seu  alcance  *.» 

Antes  d’isto  havia  o governo  ordenado,  em  portaria  de  5 de  maio 
de  1840,  aos  governadores  das  províncias  ultramarinas,  que,  por  si  e 
pelas  auctoridades  suas  subordinadas,  satisfizessem  aos  pedidos  da  as- 
sociação, subministrando-lhe  todos  os  esclarecimentos  e informações  de 
que  carecesse,  com  o zelo  e boa  vontade  que  devia  esperar-se  de  quem 
preza  o bem  da  patria. 

Julgamos  ser  um  acto  de  justiça,  aliás  muito  do  agrado  dos  lei- 
tores, o registar  aqui  os  nomes  dos  socios  fundadores  da  Associação 
Marítima  e Colonial . São  os  seguintes: 

José  Xavier  Bressane  Leite. — Presidente  interino. 

Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Correia. — Secretario  interino. 

Joaquim  José  Cecilia  Kol. — Secretario  interino. 

Ànlonio  Lopes  da  Costa  Almeida. 

Antonio  Manuel  de  Noronha. 

Antonio  Maximiliano  Leal. 

Antonio  Ricardo  Graça. 

Feliciano  Antonio  Marques  Pereira. 

Fernando  José  de  Santa  Rita. 

Francisco  Soares  Franco. 

Ignacio  Chantard. 

João  Bressane  Leite. 

João  da  Costa  Carvalho. 

José  de  Fontes  Pereira  de  Mello. 

João  Maria  Ferreira  do  Amaral. 

João  Pedro  Nolasco  da  Cunha. 

Joaquim  José  de  Andrade  Pinto. 

Joaquim  José  Correia. 

José  Bernardo  da  Silva. 

José  Joaquim  Alves. 

Isidoro  Francisco  Guimarães. 

Lourénço  Germack  Possolo. 

Manuel  Thomás  da  Silva  Cordeiro. 

Porfirio  Antonio  Felner. 

1 Relatorio  do  Ministério  da  Marinha  e Ultramar , apresentado  ds  camaras 
na  sessão  extraordinária  de  1840. 


A Associação  Maritima  e Colonial  de  Lisboa  esmerou-se  em  des- 
empenhar o seu  diíficil  programma;  sendo  uma  convincente  prova  d’esta 
asserção  o riquíssimo  repositorio  denominado:  Annaes  Marítimos  e Co- 
loniaes,  que  já  mencionámos. 

E com  effeito,  n’essa  interessante  publicação  mensal  (que  é lasti- 
ma não  haver  continuado  além  do  anno  de  1846)  se  encontra  a noti- 
cia do  que  de  mais  notável  se  descobria  ou  melhorava  tocanta  á mari- 
nha militar;  de  tudo  o que  a meditação  e experiencia  iam  inculcando 
de  mais  util  para  o bom  regimen  e desenvolvimento  progressivo  das 
nossas  conloias.  Ali  se  encontrava  uma  preciosa  serie  de  dados  estatís- 
ticos relativos  ás  mesmas  colonias,  bem  como  uma  instructiva  narração 
histórica  das  nossas  navegações,  descobrimentos  e conquistas,  e muitas 
e recommendaveis  Memórias,  etc. 

De  justiça  é commemorar,  entre  outros  nomes  de  socios  illustres, 
o do  socio  Joaquim  José  Falcão,  ministro  da  marinha  e ultramar.  Como 
socio  contribuiu,  por  seu  exemplo  e coadjuvação,  para  a estabilidade  e 
engrandecimento  da  associação.  Como  ministro,  possuído  das  melhores 
intenções,  protegeu  poderosamente  a publicação  dos  Annaes,  e aprovei- 
tou as  luzes  da  associação  para  se  guiar  nas  providencias  tendentes  a 
melhorar  a sorte  das  nossas  possessões  ultramarinas. 


ASYLO  RURAL  MILITAR 

Pelo  decreto  de  12  de  janeiro  de  1837  (referendado  pelos  minis- 
tros visconde  de  Sá  da  Bandeira,  e Manuel  da  Silva  Passos)  foi  creada 
uma  casa  pia,  com  a denominação  de  Asylo  Rural  Militar,  destinada  ex- 
clusivamente para  recolher,  alimentar,  e educar  oitenta  alumnos,  filhos 
de  praças  de  pret  do  exercito. 

O asylo  teria  assento  no  edifício  do  extincto  convento  do  Varatojo, 
applicando-se-lhe  também  a cerca  respectiva,  e uma  porção  de  terreno 
nacional,  não  mui  distante  do  estabelecimento. 

Seriam  admittidos  no  asylo  os  filhos  dos  que  tivessem  morrido  em 
combate,  dos  que  tivessem  sido  mutilados;  sendo  preferidos,  n’este  caso, 
aquelles  que  já  não  tivessem  paes;  e,  finalmente,  seriam  admittidos  os 
filhos  d’aquelles  que,  embora  não  estivessem  nas  circumstancias  indi- 
cadas, tivessem  servido  bem  e por  longo  tempo  a patria. 

Para  a admissão  exigia-se  a certidão  de  haverem  sido  vaccinados 
os  alumnos,  e a circumstancia  de  terem  constituição  robusta. 
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Não  poderiam  os  admittidos  conserva-se  no  asylo  senão  até  aos 
dezoito  annos. 

O que  muito  interessa  ao  nosso  proposito,  é saber  qual  genero  de 
ensino  e de  educação  mandava  o decreto  dar  aos  asylados.  Satisfaz  a 
nossa  curiosidade  o art.  4.°  d’aquelle  diploma,  nos  termos  seguintes: 

«Neste  asylo  aprenderão  os  alumnos  a ler,  escrever  e contar,  dou- 
trina christã,  princípios  de  grammatica  e historia  portngueza,  os  exer- 
cícios militares,  e a pratica  da  agricultura.  A pratica  da  agricultura  deve 
ser  a mais  completa;  deve-se  fazer-lhes  conhecer  a cultura  alternada,  e 
outros  processos  aperfeiçoados,  e haverá  toda  a attenção  que  os  instru- 
mentos ruraes  de  que  se  servirem  sejam  reconhecidamente  mais  per- 
feitos e uleis,  que  os  antigos,  a íim  de  poderem  mais  facilmente  ir-se 
introduzindo  no  paiz.  Finalmente,  ensinar-se-ha  aos  alumnos  a parte  de 
carpinteria,  e ferraria,  que  é necessária  para  a construcção  dos  mesmos 
instrumentos.» 

Quando  a edade  e o numero  dos  alumnos  o permittissem,  pode- 
riam elles  ir  trabalhar  fóra,  de  jornal;  sendo  duas  partes  do  producto 
d’esse  jornal  applicada  para  as  despezas  da  casa,  uma  para  os  gastos 
diários  do  interessado,  e a ultima  se  guardaria  e lhe  seria  entregue 
quando  saisse  do  asylo. 

Os  alumnos  que,  á saida  do  estabelecimento,  quizessem  destinar-se 
á vida  militar,  seriam  enviados  aos  corpos  do  exercito  que  escolhessem. 

Teria  o asylo  um  commandante  e um  ajudante;  um  professor  de 
primeiras  letlras  e principias  de  grammatica  porlugueza;  um  feitor, 
um  ferreiro,  um  carpinteiro  de  instrumentos  de  agricultura,  e os  de- 
mais empregados  necessários:  podendo  aggregar-se-lhe  dois  sargentos 
e alguns  soldados  veteranos,  bem  morigerados  e intel  li  gentes. 

O commandante,  o ajudante,  e o professor  de  primeiras  letlras 
constituiriam  o conselho  de  administração  do  asylo. 

O asylo  ficaria  sujeito  á vigilância,  inspecção  e Gscalisação  do  di- 
rector  da  Escola  do  Exercito. 

Um  quarto  de  século  tem  que  decorrer  até  que  este  pensamento 
se  converta  em  realidade! 

E com  effeito,  sómente  pela  carta  de  lei  de  2 de  julho  de  1862  foi 
o governo  auctorisado  a organisar  o estabelecimento  creado  pelo  decreto 
de  12  de  janeiro  de  1837,  passando  a ter  a denominação  de  Asylo  dos 
filhos  dos  soldados.  Opportunamente  trataremos  d’este  ultimo. 


«0  Asylo  dos  filhos  dos  soldados  (disse  ha  poucos  annos  um  inlel- 
ligente  official  do  exercito)  teve  origem  no  decreto  com  força  de  lei  de 
12  de  janeiro  de  1837,  que  determinou  a creação  de  um  Asylo  militar 
rural,  com  o fim  de  dar  amparo  e protecção  aos  filhos  de  tantas  pra- 
ças de  pret  que  haviam  combatido  ou  morrido  nas  campanhas  da  liber- 
dade, e de  habilitar  essas  creanças  em  proveito  da  agricultura,  primeira 
riqueza  do  paiz,  e que  a guerra  civil  havia  profundamente  affeclado. 

«0  Asylo  Rural  nunca  chegou  a organisar-se.» 

Passa  depois  a examinar  a organisação  e vantagens  do  asylo  que 
em  1862  foi  creado  com  a mencionada  designação  de  Asylo  dos  filhos 
dos  soldados. 

Não  acompanharemos  agora  a exposição  relativa  a este  ultimo  in- 
stituto, por  isso  que  só  foi  creado  no  anno  de  1862,  quando  reinava  o 
saudoso  senhor  D.  Pedro  v,  e inaugurado  em  Mafra  por  el-rei  D.  Luiz  i 
em  24  de  agosto  de  1863  '. 


ASVLOS  DA  INFANCIA  DESVALIDA 

Não  me  julgo  dispensado  de  mencionar  n’esta  obra  a instituição 
das  casas  de  asylo  da  infancia  desvalida,  que  em  Portugal  está  plantada 
desde  o anno  de  1833. 

Se  estes  recommendaveis  estabelecimentos  teem  essencialmente  o 
caracter  de  caridade  e beneficencia,  é certo,  por  outro  lado,  que  pro- 
curam elles  ás  creancinhas  das  classes  menos  abastadas  o ensino  ele- 
mentar e a educação,  e entram,  debaixo  d’este  ponto  de  vista,  no  plano 
do  nosso  trabalho. 

E com  elTeito,  são  as  casas  de  asylo  da  infancia  desvalida,  verda- 
deiras escolas,  como  excellentemente  disse  ha  muitos  annos  o Conselho 
Superior  de  Instrucção  Publica:  são  estas  escolas  o berço  da  instrucção 
primaria,  a educação  primordial  da  edade  em  que  amanhece  a luz  da 
razão,  e precisa  ser  guiada  por  mão  sabia  e virtuosa. 

Faz  gosto  ler  os  elogios  que  o governo  e os  particulares  hão  feito 
a taes  estabelecimentos. 

Quando  nos  fins  de  novembro  do  anno  de  1852  approvava  o go- 
verno os  estatutos  pelos  quaes  havia  de  regular-se  a associação  res- 
pectiva, dizia  elle,  no  preambulo:  que  essa  associação  se  consagrava  a 

1 Veja:  Breves  apontamentos  e considerações  sobre  o «Asylo  dos  filhos  dos 
soldados» . . . Pelo  major  dc  cavallaria  Antonio  José  da  Cunha  Salgado. 


prestar  ensino  elementar  e educação  moral  ás  creanças  pobres  e des- 
amparadas, por  meio  de  soccorros  e cuidados  que  empregava  n’este 
empenho  com  animo  caritativo  e verdadeiramente  nobre  e generoso. 

Quando  em  1858  approvava  o governo  a instituição  e estatutos  do 
asylo  da  infancia  desvalida  da  cidade  de  Evora,  dizia  no  preambulo  do 
I decreto  de  21  de  abril:  que  tornara  em  consideração  a grande  conve- 
niência e vantagem  que  á moral  publica  e ao  progresso  da  civilisação 
resulta  de  semelhantes  estabelecimentos  de  caridade,  em  que  as  crean- 
ças pobres  e desamparadas,  obtendo  os  precisos  meios  de  subsistência, 

{instrucção  e educação,  se  preparam  facilmente  para  virem  a ser  um  dia 
prestáveis  a si  e á palria. 

Perfeitamente,  porém,  são  caracterisados  o fim  e os  uteis  d’esla 
- instituição  em  um  escripto  publicado  em  1873,  com  o titulo  de  Noticia, 
do  qual  especificaremos  adiante  a inscripção  completa,  e havemos  de 
aproveitar,  muito  em  resumo,  em  alguns  dos  pontos  da  exposição  que 
aos  leitores  apresentamos  n'este  capitulo. 

A Noticia,  em  harmonia  com  as  indicações  da  carta  organica  da 
philantropica  instituição,  considera  como  sendo  essencialmente  o fim 
das  casas  de  asylo  o dar  protecção,  educação  e instrucção  a creanças 
de  ambos  os  sexos,  desde  a época  em  que  se  tornam  independentes 
dos  immediatos  cuidados  da  alimentação  pelas  mães  até  a edade  de  sete 
annos;  assegurando  assim  ás  mesmas  creanças  um  abrigo  carinhoso  e 
benefico,  e aos  paes  a possibilidade  de  cuidarem  durante  o dia  do  seu 
grangeio,  sem  verem  a cada  momento  amargurado  o trabalho  com  a 
lembrança  do  abandono  em  que  tenham  deixado  seus  filhos. 

Para  bem  explanar  o que  deve  entender-se  pelas  expressões:  pro- 
tecção, educação  e instrucção,  assim  se  exprime:  «Desenvolver  as  nas- 
centes faculdades  da  creança,  incutir  nella  os  hábitos  de  ordem  e aceio; 
firmar  nos  corações  infantis  os  princípios  essenciaes  da  religião  e da 
moral  christãs;  ensinar  os  elementos  da  leitura  e da  escripta,  as  pri- 
meiras operações  de  arithmetica,  e ás  meninas  os  lavores  necessários  á 
mulher  do  povo;  alimentar,  finalmente,  e assegurar  aos  asy lados  uma  ef- 
fectiva  e cuidadosa  vigilância:  taes  eram  as  bases  essenciaes  do  que  os 
estatutos  appellidavam  de  protecção,  educação  e instrucção.» 

Data  do  anno  de  1833  a instituição  das  casas  de  asylo  da  infancia 
desvalida  em  Lisboa.  O immortal  duque  de  Bragança  foi  o presidente 
da  associação  dos  primeiros  instituidores,  e assistiu  ás  sessões  do  con- 
selho director,  ülustrando-o  com  o seu  conselho,  e apoiando-o  com  a in- 
fluencia da  sua  posição  e energia  da  sua  vontade. 
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Uma  commissão  foi  nomeada  pelo  duque  de  Bragança,  composta 
nada  menos  do  que  do  duque  de  Palmella  (D.  Pedro),  Francisco  Ma- 
nuel Trigoso  de  Aragão  Morato,  e D.  Lourenço  de  Lima.  Foi  o sabio 
Trigoso  quem  elaborou  o projecto  de  estatutos,  o qual  teve  publicidade 
em  1834  debaixo  do  titulo  de  Projecto  de  regulamento  para  as  casas 
de  asylo  da  primeira  infanda. 

A primeira  casa  de  asylo  abriu-se  a 8 de  maio  de  1834.  Era  um 
ensaio  que  se  fazia  para  estudo  e experiencia  da  instituição.  Chegaram 
a reunir-se  24  aluirmos;  mas  refere-se  que  foi  necessária  a muito  lou- 
vável dedicação  de  uma  senhora  (D.  Arma  de  Mascarenhas  e Athaide) 
para  vencer  a repugnância  que  as  famílias  tinham,  em  consentir  que  as 
creanças  fossem  confiadas  aos  cuidados  da  associação. 

No  anno  de  1835  havia  já  tres  casas  de  asylo;  a instituição  mere- 
cia a acceitação  geral,  e tinham  afiluido  numerosas  subscripções,  figu- 
rando entre  os  subscriptores  e directores  as  primeiras  senhoras  da  côrte, 
e indivíduos  de  nobreza  ou  elevada  collocação  política.  A imperatriz 
viuva  de  D.  Pedro  presidiu  á direcção  da  sociedade,  e a rainha  a se- 
nhora D.  Maria  u dava  todas  as  demonstrações  de  interesse  pela  nas- 
cente instituição. 

Em  1830,  relatando  os  factos  da  gerencia  de  1835,  annunciou  o 
secretario  Mousinho  de  Albuquerque  á assembléa  geral  a abertura  de 
mais  duas  casas  de  asylo,  a elevação  dos  asylados  ao  numero  de  289, 
a creação  de  um  hospital  para  os  doentes,  também  asylados,  e o au- 
gmento  das  subscripções  e donativos.  Para  que  se  veja  o quanto  havia 
de  enlhusiasmo  no  referido  anno  de  1835,  basta  dizer  que  um  baile  no 
club,  em  beneficio  das  casas  de  asylo,  produziu  liquido  de  despezas  a 
receita  de  1:142$000  réis. 

Em  1830  foi  estabelecido  o sexto  asylo,  notável  pela  circumstancia 
de  querer  a rainha  sustental-o  á sua  custa,  mas  sob  a direcção  do  con- 
selho director  da  sociedade. 

O exemplo  da  capital  começou  a ser  imitado  no  Porto  e em  Coim- 
bra, onde  foram  creadas  associações  e se  fundaram  casas  de  asylo. 

A agitação  política  nos  annos  de  1836  e 1837  fez  diminuir  as  re- 
ceitas, tanto  ordinárias  como  extraordinárias,  ao  que  acresceu,  infeliz- 
mente, o desastroso  effeito  do  incêndio  que  devorou  o edifício  da  Es- 
perança, onde  estava  o asylo  do  mesmo  nome.  Em  substituição  foi 
creado  um  estabelecimento  filial,  confiado  á direcção  de  um  dos  mais 
distinctos  clínicos  da  capital,  o doutor  Bizarro,  o qual  deixou  um  nome 
respeitado  nos  annaes  da  beneficencia  e dedicação  humanitaria. 

Em  1840,  diz  a Noticia  que  muito  a correr  vamos  seguindo,  acha- 


vam-se  de  todo  desvanecidos  os  embaraços  que  tinham  occorrido  desde 
1836;  legados  e donativos  importantes  permittiam  já  custear  sem  dif- 
ficuldade  as  despezas  ordinárias,  capitalisar  sommas  relativamente  con- 
sideráveis, melhorar  os  asylos  existentes  e abrir  outro  em  Santa  Martha. 

Não  surtiu  grande  eífeito  a creação  de  casas  de  asylo  de  segunda 
infanda  (onde  as  creanças  pobres  podessem  completar  uma  educação 
apenas  esboçada  nos  asylos).  Em  1832  annuciou  o conselho  director 
que  havia  resolvido  fechar  taes  casas  de  asylo,  pela  qaasi  nulla  fre- 
quência dos  alumnos  e mingua  de  resultados  alcançados. 

No  periodo  que  decorreu  de  1843  a 1831  deixou  de  se  reunir  a 
assembléa  geral,  cessando  assim  a informação  dos  socios  no  que  toca 
á historia  da  gerencia  das  coisas  da  associação.  Tajvez  influísse  n’este 
enfraquecimento  do  estado  das  casas  de  asylo  a situação  política  de 
Portugal  n’aquelles  tempos,  em  que  a agitação  e perturbações  dos  âni- 
mos se  tornavam  imcompativeis  com  os  cuidados  da  beneficencia,  que 
demandam  socego  e quietação. 

Reviveu  depois  o fervor  antigo,  e procedeu-se  a indispensáveis 
reformas,  que  felizmente  produziram  bons  resultados,  poderosamente 
favorecidos  por  salutares  providencias  e admiráveis  rasgos  de  dedicação 
e generosidade. 

Antes,  porém,  de  mencionar  o que  particularmente  se  refere  aos 
tres  últimos  annos  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii,  seja-me  permit- 
tido  dizer  duas  palavras  a respeito  de  um  dos  mais  antigos  asylos  de 
Portugal,  o da  cidade  do  Funchal. 

Foi  este  asylo  creado  em  dezembro  do  anno  de  1834  pelo  então 
prefeito  da  província  da  Madeira  e Porto  Santo,  Luiz  da  Silva  Mousi- 
nho  de  Albuquerque,  e por  sua  esposa  D.  Anna  de  Mascarenhas  Ataide, 
exactamente  pelo  modelo  d’aquelle  que  a esse  tempo  estava  já  insti- 
tuído em  Lisboa. 

Este  asylo,  que  me  parece  ser  o segundo  estabelecido  em  Portu- 
gal, leve  o seu  primeiro  assento  no  palacio  da  fortaleza  de  S.  Louren- 
ço,  residência  dos  illustres  fundadores;  passando  depois,  em  virtude 
da  portaria  do  ministério  do  reino  de  13  de  janeiro  de  1836,  para  uma 
casa  da  fazenda  no  Campo  da  Barca  da  cidade  do  Funchal. 

Durante  o governo  do  preclarissimo  fundador  chegou  o asylo  a 
grande  auge,  subindo  o numero  das  creanças  que  mantinha  a 120;  de- 
pois, porém,  que  elle  se  retirou  da  Ilha  da  Madeira,  foi  decrescendo  o 
primitivo  fervor,  e a instituição  quasi  que  ia  definhando. 

Felizmente,  reviveu  no  anno  de  1847  o estabelecimento,  graças  á 


direcção  composta  de  senhoras  muito  dedicadas,  presidida  pelo  reve- 
rendíssimo bispo  da  diocese.  Tinha  então  o asylo  70  creanças,  sendo 
23  do  sexo  masculino,  e 37  do  sexo  feminino.  Sustentava-se  por  meio 
de  subscripções  e donativos  extraordinários.  Fazia  de  despeza  mensal 
40  a 42$000  réis,  para  pagar  a uma  mestra,  uma  ajudante,  e a um 
moço  cosinheiro. 

Para  dar  a noticia  que  deixo  exarada,  aproveito  a que  mais  des- 
envolvidamente  dei  em  um  opusculo  publicado  em  1847,  com  o titulo 
de  Apontamentos  sobre  as  classes  desvalidas,  e institutos  de  beneficên- 
cia, em  beneficio  do  indicado  asylo. 

Por  quanto  o estabelecimento  fôra  fundado  por  um  prefeito  por- 
tuguez,  trouxe  eu  á lembrança  a seguinte  passagem  de  uma  circular  do 
prefeito  de  Loir  et  Cher  (França),  de  13  de  novembro  de  1843:  «A 
utilidade  das  salas  de  asylo  é geralmente  reconhecida.  Na  ausência  dos 
paes,  distraídos  pelos  trabalhos  de  cada  dia,  offerecem  estes  estabele- 
cimentos ás  creanças  de  tenra  edade  as  melhores  fianças  de  segurança 
e saude.  Àli  recebem  também  as  primeiras  impressões  de  moral,  pró- 
prias para  exercitarem  a influencia  mais  salutar  no  seu  futuro  proce- 
dimento; ali  começa  a sua  educação  intellectual;  e bebendo  os  conhe- 
cimentos mais  simples,  e mais  ao  seu  alcance,  preparam-se  para  seguir 
depois  com  maior  frueto  as  lições  das  escolas  primarias.» 

Voltando  á historia  dos  asylos  em  Lisboa,  diremos  que  logo  no 
principio  do  anno  de  1831  acudiu  á mente  do  conselho  director  um 
pensamento  de  grande  alcance.  Lembrou,  e foi  approvado  que  se  fi- 
zesse uma  exposição  de  obras  de  industria  e bellas  artes,  bem  como 
de  objectos  galantes  e de  curiosidade,  contribuindo  para  estes  últimos 
com  suas  prendas  e dadivas  as  pessoas  zelosas  pela  conservação  das 
casas  de  asylo. 

Resolveu-se  lambem  que  entrassem  na  exposição  objectos  de  ador- 
no, nacionaes  e estrangeiros,  confiados  por  seus  donos  para  estarem 
patentes  por  alguns  dias  ao  publico. 

Egualmente  seriam  convidados  os  fabricantes  e artistas  para  expo- 
rem algumas  de  suas  obras  mais  perfeitas,  que  aliás  dezejassem  tornar 
conhecidas. 

Os  objectos  de  galanteria  e curiosidade  eram  destinados  a servir 
de  prêmios  de  uma  loteria,  tirados  á sorte,  cuja  extracção  se  eíTeiluaria 
no  dia  immediato  ao  encerramento  da  exposição. 

Os  bilhetes  de  admissão  dos  visitantes  daria  direito  aos  prêmios 
da  loteria. 
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A realisação  d'este  bem  traçado  plano  produziu  resultados  bene- 
icos,  muito  superiores  a toda  a expectativa.  Effeituou-se  a exposição 
ia  espaçosissima  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha;  e tão  feliz  foi  o 
êxito  d’esta  bem  inspirada  tentativa,  que  a commissão  revisora  das 
;ontas  do  anno  de  1852  teve  a fortuna  de  poder  dizer  no  seu  relalo- 
io,  depois  de  fazer  notar  que  a philantropia  civilisadora  e illustrada 
;ontemplara  a instituição  com  a avultada  somma  de  15:220$000  réis: 
«Yós  sabeis  que  n’esta  quantia  se  comprebende  a verba  de  réis 
í ): 87O$OO0,  brilhante  resultado  que  se  deve  á feliz  inspiração  de  al- 
guém que  concebeu  o pensamento  de  uma  exposição  philantropica,  e 
»o  zelo  e desvelo  com  que  esta  idéa  foi  secundada.» 

E aqui,  em  presença  dos  grandiosos  resultados  que  se  alcança- 
ram, e como  testemunho  do  extraordinário  brilho  de  uma  festa  de  ca- 
ridade,  que  por  muitos  dias  excitou  a admiração  da  capital  e atlraiu 
numerosíssimos  visitantes,  devemos  deixar  registada  uma  interessante 
passagem  da  Noticia : 

«Tudo  quanto  se  eneontrava  na  capital  tendo  valor  artislitico  ou 
interesse  historico,  e sendo  por  sua  natureza  susceptível  de  um  facil 
transporte  e arrecadação,  foi  sem  hesitação  confiado,  ou  pelo  estado, 
ou  pelos  soberanos  ou  por  particulares  ao  sr.  Yianna  Pedra  e a seus 
collegas  na  commissão  da  exposição,  que  se  viram  assim  tornados  mo- 
ralmenle  responsáveis  pela  conservação  de  objectos  para  a nação  ou 
para  os  seus  donos  de  um  valor  inestimável.  Os  antigos  códices  illumi- 
jnados  dos  arehivos  do  estado;  a Biblia  dos  Jeronimos;  os  paramentos 
da  capella  de  S.  João  Baptista;  os  altares  de  prata  e lapis  lazuli  d’esse 
monumento  da  ostentação  de  D.  João  v;  os  quatro  admiráveis  quadros 
de  Sequeira,  ultima  producção  do  grande  pintor  nacional,  hoje  proprie- 
dade valiosa  da  casa  Palmella;  e tantos  outros  primores  de  pintura, 
maravilhas  de  ourivesaria,  antigos  esmaltes,  e monumentos  históricos 
abrilhantaram  a sala  de  exposição,  visitada  successivamente  por  milha- 
res de  pessoas,  que  ali  encontravam  as  primeiras  e mais  elegantes  se- 
nhoras da  côrte  vendendo  sortes  de  um  bazar  cujos  prêmios  eram  obra 
sua,  sobresaindo  entre  elles  os  de  S.  M.  a senhora  D.  Maria  ii.» 

E com  effeito,  não  exaggerava  a Noticia  o valor  da  memorável 
exposição.  Tenho  diante  de  mim,  á hora  em  que  traço  estas  linhas,  o 
catalogo  dos  objectos  particulares  collocados  na  magnifica  sala  do  risco 
em  exposição  publica,  e admiro  o quanto  de  boa  vontade  e diligencias 
foram  necessárias  para  reunir  em  um  só  ponto  preciosidades  tão  nume- 
rosas, quanto  variadas  e despertadoras  de  curiosidade  enthusiastica. 
Em  pintura  viam-se  e admiravam-se  retratos  e quadros  pintados  a 
c,  e.  v.  1(3 


olen,  de  verdadeiro  merecimento;  em  todos  os  outros  ramos  das  bellas 
artes  eram  enlevo  dos  olhos  e da  alma  um  sem  numero  de  objectos, 
que,  ou  apresentavam  primores  de  esculptura,  ou  davam  testemunho 
da  perfeição  da  arte  nos  tempos  antigos,  ou  revelavam  os  progressos 
da  industria,  ou  em  qualquer  sentido  mereciam  attento  olhar. 

Muito  folgaríamos  de  poder  especificar  alguns  dos  apurados  obje- 
ctos que  na  exposição  figuraram;  mas  falta-nos  o espaço,  e é força 
que  nos  limitemos  a appellar  para  a lembrança  dos  leitores  que  tive- 
ram a fortuna  de  ser  testemunhas  oculares  d’aquelle  donoso  espectá- 
culo, e para  os  demais,  inculcar  lhes  o seguinte  subsidio: 

Catalogo  dos  objectos  particulares  collocados  na  Exposição  Philan- 
tropica. 1851.  (Não  são  comprehendidos  no  Catalogo  os  objectos  offe- 
reeidos  para  prêmios  da  loteria)  Additamento  ao  Catalogo  da  Exposi- 
ção Philantropica. 

É incontestável  que  a S.  M.  I.  a senhora  duqueza  de  Bragança 
deve  muitos  e assignalados  serviços  a instituição  das  casas  de  asylo  da 
infanda  desvalida  em  Lisboa,  até  á época  em  que  entendeu  dever  ces- 
sar n’esse  desvelado  empenho. 

Mas  é de  justiça  assignalar  o nome  de  um  bemfeitor  incansável  da 
philantropica  instituição,  o nome  de  Manuel  Antonio  Vianna  Pedra,  ha 
pouco  mencionado  na  magnifica  pagina  da  Noticia. 

Este  homem,  que  empregou  a parte  melhor  da  sua  vida  em  cui- 
dar dos  desvalidos,  teve  occasião  de  fazer  uma  viagem  ao  Brasil,  e 
aproveitou  o ensejo  para  sollicitar  soccorros  dos  portuguezes  ali  resi- 
dentes,, que  já  desde  1848  haviam  começado  a mostrar-se  bem  dispos- 
tos a favor  das  casas  de  asylo.  Quantia  superior  a 8:000^000  réis  era 
successivamente  enviada  (do  Brasil)  pelo  decurso  do  atino  de  1851  o 
sociedade. 

Quando  Vianna  Pedra  regressou  a Portugal,  mais  e mais  redo- 
brou de  zelo  e dedicação,  promovendo  bazares  de  caridade,  bailes,  re- 
presentações thealraes,  illuminações  dos  jardins  da  capital,  e appeliando 
para  a caridade  publica  por  todos  os  meios  engenhosos  e nobres.  Da 
grande  exposição  de  1852  na  sala  do  risco  do  Arsenal  da  Marinha 
que  acima  apontámos,  foi  o principal  motor  e alma  o insigne  philantro 
pico  Vianna  Pedra,  o qual,  até  ao  fim  da  vida,  se  desvelou  sempri 
no  santo  empenho  de  promover  o hem  das  infelizes  creaturas  pobres 

Não  é ainda  tempo  de  mencionar  o seu  respeitável  nome  a pro 
posito  do  asylo  de  D.  Pedro  V para  a infanda  desvalida  no  Campi 
Grande,  esse  monumento  erguido  pela  saudade  e pela  gratidão  á me 
moria  de  um  rei  modelo. 
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Cabe,  porém,  no  periodo  que  estamos  historiando,  tomar  nota  de 
pie  Vianna  Pedra  logrou  também  fundar  em  Yianna  do  Castello  um 
mporlanle  asylo. 

Em  boa  situação  estavam  as  coisas:  não  sómente  se  podia  acudir 
io  sustento,  educação  e instrucção  dos  asylados  das  seis  casas  de  Lis- 
ima;  mas  pôde  o conselho  director  ceder  uma  parte  dos  lucros  da  ex- 
losiçuo  a cada  uma  das  segundas  casas  de  asylo  para  segunda  infanda 
le  Lisboa,  e aos  asylos  do  Porto,  Coimbra,  Funchal,  e Cardaes  de  Je- 
sus. 

De  1852  até  1853  prosperou  a instituição;  de  sorte  que  na  época 
3m  que  termina  o reinado  da  senhora  D Maria  ii  (15  de  novembro  de 
1853),  que  ora  nos  occupa,  ficou  em  excellente  estado  a instituição  de 
que  tratamos. 

Em  1851  parecera  que  os  primitivos  estatutos  necessitavam  de  mo- 
dificações, aconselhadas  pela  experiencia  como  sendo  uteis  para  que  me- 
lhor se  conseguissem  os  fins  da  instituição  das  casas  de  asylo. 

«Creara-se  pois  a necessidade,  diz  a citada  Noticia,  de  reformas, 
e no  seio  da  sociedade  e do  conselho  havia  por  fortuna  quem  tivesse 
o prestigio,  intelligencia  e força  de  vontade  necessários  para  os  levar  a 
effeito  e amparar.» 

Discutiram-se  effectivamente  novos  estatutos,  os  quaes,  assignados 
pela  imperatriz  viuva,  duqueza  de  Bragança,  como  presidente;  pelo 
conde  de  Porto  Covo  da  Bandeira,  vice-presidente;  pelos  secretários 
Munró  e Yianna  Pedra,  foram  submettidos  á approvação  do  governo. 

Pelo  decreto  de  3 de  novembro  de  1852,  referendado  pelo  minis- 
tro do  reino,  Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  foram  approvados  os  no- 
vos estatutos,  que  são  ainda  hoje  a carta  organica  da  Sociedade  das  Ca- 
sas de  asylo  da  infancia  desvalida  de  Lisboa. 

O capitulo  l.°  dos  indicados  estatutos  encerra  em  suas  disposições 
os  elementos  indispensáveis  para  se  poder  formar  uma  idéa  cabal  do  fim 
da  instituição,  da  natureza  e qualidade  do  ensino  que  se  ministra  ás 
creanças  asyladas. 

Eis-aqui  as  disposições  dos  artigos  do  referido  capitulo,  que  se 
inscreve:  Objecto  da  associação: 

Art.  l.° — A Sociedade  das  Casas  de  asylo  da  infancia  desvalida  de 
Lisboa  tem  por  objecto  dar  protecção,  educação  e instrucção  ás  crean- 
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ças  pobres  de  ambos  os  sexos  desde  que  tenham  acabado  a creação 
de  leite,  tratando  dos  meninos  até  á edade  dos  sete  annos,  e das  me- 
ninas até  á de  nove,  habilitando  assim  os  paes  e mães  de  familia  a oc- 
cuparem-se  na  sua  lida  diaria,  sem  o inconveniente  de  deixarem  seus 
filhos  ao  abandono. 

| l.° — Os  meninos  de  mais  de  4 annos,  e as  meninas  de  mais  de 
G não  serão  admittidas. 

§ 2.° — Poderão  conservar-se  em  cada  casa  de  asylo  até  á edade 
de  12  annos,  24  das  meninas  que  até  aos  9 annos  tiverem  mostrado 
maior  aproveitamento,  precedendo  para  isso  decisão  do  conselho  de  di- 
recção, sobre  proposta  das  senhoras  directoras. 

Para  perfazer  este  numero  ficarão  nos  asylos  oito  em  cada  um  dos 
tres  primeiros  annos,  e as  vagaturas  se  preencherão  annualmente,  á 
medida  que  occorrerem. 

Art.  2.°—  A protecção  que  se  dá  ás  creanças  consiste  em  susten- 
tal-as  em  quanto  estão  nas  casas  de  asylo,  e tratar  do  seu  indispensá- 
vel agasalho  e aceio,  assim  como  de  promover  o desenvolvimento  pro- 
gressivo das  suas  faculdades,  desviando-as  de  todos  os  perigos  por  meio 
de  uma  continua  vigilância. 

Art.  3.° — A educação  consiste  em  promover  o desenvolvimento 
das  suas  faculdades  physicas  e moraes,  habitual-as  ao  aceio,  ordem, 
obediência  e respeito,  e em  fazer  desenvolver  em  seus  corações  o amor 
a Deus  e ao  proximo,  acompanhando  sempre  os  preceitos  com  os  bons 
exemplos. 

Art.  4.° — A instrucção  comprehende  os  elementos  da  doutrina 
christã,  ler,  escrever,  contar,  e todas  as  mais  noções  geraes  ao  alcance 
da  primeira  infancia. 

Em  quanto  ás  meninas  consiste,  além  d’isto,  em  lhes  ensinar  os 
trabalhos  proprios  do  seu  sexo  e da  sua  edade1. 

Nos  restantes  artigos  são  mencionados  os  encargos  e os  direitos 
dos  socios;  a constituição  e competência  da  assembléa  geral,  do  con- 
selho de  direcção,  e da  commissão  administrativa;  as  regras  relativas  á 
gerencia  dos  fundos;  e outras  especialidades. 

Não  deve  ficar  no  silencio  uma  tocante  disposição  dos  estatutos  as- 
sim concebida: 

1 No  que  respeita  á organisaçao  cia  sociedade  e ragimen  das  casas  de  asylo 
de  infancia  desvalida  de  Lisboa,  veja  o decreto  de  3 de  novembro  de  1852,  que 
contém  os  respectivos  estatutos.  ( Collecção  da  Legislarão  do  anno  de  1852.  pag. 
613  a 618). 
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«Em  testemunho  de  veneração  ao  augusto  fundador  das  casas  de 
sylo  n'esla  capital,  e como  acto  proprio  para  infundir  nos  ânimos  das 
reanças  sentimentos  de  gratidão,  no  dia  24  de  setembro,  anniversario 
ío  obito  de  S.  M.  o imperador,  de  saudosa  memória,  assistirão  todos 
is  alumnos  d’esta  instituição  a uma  missa,  nos  templos  que  o conse- 
ho  de  direcção  previamenle  houver  designado.» 

Em  todos  "os  edifícios  dos  asylos  ha  uma  sala  espaçosa  para  aula 
;om  amphithealro  para  cem  ou  cento  e cincoenta  creanças;  outra  sala 
oara  exercícios  de  escripta,  arilhmetica  e costura;  um  refeitório;  uma 
;asa  para  os  bibes;  uma  para  lavatorio;  além  da  cosinba,  dispença, 
juartos  para  mestras  e criada,  e um  quintal  arborisado  para  recreio 
las  creanças. 

O pessoal  empregado  cm  um  asylo  de  cem  creanças  consiste  em 
ama  mestra  com  o ordenado  de  100$000  réis,  uma  ajudante  vencendo 
11$000  réis,  uma  creada  permanente  e um  moço  de  recados.  Quando 
os  asylos  teem  cento  e cincoenta  creanças  ba  uma  segunda  ajudante  com 
o vencimento  de  9$000  réis. 

Os  livros  adoptados  para  leitura  são  irreprehensiveis  sob  o ponto 
de  vista  moral  e religioso,  mas  não  satisfazem  cabalmente  ao  fim  da 
institutição.  Conviria  crear-se  uma  Iitteratura  infantil,  que  alargasse  mais 
a intelligencia  das  creanças,  — á semelhança  do  que  se  tem  adoptado 
là  fóra. 

0 methodo  adoptado  para  o ensino  da  leitura  é o de  Antonio  Fe- 
iiciano  de  Castilho  e está  em  uso  desde  1852. 

(Opportunamente  fallaremos  deste  methodo). 

Todos  os  annos  se  procede  a exame  dos  alumnos,  aos  mais  dis- 
linctos  dos  quaes  se  conferem  prêmios  em  sessão  solemne  *. 

A primeira  casa  de  asylo  da  infancia  desvalida  na  cidade  do  Porto 
foi  a instituída  no  dia  4 de  abril  do  anno  de  1836,  anniversario  da  rai- 
nha a senhora  D.  Maria  ii.  Foi  devido  á iniciativa  particular  este  cari- 
tativo estabelecimento;  empregando  a associação  instituidora  os  mais 
louváveis  esforços  para  que  se  convertesse  em  realidade  o feliz  pensa- 
mento que  acudira  á mente  de  alguns  benemeritos  portuenses.  Foi  no- 
meada uma  commissão  coadjuvadora,  que  tomou  á sua  conta  a elabo- 

1 'Veja:  Noticia  sobre  a instituição  das  casas  de  asylo  de  infancia  desvalida 
de  Lisboa,  sen  progressivo  desenvolvimento  e estudo  actual.  Lisboa.  Imprensa  Na- 
cional. 1873 
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ração  de  estatutos  e regulamentos,  distinguindo-se  n’este  bom  serviço 
o dr.  Agostinho  Albano  da  Silveira  Pinto.  Esta  commissão,  querendo 
evitar  os  inconvenientes  de  ensaios  aventurosos,  tratou  de  obter  de 
Lisboa  todos  os  esclarecimentos  acerca  das  casas  de  asylo  que  ali  esta- 
vam já  estabelecidas,  e não  só  conseguiu  esclarecimentos,  senão  tam- 
bém alguns  documentos,  tnappas,  modelos,  que  serviram  de  muito.  Al- 
guns membros  da  associação  instituidora  foram  incumbidos  de  arranjar 
casa,  mobilia,  etc.,  e se  houveram  com  o maior  zelo,  e com  especiali- 
dade o thesoureiro  José  Perry.  Foi  solemne  a abertura  da  primeira  ses- 
são, recitando  um  apropriado  discurso  o barão  de  Fonte  Nova. 

Em  egual  dia  (4  de  abril)  do  anno  de  1837  foi  inaugurado  na 
mesma  cidade  o segundo  asylo,  sob  a protecção  do  principe  D.  Fer- 
nando como  o primeiro  tivera  a protecção  da  rainha1. 

Reinando  ainda  a senhora  D.  Maria  n foi  inaugurado  na  cidade  de 
Angra  do  Heroísmo  um  Asylo  da  infancia  desvalida.  Effeituou-se  a inau- 
guração no  dia  16  de  abril  de  1853;  sendo  governador  civil  cfaquelle 
districto  Nicolau  Anaslasio  de  Bettencourt. 
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No  anno  de  1850  foi  concedida  (pela  carta  de  lei  de  25  de  julho) 
á Sociedade  de  beneficencia  de  Coimbra  o edifício  do  extincto  collegio 
de  Santo  Antonio  da  Pedreira  cfaquella  cidade,  para  Asylo  da  infancia 
desvalida  do  respectivo  districto. 

0 governo  mandaria  proceder  á avaliação  do  edifício,  e indemni- 
saria  pela  sua  importância  o fundo  especial  de  amortisação. 


jesde 


Não  podemos  deixar  de  recommendar  á attenção  dos  nossos  lei- 
tores um  excedente  artigo,  que  um  jornal  li  Iterai  io  de  Lisboa  publi- 
cou, sob  o titulo  de:  Influencia  Social  das  Casas  de  Asylo. 

Ahi  encontrarão  os  leitores  apreciações  muito  judiciosas,  e a de- 
monstração cabal  das  vantagens  de  taes  estabelecimentos. 

Nos  asylos,  diz-se  ali,  as  creanças  estão  livres  de  qualquer  acci- 
dente,  e respiram  um  ar  bom,  adquirem  hábitos  regulares  de  ordem, 
aceio  e decencia,  e entregam-se  a divertimentos  que  não  tem  perigo, 
occupando-se  em  exercícios  hygienicos  que  os  fortificam  e alegram. 

0 mesmo  acontece  em  quanto  á alma. 
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1 Veja:  Relatorio  e conta  das  casas  de  asylo  da  primeira  infancia  da  cidade 
do  Porto,  debaixo  da  immediata  protecção  de  S.  M F.  a Senhora  D.  Maria  II e 
de  S.  A.  R.  o principe  ü.  Fernando  Augusto.  Porto  1837.  Por  Francisco  cPAs- 
sis  e Souza  Vaz. 


Mr.  de  Salvandy,  ministro  que  foi  da  insfrucção  publica  em  Fran- 
II,  chegou  a dizer:  «Tem-se  nolado,  nos  paizes  onde  as  casas  de  asylo 
flitam  já  de  muitos  annos,  que  as  creanças  levam  para  o lar  paterno  os 
lus  costumes  de  boa  ordem,  de  aceio  e respeito;  associando  assim  os 
i-us  progressos  áquelles  de  quem  os  deviam  ter  recebido.» 

A instituição  das  casas  de  asylo  é mais  do  que  a base  do  ensino 
limnrio;  fôrma  a base  da  educação  popular;  apura  e engrandece  na 
;ia  origem  as  forças  materiaes  e moraes  da  nação. 

N esse  mesmo  artigo  encontrarão  os  leitores  a indicação  de  diffe- 
pntes  obras  que  podem  ser  consultadas  proveilosamente  para  o estudo 
este  importantíssimo  assumpto1. 

lia  pouco  foi  lembrado  por  um  periodico  da  capital  um  alvitre, 
ue  merece  ser  ponderado. 

Lisboa  mantém  oito  asylos-escolas  para  mil  creanças,  pela  maior 
arte  do  sexo  feminino,  as  quaes  saem  d ali  aos  12  annos  com  uma 
erta  aptidão.  Se  a sociedade,  dotada  de  mais  alguns  meios,  podesse 
ídustriar  as  asyladas  em  algum  estudo  profissional,  que  lhes  abrisse 
esde  logo  as  portas  de  uma  carreira  certa,  — seria  isso  muito  vanta- 
joso. 

Assim,  por  exemplo,  poderia  estabelecer-se  um  pequeno  curso 
tratico  de  economia  domestica,  destinado  a dar  conhecimento  dos  tra- 
talhos  mais  essenciaes  do  governo  interno  de  uma  casa,  no  que  toca  á 
toa  ordem,  aceio  e limpeza,  arrumação,  de  engommar,  de  cosinhar, 
;tc.  «Aqui  está,  dizia-se,  um  meio  de  preparar  excedentes  criadas  de 
servir,  carreira  que  muitas  poderiam  servir  com  vantagem,  devendo- 
se-lhes  incutir  no  animo  a crença  justa  e verdadeira  de  que  só  é digno 
]uem  trabalha,  e que  todo  o trabalho  nobilita,  quando  é exercido  com 
decoro2.» 

Um  aspecto  notável  e de  severa  moralidade,  sob  o qual  foi  enca- 
rada a instituição  das  casas  de  asijlo  da  infanda  desvalida: 

1 Veja  o Boletim  Geral  da  Instrucção  Publica,  num.  20,  de  18  de  junho 
de  1862 

2 Veja  um  interessante  artigo  publicado  no  Diário  de  Noticias  de  19  de 
abri!  de  1876. 

Aproveito  sempre  as  indicações  salutares,  onde  quer  que  as  encontre;  e 
não  hesito  em  recommendar  a leitura  do  bem  concebido  artigo  que  no  texto  cito 
em  muito  resumidos  termos. 
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oA  tenra  edade,  desprovida  de  subsistência,  e ainda  mais  de  edu- 
cação, abraça  todos  os  elementos  para  uma  futura  vida  depravada.  Crean- 
ças,  a quem  seus  paes  não  podem,  em  razão  de  seus  trabalhos,  vigiar, 
ou  a quem  a sorte  deu  paes,  além  de  pobres,  negligentes,  acostuma- 
das a vaguear  pelas  ruas  sem  guia  nem  restricção,  sem  conselho  nem 
admoestações,  contraem  hábitos  perniciosos,  que  o tempo  desenvolve; 
e d’ahi  não  poucas  vezes  saem  as  feras  que  dilaceram  e atormentam  a 
sociedade  que  tem  a desventura  de  as  contar  no  seu  grêmio.  As  casas 
de  asylo,  esse  instituto  de  benção  e caridade,  tem  por  fim  prevenir 
tão  desastroso  mal1. 


AULA  DE  C0MMERC10 

1836 

O decreto  de  17  de  novembro,  que  approvou  o plano  dos  Lyceus 
nacionaes,  dispunha  no  artigo  45.°  o seguinte: 

«Á  proporção  que  se  forem  estabelecendo  os  lyceus  nos  respecti- 
vos districtos,  ficarão  nelles  extinctas  as  mais  cadeiras  de  grego,  la- 
tim, rhetorica,  e philosophia  nacional  e moral,  arithmetica,  geometria, 
geographia  e historia. 

§ l.°  Exceplmm-se  da  disposição  d' este  artigo  as  cadeiras  que 
estão  incorporadas  em  estabelecimentos  e institutos  especiaes , que  não 
ficam  extinctos:  e outrosim  poderá  haver  uma  cadeira  de  grammatica 
portugueza  e latina  em  cada  uma  das  capitaes  das  antigas  comarcas, 
que  não  são  hoje  capitaes  de  districto.» 

Era  indispensável  termos  conhecimento  d'esta  disposição  legislati- 
va, para  apreciarmos  devidamente  o que  passamos  a expor,  com  refe- 
rencia ao  anno  immediato. 


1837 

0 governo  reconheceu  a necessidade  de  providenciar  sobre  o en- 
sino das  disciplinas  que  constituem  a instrucção  secundaria,  a fim  de 
que  a mocidade  portugueza  não  estivesse  privada  dos  meios  de  adqui- 
rir conhecimentos,  em  quanto  se  não  realisasse  a execução  do  decreto 
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1 lievista  Universal  Lisbonense,  do  anno  de  1851. 
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de  17  de  novembro  de  1836,  e se  não  organisassem  os  lyceus  por  elle 
creados; 

Importantíssimo  era  o ensino  da  aula  de  commercio,  e por  isso 
devia  o governo  dar  providencias  a tal  respeito.  Nesta  conformidade 
dispoz  o decreto  de  6 de  novembro  do  anno  de  1837,  no  seu  artigo 
4.°  e ||  l.°  e 2.°,  o seguinte: 

«Não  havendo  sido  extincta,  nem  substituída  a aula  de  commer- 
cio d’esta  cidade  pelo  decreto  de  17  de  novembro  de  1836,  nem  por 
algum  dos  outros  que  crearam  diversos  estabelecimentos  de  instrucção 
superior,  ficando  assim  comprehendida  na  excepção  do  § l.°  do  artigo 
45.°  do  mesmo  decreto;  e sendo  de  manifesta  e evidente  utilidade  pu- 
blica a conservação  da  mesma  aula,  permanecerá  ella  pelo  methodo 
actualmente  seguido,  em  quanto  lhe  não  for  dado  outro  regulamento, 
ou  nSo  for  encorporada  em  algumas  das  outras  escolas  publicas  nova- 
mente creadas,  e para  este  fim  se  incluirão  no  orçamento  do  ministério 
do  reino  as  verbas  de  despeza  legalmente  necessárias  para  este  estabe- 
lecimento lilterario. 

§ l.°  A inspecção  d’esta  aula  continuará  a pertencer  ao  commis- 
sario  dos  estudos  n’esta  cidade,  na  fórma  ordenada  pelo  artigo  3.°  do 
decreto  de  30  de  junho  de  1834.  (NB.  A pag.  17  d’este  tomo  tivemos 
occasião  de  registar  este  artigo,  por  quanto  o decreto,  na  ordem  das 
datas,  dizia  respeito  á regencia  do  duque  de  Bragança). 

§ 2.°  0 conselho  geral  director  do  ensino  primário  e secundário, 
quando  pelo  estabelecimento  dos  lyceus  cessarem  as  funeções  do  com- 
piissario  dos  estudos,  me  proporá  a auctoridade  que  deva  exercer  a 
mesma  inspecção;  e bem  assim  todas  as  outras  providencias  que  sobre 
$al  objecto  forem  convenientes. 

NB.  Antes  do  decreto  de  6 de  novembro,  tinha  o governo  expe- 
ndido, em  19  de  maio,  uma  portaria,  na  qual  determinava,  que  em  ces- 
sando as  funeções  do  commissario  dos  estudos  na  capital,  e logo  que 
«a  mesma  fossem  constituídas  as  commissões  inspectoras  de  instrucção, 
.o  conselho  geral  director  do  ensino  primário  e secundário  encarregasse 
a uma  delias  a inspecção  das  aulas  de  commercio,  debaixo  das  ordens 
6 instrucções  que  o mesmo  conselho  geral  director  achasse  mais  oppor- 
tunas  e convenientes  á manutenção  e progresso  d’aquelle  ramo  de  en- 
sino publico. 
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1844 

O famoso  decreto  orgânico  da  instrucção  publica,  de  20  de  setem- 
bro, annexou  ao  Lyceu  de  Lisboa  a Aula  do  Commercio. 

São  capitaes  as  disposições  do  artigo  52.°,  como  reguladoras  do 
ensino  commercial,  na  situação  creada  pela  referida  annexação: 

<iA  Aula  do  Commercio,  creada  e regulada  pelos  alvarás  de  12  de 
dezembro  de  1758,  e 19  de  maio  de  1759,  cuja  inspecção  foi  poste- 
riormente encarregada  ao  commissario  dos  estudos  pelo  decreto  de  30 
de  julho  de  1834,  ficará  annexa  ao  Lyceu  de  Lisboa  com  o nome  de 
Escola  de  Commercio  ou  Secção  Commercial. 

«I  l.°  O ensino  das  matérias,  que  constituem  o curso  d’esta  es- 
cola, será  feito  em  dois  annos  com  as  disciplinas  das  cadeiras  seguintes: 

«IA  Cadeira.  Arilhmetica  commercial,  comprehendendo  moedas, 
pesos  e medidas,  elementos  de  algebra  e geometria. 

«2.a  Cadeira.  Geographia,  especialmente  a commercial,  chronologia 
e historia. 

«3.a  Cadeira.  Escripluração,  câmbios,  lettras,  seguros,  pratica. 

«4A  Cadeira.  Economia  política,  direito  administrativo,  e commer- 
cial. 

«|  2.°  As  cadeiras  l.a  e 3.a  do  § antecedente  serão  regidas  por 
dois  professores  proprietários,  e um  substituto,  com  o mesmo  orde- 
nado, que  os  professores  do  Lyceu  de  Lisboa. 

«A  2.a  cadeira  do  mesmo  §,  que  é a 6.a  cadeira  dos  Lyceus,  men- 
cionada no  artigo  47.°,  será  regida  pelo  respectivo  professor  do  Lyceu 
em  uma  das  secções  d’este  estabelecimento,  como  mais  convier.  As  dis- 
ciplinas da  4.a  cadeira  do  mesmo  § serão  ensinadas  na  !0.a  cadeira  da 
Escola  Polytechnica. 

«§  3.°  Para  isto,  e bem  assim  para  a mais  ut.il  distribuição  das 
cadeiras  e disciplinas  pelos  dois  annos  do  curso  da  Escola  do  Commer- 
cio, e para  se  effeituarem  todos  os  melhoramentos  possíveis  nos  estu- 
dos da  mesma  escola,  estabelecerá  o governo  nos  seus  regulamentos 
as  providencias  necessárias. 

«|  4.°  Os  alumnos,  que  quizerem  matricular-se  no  primeiro  anuo 
da  escola,  apresentarão  certidão  de  edade  de  14  annos  completos,  e de 
approvação  nas  disciplinas  de  grammatica  portugueza  e franceza;  e bem 
assim  nas  quatro  operações  fundamentaes  de  arilhmetica. 

«E  os  que  se  houverem  de  matricular  no  2.°  anno,  deverão  apre- 
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sentar  certidão  de  lerem  sido  approvados  nas  matérias  do  primeiro  armo. 
Sem  estas  habilitações,  nem  uns,  nem  outros,  serão  admillidos  á ma- 
tricula. E não  se  passará  o diploma  do  curso  sem  o exame  e approva- 
ção  de  lingua  ingleza.» 

Como  se  vê,  as  disposições  (pie  deixamos  exaradas  operavam  uma 
transformação  na  Aula  de  Commercio,  dando-lhe  uma  denominação  no- 
va, e novo  organismo. 

NB.  Devo  notar  que  o artigo  71.°  do  citado  decreto  de  20  de  se- 
tembro determinou,  acerca  da  expedição  de  diplomas,  o seguinte: 

«Aos  alumnos  ordinários  dos  lyceus,  que  tiverem  sido  approvados 
em  todas  as  disciplinas  designadas  no  artigo  47.°,  ou  nas  matérias  com- 
rnerciaes  designadas  no  artigo  52.°,  se  dará  um  diploma,  em  que  se 
qualificará  o seu  mérito  litterario. 

§ l.°  Este  diploma  será  passado  pelo  conselho  da  escola,  e por 
elle  pagarão  os  que  o obtiverem  1$200  réis. 

| 2.°  Aos  alumnos  que  forem  examinados  somente  em  algumas 
das  disciplinas,  se  lhes  passará  certidão  dos  respectivos  exames.» 

0 conhecimento  destas  disposições  é absolutamente  indispensável 
para  melhor  se  entender  uma  resolução  do  governo,  do  armo  de  1845, 
que  passamos  a expor. 


1845 


Entrou  em  duvida  o commissario  dos  estudos  em  Lisboa,  se  de- 
veria passar  diplomas  de  capacidade  aos  estudantes,  approvados  nas 
disciplinas  da  l.a  e 3. 3 cadeiras  do  curso  commercial  do  Lyceu  Nacio- 
nal de  Lisboa,  sem  a approvação  nas  disciplinas  das  outras  duas  cadei- 
ras do  mesmo  curso,  ou  se,  para  aquelle  acto,  havia  de  aguardar  esta 
ultima  approvação. 

0 governo,  pela  portaria  de  13  de  agosto,  resolveu  a duvida,  de- 
clarando o seguinte: 

«l.°  Que  aos  alumnos,  que  obtiverem  approvação  no  exame  de  to- 
das as  disciplinas  das  quatro  cadeiras  da  secção  commercial  do  Lyceu 
Nacional  de  Lisboa,  designadas  no  § l.°,  artigo  52.°  do  decreto  de  20 
de  setembro  de  1844,  e bem  assim  no  exame  de  lingua  ingleza,  exi- 
gido pelo  § 4.°  do  mesmo  artigo,  deve  o respectivo  conselho  dar  um 
diploma,  em  que  seja  devidamente  qualificado  o mérito  litterario  de 
cada  um  dos  estudantes  approvados. 

2.°  Que  aos  alumnos,  que  forem  examinados  sómente  em  alguma 
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das  disciplinas  do  curso  da  secção  commercial,  se  deve  passar  nma 
simples  certidão  dos  seus  respectivos  exames.» 

Esta  resolução,  acertada  e racional,  foi  communicada  ao  commis- 
sario  dos  estudos  em  Lisboa,  e ao  mesmo  tempo  ao  conselho  superior 
de  instrucção  publica,  para  sortir  os  devidos  eíTeitos. 

D’aqui  em  diante,  no  decurso  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n, 
as  noticias  relativas  ao  ensino  commercial  serão  expostas  no  capitulo 
Lyceus  nacionaes,  visto  como  foi  professado  esse  ensino,  em  consequên- 
cia da  annexação  da  aula  de  commercio,  na  secção  commercial  do  Ly- 
ceu  de  Lisboa1. 

Mas  antes  de  cerrar  este  capitulo,  apreciemos  bem  a importância 
dos  estudos  e ensino  do  commercio,  no  estado  actual  da  ci vilisação 
dos  povos. 

Dispensando  por  um  pouco  o rigor  da  ordem  cbronologioa,  trans- 
portar-nos-hemos  ao  anno  de  1864,  e apontaremos  o que  então  se  dis- 
se, escreveu  e praticou. 

Eis  o que,  em  substancial  resumo,  vimos  apregoado  a tal  respeito 
pela  imprensa;  eis  o que  uma  associação  benemerita  julgou  indispen- 
sável providenciar: 

A ci  vilisação  tem  marchado  a passos  agigantados,  e a tal  ponto,  que 
as  instituições  liderarias  e scientificas  de  outras  eras  já  não  são  bas- 
tantes para  as  necessidades  intellectuaes  de  hoje;  cumprindo,  ou  am- 
pliai-as grandemente,  ou  alteral-as  e reformal-as  radicalmente. 

Foi  um  grande  serviço  o estabelecimento  da  Aula  de  commercio 
no  meado  do  século  18.°;  foi  um  bom  elemento  de  progresso  a refor- 
ma decretada  n’estes  últimos  annos;  mas  já  hoje  são  necessárias  outras 
providencias. 

0 commercio  portuguez  tem  crescido  consideravelmente:  muito 
mais  frequentes  são  hoje  as  relações  de  Portugal  com  os  paizes  estran- 
geiros; os  commerciantes  portuguezes  são  hoje  chamados  a exercer  as 
funcções  de  jurados  especiaes,  de  curadores  íiscaes  e juizes  commis- 
sarios  das  fallencias. 

Estas  circumstancios,  o movimento  da  vida  commercial  e indus- 
trial de  todo  o mundo,  e a indispensabilidade  de  instrucção  em  uma 

1 Da  Aula  de  Commercio  começámos  a dar  noticias  no  tomo  i,  pag.  273  a 
280,  e successivamente  no  tomo  ui,  pag.  37  a 42,  e no  tomo  v,  pag.  227  e 228. 
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classe  que  hoje  representa  um  tão  notável  papel  na  sociedade. ..  tor- 
nam indispensável  uma  organisação  muito  mais  desenvolvida  e extensa 
de  estudos  commerciaes. 

É necessário  que  o commerciante  aprenda  hoje  ex-professo  a theo- 
ria  e a pratica  da  escripturação  mercantil,  ensinadas  na  altura  dos  co- 
nhecimentos e necessidades  da  época  actual,  o direito  coramercial,  a 
geographia  commercial  e industrial,  e a economia  política. 

N’este  sentido  devem  os  governos  melhorar,  e quanto  antes,  o en- 
sino do  commercio. 

A Associação  Commercial  de  Lisboa,  illustrada  e patriótica,  com- 
prehendeu  já  uma  tão  instante  necessidade,  tomando  a mui  louvável 
resolução  de  crear  um  curso  de  direito  commercial  portuguez,  e um 
curso  de  economia  política;  o primeiro  dos  quaes  devia  começar  no  dia 
2 de  dezembro,  e o segundo  no  dia  6 do  mesmo  mez  do  referido  anno 
de  1864,  para  serem  frequentados  pelos  socios,  por  seus  filhos  e em- 
pregados *. 


AULA  DE  DIPLOMÁTICA 

D’este  assumpto  começámos  a tratar  no  tomo  i,  pag.  343  e 344, 
íio  reinado  de  D.  José;  no  tomo  n,  pag.  111  e 112,  apontámos  alguns 
sadicios  de  que  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  i se  dava  alguma  atten- 
ção  a este  ramo  especial  de  conhecimentos;  no  tomo  ui,  pag.  28  a 34, 
dêmos  noticia  da  creação  da  aula  na  Universidade  de  Coimbra  em  1796, 
■e  da  transferencia  do  respectivo  exercício  para  Lisboa,  em  1801,  no  Real 
Archivo  da  Torre  do  Tombo,  até  ao  fim  do  reinado  de  D.  João  vi. 

Vamos  agora  dar  algumas  noticias  da  mesma  aula,  no  que  per- 
tence ao  reinado  da  Senhora  D.  Maria  ii. 


1836 

Havia  mais  de  cinco  annos  que  estava  fechada  a aula  de  diplomá- 
tica, quando  o governo  tomou  a providencia  de  ordenar  que  o official 
maior  do  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo,  José  Manuel  Severo  Au- 

1 Veja  o excellente  artigo  Cursos  livres  na  Associação  Commercial  de  Lis- 
boa, publicado  no  Jornal  do  Commercio  num.  3330,  de  22  de  novembro  de 
1864. 

Veja  também  o Annuncio  do  Diário  de  Lisboa  num.  269  de  28  de  novem- 
bro de  1861.  pag.  3236,  col.  3 * 
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rcliano  Basto,  lesse  um  curso  da  mesma  disciplina,  sem  prejuizo  ou 
atrazamento  tio  serviço  ordinário  do  mesmo  archivo,  vencendo  por  este 
trabalho  a gratificação  annual  de  duzentos  mil  réis1 *. 

Esta  providencia,  tomada  em  portaria  de  14  de  outubro,  torna- 
ra-se da  maior  necessidade,  por  quanto  muitos  indivíduos  não  podiam 
ser  providos  em  certos  empregos  que  demandam  o conhecimento  e ha- 
bilitações dos  estudos  de  diplomática.  Também  houve  economia  n’aquelle 
expediente  governativo,  por  quanto  os  professores  da  mesma  disciplina 
percebiam  o ordenado  de  400$000  réis. 

Registaremos  aqui  na  sua  integra,  por  muito  importante  nos  do- 
mínios da  instrucção  publica,  o decreto  de  22  de  outubro: 

«Tomando  em  consideração  que  as  prelecções  da  cadeira  de  diplo- 
malica  devem  estender-se  ao  ensino  de  mimaria,  numismática  e lapi- 
daria, na  conformidade  do  alvará  de  21  de  fevereiro  da  1801,  o que 
só  pode  verificar-se  utilmente  na  presença  de  uma  coliecção  bem  orde- 
nada de  moedas  e medalhas;  e desejando  eu  promover  entre  nós  a or- 
ganisação  de  semelhantes  collecções,  e o estudo  dos  seus  respectivos 
conhecimentos,  que,  achando-se  quasi  perdidos  em  Portugal,  são  cul- 
tivados, com  particular  attenção,  em  todas  as  outras  nações  civilisadas: 
Hei  por  bem  decretar  o seguinte: 

«Art.  I.°  lie  creado  no  Real  Archivo  da  Torre  do  Tombo  um  gabi- 
nete de  moedas  e medalhas,  destinado  para  uso  dos  alumnos  da  aula 
de  diplomática,  e estudo  pratico  da  numaria  e numismática. 

«Art.  2.°  O gabinete  de  moedas  e medalhas  constará  das  que  são 
designadas  nas  seguintes  series: 

«l.a  De  moedas  e medalhas  romanas  achadas  em  Portugal.— 2.3 
De  moedas  e medalhas  dos  reis  suevos  e godos,  preferindo  as  que  se 
tiverem  descoberto  no  território  portuguez. — 3.a  De  moedas  e meda- 
lhas arabes,  encontradas  em  Portugal.— 4.°  De  moedas  e medalhas 
dos  reis  de  Leão,  Castella,  e Galliza. — 5.a  De  moedas  e medalhas  por- 
tuguezas  desde  a fundação  da  monarchia  até  ao  presente. — 6.°  De  moe- 
das e medalhas  phenicias,  celticas,  gregas,  ou  desconhecidas,  que  se 
descobrissem  em  Portugal. 

1 A João  Pedro  Ribeiro  suceedeu,  na  regencia  da  cadeira,  o dr.  Francisco 
Ribeiro  Dosguimarâes;  como,  porém,  fosse  este  promovido  a conselheiro  da 

mesa  da  consciência  e ordens,  no  anno  de  1831,  ficou  sem  exercício  o respe- 
ctivo ensino,  durando  este  interregno  até  ao  anno  de  1836,  no  qual  o governo 

tomou  a providencia  que  deixamos  indicada  no  texto,  constante  da  portaria 
de  14  de  outubro  de  1836. 
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«Art.°  3.°  Será  organisado  o gabinete  de  moedas  e medalhas: 

«l.°  Com  as  moedas  e medalhas  existentes  na  Casa  da  Moeda,  ou 
que  para  o futuro  ali  venham  a entrar,  e que  se  tornem  desnecessárias 
para  o Monetário  cVaquelle  estabelecimento. 

«2.°  Com  os  exemplares  dupplicados  de  moedas  e medalhas  que 
houver  na  collecção  da  Bi  hl  iotheca  Publica  da  Côrte. 

«3.°  Com  as  moedas  e medalhas,  que  se  forem  adquirindo  gratui- 
tamente, ou  por  titulo  de  troca,  ou  compra  a particulares. 

«Art.  4.°  A conservação  e guarda  d’este  gabinete,  depois  de  inven- 
i tariado  e descripto,  será  encarregada  ao  oíficial  maior  do  Real  Archivo 
da  Torre  do  Tombo,  sob  a inspecção  do  respectivo  guarda  mór.» 

Veja  adiante:  Cadeira  de  numismática. 


1859 

O decreto  de  23  de  novembro,  que  estabeleceu  o Regulamento  e 
regime » do  Archivo  Nacional  da  Torre  do  Tombo,  confirmou  no  artigo 
l.°  a disposição  da  portaria  de  14  de  outubro  de  1830,  que  deixamos 
registado. 

Eis  os  termos  do  que  chamamos  confirmação  da  providencia  orde- 
nada pela  referida  portaria: 

«Art.  l.°  Para  a guarda,  arrecadação,  arranjo  e serviço  interno 
do  archivo,  haverá  os  seguintes  empregados: 

«Um  guarda  mór. 

« Um  official  maior,  que  ha  de  reger  também  a aula  de  diplomática. 

«Um  ajudante  do  official  maior,  etc.» 


1844 

No  decreto  com  força  de  lei,  de  20  de  setembro,  foi  exarada  a se- 
guinte disposição,  com  referencia  á Aula  de  Diplomática: 

«Art.  33.°  As  cadeiras  de  diplomática  e de  taehigraphia,  creadas 
em  Lisboa,  considerar-se-hão  annexas  ao  Lyceu,  para  o fim  sómente 
de  serem  inspeccionadas  pela  mesma  auctoridade.» 

Noticias  estatísticas,  ácerca  da  aula  de  diplomática: 

Compêndios : 

Excerptos  das  Dissertações  chronologicas  e criticas  de  João  Pedro 
Ribeiro. 
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Frequência : 

No  periodo  que  decorre  desde  o anno  lectivo  de  1830-1837  a 
1805-1850,  matricularam-se  129  aluirmos,  dos  quaes  concluiram  o curso 
103,  e perderam  o anno  20. 

N’este  periodo,  os  annos  em  que  avultou  mais  a frequência  foram 
os  que  constam  do  seguinte  quadro: 


Annos 


Matriculados 


Concluiram 
o curso 


Perderam 
o anno 


1852- 1853 11 8 3 

1853- 1854 11 9 2 

1854- 1855 18 12 0 

1855- 1850 10 12 4 


No  anno  lectivo  de  1850-1857  concluiram  o curso  10  alumnos: 
1857-1858,  13;  1858-1859,0;  1859-1800,5;  1860-1861,0;  1861- 
1802,  2.— E finalmenle,  no  anno  lectivo  de  1802-1803  matricularam-se 
0 alumnos,  e concluiram  o curso  2. 


A aula  poríugueza  de  diplomática  é das  mais  antigas  que  existem. 
A Escola  das  Cartas  de  Paris  só  foi  organisada  em  22  de  feve- 
reiro de  1821. 

A Escola  de  Diplomática,  de  Madrid,  foi  creada  peto  decreto  de  7 
de  outubro  de  1850. 


É merecedor  de  grave  ponderação  o que  diz  João  Pedro  Ribeiro, 
na  sua  Dissertação  X: 

«Suppoe-se,  que  uma  vez  ao  menos  que  um  babil  impostor  se  em- 
penhasse em  contrafazer  um  documento,  tornaria  inúteis  para  o avaliar 
todas  as  regras  da  diplomática.  Com  effeito  assim  seria,  se  o diplomá- 
tico que  o examinasse  não  egualasse,  ou  excedesse  em  sciencia  ao  mes- 
mo impostor;  mas  este  caso  singular  e extraordinário,  não  faria  com 
que  a diplomática  deixasse  de  encher  os  seus  fins  acerca  dos  outros. 
E como  se  póde  suppor  que  um  falsario  attenda  com  tanta  axactidão  a 
mil  circumstancias,  que  deve  contemplar  no  seu  fingimento,  bastando 
uma  só  para  o desmascarar?  Trabalhando  contra  a verdade,  n’ella  ha  de 
cair  sem  o perceber:  e mal  póde  além  düsso  ter  conhecimento  de  quan- 
tos documentos  ou  monumentos  verdadeiros  existem  e que  póde  qual- 
quer d’elles  tornar  inúteis  todas  as  suas  fadigas  no  fingimento1.» 


1 Dissert.  Chron.  e Crit .,  tomo  iv. 


0 estabelecimento  da  cadeira  de  numismática  decretado  pela  carta 
de  lei  de  4 9 de  julho  de  1855,  é proprio  para  auxiliar  o estudo  da  di- 
plomática. 

Não  basta,  porém,  o conhecimento  da  numismática  para  formar, 
conjunctamente  com  os  estudos  privativos  da  aula  de  diplomática,  um 
completo  sabedor  d’esta  ultima  sciencia  ; é indispensável  o subsidio 
do  estudo  do  latim  clássico:  do  latim  barbaro  das  diversas  edades  pos- 
teriores á decadência  do  império  romano,  e das  immediatamente  che- 
gadas á época  em  que  foi  ordenada  a adopção  da  linguagem  nacional 
na  feitura  dos  documentos  ofQciaes;  a historia  especialíssima  de  Portu- 
gal; a sua  chronologia  e geograpbia  antigas;  e noções  de  archeologia *. 

AULA  lí  lí  ENSINO  PRIMÁRIO,  E PRINCÍPIOS  DE  GEOMETRIA  E DESENHO 
PARA  OS  ARTÍFICES  E APRENDIZES  DAS  DIVERSAS  OFFICINAS 
DA  INTENDÊNCIA  DAS  OBRAS  PUBLICAS 

1852 

0 decreto,  com  sancção  legislativa  de  23  de  dezembro,  creou  em 
Lisboa  uma  repartição  denominada  Intendência  das  obras  'publicas  do 
districto  de  Lisboa. 

Entre  as  diversas  attribuições  da  competência  d’esta  repartição 
figura  uma,  que  muito  faz  ao  proposito  do  nosso  plano,  a qual  vem  a 
ser: 

«Â  direcção  da  Aula  de  ensino  primário  e princípios  de  geome- 
tria e desenho,  para  os  artífices  e aprendizes  das  diversas  officinas, 
como  se  praticava  na  extincta  inspecção  das  obras  publicas.» 

I - 

1856 

Esta  util  instituição  não  fôra  realisada  até  ao  anno  de  4856,  por 
falta  de  local  apropriado  para  a aula,  achando-se  assim  privados  os  ar- 
tífices e aprendizes  das  diversas  officinas  dos  benefícios  de  uma  in- 
strucção,  que  muito  deve  concorrer  para  o seu  aperfeiçoamento  nos 
mesteres  a que  se  dedicam. 

Foi  por  isto  que  o governo,  pela  portaria  de  5 de  agosto  de  1856, 

1 Instituto,  tomo  v,  pag.  208  a 210. 
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ordenou  ao  intendente  das  obras  publicas  do  districto  de  Lisboa,  que 
fizesse  proceder  á execução  da  obra  projectaãa,  para  estabelecer  de- 
baixo das  arcadas  do  edifício  da  repartição  a seu  cargo  uma  casa  pró- 
pria para  os  exercícios  da  escola,  devendo  esta  obra  ser  feita  em  con- 
formidade do  respectivo  orçamento,  pelo  qual  fôra  orçada  na  quantia 
de  365$000  réis. 


AULA  DE  INSTRUCÇÀO  PRIMARIA,  ESTABELECIDA  PELO  CONDE  DA  CUNHA 
NA  SUA  RESIDÊNCIA  DO  MORGADO  DE  BULHACO, 

TERMO  DE  ALHANDUA 

1855 

Esta  aula,  que  devia  abrir-se  no  dia  15  de  novembro,  era  desti- 
nada para  o ensino  da  mocidade  indigente  das  visinhanças  da  localidade 
onde  tinha  o seu  assento. 

Sua  Magestade  a rainha  a senhora  D.  Maria  segunda,  de  respeitá- 
vel memória,  declarou-se  prolectora  do  estabelecimento  d’esla  aula; 
permittindo  que  o estimável  fundador  tomasse  por  timbre  e divisa  o 
real  nome  da  mesma  augusta  senhora1. 


AULA  DE  LÍNGUA  FRANCEZA  NA  CIDADE  DE  ANGRA  DO  HEROÍSMO 

1858 

0 governo,  pela  portaria  de  22  de  agosto,  approvou  a creação 
de  uma  cadeira  de  lingua  franceza  que  o administrador  geral  do  dis- 
tricto de  Angra  creara  na  capital  do  mesmo  districto;  com  a clausula, 
porém,  de  que  a applicação  das  sobras  dos  rendimentos  das  irmanda- 
des e confrarias,  para  pagamento  do  ordenado  do  respectivo  professor, 
fosse  feita  com  as  cautellas  e solemnidades  exigidas  no  artigo  108.°,  § 
6.n  do  Codigo  Administrativo. 

NB.  Trata-se  aqui  do  codigo  administrativo  de  31  de  dezembro 
de  1836. 

No  citado  artigo  108.°  § 6.°  determinava-se,  no  tocante  e estabe- 

1 Veja  a portaria  de  27  de  outubro  de  1835,  na  Collecção  ofjicial  da  legis - 
lação  do  mesmo  anno. 


— 259 


jcimentos  de  inslrueção  publica,  que  aos  administradores  geraes  regu- 
issem  o methodo  de  fiscalisação  pelo  modo  que  entendessem  mais  acer- 
ado, exigindo  as  contas,  mappas  e informações,  e formulando  para 
íso  os  modelos,  por  fórma  que  o systema  fosse  uniforme  e fácil,  não 
ó para  que  se  obtivesse  prompto  resultado,  mas  para  que  a todo  o 
istanle  se  podesse  conhecer  o estado  dos  mesmos  estabelecimentos. 

AULA  DE  MATHEMATICA  NOS  REGIMENTOS  DE  ARTILHERIA 
CREADA  EM  1837 

O decreto  de  17  de  janeiro  de  1837,  que  organisou  o corpo  de 
rtilheria  do  exercito,  creou  em  cada  regimento  d’aquella  arma,  aquar- 
elado  fóra  da  cidade  do  Porto,  uma  Aula  de  Mathematica,  regida  por 
im  official  do  corpo,  publica  e gratuita  para  os  mancebos  que  da  mesma 
luizessem  aproveitar-se. 

O official  professor  teria  dispensa  de  outro  qualquer  serviço. 
Art.°  13.°) 

Note-se  que  esta  aula  nada  tem  de  commum  com  a escola  de  ar- 
ilheria,  creada  no  artigo  14.°  do  mesmo  decreto. 

Veja:  Aula  de  Artilheria  de  S.  Julião  da  Barra  de  Lisboa; — no 
omo  l.°  d’esta  obra,  pag.  301  e 302. 

Aulas  dos  Regimentos  de  Artilheria  estabelecidas  na  ultima  metade 
lo  século  18.°;  no  mesmo  tomo  i,  pag.  302  a 300 


CADEIRA  DE  MUSICA  ESTABELECIDA  NA  CIDADE  Dl  HORTA 

0 administrador  geral  do  districto  da  Horta  estabeleceu  na  respe- 
;tiva  capital  uma  cadeira  de  musica. 

0 governo  approvou  aquella  providencia;  mas  recusou-se  a aucto- 
ãsar  a gratificação  pedida  para  o competente  professor,  por  não  poder 
;er  paga  pela  fazenda  publica,  em  razão  de  não  estar  decretada  por  lei, 
tem  comprehendida  no  orçamento  approvado  pela  lei  de  7 de  abril  de 
1838. 

Encontrámos  esta  noticia  na  portaria  do  ministério  do  reino  de  21 
ie  agosto  de  1838. 

Onde  quer  que  se  nos  depara  a manifestação  de  interesse  pelas  let- 


tras,  pelas  sciencias,  ou  pelas  artes,  recolhemos  esse  raio  dc  luz,  poi 
mais  tenue  que  seja. 


1(:5: 

lllil 


CADEIRA  BE  NUMISMÁTICA 


O decreto  de  22  de  outubro  de  1830  mandou  crear  no  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo  um  gabinete  de  moedas  e medalhas,  destinack 
para  uso  dos  alumnos  da  aula  de  diplomática,  e estudo  pratico  da  nu 
maria  e numismática. 

Tem  bastante  interesse  a designação  das  series  das  moedas  e me 
dalhas  de  que  devia  constar  o gabinete. 

Veja  esta  designação,  bem  como  a constituição  do  gabinete,  a pag 
254  e 255  do  presente  tomo,  a proposito  da  Aula  de  Diplomática. 


: : 
is 

U'.' 

: 


0 pensamento  de  estender  ao  ensino  da  mimaria,  numismática  c é 
lapidaria  as  prelecções  da  cadeira  de  diplomática  nunca  pôde  realisar-sf 
proveitosamente. 

ft 

Mais  effectiva,  como  era  natural,  foi  a providencia  adoplada  pele 
governo,  que  passamos  a indicar. 

Em  data  de  19  de  dezembro  de  1844  expedia  o ministro  do  rei  $ 
no  uma  portaria  ao  bibliothecario  mór  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa 
concebida  nos  seguinies  termos: 

«S.  M.  a Rainha,  sendo-lhe  presente  a conta  do  bibliothecario  mó 
da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  de  18  do  corrente,  acerca  das  me  b 
didas  adoptadas  para  se  verificar  a abertura  de  um  curso  publico  e gra 
mito  de  numismática:  ba  por  bem  auctorisar  o mesmo  bibliothecaric 
para,  no  estabelecimento  a seu  cargo,  e sob  a sua  inspecção,  faze 
abrir  o mencionado  curso;  encarregando  a leitura  delle  ao  conserva 
dor  de  manuscriplos  e antiguidades,  Francisco  Martins  de  Andrade 
conforme  o programma,  que  com  a mencionada  conta,  veiu  proposf 
a este  ministério,  e que,  para  conhecimento  de  quem  se  quizer  de 
dicar  ao  estudo  theorico  e pratico  d’aquella  sciencia,  vae  ser  publicad 
no  Diário  do  Governo.» 


Cumpre  'saber  que  o dr.  José  Feliacino  de  Castilho,  bibliothecari 
mór,  se  empenhou  grandemente  em  estabelecer  o ensino  de  numism; 
tica  no  proprio  edifício  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa;  e por  fim  coi 
seguiu  que  o governo  favorecesse  a realisação  do  seu  projecto. 

Felizmente  eslava  preparado  para  o ensino  de  numismática  o si 


ancisco  Martins  de  Andrade,  como  quem  se  applicára  assiduamente 
tal  estudo,  e havia  annos  estava  no  riquíssimo  gabinete  de  medalhas 
i bibliotheca,  na  qualidade  de  conservador  na  secção  de  manuscriptos 
antiguidades  da  mesma  bibliotheca. 

Outra  circumstancia,  muito  ponderosa,  concorria  para  que  o rccom- 
isndavel  intento  do  bibl iothecario  mór  tivesse  proveitosa  execução.  Era 
.bibliotheca  nacional  o sitio  mais  acommodado  para  tal  ensino.  Havia 
; vinte  e quatro  mil  medalhas  de  todos  os  povos  e de  todas  as  eda- 
(S  archeologicas,  sem  fallar  das  que  se  esperavam,  por  copias  em  vulto 
i amadas  in  promptu,  de  outros  gabinetes  da  Europa,  aos  nua  es  já  se 
nha  proposto  troca;  havia  uma  collecção  já  então  rica,  e que  hreve- 
] ente  se  completaria,  de  todas  as  principaes  obras  relativas  ao  assum- 
|o;  e,  íinalmente,  havia  uma  copiosa  livraria  histórica  e polygraphica, 
i n’ella  empregadas  pessoas  de  notável  saber,  muito  dispostas  para 
Jidar  os  estudiosos  nas  suas  investigações. 

À portaria  de  19  de  dezembro  de  1844  vinha  acompanhada  de  um 
wgramma  para  o curso  de  numismática,  no  qual  se  encontram  os  lu- 
íinosos  traços  d’aquel!a  sciencia,  que  aos  leitores  será  por  extremo  agra- 
ivel  e util  encontrar  aqui. 

Eis  o indicado  Programam: 

«O  estudo  da  numismática  é do  maior  proveito  para  a historia, 
] ra  a mythologia,  e para  as  artes,  e sob  este  ponto  de  vista  interessa 
lualmente  ao  historiador,  ao  litterato  e ao  artista.  Esta  sciencia  não 
• hoje,  como  por  longo  tempo  foi,  uma  sciencia  conjectural;  pelo  con- 
nrio  assenta  sobre  bases  solidas,  e princípios  certos  e invariáveis  de- 
us que  Villaut,  Pellerin,  Barthélemy,  Eckel,  Mionnet,  e outros,  por 
us  immensos  trabalhos  e profícuas  dilucidações,  dissiparam  as  trevas 
<p  que  se  achava  envolta,  removendo  as  principaes  difficuldades,  que 
oppunham  ao  desenvolvimento  e progresso  d’este  ramo  tão  interes- 
mtedo  humano  conhecimento.  A palavra  medalha  em  sua  origem  nada 
lais  significa  do  que  uma  porção  de  metal  cunhado. 

«Para  saber  transmittir  á posteridade  nome  e acções  dos  homens  ce- 
bres,  a industria  humana  nada  achou  mais  conveniente  do  que  os  me- 
es; e é fóra  de  duvida  que  um  dos  primeiros  testemunhos  de  reco- 
lecimento,  com  que  todos  os  povos  honraram  os  heroes,  que  lhes  pa- 
ceram  dignos  de  ser  elevados  á cathegoria  dos  deoses,  foi  o repre- 
ntar  na  moeda  estes  mesmos  heroes;  e por  isso  Serapis,  Cassopo  e 
piter  Amon  figuram  frequentemente  nas  do  Egypto  e dos  povos  da 
bia. 


«Os  gregos  tinham  por  costume  ornar  suas  moedas  com  os  obje- 
clos  mais  particulares  das  suas  respectivas  províncias;  e em  Roma,  nos 
tempos  da  republica,  os  triumviros  monetários  se  arrogaram  o direito 
de  gravar  na  moeda  os  nomes  e figuras  de  seus  antepassados,  ou  sym- 
bolos  disignativos  de  suas  mais  celebres  acções,  e por  isso  a grande  va- 
riedade de  typos,  que  se  encontram  na  extensa  serie  de  medalhas  cha- 
madas consulares,  os  simulacros  das  divindades,  os  retratos  das  pes- 
soas illustres,  e os  nomes  das  primeiras  famílias  romanas,  que  nos  trans- 
mittem,  são  hoje  do  maior  interesse  e conveniência  para  o estudo  da 
mythologia  e da  historia;  para  o conhecimento  dos  usos  e costumes, 
tanto  civis,  como  militares  dos  romanos. 

«A  serie  das  colonias  e municípios  é da  maior  vantagem  para  o 
estudo  da  geographia  antiga,  e a dos  reis,  povos,  e cidades,  assim  corno 
o das  chamadas  imperiaes,  não  só  ministravam  os  meios  mais  valiosos 
para  se  alcançarem  os  indicados  fins,  mas  são  egualmente  de  grande 
proveito  para  se  obter  o perfeito  conhecimento  da  historia  da  arte;  por 
quanto  com  o soccorro  cEestes  objectos  se  podem  seguir  passo  a passo 
as  differentes  épocas  e mudanças  dos  estylos,  o seu  nascimento,  per- 
feição e decadência.  Já  se  vê,  por  tanto,  que  sendo  a sciencia  numismá- 
tica de  grande  transcendência,  pelo  impulso  que  pode  dar  ao  desenvol- 
vimento do  espirito  humano,  não  podia  deixar  de  ser  havida  no  maior 
apreço,  e com  esmero  cultivada  n’este  século  de  progresso,  e de  grande 
desenvolvimento  intellectual. 

«Em  consequência,  convencidos  todos  os  governos,  de  que  o es- 
tudo  d’esla  sciencia  póde  ministrar  grandes  soccorros  á chronologia,  á 
historia,  á geographia,  á mythologia,  ao  conhecimento  das  linguas  anti- 
gas, e dos  usos  e costumes  dos  gregos  e romanos,  tem  estabelecido 
cadeiras  da  mesma  sciencia  nas  universidades  e bibliothecas;  e com 
este  intuito  se  dará  começo  no  dia  24  do  corrente,  ao  meio  dia,  na  Bi- 
bliotheca  Nacional  de  Lisboa,  a uma  serie  de  prelecções  oraes  acerca 
da  mesma  sciencia. 

«Este  curso  será  feito  cm  dois  annos,  havendo  uma  só  prelecção 
por  semana  nos  primeiros  quatro  mezes,  e duas  nos  restantes. 

«Sendo  o fim  principal  d’este  estudo  conhecer  a authentieidade  das 
medalhas,  descrevel-as,  e interpretal-as;  e havendo  para  isso  certas 
theorias,  farão  estas  o objecto  das  prelecções  do  primeiro  anno,  procu- 
rando desenvolver-se,  quanto  possível  fòr,  os  variados  pontos  das  mes- 
mas theorias;  v.  g.  meios  para  poder  conhecer-se  a authentieidade  ou 
falsidade  das  medalhas,  seus  fins,  e usos;  se  foram  ou  não  moeda  cor- 
rente; matérias  em  que  se  cunharam;  methodo  e processos  dos  diffe- 


rentes  cunhos;  historia  da  numaria;  forma,  nomes,  e diversas  classes, 
sm  que  se  subdividem  as  medalhas;  o que  seja  anverso;  considerações 
acerca  dos  symbolos,  divindades,  príncipes,  e personagens  illustres,  gra- 
vados sobre  aquelle  lado  da  medalha:  o que  seja  reverso;  considerações 
i respeito  d’esta  parte  das  medalhas,  especialmente  pelo  que  diz  rela- 
ção ás  romanas  e italicas  cunhadas  antes  do  império;  typos  symbolicos 
das  províncias  e cidades;  das  divindades;  observações  acerca  das  le- 
gendas; considerações  sobre  a utilidade  d’este  estudo,  no  que  diz  res- 
peito á doutrina  moral  e civil  dos  antigos  povos,  á sua  historia  política 
e religiosa,  e á historia  natural,  etc.  O segundo  anno  será  destinado  ao 
estudo  pratico  das  medalhas,  fazendo-se  a applicação  das  theorias,  e 
dando-se  maior  desenvolvimento  aos  pontos  mais  transcendentes  da 
sciencia,  que  no  primeiro  apenas  poderão  ser  indicados,  v.  g. : tratar- 
se-ha  da  fôrma  das  antigas  lettras  gregas,  do  antiquíssimo  alphabeto 
de  Caderno,  do  começo  das  lettras  jónicas,  da  alteração  na  fôrma  das 
lettras  gregas,  e suas  épocas;  da  antiga  fôrma  das  lettras  latinas,  das 
gothicas  e runicas,  dos  magistrados,  das  dignidades,  dos  títulos  hono- 
ríficos, dos  privilégios  das  cidades,  e de  outros  pontos  do  maior  inte- 
resse, que  fôra  longo  enumerar.» 

No  dia  24  de  dezembro  de  1844  foi  inaugurada  solemnemente  a 
cadeira  de  numismática  no  gabinete  do  bibliothecario  mór,  sob  a pre- 
sidência do  ministro  do  reino,  e com  a assistência  de  um  lusido  con- 
curso. O bibliothecario  mór  disse  algumas  palavras  de  introducção  para 
aquelle  acto;  leu  depois  a portaria  que  atraz  registámos,  e logo  o sr. 
Andrade  proferiu  um  notável  discurso,  no  qual  demonstrou  as  vanta- 
gens dos  estudos  numismáticos  para  a historia,  chronologia,  archeolo- 
gia,  bellas  artes,  poesia,  etc. 

Mais  de  vinte  pessoas,  das  presentes,  se  matricularam  logo  para 
o curso  biennal  de  numismática,  ficando  a matricula  aberta  até  ao  dia 
15  de  janeiro  de  1845,  devendo  effeituar-se  a primeira  lição  no  dia  19 
do  mesmo  mez  e anno. 

Eis-aqui  o juizo  que  mais  tarde,  em  1854,  expressava  o governo 
perante  o parlamento  ácerca  d’este  curso: 

«Por  outro  lado,  posto  que  em  portaria  de  19  de  dezembro  de  1844 
se  ordenasse  que  o actual  conservador  ajudante,  encarregado  da  repar- 
tição dos  manuscriptos  e antiguidades  da  bibliotheca  nacional  de  Lisboa, 
désse  n’aquelle  estabelecimento  prelecções  em  numismática,  e de  facto 
tivesse  então  logar  a abertura  daquelle  curso,  havendo  este  sido  fre- 
quentado até  hoje  por  maior  ou  menor  numero  de  discípulos,  e regido 
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sempre  com  proficiência  por  aquelle  funccionario ; comtudo  semelhante 
meio  não  é sufficiente  para  promover  e animar  em  Portugal  o estudo 
(Paquella  disciplina,  pelo  modo  que  convém  á cultura  das  lettras  e das 
sciencias. 

«É,  pois,  necessário  crear  definitivamente  uma  cadeira  para  o en- 
sino da  mesma  disciplina,  exigida  como  habilitação  indispensável  para 
o provimento  de  certos  empregos  da  vida  publica.  E em  nenhum  logar 
púde  com  mais  vantagem  publica  ser  collocada  esta  cadeira,  do  que  na 
bibliotheca  nacional  de  Lisboa,  por  possuir  um  precioso  repositorio  de 
moedas  e medalhas  adaptado  a prestar  util  serviço  no  estudo  pratico  da 
numismática;  convindo  que  ao  mesmo  tempo  se  declare  inherente  a re- 
gência d elia,  por  sua  natureza,  ao  logar  de  conservador  ajudante,  com 
uma  retribuição  proporcionada  a semelhante  serviço.» 

N’esta  ordem  de  idéas,  apresentou  o governo  ao  parlamento  uma 
proposta  de  lei , datada  de  8 de  julho  de  1854,  que  foi  convertida  na 
carta  de  lei  de  19  de  julho  de  1855,  da  qual  opportunamente  have- 
mos de  dar  noticia. 


CADEIRAS  DE  FRANCEZ  E INGLE7.  CílEADAS  EM  ALGUNS  LYCEUS 


O artigo  49.°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844  deu  a/j  go 
verno  a faculdade  de  estabelecer  nos  lyceus  das  capitaes  dos  distr/ctos, 
quando  o julgasse  conveniente,  e segundo  as  circumstancias  e necessi- 
dades locaes,  cadeiras  das  seguintes  disciplinas: 

Introducção  á historia  natural  dos  tres  reinos,  com  as  suas  mais 
usuaes  applicações  á industria,  e noções  geraes  de  physica. 

Economia  industrial  e escripturação. 

Chimica  applicada  ás  artes. 

Agricultura  e economia  rural. 

Mechaniea  industrial. 

Linguas  franceza  e ingleza. 

Musica. 

Usando  desta  faculdade  estabeleceu  o governo  cadeiras  de  francez 
e inglez  em  algnns  lyceus,  mandando  que  fossem  logo  postas  a con- 
curso. 

Pelo  decreto  de  28  de  junho  de  1853  estabeleceu  uma  cadeira  de 
taes  disciplinas  no  Lyceu  de  Vianna  do  Castello;  precedendo  represen- 
tação do  respectivo  governador  civil,  e consulta  do  conselho  superior 
de  instrucção  publica. 
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Pelo  decreto  de  2G  de  julho  do  mesmo  anno  foi  creada  egual  ca- 
leira no  lyceu  de  Aveiro,  e mandada  pôr  logo  a concurso. 

Foram  presentes  ao  governo  diversas  representações  sobre  a crea- 
ão  de  uma  cadeira  das  linguas  franceza  e ingleza  no  lyceu  da  Horta. 
ím  presença  da  informação  das  auctoridades,  da  consulta  do  conselho 
mperior  de  instrucção  publica,  o decreto  de  23  de  outubro  de  1852 
breou  a competente  cadeira,  como  sendo  de  reconhecida  vantagem  para 
a ensino  da  mocidade  insular. 


IIADEIKAS  DE  LATIM  FORA  DOS  LYfiEÜS 

1S36 

O artigo  45.°  do  decreto  de  17  de  novembro  (que  organisou  o en- 
sino secundário)  continha  a seguinte  disposição: 

«Á  proporção  que  se  forem  estabelecendo  os  lyceus  nos  respecti- 
vos districtos,  ficarão  n’elles  extinctas  as  mais  cadeiras  de  grego,  latim, 
rhetorica,  e philosophia  racional  e moral,  arithmetica,  geometria,  geo- 
graphia  e historia. 

«§1.°  Exceptuam-se  da  disposição  d’este  artigo  as  cadeiras,  que 
estão  encorporadas  em  estabelecimentos  e institutos  especiaes,  que  não 
ficam  extinctos;  e outrosim  poderá  haver  uma  cadeira  de  grammatica 
portugueza  e latina  em  cada  uma  das  capitaes  das  antigas  comarcas, 
que  não  são  hoje  capitaes  de  districto .» 


1840 

N’este  anno  foram  expedidas  varias  portarias,  mandando  pôr  a con- 
curso, para  serem  devidamente  providas,  algumas  cadeiras  de  latim, 
com  a clausula  expressa  «de  que  o provimento  não  conferia  direito  al- 
gum ao  professor  nomeado,  se  porventura  a cadeira  fosse  em  algum 
tempo  extincta,  pela  creação  do  lyceu  nacional  do  districto  respectivo.» 

A este  respeito  encontrei  nota  dos  seguintes  decretos: 

Março  11. — Cadeira  da  Villa  de  Constância. 

Março  16. — Cadeira  da  Villa  de  Serpa. 

Março  20.— Cadeira  da  Villa  dos  Arcos  de  Vai  de  Vez . 

Março  23.— Cadeira  de  Villa  Nova  de  Portimão. 

Junho  17. — Cadeira  de  latim  de  Torres  Novas. 
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Devo,  porém,  fazer  expressa  menção  de  uma  portaria,  datada  de 
23  de  março,  pela  qual  o governo  approvou  o plano  que  o conselho 
geral  director  do  ensino  primário  e secundário  tinha  seguido, — de  não 
propor  o provimento  das  cadeiras  de  latim  nas  villas  de  pequena  po- 
pulação e importância. 

N’esta  occasião,  e sob  a influencia  d’este  principio,  foram  indefe- 
ridas as  pretenções  das  camaras  de  Mogadouro,  Ilhavo  e Fafe,  que  pe- 
diam cadeiras  de  latim. 

1844 

O decreto  de  20  de  setembro  dispõe  o seguinte  no  seu  artigo  36. 0 

Art.°  56.  Fúra  dos  lyceus  poderá  o governo  estabelecer: 

I.  Cadeiras  de  latim  nas  cento  e vinte  povoções  maiores,  distan- 
tes das  capitaes  de  districto. 

II.  Cursos  biennaes  de  arithmetica  e geometria  com  applicação  á 
industria;  e de  philosophia  racional  e moral,  e princípios  de  direito  na- 
tural nas  povoações  mais  consideráveis. 

| l.°  Os  professores  de  latim,  convenienlementc  habilitados,  se  de- 
rem lições  de  lingua  franceza  aos  seus  discípulos,  vencerão  por  este 
augmento  de  trabalho  uma  gratificação. 

§ 2.°  Umas  e outras  cadeiras  ficarão  annexas  e subordinadas  ao 
lyceu  dos  seus  respectivos  districtos,  para  os  effeitos  da  direcção  e ins- 
pecção  dos  estudos. 

Apesar  d'esta  limitação,  teem  sido  frequentes  as  representações  das 
camaras,  pedindo  o augmento  de  cadeiras;  mas,  pela  maior  parte  hão 
sido  desatlendidas,  ou  se  procurou  satisfazsr  as  necessidades  do  ensino, 
transferindo  para  melhor  localidade  as  cadeiras  menos  frequentadas. 

Neste  anno  dizia  o conselho  superior  de  instrucção  publica  ao  go- 
verno, que  bem  longe  de  propor  o augmento  do  numero  fixado  pelo 
decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  julgava  antes  que  o ensino  do  la- 
tim se  devia  ir  reconcentrando  nos  lyceus.  À multiplicação  d'aquellas 
cadeiras  evita,  é verdade,  aos  paes,  que  as  teem  á porta,  o sacrifício 
da  separação  dos  filhos,  e da  despesa  que  fazem  com  elles  em  logar 
distante;  mas  convém  notar  que  a instrucção  secundaria  é destinada 
para  as  classes  médias  da  sociedade,  as  quaes  devem  fazer  aquelles 
sacrifícios,  para  a terem  perfeita. 

Uma  reflexão  judiciosa  fazia  o conselho,  que  nos  parece  conve- 
niente pôr  diante  dos  olhos  dos  leitores,  e vem  a ser: 


í 


I 


«Quando  a instrucção  primaria  era  incompleta,  e limitada  á leitura 
e escripta,  serviam  as  cadeiras  de  latim  de  a completar,  porque  sómente 
n’ellas  se  podiam  aprender  os  princípios  grammaticaes;  e por  isso  justo 
era  que  se  multiplicassem;  mas  logo  que  na  instrucção  primaria  ha  o 
2.°  grau,  que  comprehende  não  só  a grammatica  porlugueza,  mas  todos 
os  conhecimentos  necessários,  para  as  classes  inferiores  da  sociedade, 
o estudo  de  um  pouco  de  latim  serve  sómente  para  arredar  essas  classes 
das  profissões  próprias  das  suas  circumstancias,  e obrigal-as  a despe- 
zas  e sacrifícios,  com  que  não  podem,  para  sustentar  a vaidade  que 
aquelles  estudos  lhes  despertão1.» 


1847 

No  entanto,  o proprio  conselho,  em  21  de  dezembro,  já  se  mos- 
trava mais  condescendente  com  a vontade  dos  povos,  e remitlia  um 
tanto  o rigor  de  princípios  que  deixamos  exarados. 

Eis-aqui  o notável  § do  seu  relatorio: 

«Além  das  cadeiras  incorporadas  nos  lyceus,  existem  em  todos  os 
districtos  um  maior  ou  menor  numero  das  de  latim,  collocadas  nas  po- 
voações centraes,  e mais  importantes,  que  é necessário  conservar,  e 
talvez  ainda  crear  mais  algumas  como  permitte  o decreto  de  20  de  se- 
tembro; ou  seja  por  contemplação  ao  antigo  prejuiso  de  nossos  paes 
de  farnilia,  que  julgam  que  nada  se  póde  saber  se  se  não  começar  pela 
lingua  latina,  ou  seja  por  attender  á necessidade  das  famílias  menos 
abastadas  das  aldeias,  que  commummente  destinão  seus  filhos  para  o 
ministério  ecclesiastico. » 


1848 


Em  28  de  novembro  dava  o conselho  como  existentes,  fóra  dos 
lyceus,  79  cadeiras  de  grammatica  e lingua  latina. 

0 conselho  entendia  que  em  vez  de  multiplicar  cadeiras  de  latini- 
dade,  deviam  as  attenções  convergir  para  a creação  das  disciplinas  de 
sciencias  industriaes  nos  lyceus  do  reino,  segundo  o exigissem  as  ne- 
cessidades locaes. 


1 Relatorio  Annual,  1846-1847. 
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1849-1850 


No  fim  do  anno  cie  1849  dizia  o conselho  que  aguardava,  da  parte 
de  todos  os  governadores  civis,  a remessa  dos  pareceres  das  juntas  ge- 
raes  de  districto,  para  em  vista  d’elles  propor  o plano  geral  de  collo- 
cação  das  aulas  de  lingua  latina,  fóra  dos  lyceus,  que  em  todo  o caso 
não  deveriam  exceder  o numero  de  120,  lixado  no  artigo  156.°  do  de- 
creto de  20  de  setembro  de  1844. 

N’este  anno  lectivo  o numero  das  jescolas  annexas  aos  lyceus  era 
de  81,  no  continente;  das  quaes,  74  destinadas  ao  ensino  da  lingua 
latina,  2 ao  de  theologia  moral  e dogmatica.  Nas  ilhas  o numero  de 
escolas  annexas  era  o de  11. 

A portaria  de  5 de  abril  de  1850  continha  uma  especialidade,  de 
que  devemos  dar  noticia: 

Ildefonso  José  Pinto  Botelho  recebera  indevidamente  os  ordenados 
de  professor  da  cadeira  de  latim  de  Paiva,  e o governo  mandou  veri- 
ficar quaes  eram  os  funccionarios,  que  haviam  ordenado,  auctorisado, 
ou  legalisado  o ahono  de  tal  vencimento,  a fim  de  ser  demandada  em 
juizo  a responsabilidade  em  que  incorreram. 

A cadeira  de  latim  de  Paiva  (districto  de  Aveiro)  tinha  sido  sup- 
primida  em  1831;  ao  passo  que  Ildefonso  José  Pinto  Botelho  obtivera 
provimento  iriemal  para  a dita  cadeira  em  29  de  novembro  de  1826. 

Mas...  a cadeira,  diziam,  foi  supprimida  pelo  governo  do  usur- 
pador. 

Fosse  ella  supprimida  muito  embora  por  esse  governo;  é com- 
tudo  certo  que  a suppressão  é um  acto  ordinário  de  administração 
sem  caracter  algum  político,  e não  estava  por  consequência  comprehen- 
dido  na  null idade  determinada  nos  decretos  de  23  de  agosto  de  1830 
e 14  de  março  de  1833.  Logo,  não  podia  ser  restabelecida  senão  por 
decreto  especial  do  governo. 

Por  outro  lado,  a pessoa  de  que  se  trata  obteve  uma  nomeação 
restricta  a um  triennio;  logo,  não  podia  essa  nomeação  valer  depois 
que  expirasse  o praso  n’ella  marcado. 

Foi  pois  justa  a decisão  do  governo. 
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1852 

Peio  decreto  de  10  de  março  foram  defmitivamente  collocadas  em 
Agueda,  Arouca,  Estarreja,  Feira  e Oliveira  de  Azemeis,  as  cadeiras  de 
latim  e latinidade,  existentes  em  differentes  povoações  do  districlo  ad- 
ministrativo de  Aveiro , fóra  do  lyceu  nacional  respectivo ; ficando  sup- 
primidas  quaesquer  outras;  e sendo  as  que  ficam  apontadas  annexas 
e subordinadas  ao  mesmo  lyceu  para  todos  os  effeitos  legaes  de  direc- 
ção e inspecção  litteraria. 

Em  16  de  julho  do  mesmo  anno  foi  decretado  o restabelecimento 
da  cadeira  de  latim  da  Vílla  da  Louzã  (districto  de  Coimbra),  mandada 
pôr  logo  a concurso. 

Dizia-se  no  decreto,  que  a cadeira  de  latim  tinha  existido  na  villa 
da  Louzã  desde  1793  até  1835,  com  reconhecido  proveito  da  mocidade 
dedicada  á carreira  das  leltras  ou  do  sacerdócio. 


Pelo  decreto  de  22  de  dezembro  do  mesmo  atino  foi  transferida 
de  Monsarás  para  Villa  Nova  de  Reguengos  (districto  de  Evora)  a ca- 
deira de  latim  que  n’aquella  tivera  assento. 


1855 

0 decreto  de  13  de  abril  determinou  o seguinte: 

«As  cadeiras  de  latim  e latinidade,  existentes  em  diversas  povoa- 
do districto  administrativo  de  Leiria,  fóra  do  lyceu  nacional  do  mesmo 
districto,  são  definitivamente  collocadas  em  Alcobaça,  Caldas  da  Rainha, 
Pedrogão  Grande  e Pombal;  ficando  annexas  e subordinadas  ao  mesmo 
lyceu,  para  todos  os  effeitos  legaes  de  direcção  e inspecção  litteraria. 

«São  supprimidas  quaesquer  outras  cadeiras  de  latim  fóra  do  ly- 
ceu nacional  de  Leiria.» 

Pelo  decreto  de  10  de  maio  foi  restabelecida  a cadeira  de  gram- 
matica  latina  e latinidade  de  Villa  Pouca  de  Aguiar  (districto  de  Villa 
Real),  e posta  logo  a concurso.  Estava  vaga  desde  1835. 

Pelo  decreto  de  16  de  julho  foi  restabelecida  na  Villa  de  Ponte  de 
Lima  a cadeira  de  latim  (vaga  desde  1837),  e posta  desde  logo  a con- 
cnrso. 

0 decreto  de  1 de  agosto  determinou  o seguinte: 
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«As  cadeiras  de  latim  e de  latinidade,  existentes  em  differentes  po- 
voações do  districto  administrativo  de  Santarém,  fóra  do  lyceu  nacio- 
nal do  mesmo  districto,  são  defmitivamente  collocadas  em  Abrantes, 
Chamusca,  Constância,  Gollegã,  Torres  Novas,  e Thomar;  ficando  an- 
nexas  e subordinadas  ao  mesmo  lyceu  para  todos  os  effeitos  lega®  de 
direcção  e inspecção  litteraria. 

«São  supprimidas  quaesquer  outras  cadeiras  de  latim  fóra  do  ly- 
ceu nacional  de  Santarém.» 

Pelo  decreto  de  12  de  outubro  foi  creada  uma  cadeira  de  gram- 
matica  portugueza  e latina  e de  latinidade  na  villa  do  Porto,  da  Ilha 
de  Santa  Maria,  districto  de  Ponta  Delgada;  e logo  mandada  pôr  a 
concurso. 

Foi  a junta  geral  do  districto  de  Ponta  Delgada  quem  expoz  ao 
governo  a necessidade  da  creação  de  tal  cadeira.  O governador  civil  res- 
pectivo confirmou  com  o seu  parecer  a exposição  da  junta  geral;  e o 
conselho  superior  de  instrucção  publica  fez  sentir  a grande  vantagem 
que  devia  resultar  da  pedida  creação,  em  proveito  da  numerosa  popu- 
lação da  Ilha  de  Santa  Maria,  que  está  distante  da  capital  do  districto. 


CAMARAS  MUMCIPAES,  JUNTAS  DE  PAROCHIA, 
IRMANDADES  E CONFRARIAS, 

PAR0CII0S,  COM  REFERENCIA  Á INSTRUCÇÃO  PUBLICA 


As  camaras  municipaes,  as  juntas  de  parochia,  os  homens  escla- 
recidos e desinteressados  da  localidade,  também  podem  contribuir  ef- 
ficazmcnte  para  o progresso  do  ensino,  concitando  os  moradores  a man- 
darem seus  filhos  á escola,  construindo  edifícios  decentes  e adequados, 
apromptando  a mobilia  e alfaias  neccessarias,  fornecendo  de  livros  aos 
alumnos  pobres,  estabelecendo  prêmios  para  os  alumnos  mais  distin- 
ctos,  e organisando  commissões  que  cuidem  com  empenho  dos  assum- 
ptos de  instrucção  elementar. 

Lê-se  esta  salutar  advertência,  dirigida  ás  duas  indicadas  corpora- 
ções administrativas,  no  officio  circular  de  30  de  julho  de  1863  ende- 
reçado pelo  ministério  do  reino  aos  inspectores  das  escolas  primarias 
dos  diversos  districtos. 

O ministro  convidava  os  inspectores  a promoverem  o concurso  e 
desenvolvimento  das  forças  municipaes  e parochiaes  que  são  os  mais, 
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poderosos  instrumentos  do  progresso  do  ensino  primário,  e acrescen- 
tava : 

«Em  todos  os  paizes  a instrucção  do  povo  é sustentada  pelos  mu- 
nicipios  ou  freguezias;  e se  entre  nós  este  encargo  pesa  quasi  exclusi- 
vamente sobre  o governo,  convém  que  pelo  menos  a iniciativa  local, 
isempre  tão  poderosa,  venha  fortalecer  a acção  do  mesmo  governo,  que 
sem  ella  continuará  a ser  acanhada  e deficiente1.» 

Prasa  aos  ceos  que  as  camaras  municipaes,  juntas  de  parochia, 
irmandades  e confrarias,  e até  os  homens  ricos  e illustrados,  meditem 
bem  sobre  a obrigação  moral  que  lhes  assiste,  de  coadjuvarem  forte- 
mente o governo  na  santa  crusada  da  diffusão  do  ensino  elementar! 

Vejamos  o que  de  mais  notável  se  encontra  nos  diplomas  officiaes, 
e em  repositorios  diversos,  com  referencia  ao  objeclo  d’este  capitulo, 
no  reinado  da  senhora  D.  Maria  n. 


1832 

O decreto  de  29  de  março,  promulgado  na  Ilha  Terceira  por  S.  M. 
I.  o duque  de  Bragança,  determinou  o seguinte: 

«As  camaras  municipaes  podem  estabelecer  os  professores  que 
lhes  convierem,  e fixar-lhes  ordenados  por  meio  de  fintas  impostas  em 
fórma  legal. 

«As  juntas  parochiaes  tem  a mesma  faculdade  dentro  do  circulo 
da  respectiva  parochia. 

«Tanto  as  camaras,  como  as  juntas  parochiaes,  podem  escolher, 
conservar,  ou  despedir  os  professores  que  estabelecem;  salvos  os  direi- 
tos d’estes  aos  contratos  feitos:  do  mesmo  modo  podem  examinar  os 
conhecimentos  e boa  moral  dos  professores,  para  deliberar  sobre  o exer- 
cício da  faculdade  de  os  conservar  ou  despedir.  (Art.  4.°,  5.°  e 6.°) 


1 Veja  a integra  cfeste  importante  officio  na  Collecção  Offícial  da  Legislação 
de  1863,  pag.  387  a 390. 


1855 


0 decreto  de  7 de  setembro,  depois  de  difinir  as  disciplinas  que 
constituem  a instrucção  primaria,  estabeleceu  no  artigo  2.°  o seguinte 
preceito: 

«Esta  instrucção  será  administrada  gratuitamente  a todos  os  cida- 
dãos em  escolas  publicas  para  esse  iim  estabelecidas  pelo  governo,  pe- 
las camaras  municipaes  ou  pelas  juntas  de  parochia. 


18cd(d 


O decreto  de  15  de  novembro,  que  estabeleceu  o plano  da  instruc- 
ção primaria,  preceituou  o seguinte,  no  artigo  2.°: 

«O  estabelecimento  de  escolas  primarias  é livre  a toda  a pessoa, 
ou  corporação,  com  tanto  que  participe  por  escripto  ao  administrador 
do  concelho  o local  da  escola. 

Este  mesmo  decreto,  no  artigo  15.°,  impoz  as  camaras  munici- 
paes o encargo  de  pagar  uma  gratificação  de  vinte  mil  réis  aos  profes- 
sores régios  de  ensino  primário. 


1857 

Pola  portaria  de  19  de  outubro  declarou  o governo  que  o profes- 
sor de  ensino  primário  da  cidade  do  Funchal,  João  Antonio  Pita,  Dão 
tinha  direito  á prestação  municipal  de  20$Q00  réis,  por  ser  esta  con- 
cedida pela  lei  aos  professores  de  ensino  simultâneo  que  vencessem 
um  modico  ordenado, — e de  nenhuma  sorte  áquelles  que,  como  o dito 
professor,  tivessem  um  vencimento  de  300/5000  réis,  superior  ao  que 
era  estabelecido  no  § 1G.°  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836  para 
os  professores  das  escolas  normaes  nas  províncias  insulares. 

A portaria  de  G de  dezembro  declarou  — que  todas  as  camaras 
municipaes  do  reino  estão  obrigadas  a solver  a quaesquer  professores 
públicos  das  escolas  primarias  de  ensino  simultâneo  a prestação  esta- 
belecida no  artigo  15.°  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836,  ou  os 
professores  apresentem  tilulos  antigos  ou  modernos;  devendo  os  admi- 
nistradores geraes  abonar  essa  despeza  nas  contas  dos  municípios;  e po- 


lendo  os  professores  usar,  perante  as  auctoridades  administrativas  e 
udiciaes,  dos  recursos  competentes  para  haverem  a satisfação  d'esta 
divida  legal,  quando  ella  lhes  for  recusada  pelas  camaras  devedoras. 


1838 

A portaria  de  10  de  maio  continha  as  seguintes  declarações: 

«Que  achando-se  pelo  artigo  82.°,  § 22.°  do  Cod.  Adm.  (1836), 
authorisadas  as  camaras  para  estabelecerem  escolas  de  ensino  primário 
por  conta  dos  concelhos,  não  podem  ellas,  no  provimento  e designação 
dos  ordenados  de  seus  respectivos  professores,  estar  obrigadas  a se- 
guir as  regras  e disposições  do  decreto  de  15  de  novembro  de  1836, 
estabelecidos  sómente  para  os  professores  públicos  pagos  pelo  the- 
souro. 

«Que,  se  o ordenado  arbitrado  pelas  camaras  municipaes  for  ex- 
cessivo e exorbitante,  incumbe  ao  conselho  de  districto  regeitar  essa 
verba  de  despesa,  quando  na  conformidade  do  artigo  82.°  § 10.°,  e ar- 
tigo 172.°  § 1.®  do  citado  codigo,  as  mesmas  camaras  lhe  prestarem 
contas  de  sua  administração.» 

1839 

É summamente  agradavel  para  nós  o termos  que  mencionar  um 
facto  praticado  pela  camara  municipal  de  um  dos  mais  importantes  con- 
celhos de  Portugal,  o de  Evora.  Não  se  refere,  é verdade,  esse  facto  ao 
ensino  elementar;  mas  tem  ainda  mais  elevado  caracter,  por  quanto  foi 
inspirado  polo  nobre  sentimento  de  honrar  a memória  de  dois  illustres 
portuguezes,  que  em  nossos  fastos  litterarios  deixaram  um  luzido  no- 
me, e ás  leltras  fizeram  relevante  serviço. 

Os  leitores  vão  ver,  se  é justificado  o interesse  com  que  recommenda- 
mos  á sua  attenção  a seguinte  noticia. 

A camara  municipal  do  concelho  de  Evora  trasladou  n’esíe  anuo 
para  a cathedral  metropolitana  os  ossos  dos  insignes  escriptores,  natu- 
raes  d'aqnella  cidade,  André  de  Resende  e Manuel  Severim  de  Faria, 
— cujos  restos  mortaes  estavam  esquecidos  em  humildes  jazigos,  e um 
d’estes  arriscado  a se  perder  entre  as  ruinas  do  extincto  convento  de 
S.  Domingos  da  mesma  cidade. — Ficaram  collocados  em  sumptuosos 
mausuleus,  sendo  de  notar,  que  para  as  competentes  despezas  concor- 
reram de  bom  grado  os  principaes  eborenses. 


G.  E.  VI. 
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Menciono  este  facto,  por  quanto  se  refere  a dois  escriptores  de 
grande  estimação,  e faz  grande  honra  á camara  e aos  eborenses,  que 


ao  cabo  de  quasi  dois  séculos  se  deliberaram  a pagar  um  tributo  de 
gratidão  e respeito  ãs  cinzas  de  dois  illustres  patrícios,  tão  recommen- 
daveis  na  republica  das  lettras. 

Em  nome  da  rainha  a senhora  D.  Maria  n,  foi  agradecido  e lou- 
vado o nobre  procedimento  da  camara  e dos  principaes  moradores 
de  Evora. — «Comprazendo-se  S.  M.  em  considerar  que  tão  generosos  e 
patrióticos  sentimentos  lhes  grangeariara  a estima  e a veneração  de  to- 
dos os  homens  esclarecidos  e amantes  da  patria.» 

(Veja-se  a interessantíssima  portaria  de  4 de  setembro  de  1839) 
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O decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro,  no  seu  artigo  9.°, 
occupou-se  egualmente  com  o assumpto  de  que  tratamos,  determinando 
o seguinte: 

«Às  minaras  municipaes  poderão  ser  aulborisadas,  pelos  concelhos 
de  districto,  a estabelecer  gratificações  ou  ordenados  aos  parochos,  ou 
a outros  indivíduos,  que,  tendo  a sufficiente  habilitação  moral  e lilte 
raria,  quizerem  encarregar-se  do  ensino  primário  nas  freguezias  em  que 
não  houver  professor  publico. 

«As  juntas  de  parochia,  as  irmandades  e confrarias,  poderão  pe- 
los seus  rendimentos,  que  administrarem,  estabelecer  as  gratificações  e 
ordenados,  de  que  se  trata  n’esle  artigo,  para  os  fins  n’elles  designa- 
dos.» 

No  artigo  20. 0 impõe  este  decreto  ás  camaras  municipaes  a obri- 
gação de  pagar  aos  professores  do  segundo  grau  a quantia  annual  de 
20$000  réis;  e também  a gratificação  annual  aos  que  tiverem  mais  de 
GO  discípulos  nas  cidades  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra,  Braga  e Evora; 
40  nas  outras  cidades  e villas  do  reino;  e 30  nas  aldeias  ou  povoações 
ruraes. 


1848 


EI 


m 


tu 


A portaria  de  7 de  junho  contém  as  seguintes  e muito  importan- 
tes disposições,  relativamente  ás  escolas  fundadas  e mantidas  pelas  ca- 
maras municipaes,  juntas  de  parochia  e irmandades  e confrarias. 
l.°  Devem  ser  classificadas  como  particulares. 


2. °  Áqnelles  corpos  administrativos  pertence  a nomeação  dos  res- 
pectivos professores,  devendo  esta  só  recair  nos  habilitados  jpelo  Con- 
selho Superior  de  Instrucção  Publica. 

3. °  Nos  provimentos  de  que  se  trata,  ficam  aquellas  corporações 
subordinadas  á inspecção  das  auctoridades  superiores,  para,  pelos  meios 
e recursos  legítimos,  serem  emendados  ou  reprimidos  quaesquer  abu- 
sos. 

4. °  Taes  escolas  estão  sujeitas  ao  exame  e visitas  da  auctoridade 
publica,  na  conformidade  do  artigo  8G.°  do  decreto  de  20  de  setem- 
bro de  1844. 

5. °  Aos  respectivos  administradores  de  concelho  e commissarios  dos 
estudos,  ou  na  falta  d’estes,  a quem  o exercer  cargo  de  reitor  no  ly- 
ceu,  devem  ser  presentes  os  documentos  justificativos  da  boa  morigera- 
ção  de  todos  os  empregados  nas  escolas,  e das  habilitações  litterarias 
dos  professores,  na  fórma  do  artigo  84.°  do  citado  decreto  de  20  de 
setembro  de  1844. 
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Com  referencia  a este  anuo  julgamos  ser  de  grande  conveniência 
reproduzir  aqui  o que  dissemos  em  outra  obra  nossa,  em  louvor  da 
camara  municipal  do  Funchal,  a proposito  de  instrucção  primaria: 

«Não  podemos  deixar  de  apresentar  a camara  municipal  do  Fun- 
chal como  um  modello  muito  digno  de  ser  imitado  por  todas  as  cama- 
ras  municipaes  de  Portugal,  em  matéria  de  instrucção  primaria. 

«No  anuo  de  1849  (e  citamos  este  anuo,  porque  temos  casual- 
mente  á mão  n'este  momento  os  documentos  officiaes  que  lhe  são  res- 
pectivos), no  anno  de  1849,  dizemos,  manteve  a camara  municipal  do 
Funchal  5 escolas  de  ensino  primário  do  sexo  masculino,  e 1 1 do  sexo 
feminino;  tendo  as  primeiras  G50  alumnos,  e as  segundas  950;  ao  todo 
1:60G  alumnos  de  ambos  os  sexos! 

«Estas  escolas  tinham  (e  teem)  a sua  séde  nas  freguezias  ruraes 
do  concelho  do  Funchal,  como  sendo  destinadas  a levar  o beneficio  da 
instrucção  aos  pontos  onde  mais  necessário  se  torna.  Eis-aqui  a indica- 
ção das  freguezias  e si  tios  do  seu  assento: 

Freguezia  do  Monte. — Sitios:  Pedra  Molle;  Egreja;  Livramento. 

Freguezia  de  S.  Roque. — Sitios : Egreja;  Calhau;  Muro  da  Coelha. 

Freguezia  de  Santo  Antonio. — Sitios:  Quinta  do  Leme;  Egreja; 
Laranjal. 

Freguezia  de  S.  Gonçalo. — Sitios:  Neves;  Forca. 
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Freguezia  de  S.  Martinho. — Sitios:  Poço  Borrai;  Avista-Navios; 
Terra  dos  Alhos. 

Freguezia  de  Santa  Maria  Maior. — Sitio:  Bom  Successo. 

«Não  escapa  á ponderação  dos  leitores  o cuidado  especial  que  á 
camara  mereceram  a instrucção  e educação  das  creanças  do  sexo  femi- 
nino. E com  effeito,  mantém  a camara  cinco  escolas  de  meninos  e onze 
de  meninas.  Avisadamente  andou  essa  corporação  em  alargar  mais  a es- 
phera  do  ensino  das  meninas,  pois  que  a sociedade  lucra  immensa- 
mente  em  que  essa  porção  da  humanidade  seja  objecto  de  cuidados 
especiaes  dos  que  governão,  no  que  respeita  ao  desenvolvimento  de 
sua  intelligencia,  ao  ensino  das  prendas  próprias  de  uma  dona  de  casa, 
e ao  conhecimento  dos  salutares  princípios  da  moral  e da  religião1.» 
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É tão  importante,  o assumpto  (Teste  capitulo,  que  julgamos  dever 
apresentar  algumas  noticias  mais,  em  matéria  que  inspira  vivo  interes- 
se, attento  o grandioso  serviço  que  as  corporações  administrativas  es 
tão  no  caso  de  prestar  ã instrucção  dos  seus  administrados. 

A portaria  de  17  de  outubro  de  1858  estabeleceu  as  regras  que 
devem  observar-se  para  a creação  áe  novas  cadeiras  de  instrucção 
primaria,  requeridas  pelas  camaras  municipaes  ou  juntas  de  parochia. 

Devem,  n’este  caso,  acompanhar  os  seus  offerecimenlos  com  as 
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seguintes  declarações;  l.°  população  da  freguezia  onde  se  ha  de  erigir 


a cadeira;  2.°  numero  de  meninos  até  14  annos  existentes  na  freguezia; 
3.°  distancia  do  logar  mais  proximo  onde  ha  escola  primaria;  4.°  es- 
tado dos  caminhos  que  conduzem  á escola  mais  próxima,  e facilidade 
ou  difficuldade  do  transito  no  inverno;  5.°  freguezias  que,  no  todo  ou 
em  parte,  poderão  aproveitar  a escola  que  se  pede;  e o numero  de 
habitantes  ou  de  fogos  de  parte  delias,  a que  plausivamenle  se  poderá 
estender  o beneficio  da  instrucção;  6.a  casa,  alfaia  própria  para  a es- 
cola ou  subsidio  para  a sua  manutenção,  offerecido  pelas  camaras  ou 
juntas  de  parochia. 

A portaria  de  10  de  março  de  1861  declarou  que  a gratificação  de 
lOfjOOO  rs.  concedida  aos  professores  de  instrucção  primaria  nos  termos 
do  § unico  do  artigo  26°  do  decreto  de  20  de  setembro  de  1844,  com- 
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1 Veja:  Resoluções  do  Conselho  de  Estado  na  secção  do  Contencioso  Admi- 
nistr ativo,  colligidas  e explicadas  por  José  Silvestre  Ribeiro.  Tomo  ui.  Lisboa 
1855,  pag.  193  e seguintes. 

Ahi  encontrarão  também  os  leitores  o bem  elaborado  Regulamento  das 
Escolas  Municipaes  do  Funchal. 
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Ípete  assim  aos  professores  vitalícios,  como  aos  temporários,  uma  vez  que 
se  deem  as  condições  de  continuada  frequência  e reconhecido  aprovei- 
tamento dos  alumnos,  conforme  exigem  o regulamento  de  20  de  de- 
zembro de  1830,  artigo  38.°,  e portaria  de  17  de  novembro  de  1832. 

Contra  algumas  camaras  municipaes  tem  havido  queixas,  por  não 
mmprirem  a lei,  na  parle  relativa  ao  pagamento  das  gratificações  aos 
professores  de  instrucção  primaria.  Cremos  qne  será  esta  uma  excepção; 
3 muito  agradavel  nos  é suppor  que  todas  imitam  o bello  exemplo  da 
de  Alemquer,  que  o respectivo  professor  revelou  nos  seguintes  lermos: 
«Quando,  para  esta  terra,  vim  despachado  professor  publico,  a 
camara  municipal  não  só  apresentou  casa  para  a escola,  mobilada  con- 
venientemente, como  lambem  me  concedeu  habitação  decente  para  eu 
residir  e a minha  família.  Tendo  eu  direito  á gratificação  que  o decreto 
de  20  de  setembro  de  1844  estabelece  aos  professores  que  contarem 
mais  de  40  alumnos  em  villa,  a camara  municipal  immediatamente  de- 
cidio  que  essa  gratificação  me  fosse  abonada.  Actualmente,  contando  eu 
90  alumnos  matriculados,  fiz  ver  ao  corpo  municipal  o excessivo  tra- 
balho com  que  me  achava  sobrecarregado,  tendo,  para  indemnisar-me, 
tão  diminuta  gratificação.  A camara  municipal,  fazendo  justiça  á minha 
exposição,  deliberou  augmentar-me  a minha  gratificação  com  mais  réis 
48$00Q  annuaes1.» 

Í865 

Por  parte  de  algumas  camaras  municipaes  suscitou-se  duvida  sobre 
a gratificação  que  devem  pagar  aos  professores  de  ensino  primário  que 
tiverem  mais  de  60  alumnos  nas  cidades  de  Lisboa,  Porto,  Coimbra, 
Braga  e Évora;  40  nas  outras  cidades  e villas  do  reino;  e 30  nas  al- 
deias ou  povoações  ruraes. 

A duvida  consistia  em  que  no  § unico  do  artigo  2G.°  do  decreto 
de  20  de  setembro  de  1844,  publicado  na  collecção  official  da  legisla- 
ção portugueza,  se  dispõe  que  a gratificação  annual  seja  de  16$000 
réis,  e no  artigo  38.°  do  decreto  de  20  de  dezembro  de  1830  a grati- 
ficação annual  de  10$000  réis. 

Mas  o governo,  á vista  do  authographo  do  citado  decreto  de  20 
de  setembro  de  1844,  conheceu  que  a antinomia  notada  é proveniente 
de  erro  typographico,  que  convém  emendar  para  conhecimento  das  pes- 
soas a quem  cumpre  executar  a lei. 


1 Veja  o Boletim  geral  de  instrucção  publica,  num.  23,  10  de  julho  de  1861 . 
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N’estes  termos,  declarou,  na  portaria  de  4 de  setembro  de  1803, 
que  a gratificação  que  as  camaras  municipaes  são  obrigadas  a dar  aos 
professores  de  ensino  primário,  que  se  acharem  nas  circumstancias  su- 
pramencionadas, é de  1 0$000  réis,  segundo  se  lê  no  authographo  do 
decreto  com  força  de  lei  de  20  de  setembro  de  1844,  no  regulamento 
de  20  de  dezembro  de  1850,  e na  portaria  de  17  de  novembro  de  1852. 

I 

CASA  DE  ASVLO  E EDUCAÇÃO  DARA  ORPHÃOS  DESVALIDOS  NA  ESTREMADURA 

Em  1834  foi  apresentada  á camara  elecliva  uma  proposta,  concebida 
nos  seguintes  termos: 

1. °  Que  as  cortes  decretem  a fundação  de  uma  casa  de  asylo  e edu- 
cação, para  orphãos  desvalidos  na  província  da  Estremadura,  á imitação 
da  Casa  Pia  de  Lisboa. 

2. °  Que  para  este  fim  se  destine  o extincto  convento  dos  freires 
de  Christo  em  Thomar,  com  todos  os  prédios  e rendimentos  que  lhe 
pertencem  h 

Com  quanto  não  se  realisasse  este  pensamento,  é dever  nosso  to- 
mar nota  d’elle,  em  harmonia  com  o plano  que  seguimos  de  mencionar 
tudo  quanto,  em  maiores  ou  menores  proporções,  tem  ou  teve  por  ob- 
jecto  promover  a instrucção  e educação. 


CASA  PIA  DA  CIDADE  DE  EVOliA 

Tratamos,  n’este  capitulo,  de  um  estabelecimento  creado  em  uma 
das  mais  importantes  cidades  de  Portugal  no  reinado  da  senhora  D. 
Maria  n. 

Prepara-nos  sufficientemenle  para  entrarmos  no  conhecimento  da 
natureza  e destino  d’esta  recommendavel  instituição  o que  se  lê  no  pream- 
bulo do  decreto  de  27  de  outubro  de  1836,  que  lhe  deu  existência  e 
regulamento;  e vem  a ser: 

«Considerando  que  os  estabelecimentos  de  piedade  e caridade, 
existentes  na  cidade  de  Evora,  não  correspondem  aos  fins  de  sua  in- 
stituição, e que  sendo  reunidos  debaixo  de  uma  só  administração  e bem 
combinado  syslema  de  educação,  podem  offerecer  grandes  resultados 

1 Veja  a Gazeta  do  Governo,  num.  89,  de  11  de  outubro  de  1834. 
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ara  se  generalisar  a inslrucção  primaria,  e das  artes  fabris,  e se  me- 
iorar  a condição  physica,  moral  e inlcllectual  das  classes  indigentes: 
lei  por  bem  decretar,  etc.» 

Se  os  leitores  percorrerem  o Diário  das  Cortes  do  anno  de  1821, 
ão  de  encontrar  na  acta  da  sessão  de  22  de  março  a seguinte  noti- 
ia: 

«Leu  também  o sr.  Soares  Franco,  por  parte  da  commissão  de 
aude  publica,  o relatorio  da  mesma  commissão  sobre  o projecto  offe- 
ecido  pelo  auditor  visitador  da  província  do  Alemtejo,  Luiz  Manuel  de 
ivora  Macedo,  o plano  de  estabelecimento  de  uma  casa  pia  na  cidade 
k Évora,  e que  todos  os  papeis  relativos  se  remettessem  á regencia, 
tara  proceder  como  melhor  julgasse  no  começar  d’este  util  estabeleci- 
nento.  ( Foi  approvadoj » 

Enire  as  Ordens  das  mesmas  cortes  encontrarão  outrosim,  assignada 
)elo  pontual  e exacto  secretario  João  Baptista  Felgueiras,  esta  commu- 
licação,  dirigida  ao  conde  de  Sampaio: 

«. . .Às  cortes  geraes  e extraordinárias  da  nação  portugueza,  ten- 
lo-lbes  sido  presente  a memória  inclusa  de  Luiz  Manuel  de  Evora  Ma- 
:edo  acerca  do  estabelecimento  de  uma  casa  pia  na  cidade  de  Evora: 
rpprovam  o plano  da  crcação  d' esta  casa,  e mandam  reraetíer  á regencia 
lo  reino  a mencionada  memória  com  o informe  da  commissão  de  saude 
mblica  a esse  respeito,  para  que  na  conformidade  do  parecer  da  mesma 
commissão  mande  formar  o mappa  das  casas  de  benificencia  e correc- 
to da  cidade  de  Evora,  de  seus  rendimentos  e estado,  e faça  proceder 
como  julgar  conveniente  para  começar  aquelle  util  estabelecimento.  O 
que  Y.  Ex.a  fará  presente  na  regencia,  para  que  assim  se  execute.  (Tem 
a data  de  22  de  março)» 

O pensamento  da  crcação  da  Casa  Pia  de  Evora  data,  pois,  do 
anno  de  1821,  faz  honra  á memória  do  auditor  visitador  da  província 
do  Alemtejo,  Luiz  Manuel  de  Evora  Macedo,  e está  enlaçado  com  a exis- 
tência das  gloriosas  cortes  de  1821. 

Mas  estava  reservada  para  outra  época  a conversão  do  feliz  pen- 
samento em  realidade  proveitosa.  E de  feito,  foi  no  anno  de  1 836  que 
se  verificou  a creação  da  Casa  Pia  de  Evora,  no  reinado  da  senhora  D. 
Maria  ii,  sendo  ministro  e secretario  de  estado  dos  negocios  do  reino 
Manuel  da  Silva  Passos,  e primeira  aucloridade  do  districto  dc  Evora 
o sr.  Antonio  José  d’Avila,  hoje  marquez  d’Avila  e de  Bolama. 

Vamos  dar  uma  abreviada  noticia  do  estabelecimento,  guiando-nos 
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principalmente  pelos  diplomas  officiaes,  e referindo-nos  mais  de  perto 
ao  que  é dos  domínios  da  instrucção  e do  ensino. 
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Pelo  decreto  de  27  de  outubro  foi  creada  na  cidade  de  Evora  uma 
Casa  Pia,  para  n’ella  serem  recolhidos,  sustentados,  e receberem  a in- 
slrucção  primaria,  e a das  artes  fabris  os  expostos,  orphãos,  e meninos 
abandonados  de  um  e outro  sexo  do  respectivo  districto  administrativo; 
e bem  assim  os  filhos  de  pessoas  indigentes,  preferindo  as  que  houves- 
sem feito  serviços,  ou  tivessem  soffrido  graves  sacrifícios  pela  causa 
constitucional. 

O decreto  supprimia,  para  aquelle  effeito,  os  estabelecimentos  de 
piedade  existentes  em  Evora,  denominados  recolhimentos  da  Magda- 
lena,  da  Piedade,  de  S.  Marcos,  e collegio  dos  meninos  orphãos. 

Os  orphãos  de  ambos  os  sexos,  e as  recolhidas  dos  estabeleci- 
mentos extinctos,  seriam  encorporados  na  Casa  Pia,  até  se  lhes  dar  o 
conveniente  destino:  devendo  os  alumnos,  menores  de  20  annos,  for- 
mar parte  dos  collegios  em  que  haviam  de  ficar  divididos,  e os  que 
excedessem  aquella  edade  teriam  residência  separada  dentro  do  esta- 
belecimento, e seriam  por  elle  sustentados. 

Todos  os  bens  e rendimentos  dos  mesmos  estabelecimentos  seriam 
applicados  para  a Casa  Pia  do  districto  de  Evora,  bem  como  o producto 
da  venda,  ou  aforamento  dos  edifícios  em  que  elles  estavam  collocados, 

Seria  applicada  para  a mesma  Casa  Pia  a importância  dos  onus  e 
encargos  pios  de  todos  os  vínculos,  e capellas  do  distiricto  de  Evora, 
que  eram  cumpridos  pelos  respectivos  administradores  nas  casas  reli- 
giosas extinctas,  e que  então  deveriam  ser  satisfeitos  pela  Casa  Pia,  de- 
pois de  se  lhes  fazer  a competente  reducção. 

Destinava-se,  para  ifelle  se  estabelecer  a Casa  Pia,  o edifício  do 
extincto  collegio  do  Espirito  Santo  da  cidade  de  Evora. 
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O decreto  era  acompanhado  do  regulamento  para  o regimen  e ad- 
ministração da  Casa  Pia. 

Vejamos  as  disposições  mais  importantes  do  regulamento,  debaixo 


do  ponto  de  vista  do  nosso  plano: 


Os  alumnos  da  Casa  Pia  deveriam  ser  divididos  em  dois  collegios, 


um  para  os  orphãos  do  sexo  masculino,  e outro  para  os  do  sexo  femi- 
nino. 


1*1» 
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Nenhum  orphão  seria  admittido,  d’então  em  diante,  que  tivesse 
menos  de  sete  annos  de  edade,  nem  mais  de  dez. 

0 numero  de  orphãos  que  interinamente  receberia  a Casa  Pia,  afóra 
os  alumnos  que  viessem  dos  estabelecimentos  extinctos,  seria  o de  cem 
do  sexo  masculino,  e cem  do  sexo  feminino. 

A Casa  Pia  daria  aos  alumnos  sustento,  vestuário,  curativo , e en- 

||  sino. 

Vejamos  as  disposições  especiaes  acerca  das  aulas  e officinas: 

As  aulas  publicas  da  cidade  de  Evora,  que  estavam  collocadas  den- 
tro do  edifício  da  Casa  Pia,  serviriam  também  para  o ensino  dos  alum- 
nos d’este  estabelecimento. 

Haveria  para  instrucção  das  orphãs  uma  escola  de  primeiras  let- 
tras,  e ensino  da  doutrina  christã;  outra  escola  de  todos  os  trabalhos  de 
agulha,  como  costura,  bordar,  e marcar;  e uma  terceira  escola  de  la- 
í var  e engommar  roupa  branca;  e,  finalmente,  uma  de  cosinha. 

As  aulas  das  orphãs  poderiam  ser  frequentadas  por  meninas  de 
| fóra  do  estabelecimento,  mediante  uma  módica  retribuição  a favor  da 
Casa  Pia. 

Para  ensino  dos  alumnos,  afóra  o litterario,  de  que  já  fizemos  men- 
ção, haveria  officinas  de  alfaiates,  carpinteiros,  conslructores  de  carros, 
e ferreiros;  podendo  applicar-se  áquelles  destes  officios,  para  os  quaes 
respectivamente  mostrassem  maior  propensão. 

Deixando  a parte  administrativa  e economica  de  regulamento,  da- 
remos noticia  do  que  elle  contém  acerca  da  admissão  e destino  futuro 
dos  orphãos  e das  orphãs: 

Para  a admissão  de  qualquer  orphão  exigia-se  a apresentação 
dos  seguintes  documentos  ao  administrador  geral  do  districto:  l.°  cer- 
tidão de  obito  de  pae  e mãe,  ou  pelo  menos  de  pae;  2.°  certidão  de 
edade  (7  até  10  annos);  3.°  attestado  de  saude,  e de  ter  tido  bexigas, 
ou  de  estar  vaccinado;  4.°  attestado  de  pobreza  e desamparo,  passado 
pelo  parocho  e juiz  de  paz  da  freguezia  respectiva. 

Os  alumnos  sairiam  do  estabelecimento  logo  que  houvessem  con- 
cluído o ramo  de  ensino  em  que  se  tivessem  matriculado. 

Sairiam  também  áquelles  que,  aos  18  annos  de  edade,  não  tives- 
sem concluído  os  estudos  ou  officios  a que  se  tivessem  applicado,  se 
esta  circumstancia  proviesse  de  falta  ou  omissão  sua. 

Os  alumnos  poderiam  sair  para  aprenderem  officios  em  alguma 
casa  particular,  ou  para  exercitarem  outro  qualquer  mester  que  não 
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fosse  o de  criado  de  porta  fóra.  Se  por  culpa,  ou  falta  sua,  saissem 
da  casa  ou  officinas  para  onde  tivessem  ido,  perderiam  o direito  de  vol- 
tar ao  asylo,  no  caso  de  terem  mais  de  10  annos  de  edade. 

As  pessoas  que  quizessem  tomar  ou  receber  algum  alumno  para 
sua  casa,  assignariam  um  termo  de  bem  o tratar  e ensinar,  e apresenta- 
riam um  attestado  do  parodio  respectivo  que  provasse  o seu  bom  pro- 
cedimento, quando  aliás  não  fossem  abonadas  pelo  director  da  Casa 
Pia. 

No  que  respeita  ás  orphãs,  sairiam  ellas  do  estabelecimento,  depois 
de  instruídas  nos  trabalhos  que  lhes  eram  proprios,  havendo  comple- 
tado 20  annos  de  edade,  e tendo  parentes  a quem  fossem  entregues. 

Poderiam  sair  do  estabelecimento  para  casar,  para  criadas  de  cos- 
tura e de  cosinha,  ou  para  casa  de  quem  as  quizesse  ter  por  caridade. 

0 que  fica  mencionado  a respeito  dos  alumnos,  em  quanto  á culpa 
que  podessem  ter  de  deixarem  as  casas  ou  officinas  para  onde  tives- 
sem ido,  e em  quanto  ás  obrigações  e abonação  de  quem  os  tomasse 
para  o seu  serviço,  é applicavel  ás  orphãs.  Cumpre,  porém,  mencionar 
a especialidade  relativa  ao  casamento  das  orphãs,  e vem  a ser: 

«Para  casar  com  qualquer  orphã,  diz  o regulamento,  é necessário 
ter  officio  mecânico,  ou  estabelecimento,  e ajuntar  attestado  de  bom  com- 
portamento, assignado  pelo  parodio  e juiz  de  paz  da  freguezia  respe- 
ctiva, ou  por  qualquer  auctoridade  elecliva.  IVestes  casamentos  se  fará 
registo  em  fôrma.» 

Com  a portaria  de  11  de  novembro  remettia  o governo  ao  admi- 
nistrador geral  do  districto  de  Evora  20  exemplares  do  decreto  e re- 
gulamento que  deixamos  mencionado,  ordenando-lhe  que  os  distribuísse 
pela  camara  municipal,  pela  misericórdia  e pelos  empregados  a quem 
tocasse  a sua  execução;  e por  sua  parte  désse  elle  administrador  as 
providencias  necessárias  para  pôr  tudo  em  acção. 

Deveria  o mesmo  magistrado  propor  ao  governo  duas  pessoas  ca- 
pazes para  os  logares  de  administrador,  e thesoureiro  da  Casa  Pia,  car- 
gos estes  que  deviam  ser  desempenhados  por  quem  reunisse  a uma 
provada  aptidão  a mais  reconhecida  probidade. 

Remettia  lambem  o governo  ao  mesmo  magistrado  a copia  authen- 
tica  do  decreto  de  31  de  outubro,  que  auctorisava  o aforamento,  ou 
venda  dos  estabelecimentos  pios  da  cidade  de  Evora,  havia  pouco  ex- 
tinctos. 

E,  finalmente,  exigia  vários  esclarecimentos,  para  servirem  de  guia 
ao  governo  em  quanto  a resoluções  que  conviesse  tomar. 
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NB.  Como  explicação  diremos  que  o decreto  remeltido  por  copia 
ao  administrador  geral  era  assim  concebido: 

«Tendo  consideração  a que  por  decreto  da  data  de  hoje  são  sup- 
primidos  os  recolhimentos  denominados  da  Piedade  e de  S.  Manços, 
bem  como  o Collegio  dos  Meninos  Orphãos  da  cidade  de  Evora,  ficando 
applicados  para  a manutenção  da  Casa  Pia,  ora  fundada  no  Collegio 
do  Espirito  Santo  da  mesma  cidade,  não  só  os  rendimentos  dos  men- 
cionados estabelecimentos  extinctos,  mas  o producto  dos  edifícios  em  que 
elles  se  achavam  collocados. . . . Hei  por  bem  permittir  que  os  referi- 
dos edifícios  sejam  dados  de  aforamento  a quem  maiores  vantagens 
offerecer,  ou  se  proceda  á venda  delles  no  caso  de  não  se  poderem 
aforar,  pondo-se  o producto  da  venda  d elles  a juro  de  cinco  por  cento 
em  mãos  seguras,  e devendo  preceder  a qualquer  d’estes  contractos  os 
convenientes  editaes,  guardadas  as  legitimas  formalidades.» 

Pelo  decreto  de  28  de  dezembro  foram  regulados  os  vencimentos 
do  administrador,  thesoureiro,  e mais  empregados,  e serventes  da  Casa 
Pia;  importando  a despesa  total  em  2:509$270  réis. 

Para  que  os  leitores  façam  idéa  dos  empregados  d’este  estabele- 
cimento, indicaremos  a denominação  dos  que  são  mencionados  na  ta- 
bella  que  acompanha  o mesmo  decreto: 

Administrador;  thesoureiro;  regente  e sub-regente  do  Collegio  dos 
Orphãos;  regentes  e 2 sub-regentes  do  Collegio  das  Orphãs;  porteiro, 
e porteira;  comprador;  cosinheira,  e ajudante  da  cosinheira;  serva  das 
orphãs;  medico;  cirurgião;  barbeiro;  professor  de  primeiras  lettras; 
mestra  de  costura;  mestra  de  lavar  e engommar;  hortelão;  cinco  mes- 
tres dos  officios  de  alfaiate,  sapateiro,  funileiro,  carpinteiro  de  machado, 
e ferreiro;  malhador  de  ferro  na  ferraria. 

Por  decreto  da  mesma  data  foram  nomeados  os  primeiros  admi- 
nistrador e thesoureiro  que  a Casa  Pia  da  cidade  de  Evora  teve. 


1858 

A carta  de  lei  de  2 de  janeiro  definiu  a natureza  de  alguns  cargos 
da  Casa  Pia,  supprimiu  outros,  regulou  a admissão  dos  orphãos  e ex- 
postos, e providenciou  sobre  o augmento  e segurança  do  capital. 

No  artigo  l.°  declara  essencialmente  honoríficos  e gratuitos  os 
cargos  de  administrador  e thesoureiro. 

A nomeação  d’estes  compete  ao  governo,  sobre  proposta  da  ca- 
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mara  municipal;  indicando  esta,  por  via  da  auctoridade  superior  admi- 
nistrativa, em  listas  separadas,  de  dois  em  dois  annos,  os  nomes  de 
tres  pessoas,  d’entre  os  seus  membros,  ou  de  quaesquer  outras  resi- 
dentes em  Evora,  para  cada  um  dos  referidos  cargos.  D’estas  listas  é 
que  o governo  escolhe  duas  pessoas  para  servirem  aquelles  cargos  pelo 
espaço  de  dois  annos,  contados  do  l.°  de  janeiro  proximo  á proposta. 
Os  propostos  restantes  de  cada  uma  das  listas  são  considerados  substi- 
tutos dos  que  foram  nomeados. 

No  artigo  2.°  supprime  os  cargos  de  sub-regente  do  collegio  dos 
orphãos,  e do  de  uma  das  duas  sub-regentes  do  collegio  das  orphãs, 
em  que  se  divide  o estabelecimento. 

No  artigo  3.°  manda  que  os  orphãos  e expostos  dos  dois  sexos, 
que  houverem  de  ser  admittidos  na  Casa  Pia,  entrarão  na  proporção  de 
dois  terços  do  sexo  masculino,  e de  um  terço  do  sexo  feminino;  pro- 
porção esta  que  aliás  não  se  verificará  quando  o estabelecimento  poder 
educar  todas  as  creanças  desvalidas  do  districlo. 

No  artigo  4.°  manda  que  «a  divida  atrasada  dos  onus,  que  pelo 
artigo  3.°  do  decreto  de  27  de  outubro  ultimo  (1838)  se  mandaram 
commutar  em  beneficio  da  Casa  Pia  de  Evora,  fica  pertencendo  á mesma 
casa,  e será  competentemente  cobrada  e arrecadada  pela  sua  respectiva 
administração.» 

No  artigo  S.°  manda  que  o producto  da  divida,  de  que  trata  o ar- 
tigo antecedente  seja  encorporado  no  capital  da  Casa  Pia,  e dado  a juro 
de  5 por  cento  com  a devida  segurança;  não  podendo  as  quantias  dadas 
a juro  ser  menores  de  cem  mil  réis. 

Pelo  decreto  de  22  de  fevereiro  foi  auctorisada  a Casa  Pia  para 
dar  de  aforamento  uma  herdade  que  possue  no  concelho  de  Alvito, 
denominada  do  Cidrão. 

O aforamento  devia  ser  competentemente  firmado  com  a natureza 
de  fateosim  perpetuo. 

O prédio  devia  ser  aforado  em  hasta  publica,  pelo  maior  lanço 
que  se  offerecesse,  não  menor  que  a renda  que  então  dava;  sendo  aliás 
preferido  o actual  rendeiro,  em  egualdade  de  circumstancias. 

Havia  demais  d isto  as  duas  seguintes  clausulas,  dictadas  pelo  go- 
verno: 

Que  o aforamento  não  fosse  feito  a terceiro,  sem  que  este  se  obri- 
gasse, ou  a conservar  o rendeiro  por  todo  o tempo  do  seu  contracto, 
ou  a prestar  a reparação  das  perdas  e damnos,  que  fosse  exigida  pelo 
actual  locador. 
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Que  o emphyteuta  se  obrigasse  com  hypothecas  seguras  ás  bem- 
feitorias  de  que  o prédio  carecesse  no  praso  de  oito  annos. 


1859 

Pelo  decreto  de  8 de  janeiro  foi  auctorisada  a Casa  Pia  para  poder 
alienar  certos  prédios  que  possuia  em  diversos  concelhos,  fóra  da  fis- 
■ calisação  immediata  do  seu  administrador. 

As  vendas  deviam  ser  feitas,  mediante  todas  as  solemnidades  le- 
gaes,  em  basta  publica,  pelo  maior  lanço  que  se  offerecesse,  superior 
ao  justo  preço  da  avaliação  dos  prédios  que  se  vendessem. 

Os  capitaes  produzidos  por  estas  vendas  seriam  mutuados  ao  juro 
da  lei  por  escripturas  publicas,  com  solidas  e desembargadas  hypo- 
thecas, e nunca  por  menores  quantias  de  cem  mil  réis. 

A Casa  Pia  de  Evora  tem  o seu  assento  no  edifício  do  antigo  Col- 
legio  do  Espirito  Santo,  fundado  pelo  cardeal  infante  D.  Henrique,  em 
1531,  inaugurado  em  1553. 

Deste  coliegio,  da  universidade  de  Evora,  dos  jesuítas,  e do  car- 
deal infante  D.  Henrique,  demos  as  convenientes  noticias  no  tomo  i 
d’esta  obra,  pag.  98  a MG. 

Acrescentaremos  que,  depois  da  extineção  da  Companhia  de  Jesus 
em  1759,  foi  aquelle  edifício  concedido  aos  religiosos  da  terceira  Ordem 
da  Penitencia,  que  n’elle  se  conservaram  até  á extineção  dos  conventos 
em  1834.  Durante  a residência  destes  religiosos,  poucos  em  numero 
í e de  uma  ordem  pobre,  arruinou-se  muito  o edifício,  e mais  ainda  de- 
pois, até  que  em  1836  foi  destinado  para  a Casa  Pia. 

Desejáramos  demorar-nos  um  pouco  sobre  a apreciação  dos  resul- 
tados d’esta  importante  instituição,  em  beneficio  dos  orpliãos  e em  ge- 
ral da  sociedade;  mas  devemos  reservar  para  mais  opportuna  occasião 
esse  trabalho,  que  abrange  também  outro  genero  de  considerações. 

Sómente  diremos  que,  muito  mais  tarde,  nos  fins  de  julho  de  1863, 
constou  ao  governo  que  a Casa  Pia  da  cidade  de  Evora,  não  correspon- 
dia tão  perfeitamente,  como  era  para  desejar,  aos  piedosos  fins  de  sua 
instituição,  já  no  tocante  á distribuição  das  repartições,  e ás  exigências 
da  hygiene,  já  com  referencia  aos  meíhodos  de  ensino,  tanto  na  parte 
litteraria  como  na  industrial. 

Ha  na  portaria  de  30  de  julho  do  referido  anno  um  §,  que  nos 


parece  dever  registar,  como  revelador  do  interesse  que  nm  lãc  re* 
comrnendavel  instituto  inspirava  ao  governo : 

«E  querendo  el-rei  que  em  tão  util  estabelecimento  de  caridade, 
cuja  fundação  teve  logar  no  reinado  de  sua  augusta  mãe,  de  saudo- 
sissima  memória,  se  levassem  a effeito  as  reformas  aconselhadas  pela 
sciencia  e abonadas  pela  experiencia  em  outras  analogas  instituições, 
de  modo  qne  brevemente  se  façam  sentir  mais  profícuos  resultados  em 
prol  da  classe  desvalida,  que  se  destina  a proteger,  e com  vantagem 
da  sociedade,  onde  esta  terá  mais  tarde  que  diífundir-se:  Ha  por  bem 
nomear  uma  commissão,  etc.1» 

No  que  respeita  ao  estado  actual  das  coisas  somos  informados  de 
que  se  nota  algum  melhoramento  n’este  instituto,  se  bem  que  ainda 
se  torne  necessária  a reforma  do  regulamento.  Bem  assim  nos  infor- 
mam o seguinte:  «Dos  asylados,  uns,  depois  de  concluírem  suas  apren- 
dizagens nas  officinas,  estão  vivendo  do  seu  trabalho  fóra  da  Casa  Pia; 
outros  que  frequentam  as  aulas  de  musica  vocal  e instrumental,  e do 
desenho  linear;  outros  que  cursaram  o lyceu,  tomam  differentes  desti- 
nos, abraçando  uns  a vida  ecclesiasíica,  outros  a do  professorado,  e 
outros  ainda  a profissão  de  músicos  com  bons  interesses : finalmente, 
alguns  teem  sentado  praça  no  exercito,  onde  leem  sido  officiaes,  offi- 
ciaes  inferiores,  soldados  e músicos,  e músicos  escripturados.» 

Não  é possível  fallar  da  Casa  Pia  de  Evora,  sem  que  immediata- 
mente  deixe  de  acudir  ao  pensamento  a quinta  da  Cartuxa.  Aqui  pois 
devemos  dizer  duas  palavras  a respeito  delia,  embora  muito  em  sub- 
stancia. 

Quando  em  1834  foram  supprimidas  as  ordens  religiosas,  tomou 
o governo  posse  do  convento  da  Cartuxa,  da  respectiva  quinta,  e da  de 
Valbom.  Por  effeito  das  diligencias  do  um  zeloso  deputado,  o sr.  Joa- 
quim Filippe  de  Soure,  conseguiu-se  tirar  da  lista  dos  bens  nacionaes 
que  haviam  de  ser  vendidos  a Cartuxa  e suas  dependencias,  com  o fim 
de  ali  se  estabelecer  uma  escola  agrícola.  Como,  porém,  se  demorasse 
a realisação  de  tal  estabelecimento,  tratou  a Casa  Pia  de  vindicar  o di- 
reito que  julgava  ter  áquellas  propriedades,  em  razão  de  lhe  haver  sido 
annexado  o Collegio  de  S.  Manços,  para  o qual  deviam  ellas  reverter, 
como  determinara  o doador.  À Casa  Pia  pôde  effectivamente  conseguir 

1 Esta  commissão  era  encarregada  de  visitar  e examinar  as  diversas  repar- 
tições e dependencias  da  Casa  Pia,  informar  do  estado  das  coisas,  e propor  as 
alterações  que  devessem  ser  feitas  no  regulamento  de  27  de  outubro  de  1836. 


judicialmente  o dominio  da  quinta  da  Cartuxa,  e depois  de  a adminis- 
trar por  sua  conta  no  decurso  de  alguns  annos,  a deu  de  arrendamento 
em  1857  a uma  sociedade  agrícola  que  se  formou  em  Evora  sob  a di- 
recção e presidência  do  dr.  em  medicina  pela  universidade  de  Paris, 
A.  J.  Potes  de  Campos.  O contracto  foi  feito  com  a clausula  de  cessar  o 
arrendamento  logo  que  o governo  creasse  a escola  regional. 

No  anno  de  18G3  comprou  o governo  a quinta  da  Cartuxa,  e ali 
estabeleceu  a escola  regional  de  Evora,  escolhendo  para  director  o 
mesmo  director  que  o fôra  da  sociedade  agrícola,  o dr.  A.  J.  Potes  de 
Campos1. 


CASA  PIA  ííE  LISBOA 
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Ern  20  de  setembro  foi  participado  ao  commissario  interino  dos 
estudos  em  Lisboa,  que  se  ordenara  a transferencia  das  aulas  publi- 
cas de  Belem  para  a Casa  Pia,  erecta  no  exlincto  mosteiro  de  Nossa 
Senhora  de  Belem. 

E com  effeito,  n'esta  conformidade  se  expediram  na  mesma  data 
as  competentes  ordens  ao  prefeito  interino  da  província  da  Estrema- 
dura. 

Pela  portaria  de  30  de  dezembro  approvou  o governo,  e louvou, 
o prospecto  para  o collegio  dos  porcionistas  annexo  d Casa  Pia,  e a 
planta  da  escola  pratica  e elementar  de  ensino  mutuo  pelo  melhodo  de 
Lencaster,  que  o administrador  da  Casa  Pia  fizera  subir  com  a sua  conta 
de  16  do  mesmo  mez  e anno. 


O decreto  de  9 de  maio  deu  um  regulamento  á Casa  Pia,  ou,  para 
melhor  dizer,  lançou  as  bases  da  sua  organisação,  fixando  regras  de 
administração  do  mesmo  estabelecimento,  que  de  todo  faltaram  nos  pe- 
ríodos anteriores. 


1 Yeja  no  vol.  xi  do  Archivo  Pittoresco  um  muito  noticioso  artigo:  Cartuxa 
de  Evora,  do  sr.  A.  Filippe  Simões. 
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Fixou  primeiramente  o destino  da  Casa  Pia,  consagrando  o princi- 
pio de  que  ê um  asylo  de  amparo,  e de  educação,  para  orphãos  desva- 
lidos. 

Marcou  (talvez  com  menos  prudência)  o numero  de  orphãos  que 
o estabelecimento  receberia,  e vem  a ser:  o de  1000;  600  do  sexo  mas- 
culino, e 400  do  feminino. 

Estabeleceu  o principio  de  que  os  aluranos  receberiam  sustento, 
vestuário,  curativo,  e ensino,  e seriam  divididos  em  collegios. 

Vejamos  as  disposições  do  decreto,  relativas  ao  ensino;  e porque 
são  ellas  as  que  mais  nos  interessam,  com  referencia  ao  plano  e fim 
do  nosso  trabalho,  vamos  reproduzir  na  sua  integra  os  artigos  que  tra- 
tam d’esta  especialidade: 

« Capitulo  2.° 

«Art.  l.° — Haverá  uma  escola  de  primeiras  lettras  pelo  methodo 
de  Lencaster;  ensino  de  doutrina  christã,  e as  aulas  seguintes:  l.a  de 
latim;  2. 3 de  inglez;  3.a  de  francez;  4. 3 de  grego,  5. 3 de  philosophia, 
6. 3 de  rhetorica,  7. 3 de  pintura,  8. 3 de  musica. 

«Art.  2.° — Haverá  também  uma  escola  de  declamaçào,  para  o que 
se  concluirá  o tbeatro  já  principiado. 

«Art.  3.° — Haverá  para  a instrucção  das  orphãs  uma  escola  de  pri- 
meiras lettras;  ensino  de  doutrina  christã,  de  todos  os  trabalhos  de  agu- 
lha, como  costura,  bordar  e marcar;  desenho,  musica;  lavar  e engom- 
mar  roupa  branca,  e cosinhar. 

«Art.  4.° — Às  aulas  são  publicas;  podem  também  ser  frequentadas 
por  estudantes  de  fora  do  estabelecimento. 

«Art.  5.° — Haverá  ofíicinas  de  alfaiates,  sapateiros,  carpinteiros, 
ferreiros,  e latoeiros  de  folha  branca,  a cujos  officios  se  applicarão 
aquelles  alumnos  que  tiverem  propensão  para  elles.» 

O regulamento  lançou  também  as  bases  para  a administração  eco- 
nómica do  estabelecimento,  e fixou  as  regras  necessárias,  ou  antes  in- 
despensaveis,  em  matéria  de  admissão  dos  orphãos,  e de  seu  destino. 

Especificarei  uma  das  disposições  varias,  que  merece  attenção,  por 
muito  avisada:  «O  administrador  geral,  no  destino  que  der  aos  alum- 
nos, attenderá  ao  talento  e propensão  de  cada  um,  e também  á pro- 
fissão de  seus  paes.» 

Tem  grande  importância  o juízo  critico  de  um  habil  administrador 
que  muito  mais  tarde,  nos  fins  do  anno  de  1859,  foi  provedor  da  Casa 
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Pia,  e bem  pude  avaliar  o alcance  e os  resultados  das  providencias  ado- 
ptadas  nos  primeiros  annos: 

«O  decreto  de  9 de  maio  de  1835,  disse  elle,  estabeleceu  na  Casa 
Pia  diversas  aulas;  de  latim,  de  iriglez,  de  francez,  de  grego,  de  phi- 
losophia,  de  rhetorica,  de  pintura,  de  musica,  e de  declamação.  Teve-se 
em  mira  fundar  aqui  uma  especie  de  academia  de  estudos  litterarios, 
com  um  plano  copiado,  segundo  parece,  do  plano  dos  estudos  do  col- 
legio  dos  nobres,  como  elle  foi  nos  tempos  de  sua  antiga  grandeza. 
Esta  concepção  pertence  a esse  periodo  de  esperanças  chimericas  e de 
projectos  de  vã  ostentação,  ao  qual  já  tive  occasião  de  alludir  no  pre- 
sente relatorio,  periodo  que  ordinariamente  apparece  depois  de  grandes 
revoluções  políticas,  em  quanto  a imaginação  excitada  exerce  nos  actos 
da  governação  publica  uma  influencia  que  só  deve  pertencer  á razão 
analylica,  e experimentada.— Todas  estas  aulas  foram-se  fechando  suc- 
cessivamente;  e as  únicas  que  vim  encontrar  abertas  foram  a de  inglez, 
i de  francez,  e a de  musica,  como  restos  que  ainda  estavam  em  pé  no 
meio  das  ruirias  de  um  edifício  que  desabou  por  não  ter  base1.» 

O decreto  de  5 de  maio  determinou  que  o seminário  da  extincta 
Egreja  Patriarchal  fosse  substituído  por  um  Conscrvatorio  de  Musica , 
a qual  seria  estabelecido  na  Casa  Pia. 

Veja:  Conscrvatorio  dc  Musica. 


O 2.°  tachigrapho  da  camara  dos  dignos  pares  do  reino,  José  Pe- 
dro Prestes,  foi  neste  anno  encarregado  de  abrir  na  Casa  Pia.  uma 
iscola  de  tachigraphia,  escolhendo  para  esse  ejfcito  os  discípulos  que  ali 
achasse  mais  idoneos. 

Pela  portaria  de  23  de  setembro  foi  ordenado,  por  intervenção  do 
governador  civil  de  Lisboa,  ao  administrador  da  Casa  Pia,  que  facili- 
tasse ao  indicado  tachigrapho  os  meios  de  desempenhar  a commissão, 
de  que  estava  encarregado. 

Veja:  Curso  de  Tachigraphia,  anno  de  1835. 

Pela  portaria  de  2 de  novembro  foi  declarado  que  Francisco  An- 
tonio  de  Michellis,  professor  da  aula  de  ensino  mutuo  da  Casa  Pia, 
seria  comprehendido  na  folha  geral  dos  professores  da  corte,  ficando 


1 Relatorio  da  Administração  da  Real  Casa  Pia  de  Lisboa  de  20  de  outubro 

le  1859  a 31  de  outubro  de  1860 pela  provedor  José  Maria  Eugênio  de 

'Umeida. 


o.  E.  vi. 
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sujeito  aos  regulamentos  e visitas  que  ao  conselho  superior  incumbia 
observar,  e mandar  fazer. 

1856 

Pela  portaria  de  23  de  janeiro  foi  annullado  o effeito  da  de  2 de 
novembro  de  1835;  determinando-se  que  o professor  da  escola  de  en- 
sino mutuo  da  Casa  Pia,  Francisco  Antonio  de  Michellis,  fosse  pago 
do  seu  ordenado  pelos  rendimentos  da  mesma  casa. 


N’esle  anno  foi  mandado  (pelo  administrador  da  Casa  Pia,  José  , 
Ferreira  Pinto  Bastos)  observar  um  regulamento,  que  continha  disposi- 
ções interessantes  acerca  dos  seguintes  objectos: 

Distribuição  do  tempo;  castigos;  roupas  das  orphãs;  regente  em 
chefe;  licenças. 

Este  regulamento,  essencialmente  policial,  refere-se  exclusivamente 
ás  orphãs;  e d’eile  fazemos  menção,  por  quanto  recommenda  á regente 
em  chefe  a visita  diaria,  de  manhã  e de  tarde,  das  officinas  e aulas, 
com  a obrigação  de  examinar  se  faltam  algumas  orphãs,  para  exigir 
das  regentes  o motivo  da  falta,  e mandar  applicar  o castigo  merecido. 

Nos  domingos  e dias  santos,  depois  do  almoço,  nos  termos  d’este 
regulamento,  ouvirão  as  orphãs  a explicação  da  doutrina  até  á hora  de 
missa;  e depois  de  anoitecer  até  á hora  de  ceia  ouvirão  a mesma  ex- 
plicação. 

1 fflr  lí 

Semelhantemente  foi  estabelecido  um  regulamento  disciplinar,  que 

especifica  os  deveres  dos  regentes  dos  collegios,  o serviço  dos  guardas 
dos  pateos,  e do  porteiro  da  porta  principal. 

«Os  regentes  (dizia  o regulamento,  nas  disposições  geraes ) são  obri- 
gados a manter  a melhor  ordem,  e a conservar  a maior  disciplina  em 
todos  os  actos  e reuniões  dos  alumnos;  e se  porventura  algum  d’estes 
faltar  aos  seus  deveres,  darão  logo  parte  ao  prefeito.  Se  porém  algum 
regente  deixar  de  fazer  esta  participação,  será  multado  no  perdirnente 
da  quantia  correspondente  a quinze  dias  do  seu  ordenado.» 

jfl  í( 

O Conservatorio  de  Musica,  erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  ’ 
de  maio  de  1835,  foi  incorporado  no  Conservatorio  Geral  da  Arte  Dra- 
ma tica  por  decreto  de  15  de  novembro  de  1836. 
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Para  tornar  effeclivas  as  disposições  d’este  ultimo  decreto,  mandou 
o governo,  pela  portaria  de  28  de  março,  que  o predito  conservatório, 
e bem  assim  todos  os  utensílios  e objectos  que  lhe  pertenciam,  fossem 
removidos  da  Casa  Pia  para  o edifício  do  extincto  convento  dos  Cae- 
tanos, onde  estava  collocado  o Conservatório  Dramatico. 


1858 

A portaria  de  29  de  janeiro  mandou  que  o professor  da  escola 
'de  ensino  mutuo  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  Francisco  António  de  Michel- 
lis,  fosse  pago  por  folha  addicional  dos  professores  públicos  da  capi- 
tal, dos  ordenados  que  se  lhe  estivessem  devendo,  e que  fosse,  d’então 
em  diante,  incluído  na  folha  geral  dos  mesmos  professores,  até  que  em 
Lisboa  fosse  estabelecida  a escola  creada  pelo  decreto  de  15  de  novem- 
bro de  1836—  tempo  em  que  a da  Casa  Pia  devia  cessar  de  vencer  por 
í conta  do  estado. 

i 

1840 

Relativamente  á escola  de  ensino  mutuo  da  Casa  Pia,  tomou  o go- 
verno, em  portaria  de  3 de  fevereiro,  as  seguintes  providencias: 

■l.°  A commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Lisboa  proporá 
um  indivíduo  de  reconhecida  aptidão  para  servir  de  professor  ajudante 
da  escola  de  ensino  mutuo  ali  estabelecida. 

2. °  A maioria  dos  alumnos  que  na  Casa  Pia  frequentam  as  au- 
las de  ensino  simultâneo  passarão  a frequentar  as  escolas  de  ensino 
mutuo. 

3. °  Os  alumnos  monitores  não  serão  tirados  da  escola  para  outros 
destinos,  sem  preceder  ordem  expressa  da  commissão  administrativa 
com  audiência  do  professor,  em  quanto  se  carecer  d’elles  para  os  exer- 
cícios da  mesma  escola. 

4. °  Os  outros  alumnos  que  frequentarem  a escola  deixarão  de  ser 
distraídos  de  suas  respectivas  applicações,  durante  as  horas  dedica- 
das ao  ensino  disciplinar  que  ali  recebem. 

5. °  A commissão  administrativa  fornecerá  desde  logo  os  utensí- 
lios necessários  para  o ensino  de  desenho  linear,  e mandará  fazer  en- 
gradamento  conveniente  em  volta  do  estrado  em  que  se  assenta  a ca- 
deira do  professor  para  o ensino  mais  aperfeiçoado  dos  monitores  da 
escola. 

19* 


Pela  portaria  de  12  de  janeiro  foi  ordenado  que  os  professores  de 
lógica  e grammatica  latina  da  Casa  Pia  de  Lisboa  remettessem,  em  to- 
dos os  semestres,  á commissão  administrativa  d’aquelle  estabelecimento 
uma  relação  nominal  dos  alumnos  da  casa  que  frequentassem  as  suas 
respectivas  aulas,  declarando  qual  fosse  a frequência,  applicação,  pro- 
gresso e aproveitamento  dos  mesmos  alumnos  no  decurso  de  cada  se- 
mestre, e quaes  d’elles  chegaram  a fazer  exame  com  approvação  ou  re- 
provação; a fim  de  que  a commissão,  em  presença  d’esses  esclareci- 
mentos, podesse  dar  as  providencias  que  fossem  da  sua  competência  a 
bem  da  educação  dos  orphãos  a seu  cargo.  (Esta  portaria  foi  expedida 
ao  conselho  geral  director  do  ensino  primário  e secundário,  e á com- 
missão administrativa  da  Casa  Pia  de  Lisboa). 

Pela  portaria  de  13  do  mesmo  mez  e anno  louvou  o governo  o 
zelo  e bom  serviço  da  commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Lisboa, 
com  referencia  ao  anno  de  1842;  e lhe  foi  assegurado  que  as  provi- 
dencias por  ella  propostas  para  o progressivo  melhoramento  da  mesma 
Casa  Pia  seriam  tomadas  em  consideração. 

Os  louvores  do  governo  recaíram  sobre  os  dois  seguintes  factos: 
l.°  As  leis  porque  se  regia  aquelle  estabelecimento  tinham  sido  exacta- 
mente  cumpridas,  a bem  da  educação  physica  e moral  dos  orphãos  ali 
soccorridos  pela  beneficencia  publica;  2.°  tinham  sido  satisfeitas  as  des- 
pezas  correntes  da  casa,  e egualmente  se  tinha  pago  a maior  parte  de 
uma  considerável  somma  que  a mesma  casa  estava  devendo  aos  seus 
credores. 

A commissão  administrativa  da  Casa  Pia  de  Lisboa  representára 
ao  governo  sobre  a urgente  necessidade  de  construir  alguns  dormilo- 
rios,  que,  acrescentando  aquelle  edifício,  déssem  logar  a mais  saudavel 
acommodação  dos  respectivos  alumnos. 

Pela  portaria  de  28  de  janeiro  foi  a commissão  administrativa  au- 
ctorisada  para,  de  accordo  com  o inspector  geral  das  Obras  Publicas, 
e pelos  rendimentos  d’aquella  casa,  mandar  proceder  á construcção  de 
dois  dormitorios,  nos  termos  do  alçado,  plantas  e orçamento  (na  im- 
portância de  7:397$640  réis)  que  eram  remettidos  ao  indicado  inspe- 
ctor geral. 

A obra  devia  ser  feita  por  arrematação  perante  a inspecção  geral 


las  Obras  Publicas,  com  assistência  cie  um  dos  membros  da  commis- 
I são  administrativa;  exceptnando  a mão  de  obra  e materiaes  que  a Casa 
Pia  podesse  fornecer,  ou  que  podessem  apromptar-se  com  mais  pro- 
i leito  nas  suas  próprias  officinas. 

Se  esta  providencia  não  se  refere  immedialameme  ã instrucção  e 
[ensino  dos  alumnos,  é todavia  certo  que  revela  sollicitude  em  beneficio 
los  asylados  que  ali  recebiam  instrucção  e educação. 


Pelo  decreto  de  11  de  setembro  foram  mandados  entregar  â Casa 
fia  todos  os  bens,  direitos  ou  acções  do  seminário  dos  orphãos  (insti- 

Íuido  pelo  padre  Egydio  José  da  Costa,  na  travessa  de  S.ta  Qui leria, 
reguezia  de  S.ta  Isabel  da  cidade  de  Lisboa),  para  que  a mesma  Casa 
fia  os  gosasse  e administrasse;  devendo  receber  e educar,  nos  termos 
lo  decreto  de  9 de  maio  de  1833,  os  alumnos  então  existentes  no  in- 
licado  seminário,  que,  por  sua  edade  e circumstancias,  devessem  ali 
ier  recebidos. 

Yeja:  Seminário  dos  orphãos  instituído  pelo  padre  Egydio  José  da 
'Gosta.  Tomo  n.d’esta  obra  pag.  132  a 134;  e também  o tomo  m,  pag. 
C24  a 427. 

O regulamento  de  30  de  setembro  de  1843,  assignado  por  D.  An- 
onio,  principal  Corte-Real,  vogal  da  cornmissão  administrativa,  encar- 
egado  da  direcção  das  aulas,  contém  disposições  relativas  aos  estudos 
Leste  estabelecimento. 

É este  um  dos  regulamentos  que  o habil  administrador  da  Casa 
'ia,  José  Maria  Eugênio  de  Almeida,  encontrou,  no  armo  de  1839,  sem 
igor  e sem  execução,  quando  aliás  muito  convinha  ao  ensino  que  não 
assem  lettra  morta  as  suas  disposições. 

Pela  portaria  de  13  de  dezembro  do  referido  anno  de  1839  de- 
larou  a administração  (que  tomou  posse  em  20  de  outubro)  em  vigor, 
suscitou  a plena  observância  do  mencionado  regulamento. 

E por  quanto  versa  elle  sobre  o ensino,  e mereça  a attenção  dos 
fitores  ebeste  nosso  trabalho,  por  ser  proprio  da  especialidade  que  nos 
ccupa,  é dever  nosso  impreterivel  registal-o  textualmente: 
Regulamento  para  as  aulas  da  Casa  Pia. 

Ensino  mutuo.  Esta  aula  começará  os  seus  trabalhos  de  verão  ás 
ito  horas  da  manhã,  e fechará  ás  onze  horas.  De  tarde  começará  ás 
uas  horas  em  ponto,  e fechará  ás  cinco.  No  tempo  de  inverno  corne- 
ará ás  nove  horas,  e fechará  ao  meio  dia,  e de  tarde  ás  mesmas  bo- 
as indicadas. 


Â hora  final  da  aula  será  especialmente  applicada  á leitura  para 
os  alumnos  que  pertencerem  ás  G.a,  7.a  e 8.a  classes. 

Aula  de  grammatica  portugueza.  A frequência  d’csta  aula  será  só- 
mente de  manhã,  e durará  duas  horas,  começando  constantemente, 
íauto  de  verão  como  de  inverno,  ás  dez  horas,  e fechando  ao  meio  dia. 

O livro,  além  da  grammatica,  de  que  se  fizer  uso  rfiesta  aula,  só 
poderá  ser  de  auctor  clássico  poríuguez. 

Aula  âe  francez.  Esta  aula  será  frequentada  só  de  tarde,  devendo 
principiar  de  verão  ás  tres  horas  e acabar  ás  seis,  e de  inverno  ás  duas 


e acabar  ás  cinco. 

Aida  de  inglez.  Sendo  também  só  de  tarde  a frequência  d’esta  aula, 
ella  deverá  principiar  e acabar  os  seus  trabalhos,  tanto  de  verão  como 
de  inverno,  ás  mesmas  horas  que  ficam  indicadas  para  a aula  de  fran- 
cez. Se,  porém,  o professor  d’esta  aula,  como  substituto  que  é da  aula 
de  francez,  for  obrigado,  no  impedimento  do  proprietário,  a reger  a 
cadeira  de  francez,  dará  aula  de  inglez  de  manhã,  a qual  durará,  tanto 
de  inverno  como  de  verão,  até  ao  meio  dia. 

N’estas  aulas  de  grammatica  franceza  e ingleza  os  professores  obri- 
garão os  seus  discípulos  a fazerem  themas  uma  ou  duas  vezes  por  se- 
mana, tanto  a respeito  da  traducção  de  um  para  outro  idioma,  como 
de  composição,  conjugações  de  verbos,  etc.,  segundo  o que  mais  con- 
vier ás  differentes  classes.  Servirá  constantemente  de  texto  para  as  ditas 
composições  ou  traducções  um  livro  clássico  poríuguez.  Nas  sobreditas 
duas  aulas,  ao  menos  duas  vezes  por  semana,  haverá  leitura  de  alguma 
obra  classica  de  poesia  para  os  estudantes  mais  adiantados. 

Primeira  aula  de  musica.  N’esta  aula  se  ensinará  a solfejo,  piano, 
e harmonia.  De  verão  principiará  ás  cinco  horas  da  tarde  e findará  ás 
sete  horas,  e de  inverno  ás  quatro  horas  e findará  ás  seis.  Os  dias  de 
frequência  serão  ás  segundas,  quartas  e sextas  feiras. 

Nenhum  alumno  da  casa  poderá  matricular-se  n’esta  aula  antes  de 
saber  ler  e escrever,  nem  depois  de  quatorze  annos. 

Nenhum  alumno  d’esta  aula  poderá  passar  para  a segunda,  sem 
que  faça  exame,  e fique  n’el!e  approvado. 

Segunda  aula  de  musica.  Esta  aula  será  de  musica  instrumental, 
cuja  frequência  será  também  de  tarde,  e deverá  começar,  de  verão  e 
de  inverno,  ás  mesmas  horas  que  ficam  indicadas  para  a primeira  aula; 
a sua  frequência,  porém,  será  ás  terças,  quintas  feiras  e sabbados. 

O professor  não  admittirá  alumno  algum  ifiesta  aula,  sem  que  por 
um  exame  prévio  verifique  se  elle  tem  os  precisos  conhecimentos  dos 
rudimentos  de  musica. 


iof 

Its 

I) 

is 

lirt 

k 

SOÍ 

pi 

|lD 

j|M 

:: 

t; 

js 

fc 

I 


0 professor  terá  sempre  ern  vista  que  os  alumnos  saibam  bem  as 
oscalas  do  instrumento  a que  se  applicarem,  antes  de  serem  admittidos 
ia  banda  da  musica. 

Aula  de  desenho.  Esta  aula  começará,  tanto  de  verão  como  de  in- 
l/erno,  ás  nove  horas  da  manhã. 

Exames.  Haverá  em  todas  as  aulas  exames  parciaes  ou  finaes  de 
inno;  os  primeiros  serão  presididos  pelo  director  do  estabelecimento 
[mm  auctorisação  da  commissão  administrativa;  porém  os  exames  de 
Imno  serão  presididos  por  esta,  ou  algum  de  seus  membros  que  para 
3sse  fim  for  designado. 

Os  exames  geraes  devem  principiar  no  I.°  de  agosto,  e terminar 
infallivelmente  rfieste  mesmo  mez.  Do  resultado  d’esles  exames  os  pro- 
fessores enviarão  á commissão  administrativa  uma  relação  dos  alumnos 
approvados,  acompanhada  das  observações  tendentes  a demonstrar  qual 
a sua  applicação,  procedimento  e moral. 

IOs  alumnos  que  forem  reprovados  em  dois  annos  successivos  so- 
bre o mesmo  ramo  de  instrucção,  serão  expulsos  como  ineptos;  aquel- 
les,  porém,  que  forem  examinados  e approvados  não  poderão  mais  fre- 
quentar a aula  donde  sairam. 

Matricula  das  aulas.  Nenhum  estudante  se  poderá  matricular  em 
qualquer  das  aulas  da  Casa  Pia,  senão  no  mez  de  outubro;  fica  exce- 
ptuada  d’esta  regra  a aula  de  ensino  mutuo. 

Fiscalisação  da  frequência.  Haverá  ponto  para  todas  as  aulas,  o 
qual  será  tomado  pelo  porteiro  que  para  esse  fim  for  designado,  meia 
hora  depois  d’aquel!a  que  for  designada  para  a entrada.  O porteiro  mar- 
cará todas  as  faltas  dos  mestres  e alumnos  em  relações  nominaes,  as 
quaes  serão  rubricadas  pelo  director. 

Os  professores  nas  suas  respectivas  aulas  notarão  também  as  faltas 
dos  seus  discípulos,  e no  fim  do  mez  remetlerão  á commissão  uma-re- 
lação  demonstrativa  das  faltas  de  cada  aium.no. 

Se  o porteiro  for  convencido  de  que  por  desleixo  ou  protecção 
deixou  de  marcar  alguma  falta  aos  mestres  ou  alumnos,  será  infallivel- 
mente  expulso  da  Casa  Pia. 

Os  professores  que  commetterem  em  cada  mez  mais  de  duas  fal- 
tas, não  justificadas  pagarão  uma  muita  egual  ao  duplo  da  quantia  que 
corresponder  a cada  dia  do  seu  vencimento. 

0 alumno  que  em  cada  anno  tiver  mais  de  trinta  faltas,  não  justi- 
ficadas, será  riscado  da  aula  que  frequentar. 


Em  20  de  mareo  foi  estabelecido  um  regulamento  para  o castigo 
dos  alumnos. 

Era  um  bem  elaborado  codigo  disciplinar,  tendente  a especificar 
os  factos  irregulares  ou  procedimento  mais  ou  menos  reprehensivel  dos 
orphãos,  ou  dos  alumnos  das  diversas  aulas,  e a competente  correcção 


ou  castigo. 


Como  exemplo  da  moralidade  que  presidia  ás  disposições  d’este 
Regulamento , registaremos  aqui  um  dos  artigos: 

«]].°  Os  orphãos  que  forem  encontrados  a jogar  as  cartas,  ou 
qualquer  outro  jogo  prohibido , serão  pela  primeira  vez  punidos  com 
doze  palmatoadas,  que  lhes  serão  dadas  na  frente  de  todos  os  orphãos 
formados  em  quadrado;  depois  assistirão  ao  jantar,  aonde  estarão  de 
joelhos  com  as  cartas  ao  pescoço.  Se  commetterem  segunda  vez  a mes- 
ma culpa,  soffrerão  o mesmo  castigo  por  dois  dias. 

«|  unico.  O mesmo  castigo  será  applicado  áquelles  alumnos  que 
forem  encontrados  a fumar,  assim  como  lambem  áquelles  que  forem 
encontrados  com  bebidas  espirituosas.» 

Com  referencia  especial  aos  alumnos  citaremos  o artigo  15.° 

«Os  alumnos  que,  no  acto  de  serviço,  ou  fóra  delle,  desobedece- 
rem ou  faltarem  ao  respeito  devido  aos  seus  regentes,  mestres  ou  em- 
pregados do  estabelecimento,  depois  de  verificado  o facto  pelas  duas 
aucíoridades  superiores,  serão  punidos,  pela  primeira  vez  com  seis  pal- 
matoadas e tres  dias  de  serviço  extraordinário;  pela  segunda  vez  com 
doze  palmatoadas,  e se  lhes  porá  ao  peito  da  fardeta  um  rotulo  com  a 
palavra  Atrevido,  que  serão  obrigados  a usar  por  espaço  de  oito  dias.» 


Na  mesma  data  do  precedente  regulamento  foi  estabelecido  outro 
para  os  castigos  das  orphãs. 

Era  também  um  codigo  disciplinar,  e abrangia  as  faltas  commet- 
tidas  nos  collegios  e nas  officinas. 

Demos  um  breve  exemplo  do  espirito  de  ordem  e moralidade  que 
presidiu  á feitura  d’este  regulamento: 

«Arl.°  0.  As  orphãs  que  desobedecerem  ás  regentes,  ás  mestras,  ou 
ás  auctoridades  do  recolhimento,  depois  de  verificado  o facto  pelas  au- 
ctoridades  superiores,  serão  punidas,  pela  primeira  vez  com  tarefas  do- 
bradas por  espaço  de  oito  dias,  e tres  dias  de  reclusão;  pela  segunda 
vez  tarefas  dobradas  por  quinze  dias,  e quatro  dias  de  reclusão.» 
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Cumpre  observar  aos  leitores,  que  os  regulamentos  disciplinares 

■ estabelecidos  em  1837  e 1850,  de  que  dêmos  noticia,  «não  estavam 
i impressos,  nem  copiados  em  poder  dos  encarregados  da  sua  execução, 
Ipem  afílxados  nas  repartições  a que  diziam  respeito;  jaziam  esquecidos 
lho  registo  de  um  livro  que  parava  em  um  armario  do  carlorio,»  como 
I asseverou  o provedor  da  Casa  Pia  de  Lisboa,  José  Maria  Eugênio  de 

■ Ylmeida,  na  portaria  de  15  de  dezembro  de  1859.  Veja  o Relatorio  ci- 
Itado  a pag.  173). 

Mas  este  liabil  administrador  do  importante  estabelecimento,  ape- 
ias entrou  em  exercício,  quiz  saber  a razão  porque  não  estavam  em 
vigor  taes  regulamentos.  Respondeu-se,  que  sim  se  escreveram  algu- 
j mas  disposições  d’elles,  mas  nunca  se  tratára  de  lhes  dar  cumprimen- 
to; que  outras,  tendo  encontrado  diílicu Idades,  foram  abandonadas;  fi- 
l nalmente,  que  outras  tinham  sido  alteradas  por  ordens  verbaes  das  ad- 
ministrações anteriores. 

Em  presença  desta  situação  anómala  e anarchica,  resolveu  a nova 
administração  declarar  em  vigor  esses  regulamentos,  e suscitai-  a sua 
plena  observância. 

São  um  luminoso  roteiro  para  a administração  dos  estabelecimen- 
tos de  instrucção  publica  e de  beneficencia  os  Considerandos  em  que 

! assentou  a indicada  resolução,  e por  isso  julgamos  prestar  um  bom  ser- 
viço aos  leitores,  offerecendo-os  aqui  á sua  ponderação: 

«Considerando  que  de  tudo  isto  resulta  poder-se  dizer  com  verdade, 

!que  na  Casa  Pia  não  ha  nenhum  regimento  em  vigor,  e que  só  existem 
alguns  de  direito  para  attestar  o abandono  em  que  estão  de  facto; 

«Considerando  que  este  estado  é deplorável:  porque  ajunta  á falta 
de  regras,  da  qual  nascem  as  irregularidades  de  serviço,  as  relaxações 
e os  arbítrios,  o que  é peior  do  que  tudo,  o habito  de  desobedecer  e 
de  desprezar  a lei  que  deve  regular  os  aclos  dos  empregados; 

«Considerando  que  d’esta  fórma  se  perde  o sentimento  de  respeito 
á aucloridade  que  está  encarregada  de  mandar,  e o espirito  de  disci- 
plina civil  que  torna  prompto  e fácil  o habito  de  obedecer; 

«Considerando  que  é preciso  restaurar  ambos  estes  sentimentos  sem 
os  quaes  as  funcções  publicas  degeneram  em  complacências  obsequio- 
sas ou  em  arbitrariedades  violentas,  e sem  os  quaes  é impossível  rea- 
lisar-se  a reforma  intentada  pela  administração  actual,  dentro  dos  limi- 
tes das  suas  attribuições,  em  todos  os  ramos  de  serviço  desta  casa; 

«Considerando  que,  quaesquer  que  possam  ser  os  inconvenientes 
resultantes  dos  regulamentos  interiores,  maior  inconveniente  é deixal-os 
em  desuso  e esquecidos,  e que  o meio  pratico  de  os  corrigir  é pôl-os 
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em  execução,  para  que  a experiencia  mostre  onde  está  o mal,  e como 
se  deve  prover  de  remedio; 

«Considerando  que,  sendo  trabalho  difficil,  senão  impossível,  exa- 
minar quando,  como,  e com  que  legalidade  foram  alteradas  as  diver- 
sas disposições  de  ta  es  regulamentos,  e sendo  também  certo  que  essas 
alterações  se  não  fizeram  pelo  modo  por  que  os  mesmos  regulamentos 
estatuiram,  o melhor  é considerar  revogadas  todas  as  alterações  n’elle 
feitas,  e já  acima  mencionadas,  reservando  a administração  para  depois 
de  algum  tempo  de  experiencia  fazer-lhes  as  alterações  que  entender 
convenientes ; 

«Considerando  que  este  arbítrio  é também  o melhor  preparativo 
para  em  tempo  opportuno  fazer  uma  collecção  de  todos  os  regulamen- 
tos necessários  para  o serviço  da  Casa  Pia,  collecção  completa,  harmo- 
niosa, filha  da  experiencia  do  governo  d'esta  casa  e do  estudo  dos  re- 
gulamentos adoptados  nos  mais  perfeitos  estabelecimentos  d'este  ge- 
nero,  os  quaes  convém  consultar,  mas  não  copiar  ás  cegas; 

«Considerando  que  convém  dar  publicidade  pela  imprensa  a esses 
regulamentos,  não  só  para  que  esta  publicidade  facilite  a execução  d’el- 
les,  como  também  para  se  conhecer  a historia  da  antiga  organisação  e 
regimen  da  Casa  Pia ; 

«Vista  a deliberação  da  administração  da  Casa  Pia  de  Lisboa  to- 
mada em  conferencia  de  15  de  dezembro  de  1859:  determino  o se- 
guinte: 

«Art.  l.°  Os  diversos  regulamentos  que  existiam  na  Casa  Pia  de 
Lisboa  no  dia  20  de  outubro  de  1859,  em  que  a aclual  administração 
tomou  posse,  ficam  declarados  em  vigor,  c é suscitada  a sua  plena  ob- 
servância.» 

CORONISTAS  MORES 

0 decreto  de  30  de  novembro  de  1842,  inspirado  aliás  pelo  de- 
sejo de  fazer  economias  nas  despezas  do  estado,  aproveitou  a circum- 
stancia  de  estar  vago  o logar  de  chronista  do  reino,  para  supprimir  esta 
entidade.  Annexou  as  respectivas  funcções  ás  de  guarda  mór  do  archivo 
da  Torre  do  Tombo,  «por  isso  que,  dizia  o decreto,  ahi  existem  todos 
os  documentos,  registos  antigos,  e mais  elementos  de  que  indefeclivel- 
mente  carece,  e deve  ter  á sua  disposição,  quem  houver  de  escrever  a 
historia  das  coisas  patrias;  sem  que  a outro  algum  respeito  seja  incom- 
patível a tarefa  lideraria  do  chronista  com  os  deveres  de  guarda  mór 
daquello  estabelecimento.» 
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Sendo  tão  importantes  as  fnncções  do  emprego  de  chronista  do  reino, 
como  se  vê  das  expressões  qne  deixamos  registadas,  é de  razão  que 
apontemos  os  nomes  e circumslancias  das  pessoas  que  até  1842  exer- 
ceram aquelle  cargo,  abrangendo  os  dos  chronistas  do  ultramar,  e os 
que  escreveram  na  lingua  latina;  ficando  assim  completo  o quadro  até 
aos  nossos  dias. 

O primeiro  chronista  mór  foi  Fernão  Lopes. 

El-rei  D.  AJTonso  v,  em  carta  de  3 de  junho  de  1449,  confirmando 
outra  de  el-rei  D.  Duarte  datada  de  19  de  março  de  1434,  concedeu 
a Fernão  Lopes  6$000  réis  de  tença  animal,  por  ser  chronista  mór  de 
Portugal. 

Gomes  Eannes  de  Azurara. 

Dizem  algumas  memórias  que  el-rei  D.Affonso  v o nomeara  chro- 
nista mór  em  7 de  agosto  de  1439. 

Fusco  Fernandes  de  Lacena. 

Já  era  chronista  mór  este  sahio  orador  e jurisconsulto  em  27  de 
novembro  de  1484. 

Ruy  de  Pina. 

Foi  nomeado  em  carta  de  el-rei  D.  Manuel,  datada  de  24  de  junho 
de  1497,  com  o ordenado  de  20$000  réis. 

Í Fernão  de  Pina. 

Succedeu  a seu  pae,  em  virtude  da  mercê  que  lhe  fez  el-rei  D. 
João  m,  em  data  de  30  de  abril  de  1323. 

D.  Anlonio  Pinheiro. 

Nomeado  por  el-rei  D.  João  m em  carta  de  16  de  julho  de  1550, 
com  ordenado  maior  do  que  o dos  seus  antecessores,  augmentado  pelo 
mesmo  monarcha  até  50$000  réis,  mandando-lhe  demais  d’isso  dar  pa- 
pel, pergaminhos,  tinta,  e 6$Q00  réis  para  um  amanuense-  Não  admira 
esta  clistincção,  pois  que  D.  Antonio  Pinheiro  era  prégador  e capellão 
de  el-rei  D.  João  ui. 

Francisco  de  Andrade. 

Era  já  chronista  em  1593,  e teve  carta  do  emprego  na  data  de 
24  de  julho  de  1599,  assignada  por  Filippe  ii  de  Portugal. 


300  — 


Fr.  Bernardo  de  Brito. 

Foi  nomeado  por  Filippe  11  de  Portugal  em  carta  de  12  de  julho 
de  1614,  com  o ordenado  de  1Ü0$Q00  réis,  que  todos  os  seus  succes- 
sores  perceberam. 

João  Baptista  Lavanha. 

Carta  de  9 de  março  de  1618. 

D.  Manuel  de  Menezes. 

Filippe  m de  Portugal  o nomeou,  em  carta  de  11  de  outubro  de 
1625. 


Fr  Antonio  Brandão.  (Cisterciense) 

Nomeado  por  el-rei  D.  Jooo  iv,  em  carta  de  9 de  janeiro  de  1644. 
Fr.  Raphael  de  Jesus.  (Benediclino) 

Carta  de  31  de  janeiro  de  1682. — Escreveu  a «Vida  d’el-rei  D- 
João  iv,»  que  existe  em  manuseripto  na  Bibliotheca  Nacional  de  Lis- 
boa, B.  2,  1. 

José  de  Faria. 

Carta  de  11  de  abril  de  1695. 

Fr.  Bernardo  de  Castello  Branco.  (Cisterciense) 

Carta  de  7 de  novembro  de  1709. 

Fr.  Manuel  dos  Santos.  (Cisterciense) 

Carla  de  6 de  fevereiro  de  1726. 


Fr.  Manuel  da  Rocha.  (Cisterciense) 
Carta  de  30  de  maio  de  1740. 

Fr.  Antonio  Botelho.  (Cisterciense) 
Carta  de  12  de  agosto  de  1745. 

Fr.  José  da  Costa.  (Cisterciense) 
Carta  de  10  de  novembro  de  1747. 

Fr.  Antonio  Caldeira.  (Cisterciense) 
Carta  de  27  de  janeiro  de  1755. 
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Fr.  Antonio  da  Moita.  (Cisterciense) 

Nomeado  pela  rainha  a senhora  D.  Maria  i. 

Duvidosos : 

João  Camelo. 

D.  Pedro  Alfarde,  e demais  priores  claustraes  de  Santa  Cruz  de 
i Coimbra  até  1460. 

Álvaro  Gonçalves  de  Caceres. 

Duarte  Galvão. 

Darnião  de  Goes. 

Antonio  de  Castilho. 

Chronistas  mõres  de  Portugal  na  língua  latina: 

Fr.  Francisco  de  St.°  Agostinho  Macedo.  (Franciscano) 

Foi  nomeado  por  carta  de  8 de  abril  de  1650. 

O padre  mestre  Antonio  dos  lieis  (da  Congregação  do  Oratorio). 

Foi  nomeado  por  carta  de  6 de  junho  de  1726. 

É este  o auctor  do  Corpus  illustrium  poetarum  lusitanorum,  qui 
| latinè  scripserunt. 

O padre  D.  Manuel  Caetano  de  Sousa,  ouvindo  dizer  que  o uso 
da  lingua  latina  estava  a perder-se  por  falta  de  applicação  ao  estudo 
d’ella,  respondeu  «que  não  padeceria  a republica  esse  damno  em  quanto 
vivesse  o rev.mo  padre  Antonio  dos  Reis.1» 

O padre  mestre  Estado  de  Almeida  (Da  Congregação  do  Oratorio). 

Foi  nomeado  pela  carta  de  17  de  junho  de  1738,  e substituiu  o 
padre  Antonio  dos  Reis,  que  fallecera  em  19  de  maio  do  mesmo  anno. 

0 padre  mestre  Joaquim  de  Fogos  (da  Congregação  do  Oratorio). 

Foi  nomeado  pela  rainha,  a senhora  D.  Maria  i;  e teve  de  orde- 
nado a quantia  de  100$000  réis,  do  mesmo  modo  que  os  precedentes 
chronistas  na  lingua  latina. 

João  Baptista  de  Castro^  fallando  de  Diogo  Mendes  de  Vasconcellos, 
exprima-se  assim:  «Teve  a primazia  de  chronista  do  reino  na  lingua 
latina,  foi  muito  estimado  dos  príncipes,  e elogiado  dos  sábios.2» 

1 Veja:  Elogio  do  rv.mo  padre  Antonio  dos  Reis,  da  Congregarão  do  Orato- 
rio, composto  por  D . José  Barbosa,  Lisboa,  1738. 

2 Mappa  de  Portugal,  1763.  tomo  u pag.  297. 


É,  porém,  certo  que  fr.  Manuel  de  Figueiredo  não  o inclue  na 
lista  dos  chronistas  na  lingua  latina. 

Chronistas  do  Ultramar: 

Diogo  do  Couto. 

Chronista  do  Estado  índia  Portugueza,  por  mercê  de  Filippe  n. 
(l.°  de  Portugal). 

Eis  o que  se  lê  na  Vida  de  Diogo  do  Couto: 

«Succedendo  el-rei  D.  Filippe  i na  coroa  d’estes  reinos,  como  era 
príncipe  tão  prudente,  e que  sempre  trazia  nos  olhos  o bem  commum 
de  seus  vassallos,  desejou  de  mandar  proseguir  a historia  da  índia,  do 
tempo  em  que  a deixou  o nosso  João  de  Barros,  e que  se  continuassem 
as  suas  Décadas  com  o mesmo  titulo,  e estilo,  pelo  grande  applauso 
com  que  as  Ires  primeiras  foram  recebidas  em  toda  Europa.  Para  tão 
grande  empresa  foi  nomeado  a el-rei  Diogo  do  Couto,  ainda  que  estava 
morador  em  Goa,  abrangendo  tão  longe  a fama  de  suas  partes.  Encar- 
regou-o el-rei  d’esta  obra  com  titulo  de  Chronista  da  Índia,  a qual 
Diogo  do  Couto  aceitou  animosamente,  e a trouxe  a tão  perfeito  fim, 
como  depois  se  vio1.» 

Antonio  Bocarro. 

Chronista  do  Estado  da  índia,  no  governo  dos  Filippes. 

Diogo  Gomes  Carneiro. 

Chronista  do  Estado  do  Brasil,  nomeado  pelo  príncipe  regente  D. 
Pedro  em  10  de  maio  de  1673,  com  o ordenado  de  200$000  réis,  pa- 
gos pelos  cofres  das  camaras  da  Bahia,  Pernambuco,  Rio  de  Janeiro  e 
Angola. 

lgnacio  Barbosa  Machado. 

Chronista  de  todas  as  províncias  Ultramarinas  de  Portugal,  por  no- 
meação de  el-rei  D.  José,  em  decreto  de  21  de  outubro  de  1752. 

Yeja  o que  adiante  dizemos,  n’este  mesmo  capitulo,  com  referen- 
cia, aos  annos  de  1839  e 1842. 

Francisco  José  da  Serra  (Presbytero  Secular). 

Eis-aqui  o decreto  de  14  de  abril  de  1780,  que  o nomeou  chro- 
nista: 
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«Attendendo  á necessidade  e utilidade,  que  ha,  de  uma  historia  com- 
pleta e verdadeira  das  grandes  e gloriosas  acções,  que  em  serviço  da 
religião  e do  estado  tem  feito  a nação  Portugueza  na  America,  Asia  e 
África,  desde  o principio  do  seu  descobrimento  até  o presente:  e pela 
boa  informação  que  tive  do  préstimo  de  Francisco  José  da  Serra,  Pres- 
bytero  Secular:  hei  por  bem  fazer-lhe  mercê  de  o nomear  chronista  dos 
meus  domínios  Ultramarinos,  para  escrever  e fazer  imprimir  a sobre- 
dita historia,  cujo  emprego  se  acha  vago  por  fallecimento  do  desembar- 

Ígador  Ignacio  Barbosa  Machado;  e com  elle  vencerá  o ordenado  de 
200$000  réis  por  anno,  que  lhes  serão  pagos  aos  quartéis  pelas  folhas 
das  despezas  do  Conselho  Ultramarino,  em  quanto  eu  assim  o houver 
por  bem,  e não  mandar  o contrario. » 

Pontos  controversos  a respeito  do  Chronistado  Mór  do  Reino: 

É objecto  de  mui  seria  contestação  (como  apontámos  na  pag.  285) 
que  os  priores  claustraes  do  mosteiro  de  Santa  Cruz  de  Coimbra  fos- 
) sem  chronistas  móres  do  reino,  a principiar  em  D.  Pedro  Alfarde,  e 
i acabar  em  D.  João  Galvão,  por  mercê  de  el-rei  D.  Affonso  Henriques 
; (com  o ordenado  de  seis  mil  libras),  continuada  até  ao  anno  de  1460. 
Ha  também  fundamento  para  pôr  em  duvida  o chronistado  de  João 
Camelo,  Álvaro  Gonçalves  de  Caceres,  Duarte  Galvão,  Damião  de  Goes, 
e Antonio  de  Castilho1. 

Vejamos  agora  algumas  noticias  dos  tempos  mais  chegados  á actua- 
lidade. 

1835 

A regencia  constitucional  do  anno  de  1820  nomeou  chronista  mór 
do  reino  o bacharel  João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro,  em  recompensa 
dos  serviços  que  elle  tinha  feito  á causa  da  liberdade,  como  jornalista. 

É muito  notável  que  o decreto  da  sua  nomeação  fosse  referendado 
por  Joaquim  Pedro  Gomes  de  Oliveira,  que  então  servia  com  a regen- 
cia,— e que  este  mesmo,  mudando  inteiramente  de  política,  referen- 
dasse depois  (em  1823)  o decreto  da  exenoração  de  João  Bernardo  da 

1 Veja: — Dissertação  Histórica  e Critica,  que  para  apurar  o catalogo  dos 
Chronistas  Móres  do  Reino,  e Ultramar,  escreveu , e offereceu  ao  Ill.mo  e Ex.mc 

Sr.  José  de  Seabra  da  Silva Fr.  Manuel  de  Figueiredo,  chronista  dos  Cis- 

tercienses  de  Portugal  e Algarves.  Lisboa  1789. 
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Rocha,  como  ministro  dos  negocios  do  reino  quando  já  o soberano  (D. 
João  vi),  que  também  deixara  de  ser  constitucional,  era  rei  absoluto. 

João  Bernardo  da  Rocha  foi  reintegrado  pelo  decreto  de  5 de  maio 
de  1835  no  logar  de  chronista  do  reino,  de  que  fôra  exonorado  pelo 
decreto  de  2 de  julho  de  1823.  Ficou,  pela  restituição  ao  emprego  em 
1833,  restrictamente  obrigado  ao  cumprimento  das  condições  da  sua 
primeira  nomeação1. 

1858 

Pelo  decreto  de  20  de  dezembro  foi  nomeado  chronista  mór  do 
reino  o conselheiro  João  Baptista  de  Almeida  Garrett  (depois  visconde 
de  Almeida  Garrett). 

0 decreto  de  sua  nomeação,  não  muito  conhecido,  merece  ser  re- 
gistado aqui,  em  razão  das  circumstancias  especiaes  que  o recommen- 
dam,  como  os  leitores  vão  ver: 

«Tendo  em  muito  preço  o mérito  e serviços  litterarios  do  conse- 
lheiro João  Baptista  de  Almeida  Garrett,  meu  enviado  extraordinário 
ministro  plenipotenciário;  e desejando  que  o seu  talento  e conhecimen- 
tos já  provados  nas  muitas  obras,  com  que  tem  enriquecido  a lingua 
portugueza,  sejam  mais  efücazmente  aproveitados  na  i Ilustração  de  nos- 
sas antigas  glorias,  para  que  a memória  dos  passados  sirva  do  inslruc- 
ção  aos  presentes  e futuros:  Hei  por  bem  nomeal-o  chronista  mór  do 
reino:  E para  que  este  não  seja  somente  um  titulo  e graduação  hono- 
rifica de  que  a nação  nada  utilise,  determino  que  por  elle  não  haja  or- 
denado ou  pensão,  mas  desempenhando-o  como  espero,  e lhe  hei  por 
bem  recommendado,  terá  direito  á gratificação  que  for  arbitrada  pelas 
cortes,  para  o fim  de  se  escreverem  e publicarem  nossas  historias,  e 
para  sobre  ellas  dar,  o dito  chronista  mór,  leitura  publica  em  certos  e 
regulados  tempos,  conforme  o regulamento  que  para  esse  fim  manda- 
rei fazer.» 


1859 
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Em  22  de  março  foi  decretado  o regulamento  promettido  em  20 
de  dezembro  do  anno  anterior. 


1 É muito  curiosa  a biographia  de  João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro, 
qual  se  lê  no  Diccionario  Bibliographico  do  sr.  Innocencio.  Ahi  mesmo  se  en- 
contra, como  era  natural,  a noticia  bibliographica  respectiva. 
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Eis-aqui  as  obrigações  que  o regulamento  impunha  ao  ehronista 

jaór : 

Àrt.  I.°Às  obrigações  do  ehronista  mór  do  reino  podem  ser  cles- 
mpenhadas,  assim  pela  promptificação  de  um  trabalho  escripto,  como 
ela  leitura  publica  de  prelecções  de  um  curso  regular  e seguido,  tendo 
jualquer  d’elles  por  objecto  a historia  polilica  ou  a litteraria,  a chro- 
plogia  e archeologia  nacional. 

Art.  2.°  No  fim  de  cada  anno,  o ehronista  mór  do  reino  me  sub- 
letterá  o programma  de  seus  trabalhos  para  o anno  seguinte,  o qual, 
endo  por  mim  approvado,  se  fará  publico  no  Diário  do  Governo. 

| unico.  O programma  exporá  o objecto,  systema  geral,  e exten- 
ão  do  trabalho  historico  que  se  ha  de  apromptar,  ou  o objecto  e nu- 
aero,  e os  dias  e a hora  das  prelecções  que  se  hão  de  ler,  ou  ambas 
s coisas,  se  constar  de  ambas  o programma. 

Art.  3.°  O curso  de  leitura  póde  constar  de  uma  ou  duas  series, 
endo  o termo  da  primeira  nos  mezes  de  abril,  maio  e junho;  e o ter- 
no da  segunda  nos  mezes  de  setembro,  outubro  e novembro. 

Art.  4.°  O ehronista  mór  do  reino  terá  livre  accesso  ao  archivo 
la  Torre  do  Tombo,  e a quaesquer  outros  archivos  do  reino;  e pelas 
iitas  estações  lhe  serão  fornecidos  os  esclarecimentos  e auxilio  neces- 
arios. 

Art.  5.°  Do  mesmo  modo  terá  livre  accesso  ás  bibliothecas  publi- 
as  do  reino,  museus  de  antiguidades,  monumentos  públicos,  collecções 
umismaticas,  e semelhantes. 

Art.  6.°  Ser-lhe-ha  designado  na  bibliotheca  publica  de  Lisboa  lo- 
ar  conveniente  para  seus  trabalhos,  e para  as  leituras  publicas  que 
louver  de  fazer. 


1859 

Registaremos  aqui  o decreto  de  M de  abril,  pelo  qual  foi  feita  a 
lomeação  de  um  ehronista  das  provindas  ultramarinas. 

«Attendendo  ao  merecimento,  litteratura,  e especiaes  conhecimen- 
os  que  dos  domínios  e coisas  do  ultramar  possue  Manuel  José  Maria 
la  Costa  e Sá:  hei  por  bem  nomeal-o  ehronista  das  províncias  Ultra- 
narinas  com  o ordenado  que  as  cortes  lhe  estabelecerem,  aitenta  a im- 
lortancia  do  serviço;  sendo  obrigado  a dar  no  principio  de  cada  mino 
iela  secretaria  de  estado  dos  negocios  da  marinha  e ultramar,  uma 
ynopse  dos  trabalhos  chronologicos,  que  tiver  feito  no  anno  antece- 
lente.» 


G.  E.  VI. 
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1840  #|fei 

Só  no  mez  de  abril  fez  o chronisla  mór  do  reino,  Almeida  Garrett,  I 
a primeira  leitura  publica  de  historia,  a que  o obrigava  o regulamento 
de  22  de  março  de  1839. 

Verificou-se  este  aclo  no  local  do  Carmo,  que  foi  egreja  dos  Ter- 
ceiros. 

Começou  por  dizer  que  S.  M.  o havia  nomeado  para  aquelle  cargo 
— antiquíssimo  officio  do  reino — que  havia  muitos  annos  se  não  pro- 
via; e traçou  depois  o plano  das  leituras  que  havia  de  fazer,  e de  que 
esta  era  apenas  a introducção1.  I 


1842 
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Pela  portaria  de  2 de  abril  foi  o chronisla  das  províncias  ultra- 
marinas, Manuel  José  Maria  da  Costa  e Sá,  encarregado  de  escrever  a 
historia  da  monarchia  portugueza  nos  últimos  períodos  decorridos. 

0 commissionado  deveria  apresentar  ao  governo  a competente  In- 
troducção  dos  trabalhos  que  houvesse  de  emprehender. 

Ser-lhe-hiam  franqueados  todos  os  documentos  e noções  que  jul- 
gasse necessário  requisitar  de  todas  e quaesquer  repartições  do  estado. 

E,  finalmente,  poderia  suspender,  se  o julgasse  indispensável,  os 
trabalhos  de  que,  na  qualidade  de  chronisla  das  províncias  ultramari- 
nas, estava  encarregado. 

N’essa  notável  portaria  ponderava  o governo,  que  os  successos  da 
monarchia  nos  períodos  ultimamente  decorridos  eram  graves  pelas  suas 
circumstancias,  e severos  nos  ulteriores  resultados  para  a economia, 
administração  e ordem  publica  do  estado.  Era,  por  consequência,  ne- 
cessário registal-os  na  historia,  assim  para  a presente  geração  como 
para  as  vindouras.  Tornava-se  muito  recommendavel  a coordenação 
prompta  d’esses  successos  feita  com  toda  a fidelidade;  por  maneira  que 
colligidos  os  respectivos  documentos,  e devidamente  averiguados  Os 
factos,  se  obtivesse  exposição  imparcial  e exacta  com  a verdade  d’elles. 

Era  este  diploma  por  extremo  honroso  para  Manuel  José  Maria  da 
Costa  e Sá;  mas,  desgraçadamente,  não  pôde  o nomeado  desempenhar 
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1 Veja  o extracto  da  l.a  leitura  no  Diário  do  Governo,  num.  89  de  13  de 
abril  de  1840. 
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a importante  incumbência,  por  que  já  a esse  tempo  os  desgostos  e a 
doença  o faziam  caminhar  para  o termo  fatal  da  exislencia. 

Yeja  o que  dissemos  a respeito  de  Manuel  José  Maria  da  Costa  c 
Sá  no  presente  tomo,  a pag.  131. 

C0LLEGI0  (REAL)  DAS  Eli  SULINAS 

Quando  no  anno  de  1788  lidava  o venerando  bispo  do  Pará  (e 
depois  arcebispo  de  Braga),  D.  Fr.  Caetano  Brandão,  na  empresa  de 
erigir  um  seminário  para  educação  de  meninas,  escreveu  ao  dr.  fr.  An- 
tonio  de  Almeida,  e principalmente  lhe  dizia:  «Um  desígnio,  que  oc- 
cupa  presentemente  as  minhas  reflexões  pastoraes,  é causa  de  eu  morti- 
ficar a Y.  R.raa  com  a supplica  que  vou  fazer:  quero  que  me  alcance 
uma  copia  da  regra  e constituições  das  Ursulinas  de  Pereira,  assim  como 
as  mais  noticias  relativas  ao  bom  regulamento  d’aquella  casa,  e á edu- 
cação das  meninas.» 

Expondo  a mesma  empresa  ao  padre  Antonio  Tavares,  preposito 
da  Congregação  do  Oraíorio,  lhe  diz:  «Mas,  senhor,  é preciso  que  V. 
R.ma  me  ajude,  procurando  que  d’essa  côrte  venha  alguma  mulher  or- 
nada das  condições  necessárias  para  servir  de  primeira  mestra  e re- 
gente (o  que  n’estas  terras  debalde  se  pretenderia  descobrir)  concor- 
rendo ainda  a diligencia  do  padre  Theodoro  de  Almeida1.» 

Razão  tinha  D.  Fr.  Caetano  Brandão  em  querer  tomar  para  mo- 
delo as  regras  e constituições  das  Ursulinas  de  Pereira,  pois  que  esse 
recommendavel  collegio  mereceu  a um  apreciador  competente  e aucto- 
risado  o honroso  conceito  que  se  contém  no  seguinte  enunciado: 

«O  collegio  de  Pereira  tem  sido  um  viveiro  de  mestras. . . tem 
sido  uma  escola  de  prendas,  de  moralidade,  e de  virtude:  com  a pro- 
tecção de  governo  póde  ser  uma  escola  normal,  uma  universidade 
para  o bello  sexo;  póde  o pai  de  familia  mandar  a Coimbra  formar 
a filha,  assim  como  manda  o filho;  porque  aquella  tem  egual  direito 
á educação  e instrucção2.» 

1 Memórias  para  a historia  da  vida  do  venerável  arcebispo  de  Braga  D.  Fr. 
Caetano  Brandão.  1818. 

2 Memórias  sobre  a fundarão  e progresso  do  real  collegio  das  Ursulinas  dd 
Pereira.  Coimbra  1850. 

Esta  Memória,  bem  traçada  e erudita,  foi  escripta  pelo  doutor  Basilio  Al- 
berto de  Souza  Pinto,  boje  visconde  de  S.  Jeronymo. 

Seguimos,  como  excellente  e seguro  guia,  este  escripto,  até  ao  anno  de 

20. 
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A primeira  parte  (Teste  jnizo  critico  refere-se  ao  collegio  na  época 
em  que  tinha  a sua  sède  em  Pereira;  a segunda  tem  por  objecto  a 
época  posterior  a 1848,  em  que  o mesmo  collegio  foi  trasladado  para 
Coimbra. 

Depois  da  indicada  trasladação  mereceu  o collegio,  da  parte  de 
outro  apreciador  competente,  o seguinte  elogio: 

«Abrigado  á sombra  protectora  do  primeiro  corpo  scientifico  do 
paiz,  dirigido  pelos  sábios  conselhos  de  alguns  de  seus  membros,  o 
Collegio  das  Ursulinas  é o mais  completo  estabelecimento  nacional  do 
seu  genero1.» 

Merece  pois  o Real  Collegio  das  Ursulinas  especial  menção  n’este 
nosso  trabalho;  e se  delle  tratamos  no  reinado  da  seuhora  D.  Maria  n, 
quando  aliás  o poderiamos  ter  apontado  na  segunda  metade  do  século 
xviii,  é porque  attendemos  á circumstancia,  muito  ponderosa,  da  sua 
existência  em  Coimbra,  para  onde  foi  trasladado  de  Pereira  no  refe- 
rido reinado. 

Começaremos  por  umas  breves  noticias  históricas,  resumindo  sub- 
stancialmente as  que  encontrámos  na  memória  que  citámos  em  nota 
(2);  e depois  apresentaremos  os  diplomas  ofüciaes  que  se  referem  ao 
assumpto,  e algumas  indicações  indispensáveis. 

D.  Luiza,  filha  de  D.  Francisco  Botelho,  cavalheiro  nobre  e rico  da 
villa  de  Pereira,  foi  a fundadora  (Teste  collegio. 

Tomou  ella  o habito  da  Ordem  Terceira  de  S.  Francisco,  tendo 
por  companheiras  sua  mãe,  D.  Calharina;  sua  tia,  D.  Joanna;  sua  irmã, 
D.  Maria;  e uma  amiga,  por  nome  Anna  Maria  Cordeiro. 

D'aquella  pequena  communidade  foi  o primeiro  director  outro  ca- 
valheiro, rico  e nobre,  da  mesma  villa  de  Pereira,  José  Antonio  Amado 
da  Cunha  e Vasconcellos. 

Logo  desde  o principio  deram  aquellas  senhoras  de  mão  a beata- 

1848;  mas  d’então  em  diante  desentranhamos  da  legislação  as  noticias  conve- 
nientes, e apresentamos  as  indicações  que  nos  parecem  uteis  para  dar  conhe- 
cimento d’este  importante  instituto. 

1 Real  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra.  Artigo  do  sr.  F.  A.  Rodrigues 
de  Gusmão  no  Archivo  Pittoresco  do  anno  de  1862;  sendo  que  a pag.  285  de 
tão  interessante  semanario  vem  a estampa  do  edifício  em  Coimbra,  e a pag. 
324  a descripção  do  interior  do  mesmo  edifício. 

Adiante  havemos  de  referir-nos  ao  escripto  dosr.  Gusmão. 


tarias  e frivolidades,  empregando  o tempo  lodo  em  obras  de  amor  de 
Deus  e do  proximo. 

0 bispo  de  Coimbra,  D.  Miguel,  que  dera  licença  para  se  princi- 
piar este  instituto,  continuou  a amparal-o  com  a sua  protecção.  Apro- 
veitando generosos  donativos  de  terreno  e dinheiro  do  director  Cunha 
í Vasconcellos,  e da  avó  materna  de  D.  Luiza,  D.  Maria  Thereza  de 
3rilo  Barreto,  fez  edificar  uma  casa  para  o recolhimento,  que  aliás  con- 
inha  sómente  a egreja,  o côro,  refeitório,  cosinha,  dispensa,  cinco  cel- 
as, e uma  cerca. 

O nome  — das  Chagas  de  Chrislo — que  ao  recolhimento  se  deu, 
)roveiu  de  que  o molde  da  primeira  pedra  foi  talhado  por  D.  Luiza, 
:om  uma  tarja  quadrada  de  levantado  relevo  com  as  cinco  chagas,  e 
is  lettras  J.  li.  S.  (Jesus)— o qual  molde  ella  dependurou  ao  seu  peito, 
? ao  de  suas  companheiras. 

Em  2 de  fevereiro  de  1748  realisou-se  a trasladação  das  reco- 
hidas  para  a nova  casa,  e foi  D.  Luiza  escolhida  para  o governo  do 
nslituto;  sendo  que  a mãe,  por  uma  abnegação  generosa  e rara,  não 
mnsentiu  em  acceitar  um  cargo,  que  julgou  mais  bem  cabido  em  sua 
ilha,  por  ser  esta  a primeira  que  teve  a devoção  da  Regra. 

As  estimáveis  recolhidas  fizeram  deixação  de  suas  legitimas,  para 
dverem  do  seu  honesto  e virtuoso  trabalho,  e das  esmolas  que  para 
silas  pedia  de  porta  em  porta  o irmão  Francisco  José  Vaz  Chagas. 

A rainha  D.  Marianna  dWustria,  mulher  de  el-rei  D.  João  v,  formou 
) projecto  de  fundar  em  Portugal  um  collegio  do  instituto  das  religio- 
,as  Ursulinas,  que  muito  lhe  tinha  aprasido  em  Allemanha.  Sabendo 
Listo  o bispo  D.  Miguel  da  Annunciação,  lembrou-se  de  empregar  todas 
»s  diligencias  para  que  a rainha  aproveitasse  o recolhimento  de  Pereira, 
;onvertendo-o  no  instituto  das  Ursulinas. 

Em  1733  mandou  o bispo  ao  recolhimento  os  padres  jesuítas  Fran- 
cisco Geão^  e José  de  Figueiredo,  para  apresentarem  as  novas  con- 
stituições, reformarem  por  ellas  o primitivo  instituto,  e instruírem  as 
recolhidas  sobre  a respectiva  observância. 

No  dia  23  de  dezembro  do  dito  anno  de  1733  foi  o bispo  accei- 
tar a profissão  das  recolhidas;  sendo  em  numero  de  27  as  que  de  feito 
professaram.  As  mestras  tomaram  o habito  preto,  e as  educandas  o de 
ã azul.  Professaram  a regra  de  Santo  Agostinho ; mas  conservaram  a 
ienominação  seraphica — das  Chagas  de  Chrislo. 

Nos  termos  do  instituto  reformado,  erigiram  as  classes  para  os 
lifferentes  methodos  de  ensino,  pondo  á frente  de  cada  classe  uma  rnes- 
ra,  e como  directora  de  todas  uma  senhora,  por  nome  D.  Leocadi» 
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Vahia,  a qual  deve  ser  considerada  como  a primeira  reformadora  do 
collegio. 

O fallecimento  de  D.  Marianna  d’Auslria  em  18  de  agosto  de  1 754 
foi  parte  para  que  esta  augusta  senhora  não  lograsse  ver  fundado  o 
Collegio  das  Ursulinas,  tal  como  o havia  projectado,  nem  tomado  sob 
a sua  protecção  o de  Pereira,  como  o bispo  esperava;  no  entanto  dei- 
xou por  testamento  quarenta  mil  cruzados  para  aquella  fundação,  e bem 
assim  os  bens  do  desembargador  Antonio  de  Macedo  Velho,  o qual  para 
esse  fim  os  havia  posto  á sua  disposição. 

No  estado  a que  tinham  chegado  as  coisas  do  collegio  de  Pereira, 
era  natural  o comprehender  que  a pia  disposição  da  rainha  se  tornava 
de  todo  ponto  applicavel  áquelle  estabelecimento.  Encarregou  o bispo 
os  padres  jesuítas  de  promover  a competente  applicação;  mas  quando 
estes  esperavam  o desenlace  feliz  das  suas  diligencias,  correram  as  re- 
ligiosas o grave  perigo  de  serem  envolvidas  nas  providencias  severas  e 
inexoráveis  do  marquez  de  Pombal  contra  a Companhia,  em  razão  de 
serem  ellas  consideradas  como  creaturas  dos  jesuítas,  e em  razão  tam- 
bém da  fôrma  do  habito  com  roupeta,  que  haviam  adoptado. 

Salvou-as  d’este  perigoso  lance  a resolução  heroica  de  D.  Luiza! 
Poz-se  a caminho  para  Lisboa,  e fallando  ao  grande  ministro,  pôde  con- 
seguir que  elle  levantasse  o anathema  de  sobre  o collegio  e o dotasse 
até  com  os  bens  dos  recolhimentos  extinctos  de  Valle  da  Mó,  Montemór 
o velho,  Tavarede,  e Malta  Mourisco. 

D ali  por  diante  foi  tudo  navegar  com  vento  em  pôpa.  Acrescen- 
tou-se  consideravelmente  o collegio,  e alargaram-se  as  suas  dependên- 
cias. 

No  anuo  de  1778  tinha  já  o collegio  70  religiosas;  e foi  então  que 
a mui  digna  e veneranda  superiora  D.  Luiza  saiu  d’ali  para  ir  fundar, 
com  16  companheiras,  o de  Vianna  do  Caslello,  bem  como  depois  o de 
Braga,  onde  falleceu  no  anno  de  1795. 

Em  1777  fallecera  o director  José  Antonio  Amado  da  Cunha  e Vas- 
concellos,  ao  qual  o collegio  muito  deveu.  A falta  d'esle  director,  e a 
ausência  de  D.  Luiza,  tornaram-se  sensíveis  ao  collegio  até  ao  anno  de 
1779,  em  que  foi  nomeado  director  do  mesmo  o rev.mo  fr.  Alexandre 
do  Espirito  Santo  Falhares,  o qual  restabeleceu  a ordem  e o bom  re- 
gímen dbaquelle  interessante  estabelecimento,  alargou  o edifício,  e go- 
vernou discreta  e zelosamente. 

Ás  diligencias  de  Falhares  foram  devidos:  o decreto  que  approvou 
e confirmou  a conservação  do  collegio  sob  a protecção  regia;  a provi- 
são de  8 de  agosto  de  1780,  que  dotou  o collegio  com  a pensão  an- 
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nual  de  50)5000  réis;  a de  20  de  junho  de  1739,  que  concedeu  a pen- 
são, também  annual,  de  mais  200$Q00  réis,  pagos  pelo  subsidio  litte- 
rario,  com  a obrigação  de  se  dedicarem  as  religiosas  á educação  de  me- 
ninas. 

Este  varão  illuslre  deixou  vinculado  gloriosamente  o seu  nome 
áquelle  collegio,  ao  qual  fez,  a todos  os  respeitos,  os  mais  assignalados 
serviços. 

Não  é este  o lugar  proprio  para  contar  o que  soííreu  Falhares,  da 
parte  do  povo  estúpido  e fanatico,  por  ser  alcunhado  de  Jacobino,  nem 
tão  pouco  os  seus  soffrimentos  depois  da  invasão  dos  francezes  na  villa 
de  Pereira ; nem,  finalmente,  a sua  peregrinação  com  as  religiosas  até 
á Figueira  e a Lavos;  até  que,  voltando  a Pereira,  ali  falleceu  em  2 de 
junho  de  1811. 

Não  posso,  porém,  resistir  á tentação  de  reproduziz  aqui  o magni- 
fico elogio,  com  que  a excellente  Memória,  que  em  resumo  temos  acom- 
panhado, remata  a historia  d’este  religioso  venerando: 

«Com  o fallecimenlo  d’este  varão  aposlolico  perdeu  o collegio  o 
seu  anjo  tutelar;  a religião  uma  forte  columna;  a moral,  o seu  mais 
intrépido  defensor. . . Se  não  foi  o fundador  do  Collegio  de  Pereira,  foi 
o seu  reformador  e restaurador.  Encontrou-o  pobríssimo,  deixou-o  pro- 
I vido  de  tudo:  achou-o  individado,  deixou-o  credor;  achou-o  estreito  e 
acanhado,  deixou-o  amplo  e espaçoso:  achou-o  desvalido  e desampara- 
do, grangeou-lhe  a protecção  dos  grandes  e da  magestade.  O seu  nome 
í está  por  tal  fórma  ligado  ao  Collegio  de  Pereira,  que  não  pôde  apagar-se 
a memória  de  um  sem  extinguir-se  a do  outro:  a sua  saudade  sómente 
poderá  acabar  com  a ultima  moradora  do  collegio.» 

Ao  padre  Falhares  succedeu  o seu  amigo,  o padre  Manuel  Carlos 
, Monteiro,  o qual  fez  alguns  bons  serviços  ao  collegio;  mas  a falta  de 
actividade  e o peso  dos  annos  foram  parte  para  que  não  podesse  sup- 
prir  a falta  do  seu  incomparável  predecessor;  de  sorte  que  ainda  antes 
do  fallecimenlo  de  Monteiro  (1834)  começara  o collegio  a declinar. 

O periodo  de  1834  a 1848  é uma  época  de  decadência,  na  qual 
j o collegio  viveu  uma  vida  triste  e enfezada. 

A superiora  e mais  religiosas  do  Collegio  de  Pereira  pediram  li- 
cença regia  para  que  podessem  professar  a regra  do  mesmo  collegio 
as  pessoas  que  para  esse  fim  se  habilitassem. 

Pela  portaria  de  23  de  abril  de  1842  resolveu  o governo  que  as 
tres  denominadas  noviças,  que  então  existiam  no  referido  collegio,  fos- 
sem admittidas  a professar,  no  sentido  que  nelle  se  ligava  a esta  ex- 
pressão, para  na  fórma  do  antigo  uso,  e segundo  os  respectivos  esta- 
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tatos,  gosarem  das  vantagens  que  d’esse  acto  lhes  resultavam,  e po- 
derem ser  empregadas  em  todo  o serviço  do  estabelecimento,  que  tinha 
por  fim  principal  a educação  de  meninas  em  religião,  e prendas  pró- 
prias do  seu  sexo. 

Em  2 de  março  de  1848  foi  auclorisada  a írasladação  do  collegio 
de  Pereira  para  Coimbra.  Verificou-se  esta  no  mesmo  mez  para  o con- 
vento dos  Eremitas  de  Santo  Agostinho  em  Santa  Anua  d’aquella  cida- 
de; sendo  este  acto  motivado  principalmente  pelo  ílagello  das  febres 
malignas  que  se  haviam  aggravado  em  Pereira. 

Podemos  datar  d’esse  anno  de  1848  o renascimento  do  collegio 
das  Ursulinas,  embora  ao  principio  luctasse  elle  com  diffkuldades,  que 
nos  annos  posteriores  foram  vencidas,  como  veremos  pelas  peças  offi- 
ciaes  que  adiante  pretendemos  registar. 

Eis-aqui  agora  as  noticias  que  mais  particularmente  nos  interessam, 
quaes  são  as  relativas  á instrucção  que  o collegio  proporciona  ás  edu- 
ca n das. 

A excellente  Memória,  que  fomos  seguindo  em  quanto  ás  noticias 
históricas,  fornece-nos  ainda  a indicação  do  ensino  que  se  dava  em  Pe- 
reira, e depois  a do  que  já  existia  em  Coimbra  no  anno  de  1850,  em 
que  aquella  memória  foi  impressa: 

«0  ensino  em  Pereira  reduzia-se  a ler,  escrever  e contar  (as  qua- 
tro operações),  e traduzir  francez;  doutrina  christã,  e princípios  de  mo- 
ral e civilidade,  fazer  meia,  coser,  marcar,  talhar  vestidos,  luvas,  fazer 
variedade  de  bolsas,  rendas,  etc.,  espigar,  bordar  de  branco,  de  matiz, 
a sedas  e íloque,  d’oiro,  de  missanga,  e peíit  point,  fazer  obras  de  lã, 
tocar  piano  e cantar. 

«Em  Coimbra  não  só  se  tem  aperfeiçoado  este  ensino;  mas  tem 
sido  acrescentado  com  o da  grammatica  portugueza,  franceza  e ingleza; 
na  arithmetica,  regras  de  tres,  de  juros,  etc. ; geographia,  historia,  my- 
thologia;  bordar  a pó  de  lã,  escomilha,  e fazer  flores,  etc.  Está-se  en- 
saiando mestra  para  o italiano;  e espera-se  mestra  para  desenho  linear 
com  applicação  aos  adornos  e enfeites  de  senhoras,  desenho  de  figura, 
etc.  A aclual  superiora,  coadjuvada  pelas  mais  religiosas  e mestras,  e 
penetrada  das  obrigações  do  seu  instituto,  acha-se  disposta  a dar-lhe  o 
maior  desenvolvimento,  e a aproveitar  as  commodidades  que  para  isso 
lhe  offerecem  as  relações  com  pessoas  instruídas  e zelosas  de  concor- 
rerem para  a educação  e instrucção  do  bello  sexo.» 


No  referido  anno  de  1850  dirigiram  as  religiosas  a S.  M.  uma  re- 
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presentação,  pedindo  que  lhes  concedesse  e mandasse  apromptar  uma 
casa  em  que  podessem  recolher-se,  com  as  commodidades  e reparos 
necessários  para  poderem  desempenhar  cabalmente  o seu  tão  provei- 
toso instituto. 

N’aquella  representação  encontrei  dois  muito  interessantes  §§,  que 
aos  leitores  será  muito  agradavel  achal-os  aqui: 

«O  Instituto  das  supplicantes,  Senhora,  não  é sómente  religioso; 
é também  social  e polilico.  Tem  por  fim  principal  a educação  e ensino 
das  meninas,  d onde  saem  as  esposas  c mães  de  familia,  que  deposi- 
tam nos  tenros  corações  de  seus  filhos  as  sementes  das  virtudes  ou  dos 
vidos,  segundo  a boa  ou  má  educação  que  tiverem,  e por  isso  são  a 
causa  mais  poderosa  da  prosperidade  ou  da  desgraça  das  familias  e da 
: sociedade. 


«Para  a educação  e inslrucção  do  sexo  masculino  despende  o es- 
tado grandes  sommas  em  edificios  e arranjos  para  universidades,  aca- 
demias, seminários,  lyceus,  escolas  de  ensino  primário  e secundário. 
E será  possível,  que  o feminino  não  mereça  o pequeno  sacrifício  d’uma 
casa  commoda  para  estabelecer  um  collegio,  que  não  está,  como  ou- 
tros, sómente  em  projecto,  mas  já  se  acha  em  exercício,  e provado 
com  geral  accei  tação?» 

Havia  também  na  representação  uma  delicada  e bem  merecida  al- 
lusão  á virtude  que  resplandecia  na  senhora  D.  Maria  h,  á qual  sobe- 
rana a mesma  representação  era  endereçado.  Dizia-se  que  a augusta 
successora  de  D.  Maria  r:  na  educjição  de  seus  proprios  filhos  podia  co- 
nhecer quanto  vale  a de  uma  boa  mãe  de  familias! 

Vamos  agora  percorrer  a legislação  posterior  ao  anno  de  1850,  e 
desentranhar  d’ella  os  diplomas  que  dizem  respeito  a este  collegio. 

Seja-nos,  porém,  permittido,  antes  d’isso,  dar  conta  de  dois  diplo- 
mas importantes  dos  annos  de  1779  e 1780. 

Decreto  de  13  de  janeiro  de  1779. — Por  quanto  se  tem  verificado 
na  minha  real  presença  os  uteis  e virtuosos  progressos,  que  as  religio- 
sas Ursulinas  do  Collegio  das  Chagas  da  villa  de  Pereira  tem  feito  no 
exercício  do  seu  instituto,  com  exemplar  zelo  e publica  utilidade  na 
educação  das  meninas  que  lhes  são  confiadas,  e pelo  que  merecerão 
a grande  attenção  com  que  o sr.  rei  D.  José,  meu  senhor  e pae,  que 
santa  gloria  haja,  as  honrou  e estimou,  e com  que  eu  fui  servida  dar 
faculdade  para  que  algumas  das  mesmas  religiosas  fossem  fundar  outro 
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collegio  do  seu  instituto  na  villa  de  Vianna  do  Minho;  fazendo-se  por 
tanto  benemeritas  da  minha  real  benevolencia  e attenção,  para  que  ha- 
jam de  permanecer  e continuar  com  o mesmo  zelo,  e com  o augmento 
de  exemplares  virtudes  que  delias  espero:  hei  por  bem  approvar,  con- 
firmar, e roborar  a fundação  do  referido  Collegio  das  Chagas  da  villa 
de  Pereira,  em  beneficio  da  superiora  e religiosas  ursulinas,  que  hoje 
são  e ao  adiante  forem,  com  a condição  expressa  de  exercitarem  sem- 
pre o mesmo  instituto  com  que  fizeram  a referida  fundação. 

Consulta  (de  21  de  abril  de  1780 ) da  real  mesa  da  comnissão  ge- 
ral sobre  o exame  e censura  dos  livros,  approvada  pela  resolução  re- 
gia de  6 de  junho  de  1780. 

«Parece  á mesa  que  os  dois  collegios  das  religiosas  ursulinas  de 
Pereira  e de  Vianna  são  merecedoras  de  que  V.  M.  as  favoreça,  deferin- 
do-lhes  como  pedem,  e mandando-lhes  assignar  no  subsidip  litterario 
sufficientes  côngruas,  as  quaes  não  só  sirvão  de  prêmio  dos  utilíssimos 
e necessários  empregos  em  que  se  occupam,  mas  também  de  incentivo, 
para  que  com  maior  desvelo  continuem  as  louváveis  fadigas  a que  se 
tem  applicado.  Como  porém  nos  provimentos,  que  V.  1\1.  para  as  es- 
colas publicas  se  dignou  fazer  em  commum  beneficio  dos  seus  fieis 
vassallos,  distinguio  os  professores  das  cabeças  de  comarcas,  e das  ter- 
ras mais  populosas,  com  maiores  ordenados,  em  attenção  ao  maior  nu- 
mero de  discípulos  que  ensinão,  e a que  fazem  mais  avultadas  despe- 
zas:  Parece  á mesa,  seguindo  o mesmo  exemplo,  e pelos  mesmos  mo- 
tivos, que  ao  collegio  de  Pereira  se  contribua  com  o ordenado  de  50$000 
réis,  e ao  collegio  de  Vianna  com  o ordenado  de  60$000  réis,  annual- 
mente,  em  quanto  as  religiosas  se  occuparem  na  publica  educação  e 
magistério.» 

185  í 


O decreto  de  2!  de  junho  continha  as  seguintes  disposições: 

! ,°  É destinado  para  collocação  do  Collegio  das  Religiosas  Ursuli- 
nas de  Pereira,  ora  residentes  no  Convento  de  SanfAnna  de  Coimbra, 
o edifício  de  extincto  Convento  de  S.  José  dos  Marianos  na  mesma 
cidade. 

2.°  O Hospital  dos  Lazaros,  que  se  acha  no  edifício  do  extincto 
Convento  de  S.  José  dos  Marianos,  será  transferido  para  o edifício  do 
extincto  collegio  dos  Jeronymos,  ou  para  qualquer  outro  que  a facul- 
dade de  medicina  escolher  em  Coimbra. 


3.°  0 conselho  superior  de  instrucção  publica,  de  accordo  com  as 
auctoridades  civis  e ecclesiasticas,  dará  as  providencias  da  sua  compe- 
tência para  a prompta  execução  d’este  decreto,  e proporá  as  que  de- 
penderem de  auctorisação  superior,  para  se  levarem  a effeito  quaes- 
quer  reformas  tendentes  a regular  e melhorar  a administração  reli. 
giosa  e litteraria  do  Convento  do  Collegio  das  Ursulinas. 

A faculdade  de  medicina  da  Universidade  representou  contra  o de- 
creto que  deixamos  registado,  pedindo  a sua  revogação,  para  ser  man- 
tida a residência  dos  lazaros  no  extincto  convento  de  S.  José  dos  Ma- 
rianos,  e para  se  evitarem  os  inconveuientes,  que,  da  collocação  do 
Collegio  Ursulino  no  sobredito  convento,  podiam  resultar  contra  a re- 
gularidade d’este  estabelecimento. 

Mas  o governo  sustentou  a execução  do  decreto,  expondo  aliás 
os  fundamentos  que  para  isso  tinha,  e eram  as  seguintes: 

1. °  Os  enfermos  indigentes  só  teem  direito  aos  soccorros  da  bene- 
ficência publica,  no  logar,  e pelo  modo  legitimamente  estabelecido,  sem 
lhes  competir  a propriedade  dos  edifícios  onde  recebem  esses  soccorros. 

2. °  Os  edifícios  públicos  são  da  exclusiva  propriedade  nacional; 
a sua  inspecção,  distribuição,  e applicação  aos  diversos  ramos  do  ser- 
viço, pertencem  ao  governo;  a ultima  designação  dos  da  Universidade 
pelo  decreto  de  21  de  novembro  de  1848  era  fundada  na  lei  de  23  de 
maio  do  mesmo  anno,  a qual,  no  artigo  2.°,  auctorisara  o governo  para 
exceptuar  da  venda  dos  bens  da  Universidade  os  que  fossem  absoluta- 
mente indispensáveis  para  o serviço  delia,  e dos  estabelecimentos  da 
sua  dependencia. 

3. °  Pela  lei  de  27  de  outubro  de  1841,  artigo  16.°,  e decreto,  com 
i saneção  legal,  de  20  de  setembro  de  1844,  foi  dada  ao  governo  a au- 
ctorisação geral  para  collocar  os  estabelecimentos  de  beneíicencia  e edu- 
cação publica  nos  edifícios  mais  apropriados  aos  seus  fins;  cumprindo 

í ao  governo,  na  distribuição  e designação  desses  edifícios,  conciliar  to- 
dos os  interesses,  de  modo  que  o interesse  geral  prefira  sempre  ao  in- 
dividual, e o maior  ao  menor. 

4. °  O edifício  de  S.  José  dos  Marianos  era  o mais  adaptado  para 
a collocação  do  Collegio  das  Ursulinas  em  Coimbra,  o qual,  vindo  a 

j ser  devidamente  aperfeiçoado,  havia  de  exercer  um  poderoso  influxo 
na  educação  e ensino  do  sexo  feminino,  pelo  que  se  tornaria  assim  de 
maior  proveito  para  a nação,  do  que  se  lhe  daria,  se  ficasse  conservado 
em  Hospital  de  Lazaros;  sendo  todavia  certo  que  estes  podiam  ser  con- 
venientemente collocados  no  extincto  convento  de  S.  Jeronymo,  que 
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tem  largueza  de  casa  e cêrca,  e reune  as  mais  condições  para  curativo 
d’aquelles  enfermos. 

Por  todos  estes  motivos,  e em  portaria  de  16  de  agosto  do  mes- 
mo anno  de  1851,  declarou  e ordenou  o governo  o seguinte: 

1. °  Que  fossem  cumpridas  promptamente  as  disposições  do  decreto 
de  21  de  junho  (1851),  destinando  o edifício  de  S.  José  dos  Marianos 
para  o assento  do  CoUegio  Ursulino,  e o edilicio  de  S.  Jeronymo  para 
a collocação  do  Hospital  dos  Lazaros. 

2. °  Que  no  edifício  de  S.  Jeronymo  se  procedesse  ás  obras  neces- 
sárias para  a boa  acommodação  dos  enfermos,  com  rigorosa  separação 
dos  dois  sexos,  no  edifício  e cêrca  respectiva,  fazendo-se  os  competen- 
tes reparos  para  não  serem  de  fóra  vistos  e observados;  e que  as  des- 
pezas  d’esses  trabalhos  fossem  pagas  pelo  dinheiro  que  houvesse  em 
cofre. 

3. °  Que  as  obras  no  edifício  de  S.  José  dos  Marianos,  para  ser 
convertido  em  collegio  de  educação,  confiado  ás  Ursulinas,  então  resi- 
dentes no  Convento  de  SanC Anna,  deviam  ser,  desde  logo,  começadas 
mediante  uma  boa  direcção  e inspecção,  occorrendo-se  na  feitura  del- 
ias a quaesquer  inconvenientes  que  podessem  effectuar-se  em  quanto  á 
segurança  e resguardo  de  estabelecimento  tão  importante. 

4. °  Que,  se  estas  providencias  não  produzissem  todos  os  bons  re- 
sultados que  se  desejava,  — se  as  necessidades  do  serviço,  reconheci- 
das pela  experiencia,  exigissem  alguma  modificação  ou  alteração  nas 
mesmas  providencias,—  e se  viesse  ainda  a descobrir  edifício  mais 
acommodado  para  o Hospital  dos  Lazaros,  deveriam  as  auctoridades,  em 
qualquer  d’estes  casos,  dirigir  ao  governo  as  representações  e propos- 
tas convenientes. 

1852 

É muito  honroso  para  o Instituto  Ursulino  o seguinte  decreto,  pro- 
mulgado em  22  de  março,  no  reinado  da  rainha,  a senhora  D.  Maria  n, 
de  saudosa  recordação: 

«Attendendo  ás  instancias  da  superiora  e mais  religiosas  do  Col- 
legio Ursulino  de  Pereira,  ora  estabelecido  no  extinclo  convento  de  S. 
José  dos  Marianos  em  Coimbra,  para  manifestar  a minha  particular 
affeição  ao  Instituto  das  Ursulinas,  pelo  poderoso  influxo  que  pôde 
exercer  na  educação  e ensino  do  sexo  feminino,  cujo  aperfeiçoamento 
muito  desejo  promover  e adiantar;  e querendo  dar  ás  mesmas  religio- 
sas um  testemunho  publico  do  apreço  em  que  tenho  as  suas  virtudes, 
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e zelo  por  ellas  empregado  no  ensino  das  educandas,  confiadas  á sua 
direcção  e inspecção:  liei  por  bem,  e me  apraz  declarar-me  proteclora 
do  Collegio  das  Ursulinas  em  Coimbra,  e mandar  que  d’esta  mercê  se 
lhes  passe  o competente  diploma.» 

Pelo  decreto  de  21  de  outubro  do  mesmo  anno  de  1852  foi  feita 
a seguinte  declaração: 

1. °  Na  concessão  do  edificio  do  extincto  convento  dos  Marianos, 
em  Coimbra,  que  por  decreto  de  21  de  junho  de  1851  foi  outorgado 

j para  collocação  e assento  do  Collegio  Ursulino  de  Pereira,  é compre- 
hendida  a cerca  annexa,  com  todas  as  serventias  e logradouros,  nos 
termos  em  que  a pessuiam  os  antigos  religiosos,  e na  conformidade  do 
auto  de  posse  conferida  á superiora  e mais  religiosas  do  mesmo  col- 
legio. 

2. °  É n’esta  parte  revogada  a portaria  de  27  de  outubro  de  1836 
e o art.°  8.°  do  decreto  de  21  de  novembro  de  1848. 

São  muito  interessantes  as  razões  em  que  o governo  se  baseou 
para  decretar  esta  declaração  authentiea;  e por  isso  entendemos  ser  con- 
veniente dar  algumas  noticias  d’ellas  aos  leitores. 

Pelo  decreto  de  21  de  junho  de  1851  foi  destinado  o edificio  do 
extincto  convento  de  S.  José  dos  Marianos,  em  Coimbra,  para  a collo- 
cação do  Collegio  Ursulino,  que  originariamente  fôra  creado  na  Villa  de 
Pereira. 

Ora,  pela  portaria  de  27  de  outubro  de  1836  havia  sido  annexada 
ao  Jardim  Botânico  da  Universidade  uma  parte  do  terreno  da  cêrca  do 
extincto  convento;  e por  isso  entrou  em  duvida,  se  deveria  conside- 
rar-se excluída  a mencionada  parte  do  terreno  da  cerca. 

O governo,  porém,  resolveu  a duvida  pelo  modo  que  ha  pouco 
vimos,  fundando-se  nas  seguintes  razões: 

A porção  de  cerca  dos  Marianos,  acrescentada  em  1836  ao  Jar- 
dim Botânico,  para  se  promover  o plantio  e cultura  de  arvores  e ar- 
bustos, tinha  estado,  havia  16  annos,  em  completo  abandono. 

Demais,  aquelle  terreno  era  improprio  ou  desnecessário  ao  jardim, 
pois  que  a outra  cerca  dos  Benedictinos  tinha,  para  egual  destino,  a 
extensão,  as  qualidades  de  terra,  e mais  circumstancias  precisas  para 
todo  o genero  de  plantação,  no  interesse  da  botanica  e da  agricultura. 

Para  dividir  a cerca  em  duas  partes,  seria  necessário  demolir  uma 
porção  do  excellente  muro  que  existia,  e levantar  outro  com  extraor- 
dinária despesa,  que  nem  a administração  do  Jardim  Botânico,  nem  a 
do  Collegio  Ursulino,  poderiam  fazer. 
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0 collegio,  com  aquella  divisão,  ficaria  completamente  devassado, 
perdendo  o recato  indispensável  a um  estabelecimento  de  educação  do 
sexo  feminino,  e ficando  privado  do  espaço  necessário  para  logradouro 
das  educandas;  ao  passo  que  a lettra  e pensamento  do  decreto  de  con- 
cessão ãs  Ursulinas  teem  por  objecto  o aperfeiçoamento  do  collegio,  em 
relação  ã moralidade,  á disciplina,  e aos  outros  interesses  do  ensino  e 
educação. 

Por  todas  estas  razoes,  e ouvido  o parecer  da  secção  administra- 
tiva do  conselho  de  estado,  e do  conselho  superior  de  instrucção  pu- 
blica, decretou  o governo  a declaração  que  deixamos  registada. 

N’este  mesmo  anno  de  1852  foi  regulado  pelo  reverendo  bispo  de 
Coimbra  o ceremonial  relativo  á recepção  e profissão  das  noviças  do 
Collegio  das  Ursulinas. 

Contém  este  ceremonial  o regulamento  liturgico  sobre  diversos  pon- 
tos, taes  como : a recepção  das  noviças  no  collegio,  a benção  dos  hábitos 
e manto,  a benção  do  veo;  a profissão,  com  todas  as  ceremonias  no 
eôro,  benção  das  chagas,  do  annel,  do  veo  preto,  da  corôa;  a renova-  I; 
ção  dos  votos;  as  communhões  geraes;  o ceremonial  do  côro;  a indi- 
cação das  festas  solemnes 

Antecipando  um  pouco  as  noticias  de  outro  reinado,  por  se  tratar 
de  um  diploma  importante,  diremos  que  o rev.mo  bispo  de  Coimbra  pu- 
blicou no  anno  de  1862  uma  provisão,  dvidida  em  duas  partes. 

Na  l.a,  que  se  refere  principalmenle  ás  filhas  do  instituto,  se  de- 
termina e regula  o que  pertence  aos  exercícios  espiriluaes  e quotidia- 
nos dnllas,  á eleição  e reducção  dos  oflicios,  á administração  geral  e 
economica. 

Na  2.a,  que  exclusivamente  se  refere  á educação  e instrucção  das 
meninas,  se  determina  o que  pertence  ao  educando  geral,  exercidos 
religiosos  e quotidianos  d elias  e professorado. 

As  providencias  exaradas  na  provisão,  prudenlemente  combinadas 
com  as  que  foram  estabelecidas  na  regra  e constituições  do  collegio, 
e acommodadas  ás  circumstancias  da  actualidade,  são  hoje  o codigo, 
o estatuto,  a constituição  do  mesmo  collegio2. 

1 Veja:  Ceremonial  das  Ursulinas  approvado  e confirmado  pelo  ex.m0  e rer.m0 
sr.  D.  Manuel  Bento  Rodrigues,  arcebispo,  bispo  de  Coimbra,  conde  d^Arganil, 
para  uso  das  Religiosas  Ursulinas  da  sita  diocese.  Coimbra.  Na  Imprensa  da  Uni- 
versidade. 1852. 

2 Veja:  Provisão  pastoral  e directiva  para  as  Ursulinas  de  Coimbra  pelo 
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Do  já  citado  artigo  do  sr.  Francisco  Anlonio  Rodrigues  de  Gus- 
mão (pag.  308,  texto  e nota)  aproveitaremos  a parte  relativa  á descri- 
pção  topograpliica  do  edifício  (onde  ora  tem  assento  o real  collegio) 
em  quanto  ás  aulas: 

«0  saião  de  bordar  acha-se  collocado  ein  um  canto  dos  lados  do 
edifício,  ao  norte,  e fazendo  angulo  com  elle,  correndo  de  nascente  a 
poente.  Tem  quatro  janellas  de  sacada,  que  caem  sobre  o jardim  do  col- 
legio, e no  topo  mais  dnas  janellas  de  peitoril,  que  olham  ao  poente, 
vendo-se  a cidade,  a ponte,  o Monte  da  Esperança,  o mosteiro  de  Santa 
Clara,  etc.  Tem  80  palmos  de  comprido  sobre  22  de  largo,  offerecendo, 
por  isso,  a necessária  capacidade  para  o mister  a que  é destinado. 

«As  aulas  acham-se  no  mesmo  plano  e alinlmmento.  Á de  costura, 
segue-se  a de  escripta,  que  tem  todos  os  adminiculos  necessários  para 
o ensino,  estando  pendentes  das  paredes,  além  das  tabellas  de  leitura, 
taboa  preta  para  exercícios,  um  mappa-genealogico-hislorico  chronolo- 
gico  de  Portugal,  os  retratos  dos  nossos  reis,  etc.  etc. 

«Segue-se  a aula  de  geographia,  que  também  serve  para  o ensino 
do  desenho  linear.  É uma  bella  casa,  com  janellas  para  o jardim  do 
collegio,  assim  como  todas  as  outras  aulas.  Está  ornada  com  uma  ex- 
cedente collecção  de  mappas  das  melhores  edições  modernas,  e não  fal- 
tam espberas,  os  livros  necessários  para  o ensino  d’aquella  disciplina, 
e vários  instrumentos  para  o exercício  do  desenho,  etc.  Ha  outras  salas 
com  pianos  e collecções  de  musica  para  o ensino  d’esta  formosa  pren- 
da1.» 

Tres  homens  houve,  que  diversamente  se  tornaram  benemeritos 
para  com  o Real  Collegio  das  Ursulinas. 

De  Fr.  Alexandre  do  Espirito  Santo  Palitares,  director  do  colle 
gio,  nomeado  por  decreto  real  em  1779,  já  dissemos  quanto  basta 
acerca  dos  seus  serviços. 

Ao  benemerito  Falhares,  succedeu  na  direcção  o padre  Manuel  Car- 
los Monteiro,  o qual,  a despeito  dos  annos  e da  consequente  falta  de 
actividade,  fez  muitos  benefícios  ao  collegio,  como  póde  ver-se  na  ci- 
tada Memória. 

Mais  tarde  teve  o rev.mo  Joaquim  Alves  Pereira  opportuna  ocea- 

ex.m0  e rev.m0  sr.  D.  José  Manuel  de  Lemos,  bispo  de  Coimbra,  conde  d'Arga- 
nil.  etc.  Coimbra,  imprensa  Lilteraria.  1862 

2 Real  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra;  pelo  sr.  clr.  Francisco  Anlonio 
Rodrigues  de  Gusmão,  no  Archivo  Pittoresco,  num.  40,  tomo  o.°  1862. 
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sião  de  concorrer  para  elevar  o collegio  á regularidade,  aceio  e es- 
plendor, que  o tornam  um  dos  mais  perfeitos  no  seu  genero l. 


COLLEGIO  REAL  DE  NOBRES 

. 

1854 

A portaria  de  17  de  dezembro  mandou  admittir  no  collegio  tan- 
tos quantos  coliegiaes  ali  podessem  caber,— pagando  todos,  indistincta- 
mente,  a pensão  de  150$000  réis. 


Pela  portaria  de  20  de  fevereiro  foi  erecta  no  Real  Collegio  de 
Nobres  uma  aula  de  língua  allemã. 

0 reitor  que  então  era  do  collegio  havia  proposto  ao  governo  a 
creação  d’aquclla  aula,  com  o fundamento  de  que  nas  obras  e escriptos 
allemães  se  encontram  preciosos  thesouros  de  litteratura,  e grandes 
modeios  para  o ensino  das  artes  e sciencias.  O governo  annuiu  á pro- 
posta, mandou  erigir  provisoriamente  a aula,  até  que  definitivamente 
concedessem  as  cortes  a necessária  auctorisação  para  a respectiva  des- 
peza. 

NB.  O professor  nomeado  foi  João  Frederico  Wittnich, — devendo 
o reitor  arbitrar-lhe  uma  gratificação,  em  quanto  as  cortes  não  decretas- 
sem o vencimento  regular.  (Portaria  de  7 de  março  de  1835) 

Effectivamente,  foi-lhe  arbitrado,  a titulo  de  gratificação,  o venci- 
mento de  300$000  réis.  (Portaria  de  4 de  maio  de  1835) 

Pela  portaria  de  23  de  fevereiro  foi  determinado  que  os  padres 
empregados  no  collegio  dirigissem  os  coliegiaes  no  verdadeiro  methodo 

1 Veja:  Biographia  do  padre  Joaquim  Alves  Pereirapor  um  seu  amigo.  Coim- 
bra 1869. 

A pag.  8 vem  um  encarecido  elogio  dos  serviços  prestados  pelo  padre  Al- 
ves Pereira  ao  collegio. 

Veja  também : Oração  fúnebre  que  nas  exequias  que  celebrou  o Seminário 
de  Coimbra  pelo  eterno  descanso  de  Joaquim  Alves  Pereira  recitou  José  Frederico 
Laranjo  a 10  de  junho  de  1869.  Coimbra  1869. 
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de  estudar,  explicando-lhes,  por  meio  de  analyse,  os  respectivos  compên- 
dios. Os  padres  leriam  por  este  acréscimo  de  trabalho  uma  gratifica- 
ção de  50$000  réis. 

Pela  portaria  de  11  de  junho  foi  auctorisado  o vice-reitor  do  col- 
legio  para  eleger  pessoa  competente  para  o exercido  de  professor  de 
primeiras  lettras  do  mesmo  collegio,  em  quanto  durasse  o impedimento 
de  professor  proprietário. 

Pelo  decreto  de  10  de  julho  foi  creada  no  collegio  uma  aula  de 
musica  vocal  e instrumental.  Teria  o professor  uma  gratificação  de 
200$000  réis,  em  quanto  as  cortes  não  decretassem  o vencimento  re- 
gular. Os  alumnos  que  frequentassem  aquella  aula  seriam  obrigados  a 
comprar  á sua  custa  os  instrumentos  a que  se  dedicassem. 

O governo  considerando  que  a Garnacha  ou  habito  talar,  de  que 
usavam  os  collegiaes,  era  incomraoda,  e eslava  cm  desharmonia  com 
os  usos  e costumes  do  presente  século:  auctorisou  o reitor  para  fazer 
no  vestuário  dos  collegiaes  a alteração  que  fosse  conveniente.  (Portaria 
de  28  de  novembro) 

1836 

Pela  portaria  de  29  de  janeiro  foi  mandada  incluir  na  folha  dos 
empregados  do  collegio  Antonio  Severino  Alves,  com  o vencimento  an- 
nual  de  150$Q00  réis,  em  quanto  estivesse  encarregado  da  escola  de 
picaria  naquelle  estabelecimento. 

Para  professor  da  aula  de  musica  foi  nomeado  Francisco  Gazul, 
com  o vencimento  de  200$000  réis,  nos  termos  do  decreto  de  10  de 
julho  de  1835.  (Decreto  de  2 de  abril) 

Em  28  de  setembro  foi  nomeada  uma  commissão,  encarregada  de 
elaborar  e propor  um  plano  das  reformas  necessárias  no  Collegio  Real 
de  Nobres,  tanto  na  parte  scientifica,  como  na  parte  economica. 

Era  esta  commissão  composta  de  José  Alexandre  de  Campos,  José 
Portelli  e José  Liberato  Freire  de  Carvalho. 


G.  E.  VI. 
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EXTINCCÃO  DO  REAL  COLLEGIO  DE  NOBRES 


1838 

Reproduziremos,  na  sua  integra,  o importantíssimo  decreto  de  4 de 
janeiro,  que  determinou  a abolição,  e providenciou  competentemente 
acerca  dos  collegiaes,  dos  professores  e empregados,  e dos  rendimentos 
do  estabelecimento  que  ia  ser  extincto: 

«Sendo  o Real  Collegio  de  Nobres  uma  instituição  que  não  está 
em  harmonia  com  a constituição  política  da  monarchia,  em  razão  de  ser 
por  seu  instituto  uma  escola  privilegiada;  e devendo  collocar-se  no  res- 
pectivo edifício  as  escolas  que  vão  ser  organisadas:  hei  por  bem  decre- 
tar o seguinte: 

<d.°  Fica  abolido  desde  já  o Collegio  de  Nobres. 

«2.°  Os  collegiaes  que  agora  rfelle  existem  serão  recebidos  no  Col- 
legio Militar,  aonde  se  lhes  dará  a instrucção  conveniente,  e nunca  in- 
ferior áquella  que  até  agora  se  lhes  subministrava,  pagando  as  mesmas 
prestações  que  pagavam  ao  collegio  abolido. 

«Os  lentes  e mais  empregados  do  collegio  abolido  serão  emprega- 
dos nas  novas  escolas  que  vão  ser  creadas,  e até  ao  estabelecimento 
d’ellas  conservarão  seus  actuaes  ordenados  por  inteiro. 

«4.°  Todos  os  rendimentos  do  collegio  abolido,  seu  edifício  e mo- 
bília, serão  applicados  ás  novas  escolas  pela  maneira  que  o governo 
determinar. » 

Oito  dias  depois  da  data  do  precedente  decreto,  foi  promulgado 
outro,  no  qual  o governo  determinava  o seguinte: 

4.°  O edifício  do  Real  Collegio  de  Nobres  com  todas  as  suas  per- 
tenças, ficará  á disposição  do  ministério  da  guerra,  para  n’elle  se  es- 
tabelecer a Escola  Polytechnica,  e os  mais  estabelecimentos  scientificos 
da  dependência  do  mesmo  ministério,  que  ali  for  conveniente  collocar. 

2. °  Os  rendimentos  do  mesmo  collegio  serão  applicados  para  as 
despezas  da  dita  escola,  e administrados  pela  sua  junta  administrativa. 

3. °  A parte  da  mobilia,  que  for  necessária  para  a nova  escola,  será 
posta  á disposição  da  mesma.  (Decreto  de  21  de  janeiro) 
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1838 

Pela  portaria  de  24  de  março  ordenou  o governo  que  a junta  da 
fazenda  do  extincto  Collcgio  de  Nobres  entregasse  immediatamentc,  por 
inventario,  á junta  administrativa  da  Escola  Polytechnica,  toda  a mobí- 
lia, livros,  manuscriptos,  papeis  e quaesquer  outros  objectos  que  per- 
tenciam ao  mesmo  estabelecimento  supprimido,  e que  a junta  da  fa- 
zenda tivesse  ainda  em  seu  poder. 

Em  oflicio  da  mesma  data  da  portaria  antecedente  dizia  ao  minis- 
tro da  guerra  o do  reino: 

«...  E por  esta  occasião  vou  rogar  instantemente  a v.  ex.a  que 
dando  consideração  ás  desgraçadíssimas  circumstancias  em  que  se  acham 
os  empregados  do  extincto  Collegio  de  Nobres,  a quem,  pelo  artigo  3.° 
do  decreto  de  4 de  janeiro  de  1837,  estão  garantidos  os  seus  venci- 
mentos pelos  bens  do  collegio,  em  quanto  não  forem  empregados  em 
outra  repartição  do  estado,  se  digne  expedir  as  ordens  necessárias  para 
que  elles  sejam  pagos  do  que  lhes  for  devido. 

Não  deveriamos  fallar  mais  do  Collegio  Real  de  Nobres,  desde  que 
foi  abolido  pelo  decreto  de  4 de  janeiro  de  1S37 ; um  acontecimento 
porém,  do  anno  de  1843  nos  impõe  o dever  de  fallarmos  aqui  nova- 
mente d’aquelle  estabelecimento. 

No  dia  22  de  abril  de  1843  manifestou-se  no  edifício  do  referido 
[extincto  collegio,  onde  então  estavam  as  Escolas  Polytechnica  e do 
Exercito,  um  terrível  incêndio,  que  destruiu  o palacio  magestoso,  e o 

reduziu  a um  montão  de  ruinas. 

- 

No  capitulo — Imprensa  Nacional  de  Lisboa,  anno  de  1843 — re-  ‘ 
gistaremos  um  relatorio  do  respectivo  administrador  geral  acerca  do  ca- 
lamitoso acontecimento;  e para  esse  capitulo  remeltemos  os  leitores, 
no  que  respeita  á historia  de  um  tão  desastroso  incidente. 

Para  illustração,  porém,  dos  leitores  transcrevemos  aqui  uma  parte 
do  discurso  que  na  sessão  da  carnara  electiva  de  24,  proferiu  o depu- 
tado José  Maria  Grande  a respeito  d’aquelle  fatal  incêndio. 

Depois  de  ler  uma  representação  dirigida  pelos  lentes  da  Escola 
[Polytechnica  e do  Exercito  ao  parlamento,  pedindo  providencias  para 
[que  a instrucção  do  paiz  fosse  salva  do  profundo  golpe  que  acabava  de 
soffrer,  acrescentou  o seguinte: 

«O  vasto  e bello  edifício,  onde  funccionavam  a Escola  Polytechnica 
e a Escola  do  Exercito,  acaba  de  ser  devorado  pelas  chammas.  Esta 
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calastrophe  mnguou  profundamente  o coração  dos  habitantes  de  toda* 
a capital.  Indivíduos  de  todas  as  ciasses  manifestaram  inequivocamente 
o vivo  sentimento  que  os  pungia  n’este  desastre  nacional.  O ediílcio  in-  ,1 
cendiaclo  viu  em  torno  de  si  os  mais  distinctos  caracteres  e os  cidadãos  I 
mais  conspícuos.  Á frente  d’elles,  instigando-os  com  o seu  exemplo  c 
inspirando-lhes  sua  paternal  solicitude,  viam-se  nos  logares  de  maioi 
risco  el-rei  e os  seus  ajudantes  de  campo.  Os  ministros  de  eslado,  ura 
grande  numero  de  pares  e de  deputados  disputavam  ãs  ehammas  umal 
parte  da  sua  presa.  Pessoas  de  todas  as  jerarchias  e de  todos  os  par- 
tidos rivalisavam  no  nobre  empenho  de  salvar  os  objectos  de  instrucção 
que  existiam  nas  escolas.  As  preciosas  collecções  scientihcas,  que  cora 
tanto  afan  e á custa  de  tantos  sacrifícios  haviam  sido  adquiridas  pel; 
Escola  Polytechnica,  foram  felizmente  roubadas  á voracidade  do  incên- 
dio. O gabinete  de  physica  e o laboratorio  de  chimica,  os  instrumento: 
astronomicos,  as  collecções  de  mineralogia  e de  zoologia,  tudo  pôde  k 
com  muito  pequenas  excepçoes,  ser  salvo.  Os  cartorios,  as  bibliothecas 
c outros  objectos,  alguns  preciosos.,  do  uso  de  ambas  as  escolas,  tam 
bem  deixaram  de  ser  pasto  das  ehammas.  Na  salvação  destas  precio 
sidades  scientificas  distinguiram-se  cidadãos  conspícuos,  mas  ninguen 
mais,  nem  talvez  tanto,  como  os  alumnos  de  ambas  as  escolas.  A mo 
cidade  acadêmica,  que  representa  o porvir  esperançoso  do  paiz,  mani 
feslou  o maior  zelo  pela  sciencia,  e uma  coragem  desprezadora  dos  pe 
rigos.  Á primeira  noticia  do  desastre  todos  correram  ao  theatro  da  de  : 
solação,  e para  salvar  a casa  da  sua  educação,  a sua  segunda  casa  psi  I 
terna,  desenvolveram  como  que  á porfia,  uma  devotação  digna  de  mar 
cebos  cultores  das  lettras. 

«Os  esforços  dos  nacionaes  receberam  grande  coadjuvação  da  pe 
ricia  e valor  das  guarnições  das  embarcações  inglezas  e francezas. 

«O  ardor  que  animava  estes  estrangeiros  generosos  comprehende-s 
facilmente.  Além  da  humanidade  um  outro  sentimento  os  exaltava,  e e 
impellia  ao  meio  dos  perigos.  Não  era  um  edifício  qualquer  que  se  abri] 
zava,  era  o sanctuario  das  sciencias  que  ardia,  e as  sciencias  não  tei, 
patria,  porque  são  de  todo  o mundo.  Os  interesses  da  instrucção  (que. 
melhor  do  que  elles  o sabe?),  não  são  os  interesses  de  um  povo.  sã 
os  interesses  do  gencro  humano:  e a luz  da  philosophia  e da  verdadi 
como  a do  sol,  quando  nasce  e brilha,  nasce  e brilha  para  todos1.» 

1 Merece  ser  lido  na  sua  integra  este  discurso,  do  qual  apenas  reprod 
zimos  duas  passagens.  Os  leitores  o encontrarão  no  Diário  do  Governo , nui 
96,  de  26  de  abril  de  1813. 
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Veja-se  também  o bcllo  artigo  escripto  por  A.  F.  do  Castilho  na 
Revista  Universal  Lisbonense  de  1843,  num.  1019,  O incêndio. 

Veja-se  egualmente  a representação  que  a Sociedade  Pharmaceu- 
Uica  Lusitana  endereçou  ás  cortes  em  data  de  25  de  abril  de  1843,  pe- 
dindo a reconstrucção  do  edifício  onde  funccionavam  as  Escolas  Polyle- 
chnica  e do  Exercito. 

É este  um  documento  que  faz  muita  honra  á benemerita  sociedade, 
pela  sollicitude  que  lhe  mereceram  n’aquella  occasião  as  sciencias: 

« O paiz,  dizia  a representação,  o paiz  acaba  de  experi- 

mentar mais  um  golpe,  mais  uma  fatalidade:  o edifício  onde  se  achavam 
as  Escolas  Polytechnica  e do  Exercito,  foi  devorado  pelas  chammas;  de 
ítão  excedente  e sumptuosa  fabrica  apenas  restam  as  ruinas,  o esque- 
leto horrendo  1...  Grande,  sem  duvida,  é em  si  a perda  material;  po- 
jrém  enormíssima  se  torna  ella  em  relação  ás  lettras:  aquelle  estabele- 
jcimento,  que  era  a esperança  da  nossa  patria,  a nossa  regeneração  scien- 
|tifica,  ahi  jaz  sem  domicilio  proprio,  mendigando  um  asylo  em  que  se 
abrigue,  etc.1.» 

Merece  ser  registada  a portaria  do  ministério  da  marinha,  de  25 
de  abril  do  mesmo  anno  de  1843,  relativa  ao  funesto  acontecimento  de 
que  ora  tratamos: 

«Tendo,  por  este  ministério,  subido  ao  conhecimento  de  s.  m.  a 
rainha  o zelo  e esforços  empregados  pelo  major  general  da  armada, 
inspector  do  arsenal,  e seus  ajudantes,  pelos  commandantes  dos  navios 
de  guerra,  e mais  officiaes,  guardas  marinhas,  e aspirantes  da  mesma 
armada,  e bem  assim  pelas  guarnições  dos  ditos  navios,  e pelo  con- 
structor,  mestres,  e operários  do  arsenal  da  marinha,  por  occasião  do 
incêndio  que,  no  dia  22  do  corrente,  devastou  iníeiramente  o edifício 
da  Esola  Polytechnica:  zelo  e esforços  que  concorreram  para  a salva- 
ição  de  muitos  objectos  de  valor,  e para  que  o incêndio  se  não  esten- 
desse, como  chegou  a ameaçar,  aos  edifícios  circumvisinhos:  Manda  a 
jmesma  angusta  senhora.  ..louvar  em  seu  real  nome  o referido  major 
(general  e mais  chefes,  officiaes,  empregados,  e operários,  que  n’aquella 
occasião  prestaram  tão  valiosos  serviços,  determinando  que  esta  porta- 
ria seja  transcripta  na  ordem  da  armada  e no  Diário  do  Governo,  para 
satisfação  de  todos  os  mencionados  indivíduos.  Paço  das  Necessidades 
em  25  de  abril  de  1843. — Joaquim  José  Falcão .» 


1 Jornal  da  Sociedade  PharmaceUica  Lusitana  tomo  3.°,  pag.  195  e 196. 


Juizo  crítico  ácerca  do  Real  Collegio  de  Nobres. 

Crê-se  que  a instituição  do  eolíegio  foi  suggerida  ao  marquez  de 
Pombal  pelas  obras  do  barão  de  Bielfeld,  a que  era  muito  affeiçoado. 

E com  effeito,  dando-me  ao  cuidado  de  examinar  os  escriptos  do 
barão  de  Bielfeld,  n’elles  encontrei  esta  significativa  passagem: 

aOutre  ces  collèges,  il  est  bon  d’établir  encore  des  Académies  des 
Nobles,  oà  les  jeunes  gens  de  qualité  peuvent  se  mettre  en  pension,  et 
y faire,  non  seulement  leurs  humanités,  mais  aussi  tous  les  exercices 
convenables  á leur  naissance  et  á 1’élat  qu’ils  veulent  embrasser.  II  faut 
les  pourvoir  d’excel!ents  maitres,  tant  pour  les  Sciences  que  pour  les 
arts  et  pour  les  exercices.  Les  heures  doivent  etre  réglées  pour  1’étude, 
pour  la  musique,  le  dessein,  les  mathématiques,  et  surtout  1’architec- 
ture  civile  et  militaire,  la  danse,  les  armes  etc.  On  fait  très  bien  de 
combiner  ces  académies  avec  celle  oú  l’on  apprend  à monter  à cheval, 
oú  avec  le  manège  public,  etc1.» 


No  entanto,  mais  immediata  procedência  da  creação  do  Collegio 
de  Nobres  nos  cumpre  assignalar,  e vem  a ser  o luminoso  conselho  que 
ao  marquez  de  Pombal  deu  o doutor  Antonio  Nunes  Ribeiro  Sanches  em 
1759,  ao  fazer  sentir  a urgente  necessidade  da  educação  da  nobreza  por 
modo  diverso  da  que  estava  em  voga. 

Em  um  notável  escripto  dizia  o doutor  Ribeiro  Sanches: 

«Parece-me  que  vistos  os  notáveis  inconvenientes  da  educação  do- 
mestica, e das  escolas  ordinárias,  não  fica  outro  modo  para  educar  a 
nobreza,  e fidalguia  do  que  aprender  em  sociedade,  ou  em  collegios: 
c como  não  é cousa  nova  hoje  em  Europa  esta  sorte  de  ensino,  com  o 
titulo  de  corpo  de  cadetes,  ou  escola  militar,  ou  collegio  dos  nobres, 
atrevo-me  a propor  á minha  patria  esta  sorte  de  collegios,  não  sómente 
pela  summa  utilidade  que  tirará  d’esta  educação  a nobreza,  mas  sobre- 
tudo, o estado,  e todo  o povo.» 

E aqui  me  cumpre  pagar  um  tributo  de  louvor  e agradecimento 
ao  sr.  Camillo  Casteilo  Branco,  pela  publicidade  que  deu  a um  precioso 
manuscripto  que  possuo  do  referido  doutor  Antonio  Nunes  Ribeiro  San- 
ches, e que  bem  póde  ser  o original  das  Cartas  sobre  a educação  do 
mocidade , impresso  em  Colonia  em  1700,  ou  do  Plano  para  a educa 
cão  de  um  fidalgo  moço,  mencionado  entre  as  obras  inéditas  do  illustn 
medico,  nomeadas  na  biographia  que  Vic-d’Azir  lhe  escreveu  e Fran 
cisco  Manuel  do  Nascimento  traduziu. 


is 


!«f 

12 


1 Inslituitions  polüiqaes,  par  M le  baron  de  Bielfeld. 
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Vejam  os  leitores  o muito  interessante  livro  que  o sr.  Camillo  Cas- 

Itello  Branco  publicou  ha  pouco,  intitulado:  Curso  d<;  Litteratura  Por- 
tugueza,  e ahi  encontrarão  um  extracto,  summamente  curioso,  do  indi- 
cado manuscripto. 

A necessidade  de  ser  breve  nos  tolhe  a satisfação  de  nos  demorar- 
mos sobre  esta  especialidade;  sendo  força  remetter  os  leitores  para  o 
riquíssimo  subsidio  que  deixamos  apontado1. 

A primeira  phase  d’este  collegio,  desde  1761  a 1772,  apresenta-o 
como  um  lyceu,  e ao  mesmo  tempo  como  uma  academia,  destinada 
a proporcionar  conhecimentos  especiaes  de  navegação,  fortificação,  e 
architectura  civil. 

A segunda  phase,  1772  até  1837,  apresenta-o  em  proporções 
muito  mais  modestas,  e com  o caracter  de  um  lyceu,  embora  especial 
e privativo  de  uma  classe  de  alumnos,  por  assim  dizer,  privilegiada. 

Tendo  tido  a sua  razão  de  ser  nas  idéas  e circumstancias  da  época 
da  sua  fundação,  devia  necessariamente  desapparecer  diante  dos  princí- 
pios de  egualdade  que  a constituição  política  fez  vigorar2. 

E comtudo,  ainda  em  agosto  do  anno  de  1840  foi  apresentado  á 
camara  electiva  um  projecto  de  lei  pelo  deputado  por  Lamego,  José 
Manuel  Botelho,  no  primeiro  artigo  do  qual  se  lia  o seguinte: 

«Fica  revogado  e de  nenhum  effeito  o decreto  de  4 de  janeiro  de 
1837,  qne  supprimiu  o Collegio  de  Nobres,  o qual  será  restituído  e 
posto  no  mesmo  estado,  em  que  se  achava  antes  da  promulgação  de 
tal  decreto.» 

£ Quaes  fundamentos  apresentava  o deputado  por  Lamego  para  res- 
tabelecer o Real  Collegio  de  Nobres? 

invocava  primeiramente  umas  suppostas  condições  de  ultima  von- 
tade do  duque  almirante  de  Castella;  e accrescentava  depois: 

«Mas  não  é isto  ainda  tudo:  este  bello  estabelecimento,  odiado  tal 
vez.  por  ter  o nome  de  real,  e a que  chamaram  de  privilegio  porque 
se  dizia  ainda  de  nobres,  havia  perdido  aquelle  caracter  desde  a entrada 
do  immortal  duque  de  Bragança  n’esta  capital.  Havia  elle  desde  logo 
ordenado,  que  os  pensionistas  até  então  exclusivamente  tirados  da  classe 

1 Curso  de  litteratura  portugueza,  por  Camillo  Castello  Branco.  Continua- 
ção e complemento  do  Curso  de  litteratura  portugueza  por  José  Maria  de  An- 
drade Ferreira,  pag.  149  a 163  e 322  a 326. 

2 Veja:  Apontamentos  relativos  d instrucção  publica,  por  João  Ferreira 
Campos. 
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dos  nobres,  o podessem  ser  de  iodas  as  qualidades;  e que  as  aulas  do 
collegio  alé  então  sómente  reservadas  para  os  collegiaes,  se  fizessem 
publicas,  e ficassem  desde  logo  abertas  para  todos  os  que  as  quizes- 
sem  frequentar:  disposição  que  começou  desde  logo  a produzir  innume- 
raveis  benefícios,  espalhando  a instrucção  por  todas  as  classes  da  socie- 
dade; pois  que  logo  que  nos  annos  dc  1834  a 1837  em  que  subsistia 
ainda  aquelíe  estabelecimento,  assim  judiciosamente  reformado,  as  suas 
aulas,  que  constavam:  de  primeiras  leltras  pelo  methodo  de  Lencaster, 
grammatica  portugueza,  latina,  latinidade,  rhetorica  e poética,  chronolo- 
gia,  geographia  e historia,  lógica,  metaphysica,  grego,  geometria,  francez, 
inglez,  allemão,  desenho,  musica  vocal  e instrumentel,  esgrima,  dança, 
e picaria;  foram  frequentadas  por  nada  menos  do  que  356  alumnos  ex- 
ternos, numero,  que  augmentava  successivamente,  e que  seria  já  muito 
maior  no  anno  em  que  foi  supprimido.» 

A camara  electiva  nomeou  uma  commissão  para  examinar  o pro- 
jecto, que  aliás  extinguia  a Escola  Polytechnica,  e restabelecia  a Aca- 
demia de  Marinha,  e a de  Fortificação,  e a Aula  de  Physica  e Chimica 
da  Casa  da  Moeda. 

A commissão  foi  de  parecer  que  o projecto,  que  principalmenle 
tendia  a fazer  revogar  os  decretos  de  4,  11  e 12  de  janeiro  de  1837, 
devia  ser  regeitado. 

Em  quanto  ao  testamento  do  duque  almirante  de  Castella,  demon-  I Pei 
strou-se  que  tendo  o edifício  em  que  estava  a Escola  Polythechnica  sido  liso 
fundado  em  1603,  sendo  o terreno  para  tal  edificação  doado  porFernão 
Telles  de  Menezes,  governador  da  índia  em  tempo  de  Filippe  n,  o fun- 
dador doou  também  á companhia  de  Jesus  os  seus  bens  que  importavam 
em  vinte  mil  crusados,  para  a mesma  edificação;  um  negociante  flamen- 
go, que  depois  entrou  para  a companhia,  applicou  a esta  obra  todos  os 
grossos  cabedaes  que  possuia.  Além  d’estes  e de  outros  generosos  con- 
tribuintes, citam  ainda  em  1717  os  chronistas  o padre  Miguel  Dias;  mas 
jamais  faliam  do  almirante  de  Castella,  o testamento  do  qual  é do  anno 
de  1705;  e tanto  basta  para  caracterisar,  na  phrase  do  sr.  Alexandre 
Herculano,  de  sokmnissima  e maravilhosa  miséria  o enlaçar  o Real  Col- 
legio de  Nobres  com  as  disposições  de  ultima  vontade  do  almirante 
de  Castella. 

No  que  respeita  ao  restabelecimento  do  Real  Collegio  de  Nobres, 
foi  victoriosamente  combattida  a pretenção  do  auctor  do  projecto,  não 
só  pela  commissão  da  camara  electiva,  senão,  e principalmente,  por  um 
dos  seus  membros,  o sr.  Alexandre  Herculano,  que  em  separado  tratou 
a questão  com  lodo  o desenvolvimento,  e com  uma  valentia  inexcedi- 


vel.  E com  elfeito,  o Real  Collegio  de  Nobres  era  uma  instituição  apro- 
priadamente adaptada  á monarehia  absoluta,  foi  reformado  logo  depois 
de  dez  annos  de  existência,  c ainda  pelo  decurso  do  tempo  deixou  de 
produzir  os  fructos  que  se  esperavam;  além  de  que,  para  supprir  os 
estudos  que  elle  continha,  lá  estavam  já  decretados  os  lyceus,  com  uma 
organisação  mais  accommodada  ás  exigências  da  actual  constituição1. 

Um  escriptor  muito  noticioso,  coetâneo  da  fundação  do  Real  Col- 
legio de  Nobres,  dá  a respeito  d’esle  alguns  esclarecimentos  curiosos: 

«Creou  mais  o sr.  rei  D.  José  o Real  Collegio  de  Nobres,  para 
educação  dos  filhos  da  nobreza;  destinando  para  este  estabelecimento 
o convento  dos  jesuitas  situado  no  alto  das  duas  Cotovias,  e dolando-o 
de  suíficientes  rendas,  provenientes  dos  bens  da  extincta  companhia,  c 
de  outros  devolvidos  á corôa.  Creou-lhe  uma  junta  administrativa,  cu- 
jas conferencias  se  fazem  uma  vez  por  semana;  e são  deputados  da  dita 
junta  um  reitor,  um  vice-reitor,  um  juiz  conservador,  um  secretario, 
um  thesoureiro  e um  fiscal.  Logo  lhe  nomeou  os  melhores  mestres,  que 
então  havia,  de  linguas  vivas,  e mortas,  bellas  artes,  e sciencias.  Man- 
dou ir  de  Inglaterra  e de  França  uma  collecção  dos  melhores  instru- 
mentos de  mathematica,  physica  e astronomia,  os  quaes  foram  depois 
mandados  para  a Universidade  de  Coimbra,  no  tempo  da  sua  reforma. 
Persuado-me  que  o estabelecimento  foi  creado  para  200  alumnos;  mas 
também  me  persuado  que  nunca  chegou  nem  a metade,  não  obstante 
a módica  pensão  annual,  que  devia  pagar  cada  aiumno. 

«Os  professores  com  os  quaes  se  abriu  este  collegio  foram  o dr. 
Miguel  Franzini,  para  as  sciencias  mathematicas,  o abbade  Tallier,  para 
a physica  experimental,  o dr.  Vandelli,  para  a historia  natural  e chi- 
mica,  escolhidos  todos  pelo  abbade  Faciolati,  o qual  já  antes  tinha  man- 

1 Os  limites  d’esta  obra  não  nos  permittem  entrar  em  longos  desenvolvi- 
mentos sobre  esta  especialidade;  no  eütaDlo,  para  satisfazer-mos  a curiosidade 
dos  nossos  leitores,  vamos  indicar-lhes  a fonte  onde  poderão  ir  buscar  noticias 
cabaes.  Veja  o interessante  escripto: 

Da  Escola  Polytechnica  e do  Collegio  dos  Nobres  por  A.  Ilerciilano  (deputado 
pelo  Porto).  Lisboa.  1841. 

Ahi  encontrarão  os  leitores  o relatorio  e projecto  do  deputado  por  Lamego, 
José  Manuel  Botelho;  o parecer  da  commissão  da  cantara  electiva  sobre  o indi- 
cado projecto;  a Analyse  ao  parecer  da  commissão. . . por  José  Ántonio  David  Hen- 
riques; e a valente  e sabia  impugnação  da  Analyse  ao  parecer  pelo  sr.  Alexandre 
Herculano. 

Veja:  Escola  Polytechnica , anno  de  1840. 
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dado  o seu  discipulo,  o dr.  Ciera,  pedido  pela  côrte  de  Portugal,  para 
aslronomo,  assim  como  também  o engenheiro  geographo,  Velasco,  e o 
dr.  Brunelli:  estes  tres  últimos  para  serem  empregados  debaixo  das  or- 
dens do  capitão  general  Gomes  Freire  de  Andrade,  governador  da  ca- 
pitania de  S.  Paulo,  para  determinarem  com  outros  commissionados 
pela  côrte  de  Madrid,  os  limites  das  duas  nações  na  America  do  Sul: 
e lendo  estes  voltado  d'aquella  expedição,  foram  empregados  no  Col- 
legio  de  Nobres,  em  quanto  se  formaram  os  estatutos  para  a reforma 
da  Universidade  de  Coimbra,  nos  quaes  alguns  delles  tiveram  parte, 
e foram  depois  empregados  na  mesma  Universidade.  Sendo  para  notar 
que,  nos  primeiros  annos  do  estabelecimento  do  Collegio  de  Nobres, 
fossem  todos  os  professores  estrangeiros,  inclusive,  os  de  dança,  es- 
cripta  e florete:  podendo  apenas  exceptuar-se  os  da  lingua  porlugueza 
e latina,  e o de  desenho,  Joaquim  Carneiro1.» 


COLLEGIO  DE  AUGUSTO 

1835 

No  l.°  de  janeiro  devia  verificar-se  a abertura  de  um  collegio  de 
pensionistas  no  edifício  de  Santa  Maria  de  Belem,  Casa  Pia, — separado 
inteiramente,  va  parte  economica,  d' este  estabelecimento,  e só  lendo  em 
commum  as  aulas  das  seguintes  disciplinas: 

Ler  e escrevei-,  elementos  de  arithmetica  e geometria,  de  gramma- 
tica  porlugueza  e desenho  linear, — na  escola  pratica  de  ensino  mutuo 
de  Lcncaster. 

Doutrina  christã,  francez,  inglez,  latim,  grego,  rhetorica  e philo- 
sophia;  pintura;  musica. 

Haveria  também  exercício  militar, — e exercícios  gymnasticos,  logo 
que  estivesse  prompto  o local  para  elles  designado. 

Os  collegiaes  que  só  aprendessem  as  disciplinas  da  escola  de  en- 
sino mutuo,  pagariam  mensalmente  a quantia  de  9$600  réis. 

Os  que  frequentassem  as  outras  aulas  pagariam  mensalmente  a 
quantia  de  12$000  réis. 

As  mesadas  seriam  pagas  adiantadamente,  e o seu  produeto,  de- 


1 liecordações  de  Jacomc  fíatton.  Londres  1813,  pag.  212  a 214. 
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pois  dc  satisfeitas  as  dcspczas  do  collegio,  entraria  no  cofre  da  Casa 
Pia1. 


COLLEGIO  DE  EDUCAÇÃO  DOS  FILHOS  DOS  OFFICIAES  E VOLUNTÁRIOS 
DO  EXERCITO  LIBERTADOR 

Na  camara  electiva  foi  apresentada  em  1834  uma  proposta  para  o 
estabelecimento  de  um  collegio  de  educação  dos  filhos  dos  officiaes  e 
voluntários  do  exercito  libertador. 

Seria  o collegio  estabelecido  no  edifício  do  Convento  da  Estrella,  e 
organisado  segundo  o modelo  do  Collegio  Militar  da  Luz. 

Para  o futuro  seria  o collegio  destinado  para  os  filhos  de  todos  os 
cidadãos  beneméritos  que  não  tivessem  meios  de  os  mandar  educar; 
devendo  este  instituto  entrar  no  quadro  dos  estabelecimentos  de  bene- 
ficência e instrucção1. 


COLEEGIO  DE  EDUCAÇÃO  NO  LYCEU  NACIONAL  DE  BRAGA 

Julgamos  dever  mencionar  a especialidade  que  a inscripção  deste 
capitulo  indica. 

O conselho  do  Lyceu  Nacional  de  Braga  representou  ao  governo 
sobre  a conveniência  de  se  estabelecer  no  edifício  do  mesmo  lyceu  um 
collegio  de  almnnos  internos , regulado  por  disposições  adequadas  á edu- 
cação e ensino  da  mocidade,  e tendentes  a promover  a observância  da 
disciplina  entre  os  alumnos,  e a cultura  methodica  dos  estudos  em  to- 
das as  aulas  da  escola  legal. 

Para  explicação  diremos: 

0 decreto  de  17£de  novembro  de  1836,  no  artigo  96.°,  dispoz  o 
seguinte: 

1 Veja  o Annuncio  de  24  de  dezembro  de  1834,  que  foi  publicado  no  Dia- 
rio  do  Governo,  num.  1,  de  1 de  janeiro  de  1835. 

0 Annuncio  declarava  que  o collegio  se  abria  com  approvação  e ordem  de 
S.  M.  a Rainha;  e fazia  constar  que  o administrador  geral  da  Casa  Pia  daria, 
a quem  conviesse,  os  esclarecimentos  necessários  a respeito  de  enxoval,  li- 
vros, etc. 

1 Veja  a Gazeta  do  Governo , num,  89,  de  ii  de  outubro  de  1834. 
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«Os  professores  celibatários  poderão  habitar  no  edifício  do  lyceu. 
O conselho  poderá  admitlir  alumnos  internos  em  qualidade  de  pensio- 
nistas, fazendo  para  isso  o regulamento  necessário,  que  levará  á appro- 
vação  da  direcção  geral;  não  haverá,  porém,  responsabilidade  alguma 
do  estado,  que  fornecerá  somente  o edifício.» 

Auctorisado  o governo  pela  precedente  disposição  legislativa,  e 
competentemente  informado  de  que  o segundo  pavimento  do  referido 
edifício,  separado  da  bibliotheca  por  duas  grossas  paredes,  tem  as  con- 
dições necessárias  para  a conveniente  collocação  do  collegio,  sem  risco 
de  communicação  de  incêndio  para  as  outras  partes  do  edifício,  e sem 
prejuízo  do  serviço  ou  das  serventias  dos  estabelecimentos  n’elle  reuni- 
dos: concedeu,  conformando-se  com  o parecer  do  conselho  de  instruc- 
ção  publica,  ao  conselho  do  lyceu  a faculdade  de  instituir  um  collegio 
de  educação  para  alumnos  internos. 

Ainda  fez  mais  o governo:  approvou  para  a administração  econô- 
mica do  collegio  um  regulamento  que  faz  parte  do  decreto  de  21  de 
novembro  de  1855,  pelo  qual  concedeu  a faculdade  para  a instituição 
do  collegio. 

Do  regulamento  não  registarei  todas  as  disposições,  por  quanto  pela 
maior  parte  se  referem  á direcção  e administração  econômicas  do  col- 
legio. 

Direi  somente  que  a superintendência  do  collegio  ficava  á conta 
do  conselho  do  lyceu,  exercitada  por  um  delegado  de  sua  nomeação 
no  seu  proprio  seio,  encarregado  de  fazer  cumprir  os  programmas  da 
administração  economica,  disciplinar  e litteraria,  e de  vigiar,  providen- 
ciar e propor  o que  conviesse  para  bem  do  collegio.  A parte  essencial- 
mente  economica  ficava  sendo  da  competência  de  um  sub-director  (que 
poderia  ser  um  dos  professores),  de  provada  intelligencia.  moralidade, 
e aptidão. 

Uma  só  disposição  registarei  texlualmente,  pela  sua  natureza  lit- 
teraria: 

«Poderá  o sub-director,  com  prévia  auctorisação  do  conselho,  crear 
aulas  particulares,  que  não  haja  no  lyceu,  para  o melhor  e o mais 
completo  desensolvimento  da  educação  dos  alumnos  internos,  pagando 
os  ordenados  aos  professores.  Não  poderão,  porém,  ser  regidas  essas 
aulas  por  professores  estranhos  ao  lyceu,  salvo  as  cfaquellas  discipli- 
nas que  não  forem  professadas  no  mesmo  lyceu.  N’este  ultimo  caso 
ficará  a nomeação  dos  professores  dependente  do  conselho.» 

Com  acerto  se  determinava  que,  passado  um  anuo  de  experiencia, 
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se  proposessem  as  providencias  que  parecessem  convenientes  para  o 
bom  andamento  das  coisas  do  collegio1. 

COLLEGÍO  DE  EDUCAÇÃO  PARA  FILHAS  E IRMÃS  DESVALIDAS  DOS 
OFFICIAES  DO  EXERCITO,  DA  ARMADA,  E DOS  EMPREGADOS  CIVIS-MILITARES 

Pela  portaria  de  12  de  novembro  de  1838  ordenou  o governo, 
que  a commissão  encarregada  de  formar  o plano  geral  do  Monte  Pio 
para  o exercito  e marinha,  addicionasse  a este  trabalho  o projecto  de 
um  estabelecimento,  no  qual  as  íilhas  e irmãs  desvalidas  dos  officiaes 
do  exercito,  da  armada,  e dos  officiaes  civís-mili tares,  podessem  ser 
recolhidas,  sustentadas  e doutrinadas. 

À commissão  devia  formar  o competente  orçamento;  indicar  o lo- 
cal para  o estabelecimento,  preferindo  algum  edifício  que  primitivamente 
houvesse  sido  fundado  para  amparar  as  famílias  dos  militares;  e coor- 
denar um  systema  de  ensino  primário,  que  abrangesse  os  princípios 
de  sã  moral,  e habilitasse  as  educandas  para  saberem  dirigir  e prati- 
car os  serviços  domésticos  proprios  do  sexo  feminino  entre  famílias 
menos  abastadas. 

COLLEGIO  DO  P0RT1C0  EM  LISBOA 

Com  quanto  fosse  particular  este  collegio,  tenho  por  conveniente 
mencional-o,  pela  circumstancia  muito  recommendavel  de  ser  dirigido 
este  estabelecimento  pelo  insigne  Àntonio  Feliciano  de  Castilho,  depois 
visconde  de  Castilho. 

No  meado  do  armo  de  1832  se  annunciava  que  a casa  em  que  es- 
tava assente  o collegio  (junto  ao  largo  da  Eslrella)  era  excedente,  com 
todos  os  requisitos  hygienicos,  e,  pela  tranquillidade  e silencio  do  sitio, 
inteiramente  proprio  para  o bom  estudo. 

As  primeiras  letíras  eram  ali  ensinadas  pelo  melhodo  de  leilura 
repentina  e escripta  repentina , sob  a immediata  inspecção  do  auctor. 
As  classes  de  portuguez,  francez,  e latim,  eram  regidas  pessoal  e as- 
siduamente pelo  mesmo  Antonio  Feliciano  de  Castilho. 

Haveria  um  curso  nocturno,  gratuito,  de  leitura  pelo  indicado  me- 
lhodo; sendo  convidados  para  se  aproveitarem  do  ensino  os  operários, 

1 Veja  a integra  tio  regulamento  no  Diário  do  Governo  de  8 de  dezembro 

de  1831,  num.  289. 
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criados  de  servir,  c quaesquer  pessoas  que  não  podessem  dispor  das 
horas  do  dia  para  se  instruírem. 


COLLEÍiíO  DOS  APRENDIZES  NO  ARSENAL  DO  EXERCITO 

No  relatorio  que  precede  o decreto  de  10  de  dezembro  de  1851 
leem-se  estes  enunciados,  que  preparam  o espirito  para  conhecer  e apre- 
ciar a natureza  e destino  d’este  collegio: 

«0  pensamento  de  crear  e educar  operários  desde  os  seus  mais 
tenros  annos,  illustrando-os  com  os  princípios  rigorosos  da  sciencia,  ao 
mesmo  tempo  que  os  fortalece  na  pratica,  é da  mais  elevada  importân- 
cia. Este  pensamento  já  se  acha  realisado  com  o estabelecimento  do  Col- 
legio dos  Aprendizes,  sanccionando-se  agora  a sua  existência,  como  uma 
idéa  fecunda  em  resultados  proveitosos,  não  só  para  o serviço  do  Ar- 
senal, mas  também  para  a industria  em  geral.» 

Effectivamente  o indicado  decreto  sanccionou  a existência  do  Col- 
legio dos  Aprendizes,  com  o fim  de  crear  e educar  operários  comple- 
tamente habilitados  para  o serviço  do  arsenal;  e promelteu  determinar 
no  regulamento  o systema  de  educação  que  se  deve  dar  n’este  estabe- 
lecimento. ( Art . 18°  e § único ) 

0 promettido  regulamento  foi  decretado  em  24  de  outubro  de  1853; 
e em  presença  delle  vamos  particularisar  a organisação  do  collegio  e 
o systema  do  ensino  ali  adoptado. 

Compõe-se  de  GO  aprendizes  collegiaes,  mantidos  e educados  por 
conta  do  estado. 

Duas  terças  partes  d'este  numero  competem  aos  filhos  das  praças 
de  pret  do  exercito  de  terra,  ou  dos  batalhões  nacionaes,  quando  estes 
tenham  servido  em  campanha;  e uma  terça  parle  aos  filhos  dos  operá- 
rios do  Arsenal  do  Exercito. 

Admissão: 

A admissão  pertence  ao  inspector  geral;  e terão  preferencia  nas 
respectivas  classes;  l.°  os  filhos  de  viuvas;  2.°  os  filhos  das  praças 
condecoradas,  ou  feridas  em  combate,  e os  filhos  de  operários  que  ti- 
verem prestado  mais  serviços  no  arsenal. 

A admissão  de  qualquer  aprendiz  no  collegio,  que  já  tenha  no 
mesmo  um  irmão,  só  poderá  ser  concedida  pelo  ministro  da  guerra. 
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Para  a admissão  no  collegio,  dos  filhos  de  militares,  será  neces- 
sário o attestado  do  livro  mestre,  do  serviço  do  pae;  e tanto  a taes 
candidatos,  como  aos  filhos  dos  operários,  são  requeridas  as  seguintes 
circumstancias:  l.a  Não  terem  menos  de  doze  annos,  nem  mais  de  qua- 
torze, o que  se  provará  com  certidão  do  baptismo;  2.a  terem  sido  vac- 
cinados,  ou  terem  tido  bexigas,  o que  será  comprovado  com  certidão 
do  respectivo  facultativo;  3.a  serem  sadios  e robustos,  o que  será  ve- 
rificado pelo  exame  do  cirurgião  mór. 

Aprendizes  pensionistas : 

É permittida  a admissão  de  aprendizes  pensionistas,  pagando  adian- 
tada a prestação  diaria  de  140  réis,  e o primeiro  vestuário  de  uniforme 
do  collegio.  Ficam  também  sujeitos  ás  provas  sanilarias,  que  se  exi- 
gem dos  collegiaes  mantidos  pelo  estado. 

Permanência  no  collegio: 

Nenhum  collegial  permanecerá  no  collegio  além  dos  18  annos  de 
edade.  Aquelles  que,  com  esta  edade,  não  estiverem  ainda  aptos  no 
serviço,  poderão  concluil-o  como  aprendizes  externos. 

Os  aprendizes  que  sairem  do  collegio,  tendo  aprendido  o officio, 
levarão  todo  o seu  fato,  menos  o capote;  e os  que  sairem  sem  o con- 
cluir, ou  por  castigo,  levarão  o fato  do  trabalho. 

Instrucção  fabril  e scientifica: 

Á escolha  do  inspector  geral  fica  a designação  dos  oíficios  dos 
aprendizes  collegiaes,  transferindo-os  de  uma  para  outra  officina,  no 
primeiro  semestre  de  aprendizagem,  quando  não  mostrem  aptidão  no 
officio,  que  primeiro  se  lhes  destinou,  e despedindo-os  quando  de  todo 
forem  inhabeis,  ou  incorrigíveis.  N’este  caso  os  fará  entregar  a seus 
parentes,  ou  tutores. 

Além  dos  oíficios  fabris,  aprenderão  as  matérias  que  se  ensinam 
nas  respectivas  aulas. 

Vejamos  quaes  são  as  matérias  que  se  ensinaram  nas  respectivas 
aulas. 

Para  ensino  dos  aprendizes  collegiaes,  e externos,  haverá;  l.°  uma 
aula  de  instrucção  primaria;  2.°  outras  das  matérias  estabelecidas  no 
decreto  de  30  de  dezembro  de  1852  (o  qual  creou  ensino  industrial) ; 
para  o que  o inspector  geral  estabelecerá  o respectivo  programma. 
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Para  a direcção  das  aulas  nomeará  o inspcctor  geral,  d’entre  os 
ofíiciaes,  ou  empregados,  os  que  julgar  idoneos  para  aquelle  mister; 
vencendo  esses  taes  uma  gratificação. 

A cargo  do  inspector  geral  fica  regular  o tempo  e methodo  de  en- 
sino, bem  como  os  prêmios  e castigos;  devendo  elle  nas  relações  que 
annualmente  remette  ao  governo,  dar  conta  do  aproveitamento  de  cada 
alumno. 

Note-se  que  a frequência  das  aulas  é obrigativa  para  todos  os  apren- 
dizes, em  conformidade  com  o disposto  no  artgo  46.°  do  decreto  de 
30  de  desembro  de  1852  A 

Vejamos  agora  o programma  das  disciplinas,  que  effecti va  mente 
se  ensinam  nas  aulas  do  Collegio  dos  Aprendizes: 

IA  Aula. — Leitura,  calligraphia,  pratica  das  quatro  operações  ari- 
thmeticas,  grammatica  portugueza,  doutrina  christã. 

2.a  Aula. — Arithmetica  pratica  e applicada,  geometria  pratica  e 
applicada,  desenho  linear  e industrial. 

Regulamento  das  aulas: — Funccionam  as  aulas  em  dias  alternados; 
de  manhã,  e ás  horas  das  officinas. 

A l.a  aula  nas  2.as,  4.as,  e 8.as  feiras;  a 2. 3 nas  3. 33  5.as  e sabbados. 

Nenhum  aprendiz  póde  ser  admittido  a exame  fabril  para  operá- 
rio, se  não  estiver  approvado  nas  disciplinas  da  I.a  aula. 

Nenhum  aprendiz  póde  ser  admittido  a exame  para  continuar 
no  serviço  do  arsenal,  como  operário,  se  não  tiver  sido  approvado  nas 
disciplinas  que  constituem  a l.a  parte  do  programma  da  2.a  aula;  e os 
aprendizes  que  se  destinarem  para  os  officios  de  fundidor,  torneiro  de 
moldes,  artilheria,  e ferreiro,  deverão  ser  approvados  nas  disciplinas 
da  2.a  parte  do  programma. 

Nenhum  aprendiz  é dispensado  da  frequência  das  aulas,  em  quanto 
não  obtiver  approvação.  As  faltas  de  frequência  ás  aulas  serão  consi- 
deradas como  faltas  á officina;  e despedido  o aprendiz  que  perfizer  o 
numero,  pelo  qual  deve  ter  baixa  n’aquella. 

É prohibido  nas  officinas  o castigo  de  palmatória. 

Desenvolvimento  do  ensino  das  duas  atilas: 

IA  Aula. — Disciplinas  obrigatórias  para  todos  os  aprendizes: 

1 Veja  o Regulamento  para  o Arsenal  do  Exercito , a que  se  refere  o decreto 
de  24  dc  outubro  de  1833.  Lisboa,  Imprensa  Nacional.  1833. 
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Ler,  escrever  cursivo,  regras  principaes  da  orthographia  e da  pro- 
sódia, princípios  geraes  de  numeração,  sommar,  diminuir,  multiplicar, 
e dividir. 

Logo  que  qualquer  alumno  está  prompto  n’estas  disciplinas,  o di- 
rector  da  aula  dá  parte,  para  se  proceder  a exame,  na  presença  d’elle, 
do  director  do  collegio,  e do  da  2.a  aula.  Do  resultado  do  exame  se 
lavra  termo,  o qual  é remettido  para  a secretaria,  e publicado  na  or- 
dem da  inspecção,  fazendo-se  o competente  averbamento  no  livro  da 
matricula. 

2.a  Aula. — i.a  Parte.  Obrigatória  para  todos  os  aprendizes: 

Definições  dos  termos  geométricos  empregados  no  desenbo,  dese- 
nho linear  das  figuras  geométricas,  traçado  geométrico,  ou  resolução 
dos  principaes  problemas  geométricos  com  regua  e compasso,  desenho 
geométrico  de  machinas  e outros  objectos,  princípios  de  aritbmetica, 
operações  sobre  quebrados,  dizima,  e complexos,  formação  e exlrac- 
ção  da  raiz  quadrada  e cubica,  razões  e proporções,  regra  de  Ires,  re- 
gra de  liga,  systema  geral  de  pesos  e medidas,  systema  métrico,  uso 
da  escala  decimal,  nomes,  determinação  de  extensão,  superfície,  volu- 
mes, peso  dos  corpos  pelo  seu  volume  e gravidade  especifica,  figuras 
semelhantes,  plantas  de  machinas,  cortes,  alçados,  e perfis. 

2.a  Parte.  Obrigatória  para  os  aprendizes  dos  ofiicios  de  ferreiro, 
serralheiro  fundidor,  e torneiro,  que  pretendem  continuar  no  serviço 
do  arsenal: 

Princípios  de  algebra,  até  ás  equações  do  i.°  grau,  princípios  ele- 
mentares de  geometria  descriptiva,  princípios  elementares  de  physica, 
princípios  elementares  de  mechanica  applicada,  desenho  de  machinas. 

As  disciplinas  da  2.a  aula  ficarão  obrigatórias  tres  annos  depois  de 
estabelecido  o instituto  Industrial.  (Artigo  46  do  decreto  de  30  de  de- 
zembro de  1852) 

Os  exames  da  l.a  parte  são  oraes,  tirando-se  as  perguntas  á sorte; 
os  da  2.a  são  por  escripto. 

Recentemente  addicionou-se  ao  programma  da  l.a  aula  o estudo 
da  chorographia,  noções  de  grammatica  e historia  portuguezas,  e dou- 
trina christã. 

1862 

A carta  da  lei  de  2 de  julho  de  1862  auctorisou  o governo  para 
organisar  o estabelecimento  de  que  trata  o decreto  de  12  de  janeiro 
de  1837,  destinado  á educação  de  oitenta  filhos  das  praças  de  pret  do 
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exercito,  o qual  asylo  tomaria  a denominação  de  «Asylo  dos  filhos  dos 
soldados. » 

Sendo  também  o asylo  destinado  para  formar  coronheiros  e espin- 
gardeiros,  quiz  a lei  que  a educação  artística  d’estes  taes  alumnos  fosse 
ministrada  no  Arsenal  do  Exercito,  ficando,  n’este  sentido,  e para  este 
fim,  auetorisado  o governo  a fazer  no  regulamento  do  Collegio  dos  Apren- 
dizes do  mesmo  arsenal  as  modificações  necessárias. 

Veja:  Asylo  dos  Filhos  dos  Soldados. 


Em  um  jornal  litterario  da  capital  encontrámos  uma  excellenle  no- 
ticia, relativa  ao  Collegio  dos  Aprendizes  no  anno  de  1845,  elaborada 
por  J.  B.  da  Silva  Lopes.  Exlractaremos  delia  o que  mais  faz  ao  nosso 
proposito: 

« . . .Compõe-se  este  collegio  de  sessenta  mancebos  desvalidos,  sus- 
tentados e vestidos  pelo  estado,  com  a pensão  diaria  de  190  réis,  para 
aprenderem  um  dos  officios  em  que  se  trabalha  no  mesmo  arsenal;  e 
admitte  pensionistas  externos  que  paguem  a prestação  mensal  de  3$600 
réis  com  vestido  e calçado,  e de  4$800  réis  sem  a ultima  condição. 
Teem  lodos  elles  aulas  de  primeiras  letlras,  e de  geometria  pratica  e 
desenho  linear,  que  frequentam  duas  horas  por  dia  antes  de  entrarem 
para  as  olficinas;  e são  estas  aulas  francas  para  os  demais  aprendizes 
e officiaes  do  arsenal,  e também  para  discípulos  externos  que  as  quei- 
ram frequentar. 

«Contam-se  na  primeira  10 3 discípulos  de  todas  as  classes;  e na 
segunda,  que  foi  aberta  a 5 de  fevereiro  de  1844,  cursam  85,  sendo 
40  pensionistas  do  estado,  11  pensionistas  particulares,  22  aprendizes 
das  olficinas,  6 officiaes  d’estas,  e 6 discípulos  externos.  Ambas  estão 
debaixo  da  direcção  do  sr.  João  Manuel  Cordeiro,  capitão  do  estado 
maior  de  artilheria,  o qual  formou  um  compendio  das  matérias  próprias 
seguindo  o methodo  de  M.  Francceur,  e por  elle  lhes  explica  as  lições 
na  segunda,  e até  dá  a alguns  noções  de  grammatica  portugueza  e fran- 
ceza  para  entenderem  os  livros  cVeste  idioma. 

«Animam-se  com  louvores  e prêmios  os  que  mais  se  distinguem, 
e ainda  ultimamente  por  ordem  do  inspector  do  arsenal  de  10  de  julho 
foi  nomeado  l.°  decurião  das  duas  aulas  Carlos  Augusto,  aprendiz  col- 
legial  da  oífícina  de  carpinteiro,  e abonado  com  a gratificação  de  4( 
réis  nos  dias  que  for  presente  nas  aulas,  em  prêmio  da  sua  applicaçãc 
e talento:  ordenando  que  o produclo  d’esta  gratificação  seja  mettide 
em  uma  caixa  economica  para  assim  formar  um  pecúlio  ao  mancebf 
quando  venha  a sahir  do  collegio.  Já  em  outra  ordem  de  6 de  janeir 
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de  1843  havia  o mesmo  inspector  determinado  que  a nenhum  apren- 
diz se  passasse  carta  para  official  sem  mostrar  que  sabia  ler  e escrever, 
e as  quatro  operações  arithmeticas  em  numeros  inteiros  e quebrados, 
e que  nenhum  official  teria  augmento  de  jornal  sem  se  mostrar  habili- 
tado com  os  preditos  conhecimentos:  em  consequência  da  qual  ordem 
não  poucos  se  teem  dado  a frequentar  a primeira  aula  para  se  habi- 
litarem a fim  de  obterem  o andamento  que  merecerem.1» 

No  interessante  trabalho  do  sr.  I.  de  Vilhena  Barbosa,  intitulado: 
Fragmentos  de  um  roteiro  de  Lisboa,  encontra-se  uma  excedente  des- 
cripção  do  Arsenal  do  Exercito,  e ahi  se  lê  esta  noticia : 

«Ha  neste  arsenal  um  Collegio  de  Aprendizes,  e muitas  e bem  or- 
ganisadas  officinas  de  vários  officios  mechanicos,  a alguns  dos  quaes 
se  póde  dar  o nome  de  artes,  como  são  o de  abridor  em  metaes,  que 
ali  se  exercita  com  muita  proficiência,  o de  fabricante  de  instrumentos 
bellicos  e de  instrumentos  de  mathematica,  etc.2» 

COLLEGIO  DOS  MENINOS  ORPHÂOS  DE  COIMBRA 

A carta  de  lei  de  15  de  setembro  de  1841  concedeu  á Misericór- 
dia da  cidade  de  Coimbra  o edifício  e cerca  do  extincto  Collegio  da  Sa- 
piência da  mesma  cidade,  para  rfelle  estabelecer  os  ramos  da  sua  ad- 
ministração, e os  collegios  dos  orphãos  e das  orphãs. 

Era  esta  a disposição  do  artigo  16.°  da  memorável  carta  de  lei 
citada,  pela  qual  foram  concedidos  edifícios  e cercas  a um  sem  nu- 
mero de  corporações  administrativas  e de  estabelecimentos  pios  e ou- 
tros. Por  exactidão  observarei  que  o § unico  do  mencionado  artigo  man- 

1 Veja  a Revista  Universal  Lisbonense,  nnm.  8,  de  14  de  agosto  de  1845. 

O artigo  de  J.  B.  Baptista  Lopes  intitula-se  Collegio  dos  Aprendizes  do  Ar- 
senal do  Exercito. 

Pretendia  também  o escriptor  fazer  sentir  que  o governo  portuguez  não 
deixava  de  louvar  e condecorar  os  artistas  que  se  distinguiam;  e cita  o decreto 
de  21  de  outubro  de  1842,  pelo  qual  foi  condecorado  Luiz  Antonio  Duarte  Lei- 
tão (mestre  de  oíílcina  no  arsenal)  pelos  melhoramentos  que  inventou  para  os  mar- 
tellos  de  percussão  applicaveis  a todas  as  bocas  de  fogo  de  mar  e terra.  Também  o 
machinista  Gaspar  José  Marques  fôra  condecorado  com  a ordem  de  Christo  e da 
Conceição. 

2 Veja  o Archivo  Pittoresco,  num.  19,  tomo  vm,  do  anno  de  1865. 
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dava  que  ficasse  salva  a habitação  concedida  ao  egresso  D.  Antonio  da 
Maternidade. 

A trasladação  para  o edifício  do  extincto  collegio  da  Sapiência  ef- 
feí tuou-se^  com  grande  pompa  e solemnidade,  no  dia  19  de  junho  de 
■1842. 

0 collegio  dos  meninos  orphãos  foi  instituído  pelo  doutor  Caetano 
Correia  de  Seixas,  em  seu  testamento.  Foi  confirmada  a instituição  pela 
provisão  de  9 de  novembro  de  1803.  Pela  provisão  de  29  de  janeiro 
de  1808  foi  ordenado  que  o numero,  edade  e qualidade  dos  alumnos 
fossem  regulados  pelas  disposições  do  testamento  do  instituidor,  rigo- 
rosamente observadas. 

Doações  que  foram  acrescendo  habilitaram  a Misericórdia,  admi- 
nistradora dos  bens,  para  augmentar  o numero  dos  alumnos. 

O que  particularmente  quadra  ao  meu  intento,  é a noticia  da  in- 
strucção  e educação  que  os  orphãos  ali  recebem.  N’este  particular  ate- 
nho-me ao  que  um  informador  auctorisado  escreveu  no  anno  de  1842, 
no  dia  immediato  ao  da  trasladação  que  acima  apontámos: 

«Aqui  são  instruídos  nas  primeiras  lettras,  e doutrinados  nos  ele- 
mentos da  religião,  até  chegarem  á edade  de  se  applicarem  a differen- 
tes  misteres,  olhando  por  elles  a Misericórdia  até  completarem  o tempo 
de  aprendizes,  vestindo-os,  e pagando  aos  mestres  que  os  ensinam  e 
sustentam.  Áquelles  em  quem  ressumbra  especial  talento  para  as  lettras 
proporciona  os  meios  de  cursar  a Universidade',  onde  a 25  de  julho  pas- 
sado (1841)  recebeu  o grau  de  doutor  em  lheologia  o alumno  d’este 
collegio,  José  Gomes  Achilles,  actual  parodio  da  freguezia  de  S.  João 
d'Almedina  d'esta  cidade  (Coimbra)1.)) 


1 Veja  na  fíev.  Univ.  Lisb.,  tomo  i pag.  454  e 455,  um  artigo  do  sr.  Fran- 
cisco Rodrigues  de  Gusmão,  intitulado:  Collegio  dos  meninos  orphãos  de  Coim- 
bra. Trasladação. 

Também  no  mesmo  tomo  encontrei  um  artigo  do  sr.  F.  A.  de  Mello,  acerca 
dos  collegios  de  orphãos  e orpliãs,  dando  noticias  anteriores  á trasladação. 

No  Guia  Historico  do  sr.  Augusto  Mendes  Simões  de  Castro  também  se 
faz  menção  do  collegio. 


COLLEGIO  MILITAR 


1854 

Em  4 de  dezembro  apresentou  á camara  elecliva  o deputado  Luna 
um  projecto  de  lei,  assim  concebido: 

«Art.°  l.°  Na  admissão  dos  pensionistas  do  estado  no  Collegio  Mi- 
litar da  Luz  devem  ter  toda  a preferencia  os  filhos  dos  portuguezes 
fieis  á rainha  e á carta,  e que  segundo  a lei  tiverem  pelos  seus  servi- 
ços direito  para  serem  attendidos. 

«Art.°  2.°  Que  os  filhos  dos  portuguezes  fieis  que  foram  persegui- 
dos; que  estiveram  presos,  ou  desterrados;  que  emigraram,  e vieram 
depois  salvar  a patria,  bem  como  os  filhos  d’aquelles  que  morreram 
nos  desterros,  nas  prizões,  nos  combates,  caso  que  excedam  da  edade 
que  se  requer,  para  serem  admittidos  no  referido  Collegio  Militar  da 
Luz,  se  lhes  dispense  essa  clausula,  uma  vez  que  seus  paes  provem 
quaes  foram  os  soffrimentos  que  padeceram,  e deram  logar  a não  po- 
derem cuidar  da  educação  de  seus  filhos. 

«Art.°  3.°  Que  annualmente,  depois  da  matricula  concluída,  se  pu- 
blique officialmente  na  Gazeta  do  Governo  os  nomes  dos  alumnos  admit- 
tidos, edades,  e de  quem  filhos.» 

Vê-se  que  dominava  o deputado  proponente  a influencia  da  paixão 
política,  tão  desculpável  na  occasião  em  que  mal  tinha  terminado  a lucta 
da  liberdade  contra  o absolutismo. 

Pela  ordem  do  dia  de  18  de  dezembro,  foi  determinado  que  os 
alumnos  do  real  collegio  militar,  que  houvessem  completado  com  apro- 
veitamento os  estudos  do  mesmo  collegio;  e a quem,  por  tal  motivo, 
se  tivesse  mandado  dar  a gratificação  de  400  réis  diários,  fossem  con- 
siderados, apenas  sentassem  praça,  como  aspirantes  a ofliciaes,  e como 
taes  gosassem  das  prerogativas  que  lhes  competissem;  sendo  preferidos 
nas  promoções,  em  egualdade  de  circumstancias  de  mérito,  aos  demais 
aspirantes  a officiaes. 


Pela  carta  de  lei  de  15  de  abril  foi  elevado  o numero  de  alumnos 
do  collegio  militar,  dos  sustentados  á custa  do  estado , a 150;  dos  quaes 
pertenceriam  134  logares  a filhos  de  officiaes  do  exercito,  e 16  aos  fi- 
lhos de  officiaes  da  armada,  e brigada  de  marinha,  ficando  indetermi- 
nado o numero  dos  que  pagassem  a sustentação  no  collegio. 

A mesma  carta  de  lei  attendeu  mui  particularmente  aos  filhos  dos 
officiaes  de  voluntários,  ou  de  milícias,  que,  ou  serviram  a causa  da  li- 
berdade, ou  por  ella  padeceram. 

E,  finalmente,  a mesma  lei  auctorisou  o governo  para  fazer  as  al- 
terações que  tivesse  por  convenientes  no  systema  de  estudos  que  então 
estava  em  vigor  no  collegio;  com  tanto  que  de  taes  alterações  não  re- 
sultasse augmento  de  despeza. 

Em  virtude  da  auctorisação  concedida  pela  precedente  carta  de  lei, 
decretou  o governo  em  13  de  outubro  um  novo  plano  de  estudos,  e re- 
gulamento, para  o collegio  militar;  nos  seguintes  termos: 

«Art.  l.°  Os  estudos  do  collegio  militar  dividem-se  em  dois  cur- 
sos, um  de  preparatórios,  outro  de  disciplinas  militares,  e cada  um  com- 
prehende  quatro  annos.  A distribuição  d‘estes,  numero  das  aulas,  e suas 
matérias,  constam  do  mappa  junto,  que  faz  parte  do  presente  decreto. 

Art.  2.°  Não  se  admitte  matricula  em  anno  algum  do  curso  mili- 
tar, ou  de  preparatórios,  sem  publico  exame  e approvação  em  cada 
uma  das  matérias  dos  annos  anteriores;  e para  ser  admittido  ao  primeiro 
anno  de  preparatórios,  deve  preceder  egual  exame  de  ler,  escrever,  e 
contar.  Haverá  uma  aula  provisória  de  primeiras  lettras  para  os  alum- 
nos, que  achando-se  actualmente  admittidos  no  collegio,  carecerem  d’esta 
instrucção. 

«Art.  3.°  É necessária  a edade  de  nove  até  onze  annos  para  a ma- 
tricula do  primeiro  anno  de  preparatórios;  e de  treze  a quinze  annos 
para  a matricula  no  primeiro  anno  do  curso  militar.  Podem  os  alum 
nos  estar  no  collegio  até  aos  vinte  annos  de  edade,  completos  no  de- 
curso do  ultimo  anno  do  curso  militar. 

«Art.  4.°  Desde  a edade  de  dez  até  quinze  annos,  e d’ahi  até  aos 
vinte  será  admittido  a matricula  em  qualquer  anno  de  cada  um  dos 
cursos,  aquelle  educando  que  cm  publico  exame  vago  obtiver  plenn 
approvação  das  doutrinas  correspondentes  dos  anteriores  annos,  con 


tanto  porém  que  possa  completar  o curso  de  preparatórios  até  aos  quinze, 
e o militar  até  aos  vinte  annos  de  edade. 

«Art.  5.°  Assim  para  as  aulas  de  preparatórios,  como  para  as  mi- 
litares, a matricula  se  abrirá  no  dia  l.°  de  outubro,  e se  fechará  no 
dia  13  do  mesmo  mez.  No  mesmo  espaço  de  tempo  se  verificará  a en- 
trada no  collegio,  e passado  o referido  dia  13,  nem  se  admittirá  matri- 
cula, nem  ingresso,  quaesquer  que  tenham  sido  os  motivos  do  impe- 
dimento. 

«Art.  6.°  Todas  as  disposições  do  presente  decreto  são  applicaveis 
não  só  aos  collegiaes  do  estado,  mas  também  aos  porcionislas. 

«Art.  7.°  Em  qualquer  das  aulas  do  collegio  serão  admittidos  até 
ao  numero  compatível  com  a regularidade  dos  estudos,  alumnos  exter- 
nos, que  para  isso  se  habilitarem  perante  o director,  com  certidão  de 
edade  correspondente  ás  disciplinas  que  pretenderem  frequentar,  e com 
exactas  informações  de  polida  educação,  boa  indole  e oplimos  costumes. 

«Art.  8.°  0 director  do  collegio  militar  fica  sendo  inteiramente  en- 
carregado de  regular  as  horas  de  estudo,  e das  aulas,  de  todos  os  de- 
mais actos  relativos  á instrucção  dos  alumnos,  e ao  regimem  do  esta- 
belecimento, bem  como  de  designar  os  lentes  e professores  proprios  para 
cada  uma  das  aulas,  e os  compêndios  e methodos  de  ensino.  0 mesmo 
director  me  proporá  com  a possível  brevidade  pelo  ministério  da  guerra 
um  regulamento  completo,  que  bem  corresponda  a todos  os  seus  fins. 


«Art.  12.°  Em  tudo  mais  que  não  fica  alterado  pelo  presente  de- 
creto se  observará  o regulamento  de  dezoito  de  maio  de  mil  oitocentos 
e dezeseis,  com  as  modificações  que  lhe  tem  sido  feitas  por  disposi- 
ções ulteriores.» 

Plano  de  estudos  para  o Real  Collegio  Militar. 

Curso  de  estudos  preparatórios. 

Primeira  aula. — 1.°  Anno. — Grammatica  poríugueza  e latina,  de- 
vendo observar-se  desde  logo  as  differenças  mais  palpaveis  que  ha  entre 
ellas,  e o differente  genio  de  cada  uma.  Em  lodos  os  dias. 

Segunda  aula. — 1.°  Anno. — Grammatica,  e língua  franceza.  Em 
todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 1.°  Anno. — Desenho  linear,  lettra  redonda,  lettra 
angulosa  ou  allemã,  sem  ornatos.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula. — 2.°  Anno.  — Latinidade.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 2.°  Anno.— Leitura  e analyse  grainmaíical  de  al- 
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guns  clássicos  portuguezes,  tanto  em  prosa  como  em  verso.  Orthogra- 
phia,  e exercícios  práticos  por  escripto.  Em  todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 2.°  Anno. — Desenho  linear,  e lingua  franceza.  Em 
dias  alternados. 

I r 

Primeira  aula. — 3.°  Anno. — Continuação  da  latinidade,  theoria  do 
raciocínio  e da  linguagem,  isto  é,  ideologia,  grammatica  geral,  lógica, 
e rhetorica.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula.—  3.°  Anno. — Desenho  de  figura,  grammatica,  e lin- 
gua ingleza.  Em  dias  alternados. 

Terceira  aula. — 3.°  Anno. — Princípios  de  arithmetica,  algebra  e 
geometria,  limitando-se  ás  partes  d’estas  sciencias  que  são  essenciaes  ur 
nos  usos  ordinários  da  vida.  Elementos  de  geographia,  e chronologia, 
e historia  de  Portugal  em  compendio.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula. — 4.°  Anno. — Theoria  da  eloquência,  e da  poética, 
analyse  de  alguns  logares  dos  melhores  clássicos  portuguezes  e latinos, 
tanto  em  prosa  como  em  verso,  moral  universal,  e direito  natural  do 
homem  e das  nações.  Em  todos  os  dias.  j | ® 

Segunda  aula.  — 4.°  Anno.  — Lingua  ingleza,  desenho,  de  figura. 

Em  dias  alternados. 

Terceira  aula. — 4.°  Anno. — Primeiros  elementos  de  historia  natu- 
ral, physica,  chimica,  e astronomia.  Em  todos  os  dias. 

Curso  mathematico  militar. 

Primeira  aula. — i.°  Anno. — i.°  Anno  de  mathematica,  como  na 
Academia  de  Marinha,  e demais  a geometria  descriptiva,  e noções  mais 
amplas  de  astronomia.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 1.°  Anno. — Desenho  de  figura.  Em  todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 1.°  Anno. — Historia  natural.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula. — 2.°  Anno. — 2.°  Anno  de  mathematica,  como  na 
dita  academia.  Em  todos  os  dias. 

Segunda  aula.— 3.°  Anno.— Desenho  de  architectura  civil.  Em  to- 
dos os  dias. 

Terceira  aula. — 2.°  Anno.  — Physica.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula. — 3.°  Anno. — 1.°  Anno  militar,  como  na  academia 
de  fortificação  artilheria  e desenho,  e demais  a pequena  guerra.  Em 
todos  os  dias. 

Segunda  aula. — 3.°  Anno. — Desenho  de  paizagem  plana,  e de  per- 
spectiva. Em  todos  os  dias. 
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Terceira  aula. — 3.°  Anno. — Geographia,  chronologia,  e historia 
universal.  Em  todos  os  dias. 

Primeira  aula. — 4.°  Anno. — 2.°  Anno  militar,  como  na  dita  aca- 
demia, e demais  princípios  de  geodesia,  e suas  applicações.  Em  todos 
os  dias. 

Segunda  aula. — 4.°  Anno. — Chimica.  Em  todos  os  dias. 

Terceira  aula. — 4.°  Anno. — Desenho  de  fortificação,  signaes  de 
convenção  e topographia.  Em  todos  os  dias. 

O ensino  de  doutrina  christã  e moralidade  seria  professado  em  to- 
dos os  dias  feriados.  A escola  pratica  de  artilheria,  e da  ordenança  de 
infanteria  e caçadores,  as  escolas  de  gymnastica,  esgrima,  dança,  equi- 
tação, e musica,  alternariam  em  os  dias  feriados,  como  se  julgasse  mais 
conveniente. 


1856 

N’este  anno  predominava  em  Portugal  o pensamento  economico  da 
reducção  das  despezas:  e sob  a influencia  d’este  principio  foi  suppri- 
mido  o logar  de  director  do  Collegio  Militar , até  á deliberação  das  cor- 
tes; passando  as  respectivas  funeções  a cargo  do  immediato  no  mesmo 
collegio.  (Decreto  de  24  de  setembro) 

1837 

Sob  a influencia  do  pensamento  de  economia,  e no  sentido  de  que 
os  alumnos  do  Collegio  Militar  recebessem  ali  a educação  e instrucção 
próprias  para  o serviço  das  armas  de  cavallaria  e infanteria,  foi  pro- 
mulgado o decreto  de  12  de  janeiro. 

Por  este  decreto  foram  supprimidas  as  cadeiras  de  historia  natu- 
ral, de  physica,  e de  chimica;  foi  também  supprimido  o logar  de  sub- 
director. 

Pelo  mesmo  decreto  foi  determinado  que  o logar  de  director  seria 
conferido  a um  official  superior,  revestido  das  circumstancias  exigidas 
pelo  alvará  de  18  de  maio  de  1816. 

E,  finalmente,  pelo  mesmo  decreto  foram  supprimidas  as  rações 
denominadas  de  «estado  maior»,  e outras  que  eram  fornecidas  a crú, 
ou  em  dinheiro;  regulada  a compra  de  livros  para  a bibliotheca,  e fixado 
o minimo  da  edade  para  admissão  aos  10  annos,  o máximo  aos  12,  e 
prohibida  a permanência  do  collegio  depois  dos  17. 

O governo  ficou  incumbido  de  nomear  uma  commissão,  encarre- 


gada  de  fazer  o regulamento  de  que  trata  o artigo  8,°  do  decreto  de  13 
de  outubro  de  1835. 

Por  decreto  da  mesma  data  foram  preferidos  para  admissão  no 
Collegio  os  fdhos  dos  officiaes,  membros  da  Ordem  da  Torre  e Espada, 
que  se  houvessem  impossibilitado  no  serviço. 

Por  decreto  de  12  de  setembro  foi  permittida  a continuação  do 
exercício  do  magistério  no  collegio  ao  lente  de  l.°  anno  mathematico, 
e ao  official  empregado  na  regencia  da  cadeira  dos  princípios  mathema- 
ticos. 

Mandou  que  subsistisse  a pensão  alimentícia  de  400  réis  diários  aos 
alumnos  que  a ella  viessem  a ter  direito. 

Reduziu  a 12$000  réis  a prestação  mensal  que  até  então  pagavam 
os  pensionistas. 

Deu  preferencia,  para  os  empregos  aos  officiaes  do  exercito,  que, 
além  das  qualidades  legaes,  possuíssem  conhecimento  das  linguas  in- 
gleza  e franceza,  ou  pelo  menos  d’esta  ultima. 

Restabeleceu  as  rações,  em  favor  do  2.°  commandante,  officiaes> 
professores  de  linguas  e capellão,  etc. 


1839 

Registaremos  na  sua  integra,  por  muito  importantes  e curiosos, 
os  termos  em  que  a commissão  de  guerra  da  camara  dos  senhores  de- 
putados expressou  o seu  juizo  acerca  das  despezas  e organisação  do  Col- 
legio Militar: 

«Art.  9!.°  (do  orçamento  do  ministério  da  guerra):  Collegio  Mili- 
tar. A commissão  observou  que  a legislação  porque  este  collegio  se  re- 
gula, é já  bastante  confusa,  e que  muito  se  deve  desejar  que  o governo 
proponha,  quanto  antes,  ao  corpo  legislativo  o que  estiver  fóra  das  suas 
attribuições,  para  que  tão  interessante  estabelecimento  possa  corres- 
ponder perfeitamente  ao  objecto  da  sua  instituição  com  a possível  eco- 
nomia. 

«Por  agora  julga  a commissão  que  se  deve  votar,  além  dos  soldos 
de  todos  os  indivíduos  militares  ali  empregados,  a quantia  de  144$000 
réis  por  cada  alumno,  devendo  sair  da  totalidade  d’estas  prestações  a 
importância  das  gratificações  dos  mesmos  militares,  ordenados  dos  in- 
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dividuos  não  militares,  forragens  do  director,  da  parelha  ao  serviço  do 
collegio  e outras  despezas  não  especificadas. 

«Fica  o artigo  assim  reduzido: 

«Soldos 

«Prestações  de  144$000  rs.  para  cada  150  alum- 

nos 

«Réis 

Note-se  que  assim  Geou  approvado  n’aquelle  anno  o orçamenlo  es- 
pecial do  Collegio  Militar. 

1841 

A carta  de  lei  de  20  de  outubro  tornou  extensiva  aos  filhos  dos 
guardas  marinhas  e ff cctivos  a admissão  no  Collegio  Militar. 


4:548$000 

21:600^000 

26:148^000» 


1842 

Tendo  o director  do  Collegio  Militar  ponderado  os  inconvenientes 
que  resultavam  á disciplina  do  mesmo  collegio,  e ao  progresso  litterario 
dos  alumnos,  o permittir-se  que  estudassem  como  externos  o quinto  e 
sexto  anno  do  respectivo  curso:  determinou  o governo,  pelo  decreto  de 
31  de  outubro,  que  d’então  em  diante  cessasse  tal  concessão. 

1844 

Pela  carta  de  lei  de  13  de  dezembro  foi  o governo  auctorisado 
a conservar  no  Collegio  Militar,  até  ultimarem  o respectivo  curso,  os 
alumnos,  que  não  obstante  excederem  a edade  determinada  na  lei,  se 
fizerem  dignos  d’essa  graça  por  suas  circumstancias  especiaes,  e que  não 
tenham  completado  19  annos  de  edade;  ficando  para  esse  fim  dispen- 
sado o § 10.°  do  capitulo  4.°  do  alvará  de  18  de  maio  de  1816. 


348  — 


1845 


Em  um  notável  artigo  da  Revista  Universal  Lisbonense  opinava  o 
visconde  de  Sá  da  Bandeira,  que  a organisação  do  Collegio  Militar  de- 
via ser  melhorada,  a fim  de  poder-se  colher  maior  proveito  da  grande 
despeza  que  o estado  fazia.  Convinha  que  a reforma  fosse  modelada  pelo 
que  se  praticava  em  estabelecimentos  analogos  estrangeiros,  taes  como 
o de  Saint-Cyr,  em  França,  o de  Sandhurst,  em  Inglaterra,  o do  West- 
Point,  nos  Estados  Unidos;  em  combinação  aliás  com  as  circumstan- 
cias  especines  do  nosso  paiz.  Mas  Sá  da  Bandeira  reconhecia  o zelo  do 
director  e empregados  do  collegio  n’aquelie  tempo. 

Sá  da  Bandeira  apresentava  a estatística  do  numero  de  alumnos 
que  em  cada  anno,  desde  1835,  tinham  completado  o curso,  e por  isso 
ficaram  com  o vencimento  de  12$000  réis  mensaes.  Era  a seguinte: 


Destes  foram  despachados  31;  ficando,  por  consequência,  36  com 
o vencimento  mensal  de  12$000  réis. 


Pelo  decreto  de  18  de  setembro  nomeou  o governo  uma  commis- 
são  de  inquérito  e de  reforma  para  o Collegio  Militar;  ordenando  que 
n’este  meio  tempo  nenhum  alumno  fosse  admittido;  e que  desde  logo 
ficassem  supprimidas  as  cadeiras  de  5.°  e 6.°  anno,  as  quaes  corres- 
pondem ás  do  I.°  anno  da  Escola  Polytechnica.,  e do  l.°  anno  da  Es- 
cola do  Exercito. 

Por  outro  decreto  da  mesma  data  foi  creada  uma  companhia  com- 
posta de  aspirantes  a ofjiciaes,  com  a denominação  de  aspirantes  alum- 
nos. (Art.  I.°) 

No  artigo  13. 0 dispunha  o mesmo  decreto:  Os  alumnos  do  Colle- 
gio Militar  quando  acabarem  o seu  curso,  passarão  á companhia  de  As- 
pirantes  Alumnos,  cuja  denominação  tomarão. 


1835  — 2 

1836  — 2 

1837  — 2 

1838  — 1 

1839  — 3 


1840  — 7 

1841  — 6 

1842  — 13 

1843  — 12 

1844  — 18 


1846 
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Mas  logo  por  decreto  de  1 1 de  outubro  immediato  se  mandou  sus- 
pender a execução  do  precedente,  devendo  ser  apresentada  em  occasião 
opportuna  ás  camaras  a proposta  de  um  systema  completo  sobre  promo- 
ções e recompensas  militares,  no  qual  se  attendesse  convenientemente 
aos  meios  de  facilitar  a instrucção,  e premiar  os  indivíduos  que  mais 
se  distinguissem  por  sua  applicação. 

Cumpre  notar  que  uma  tão  rapida  mudança  de  resolução  se  explica 
pelas  circumstancias  políticas.  O decreto  de  18  de  setembro  é referen- 
dado pelo  visconde  de  Sá  da  Bandeira;  e o de  11  de  outubro  imme- 
diato é referendado  pelo  duque  de  Saldanha,  poucos  dias  depois,  como 
se  vê  do  famoso  movimento  político  de  seis  de  outubro  do  referido  anno 
de  1846. 


1847 

Pela  portaria  de  30  de  setembro  fez  o governo  algumas  recom- 
mendações  muito  judiciosas  e verdadeiramente  paternaes  ao  directordo 
Collegio  Militar. 

Desejando  que  não  se  adiasse  a abertura  das  aulas  do  collegio  no 
anno  de  1847  a 1848,  não  obstante  não  haver  ainda  a commissão  de  in- 
quérito apresentado  o seu  relatorio,  recommendou  ao  director  que  em- 
pregasse todas  as  diligencias  para  que  no  collegio  se  cuidasse  muito  aper- 
tadamente da  instrucção  religiosa,  moral  e scientifka,  do  ensino  metho- 
dico  e claro  dos  princípios  preparatórios  e das  sciencias,  da  cultura  das 
linguas  franceza  e ingleza,  e finalmente,  da  delicadeza  e urbanidade  do 
tracto. 

Em  presença  da  agitação  política  d'aquella  época,  recommendava 
também  o governo  ao  director  que  deligenciasse  evitar  que  no  collegio 
se  tratasse  de  assumptos  políticos.  Que  se  impedisse  toda  a communi- 
cação  externa  com  os  alumnos,  concedendo-se  apenas  licença  aos  paes, 
tutores,  ou  irmãos,  para  visitarem  aquelles  uma  vez  em  cada  mez,  e 
ainda  assim,  estando  presente  o segundo  commandante,  ou  official  do 
dia. 

Afora  estas  recommendacões,  continha  a portaria  algumas  provi- 
dencias regulamentares  de  policia  e regímen. 

Em  8 de  outubro  publicava  um  esclarecido  official  do  exercito,  João 
Baptista  da  Silva  Lopes,  um  projecto  de  reforma  do  Collegio  Militar,  que 
de  todo  ponto  se  desviava  da  organisação  que  então  linha  aqueile  esta- 
belecimento. 
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Os  dois  primeiros  artigos  explicam  perfeitamente  o pensamento  do 
auclor  do  projecto: 

1. °  O Collegio  Militar  é destinado  para  alojar  e manter  os  milita- 
res que  n’el!e  forem  admittidos  pelo  ministério  da  guerra. 

2. °  Serão  admittidos  no  collegio  até  ao  numero  de  150  militares 
do  exercito  e marinha,  de  qualquer  classe  ou  graduação,  mostrando  por 
documentos  authenticos  que  estão  matriculados  em  alguma  das  aulas  da 
Escola  Polytechnica,  da  do  Exercito,  ou  Naval,  e tenham  tido  bexigas 
ou  sido  vaccinados. 

§ Unico.  Terão  preferencia  os  filhos  dos  militares  que  mais  servi- 
ços tenham  feito  ao  estado,  e os  Olhos  das  pessoas  que  estiverem  pre- 
sas, degradadas  ou  emigradas  por  sua  fidelidade  á rainha  e á carta  con- 
stitiucional,  e entre  todos  os  que  forem  orphãos. 


Veja  este  projecto  na  Revista  Universal  Lisbonense  tomoví,  pag. 
496  e 497. 


1848 


Pela  carta  da  lei  de  31  de  julho  foi  o governo  auctorisado  para  proce- 
der a todas  as  reformas  e melhoramentos  indispensáveis  no  Collegio  Mi- 
litar, podendo  pôr  em  pratica  quaesquer  providencias  que  julgasse  con- 
venientes, uma  vez  que  não  excedesse,  antes  diminuísse,  sendo  possí- 
vel, a verba  das  despezas  que  no  orçamento  da  estado  vinha  exarada 
para  o dito  collegio. 


cip, 

pre 

p 

tes 

áo 


O decreto  de  14  de  novembro  mandou  transferir  para  o edifício 
real  de  Mafra  o Collegio  Militar,  que  n’aquella  época  estava  no  edifí- 
cio da  extincla  Congregação  dos  Missionários,  denominados  de  Rilhafo- 
les. 

Este  ultimo  edifício  foi  posto  á disposição  do  ministério  do  reino, 
para  ser  convertido  em  Hospital  regular  de  alienados.  O edifício  do  an- 
tigo Collegio  Militar  da  Luz  foi  mandado  restituir  ao  ministério  da  guerra. 

Cumpre  saber,  a este  respeito,  que  por  decreto  de  23  de  julho  de 
1842  foi  mandado  estabelecer,  no  districto  de  Lisboa,  um  novo  asylo 
ou  hospital  para  o tratamento  medico  e scientifico  das  moléstias  de  alie- 
nação mental;  devendo  aquelle  asylo  ser  collocado  no  edifício  nacional, 
onde  esteve  o collegio  militar,  no  sitio  de  Nossa  Senhora  da  Luz,  fre- 
guezia  de  S.  Lourenço  de  Carnide. 

O mesmo  decreto  mandou  fazer  n’aquelle  edifício  as  obras  neces- 
sárias para  a conveniente  coliocação  dos  alienados;  e de  feito  chega- 
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ram  a ter  principio  as  indicadas  obras  de  transformação  no  anno  de 
1846,  que  aliás  não  poderam  concluir-se,  em  razão  de  algumas  difficul- 
dades  de  administração,  e dos  acontecimentos  políticos  daquelle  tempo. 

No  anno  de  1848  o edifício  da  Luz  eslava  deteriorado,  e difficilmente 
poderia  ser  aproveitado  para  hospital  de  alienados,  ao  passo  que  o de 
Rilhafoles  reunia  condições  que  o tornavam  preferível  para  aquelle  des- 
tino, como  já  opinara  uma  commissão  em  1841.  N’este  estado  encon- 
trou o governo  as  coisas  em  1848,  e por  isso  tomou  a resolução  con- 
stante do  decreto  de  14  de  novembro,  que  ba  pouco  registámos*. 


1849 

Pelo  decreto  de  21  de  dezembro  promulgou  o governo  um  Plano 
de  reorgahisação  do  Real  Collegío  Militar,  em  virtude  da  auctorisação 
que  lhe  fôra  concedida  pela  carta  do  lei  de  31  de  maio  1848,  e com- 
prehendida  na  de  1 de  maio  de  1840. 

No  interessante  relatorio  que  precede  o Plano  de  organisação  diz 
o governo  que  a instituição  do  Real  Collegio  Militai-  dimana  de  um  prin- 
cipio sensato,  justo  e benefico.  Sensato,  porque  um  tal  estabelecimento 
prepara  officiaes  instruídos  e civilisados;  justo,  porque  dá  occasião  a 
que  se  recompensem  valiosos  serviços,  prestados  á patria,  muitas  ve- 
zes á custa  da  própria  vida;  benefico,  porque  habilita  a viuva  desvalida 
do  militar  a fazer  educar  um  filho  que  por  ventura  será  o seu  arrimo. 

No  mesmo  relatorio  se  assevera  que  um  tão  util  estabelecimento 
fôra  na  sua  origem  um  modelo  de  disciplina  e boa  direcção,  e dera  ao 
exercito  officiaes  distinclos;  mas  com  o andar  do  tempo  declinou  e de- 
caiu, pela  deficiência  dos  regulamentos,  pelo  grande  acréscimo  de  alum- 
nos,  pela  má  distribuição  de  disciplinas,  pelo  ruim  melhodo  de  ensino, 
e talvez  pela  falta  de  escrupulo  no  regimen;  de  sorte  que  nos  últimos 
tempos  não  correspondia  á despeza  avultada  que  occasionava  ao  estado. 

0 governo  tinha  para  si  que  a verdadeira  reforma  consistia  em  um 
regulamento  bem  concebido,  e aliás  executado  por  pessoas  zelosas  e in- 
telligentes;  no  entretanto  algumas  providencias  convinha  dar,  e eram 
ellas  as  que  o plano  de  reorganisação  continha. 

Vejamos,  em  substancia,  o pensamento  do  governo,  revelado  no 
seu  trabalho. 

1 Veja  o decreto  de  23  julho  de  1842,  e o relatorio  de  14  de  novembro  de 
1848,  nos  respectivos  tomos  da  Collecrão  da  Legislação. 
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0 governo  queria  que  o Collegio  Militar  fosse  propriamente  uma 
escola  de  preparatórios,  um  lyceu  militar;  e n’este  sentido  fazia  reduc- 
çõos  no  curso,  c abreviava  os  estudos,  evitando  assim  também  o incon- 
veniente da  longa  residência  de  mancebos  em  uma  especie  de  clausura. 
Não  só,  pois,  supprimia  as  cadeiras  de  mathematica  e arte  militar,  mas 
também  as  de  eloquência  e litteratura. 

O governo  entendeu  também  dever  diminuir  o numero  dos  colle- 
giaes,  que  lhe  pareceu  ser  excessivo,  com  referencia  á vigilância  e á dis- 
ciplina de  um  tal  estabelecimento,  e desproporcionado,  relativamente 
á força  do  exercito,  pois  que,  quando  este  era  incomparavelmente  maior 
do  que  hoje,  o numero  dos  collegiaes  não  excedia  a oitenta. 

Pareceu  importante  olhar  com  attento  cuidado  para  as  qualidades 
que  devem  ter  os  empregados  do  collegio.  Deu-se  preferencia,  na  admis- 
são, aos  filhos  dos  ofüciaes  que  pereceram  em  combate,  ou  naufragio, 
ou  ficaram  impossibilitados  do  serviço  por  effeito  de  feridas.  Foi  regu- 
lada a retribuição  devida  ás  habilitações  dos  alumnos,  na  saida  do  col- 
legio. E,  finalmente,  o governo  subordinou  ao  pensamento  da  economia 
a organisação  da  tabella  dos  vencimentos,  mostrando-se  muito  satisfeito 
porque  apresentava  uma  differença  de  3:723$000  réis  a favor  da  fa- 
zenda. 

Em  breve  teremos  occasião  de  ver  como  outro  ministério  encarou 
as  coisas  em  1831,  reformando  de  novo  o Collegio  Militar. 


1850 

Data  de  21  de  agosto  d’este  anno  um  aviso,  no  qual  se  explicava 
ao  commandante  em  chefe  do  exercito,  que  então  era  el-rei  o senhor  D. 
Fernando,  o decreto  de  21  de  dezembro  de  1849. 

Declarava  o aviso  que  a graduação  de  primeiros  sargentos,  concedida 
aos  alumnos  que  ultimassem  o curso  de  preparatórios,  seria  conferida 
áquelles  que  além  d^ste  se  achassem  habilitados  com  o 5.°  ou  6.°  anno 
do  antigo  curso,  quer  o tivessem  ultimado  n’este  anno,  ou  em  anno  an- 
terior. 

Que  para  os  alumnos  classificados  no  l.°  grau  serem  graduados 
alferes,  deveriam  ter  o curso  de  infanteria  e cavalleria  estabelecido  nos 
decretos  de  11  e 12  de  janeiro  de  1837,  e não  terem  desmerecido  na 
frequência  das  escolas  Polytechnica  e do  Exercito  por  effeito  de  repro- 
vações ou  procedimento  irregular. 

Que  esta  graduação  seria  extensiva  a lodos  os  indivíduos,  que, 
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lendo  ultimado  o curso  do  collegio  com  a classificação  do  l.°  grau,  e 
tendo  o curso  completo  de  infanteria  e cavallaria,  estivessem  servindo 
ainda  como  praças  de  pret  no  exercito. 

Que  aos  alumnos,  que  em  virtude  do  § 4.°  do  artigo  20.°  do  de- 
creto de  29  de  dezembro  de  1849  fossem  assentar  praça,  se  contaria 
para  todos  os  effeitos  o tempo  do  serviço,  ainda  que  feito  antes  de 
quinze  annos  de  edade. 

Que  a graduação  de  alferes  não  seria  conferida  senão  aos  alumnos 
que  quizessem  seguir  a sua  carreira  militar  nas  armas  de  infanteria  ou 
I cavallaria,  não  lhes  aproveitando,  porém,  a referida  graduação  quando 
mudassem  de  destino  para  o corpo  do  estado  maior,  ou  armas  espe- 
ciaes,  pois  que*  nesse  caso  devia  ser  regulado  o seu  accesso  segundo  o 
decreto  de  l i e 12  de  janeiro  de  1837. 

Que  sem  dependencia  de  ordem  superior,  deveriam  ser  auclorisa- 
dos  os  commandantes  dos  corpos,  para,  em  tempo  competente,  passa- 
rem guias  para  se  matricularem  nas  escolas  na  conformidade  da  lei, 
aos  alumnos  do  Collegio  Militar  que  quizessem  continuar  os  estudos. 

Que  os  alumnos,  com  destino  para  o estado  maior,  ou  armas  espe- 
ciaes,  que,  sem  causa  justificada,  interrompessem  os  estudos  depois 
de  approvados  no  2.°  anno  da  Escola  Polytechnica,  deixariam  de  ter 
o vencimento  de  400  réis,  passando  a ter  o de  240  réis. 

Que  aos  alumnos  que  fossem  assentar  praça  nos  corpos  de  infante- 
ria ou  cavallaria  fosse  relevada  a falta  de  altura. 

1851 

A portaria  de  23  de  outubro,  publicada  na  Ordem  do  exercito  num. 
75  de  5 de  novembro  do  mesmo  anno,  mandou  ensinar  no  collegio  o 
systema  metrico-decimai. 

0 governo  da  Regeneração  publicou  nos  fins  d’este  anno  um  decreto, 
no  qual,  revogando  o de  1849,  dava  uma  nova  organisação  ao  Collegio 
Militar. 

Vejamos  primeiro  quaes  defeitos  encontrou  o governo  no  decreto 
de  21  dezembro  de  1849: 

«0  decreto  de  21  de  dezembro  de  1849,  diz  o relatorio,  não  com- 
pletando a educação  dos  alumnos,  tinha  além  d’isso  o grande  inconve- 
niente de  conceder  que  saíssem  creanças  de  14  annos  para  concluírem 
o curso  fora  do  colfegio,  mancebos  inexperientes,  com  mui  poucos  co- 

23 
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nhecimontos  militares,  e apenas  com  o curso  de  preparatórios  inferior 
ao  de  alguns  lyceus  da  capital.» 

Para  remediar  os  inconvenientes  que  o governo  encontrou,  resolveu 
elle  fazer  do  collegio  um  lyceu  militar  de  todos  os  preparatórios  ne- 
cessários para  o curso  das  armas  de  cavallaria  e infanteria,  ou  para  os 
estudos  nas  escolas  superiores,  levando  já  um  ensino  e educação  apro- 
priados ao  seu  desenvolvimento. 

N’esta  conformidade  estabeleceu  o governo  um  curso  de  seis  annos, 
no  qual  seriam  ensinadas  as  seguintes  disciplinas: 

Grammatica  portugueza  e latina. 

Francez  e inglez. 

Latinidade. 

Eloquência  e litteratura. 

Philosophia  racional  e moral. 

Noções  de  cosmographia,  de  chronologia,  historia  e mathematica. 

Introducção  ás  sciencias  naturaes;  physica  e chimica,  elementos. 

Direito  e administração  militar. 

Desenho,  equitação,  dança,  natação,  exercícios  gymnasticos. 

O artigo  l.°  do  mencionado  decreto  caracterisava  n’estes  termos 
o fim  a que  se  pretendia  destinar  o estabelecimento  de  que  se  trata : 

«O  Real  Collegio  Militar  tem  por  objecto  educar  e instruir  os  res- 
pectivos alumnos,  habilitando-os  a concluir  na  Escola  do  Exercito  o 
curso  das  armas  de  infanteria  e cavallaria;  e conjunctamente  remunerar 
os  otliciaes  e cirurgiões  da  força  armada  nacional  de  mar  e terra,  que 
houverem  servido  bem,  pela  admissão  de  seus  filhos  no  referido  esta- 
belecimento, como  pensionistas  do  estado;  ou  mediante  pensões  satisfei- 
tas por  aquelles  indivíduos,  ou  suas  famílias,  acornmodadas  aos  sol- 
dos de  suas  differentes  patentes.»  (Art.°  l.°  do  decreto  de  11  de  de- 
zembro de  1851.) 

O novo  regulamento  define  e regula  os  seguintes  pontos: 

1. °  Destino  e organisação  do  Real  Collegio  Militar. 

2. °  Qualidades  que  devem  ter  os  alumnos,  e sua  admissão  no  col- 
legio. 

3. °  Instrucção,  exames  e ferias. 

4. °  Disposições  ácerca  dos  lentes,  professores  e mestres. 

5. °  Direitos  e vantagens  dos  alumnos,  e casos  de  sua  exclusão. 

6. °  Estado  maior  e menor  do  collegio. 

7. °  Administração  scientifica. 

8. °  Administração  economica. 

9. °  Ribliotheca  e conservatorio. 


10.°  Disposições  transitórias. 

0 regulamento  vem  acompanhado  de  tabellas,  nas  quaes  são  desi- 
gnados os  vencimentos  dos  empregados,  lentes,  professores  e mestres, 
e da  disposição  dos  estudos1 * * * *. 

Esqueceu-me  ponderar  que  o decreto  regulamentar  de  11  de  de- 
zembro de  1851  teve  como  base  os  trabalhos  de  uma  commissão,  no- 
meada por  decreto  de  23  de  junho  do  mesmo  anno,  referendado  pelo 
duque  de  Saldanha,  então  ministro  da  guerra.  A commissão  foi  presi- 
dida pelo  barão  de  Sarmento,  e era  composta  do  visconde  da  Carreira, 
brigadeiro  reformado;  do  coronel  de  infanteria  Augusto  Xavier  Palmei- 
rim; do  dr.  Filippe  Folque,  coronel  graduado  de  engenharia;  e de  José 
Tavares  de  Macedo,  ollicial  ordinário  da  secretaria  da  marinha. 

A commissão,  assim  constituída,  devia  apresentar  ao  governo  a 
sua  opinião  sobre  a reorganisação  mais  vantajosa  do  Real  Collegio  Mi- 
litar. 


Devemos  tocar  um  ponto  especial  que  em  differentes  annos  tem  sido 
resolvido  diversamente. 

0 decreto  de  11  de  dezembro  declarou  no  artigo  18.°  disciplinas 
de  habilitação  as  línguas  portugueza  e latina,  eloquência  e litteratura, 
a philosophia  racional  e moral,  a arithmetica  pratica,  o desenho  linear, 
e as  que  constituíam  o o.9  e C>.°  anno  do  curso  geral. 

No  artigo  42.°  dispoz:  «Os  alumnos  reprovados  duas  vezes  na 
mesma  matéria,  declarada  como  de  habilitação  no  artigo  18.°  d'este 
decreto,  serão  despedidos  do  collegio.  0 mesmo  se  praticará  a respeito 
dos  que,  no  mesmo  anno,  forem  reprovados  em  todas  as  disciplinas, 
que  fazem  objecto  da  !.a  e 2.a  aula  do  3.°,  4.°,  5.°,  ou  6.°  anno  lectivo 
do  curso  geral.» 

Yeiu  depois  o decreto  de  11  de  setembro  de  1854,  e fez  cessar 
a dislincção  entre  disciplinas  de  habilitação  e não  habilitação ; devendo, 
em  harmonia  com  esta  disposição,  ser  applicada  a penalidade  do  men- 
cionado artigo  42.° 

E,  finalmente,  o recente  decreto  de  14  de  julho  de  1875  dispoz  que 
a pena  disciplinar  imposta  pelo  artigo  42.°  do  decreto  de  11  de  dezem- 

1 0 desenvolvimento  d’estes  breves  enunciados  póde  ver-se: 

1. °  Na  Collecção  Official  da  Legislação  Portugueza  do  anno  de  1851,  pag. 

503  a 512. 

2. °  Legislação  Militar  de  execução  permanente  até  31  de  dezembro  de  1860 

por  João  José  de  Alcantara.  Lisboa , 1861.  Volume  l.°  pag.  102  e seguintes, 

23. 
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bro  de  1 85 1 , alterado  peio  dc  11  de  setembro  de  1854,  sómente  seja 
applicada  ao  alurnno  reprovado  em  dois  annos  successivos  na  mesma  dis- 
ciplina, e bem  assim  ao  que  for  reprovado  em  todas  as  disciplinas  do 
o.°,  4.°,  5.°  e G.°  anno  do  novo  curso. 

NB.  Falla-se  de  novo  curso,  por  quanto  o decreto  de  14  de  julho 
de  1855  substituiu  novo  quadro  de  distribuição  de  disciplinas  ao  de- 
cretado em  3 de  setembro  de  1807. 


1852 


Pelo  decreto  de  1 1 de  agosto  foi  approvado  o Plano  de  uniformes 
para  os  officiaes  do  estado  maior  e alimnos  do  Real  Collegio  Militar. 

0 Plano  de  uniformes. acompanha  o indicado  decreto,  e é assignado 

pelo  duque  de  Saldanha,  que  referendou  este l.  * 

| »v 

Pela  portaria  de  27  de  agosto  foi  suscitada  a observância  das  dis- 
posições de  diversos  diplomas,  pelos  quaes  é determinado  que  não  pos- 
sam ser  recebidos  sem  nova  graça  os  alumnos,  que,  indo  a ferias,  não 
recolherem  no  dia  marcado  na  respectiva  guia,  e deixarem  de  legalisar'  ® 
o motivo  d’esta  falta;  e se  esta  houver  sido  por  doença,  devem  remet-  wh 
ter  mensalmente  ao  collegio  a competente  certidão,  ficando  sujeitos  a iwt 
serem  riscados  do  respectivo  quadro  se  assim  o não  fizerem.  Em  3 de 
outubro  de  1862  foi  mandada  publicar  esta  portaria,  por  ordem  do  pri 
director  do  collegio,  para  conhecimento  dos  interessados. 

«aip! 

Pela  portaria  de  27  de  setembro  mandou  o governo  sobreestar  nos  ív 
concursos  abertos  para  o provimento  das  cadeiras  e substituições  de 
mathematica,  de  sciencias  naluraes,  de  latim,  de  eloquência,  e outras, 
até  nova  resolução  superior. 

Pela  portaria  de  27  de  novembro  foi  resolvido  que  os  bonnets  para 
o pequeno  uniforme  dos  officiaes  do  estado  maior  do  Collegio  Militar, 
devem  ser  como  os  dos  officiaes  de  infanleria  do  exercito,  com  as  let- 
tras  e corôa  dos  actuaes. 

1 Veja  Collecção  Oficial  da  Legislação  de  1852,  pag.  301  e 302;  ou  a Col- 
lecção  Sijstemutica  das  Ordens  do  Exercito  desde  1809  ate  1858.  Yol.  2.°  pag. 

418  e seguintes. 
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1853 

Pela  portaria  cie  3 de  setembro  foi  nomeada  uma  commissuo,  en- 
carregada de  examinar  o edifício  da  Luz,  no  qual  estava  então  alojado 
o deposito  geral  de  cavallaria,  e de  propor  um  projecto  do  que  convi- 
ria fazer  no  mesmo  edifício,  no  intuito  de  o apropriar  adequadamente 
á acommodação  do  Collegio  Militar. 

Esta  deliberação  foi  provocada  por  uma  representação  feita  á ca- 
mara  dos  senhores  deputados,  e por  esta  remettida  ao  governo  para  a 
tomar  na  consideração  que  merecesse. 

Na  indicada  portaria  mostrava-se  já  o governo  convencido  de  que  a 
mudança  do  collegio  (que  então  estava  em  Mafra)  procurava  maior  com- 
modidade  e economia  aos  paes  ou  tutores  dos  alumnos,  uma  vez  que  se 
escolhesse  um  edifício  mais  proximo  da  capital;  e bem  assim  se  mos- 
trava convencido  de  que  a mudança  do  collegio  para  o sitio  da  Luz  re- 
movia a difficuldade  que  se  tinha  encontrado  na  obtenção  de  professores, 
dos  mais  hábeis,  para  exercei  em  o magistério  em  Mafra. 

Constou  ao  governo  que  muitos  dos  alumnos  d'este  collegio  se  apre- 
: sentavam  desprovidos  dos  livros  necessários  para  os  seus  estudos,  mar- 
cados nos  programmas  dos  respectivos  annos;  no  que  em  verdade  havia 
inconvenientes  ponderosos. 

O governo  pela  portaria  de  27  de  setembro  auctorisou  o director 
para  fazer  examinar  no  aclo  da  entrada  no  collegio,  assim  dos  novos 
admittidos,  como  dos  que  recolhessem  de  ferias,  se  iam  munidos  dos 
competentes  livros;  e bem  assim  o auctorisou  para  negar  a entrada  ou 
conservação  no  estabelecimento  áquelles  que  se  não  apresentassem  desde 
logo  com  os  livros  respectivos  ao  anno  que  iam  frequentar;  e no  futuro, 
não  só  com  estes,  senão  também  com  os  respectivos  aos  annos  que  an- 
teriormente tivessem  frequentado. 

Terminam  aqui  as  noticias  que  pertencem  ao  reinado  da  senhora 

D.  Maria  n. 

Não  podendo  nós  ir  além  d!este  periodo  no  presente  capitulo, 
aproveitamos  esta  occasião  para  ofíerecer  aos  leitores  as  indicações 
de  alguns  subsídios  indispensáveis  para  o estudo  historico-legislativo 
do  Collegio  Militar,  e um  apontamento  dos  nomes  e biograpbias  dos  di- 
rectores  do  mesmo  estabelecimento  desde  a sua  instituição  até  ao  fim 
do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n. 
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Indicação  de  alguns  subsídios  para  o estudo  historico-legislativo  do 
Collegio  Militar: 

Idéas  sobre  a reorganisação  do  Real  Collegio  Militar,  por  Eva - 
risto  José  Ferreira,  marechal  de  campo  reformado,  ex-director  do  mesmo 
collegio.  Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1853. 

Diremos,  substancialmente,  qual  era,  na  opinião  do  auctor,  o fim 
a que  devia  propor-se  o collegio,  e qual  a instrucção  que  ali  deve  ser 
ministrada  aos  alumnos. 

Continuaria  o collegio  a ter  por  objecto:  l.°  remunerar  os  servi- 
ços do  exercito,  educando  e instruindo  gratuitamente  um  certo  numero 
de  alumnos,  filhos  de  benemeritos  officiaes  militares;  2.°  aproveitar 
esta  remuneração  em  beneficio  do  serviço  militar,  regulando  a educa- 
ção e instrucção  collegial,  de  fôrma  que  se  conseguisse  preparar  can- 
didatos a officiaes,  tanto  para  o serviço  das  armas  geraes,  como  para 
as  especiaes;  3.°  diffundir  os  conhecimentos  uteis  e os  benefícios  da 
civilisação  pelo  maior  numero  de  indivíduos,  facilitando  as  habilitações 
collegiaes  ás  famílias  que  d'ellas  se  quizessem  aproveitar  para  seus  fi- 
lhos, e as  aulas  aos  indivíduos  que  as  quizessem  frequentar. 

O collegio  ministraria  aos  seus  alumnos:  l.°  a educação  religiosa 
e militar;  2.°  instrucção  preparatória,  ou  de  humanidades,  e a scienti- 
lica,  ou  professional. 

Eis-aqui  as  cadeiras  que  estabelecia: 

1. a  Calligraphia,  arithmeíica  pratica,  e princípios  de  theoria. 

2. a  Grammatica  portugueza,  grammalica  e lingua  latina. 

3. a  Grammatica  e lingua  franceza. 

4. a  Grammatica  e lingua  ingleza. 

5. a  Elementos  de  rhetorica,  noções  de  litteratura,  de  poética,  de  ray- 
lhologia,  e de  esthelica  ou  theoria  do  bello. 

6. a  Philosophia  racional  e moral,  coprehendendo,  a primeira,  on* 
lhologia,  noções  de  ideologia,  lógica  e princípios  de  psychologia;  e a 
segunda,  além  da  elhica  e princípios  de  direito  natural,  noções  de  an- 
tropologia philosophica,  ou  economia  moral  do  homem. 

7. a  Geographia,  chronologia  e historia. 

8. a  Elementos  de  mathematica. 

9. a  Fortificação,  arte  e historia  militar. 

10. a  Princípios  de  physica  e de  chimica,  introducção  ao  estudo  doa 
tres  reinos  da  natureza,  princípios  de  geologia. 

11. a  Direito  e administração  militar. 

12. a  Desenho  linear,  de  figura,  de  paizagem,  de  perspectiva  e de 
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architectura,  topographia»  lheorica  e pratica,  e noções  sobre  reconhe- 
cimentos militares. 

O auctor  do  plano  declarava  que  algumas  d’estas  cadeiras  seriam 
divididas  em  diversas  aulas,  outras  subsidiadas  por  aulas  preliminares 
ou  preparatórias,  outras  desenvolvidas  e ampliadas  por  ensinos  práti- 
cos ou  mixtos:  tudo  na  conformidade  do  quadro  A,  que  fazia  parte  do 
seu  escripto. 

Não  acompanharemos,  por  falta  de  espaço,  o auctor  na  indicação 
das  providencias  de  organisação  e administração  do  collegio,  e tanto 
mais,  quanto  não  interessam  tão  intimamente  o nosso  proposito. 

Os  relatórios  que  precedem  as  novas  leis,  decretos,  e portarias 
que  atraz  mencionamos. 

Apontamentos  relativos  á instrucção  publica,  por  João  Ferreira 
Campos  (no  tomo  2.°,  parte  2.a  da  nova  serie  das  Memórias  da  Aca- 
demia Real  das  Sciencias  de  Lisboa). 

É para  lastimar  que  uma  pessoa  tão  competente  não  se  alargasse 
um  pouco  acerca  do  Collegio  Militar.  O que  n’este  particular  diz,  po- 
demos aqui  transcrevel-o,  por  ser  de  limitada  extensão : 

«Pelo  tempo  da  campanha  peninsular  um  ofíicial  de  artilheria,  o 
marechal  Teixeira,  que  se  achava  na  Trafaria,  dirigindo  uma  especie 
de  escola  de  cadetes  d’aquella  arma,  imaginou  a creação  de  um  colle- 
gio com  a denominação  de  militar.  Uma  parte  dos  alumnos  d’este  es- 
tabelecimento contribuía  para  a sustentação  de  todos.  O beneficio  da 
educação  gratuita  destinava-se  para  os  filhos  dos  militares,  que  se  achas- 
sem em  determinadas  circumstancias.  Este  collegio,  pelo  zelo  do  ma- 
rechal Teixeira,  instituiu-se  debaixo  de  bons  auspícios,  e deu  os  re- 
sultados que  elle  tinha  previsto.  Depois  do  seu  fallecimento,  ou  por 
defeito  de  direcção  ou  por  outras  causas,  o estado  começou  a carregar 
com  toda  a despeza  da  instituição,  que  d’esta  fórma  está  longe  de  en- 
trar como  elemento  bem  combinado  em  um  systema  de  retribuição  de 
serviços. » 

É para  lastimar  que  esta  ultima  clausula  não  tivesse,  da  parte  do 
doutq  critico,  o desenvolvimento  que  naturalmente  era  requerido,  e 
sem  o qual  fica  um  tanto  obscuro,  ou  pelo  menos  vago  o seu  pensa- 
mento. 

Collecção  systematica  das  ordens  do  Exercito  desde  1809  até  1858, 
coordenada  por  Vital  Prudencio  Alves  Pereira.  Lisboa  1859-1860. 
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Legislação  militar  de  execução  permanente  até  31  de  dezembro  de 
1SG0  por  João  José  de  Alcantara.  Lisboa  1861. 

A reorganisação  do  Collegio  Militar.  0 passado,  o presente , e o 
futuro. 

Escriplo  anonymo,  publicado  em  Lisboa  no  anno  de  1862.  Vehe- 
mente,  incisivo,  severo  é este  ultimo  opúsculo,  mas  revela  conhecimen- 
tos da  matéria. 

Com  referencia  ao  periodo  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n,  apon- 
taremos o juizo  critico  ali  expressado  sobre  as  reformas  do  Collegio 
Militar. 

Quando  o visconde  de  Sà  da  Bandeira  tratou  em  1837  da  instruc- 
ção  do  exercito,  devera  ter  desde  logo  conformado  o Collegio  Militar 
com  os  intuitos  das  Escolas  Polytecbnica,  e do  Exercito;  de  sorte  que 
os  tres  estabelecimentos  se  auxiliassem  por  tal  modo,  que  se  conse- 
guisse o maior  proveito  da  instrucção  militar  com  a menor  despeza  pos- 
sível. A creação  das  duas  escolas  e a organisação  ou  dissolução  do  Col- 
legio  Militar  deviam  ter  sido  coetaneas  e delineadas  com  a mesma  penna 
num  mesmo  plano. 

A reforma  do  collegio  no  anno  de  1849,  operada  pelo  ministro  da 
guerra,  o general  Ferreri,  implantou  ao  menos  um  bom  principio,  uma 
idéa  de  incontestável  justeza:  O Collegio  Militar  e a Escola  do  Exer- 
cito não  podiam  ser  instituições  independentes  como  até  então;  era  ne- 
cessário que  entre  cilas  houvesse  uma  estreita  correlação. 

A reforma  decretada  em  1831 , consistiu,  quantos  aos  seus  principaes 
traços,  na  elevação  do  ordenado  do  director  de  480$000  réis,  que  era, 
a GOO^OOO  réis;  na  reducção  do  professorado  com  manifesto  prejuízo 
do  ensino;  na  distribuição  cahotica  do  mesmo  ensino,  a que  foi  neces- 
sário dar  prompto  remedio  em  1834;  na  preparação  dos  alumnospara 
entrarem  immediatamente  na  Escola  do  Exercito,  e completarem  ali  o 
curso  das  armas  geraes,  já  com  a praça  assente  nos  corpos;  na  dadiva 
do  posto  de  alferes  graduado  com  400  réis  por  dia  aos  que  concluís- 
sem o curso. 

O auctor  do  opusculo  escrevia  em  1862;  e entendia  que  o estado 
do  collegio  era  cada  vez  peor,  não  só  nas  suas  relações  com  a.socie- 
dade,  mas  em  si  mesmo. 

Muitas  reformas  consecutivas  e desencontradas  teem  damniücado 
o collegio;  não  o proporcionaram  aos  interesses  da  nação,  ao  passo 
que  teem  posto  n'um  cabos  a sua  legislação. 

Q que  diz  das  reformas  posteriores  a 1813,  e os  alvitres  que  pro- 
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põe,  pertencem,  na  ordem  chronologica,  a períodos  posteriores  áquelle 
com  que  nos  occupamos:  opportunamente  os  examinaremos. 

Nomes  e alguns  traços  biographicos  dos  directores  que  tcem  estado 
á frente  do  Collegio  Militar  desde  o anuo  de  1814  até  ao  fnn  do  reinado 
da  senhora  D.  Maria  11. 

1, °  O marechal  de  campo,  Antonio  Teixeira  Rebello,  fundador  do 
■ Collegio  Regimental  da  Artilheria  da  Côrte,  no  sitio  da  Feitoria,  junto 

da  Torre  de  S.  Julião  da  Barra,  em  1803. 

Em  1814  foi  o Collegio  da  Feitoria  convertido  no  Collegio  Militar, 
passando  para  este  45  alumnos,  que  serviram  como  de  núcleo  para  o 
novo  estabelecimento,  assente  em  differente  local,  isto  é,  no  edifício  de 
Nossa  Senhora  dos  Prazeres  no  sitio  da  Luz. 

Foi  o marechal  Teixeira  o primeiro  director  do  Collegio  Militar; 
servindo  este  cargo  desde  1814  até  ao  dia  seis  de  outubro  do  anno  de 
1825,  em  que  falleceu. 

Abstemo-nos  de  commcmorar  aqui  o singular  merecimento  e re- 
levantes serviços  do  marechal  Antonio  Teixeira  Rebello,  porque  já  dis- 
semos a tal  respeito  quanto  convinha  expor,  no  tomo  ni  d’esla  obra, 
pag.  113  a 117. 

2. °  0 coronel  Cândido  José  Xavier. 

Foi  director  do  Collegio  Militar  desde  1828  a 1828. 

É sabido  que  foi  este  portugnez  iilustre  um  homem  de  muita  in- 
slrucção,  e que  assignalou  grandemente  o seu  nome  na  carreira  política. 
Falleceu  em  Lisboa  no  dia  15  de  outubro  de  1833. 

Cândido  José  Xavier  foi  professor  de  rhetorica  no  Collegio  de  San- 
tarém; collaborou  mais  tarde  para  a redacção  dos  Anvaes  das  Scien- 
cias,  das  artes  e das  lettras  em  Paris,  e foi  director  do  Collegio  Mili- 
tar no  periodo  que  já  indiquei.  Do  como  se  houve  na  direcção,  deixou 
elle  gratas  recordações,  a ponto  de  que  á hora  em  que  a adulação  era 
já  impossível,  foi  o seu  retrato  coliocado  solemnemente  rfuma  das  sa- 
las do  collegio. 

Permitta-se-me  que  a este  rápido  esboço  biographico  acrescente  a 
noticia  de  algumas  impressões  pessoaes. 

Durante  o memorável  cerco  do  Porto  tive  occasião  de  ir  á presença 
de  Cândido  José  Xavier,  quando  elle  vivia  com  S.  M.  I.  o sr.  duque  de 
Bragança  em  uma  casa  nobre  da  rua  de  Cedofeila. 

Da  primeira  vez,  obedeci  ao  chamamento  que  me  foi  transmiltido 
em  um  aviso,  o mais  delicado  e obsequioso.  Disse-sc,  e chegou  aos  ou- 
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vidos  do  ministro,  que  na  Serra  do  Pilar  salvara  eu  da  brutal  assola- 
ção da  guerra  algumas  pinturas,  que  pareciam  ter  grande  merecimento; 
e n’este  sentido  fui  convidado  a dar  os  convenientes  esclarecimentos. 

O facto  era  verdadeiro,  no  que  respeita  á boa  vontade  e diligen- 
cias que,  levado  de  um  amor  instinctivo  das  bellas  artes,  empreguei 
para  retirar  do  silvedo  e dos  entulhos  alguns  painéis  e retábulos,  e para 
vigiar  pela  conservação  de  outros  nos  seus  logares;  mas  as  pinturas 
que  eu  poderá  preservar  do  estrago  não  tinham  o valor  artístico,  que  o 
rumor  publico  lhes  attribuira,  como  depois  foi  verificado  por  exame 
de  conhecedores  competentes. 

Diziam  bem  essas  pinturas  nos  pontos  em  que  tinham  sido  collo- 
cadas,  e ahi . . . constituíam  por  certo  um  formoso  adorno,  e harmonisa- 
vam  graciosamenle  com  o todo  da  construcção,  de  que  eram  accesso- 
rio;  desde,  porém,  que  a mão  damninha  da  estupidez,  ou  a fúria  des- 
truidora dos  projectís,(|uetão  copiosos  e contínuos  choviam  sobre  aquelle 
posto  fortificado,  as  deslocavam,  de  todo  desmereciam,  porque  as  não 
recommendava  o trabalho  de  um  artista  de  nome. 

Das  outras  vezes,  fui  chamado  á presença  de  Cândido  José  Xavier, 
a proposito  da  redacção  da  Chronica  Constitucional  do  Porto;  e direi 
o porquê.  —Um  acontecimento  melindroso  tornou  necessário  confiar  a 
indicada  redacção  aos  cuidados  de  uma  commissão,  presidida  por  um 
homem  de  notável  prudência  e saber,  o conselheiro  João  Antonio  Fer- 
reira de  Moura  (depois  barão  de  Mogadouro),  irmão  do  eloquente  ora- 
dor José  Joaquim  Ferreira  de  Moura.  As  relações  em  que  um  acaso  fe- 
liz me  collocara  com  o presidente,  foram  parte  para  que  da  Serra  do 
Pilar,  no  caba  de  oito  mezes  de  guarnição  n’aquelle  divertido  baluarte, 
fosse  eu  chamado,  a fim  de  tomar  parte  nos  trabalhos  da  commissão: 
e essa  circumstancia  me  poz  em  contacto  com  o ministro.  (De  passagem 
direi,  que  dos  vogaes  d'essa  commissão  ainda,  felizmente,  existe  um  em 
Lisboa,  o sr.  Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e Souza). 

Pois  bem:  todas  as  vezes  que  estive  com  o mencionado  Cândido 
José  Xavier,  impressionava-me  sempre  a grave  delicadesa  de  suas  ma- 
neiras, e causava-me  admiração  o seu  fallar  sentencioso,  correcto  e ele- 
gante, afigurando  se-me  que  algum  dos  nossos  bons  clássicos  estava  re- 
citando um  dos  seus  melhores  capítulos. 

Este  homem,  que  chegou  ao  pináculo  das  grandezas  humanas,  nas- 
ceu humilde  entre  os  humildes!  Deus,  porém,  que  liberalisa  a quem 
lhe  apraz  a capacidade,  deu-lhe  o invejável  dom  do  talento,  e permit- 
tiu  que  elle  se  levantasse  entre  os  grandes  da  terra,  librando-se  nas 
azas  do  seu  proprio  merecimento. 
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Perdoem-me  esta  digressão. . . D’aqui  em  diante  hei  de  resistir  á 
tentação  de  recordações  intimas  que  ás  vezes  querem  ser  mais  fortes 
do  que  o respeito  devido  a quem  nos  lê. 

3. °  O tenente  coronel  Pedro  José  de  Santa  Barbara. 

Foi  director  do  Collegio  Militar  desde  1829  a 1833.  Consla-me 
que  era  versado  em  conhecimentos  mathematicos.  Nada  chegou  ao  meu 
conhecimento,  que  desfavorável  seja  á sua  administração,  a qual  abrange 
todo  o tempo  do  governo  do  sr.  D.  Miguel  de  Bragança.  N’este  periodo 
de  cinco  annos,  não  desabona  a direcção  que  elle  deu  ás  coisas  do  col- 
legio a estatística  litteraria,  comparada  com  a de  outros  períodos.  Ma- 
tricularam-se 1:569  alumnos;  perderam  o anno  403,  avultando  para 
este  numero,  como  era  natural,  o anno  de  1833;  foram  approvados 
958;  reprovados  209;  e completaram  o curso  25.  Segundo  as  infor- 
mações a que  procedi,  devo  dizer  que  Pedro  José  de  Santa  Barbara  foi 
leal  ao  seu  partido  político;  mas  não  perseguiu,  não  offendeu  as  pes- 
soas que  navegavam  n’outro  rumo. 

4. °  O brigadeiro  João  José  da  Cunha  Fidié. 

Director  do  collegio  em  1834.  Adiante  fallaremos  d elle,  no  periodo 
de  1837  a 1848,  em  que  pela  2.a  vez  foi  director. 

5. °  Agostinho  José  Freire. 

Uma  das  malfadadas  victimas  das  nossas  dissenções  civis  dos  tem- 
pos modernos.  É desnecessário  dizer  o modo  barbaro  e atroz,  por  que 
foi  assassinado  no  dia  4 de  novembro  de  1836,  quando  se  encaminhava 
para  o palacio  da  sua  soberana. 

O decreto  da  nomeação  de  Agostinho  José  Freire  para  director  do 
Collegio  Militar  (15  de  outubro  de  1835)  recordava  a variedade  dos 
seus  conhecimentos,  e os  eminentes  serviços  que  fizera,  em  conjunctu- 
ras  as  rnais  criticas.  No  mesmo  diploma  declarava  expressamente  a so- 
berana a seguinte  circumstancia:  por  ler  sido  esta  a vontade  de  meu 
augusto  pae . 

Eis-aqui  os  termos  do  final  da  biographia  d’este  notável  portu- 
guez  escripta  na  lingua  franceza. 

« Ainsi  termina  ses  jours  fathlète  infatigable  de  la  biberté,  après 
les  avoir  exposé  tant  de  fois  pour  elle  même.  Ainsi  fmit  1'ami  de  don 
Pedro,  le  citoyen  probe,  le  législateur  conrageux,  1’bomme  d’état  pro- 
fond,  forateur  disert  et  éloquent,  le  guerrier  ardent  et  intrépide,  un  des 
patriotes  les  plus  éclaírés  du  Portugal.» 
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Veja : Extrai!,  de  la  biographie  des  hommes  du  jonr,  par  Germain 
Sarrut  et  B.  Saint-Edme.  Biographie  de  V ex-mi  nis  ire  Augustin  Joseph 
Freire.  Paris  1837. 

Veja  também:  Resumo  historico  da  vida  e trágico  fim  de  Agostinho 
José  Freire.  Lisboa.  1837. 

Trinta  annos  depois  do  fallecimento  de  um  homem,  que  tornou 
memorável  o seu  nome,  e quando  já  as  paixões  políticas  estão  ador- 
mecidas, é grato  pagar  a esse  homem  o tributo  de  louvor,  que  a pos- 
teridade, mais  justa  por  vezes  do  que  os  contemporâneos,  não  recusa 
a quem  o merece. 

Com  um  só  traço,  que  o proprio  Freire  me  subministra,  procurarei 
collocal-o  na  fileira  brilhante  dos  homens  illustres  de  Plularco. 

Chegara  a occasião  em  que  Agostinho  José  Freire  devia  apresen- 
tar ao  parlamento  a conta  de  seus  actos  como  ministro  da  guerra,  desde 
que  S.  M.  I.  o senhor  duque  de  Bragança  reassumira  a regencia.  Cum- 
priu esse  dever;  e o relatorio  que  apresentou  em  data  de  4 de  setem- 
bro de  1834,  é um  documento  precioso,  na  substancia  e na  fórma,  que 
ha  de  sempre  ser  lido  com  interesse. 

Vou  aqui  transcrever  o final  d’esse  relatorio,  e hei  de  depois  per- 
guntar aos  leitores,  se  não  é verdadeiramente  sublime  esse  dizer  de 
um  grande  ministro: 

«Tal  é senhores,  a sincera  historia  da  minha  administração  de  se- 
cretario d’estado  dos  negocios  da  guerra,  desde  as  ilhas  dos  Açores  até 
este  momento.  Acham-se  juntos  os  documentos  necessários,  e promplas 
quaesquer  explicações. 

«Assisti  ao  começo  da  grande  empreza,  acompanhei-a  em  todo 
o seu  progresso;  fui  presente  ao  exito,  não  depuz  um  só  dia  a penna 
de  ministro  da  guerra,  e empunhei  a espada  de  soldado  em  todos  os 
cembates  do  Porto  e de  Lisboa.  Depois  de  tantos,  e tão  complicados 
trabalhos  cheguei  á ventura  de  os  relatar  perante  os  representantes  da 
nação  portugueza. 

«Estão  satisfeitos  todos  os  meus  votos.  Tenho  pura  a consciência 
de  que  em  tão  dilatada  e espinhosa  época  empreguei  todas  as  minhas  for- 
ças no  serviço  da  rainha  e da  patria.  Os  factos,  e as  provas  estão  diante 
de  vós.  Espero  tranquillo  o vosso  juízo,  e o de  todos  os  homens  im- 
parciaes.» 

Disse  que  perguntaria,  se  é ou  não  sublime  este  dizer;  mas  não 
o farei,  porque  não  devo  pôr  era  duvida  o fino  critério  dos  leitores,  e 
facilmente  adivinho  a resposta  affirmaliva. 
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G.°  0 brigadeiro  João  José  da  Cunha  Fidié. 

Pela  segunda  vez  foi  director  do  Collegio  Militar,  no  periodo  que 
decorreu  desde  1837  a 1848. 

O brigadeiro  Fidié  disse  pela  imprensa,  em  novembro  do  anno  de 
1850,  o que  interessava  que  o publico  soubesse,  em  quanto  á sua  admi- 
nistração como  director  do  Collegio  Militar.  O escripto  em  que  exarou 
as  suas  allegações  tem  o titulo  seguinte: 

Varia  fortuna  d’ um  soldado  portuguez,  offerecida  ao  publico  pelo 
brigadeiro  Fidié.  Novembro  de  1850.  Lisboa. 

Na  Introducção  a esse  escripto  adoptou  o brigadeiro  Fidié  a se- 
guinte epigraphe,  que  pedira  ao  immortal  cantor  das  glorias  portu- 
guezas : 

A troco  dos  descansos,  que  esperava, 

Das  capellas  de  louro,  que  me  honrassem, 

Trabalhos  nunca  usados  me  inventaram, 

Com  que  em  tão  duro  estado  me  deitaram. 

\ Lus.  C.  vii  E.  81. 

Abunda  a « Varia  fortuna » em  documentos,  tendentes  a destruir, 
a má  impressão  que  acaso  podesse  deixar  nos  ânimos  a exoneração 
do  cargo  de  director,  desacompanhada,  como  foi,  de  declaração  algu- 
ma lisongeira;  e não  menos  a desvanecer  o desagradavel  effeito  que 
houvesse  de  produzir  a portaria  de  5 de  setembro  de  1848,  dirigida 
já  ao  successor  de  Fidié,  a qual  começava  d’cste  modo : 

Sua  magestade  a rainha,  tomando  va  devida  consideração  o ge- 
ral clamor  qne  contra  o Real  Collegio  Militar  se  tem  levantado,  etc. 

Emfim,  ninguém  melhor  do  que  o proprio  interessado  póde  fallar 
de  si,  e por  isso  remeíto  os  leitores  para  o escripto  que  apontei. 

7.°  O coronel  Evaristo  José  Ferreira. 

Foi  director  do  Collegio  Militar  desde  1849  a 1851. 

Ácerca  do  mesmo  collegio  escreveu  depois  (em  1853)  o opusculo 
que  já  apontámos,  e do  qual  registaremos  aqui  o titulo  completo: 

Idéas  sobre  a reorganisação  do  Real  Collegio  Militar,  contendo 
provisoriamente  a parte  legislativa  e as  principaes  disposições  regula- 
mentares, com  alguns  esclarecimentos  para  a sua  melhor  intelligencia 
e execução  pelo  autor  Evaristo  José  Ferreira,  marechal  de  campo  refor- 
mado, ex-director  do  mesmo  collegio.  Lisboa.  1853. 


Evaristo  José  Ferreira  foi  também  lente  da  Academia  de  Fortifica- 


ção,  artilheria  e desenho,  da  Escola  do  Exercito,  e socio  da  Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa. 

Pela  portaria  de  28  de  outubro  de  1836  foi  dispensado  do  serviço 
do  magistério,  como  lente  do  4 ° anuo  da  indicada  Academia  de  For- 
tificação, em  quanto  se  occupasse  em  traduzir  uma  obra,  que  servisse 
de  compendio  para  o ensino  de  geometria  e de  mechanica  applicadas 
às  artes.  Tratava-se  de  um  curso  d’aquellas  disciplinas,  o qual  a So- 
ciedade Promotora  da  Industria  Nacional  resolvera  estabelecer  em  Lis- 
boa, em  beneficio  dos  artistas,  dos  fabricantes,  dos  mestres  e directo- 
res  das  officinas. 

Evaristo  José  Ferreira  procurou  desempenhar  essa  incumbência, 
extrahindo  do  curso  normal  do  barão  Charles  Dupin  um  compendio 
para  aquelle  destino. 

Effectivamente  publicou  em  1837  o tomo  l.°  do  seu  trabalho  con- 
sagrado á geometria;  faltando  a 2.a  parte  do  mesmo  trabalho,  que  de- 
via tratar  da  mechanica  applicada  ás  artes,  e que,  ou  não  chegou  a coor- 
denar, ou  não  foi  impressa. 

Quizemos  entrar  mais  a fundo  no  conhecimento  d’esla  especiali- 
dade, e demo-nos  ao  trabalho  de  percorrer  o l.°  tomo  que  Evaristo 
José  Ferreira  publicara. 

Tem  como  prologo  o discurso  que  o compilador  proferira  na  noite 
de  7 de  dezembro  de  1836,  por  occasião  da  abertura  da  indicada  aula, 
Muito  judiciosamente  escolheu  elle  a seguinte  epigraphe,  de  Charles 
Dupin: 

A industria  que  fecunda  o trabalho,  e a sciencia  que  serve  de  guia 
d industria,  são  os  mais  seguros  apoios  da  ordem,  do  poder,  e da  fe- 
licidade das  nações. 

Explicando  ao  auditorio  as  vantagens  do  ensino  que  ia  professar, 
fazia  sentir  que  a geometria,  applicada  ás  artes,  serve  para  nos  guiar 
na  conveniência  das  formas,  em  harmonia  com  o destino  dos  productos; 
na  proporção  entre  as  partes,  para  que  o todo  venha  a ficar  perfeito, 
bello  e elegante;  na  disposição  de  uma  eontinuidade  natural  e engra- 
çada de  contornos;  no  aplanamento  e polido  das  superfícies,  etc. 

A mechanica  applicada  ás  artes  determina  a solidez  das  junctu- 
ras;  a propriedade  das  ferramentas  e das  machinas,  o principio  do  ma- 
nejo d’aquellas,  e do  movimento  d’estas,  a utilidade  do  seu  uso,  bem 
como  a conveniência  de  umas  ou  outras. 

Era  do  intento  da  professor  ir  revelando  as  theorias  da  sciencia, 
e logo  seguidamente  as  applicações  convenientes  aos  processos  da  in- 
dustria. 
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A aula  que  chegou  a abrir-se,  esteve  logo  a pontos  de  ficar  pri- 
vada do  professor,  em  razão  de  ser  convertida  a Academia  de  Fortifi- 
cação na  Escola  do  Exercito  (janeiro  de  1837),  e passar  Evaristo  José 
Ferreira  a reger  a 4.a  cadeira  d’esta  ultima  escola.  A Sociedade  Pro- 
motora da  Industria  Nacional,  porém,  conseguiu  que  o professor  se  con- 
servasse na  regencia  da  aula,  não  obstante  as  forçadas  interrupções  de 
exercício,  e demora  na  traducção  do  compendio. 

Á força  de  boa  vontade,  effeituou  Evaristo  José  Fernandes  a tra- 
ducção; mas  a brevidade  com  que  foi  necessário  trabalhar,  deu  occa- 
sião  a que  o primeiro  tomo  saisse  com  muitos  erros  typographicos,  e 
maiormente  com  duas  faltas  consideráveis,  que  o traductor,  em  razão 
da  pressa,  não  pôde  arredar,  e vem  a ser;  i.a  a falta  de  numeração 
dos  que  torna  difficeis  as  remissões;  2.a  a falta  de  desenvolvi- 
mento de  algumas  applicações  aos  processos  da  industria,  que  apenas 
eram  indicadas  ao  de  leve.  O traductor  promettia  emendar  tudo  na  se- 
gunda edição;  mas,  nem  esta,  nem  o 2.®  tomo  vieram  a lume. 

São  sempre  louváveis  os  bons  desejos  e as  diligencias  emprega- 
das para  o bem;  no  entanto,  as  grandes  coisas  não  querem  pressa , e 
o festina  lente  é o melhor  systema. 

8.°  O general  Augusto  Xavier  Palmeirim. 

É este  o ultimo  director  do  Collegio  Militar  no  periodo  de  que  ora 
tratamos,  isto  é,  no  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 

Por  quanto  ainda  vive  o general  Palmeirim,  só  de  passagem  dire- 
mos que  é elle  um  dos  mais  illustrados  officiaes  do  exercito  portuguez. 

COLLEGIO  PARA  EDUCAÇAO  DE  DONZELLAS  POBRES, 

FILHAS  DE  EMPREGADOS  PÚBLICOS, 

E OFFICIAES  MILITARES  DO  EXERCITO  E ARMADA. 

1835 

A portaria  de  20  de  outubro  dá  noticia  do  projecto  que  houve  de 
estabelecer  o indicado  collegio: 

«Desejando  o governo  de  sua  magestade  a rainha  dar  uma  nova  or- 
ganisação  aos  quatro  recolhimentos  da  Lapa,  Rua  da  Rosa,  Mouraria, 
e Calvario,  formando  de  todos  elles  um  collegio  aonde  as  donzellas  po- 
bres, filhas  de  empregados  públicos,  e officiaes  militares  do  exercito  e 
armada  possam  receber  os  benefícios  de  uma  educação  phisica  e moral 
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aystemalica ; e havendo-se  exigido  para  levar  a effeito  esta  medida  dif- 
ferentes  informações,  e ultimamente  uma  eslatistica  completa  dos  so- 
breditos recolhimentos,  e um  plano  para  a reunião  d'elles  no  do  Cal- 
vário, feito  pelo  administrador  da  Casa  Pia:  manda  sua  mageslade  re- 
metter  ao  governador  civil  de  Lisboa  todos  os  papeis  a que  se  allude, 
contados  desde  num.  1 até  13,  a fim  de  que  o mesmo  governador  ci- 
vil faça  reclificar  aquellas  informações,  e veja  o mencionada  plano  de 
reunião,  informando  com  o seu  parecer  sobre  o melhor  modo  de  a tor- 
nar ul.il.» 

Embora  não  fosse  convertido  em  realidade  este  projecto,  nem  por 
isso  nos  julgamos  dispensado  de  mencionar  uma  tentativa  de  tal  or- 
dem. 


CGILEGIOS  DAS  URSULINAS  DE  VIANNA  E DRAGA 

Quando  o collegio  de  Pereira  estava  já  florescendo,  dirigiu-se  a ca- 
ntara munncipal  de  Vianna  do  Alinho  á superiora  do  mesmo  collegio, 
sollicitando  a fundação  de  outro  egual  rfaquella  villa. 

O presidente  da  camara  de  Vianna  offerecia  para  assento  do  colle- 
gio o Recolhimento  das  Beatas,  denominado  «dos  Santos  Marlyres.» 
Depois'  de  alguma  demora,  foi  acceita  a proposta;  e desde  logo  obteve 
a camara  de  Vianna  a regia  auctorisação  para  fundar  o collegio,  bem 
como  a metade  do  rendimento  das  sisas  para  a despeza  d’elle  e da  con- 
ducção  das  religiosas  que  o haviam  de  inaugurar. 

No  anuo  1778  saiu  do  collegio  de  Pereira  a superiora  D.  Luiza 
com  dezeseis  companheiras,  e foi  fundar  o collegio  de  Vianna,  e logo 
depois  o de  Braga,  onde  falleceu  no  anno  1795,  como  já  dissemos,  a 
proposito  das  Ursulinas  de  Pereira,  na  pag.  310. 

Em  23  de  agosto  de  1851  exigiu  o governo  alguns  esclarecimentos 
acerca  do  estado  do  collegio  de  Vianna,  por  occasião  de  pedirem  a supe- 
riora e religiosas  respectivas,  bem  como  a camara  municipal,  a aucto- 
risação regia  para  a admissão  de  dez  senhoras  a noviciado  e profissão 
religiosa,  em  attenção  á falta  de  mestras  que  havia  n’aquelle  convento1. 

0 termo  médio  das  educandas  cada  anno  é de  dezoito.  Cada  uma 

1 A eja  esta  portaria  no  Supplemento  á Collecção  da  Legislação  Ofjicial  do  anno 
de  1851,  pag.  49  e 50. 
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(Teslas  paga  annualmcnte  sessenta  mil  réis  ao  collegio,  e ali  recebe  o 
ensino  que  logo  indicaremos,  bem  como  o sustento,  roupa  lavada  e tra- 
tamento em  caso  de  doença. 

O ensino  consiste  em: 

Ler,  escrever  e côntar;  doutrina  christã;  grammatica  portugucza; 
francez;  historia  de  Portugal,  etc. 

Coser,  marcar,  bordar  de  branco  e de  matiz,  e fazer  flores. 

Tocar  pianno  e cantar. 

Bordar  a ouro,  a froco,  a escomilha  tanto  em  estofo,  como  em  vi- 
dro; fazer  flores  de  missanga,  e de  velludo;  chrochet;  fructas  de  massa; 
diversas  obras  de  cartonagem,  filigrana,  de  cabello,  de  tapeçaria1. 

C0LLEG10S  PIIOVINCIAES 

Cumpre*nos  tomar  nota  de  quaesquer  indicações  que  revelem  inte- 
resse pelo  desenvolvimento  e progresso  das  sciencias,  das  lettras  e das 
artes. 

Na  data  de  5 de  dezembro  de  i 834  apresentou  o deputado  An- 
tonio  Maria  Couceiro  á carnara  electiva  a seguinte  proposta: 

«Convindo  estabelecer  collegios  provinciaes,  onde  se  ensinem  as 
diíferentes  disciplinas  que  não  fazem  parle  de  alguma  das  seis  faculda- 
des que  se  ensinam  na  Universidade:  proponho  que  o governo  seja  au- 
ctorisado  para  estabelecer  na  casa,  e no  ponto  do  reino  que  achar  pro- 
prio,  um  collegio  provincial  onde  haja  alumnos  externos,  e collegiaes 
pensonistas;  n^este  collegio  haverá  as  seguintes  cadeiras: 

Lingua  franceza,  ingleza,  latina,  grega;  rhetorica ; philosophia;  phy- 
sica,  chimica,  e agricultura;  historia  e geographia. 

0 governo  encarregará  a plantação  d’estes  collegios  á pessoa,  cu- 
jas qualidades  mereçam  inteira  confiança,  para  que  com  plena  auctori- 
dade,  e poder  discricionário,  trabalhe  n’este  negocio;  a pessoa  assim 
nomeada  dará  ao  governo  até  ao  fim  do  anno  de  1 835  uma  exposi- 
ção do  estado  do  collegio,  não  só  pelo  que  respeita  á parle  scientifica, 
mas  lambem  á parte  economica  e de  disciplina.  O governo,'  sobre  este 

1 Estas  noticias  são  filhas  das  informações  que  nos  deram  nos  fins  do  anno 
de  1863. 

Era  então  diminuto  o numero  das  religiosas;  havia  porém,  seis  coristas, 
quatro  das  quaes  eram  mestras. 


G.  E.  vi. 
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ensaio,  apresentará  ás  cortes  de  1836  um  plano  geral  de  estudos  desta 
ordem  b» 

COMIISSÃQ  DOS  TRABALHOS  GE0L0GIC0S 

Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  de  1832,  no  capitulo  que  se  ins- 
creve— Da  impecção  das  minas--,  era  o governo  auctorisado  para  crear 
uma  commissão  especial,  por  elle  nomeada,  que  teria  o encargo  de  pre- 
parar os  trabalhos  para  a formação  da  carta  geologica  do  reino,  se- 
gundo as  instrucções  que  houvessem  de  lhe  ser  dadas. 

NB.  À nomeação  d’esta  commissão  sómente  foi  effectuada  pelo  de- 
creto de  8 de  agosto  de  1837,  que  a constituiu  e organisou,  encorpo! 
rando-a  na  commissão  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino,  da  qual  fi- 
cava formando  uma  secção  especial,  funccionando  todavia  independen- 
temente em  todos  os  trabalhos  scientificos,  e correspondendo-se  dire- 
ctamcnte  com  as  corporações  scientificas  nacionaes  e estrangeiras,  bem 
como  com  os  inspectores  e mais  engenheiros  de  minas  do  serviço  de 
estado.  No  demais,  as  duas  commissões  reunidas,  na  sua  administra- 
ção e em  todas  as  suas  relações  com  o governo,  teriam  por  chefe  unico 
o director  dos  trabalhos  geodésicos  do  reino. 

Opportunamente,  a proposito  dos  Trabalhos  Geodésicos,  no  anno 
de  1837,  daremos  as  noticias  convenientes. 

COMISSÕES,  EXPLORAÇÕES,  VIAGENS  SCIENTIFICAS,  LITTERARIAS 
E ARTÍSTICAS  ; ETC. 

No  decurso  d’este  nosso  trabalho  dêmos  sempre  attenta  considera- 
ção ao  assumpto  do  presente  capitulo.  Em  muitos  logares  do  tomo  u, 
e com  especialidade  a pag.  121  a 128,  bem  como  no  tomo  v,  pag.  279 
e 280,  tivemos  occasião  de  apresentar  indicações  e noticias  a tal  res- 
peito. 

Assim,  agora,  que  nos  occupamos  com  o reinado  da  senbora  D. 
Maria  n,  nos  pareceu  indispensável  reunir,  em  breve  quadro,  alguns 
elementos  de  informação  do  que  occorreu  ifesse  periodo  com  referencia 
a commissões,  explorações,  viagens,  etc. 

1 Veja  a sessão  76. a da  camara  dos  senhores  deputados,  na  Gazeta  do  Governo 
num.  137  de  6 de  dezembro  de  1834. 
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Se  não  tivermos  a fortuna  de  mencionar  n’este  capitulo  todas  as 
noticias  que  desejáramos  colligir,  lograremos  ao  menos  a satisfação  de 
excitar  a curiosidade  dos  leitores  a completarem  pelas  suas  investiga- 
ções a nossa  succinta  resenha. 

1835 

Pelo  decreto  de  16  de  outubro  foi  commetida  a Francisco  Solano 
Constancio  a commissão  de  colligir  e copiar  os  documentos  antigos,  que 
interessassem  d historia,  política,  e litteratura  de  Portugal,  existentes  na 
Bibliotheca  Real  de  Paris,  ou  em  outra  qualquer  da  mesma  cidade. 

Oulrosim  devia  o commissionado  fornecer  os  catalogos  de  todas  as 
obras  modernas  de  maior  nome  e utilidade,  relativas  á legislação,  fazen- 
da, administração  e estatística;  cumprindo-lhe  apresentar  sobre  ellas  as 
suas  observações  criticas. 

O governo  attendia  a que  Francisco  Solano  Constancio  estava  en- 
(.  tão  residindo  em  Paris,  e tinha  dedicado  a sua  vida  ao  estudo  das  scien- 
cias  nteis ; parecendo  ao  mesmo  governo  que  os  conhecimentos  do  com- 
missionado, a sua  boa  critica,  e constante  patriotismo,  eram  fiadores 
da  confiança  que  n'elle  se  depositava  para  o desempenho  de  tal  com- 
missão. 


1836 

A portaria  de  30  de  junho  concedeu  a José  Pereira  Villela  a grati- 
ficação de  200$000  réis  annuaes,  em  quanto  residisse  em  França,  estib 
dando  chimica  applicada  ás  artes. 

1841 

0 decreto  regulamentar  de  24  de  maio,  que  continha  os  Estatutos 
do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  dispunha  no  artigo  93.°  (cap.  xxiii 
— Das  viagens ) o seguinte: 

«Os  professores  e alumnos  do  conservatorio  podem  obter  licença 
para  viajar .» 

Em  conformidade  com  este  principio  geral  eram  estabelecidas  as  se- 
guintes regras: 

«l.°  As  liçenças  para  viajar  no  interior  do  reino  serão  concedidas 
pelo  inspector  geral  (dos  theatros  e espectáculos  do  reino)-,  as  licenças 

24. 


para  sair  do  reino  só  podem  ser  concedidas  pelo  governo,  a pedido  do 
inspector  geral. 

«2.°  Os  professores  ausentes  com  licença  serão  subtituidos  pelos 
substitutos  ou  pelos  decuriões. 

«3.°  O ordenado  do  professor  ausente  é suspendido;  excepto:  l.° 
se  a licença  fui  concedida  por  moléstia  que  motivou  a viagem;  2.°  se  a 
viagem  é feita  em  serviço  ordenado  pelo  governo. » 
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Em  officio  de  10  de  março,  dirigido  pelo  ministério  do  reino  ao 
dos  negocios  estrangeiros,  foi  participado  que  do  l.°  julho  em  diante 
não  era  permittida  ao  governo  a abonação  de  subsidio  aos  pensionados 
do  estado  que  em  França  seguiam  differ entes  cursos;  por  quanto  n’aquella 
época  estariam  consumidas  as  sommas  votadas  para  tal  applicação:  con- 
vindo assim  que  os  intessados  se  dirigissem  directamente  ao  corpo  le- 
gislativo. 

O reitor  do  lyceu  nacional  do  Funchal,  Lourenço  José  Moniz,  foi 
nomeado  neste  anuo  vogal  da  Conmissão  Mixla,  creada,  na  conformi- 
dade do  tratado  de  3 de  julho  de  1842,  celebrado  entre  as  coroas  de 
Portugal  e Inglaterra  sobre  a a abolição  do  trafico  da  escravatura. 

Por  este  motivo  havia  o indicado  reitor  de  ir  ter  residência  no  Cabo 
da  Boa  Esperança;  e foi  isto  parte  para  que  elle  se  offerecesse,  para 
colligir  e mandar  para  Lisboa  todas  as  memórias  e noticias,  relativas 
á historia  e sciencias  naturaes,  que  podesse  obter,  assim  por  meio  do 
observatorio  ali  existente,  como  por  quaesquer  descobrimentos  que  vies- 
sem a fazer-se  n’aquella  região  de  África. 

O governo,  cm  portaria  de  29  de  maio,  louvou  e acceitou  o ofle- 
recimento. 
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Registaremos,  na  sua  integra,  o decreto  de  17  de  julho,  porque 
contém  uma  providencia  muito  equitativa  e favorecedora  para  com  os 
estudantes  porluguezes  que  em  Paris  estavam  cursando  diversas  scien- 
cias: 
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«Não  existindo  já  quantia  alguma  da  votada  pela  carta  de  lei  de  31 
de  julho  de  1839  para  despezas  com  os  estudantes  que  fossem  a Paris 
cursar  varias  sciencias;  e não  sendo  justo,  nem  conveniente  que  os  in- 
divíduos que  se  aproveitaram  d'aquella  concessão,  depois  de  terem  che- 
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gado  a ccrlo  grau  de  proficiência  nos  estudos  a que  se  dedicaram,  se 
vejam  obrigados  a abandonal-os  por  falta  de  recursos  em  paiz  estranho, 
com  manifesto  prejuízo  d’elles,  e do  estado  que  tem  feito  gastos  com 
este  objecto,  de  que  por  similhante  modo  nada  aproveitaria;  e havendo 
a camara  dos  senhores  deputados  approvado  a verba  de  3:000$000  réis 
destinada  áquelle  fim,  a qual  verba,  não  seguiu  os  tramites  da  lei  por 
se  ter  encerrado  a sessão  legislativa:  Hei  por  bem,  ouvido  o con- 
selho de  ministros,  ordenar  que  aos  quatro  estudantes  que  actualmente 
se  acham  em  Paris  se  continuem  a abonar  as  necessárias  despezas,  até 
á referida  quantia  de  3:000$000  réis,  pelo  modo  já  praticado  no  mesmo 
caso:  o que  tudo  será  presente  ás  cortes  na  sua  próxima  reunião.» 


1849 

Merece  lisonjeira  commemoração  a carta  de  lei  de  30  de  abril,  que 
auctorisou  o governo  para  despender  até  á quantia  de  4:000$Q00  réis 
a fim  de  dar  principio  d exploração  (jeoloqica  e mineralógica  do  reino,  e 
comprar  um  herbário  da  flora  portugueza;  sendo  tres  contos  de  réis  para 
a exploração  geologica  e mineralógica,  e 1:000$000  réis  para  compra 
do  herbário. 

1850 

Vamos  mencionar  uma  providencia  que  faz  grande  honra  ao  go- 
verno, e era  destinada,  afóra  outros  fins,  a favorecer  o estudo  das  scien- 
cias  naturaes. 

Tendo  o governo  resolvido  explorar  por  naturalistas  as  províncias 
ultramarinas,  e especialmente  os  territórios  continentaes  situados  na 
África  Occidental  e oriental,  lembrou-se,  muito  avisadamente,  de  preve- 
nir d’isso  differentes  corporações  scientificas,  a fim  de  que  podessem 
aproveitar  aquelle  ensejo  de  fazerem  estudar,  n’aquellas  localidades,  as 
sciencias  respectivas. 

Em  data  de  2 de  agosto  participou  a sua  resolução  á Academia 
Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  e a encarregou,  como  sendo  a corporação 
scientifica  mais  competente,  de  redigir  as  convenientes  instrucções,  na 
intelligencia  de  que  o governo  desejava,  por  meio  de  taes  explorações, 
não  só  adquirir  inteiro  conhecimento  dos  recursos  naturaes  d’aquelles 
paizes,  e dos  melhoramentos  de  que  são  susceptíveis  para  a felicidade 
dos  seus  habitantes,  e para  e mais  amplo  desenvolvimento  do  seu  com- 
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mercio;  mas  também  prestar  ao  progresso  das  sciencias  naturaes  aquelle 
concurso,,  que  fosse  compatível  com  o fim  primário  das  mesmas  ex- 
plorações. 

Mandou  egualmente  que  o direclor  da  Escola  Polytechnica  infor- 
masse, se  d’entre  os  lentes  cathedraticos  ou  substitutos  da  mesma  es- 
cola, alguns  desejavam  ser  incumbidos  de  tal  exploração. 

Á faculdade  de  philosophia  da  Universidade  de  Coimbra  dirigiu 
também  convite;  para  que  a respectiva  congregação  indicasse  os  obje- 
ctos,  sobre  os  quaes  desejasse  mais  particularmente  se  fizessem  obser- 
vações ou  estudos. 

Veja  as  portarias  do  ministério  da  marinha  e ultramar,  de  2 de 
agosto  de  1850. 

I va 

Pela  carta  de  lei  de  2G  de  julho  foi  o governo  auctorisado  para 
despender,  no  anno  economico  de  1850  a 1851,  até  á quantia  de  réis  |is;i: 
3:000$000,  nos  trabalhos  da  exploração  geologica  e mineralógica  do  reino. 

Pelo  decreto  de  2 de  dezembro  foi  nomeada  uma  commissão  en-  j pn 
carregada  de  promover  a exposição  dos  productos  de  industria  portu-  ei 
gueza  em  Londres,  e de  facilitar  a sua  remessa  para  aquella  cidade,  me-  Ié 
diante  as  inslrucções  mais  uteis  e favoráveis  aos  indivíduos  que  dese- 
jassem ser  expositores. 

Ordenava-se  á commissão  que  fizesse  os  annuncios,  e désse  as  pro-  j«i 
vidências  necessárias  para  que  os  objectos  que  haviam  de  ser  enviados 
á Exposição  em  Londres  fossem  reunidos  em  Lisboa,  e de  todos  elles  se  \ 
fizesse  anticipadamente  uma  exposição  n’esta  capital,  designando  o lo- 
cal e o dia  que  para  isso  fossem  mais  opportunos. 

Depois  de  effeituada  esta  exposição,  a commissão,  constituída  em 
jury,  dicidiria  quaes  eram  os  productos  artististicos,  que,  por  sua  per- 
feição, merecessem  ser  enviados  á Exposição  em  Londres. 

Esta  recommendação  era  muito  judiciosa,  e tendia  a acautelar  o des- 
douro que  a Portugal  adviria,  por  certo,  de  fazer  remessa  de  objectos  lyjj 
menos  dignos  de  figurarem  na  magnifica  e apparatosa  festa  industrial 
da  Exposição  em  Londres. 

Tratava-se  da  exposição  que  em  Londres  ia  abrir-se  no  dia  1 de 
maio  do  anno  de  1851,  e effectivamente  foi  inaugurada,  e proseguida 
depois  com  tamanho  esplendor  e brado  geral  de  admiração  em  todo  o 
mundo.  Foi  essa  exposição  a primeira  que  em  tão  elevadas  proporções 
se  fez  n’este  século,  e foi  como  que  o preludio  brilhante  de  outras  que 
se  lhe  hão  seguido. 
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No  que  toca  ao  resultado,  com  referencia  a Portugal,  veja  no  Diá- 
rio do  Governo,  os  num.  101  e 103,  de  30  de  abril  e 3 de  maio  de  1852, 
onde  vem  a portaria  de  17  de  fevereiro  do  mesmo  anno,  e a correspon- 
dência e relatórios  do  commissario  regio  de  Portugal  á exposição  em 
Londres,  Sebastião  José  Ribeiro  de  Sá. 

1851 

IPelo  decreto  de  15  de  janeiro  nomeou  o governo  uma  commissão 
para  estudar  a questão  do  systema  monetário,  e consultar  as  modifica- 
ções que  parecessem  mais  adequadas  para  liarmonisar  aquelle  com  o 
valor  relativo  do  ouro  e da  prata,  em  presença  dos  eíTeitos  da  variação 
que  differentes  causas  tinham  produzido  nos  preços  dos  metaes  precio- 
sos, alterando  consideravelmente  a relação  em  que  se  achavam. 

N’este  anno  deu  o governo  as  providencias  necessárias  para  ser  re- 
presentada a industria  portugueza  na  Exposição  Universal  de  Londres, 
e estudada  esta  convenientemente.  (Yeja  carta  de  lei  de  21  de  fevereiro 
de  1851) 

Pela  carta  de  lei  de  17  de  março  foi  o governo  auctorisado  para 
estabelecer  um  vencimento  mensal,  até  200$000  réis,  a um  naturalista 
que  fosse  explorar  as  provindas  ultramarinas,  na  conformidade  das 
1 instrucções  que  o mesmo  governo  lhe  désse;  e bem  assim  a gastar  mais, 
por  uma  vez,  1:200$000  réis*  na  compra  de  instrumentos  e outros  ob- 
jectos  necessários  para  a indicada  exploração  e despezas  de  transporte. 

Pela  portaria  de  7 de  abril  foi  encarregado  o conselheiro  José  Má- 
ximo de  Castro  Neto  Leite  e Vasconcellos,  juiz  da  relação  de  Lisboa,  de 
examinar  durante  as  suas  viagens  pelas  principaes  cidades  de  Italia, 
Suissa,  França,  Bélgica,  e Inglaterra,  e tanto  quanto  lh’o  permittisse  o 
praso  da  licença  que  obtivera,  examinar,  digo,  as  differentes  prisões 
ã'aquellas  cidades,  assim  como  o governo  economico,  a policia,  e os 
meios  que  ali  se  empregam  com  mais  proveito,  para  conseguir  dos  pre- 
sos a extirpação  dos  vicios  e a emenda  dos  costumes;  devendo  depois 
apresentar  um  relatorio  circumstanciado  do  que  se  lhe  offerecesse  sobre 
a matéria, 
ü 

O decreto  de  10  de  dezembro,  no  artigo  17.°,  auclorisou  o governo 
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para  mandar,  todas  as  vezes  que  o julgasse  conveniente,  um  ou  mais 
officiaes  de  artilheria  estudar  tios  paizes  estrangeiros  os  melhoramentos, 
que  opportunamente  devem  ser  introduzidos  no  Arsenal  do  Exercito. 

N’este  anno  se  reuniu  em  Paris  um  Congresso  Sanitario,  no  qual 
foi  convidado  a tomar  parte  o governo  portuguez  pelo  de  França,  por 
meio  de  commissarios  portuguezes. 

O governo  acceitou  o convite  do  de  França,  e nomeou  commissa- 
rios, que  effectivamente  tomaram  parte  nas  deliberações  do  congresso, 
que  aliás  tinha  por  fim  regular  de  um  modo  geral  e uniforme  as  qua- 
rentenas, com  especialidade  nos  portos  do  Mediterrâneo. 

O congresso  terminou  os  seus  trabalhos,  formulando  um  projecto 
de  convenção  internacional,  e um  regulamento  que  devia  desenvolvel-a 

NB.  Sendo  sómente  da  competência  do  nosso  trabalho  a parte  re- 
lativa á instrucção  e ao  estudo,  devemos  abster-nos  de  noticiar  o que 
diz  respeito  a uma  convenção  que  chegou,  sim  a ser  assignada,  mas  não 
ratificada,  e á renovação  de  negociações  sobre  o mesmo  assumpto1. 


1852 

Pelo  deereto  de  10  de  abril,  cm  virtude  da  auctorisação  da  carta 
de  lei  de  17  de  março  de  1851,  encarregou  o governo  o dr.  Frederico 
Welwitsch  de  explorar  como  naturalista,  as  provindas  Africanas,  na 
conformidade  das  inslrucções  que  lhe  seriam  dadas  pelo  ministério  da 
marinha.  Àquella  exploração  teria  por  fim,  não  só  obter  o mais  extenso 
conhecimento  que  fosse  possível  dos  produetos  naturaes  das  mesmas  pro- 
víncias, mas  egualmente  utilizar  esse  conhecimento,  para  o desenvolvi- 
mento da  riqueza  e bem  estar  dos  seus  habitantes,  e das  relações  com 
a metropole. 

O governo,  na  nomeação  do  doutor  Welwitsch,  fazia  valer  os  dis- 
tinctos  conhecimentos  delle,  e os  imporlautes  estudos  que  tinha  feito 
sobre  a flora  e fauna  portuguezas. 

0 decreto  com  força  do  lei  de  31  de  dezembro  creou  na  Escola 
Polytechnica  uma  cadeira  especial  de  montanistica  e docimasia. 

1 Veja  sobre  este  assumpto  o Bclatorio  do  Ministério  dos  Negocios  Estran- 
geiros apresentado  ás  cortes  na  sessão  ordinaria  que  teve  principio  em  4 de  novem- 
bro de  1860.  Lisboa.  Imprensa  Nacional.  1861. 
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Para  desempenho  d’este  logar  seria  escolhido,  por  concurso,  o can- 
didato mais  digno,  e a esse  forneceria  o governo  os  meios  necessários 
para  ir  estudar  fóra  de  Portugal  um  curso  analogo, f.anles"de  vir  pro- 
fessar. 

D’enlre  os  aluamos  (destinados  ao  exercício  da  arte  de  minas)  que 
houvessem  de  frequentar  esta  cadeira,  escolheria  o governo  os  de  maior 
merecimento  para  irem  estudar  em  paizes  estrangeiros  a arte  de  mi- 
nas, de  sorte  que  houvesse  sempre  tres  alumnos  occupados  neste  es- 
>:  tudo  h 

Os  alumnos  assim  habilitados,  e de  mais  a mais  com  os  exercícios 
práticos,  seriam  empregados  nos  trabalhos  da  commissão  da  carta  geo- 

Í lógica  do  paiz. 

NB.  Quando  chegarmos  ao  anno  de  1857  mencionaremos  a orga- 
nisação  que  se  deu  a esta  commissão. 

Já  o l.°  decreto  de  31  de  dezembro  de  1852  attribuiu  ao  conselho 
de  minas  o encargo  de  propor  ao  governo  alumnos,  escolhidos  em  con- 
curso, para  irem,  á custa  do  estado,  estudar  nos  paizes  estrangeiros 
a arte  das  minas,  nos  logares,  pelo  tempo,  e modo,  que  fossem  mar- 
cados a cada  um  d’elles. 

1 

Como  vimos  ha  pouco,  foi  o doutor  Frederico  Welwitsch  encarre- 
gado, por  decreto  de  10  de  abril  de  1852,  de  explorar  como  natura- 
lista as  províncias  africanas. 

Parece-nos  que  não  desagradará  aos  leitore^  encontrar  aqui,  a res- 
peito d’este  naturalista  a seguinte  noticia: 

€ Doutor  Friederich  Welwitsch.  Este  naturalista  foi  commissionado 
pela  sociedade  Unio  itinerária  de  Esslingen  noWurlemberg  para  explo- 
rar a vegetação  de  Portugal,  onde  riside  para  isso  ha  annos;  as  suas  la- 

1 Em  1856  dizia  ao  governo  uma  commissão  competente:  que  esta  escolha 
devia  ser  effeituada  quanto  antes,  sendo  enviados  dois  alumnos  para  França, 
uni  para  a Allemanha,  e um  para  a Hespanha,  para  cursarem  os  estudos  com- 
pletos dos  escolas  especiaes  de  minas;  e nos  annos  seguintes  outros,  para  o 
estudo  das  especialidades  technicas  que  o governo  lhes  marcase. 

Os  indivíduos  habilitados  com  estes  esludosdeveriam,  no  sen  regresso,  ser 
empregados  no  ensino  de  uma  escola  especial,  no  serviço  de  engenheiros  e ins- 
pectores  de  minas,  no  estudo  geologico  do  solo  e dos  jazigos  particulares. 

Yeja  o Boletim  do  Ministério  das  Obras  Publicas,  num.  2.  fevereiro  de 
1857. 


boriosissimas  e bem  aproveitadas  excursões  tem  concorrido  para  o aug- 
mento  da  flora  do  paiz.  Compoz  uma  collecção,  justamente  apreciada,  que 
corre,  distribuída  em  poucos  exemplares,  com  o titulo  de  Flora  Lusitana 
Exsicata;  e também  é auctor  de  uma  monographia  sobre  as  Notochi- 
neas  do  império  de  Áustria1.» 

Muito  interessante  é uma  noticia,  que  a respeito  d’este  distincto 
naturalista  dá  o sr.  Bernardino  Antonio  Gomes,  por  occasião  do  bellis- 
simo  estudo  das  plantas  mais  curiosas  de  Mossamedes,  descobertas  pelo 
mesmo  dr.  Wehvitsch,  denominadas  por  elle  Tumboa,  e designadas  de- 
pois em  seu  obséquio,  pelo  nome  de  Welwitschi  mirabilis. 

Lutando  com  as  doenças,  e com  difficuldades  extraordinárias,  con- 
seguiu o distincto  naturalista  percorrer  e examinar  120  milhas  geogra- 
phicas  de  littoral  desde  a embocadura  do  Cuanza  até  Quizembo  ao  norte 
de  Ambriz,  e para  o interior  250  milhas,  contadas  sobre  o prolonga- 
mento do  rio  Cuanza  até  Bança  de  Quizonde,  abrangendo  n’esta  obser- 
vação 2500  milhas  quadradas,  em  cuja  área  foi  comprehendido,  além 
de  outros,  o districto  de  Ambriz,  o do  Golungo  Alto,  Ambaca,  Pungo 
Andongo  e Chambambe,  as  margens  dos  rios  Loge,  Lifeme,  Dande, 
Bengo,  e Cuanza,  as  serranias  das  Pedras  de  Guinga,  as  mattas  de  Qui- 
zonde e Condo,  situadas  no  vasto  território  de  Angola.  Visitou  Ben- 
guella,  e ainda  mais  detidamente  os  districtos  de  Mossamedes,  e Huilla. 

Sete  annos  durou  a digressão  toda  do  sr.  Welwitsch  pela  África; 
e depois  de  escapar  a doenças  e a muitos  perigos,  voltou  á Europa, 
rico  de  noticias,  e de  objectos,  que  altamente  interessam  a sciencia2. 

Já  em  1854  se  escrevia  o seguinte: 

«Foi  uma  boa  fortuna  para  as  nossas  províncias  africanas  que  um 
homem  tão  distincto  (o  dr.  Frederico  Welwitsch)  quizesse  encarregar-se 
de  tal  exploração,. . . porque  ê bem  sabido  que  aos  seus  muito  profun- 
dos e variados  conhecimentos  reune  grande  zelo  dos  processos  da  scien- 
cia. Foi  munido  dos  instrumentos  mais  proprios  e mais  aperfeiçoados 
para  as  observações  mais  importantes,  que  um  naturalista,  um  physico  e 

1 Catalogues  Plantaram  Horti  Botanici  Medico-Cirurgicce  Scliolse  Olisiponen- 
sis  anuo  mdccclii,  pag.  xxv. 

2 Veja  no  Diário  de  Lisboa,  n.  122,  de  2 de  junho  de  1863,  um  artigo  do 
doutor  B.  A.  Gomes,  intitulado:  Urna  viagem  scienlifica  em  Angola;  e em  seguida 
a interessantíssima  noticia  da  publicação:  On  Welwitsehia,  anew  genus  of  Gne- 
taces,  hg  Joseph  Datton  Hooker. 
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mesmo  um  geographo,  podem  fazer  com  mais  utilidade  cm  uma  via- 
gem de  exploração. 

«Com  razão  dizemos  que  foi  uma  for  lana  para  as  nossas  provin- 
das africanas  que  o sr.  Welwitsch  quizesse  encarregar-se  da  sua  explo- 
ração scientiftca ; porque  nenhum  paiz.  pôde  fazer  grandes  progressos,  nem 
dar  o desenvolvimento  possível  á sua  industria  e ao  seu  commercio, 
sem  que  sejam  convenientemente  reconhecidas  a sua  riqueza  natural  e 
1 as  forças  productivas  que  recebeu  da  natureza,  e que  os  homens  lião 
de  aproveitar  para  seu  proprio  bem1.» 

Indicarei  também  alguns  documentos,  que  podem  guiar  os  leitores 
na  apreciação  dos  serviços  que  o doutor  Frederico  Welwitsch  tem  feito 
nas  explorações  scientificas,  e em  beneficio  d’este  paiz: 

Sgnopse  explicativa  dos  objectos  do  reino  vegetal  que  em  data  de 
9 de  setembro  de  1856  remetteu  ao  ministério  da  marinha. 

Oflficio  de  10  de  setembro  de  1856,  escripto  em  Sange-Golungo 
Alto.  Vem  debaixo  do  titulo  de  Informações  do  dr.  Frederico  Welwitsch 
sobre  os  seus  trabalhos  na  exploração  de  Angola,  e noticia  dos  nume- 
rosos objectos  que  ia  remetter  para  Lisboa 2. 

Apontamentos  phyto-geographicos  sobre  a Flora  da  provinda  de 
Angola  na  África  equinocial,  servindo  de  relatorio  preliminar  acerca 
da  exploração  botanica  da  mesma  provinda,  executada  por  ordem  de 
S.  M.  F.  pelo  doutor  Frederico  Welwitsch.  (S.  Paulo  de  Loanda,  junho 
de  1858) 

Carta  do  dr.  Welwitsch  ao  sr.  Bento  Antonio  Alves,  relativa  a uma 
caixa  de  sementes  do  sertão  angolense,  que  o mesmo  doutor  enviou  ao 
ministro  da  marinha  pelo  vapor  Estephania  em  28  de  novembro  de 
18583. 

Instrucções  redigjdas  pelo  dr.  Welwitsch  para  se  obterem  os  spe- 
cimens  das  diversas  variedades  de  carvalhos  de  Portugal;  entendendo-se 
debaixo  deste  nome  de  carvalhos  todas  as  especies  de  arvores  que  dão 
bolotas  ou  landes4. 

1 Veja  no  Boletim  e Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  n.  7.  Agosto  cie  1854 
um  excedentes  artigo,  que  tem  por  titulo:  Catalogo  das  sementes  de  plantas  co- 
lhidas pelo  dr.  Frederico  Welwitsch  em  alguns  pontos  em  que  tocou  na  sua  viagem 
para  Angola  e principalmente  rfesta  região,  e por  elle  mandadas  ao  Jardim  Botâ- 
nico da  Universidade  de  Coimbra. 

2 Boletim  e Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  n.  31.  Dezembro  de  1856. 

3 Boletim  e Annaes  do  Conselho  Ultramarino,  n.  55  Dezembro  de  1858. 

4 Archivo  Rural  do  l.°  de  novembro  de  1861. 
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Pelo  decreto  de  31  de  dezembro  foi  creado  o conselho  de  obras 
publicas  e minas.  Com  referencia  a este  ultimo  encargo,  competia  ao 
conselho  uma  incumbência,  da  qual  devemos  dar  noticia,  por  quanto  se 
refere  á especialidade  de  que  trata  o presente  capitulo. 

Compete  ao  conselho  de  minas,  diz  o num.  5 do  artigo  l.°  do 
mencionado  decreto,  propor  ao  governo  alumnos,  escolhidos  em  con- 
curso, para  irem  d custa  do  estado,  estudar  nos  paizes  estrangeiros  a 
arte  de  minas,  nos  logares,  pelo  tempo  e modO,  que  forem  marcados 
a cada  um  d’elles. 

NB.  Antes  do  Conselho  de  minas,  havia  sido  creada  em  1830, 
pela  carta  de  lei  de  23  de  julho,  uma  commissão  consultiva  de  minas, 
nomeada  pelo  governo,  e subordinada  ao  ministério  dos  negocios  do 
reino. 


Pela  carta  regia  de  23  de  agosto  foi  o conselheiro  d'estado,  An- 
tonio  José  d’Avila,  nomeado  para  ir  assistir  ao  congresso  estatístico, 
que  havia  de  reunir-se  no  mez  de  setembro  seguinte  na  cidade  de  Bru- 
xellas. 

Também  n’este  anno  foi  celebrado  em  Bruxellas  um  congresso  me - 
teorologico,  promovido  pelo  sabio  americano  Maury;  e a esse  congresso 
assistiu,  como  representante  de  Portugal,  o distincto  official  de  mari- 
nha Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Corrêa. 


C0NSERVAT0RI0  DAS  ARTES  E OFFICtOS  RE  LISBOA 

No  anno  de  1838  (21  de  junho)  nomeou  o governo  uma  numerosa 
e bem  constituída  commissão,  encarregada  de  inquirir  se  o ensino  pra- 
tico das  oííieinas  do  Instituto  Industrial,  pela  fôrma  como  estava  or- 
ganisado,  era  ou  não  prejudicial  á industria  particular. 

Era  provocado  este  inquérito  pelo  facto  de  haverem  alguns  pro- 
prietários e directores  de  estabelecimentos  de  fundição  de  ferro,  em  seu 
requerimento  perante  o governo,  reclamado  contra  o modo  por  que 
estava  organisado  o referido  ensino  pratico. 

Deixando  a especialidade  da  incumbência  commettida  á commis- 
são, por  não  ser  essa  agora  o nosso  objecto,  limitar-nos-hemos  a tomar 


381  — 


nota  de  uma  passagem  do  relatorio  d’essa  commissão,  que  muito  signi- 
ficativamente  faz  sentir  a conveniência  e grandes  utilidade  da  creação 
do  Conservatorio  das  Artes  e Officios,  de  que  meste  capitulo  tratamos. 

Eis  o trecho  a que  alludo: 

«Da  importância  industrial  do  que  se  póde  chamar  systema  auto- 
mático tem  nascido  a idéa  de  organisar  museus,  que  prestem  ás  clas- 
ses industriaes  os  mesmos  auxílios  e serviços  que  outros  estabelecimen- 
tos analogos  teem  prestado  aos  cultores  dos  dilferenles  ramos  dos  co- 
nhecimentos humanos.» 

Aqui  está  bem  caracterisada  a instituição  que  o governo  creou, 
pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1830,  com  a denominação  de  Con- 
servatorio das  Artes  e Ofjicios  de  Lisboa,  consistindo  em  um  deposito 

Iou  exposição  de  machinas,  modelos,  utensílios,  desenhos,  descripções, 
e livros  relativos  ás  ditferentes  artes  e officios,  no  interesse  das  pes- 
soas que  se  dedicam  ao  exercício  das  occupações  industriaes. 

Assim  preparados,  vamos  mostrar  como  foi  organisado  o conser- 
vatorio. 

I , 

Fim  para  que  foi  destinado  o conservatorio: 

O fim  principal  do  conservatorio,  diz  o decreto,  é a instrucção 
pratica  em  todos  os  processos  industriaes  por  meio  da  imitação. 

No  preambulo  do  decreto  explicou  o governo  o pensamento  que  o 
guiara  na  creação  de  um  tal  estabelecimento.  Pretendendo  promover  o 
aperfeiçoamento  da  industria  nacional,  creou  um  conservatorio  de  ar- 
tes e officios,  para  instrucção  dos  artistas,  como  sendo  este  um  meio 
de  demonstração  popular  das  preciosas  applicações  das  sciencias  ás  ar- 
tes, e ao  mesmo  tempo  um  elemento  de  emulação,  que  muito  pode  in- 
fluir nos  progressos  da  industria. 

Empregados  do  conservatorio: 

Inspector,  o ministro  do  reino,  um  sub-inspector,  nomeado  pelo 
governo,  sem  ordenado.  Um  director,  dois  demonstradores,  um  dese- 
nhador (um  dos  professores  da  Academia  das  Bellas  Artes),  os  guardas 
necessários,  e um  porteiro:  tendo  todos  estes  os  vencimentos  marcados 
na  tabella  que  acompanha  o decreto. 

Elementos  constitutivos  do  deposito  do  conservatorio: 

As  machinas,  modelos,  utensílios,  desenhos,  descripções,  e livros 
relativos  ás  differentes  artes  e officios,  que  existissem  dispersos  pelos 
arsenaes  e por  outros  estabelecimentos  públicos,  seriam  reunidos  no 
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conservatorio,  á excepção  cTaquelles  objectos  que  fosse  de  absoluta  ne- 
cessidade conservar  nos  estabelecimentos  a que  pertencessem. 

O director  proporia  todos  os  outros  meios,  que  julgasse  mais  apro- 
priados e effectivos  para  se  formar  a mais  ampla  e util  coilecção  dos 
objectos  que  ficam  especificados,  procedendo-se  depois  á conveniente 
classificação,  guardada  a ordem  chronologica  da  invenção. 

As  machinas,  ou  artefactos  que  successivamente  fossem  inventados 
em  Portugal,  formariam  parte  do  deposito  geral,  depois  de  estarem  ex- 
postos, em  uma  ou  mais  salas  reservadas  do  conservtorio,  ao  exame 
do  publico  por  espaço  de  um  anno. 

Os  modelos  dos  novos  inventos,  em  passando  o praso  das  suas 
respectivas  patentes,  deviam  ser  depositados  pelos  respectivos  auctores 
na  saia  publica  de  exposição  geral,  ou  pelo  menos,  os  desenhos,  ou 
descri  pções. 

Semelhantemente,  quando  as  machinas  fossem  muito  dispendiosas, 
seria  supprido  o seu  uso  por  meio  de  desenhos,  ou  descripções  que 
das  mesmas  machinas,  dessem  uma  adequada  idéa. 

Incumbências  commettidas  pelo  decreto  ao  director: 

O director,  ouvindo  a sociedade  promotora  da  industria  nacional, 
e os  demonstradores,  tratará  de  organisar  o projecto  de  regulamentos 
do  estabelecimento,  que  aliás  deverá  ser  sujeito  á approvação  do  go- 
verno. 

Nos  regulamentos  serão  definidas  as  attribuições  do  sub-inspector, 
do  director,  e dos  demais  empregados,  bem  como  a ordem,  a classifi- 
cação dos  catalogos,  e tudo  quanto  é relativo  á fiscalisação,  administra- 
ção e economia  do  conservatorio. 

O director  ouvindo  a referida  sociedade  promotora  da  industria 
nacional,  organisará  o plano  da  primeira  exposição  publica,  que  de  dois 
em  dois  annos  deve  haver  nas  salas  do  conservatorio,  dos  productos 
da  industria  nacional,  tanto  do  continente  como  do  ultramar. 

NB.  A sociedade  promotora  da  industria  nacional  devia  ser  convi- 
dada, como  o decreto  determina,  para  nomear  no  seu  proprio  seio  uma 
commissão  consultiva,  composta  de  tres  membros,  e encarregada  de 
auxiliar  com  as  suas  luzes  o director  do  conservatorio,  em  todos  os  as- 
sumptos em  que  elle  julgasse  conveniente  ouvil-a. 

N’este  sentido,  se  deve  entender  o que  acima  se  diz : ouvindo  a so- 
ciedade promotora , etc. 

É desnecessário  ponderar  que  as  despezas  da  fundação,  conserva- 
ção, e augmento  do  conservatorio  ficaram,  segundo  as  disposições  do 
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decreto,  a cargo  do  ministério  do  reino,  para  entrararem,  em  capitulo 
especial,  no  orçamento  do  estado. 

Pelo  decreto  de  19  do  mesmo  mez  e anno  foi  nomeado  director 
do  Conservatorio  das  Artes  e Officios  Gaspar  José  Marques,  com  a gra- 
tificação de  400$000  réis  annuaes. 

Recordaremos  aqui  o honroso  decreto  de  i6  de  junho  de  1826, 
promulgado  na  regencia  da  infanta  D.  Isabel  Maria  em  beneficio  d’este 
artista. 

Gaspar  José  Marques  dera  boa  conta  de  si,  tanto  no  concerto  e 
limpeza  das  machinas  do  gabinete  de  physica  e de  outras  repartições 
do  Rio  de  Janeiro,  como  na  direcção  do  melhoramento  das  officinas  do 
arsenal  da  mesma  cidade. 

Em  attenção  a isto,  concedeu-lhe  o indicado  decreto  a parte  do 
edifício  do  Thesouro  Velho  (que  estivera  occupada  pelo  fallecido  Ma- 
theus  Antonio),  para  ali  estabelecer  a sua  fabrica  de  machinas,  instru- 
mentos, etc. 

Para  conservação  e progresso  da  sua  fabrica  lhe  foi  arbitrada  uma 
mensalidade  de  505000  réis,  pagos  pela  fazenda. 

Em  compensação  devia  Gaspar  José  Marques  fabricar  quaesquer 
machinas  e ohras  próprias  da  sua  arte  e conhecimentos,  que  lhe  fos- 
sem encommendadas  pelos  arsenaes  ou  por  quaesquer  repartições  do 
estado. 

Outrosirn  devia  elle  ter  sempre  na  sua  fabrica  aprendizes  da  sua 
escolha,  aos  quaes  ensinasse  com  perfeição  a construcção  de  machinas, 
instrumentos  mathematicos,  e outros  objectos  da  sua  arte;  não  podendo 
o numero  d’esses  aprendizes  ser  menor  de  quatro. 

Taes  eram  as  circumstancias  que  existiam  na  pessoa  do  nomeado 
para  director  do  conservatorio. 

Pelo  decreto  de  22  de  novembro  foi  nomeado  sub-inspector  do  Con- 
servatorio das  Artes  e Officios,  creado  vesta  capital , o visconde  de  Vil- 
lar  inho  de  S.  Romão. 


1842 

Pelo  decreto  de  26  de  novembro  foi  supprimido  um  dos  logares 
de  demonstrador  do  Gonservatorio  de  Artes  e Officios  de  Lisboa;  foi 
outrosirn  reduzido  a 600-5000  réis  a verba  de  8005000  réis  destinada 
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para  as  despezas  do  expediente,  conservação  e augmento  de  machínag 
do  mesmo  estabelecimento. 

O governo  foi  movido  por  considerações  de  economia  nas  despe- 
zas do  estado;  e atlendeu  á proposta  do  director  do  conservatório,  se- 
gundo a qual  podia  dispensar-se,  sem  prejuízo  do  serviço,  o referido 
logar  de  um  dos  conservadores,  e talvez  fazer-se  a reducção  da  verba 
do  expediente.  A economia  que  o governo  fez  com  estas  providencias 
consistiu  em  500$000  réis. 


1844 

O artigo  92.°  do  decreto  de  20  de  setembro  contém  as  seguintes 
disposições: 

«O  Conservatório  das  Artes  e Officios  de  Lisboa,  creado  pelo  de- 
creto de  18  de  novembro  de  183G,  fica  incorporado  na  Escola  Poly- 
technica;  e supprimido  n’elle  o logar  vago  de  director. 

«A  inspecção  d’este  estabelecimento  continua  a pertencer  ao  mi- 
nistério do  reino;  e a sub-inspecção  d’elle  ficará  a cargo  do  conselho 
da  Escola  Polytechnica. 

«0  governo,  ouvido  este  conselho,  fica  auctorisado  para  fazer  no 
Conservatório  de  Artes  e Officios  todos  os  melhoramentos  de  que  elle 
for  susceptível  para  se  realisar  o pensamento  da  sua  creação.» 


Pelo  decreto  de  30  de  dezembro,  artigo  38.°,  foi  extincto  o Con- 
servatorio  das  Artes  e Officios  de  Lisboa;  devendo  todos  os  objectos 
ahi  existentes  ser  entregues  ao  Instituto  Industrial  de  Lisboa  que  o 
mesmo  decreto  creou. 

Veja:  Instituto  Industrial  de  Lisboa. 

Breves  noticias  acerca  do  conservatorio: 

Com  quanto  queiramos  ser  parcos  em  considerações  estranhas  á le- 
gislação, não  podemos  comtudo  abster-nos  de  tomar  nota  do  que  uma 
commissão,  nomeada  pelo  governo  em  1838  para  examinar  as  coisas 
do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  dizia  a respeito  do  Conservatorio 
das  Artes  e Officios  de  Lisboa: 

«É  sem  duvida  util  que  existam,  á semelhança  das  galerias  da  His- 
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toria  Natural,  outras  para  o serviço  da  industria,  onde  se  vejam  reu- 
nidos e classificados  e expostos  ao  exame  do  publico  os  differentes  in- 
strumentos de  producção,  machinas,  modelos,  utensílios  aperfeiçoados, 
desenhos  e descripções  relativos  ás  differentes  artes  e officios. 

«Com  este  pensamento  se  fundou  em  França  o Conservatorio  das 
Artes  e Officios,  e entre  nós  também  se  imaginou  uma  egual  instituição 
pelo  decreto  de  18  de  novembro  de  1836 ; instituição  esta  que  nunca 
chegou  a ser  uma  realidade,  julgando-se  a commissão  dispensada  de 
recordar  aqui  a triste  historia  d'cste  estabelecimento,  até  que,  pela  crea- 
ção  do  Instituto  Industrial  de  Lisboa,  foi  extinclo.'» 

Quando  depois  a commissão  falia  do  museu  do  Instituto  Industrial, 
lamenta  que  a lei  não  estivesse  cumprida  a tal  respeito,  pois  que  não 
existia  (fins  do  anno  de  1858)  collecção  de  machinas,  nem  dos  varia- 
dos objectos  que  deviam  formal-o;  e accrescenta: 

«Alguns  modelos  que  existiam  no  antigo  Conservatorio  das  Artes 
e Officios  são,  segundo  a informação  do  director  do  instituto,  de  tão  di- 
minuto valor  e de  tão  duvidosa  utilidade,  que  mal  pagarão  o trabalho 
e despeza  de  transporte  para  o Instituto,  ainda  quando  ali  venha  a exis- 
tir local  proprio  para  a sua  collocação1.» 

No  mesmo  anno  de  1858  escrevia  um  professor  da  Escola  Polyte- 
chnica  as  seguintes  palavras: 

« O Conservatorio  das  Artes  e Officios  apenas  leve  um  simulacro 
, de  existência.  O artista  Gaspar  José  Marques,  que  foi  nomeado  seu  di- 
rector, além  de  ser  então  homem  já  muito  quebrado  de  forças  para  po- 
der organisar  um  estabelecimento  d’esta  ordem,  carecia,  apesar  da  sua 
aptidão  especial,  dos  conhecimentos  indispensáveis  para  lhe  dar  o im- 
pulso mais  conveniente.  Quando  o governo  mandou  annexar  este  esta- 
belecimento á Escola  Polytechnica,  encontraram-se  apenas  algumas  ma- 
chinas quebradas  sem  nenhum  valor  intrínseco  ou  artístico.  Foi  o que 
se  obteve  das  promessas  do  relatorio  que  precede  o decreto  da  sua 
creação,  quando  affirma  que  se  vai  erigir  um  monumento  de  duradoura 
gloria  para  o reinado  de  S.  M.  pelos  incalculáveis  interesses,  que  d’elle 
provirão  á nação2.» 

1 Relatorio  da  Commissão  de  inquérito,  nomeada  pela  portaria  de  21  de  ju- 
nho de  1858,  para  examinar  se  o ensino  pratico  nas  ojficinas  do  Instituto  Indus- 
trial de  Lisboa,  pela  fôrma  por  que  está  organisado,  é prejudicial  ás  industrias 
particulares. 

2 Apontamentos  relativos  á instrucção  publica,  citados. 


G.  E.  VI. 
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Reconheço  que  é justificado  o severo  juizo  que  pessoas  competentes 
apresentaram  acerca  do  Conservatorio  das  Artes  e Oííicios ; reconheço 
que  aquella  creação  e talvez  outras  de  Passos  Manuel  foram  annuncia- 
das  com  expressões  demasiadamente  emphaticas  e exageradas';  reco- 
nheço, Gnalmente,  que  não  basta  lançar  no  papel  apparatosas  providen- 
cias, mas  sim  que  é indispensável  preparar  d’ante  mão  os  elementos 
pessoaes  e materiaes,  proprios  para  afiançarem  a proveitosa  reaíisação 
do  pensamento,  e tornarem  duradouras  as  instituições. 

Assim  mesmo,  porém,  não  me  soffre  o animo  deixar  de  pagar  um 
tributo  de  louvor  ás  generosas  e patrióticas  intenções  que  presidiram  a 
muitos  dos  actos  praticados  pelo  governo  que  dimanou  da  Revolução 
de  Setembro,  da  qual  foi  a alma  o insigne  patriota  Manuel  da  Silva 
Passos. 

O que  faltou  ao  fundador  do  conservatorio  foi  o encontrar  um  ho 
mem  de  prestigio,  dotado  de  energia  bastante  para  vencer  a inconstân- 
cia e a impaciência  dos  seus  compatriotas,  e capaz  de  tornar  em  rea- 
lidade um  pensamento  civilisador. 


CONSERVATORIO  DE  MUSICA 


1835 

O governo,  pretendendo  promover  a arte  da  musica,  e fazer  apro- 
veitar os  talentos  que  para  ella  apparecem,  maiormente  no  grande  nu- 
mero de  orphãos  que  recebem  educação  na  Casa  Pia,  decretou  em  5 
de  maio  que  o seminário  da  extincta  Egrcja  Patriarchal  fosse  substi- 
tuído por  um  conservatorio  de  musica,  que  houvesse  de  ser  estabele- 
cido na  mesma  Casa  Pia. 

Eis-aqui  resumidamente  as  disposições  principaes  do  regulamento 
do  Conservatorio. 

Aulas: 

l.a  De  preparatórios  e rudimentos. 

2. 3 De  instrumentos  de  latão. 

3. 3 De  instrumentos  de  palheta. 

4.3  De  instrumentos  de  arco. 


1 Yeja  o pomposo  relatorio  e o competente  decreto  de  18  de  novembro  na 
Collecção  official  da  legislação  de  1836. 
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5. a  De  orchestra. 

6. a  De  canto. 

Seriara  publicas  e francas  para  alumnos  externos,  de  um  e outro 

sexo. 

Não  somente  se  ensinaria  n’ellas  a musica  própria  dos  officios  di- 
vinos, mas  também  a profana,  incluindo  o estudo  das  peças  do  Theatro 
Italiano. 

Alumnos : 

Haveria  dentro  do  conservatório  um  collegio  de  doze  até  vinte  es- 
tudantes pobres,  sustentados  pelo  estabelecimento,  tendo  preferencia 
aquelles  que  no  seminário  estivessem  mais  adiantados. 

Afora  estes,  seriam  admittidos  os  orphãos  e orphãs  da  Casa  Pia 
que  maior  talento  e propensão  mostrassem  para  a musica,  e bem  as- 
sim alumnos  do  Collegio  de  Augusto. 

Também  seriam  admittidos  alumnos  pensionistas,  que  pagariam 
doze  mil  réis  por  mez. 

Afóra  todos  estes,  como  já  vimos,  podiam  frequentar  as  aulas  do 
conservatório  estudantes  externos,  de  um  e outro  sexo. 

Cartorio  de  Musica. 

O cartorio  de  musica,  que  provisoriamente  tinha  passado  do  Semi- 
nário para  a Bibliotheca  Publica,  devia  formar  parte  do  cartorio  d’este 
estabelecimento,  que  aliás  seria  augmentado  pelo  director  geral  com 
todas  as  peças  notáveis  dos  auctores  modernos,  assim  nacionaes,  como 
estrangeiros. 

Direcção: 

A direcção  scientiíica  ou  artística  do  estabelecimento  era  confiada 
ao  celebre  professor  João  Domingos  Bomtempo. 

A direcção  economica  ficava  a cargo  do  administrador  da  Casa  Pia, 
António  Maria  Couceiro. 

Regímen  e methodo  de  ensino. 

Ficavam  a cargo  do  director  geral. 

O decreto  transferia  e applicava  para  a manutenção  do  conserva- 
tório a prestação  mensal  de  quatro  centos  mil  réis,  que  tinha  o Semi- 
nário da  extincta  Patriarchah 
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1836 

0 decreto  de  15  de  novembro.,  no  § 3.°  do  artigo  3.°,  dispunha  o 
seguinte: 

«Fica  incorporado  n’este  estabelecimento  o Conservatorio  de  Mu- 
sica, erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  o de  maio  de  1835,  depois  de 
adoptadas  as  providencias  que  se  vão  tomar  sobre  este  objecío.» 

Note-se  que  o decrero  de  15  de  novembro  de  1836  creou  em  Lis- 
boa um  Conservatorio  Geral  da  Arte  Dramatica;  e foi  n’este  estabe- 
lecimento que  incorporou  o Conservatorio  de  Musica. 

Pela  portaria  de  23  de  dezembro  ordenou  o governo  ao  adminis- 
trador geral  de  Lisboa  que,  de  accordo  com  o inspector  geral  dos  the- 
atros,  e com  o director  do  Conservatorio  de  Musica,  designasse  um  edi- 
ücio.  no  qual  houvesse  de  ser  collocado  o dito  Conservatorio  de  Musica; 
sendo  reconhecido  que  a sua  situação  em  Belem  era  incompatível  com 
o seu  destino,  e com  a execução  do  decreto  de  15  de  novembro  rela- 
tivo á fundação  de  um  conservatorio  da  arte  dramatica,  no  qual  ficava 
incorporado  o Conservatorio  da  Arte  de  Musica. 


1837 

Decreto  de  12  de  janeiro: 

«Tendo  sido  creado  n’esta  capital  pelo  decreto  de  15  de  novem- 
bro proximo  passado,  um  Conservatorio  Geral  da  Arte  Dramatica,  di- 
vidido nas  tres  escolas  de  declamação,  de  musica,  e gymnastica  espe- 
cial, em  cujo  estabelecimento  fica  incorporado  o Conservatorio  de  Mu- 
sica erecto  na  Casa  Pia,  por  decreto  de  5 de  maio  de  1835:  Hei  por 
Dem  que  os  mencionados  conservatórios  sejam  estabelecidos  no  edifício 
de  extincto  convento  dos  Caetanos.» 

Em  portaria  de  28  de  março  determinou  o governo  que  o Con- 
servatorio de  Musica,  e bem  assim  todos  os  utensílios  e objectos  que 
lhe  pertencessem,  fossem  removidos  da  Casa  Pia  para  o edificio  do  ex- 
tincto convento  dos  Caetanos,  onde  estava  já  collocado  o Conservato- 
rio Dramatico. 
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1839 

0 decreto  de  27  de  março,  que  contém  o regimento  do  Conserva- 
tório Geral  da  Arte  Dramatica,  dispõe  o seguinte,  em  qanto  ao  Conser- 
vatório de  Musica: 

«Art.  2.°  O antigo  Seminário  Patriarchal,  que,  por  decreto  de  5 
de  maio  de  1835,  foi  mandado  denominar  Conservatorio  de  Musica , e 
transferido  para  a Casa  Pia  de  Lisboa,  e o qual,  por  decreto  de  15  de 
novembro  de  1836,  foi  incorporado  no  Conservatorio  Geral  da  Arte 
Dramatica,  continua  também  a fazer  parte  d’elle,  com  o titulo  de  Col- 
legio do  Conservatorio,  sem  que  por  esta  incorporação  se  entenda  que 
perde  os  direitos  adquiridos  polo  artigo  2.°  do  citado  decreto  de  5 de 
maio. 

§ unico.  O collegio  é destinado  áquelles  alumnos  de  ambos  os  se- 
xos, que  por  seu  raro  talento  e falta  de  meios  merecerem  ser  educa- 
dos a expensas  publicas.» 

Aulas  da  Escola  Especial  de  Musica: 

1. a  De  contraponto  e composição. 

2. a  De  piano,  harmonia  e suas  accessorias. 

3. a  De  harpa. 

4. a  De  canto  para  o sexo  feminino. 

5. a  De  canto  para  o sexo  masculino. 

6. a  De  rebeca  e violeta. 

7. a  De  rebecão  pequeno,  e de  rebecão  grande. 

8. a  De  flauta  e flautim. 

9. a  De  clarinete,  de  corne  basseto. 

10. a  De  oboé,  de  corne  inglez,  de  fagote. 

H.a  De  trompa,  de  clarim,  de  trombone. 

12. a De  rudimentos,  de  preparatórios  e de  solfejos,  (art.  24) 


1841 

O decreto  regulamentar  de  24  de  maio  reproduziu  no  artigo  97.° 
a disposição  que  deixamos  transcripta,  do  artigo  2."  do  decreto  de  27 
de  março  de  1839;  mas  accrescentou  as  seguintes  disposições. 

«Artigo  98.°  O collegio  terá  doze  pensionistas  do  sexo  masculino 
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e doze  do  sexo  feminino,  seis  meios  pensionistas  do  sexo  masculino, 
e seis  meios  pensionistas  do  sexo  feminino. 

«§  4.°  Os  pensionistas  são  sustentados,  vestidos  e educados  pelo 
conservatório. 

«|  2.°  Os  meios  pensionistas  pagam  metade  do  que  se  julgar  equi- 
valente á despeza  que  o estabelecimento  tem  de  fazer  com  cada  um 
d’elles. 

«Artigo  99.°  Poderá,  além  d’estes,  admittir-se  no  collegio  o nu- 
mero de  porcionistas  que  as  circumstancias  do  estabelecimento  permit- 
tirem. 

«i  unico.  Os  porcionistas  pagarão  a totalidade  que  se  julgar  equi- 
valente á despeza  que  o estabelecimento  tem  de  fazer  com  cada  um 
d’elles. 

«Artigo  400.°  O collegio  e todos  os  seus  alumnos  estão  debaixo  da 
immediata  direcção  de  um  vice-reitor. 

«Artigo  101.°  O local  do  collegio  será  convenientemente  dividido, 
de  modo  que  os  alumnos  de  cada  um  dos  sexos  fiquem  absolutamente 
separados. 

«Artigo  102.°  Uma  vice-regente  dirigirá  a parte  do  collegio  desti- 
nada ás  pessoas  do  seu  sexo,  ficando  comtudo  sob  a immediata  ins- 
pecção  e fiscalisação  do  vice-reitor. 

«Artigo  103.°  O serviço  será  feito  por  duas  criadas,  um  cosinheiro 
e um  comprador,  um  moço  e um  porteiro. 

«Artigo  404.  As  admissões  ao  collegio  serão  feitas  pelo  modo  se- 
guinte : 

«§  4.°  Logo  que  haja  logares  vagos  no  collegio,  o inspector  geral 
dará  parte  pelo  ministério  dos  negocios  do  reino,  a fim  de  que  se  ex- 
peça ordem  aos  administradores  geraes  do  reino,  para  que  estes  os  an- 
nunciem  em  seus  districtos,  e convidem  os  concorrentes  aos  ditos  lo- 
gares. 

«§  2.°  Em  cada  districto  o administrador  geral  nomeará  uma  com- 
missão  de  artistas  e litteratos,  a qual  examinará  os  concorrentes. 

«§  3.°  Feito  exame,  a commissão  formará  uma  lista  circumstan- 
ciada  de  todos  os  candidatos,  contendo  a edade,  naturalidade  e resi- 
dência de  cada  um,  a natureza  e grau  da  sua  instrucção  em  geral,  e 
particularmente  na  arte  de  que  se  tratar,  e genero,  e,  quanto  possível 
fôr,  a força  de  sua  voz,  se  se  destina  á musica  vocal,  sua  extensão  nos 
sons  agudos  e nos  graves;  sua  altura,  porte  de  corpo,  grau  de  forças 
physicas,  e todos  os  outros  signaes  característicos  do  indivíduo,  e bem 
assim  a profissão  e meios  de  seus  pais. 
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«I  4.°  Os  administradores  geraes  enviarão  estes  mappas  ao  minis- 
tério do  reino,  que  os  devolverá  ao  conservatorio,  a fim  de  se  julgar 
quaes  dos  candidatos  indicados  poderão  ser  chamados  ao  exame  defi- 
nitivo perante  o mesmo  conservatorio. 

«§  5.°  Apparecendo  n’uma  d’estas  listas  provinciaes  algum  talento 
transcendente,  será  a despeza  da  viagem  feita  á custa  do  conservato- 
rio. 

«Artigo  105.°  Em  grau  egual  de  capacidade  serão  preferidos  para 
os  logares  vagos  os  aspirantes  que  reunirem  ás  qualidades  do  espirito 
e da  voz  as  de  boa  conformação  de  corpo  e natural  elegancia  de  mo- 
dos. 

«Artigo  106.°  Emquanto  não  terminar  o seu  curso  e educação,  e 
em  todo  o anno  que  se  seguir,  nenhum  pensionista  poderá  dispor  de 
si,  nem  exercer  a arte  que  aprendeu,  sem  auctorisação  do  inspector 
geral. 

«§  unico.  No  anno  immediato  ao  referido  Gca  ainda  o pensionista 
debaixo  da  tulella  do  conservatorio,  e o inspector  geral  estipulará  os 
seus  interesses  com  os  emprezarios  ou  chefes  de  quaesquer  outros  es- 
tabelecimentos, em  que  venha  a escriplurar-se.» 

A superintendência  geral  do  collegio,  do  mesmo  modo  que  a das 
outras  escolas  do  conservatorio,  pertence  ao  inspector  geral  dos  thea- 
tros  do  reino  e vice-presidente  do  conservatorio. 

CONSERVATORIO  PORTUENSE  DE  ARTES  E 0FFICI0S 

1837 

Pelo  decreto  de  5 de  janeiro  foi  creado  na  cidade  do  Porto  um 
conservatorio  de  artes  e officios,  com  a denominação  de  Conservatorio 
Portuense  de  Artes  e Ofíicios. 

Este  estabelecimento  tem  o mesmo  fim  que  o de  Lisboa,  e egual- 
mente  a mesma  organisação,  a mesma  administração,  e o mesmo  re- 
gulamento. 

Empregados : 

O inspector  é,  nos  termos  do  decreto,  o ministro  do  reino. 

Um  sub-inspector  rege  gratuitamente  o estabelecimento,  na  fórma 
do  regimento  interno. 

O director  geral,  debaixo  das  ordens  do  sub-inspector,  tem  a seu 
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cargo  a administração  do  conservatorio,  a execução  das  ordens  e regu- 
lamentos do  governo;  cumprindo-lhe  propor  o que  convier  ao  serviço  ge- 
ral do  estabelecimento,  e ao  exercício  das  obrigações  de  cada  um  dos 
respectivos  empregados.  Ordenado  annual  400$000  réis. 

Um  desenhador,  que  será,  diz  o decreto,  um  dos  professores  da 
Academia  Portuense  das  Bellas  Artes,  servindo  provisoriamente  de  de- 
monstrador, terá  uma  gratificação  de  50$00Q  annuaes. 

Um  guarda,  que  servirá  também  de  porteiro,  terá  o ordenado  an- 
nual de  150$Q00  réis. 

Sua  collocação: 

O decreto  determina  que  auctoridade  administrativa  do  Porto  pro- 
ponha o edifício  em  que  deve  ficar  collocado  o conservatorio  Portuense, 
e os  meios  de  realisar  a sua  fundação. 


1844 

O decreto  de  20  de  setembro,  com  sancção  legislativa,  dispoz  o 
seguinte:  no  seu  artigo  93.° 

O conservatorio  portuense  de  artes  e oííicios,  creado  por  decreto 
de  5 de  janeiro  de  1837,  será  incorporado  na  Academia  Polytechrica 
do  Porto,  no  estado  em  que  elle  se  achar. 


CONSERVATORIO  REAL  DE  LISBOA 


O fim  principal  desta  instituição  (dizia-se  em  uma  representação  do 
anno  de  1841)  é abrir  mais  um  caminho  á mocidade  portugueza  de  pro- 
curar meios  de  subsistência;  conservar,  restaurar  e melhorar  todas  aquel- 
las  artes  que  são  precisas  para  haver  um  theatro  digno  de  uma  nação 
culta; bem  como  libertar-nos  do  tributo  que  pagamos  aos  estrangeiros, 
mandando  vir  para  os  nossos  theatros,  não  sómente  os  talentos  supe- 
riores, que  são  de  todos  os  paizes,  mas  até  os  mais  infimos  e vulgares 
artistas,  emquanto  perecem  á mingua,  ou  se  entregam  a mesteres  de 
pouca  ou  nenhuma  importância  muitos  talentos  nacionaes  que  não  teem 
ensino. 

É d'esle  estabelecimento  que  vamos  dar  noticia,  acompanhando-o 
desde  a sua  fundação  até  ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii. 


— 393  — 


Dois  grandes  nomes  estão  enlaçados  com  a instituição  radiante,  á 
qual  presidiu  um  pensamento  civilisador.  Esses  nomes  são  o de  Passos 
Manuel,  e o de  Almeida  Garrett. 

Se  ha  uma  circumstancia  feliz,  que  recommende  uma  instituição 
humana,  é por  certo  aquella  que  permitte  applicar  aos  fundadores  o su- 
blime dizer  da  Escriptura:  fecitque  Deus  duo  luminaria  magna. 


1836 

Em  28  de  setembro  foi  o illustre  Almeida  Garrett  (depois  visconde 
do  mesmo  titulo)  encarregado  pelo  ministro  do  reino,  que  então  era 
o também  illustre  Manuel  da  Silva  Passos,  de  elaborar  e propor  ao  go- 
verno um  plano  para  a fundação  e organisação  do  Theatro  Nacional 
de  Lisboa;  devendo  ao  mesmo  tempo  informar  acerca  das  providencias 
i necessárias  para  effeituar  os  melhoramentos  possíveis  dos  theatros  exis- 
tentes. 

Do  plano  que  Almeida  Garrett  elaborou  é resultado  o decreto  de 
15  de  novembro,  pelo  qual  foi  creada  a inspecção  geral  dos  theatros, 
e simultaneamente  estabelecido  um  Conservatorio  Geral  da  Arte  Dra- 
; matica. 

Por  este  decreto  de  15  de  novembro  foi  creada  uma  inspecção  geral 
de  theatros  e espectáculos  nacionaes;  immediatamente  sujeita  ao  secre- 
tario d’estado  dos  negocios  do  reino;  confiada  a um  cidadão  de  reco- 
nhecido préstimo,  sabedoria,  e conhecimentos  especiaes  n’este  ramo, 
sendo  gratuitas  as  respectivas  funccões. 

As  incumbências  do  inspector  geral  eram  as  seguintes: 

1. °  Velar,  e prover  em  tudo  quanto  não  fosse  a policia  externados 
theatros,  e mais  espectáculos. 

2. °  Approvar  as  peças,  e mais  representações  que  se  haviam  de 
de  dar  ao  publico. 

3. °  interpor  juizo  de  equidade,  e conciliação  em  todos  os  casos  de 
desintelligencia,  que  podessem  occorrer  entre  os  artistas  dos  theatros, 
ou  directores,  e que  não  pertencessem  aos  juizes,  e tribunaes. 

4. °  Dirigir  e fiscalisar  a boa  regencia  dos  conservatórios  e escolas 
(dramatica;  de  musica;  e de  dança,  mimica  e gymnastica  especial). 

5. °  Convocar  e presidir  os  jurys  de  prêmios. 

6. °  Propor  ao  governo  todas  as  providencias  que  julgasse  necessá- 
rias ao  melhoramento  dos  estabelecimentos  que  lhe  eram  confiados. 


Determinava  o decreto  que  o ministro  do  reino  desse  immediata- 
mente  ao  inspector  geral  as  necessárias  instrucções  para  que,  acordando 
com  os  cidadãos  zelosos,  e amigos  das  artes,  que  haviam  proposto  for- 
mar uma  sociedade  para  a fundação  do  theatro  nacional,  se  effeituasse 
quanto  antes  essa  transacção,  do  modo  mais  conveniente. 

Para  cabal  conhecimento  da  instituição  é indispensável  que  tenha- 
mos presentes  as  disposições  do  mencionado  decreto,  na  parle  relativa 
ao  conservatorio.  Sem  este  elemento  de  segura  informação  fôra  impos- 
sivel  formar  conceito  dos  fins  a que  se  propoz  um  grande  ministro, 
guiado  pelo  facho  luminoso  de  um  grande  talento. 

Eis-aqui  essas  disposições: 

Art.  3.°:  § i.°  É creado  em  Lisboa  itm  Conservatorio  Geral  da 
Arte  Dramatica. 

§ 2.°  O conservatorio  da  arte  dramatica  é dividido  em  tres  escolas, 
a saber:  !.°  a escola  dramatica,  propriamente  diía,  ou  d adedamação; 
2.°  a escola  dc  musica:  3.°  a escola  de  dança,  mimica  e ggmnastica  es- 
pecial. 

§ 3.°  Fica  incorporado  n’este  estabelecimento  o Conservatorio  de 
Musica,  erecto  na  Casa  Pia  por  decreto  de  5 de  maio  de  1833,  depois 
de  adoptadas  as  providencias  que  se  vão  tomar  sobre  este  objeclo. 

§ 4.°  Para  reger  as  outras  escolas,  e instruir  os  alumnos  nas  di- 
versas disciplinas,  serão  tirados  dos  diversos  theatros  de  Lisboa  os  ac- 
tores  e artistas  mais  excedentes,  a quem  por  seu  trabalho  se  dará  uma 
gratificação  correspondente. 

§ 3.°  O inspector  geral  proporá,  sem  perda  de  tempo,  um  plano 
de  estatutos,  e regimento  d’estas  escolas,  em  que,  pelo  systema  de  pré- 
mios e accessos,  se  fomente,  e proteja  a arte  dramatica  e suas  subsi- 
diarias tão  abandonadas  e perdidas  entre  nós. 

Artigo  4.°  Á proporção  que  se  forem  formando  os  alumnos,  se  irá 
também  formando  uma  nova  companhia  de  adores  nacionaes,  que  eu 
tomarei  debaixo  de  minha  especial  e regia  protecção. 

§ l.°  Do  mesmo  modo  se  estabelecerão  prémios  para  os  auctores 
dramáticos,  assim  de  peças  declamadas,  como  de  peças  cantadas,  ou  ly- 
ricas,  que  merecendo  a publica  acceilação,  concorrerem  para  o melho- 
ramento da  litteratura  e artes  nacionaes. 

§ 2.°  Uma  disposição  especial  legitimamenje  decretada,  garantirá  a 
a propriedade  dos  auctores  dramáticos  e regulará  o modo  de  fazer  ef- 
effectiva  esta  garantia. 

Artigo  6.°  Tanto  os  prémios  de  que  falia  o artigo  antecedente,  como 
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os  de  que  trata  o art.°  3.°,  § 5.°,  serão  adjudicados  por  um  jury  de 
litteratos  e artistas,  escolhidos  pelo  governo,  e convocado  e presidido 
pelo  inspector  geral.» 

Pelo  decreto  de  22  do  mesmo  mez  e anno  foi  nomeado  para  o lo- 
gar  de  inspector  geral  dos  theatros  e espectáculos  nacionaes  o grande 
e para  sempre  memorável  Garrett,  depois  visconde  de  Almeida  Garrctt, 
em  consideração,  dizia  a soberana,  dos  distinctos  talentos , lilter atura 
i e patriotismo  que  na  pessoa  do  nomeado  concorriam. 

No  mez  imraodiato,  e em  data  de  17,  participava  Almeida  Garrett 
ao  governo  que  principiara  já  a cuidar  do  melhoramento  do  conservató- 
rio de  musica,  e da  instauração  das  outras  escolas  complementares  que 
o decreto  de  15  de  novembro  mandara  crear. 

Declarava  que  o illustre  artista  Bomtempo  continuaria  a ser  dire- 
ctor  da  escola  de  musica;  e que  M.  Paul,  um  dos  mais  eminentes  ado- 
res do  Gymnasio  de  Paris,  estava  prompto  a tomar  a seu  cargo  a di- 
recção da  escola  dramatica,  promptiíicando-se  também  o actor  portu- 
guez,  Lisboa,  a professar  n’esta  escola  sob  a direcção  do  mesmo  M.  Paul. 

Não  se  tinha  ainda  occupado  da  escola  de  dança,  por  não  querer 
dividir  a sua  attenção,  que  aliás  divia  concentrar-se  nas  duas  mais  im- 
portantes escolas. 

Era  objecto  de  seus  cuidados  encontrar  local  proprio  para  o con- 
servatório, no  que  havia  difficuldade  grande;  e pedia  ao  governo  um 
desenlace  d’este  negocio. 

Apenas  o conservatório  estivesse  apropriadamente  collocado,  pro- 
poria um  plano  de  estatutos  para  elle,  que  já  tinha  elaborado  pelo  mo- 
delo dos  de  Paris,  Milão,  e Londres,  com  as  modificações  acommoda- 
das  á necessidade  de  economia. 

Proporia  outrosim  os  professores  para  os  differentes  ramos  de  en- 
sino que  o decreto  de  15  de  novembro  instituira,  logo  que  houvesse 
local  para  as  escolas. 

O governo  ordenou  em  23  de  dezembro  do  mesmo  anno  de  1836, 
que  o administrador  geral  de  Lisboa,  de  acordo  com  o inspector  geral 
dos  theatros,  e com  o director  do  conservatório  de  musica,  designasse 
um  edifício,  no  qual  houvesse  de  ser  collocado  o dito  conservalorio  de 
musica;  por  se  ter  reconhecido  que  a collocação  em  Belem  era  incom- 
patível com  o seu  destino,  e com  a execução  do  decreto  de  15  de  no- 
vembro de  1836,  relativo  á fundação  de  um  Conservatório  da  Arte  Dra- 
matica, no  qual  ficava  incorporado  o Conservatório  de  Musica. 
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1837 

0 decreto  de  12  de  janeiro  mandou  que  os  Conservatórios  de  Mu - 
sica  e da  Arte  Dramatica  fossem  estabelecidos  no  extincto  convento  dos 
Caetanos. 

Em  20  de  março  ordenou  o governo  que  o inspector  geral  dos  thea- 
tros,  e espectáculos  nacionaes,  proposesse  sem  perda  de  tempo  o plano 
de  estatutos,  e regimento,  de  que  trata  o § 5.°,  art.  3.°,  do  decreto  de 
15  de  novembro  de  1836,  a fim  de  se  effeituar  o estabelecimento  do  Con- 
servatório Geral  da  Arte  Dramatica,  e o de  suas  respectivas  escolas. 

Em  28  de  março  do  mesmo  anno  de  1837  ordenou  o governo  que 
o conservatorio  de  musica,  e todos  os  seus  utensílios  e objectos,  fossem 
removidos  da  Casa  Pia  para  o edifício  do  extincto  convento  dos  Caeta- 
nos, onde  já  estava  collocado  o Conservatorio  Dramatico. 

Em  29  de  abril  ordenou  o governo  que  o inspector  geral  dos  thca- 
tros  lhe  remettesse  uma  relação  dos  livros  necessários  para  a organi- 
sação  de  uma  livraria  própria  e adaptada  ao  serviço  do  Conservató- 
rio da  Arte  Dramatica,  com  referencia  ás  tres  escolas  d'aqelle  estabele- 
cimento; a fim  de  serem  escolhidas  no  deposito  das  livrarias  dos  extin- 
clos  conventos  as  obras  precisas. 

Louvores  merece  o governo  pela  pressa  que  se  dava  em  fundar  a 
livraria  especial  do  Conservatorio  da  Arte  Dramatica. 


1838 

Foi  determinado,  pela  portaria  de  15  de  janeiro,  que  pela  repar- 
tição das  obras  publicas  fosse  provisoriamente  designado  e pago  um 
trabalhador,  que  fosse  desde  logo  servir  de  guarda-portão  e varredor, 
e de  quaesquer  outros  mesteres  indispensáveis  no  edificio  em  que  estava 
estabelecido  o - Conservatorio  Geral  da  Arte  Dramatica. 

A carta  de  lei  de  7 de  abril  fixou  a seguinte  despeza  para  o Con- 
servatorio Geral  da  Arte  Dramatica: 
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Escola  de  Musica. 

1 Director  e professor  de  composição 500)5000 

2 Professores  de  canto  e orchestra  a réis 

300/5000  600/5000 

3 Professores  de  instrumentos  de  arco,  pa- 

lheta, e latão  a 200)5000  réis 1:000/5000 

Escola  de  declamação. 

Director  e professor  de  declamação 500/5000 

1 Professor  ajudante 200/5000 

1 Professor  de  rudimentos  históricos  e pre- 
parativos  200)5000 

Escola  de  dança. 

1 Director  e professor  de  dança 400$000 

1 Professor  ajudante 200/5000 

1 Professor  de  gymnastica  própria 200)5000 

Pensões  alimentícias. 

Aos  4 alumnos  mais  distinctos,  a 400  réis 

por  dia 584/5000 

Aos  6 immediatos,  a 240  réis  por  dia 525)5600 

Aos  10  immediatos,  a 120  réis  por  dia 438/5000 

Prêmios  de  livros 58/5000 

Réis  '5:4OG0ÕÕÕ 


A portaria  de  16  de  julho  declarou  que,  segundo  a lei,  não  podia 
haver  mais  do  que  um  professor  da  aula  de  canto  no  Conservatorio  Ge- 
ral da  Arte  Dramatica. 

Seria  mesquinha  a lei;  mas  era  lei! 

Pelo  decreto  de  1 de  setembro  foram  nomeados  diversos  indivi- 
viduos  para  servirem  no  jury  de  litteratos  e artistas,  que,  na  confor- 
midade da  lei,  deve  adjudicar  os  prêmios  dos  alumnos  do  Conservato- 
rio Geral  da  Arte  Dramatica,  e julgar  da  capacidade  dos  oppositores  ás 
cadeiras  que  n’este  estabelecimonto  houvessem  de  ser  providas  por  meio 
de  concurso. 

Pelo  decreto  de  24  do  mesmo  mez  fôrara  nomeados  outros  indi- 
víduos m?:s  pa-a  servirem  no  ind-cado  jury  de  litteratos  e artistas. 
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A portaria  de  9 de  novembro  mandou  que  as  peças  theatraes,  offe- 
recidas  á censura,  fossem  distribuídas  por  uma  escala  regular  de  serviço 
aos  membros  do  Conservatorio  Geral  Dramatico,  da  classe  respectiva 
ao  genero  de  espectáculos  de  que  se  tratasse,  a lira  de  que,  examinadas 
por  elles,  se  desse  ou  negasse  a licença  necessária  para  as  peças  serem 
levadas  á scena. 

Em  24  do  mesmo  raez  e anno  submetteu  o inspector  geral  dos 
theatros  á approvação  do  governo  o projecto  de  regimento  do  conservato- 
rio, o qual,  de  feito,  foi  approvado  pelo  decreto  de  27  de  março  de 
1839,  como  brevemente  veremos. 

A proposito  do  decreto  de  1 de  setembro  devemos  mencionar  a 
interessantíssima  correspondência  que  houve  entre  dois  grandes  homens, 
nada  menos  do  que  Almeida  Garreít  (depois  visconde  de  Almeida  Gar- 
rett)  e de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  (depois  cardeal  Saraiva). 

Almeida  Garrett  communieou  a D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz  o de- 
creto de  1 de  setembro,  pelo  qual  era  este  nomeado  vogal  do  jury  de 
prêmios  e exames  no  conservatorio  geral  da  arte  dramatica. 

No  officio  dizia  Almeida  Garrett,  entre  outras  coisas,  o seguinte: 

«Os  professores  deste  instituto,  e mais  artistas  n'elle  interessados, 
esperam  de  v.  exc.a  esta  honra  e mercê,  que  por  elles  e por  mim  lhe 
peço  encarecidamente.  E pelo  alto  conceito  que  de  v.  exc.a  formam,  nem 
creem  que  v.  exc.a  hesite  em  descer  até  aos  humildes  bancos  da  sua  es- 
cola.» 

Avisava,  por  fim,  que  no  dia  9 de  setembro,  do  mesmo  anno  de 
■1838,  pelas  10  horas  da  manhã,  no  extincto  convento  dos  Caetanos,  se 
procederia  aos  exames  dos  oppositores  ás  cadeiras  de  declamação,  recta 
pronuncia  e linguagem,  rudimentos  históricos,  de  dança  e posição  de 
corpo. 

É summamente  curiosa  a resposta  de  D.  Fr.  Francisco  de  S.  Luiz: 

«Tive  a honra  de  receber  o officio  de  v.  exc.a  de  lo  d'este  mez, 
acompanhando  o real  decreto  de  1 de  setembro,  em  que  S.  M.  houve 
por  bem  nomear-me  vogal  do  jury  de  prêmios  e exames  do  conserva- 
torio geral  da  arte  dramatica. 

«Bem  sabe  v.  exc.a  o empenho  que  tenho,  e sempre  tenho  mos- 
trado por  tudo  o que  pôde  concorrer  para  o progresso  das  lettras,  das 
artes,  e da  verdadeira  civilisação  entre  nós.  E debaixo  d’este  aspecto 
não  duvidará  v.  exc.a  de  quanto  me  foi  lisongeiro  ver  o meu  nome  en- 
tre os  de  tantos  litteratos,  professores  e artistas  nomeados  no  mesmo 


— 399  — 


real  decreto,  e caja  companhia  sobeja  para  me  acreditar,  acrescendo  ao 
mesmo  tempo  as  expressões  extremamente  benignas,  com  que  v.  exc.a 
em  seu  nome,  e dos  professores  e artistas  interessados  no  instituto,  se 
digna  pedir-me  aquillo  mesmo  que  tanto  me  honra,  e eu  poderá  dese- 
jar, se  tão  generosamente  me  não  fôra  concedido. 

«Duas  únicas  considerações  podem  n’esta  parte  diminuir  a minha 
satisfação.  A primeira  é o estado  progressivamente  decadente  de  minha 
saude,  que  me  não  deixa  ter  um  unico  dia  por  meu  para  qualquer  tra- 
balho ou  applicação.  Â segunda,  não  menos  attendivel,  é a perfeita  igno- 
rância em  que  estou  de  tudo  quanto  póde  pertencer  á arte  dramatica, 
pois  confesso  a v.  exc.a  ingenuamente,  que  nunca  entrei  em  theatro  al- 
gum publico,  nem  lenho  d’esla  nobre  arte  senão  as  idéas  geraes  mera- 
mente theoricas  que  se  podem  obter  pela  lição  dos  livros. 

«Se  apesar  da  incapacidade,  que  me  resulta  d’estas  duas  causas, 
eu  poder  prestar  algum  serviço  ao  conservatório,  mui  prompla  e gosto- 
samente o farei,  etc.  19  de  setembro  de  18381.» 


1839 

Pelo  decreto  de  15  de  janeiro  foram  nomeados  diversos  indivíduos 
para  o jury  do  Conservatorio  da  Arte  Dramatica  junto  á delegação  da 
inspecção  geral  dos  thealros  no  districlo  do  Porto. 

Em  data  de  21  de  janeiro  foi  ordenado  á commissão  administra- 
tiva do  deposito  das  livrarias  dos  extinctos  conventos,  que  entregasse 
á pessoa  devidamente  auctorisada  pelo  inspector  geral  dos  theatros, 
as  obras  mencionadas  na  relação  que  este  fizera  subir  á presença  do 
governo,  para  servirem  de  base  d bibliotheca  do  conservatorio. 

0 projecto  de  regimento  do  conservatorio  que  ha  pouco  vimos  ter 
sido  apresentado  ao  governo  em  24  de  novembro  de  1838,  foi  appro- 
vado  e mandado  observar  pelo  decreto  de  27  de  março  de  1839. 

Deveramos  registar  aqui  na  sua  integra  esse  regimento;  mas  limi- 
tar-nos-hemos,  por  brevidade,  á indicação  do  que  é essencial  e indis- 
pensável para  bem  caracterisar  o conservatorio,  e cora  especialidade  o 
ensino  a que  são  destinadas  as  suas  tres  escolas. 

1 Yej  a:  Anno  tações  e peças  justificativas  da  Memória  histórica  de  D.  Fr. 
Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva,  pelo  marquez  de  Rezende. 
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O regimento  é precedido  de  um  breve  relatorio,  verdadeiramente 
àpreciavel  como  tudo  quanto  saia  da  penna  de  Almeida  Garrett. 

Eis  o relatorio: 

«Senhora. — Por  seu  real  decreto  de  15  de  novembro  de  1836  foi 
vossa  real  magestade  servida,  approvando  a proposta  que  em  12  do 
mesmo  mez  elevei  á sua  augusta  presença,  crear  o Conservatorio  Geral 
da  Arte  Dramalica,  incorporando  nelle  o antigo  Seminário  de  Musica, 
que  por  decreto  de  5 de  maio  de  1835  fôra  annexado  á Casa  Pia  de 
Lisboa,  e indemnisado  com  uma  dotação  do  Thesouro  Publico  por  seus 
bens  e rendas  incorporados  nos  bens  nacionaes,  approvado  o estabele- 
cimento pelas  côrtee,  e marcados  os  ordenados  de  seus  professores 
pela  lei  de  7 de  abril  do  corrente  anno;  resta  dar-lhe  regimento  e es- 
tatutos, para  que  elle  verdadeiramente  preencha  os  seus  fins,  diffun- 
dindo,  conservando  e rectificando  o gosto  das  bellas  artes  e Iettras,  com 
cuja  simultânea  cooperação  só  pôde  viver  e ílorecer  a mais  bella  e util 
de  todas,  a arte  dramatica.  Muitas  e quasi  invencíveis  difficuldades  se 
teem  opposto  ao  cumprimento  da  obrigação  que  me  impõe  o artigo  7.° 
do  mencionado  decreto  de  15  de  novembro,  mandando-me  formar  os 
estatutos  das  escolas  do  conservatorio,  que  só  hoje  posso  submetter  á 
regia  approvação  de  vossa  magestade.  Faz  elle  parte  do  regimento  ge- 
ral do  mesmo  conservatorio  e da  inspecção  dos  theatros,  que  lhe  é con- 
nexa;  mas  separei  e dei  o ultimo  trabalho  a esta,  por  ser  a parte  do 
dito  regimento  que  mais  urgia.  De  tres  escolas  e de  um  collegio  para 
alumnos  internos  se  compõe  o conservatorio;  só  a Escola  de  Musica  ti- 
nha alguns  professores  quando  foi  incorporada.  Para  as  outras  era  mis- 
ter esperar  que  as  cortes  designassem  o numero  e os  ordenados  dos 
professores;  e o provimento  das  cadeiras,  feito  por  concurso  publico, 
levou  muito  tempo,  e ainda  não  está  completo.  Não  podia  eu  pois  aju- 
dar-me, como  tanto  carecia,  do  auxilio  dos  professores  de  todas  as  es- 
colas; e aos  trabalhos  dos  henemerilos  cathedra ticos  da  Escola  de  Mu- 
sica tive  de  juntar,  para  indispensável  complemento  das  outras  duas 
escolas,  o que  me  pareceu  adoptavel  dos  institutos  estrangeiros,  recor- 
dando-me do  que  tinha  visto  e lido. 

«Senhora: — Dois  annos  já  decorreram  desde  que,  vossa  mages- 
tade, ouvindo  benignamente  o ministro  zeloso  e patriota,  que  em  seus 
conselhos  advogou  a causa  das  artes  portuguezas,  se  dignou  estender  a 
sua  mão  poderosa  ao  nosso  desvalido  theaíro.  As  esperanças  de  sua 
regeneração  verdadeira  estão  n’este  conservatorio,  que  é feitura  de  vossa 
magestade  e que  poderá  ser  sua  gloria,  se  vossa  magestade  se  dignar 
tomal-o  debaixo  da  sua  regia  protecção,  dando  impulso  a este  poderoso 
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meio  de  civilisação  tão  preciso  no  seu  reino,  em  que  as  necessidades 
d’ella  já  todas  se  conhecem  e desejam,  mas  em  que  tão  poucos  sabem 
ainda  e podem  satisfazel-as,  pelo  atrazo  da  publica  instrucção.  «Lisboa, 
no  Conservaiorio  Geral  da  Arte  Dramaíica,  em  24  de  novembro  de 
1838. — João  Bnptista  de  Almeida  Garrcll.» 

Do  regimento  apenas  apontaremos  o que  mais  de  perto  diz  res- 
peito ao  ensino,  omittindo  os  numerosos  artigos  reguladores  de  diver- 
sos serviços : 

Art.°  l.°  O Conservaiorio  Geral  da  Arte  Dramatica  é dividido  cm 
tres  escolas,  a de  declamação,  a de  musica,  a de  dansa  e mimica. 

§ l.°  Na  primeira  se  ensina  a declamação  especial  tragica  e cômica, 
a declamação  cantada  dos  mesmos  generos,  ou  applicada  á scena  lyrica, 
e a declamação  oratoria. 

| 2.°  Logo  que  as  circumstancias  permittam,  e obtida  auctorisação 
das  cortes,  se  dará  o necessário  complemento  ao  conservatorio  com 
uma  escola  de  decorações  ou  de  pintura  especial  applicada  ao  theatro. 

Art.  2.°  O antigo  Seminário  Paíriarclial,  que,  por  decreto  de  5 de 
maio  de  1836,  foi  mandado  denominar  Conservatorio  de  Musica,  e trans- 
ferido para  a Casa  Pia  de  Lisboa,  e o qual  por  decreto  de  15  de  novem- 
bro de  1836,  foi  incorporado  no  Conservatorio  Geral  da  Arte  Drama- 
tica, continua  também  a fazer  parte  delle,  com  o titulo  de  Collegio  do 
Conservatorio,  sem  que  por  esta  incorporação  se  entenda  que  perde  os 
direitos  adquiridos  pelo  artigo  2.°  do  citado  decreto  de  5 de  maio. 

| unico.  O collegio  é destinado  áquelles  alumnos  de  ambos  os  se- 
xos, que  por  seu  raro  talento  e falta  de  meios  merecerem  ser  educa- 
dos a expensas  publicas. 

Art.  3.°  Todos  os  indivíduos  assim  naturaes  como  estrangeiros  são 
admiltidos  a frequentar  as  aulas  do  conservatorio  como  externos. 

Art.  4.°  Todos  os  que  frequentam  o conservatorio  serão  matricu- 
lados em  uma  de  tres  classes;  a saber,  como  ordinários,  como  volun- 
tários, ou  como  obrigados. 

§ l.°  Os  ordinários  são  filhos  da  escola,  sujeitos  ao  rigor  da  fre- 
quência, exames  e exercícios,  e teem  direito  aos  prêmios  e recompensas. 

| 2.°  Os  voluntários  teem  a liberdade  de  se  sujeitar  ou  não  às  pro- 
vas exigidas;  e cumprindo  com  ellas  podem  passar  a ordinários,  e ter 
prêmios  e recompensas. 

| 3.°  Os  obrigados  são  os  que  pertencendo  como  ordinários  a 
uma  escola,  frequentam  alguma  das  aulas  de  outra  por  obrigação  do  es- 
tatuto. 


G.  E.  VI. 
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i 4.°  Os  pensionistas  do  estado  serão  sempre  matriculados  em  uma 
das  escolas  como  ordinários. 

Art.  11.°  Ha  no  conservatório  uma  bibliotheca  e repositorio  com- 
mum  para  livros,  musicas  e instrumentos. 

| l.°  O bibliothecario  será  um  professor  do  conservatorio. 

§ 2.°  Pelo  deposito  geral  das  livrarias  serão  fornecidos  os  primei- 
ros e principaes  elementos  da  bibiliotheca.  Um  dos  dois  exemplares, 
que  todo  o editor  de  uma  obra  é obrigado  a depor  na  Bibiliotheca  Pu- 
blica de  Lisboa,  será  pelo  mesmo  modo  enviado  ao  conservatorio,  quando 
a obra  for,  ou  dramatica  propriamente  dita,  ou  musica,  ou  relativa  ás 
bellas  artes  que  são  objecto  do  conservatorio. 

Art.  18.°  A escola  especial  de  declamação  consta  de  tres  aulas,  a 
saber: 

1. a  À de  recta  pronuncia  e linguagem; 

2. a  A de  rudimentos  bistoricos; 

3. a  A de  declamação  propriamente  dita; 

§ l.°  Na  primeira  se  ensinará  theorica  e praticamente  a gramma- 
tica  da  lingua,  a orthoepia,  a prosodia,  a pontuação  e orthographia,  e 
mais  conhecimentos  necessários,  assim  pelos  livros  elementares,  como 
pela  analyse  dos  clássicos. 

§ 2.°  Na  segunda  se  ensinarão  os  princípios  de  historia  universal, 
da  geographia  e chronologia,  e a historia  nacional. 

§ 3.°  Na  terceira  se  ensinarão  os  princípios  geraes  de  rhetorica  e 
poética  e da  composição,  e as  regras  de  declamação  que  se  derivam 
d'aque!les  princípios  e analyse  dos  clássicos. 

Art.0  19.°  As  disciplinas  aqui  ennunciadas  devem  ser  explicadas 
com  o intuito  sempre  de  dirigir  os  alumnos  ao  fim  principal  da  escola, 
que  os  professores  não  devem  perder  nunca  de  vista,  demorando-se 
mais  e sendo  mais  explícitos  n’aquelles  pontos  que  tendem  á educação 
de  que  se  trata. 

Art.0  24.°  A escola  especial  de  musica  consta  das  doze  aulas  se- 
guintes: 

1. a  De  contraponto  e de  composição; 

2. a  De  piano,  harmonia  e suas  accessorias ; 

3. a  De  harpa; 

4. a  De  canto  para  o sexo  feminino; 

5. a  De  canto  para  o sexo  masculino; 

G.a  De  rebeca  e violeta; 

7.a  De  rebecão  pequeno  e de  rebecão  grande; 
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8. a  De  flauta  e flautim; 

9. a  De  clarinete,  de  corne  basseto; 

■!0.a  De  oboé,  de  corne  inglez,  de  fagote; 

H.a  De  trompa,  de  clarim,  e de  trombone; 

12.a  De  rudimentos,  de  preparatórios  e de  solfejos; 

Art.°  25.°  O regulamento  especial  da  escola  fixará  os  methodos, 
habilitações  e modo  de  se  formar  o programma  annual  do  curso,  o dos 
exames  dos  alumnos  e o das  opposições  a qualquer  cadeira  da  escola 
que  haja  de  se  prover. 

Art.°  20.°  São  auctonsadas  na  conformidade  da  lei  as  despezas 
necessárias  para  o serviço  de  um  afinador  e de  um  copista. 

Art.°  27.°  A escola  de  dansa  e mimica  é composta  das  seguintes 
aulas: 

1. a  Uma  de  dansa  propriamente  dita. 

2. a  Outra  de  mimica. 

§ unico.  A lei  determinará  o numero  dos  [professores  proprietá- 
rios e substitutos  necessários  para  reger  as  cadeiras  das  Ires  escolas 
do  conservatorio. 

Art.°  28.°  O regimento  interno  da  escola  marcará  os  methodos  e 
systema  que  se  deve  seguir  tanto  para  os  alumnos  das  outras  duas  es- 
colas, que  n’esta  vem  sómente  desenvolver  o habito  do  corpo  e gestos, 
como  para  os  que  são  filhos  da  escola  e se  destinam  especialmente  á 
dansa. 

Art.°  30.°  O collegio  terá  doze  pensionistas  do  sexo  masculino  e 
seis  do  sexo  feminino;  doze  meios  pensionistas  do  sexo  masculino  e seis 
meios  pensionistas  do  sexo  feminino. 

| l.°  Os  pensionistas  são  sustentados,  vestidos  e educados  pelo 
collegio. 

| 2.°  Os  meios  pensionistas  pagam  metade  do  que  se  julgar  equi- 
valente á despeza  que  o estabelecimento  tem  de  fazer  com  cada  um 

d’elles. 

Art.°  51.°  Os  professores  são  obrigados  a formar  uns  compêndios 
e obras  elementares  para  as  suas  aulas. 

| !.°  Estes  compêndios  e quaesquer  outras  obras  elementares  que 
sejam  precisas,  serão  examinadas  por  commissões  especiaes  compostas 
de  membros  do  conservatorio,  nomeados  pelo  inspector  geral. 

| 2.°  Feito  o exame  pela  commissão  será  a obra  apresentada  em 
conferencia  geral,  e ahi  adoptada  ou  regeitada. 

Art.  53.°  O objecto  dos  exercícios  públicos  é formar  os  alumnos 
para  a execução  do  genero  a que  se  destinam. 


26. 
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§ i.°  Os  exercícios  serão,  ou  parciaes  para  uma  escola,  ou  geraes 
para  todas  tres. 

| 2.°  O inspector  geral  fixará  o numero,  época  e ordem  dos  exer- 
cícios, e designará,  sobre  proposição  dos  conselhos  de  direcção,  os  que 
devem  ser  escolhidos  para  a execução. 

§ 3.°  As  despezas  dos  exercícios  públicos  serão  feitas  pelo  produ- 
clo  dos  bilhetes  de  entrada. 

§ 4.°  À quarta  parte  do  producto  liquido  dos  exercidos  (deduzi- 
das as  despezas)  será  applicada  ás  viuvas  e orphãos  necessitados  dos 
professores  do  conservatorio. 

| 5.°  O resto  será  applicado  ás  despezas  do  collegio  dos  pensio- 
nistas. 


Em  14  de  junho  foi  decretada  a nomeação  de  diversos  indivíduos 
para  membros  do  conservatorio,  nos  termos  do  regimento  que  deixa- 
mos apontado. 

Afora  os  professores,  escolhidos  por  concurso  e opposição  publica 
perante  o jury  de  prêmios  e exames,  foram  lambem  nomeados  indiví- 
duos para  socios  honorários  e de  mérito,  e para  socios  correspondentes. 

Os  socios  honorários  e de  mérito  eram  escolhidos  d’entre  as  pes- 
soas mais  illustres  por  seus  conhecimentos,  amor  e protecção  das  artes 
e da  litteratura,  em  conferencia  geral  do  conservatorio,  e segundo  a 
decisão  d’esta  propostos  ao  governo  pela  inspecção  geral. 

Os  socios  correspondentes  eram  escolhidos,  pelo  mesmo  modo  e 
processo,  d’entre  os  professores  distinctos  de  outras  academias  e insti- 
tutos, nacionaes  ou  estrangeiros,  e também  d’entre  quaesquer  pessoas 
illustres  por  talento,  amor  e fomento  das  artes,  ou  d’entre  os  homens 
de  lettras,  que,  residindo  nas  províncias  ou  em  paizes  estrangeiros,  de 
lá  podessem  coadjuvar  os  trabalhos  do  conservatorio. 

Entre  os  estrangeiros  nomeados  pelo  decreto  de  í4  de  junho  to- 
mei nota  de  alguns,  que  muito  apropriadamente  foram  escolhidos,  e são 
os  seguintes: 

Auber,  Casimir  Delavigne,  Duque  de  Ribas,  Donizetti,  Martinez  de 
la  Rosa,  Meyerbeer,  Rossini,  Scribe,  Victor  Hugo. 

Uma  excellente  e proveitosa  declaração  fez  a camara  electiva,  e 
vem  a ser:  que  na  concessão  do  extincto  Convento  dos  Caetanos  ao  Con- 
servatorio se  comprehendia  também  a das  pertenças  d'este. 

Esta  declaração  foi  transmittida  ao  conhecimento  do  conservatorio 
pela  portaria  de  12  de  julho. 
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Em  data  de  17  de  julho  mandou  o governo  cumprir  a portaria  de 
16  de  julho  de  1838,  no  que  respeitava  a haver  um  só  professor  de 
canto. 

À carta  de  lei  de  31  de  julho  fixou  as  despezas  legaes  e encargos 
do  estado  relativos  ao  anno  economico  de  1839  a 1840. 

Esta  lei  mencionou  designadamente  a verba  de  2:000^00 ^ réis 
para  o aperfeiçoamento  do  Conservatorio  Dramatico. 

Em  o de  agosto  mandou  o governo  que  na  posse  (conferida  ao 
Conservatorio  Dramatico)  do  extincto  convento  dos  Caetanos,  se  com- 
prehendesse  também  a egreja,  a fim  de  servir  decapella  aos  almnnos 
cVaquelle  estabelecimento. 

0 decreto  de  18  de  outubro  regulou  as  despezas  que  a carta  de 
lei  de  31  de  julho  auctorisava  para  a manutenção  e aperfeiçoamento  do 
Conservatorio  da  Arte  Dramatica. 


18-40 

0 decreto  de  28  de  fevereiro  nomeou  Maria  Emilia  Moreno  para 
o logar  de  ajudante  do  professor  de  dança , na  escola  de  dançr  e mi- 
mica  do  Conservatorio  Geral  da  Arte  Dramatica,  por  tempo  de  um  anno. 
(Veja  o § único  do  artigo  27.°  do  Regimento) 

Em  data  de  8 de  abril  foi  participado  ao  inspecíor  geral  dos  thea- 
tros,  que  n’aquelle  dia  se  expediam  as  ordens  competentes  ao  inten- 
dente das  obras  publicas,  para  proceder  ás  obras  e arranjos  que  fos- 
sem indispensáveis  no  extincto  convento  dos  Caetanos,  onde  estava  o 
Conservatorio  da  Arte  Dramatica,  a fim  do  estabelecer  ali  a sua  residên- 
cia o indicado  inspecíor. 

0 inspector  geral  dos  íheatros  pediu  auctorisação  para  consentir 
que  Angelo  Frondoni,  serventuário  da  cadeira  de  canto,  em  logar  do 
professor  ausente  Francisco  Schira,  continuasse  no  exercício  da  mesma 
cadeira,  sendo  pago  directamente  pelo  Conservatorio  Dramatico,  em 
quanto  se  não  provesse  na  conformidade  da  lei. 

Parecia  ao  inspector  que  esta  providencia  era  necessária,  não  só 
em  aítenção  ao  grande  numero  de  alumnos  que  frequentavam  as  aulas, 
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mas  também  porque  a boa  ordem  e policia  do  estabelecimento  exigia 
a separação  dos  dois  sexos. 

O governo  declarou,  em  portaria  de  22  de  maio,  que  a lei  não 
auctorisava  senão  um  professor  na  aula  de  canto;  Francisco  Schira  ex- 
cedera a licença  que  lhe  linha  sido  concedida,  e por  consequência  ces- 
sara de  ter  direito  ao  ordenado;  logo,  não  podia  Angelo  Frondoni,  como 
serveutoario  d’aquelle,  ter  vencimento  algum  pela  folha  dos  professo- 
res do  eonservatorio. 

Se,  porém,  era  indispensável  um  professor  naquella  aula,  podia  o 
inspector  admittir  Frondoni  a servir,  pagando-lhe  a gratificação  que  jul- 
gasse justa,  pela  importância  da  folha  denominada  do  serviço  do  con- 
servatório. 

Pelo  decreto  de  4 de  julho  foi  conferida  ao  Conservatorio  Geral 
da  Arte  Dramatica  a denominação  de  Conservatorio  Real  de  Lisboa , 
com  as  honras  e preeminencias  que  n’este  reino  pertencem  ás  acade- 
mias reaes. 

O decreto  commemora  o facto  de  ter  el-rei  D.  Fernando  acceitado 
a presidência  do  conservatorio  que  lhe  fôra  offerecida  por  unanime  ac- 
clamação  dos  membros  do  mesmo. 

Commemora  egualmente  o decreto  a satisfação  da  soberana  pelos 
illustrados  e zelosos  serviços  de  Almeida  Garret,  e os  dos  litteratos  e 
artistas  que  compunham  este  instituto. 

Por  outro  decreto  de  4 de  julho  nomeou  o governo  em  novo  turno, 
diversas  pessoas  para  membros  do  Conservatorio  Dramatico,  nos  ter- 
mos do  regimento  de  27  de  março  de  1839. 

Entre  os  nomes  dos  estrangeiros  nomeados,  notei  os  seguintes: 

Alexandre  Dumas,  Cesar  Cantu,  Ferdinand  Denis,  Henri  Hertz, 
John  Adamson,  Lablache,  Mercadante,  Rubini,  Silvio  Pellico. 

Em  21  de  julho  mandou  o governo  que  os  professores  de  musica 
e esgrima  do  extincto  Collegio  de  Nobres,  Francisco  Gasul,  e Francisco 
José  Tavares,  passassem  a ter  exercido  dos  seus  empregos  no  Conser- 
vatorio Real  de  Lisboa,  pelo  modo  que  lhes  fosse  prescripto  pelo  ins- 
pector geral  dos  theatros. 

Cabe  n’este  logar  registar  o parecer  da  commissão  de  instrucção 
publica  da  camara  dos  senhores  deputados,  que  tinha  o num.  131,  e 
a data  de  2 de  outubro  do  mesmo  anno  de  1840: 
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« Capitulo  122 — Conservatorio  Real  de  Lisboa. — Secções  12  e 62 
«Este  estabelecimento  que  primeiro  se  chamou  Seminário  Patriar- 
chal  de  Musica,  que  tinha  amplas  rendas,  lendo  sido  supprimido  pelas 
medidas  geraes  de  1 833  e 1834,  foi  restaurado  e reformado  pelo  de- 
creto de  5 de  outubro  de  1835  com  o titulo  de  Conservatorio  de  Mu- 
sica, e annexado  á Casa  Pia,  sendo  a sua  dotação  de  8:600$000  réis; 
a saber:  para 


Um  director 800$000 

Oito  professores 3:0Q0$000 

Consignação  para  sustento  de  alumnos 4:800^000 

Somma . . 8:000^000 


«Depois  da  reforma  de  15  de  novembro  de  1836 
que  o desannexou  da  Casa  Pia,  e conforme  a lei  de  7 
de  abril  de  1838,  ficou  este  estabelecimento  reduzido 
na  dotação,  apezar  da  immensa  desporporção  de  au- 
gmento  dos  empregados:  vindo  a ser  para 


Um  inspector  geral  (gratuito) $ 

Quatorze  professores 3:000$000 

Prêmios 1 :6G6$000 


Material  e despezas  dos  empregados  subalternos 
eram  fornecidos  e custeados  pela  repartição  das  obras 
publicas,  segundo  as  ordens  do  governo  sobre  requisi- 
ções do  inspector 

Somma 5:406$0G0 

«Reconhecida  a insufficiencia  d’esta  dotação  pelas  cortes,  na  lei  de 
31  de  julho  de  1839,  se  augmenlou  com  2:15Q$000  réis,  ficando  o go- 
verno encarregado  de  fixar  a applicaç.ão  d’esta  somma  addicional,  como 
com  effeito  fixou  pelo  decreto  de  18  de  outubro  do  mesmo  anno  de 
1839,  pelo  modo  que  vem  proposto  no  orçamento  deste  anno.  A com- 
missão  reconhecendo  pelas  informações  e consultas  do  conservatorio, 
que  é indispensável  melhorar  a organisação  do  estabelcimento,  e que 
é possível  reduzir,  talvez,  com  a reforma  da  organisação,  algumas  des- 
pezas e ampliar  outras,  dentro  dos  limites  da  presente  dotação,  entende 
que  se  deve  auclorisar  o governo  a fazel-o  dentro  dos  referidos  limites, 
cuja  approvação  propõe  com  7:556$000  réis.  E convencida  a commis- 
são  egualmente  pelas  informações  do  governo  e propostas  do  conser- 


408  — 


valorio,  que  esta  despeza  póde  em  grande  parte  deixar  de  pesar  so- 
bre o Thesonro  Publico,  auctorisando-se  o estabelecimento  a crear  pe- 
los seus  proprios  meios  uma  receita  que  desde  logo  o habilite  a di- 
minuir este  encargo  sobre  o estado,  e que  infallivelmente  póde  produ- 
zir com  o tempo  a inteira  libertação  de  todo  o encargo;  julga  dever 
adoptar-se  o methodo  proposto,  auctorisado  o governo  a regularisar 
uma  tabeliã  de  emolumentos  para  as  matriculas,  registos,  licenças  e 
mais  expediente,  que  pelo  conservatorio  e pela  inspecção  geral  dos 
theatros  actualmente  se  faz,  e cujo  producto,  arrecadado  pelo  thesou- 
reiro  do  conservatorio,  e fiscalisado  pelo  governo,  se  deve  deduzir  da 
dotação  do  estabelecimento,  pelo  modo  e forma  que  se  pratica  com  os 
outros  estabelecimentos,  que  tem  rendimentos  especiaes.» 

Este  parecer  de  uma  commissão  da  camara  electiva  do  anno  de 
1840,  encarado  á luz  das  conveniências  de  um  instituto  tão  recommen- 
davel  como  ê o conservatorio,  entristece  hoje  a todos  quantos  entendem 
que  não  basta  fomentar  os  interesses  materiaes  dos  povos,  mas  sim  é 
também  necessário  promover  a cultura  da  intelligencia  e dar  satisfação 
ás  precisões  da  alma. 

Cumpre  não  sacrificar  as  conveniências  moraes  ás  conveniências 
materiaes. 

O decreto  de  5 de  outubro  do  mesmo  anno  de  1840,  nomeou, 
em  terceiro  turno,  trinta  e cinco  indivíduos  para  membros  do  Conser- 
vatorio Real  de  Lisboa. 

Em  data  de  1G  de  outubro  se  ordenou  ao  bibliolhecario  mór  da 
Bibliotheca  Nacional  que  entregasse  ao  inspector  geral  dos  theatros, 
para  uso  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  todos  os  volumes  de  musica 
que  ainda  ali  existiam  e pertenciam , com  os  que  foram  entregues  á 
Casa  Pia  no  anno  de  1835,  ao  Seminário  Palriarchal. 

Em  12  de  novembro  recebeu  o barão  de  Tilheiras  ordem  para  en- 
tregar ao  vice-presidente  do  conservatorio  a quantia  de  700&000  réis, 
em  quatro  prestações,  para  os  arranjos  precisos  no  dito  conservatorio. 

Esta  quantia  sairia  do  dinheiro  que  o barão  de  Tilheiras,  secreta- 
rio geral  do  ministério  do  reino,  tinha  em  seu  poder  para  despezas  da 
policia  e outras. 

Pelo  decreto  de  14  de  novembro  foi  nomeado  José  Gasul  Junior  para, 
por  tempo  de  um  anno,  reger  a cadeira  de  flauta  e flautim  na  escola 
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de  musica  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa.  Seria  gratuito  o serviço, 
até  que  as  cortes  estabelecessem  o ordenado  competente. 

A portaria  de  16  de  novembro  declarou  que  os  professores  do  con- 
servatorio não  podiam  ser  considerados  como  professores  de  instrucção 
primaria,  para  o effeito  de  não  serem  obrigados  ao  pagamento  de  direi- 
tos de  mercê. 

As  leis  relativas  aos  rendimentos  e despezas  publicas  devem  ser 
tomadas  em  sentido  lilteral  e restricto ; amplial-as  excede  as  faculdades 
do  governo. 

Tal  era  o principio  de  decidir  que  na  portaria  se  invocava  para 
fundamentar  a declaração  desfavorável  aos  professores  do  conservatorio. 

1841 

Em  I I de  janeiro  mandou  o governo  que  a correspondência  com 
os  directores  da  escola  do  conservatorio,  e bem  assim  as  ordens  a el- 
les  dirigidas,  ou  a quaesquer  outros  indivíduos  subordinados  d’aquella 
repartição  com  exercício  dentro  d’ella,  fossem  exaradas  em  um  livro 
para  isso  destinado,  e que  uns  e outros,  tomando  conhecimento  do  que 
a seu  respeito  se  escrevesse  no  dito  livro,  posesse  ’n'elle  o seu  visto 
para  os  effeitos  convenientes. 

Era  por  aquelles  tempos  muito  penoso  o serviço  dos  batalhões  na- 
cionaes,  e maiormente  prejudicava  os  trabalhos  das  repartições  publi- 
cas, distraindo  do  cumprimento  pontual  de  seus  deveres  os  respecti- 
vos empregados. 

Por  este  motivo  foram  dispensados  do  serviço  ordinário  dos  corpos 
nacionaes,  excepto  dos  exercícios  e revistas  dos  domingos  e dias  santos» 
alguns  empregados  das  repartições  do  conservatorio  e da  inspecção  dos 
theatros. 

Esta  bem  entendida  comtemplação  para  com  as  duas  recommen- 
daveis  repartiçõos  foi  providenciada  pelo  governo  em  portaria  de  25 
de  janeiro. 

Nova  nomeação  de  indivíduos  para  membros  do  conservatorio,  nos 
termos  da  lei,  foi  decretada  em  10  de  março. 

Assim  se  cuidava  de  augmentar  este  quadro,  aproveitando  as  ca- 
pacidades, aptidões  e dedicação  que  tão  prestáveis  podiam  ser  ao  Insti- 
tuto Dramatico. 
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Em  5 de  abril  foi  ordenado  ao  director  da  Escola  Polytechnica  que 
entregasse  o metronomo,  e taboa  com  linhas  marcadas  para  exemplos, 
que  pertenciam  á aula  de  musica  do  extincto  Collegio  de  Nobres. 

Neste  mesmo  anno  de  1841  esteve  em  grande  contingência  de  ex- 
lincção  o Conservatório  Real  da  Arte  Dramatica,  como  póde  ver-se  em 
uma  representação  que  os  respectivos  membros  dirigiram  ao  governo 
e ás  camaras  em  27  de  julho,  e começa  assim: 

«Senhora!  O Conservatório  Real  de  Lisboa  vem  respeitosamenle  á 
presença  de  V.  M.  expor  as  razões  de  utilidade  publica,  pelas  quaes 
pede  que  a proposta  feita  pelo  governo  de  V.  M.  para  a extincção  do 
mesmo  conservalorio  seja  modificada  no  sentido  da  presente  supplica.» 

Terminava  deste  modo  a representação: 

«Não  havendo  pois  razão  fundada,  nem  ainda  motivo  plausível  que 
justifique  a destruição  do  instituto  de  que  se  trata,  porque  o principio 
economico,  o unico  que  se  poderia  allegar  e se  invoca,  não  procede, 
como  está  demonstrado;  o conservatório  pede  e espera  que  V.  M.,  ap- 
provando  as  reducções  indicadas  na  tabella  junta  a este  requerimento, 
se  sirva  mandar  modificar  a proposta,  substiluindo-se-lhe  o arbítrio 
offerecido,  não  menos  economico,  e seguramente  mais  proveitoso,  por 
consequência  preferível  *.» 

Pelo  decreto  de  10  de  julho  foi  o conselheiro  Almeida  Garrett 
exonerado  dos  logares  que  exercia  na  inspecção  geral  dos  theatros  e 
espectáculos  nacionaes,  e no  Conservatório  Real  de  Lisboa,  e bem  as- 
sim de  chronista  mór  do  reino,  para  os  quaes  tinha  sido  nomeado  na 
conformidade  dos  decretos  de  22  de  novembro  de  1836  e 20  de  de- 
zembro de  1838. 

Era  referendado  o decreto  da  exoneração  pelo  ministro  do  reino 
Joaquim  António  de  Aguiar. 

Em  14  de  outubro  foi  a commissão  administrativa  da  Santa  Casa 
da  Misericórdia  de  Lisboa  auctorisada  para  mandar  alguns  expostos  a 
frequentar  as  aulas  do  conservalorio,  especialmente  as  de  declamação, 
dança,  e mímica;  declarando-se  á commissão  que  estavam  estabeleci- 
das por  lei  pensões  alimenlicias  de  400,  240,  e 120  réis  diários  para 
os  alumnos  que  mais  se  distinguissem  nas  matérias  a que  se  dedicas- 

1 Veja  esta  representação,  na  sua  integra,  na  Collecção  das  Memórias  do 
Conservatorio  Real  de  Lisboa,  pag.  30o  a 312. 
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sem ; e outrosim,  que  no  conservatório  existia  uma  vice-regente  e um  rei- 
tor, que  incessantemente  velavam  pela  moralidade  dos  alumnos  de  am- 
bos os  sexos. 

Pelo  decreto  do  l.°  de  novembro  foi  nomeado  vice-presidente  do 
conservatorio , o conselheiro  Joaquim  Larcher,  em  substituição  de  Al- 
meida Garrett. 

Pelo  decreto  de  5 do  mesmo  mez  foi  nomeado  Fabio  Máximo  Car- 
rara,  por  tempo  de  um  anno,  para  reger  a cadeira  de  canto  do  sexo 
feminino  no  conservatorio,  com  a gratificação  que  lhe  fosse  arbitrada 
nos  termos  da  portaria  de  22  de  maio  de  1840. 

A carta  de  lei  de  16  de  novembro  fixou  a despeza  com  o conser- 
vatorio em  7:556fj000  réis. 

O decreto  de  27  do  mesmo  mez  fez  a distribuição  d'aquella  quan- 
tia pelas  despezas  do  pessoal,  material,  e expediente  do  conservatorio. 

No  relatório  de  24  de  dezembro  dizia  o vice-presidente  do  con- 
servatorio ao  governo:  que  os  alumnos  de  ambos  os  sexos,  que  haviam 
frequentado  as  differcntes  aulas  de  declamação,  musica  e dança  no  anno 
lectivo  de  1840-1841,  chegaram  ao  avultado  numero  de  230. 

«No  que  toca  ao  aproveitamento,  dizia  o relatório:  que  todos  o ti- 
nham testemunhado  nas  occasiões  em  que  os  alumnos  se  apresentaram 
em  publico,  já  nos  lheatros  da  capital,  já  nas  festividades  do  conserva- 
torio.» 

Não  se  tinha  ainda  instaurado  o collegio  de  alumnos  internos,  em 
consequência  da  interrupção  das  obras  no  edifício;  insistindo  o vice- 
presidente  em  sollicitar  a conclusão  d’ellas,  como  sendo  indispensáveis 
para  que  os  alumnos,  sujeitos  á disciplina  e regras  collegiaes,  seguis- 
sem com  regularidade  os  cursos  necessários  para  a formação  de  artis- 
tas distinctos. 

Também  a escola  de  declamação  demandava  providencias;  não  ti- 
nha preenchido  o seu  destino,  por  falta  de  alumnos  com  as  condições 
necessárias  para  dar  ao  thealro  nacional  bons  actores. 

Mencionava-se  como  boa  providencia  o decreto  de  24  de  maio  do 
mesmo  anno  de  1841,  pelo  qual  haviam  sido  approvados  os  estatutos 
do  Conservatorio  Real  de  Lisboa. 

Declarava  o vice-presidente  que  a censura  exercida  sobre  os  thea- 
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tros  nacionaes  continuava  a produzir  reconhecidas  vantagens;  pois  que, 
apesar  de  alguns  inevitáveis  desmanchos,  já  não  se  podia  dizer  que 
eram  a escola  da  immoralidade,  da  perversão  dos  costumes  e da  lin- 
guagem. 


É esta  a occasiSo  opporluna  de  mencionar  os  estatutos  do  Conser- 
vatório Real  de  Lisboa,  decretados  em  24  de  maio  de  1841,  como  aca- 
bamos de  dizer. 

O breve  relatorio  que  precede  os  estatutos  exprime  com  toda  a 
clareza  o pensamento  que  presidiu  á redacção  d’estes: 

«Achando-se  ligada  a inspecção  geral  dos  theatros  com  as  escolas 
do  Conservatória  Real  de  Lisboa,  e com  a Associação  de  litteratos  e ar- 
tistas d’este  estabelecimento: 

«Considerando  que  aquellas  tres  instituições  podem  dizer-se  orgãos 
distinctos  de  um  só  corpo,  e que  por  isso,  e por  ser  commum  o seu 
objecto,  devem  ser  regidas  por  uma  regra  geral,  a qual,  partindo  d’este 
pensamento  de  unidade,  estabeleça  e regule  as  diversas  funcções  de  cada 
uma  d’ellas  cm  harmonia  de  systema,  e com  independencia  de  acção: 
«E conformando-me  com  a consulta  que  o mesmo  conservatorio  ele- 
vara á minha  presença:  Hei  por  bem  decretar  os  seguintes  estatutos  do 
Real  Conservatorio  Real  de  Lisboa .» 

Tomaremos  nota  dos  ires  primeiros  artigos  d’estes  estatutos,  por- 
que definem  o objecto  do  conservatorio: 

«l.°  O Conservatorio  Real  de  Lisboa  tem  por  objecto  restaurar, 
conservar,  e aperfeiçoar  a litteratura  dramatica  e a lingua  portugueza, 
a musica,  a declamação  c as  artes  mímicas.  E promoverá  ontrosim  o 
estudo  da  archeologia,  da  historia,  e de  todos  os  ramos  de  sciencia,  de 
litteratura,  e de  arte  que  podem  auxiliar  a dramatica. 

a2.°  O conservatorio  procura  obter  estes  fins:  l.°  pelas  suas  con- 
ferencias e reuniões  li  Iterarias  e artísticas;  2.°  pela  publicação,  pela  im- 
prensa, de  seus  trabalhos;  3:°  pela  censura  que  exerce  sobre  os  thea- 
tros; 4.°  pelas  suas  escolas. 

«3.°  O conservatorio  divide-se  em  quatro  secções;  a saber:  !.a,  de 
lingua  portugueza;  2.a,  de  litteratura,  e especialmente  de  litteratura 
dramatica;  3.a,  de  historia  e antiguidades ; 4.a,  de  musica  e artes. d 

Partindo  do  pensamento  de  unidade,  que  o preambulo  do  citado 
decreto  de  24  de  maio  do  1841  fixava,  e de  que  acima  tomámos  nota, 
os  estatutos  regulavam  a organisação,  direcção  e administração  do  con- 
servatorio; os  trabalhos  litterarios  e artísticos,  e os  prêmios;  a censura 
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theatral;  o regimen  das  escolas  estabelecidas  por  lei  no  conservatorio, 
prêmios,  compêndios  e obras  elementares,  viagens,  collegio,  e inspec- 
ção  das  escolas  e collegio1. 


1842 

N’este  anno  foram  decretadas  algumas  nomeações  de  socios  livres 
e de  professores  para  o conservatorio. 

Summaria  menção  faremos  dosdecretos  respectivos: 

O de  20  de  abril  nomeou  vários  socios  livres  para  o conservato- 
rio. 

O de  2 de  maio  nomeou  José  Gasul  Junior  para  professor  vitalí- 
cio da  cadeira  de  flauta  e flautim  na  escola  de  musica  do  conservatorio. 

O de  20  de  setembro  nomeou  professor  vitalício  da  cadeira  de  canto 
do  sexo  feminino  o professor  temporário  Fabio  Máximo  Garrara. 

0 de  23  de  setembro  nomeou  para  director  da  escola  de  musica 
e professor  de  composição  o professor  de  piano  do  conservatorio  Fran- 
cisco Xavier  Migone,  com  a condição  de  reger  em  dias  alternados  as 
duas  aulas  de  contraponto,  e de  piano  mediante  o vencimento  de  réis 
500$000. 

Pelo  decreto  de  20  de  novembro  foi  determinado,  que  a quantia 
de  7:556$000  réis,  que  pelo  decreto  de  27  de  novembro  de  1841  es- 
tava destinada  para  a despeza  annual  do  conservatorio,  ficasse  desde 
logo  reduzida  á quantia  de  4:834$000  réis,  distribuída  segundo  o qua- 
dro que  faz  parte  do  mesmo  decreto  de  26  de  novembro  de  1842. 

0 governo  obedeceu  a inspirações  de  economia  nas  despezas  do 
estado;  e fez  sentir  que,  no  conceito  geral,  o Conservatorio  Real  de  Lis- 
boa estava  organisado  e dotado  mais  íargamente,  do  que  o permittiam 
as  circumstancias  apuradas  do  thesouro,  e até  fóra  dos  termos  de  com- 
paração com  os  estabelecimentos  de  outras  classes  de  ensino  publico, 
que  o mesmo  governo  caracterisava  de  mais  uteis  e necessários. 

1 No  que  respeita  ao  Collegio  do  Conservatorio,  vejaocap.  d’eslaobra  Con- 
servatório de  Musica , anno  de  1841. 

No  tocante  ás  disposições  diversas  dos  estatutos  de  que  tratamos  no  texto, 

veja: 

Estatutos  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa,  decretados  em  24  de  maio  de 
1841.  Lisboa,  na  Imprensa  Nacional.  1841. 
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Eis-aqni  o quadro  dos  empregados,  qual  o fixou  o decreto  de  26 
de  novembro  de  1842: 

Escola  áe  musica. 

1 Director  da  escola,  e professor  de  composição 

e de  piano 5005000 

1 Professor  de  canto  para  ambos  os  sexos,  em 

aulas  separadas 3005000 

1 Professor  de  rudimentos 2005000 

4 Professores  de  diversos  instrumentos,  a réis 
200/5000  800/5000 

Escola  de  declamação. 

1 Director  da  escola,  e professor  de  declamação.  3005000 

1 Professor  de  rudimentos  históricos 2005000 

1 Dito  de  linguagem,  e recta  pronuncia. ......  2005000 

NB.  Os  dois  últimos  logares  deviam  ficar  reuni- 
dos logo  que  vagasse  algum  d’elles. 

Escola  de  dança. 

1 Director  da  escola,  e professor  de  dança 3005000 

1 Professor  de  mimica 2005000 

Vários  empregados 

1 Secretario 2005000 

1 Amanuense  e bibliothecario 1805000 

I Amanuense 1305000 

1 Guarda  mór 2005000 

1 Yice-regente 1205000 

1 Continuo 1205000 

1 Porteiro 725000 

1 Moço • 725000 

Gratificação  aos  tres  membros  do  conselho  de  di- 
recção, a 305OOO  réis  cada  um 1305000 

(Tres  a 405000. . 1205000) 

Prêmios. . . (Tres  a 305000 . . 905000/ 2705000 

(Tres  a 205000. . CO5OOO) 

Despezas  do  expediente,  e material  de  todas  as 

aulas,  secretaria,  etc 3005000 

Somma 4:8345000 

Importava  a despeza  d’este estabelecimento  em. . . 7:5565000 
Economia  effectiva 2:7225000 
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0 governo,  attendendo  aos  annos  que  tinha  de  serviço  publico  An- 
tonio  Vecchiato,  que  occupava  o logar  supprimido  de  vice-reitor  do  Con- 
servatório Real  de  Lisboa,  mandou,  pela  portaria  de  2 de  dezembro, 
que  elle  continuasse  a ser  abonado  com  o mesmo  vencimento  que  ti- 
nha, como  empregado  fóra  do  quadro,  até  definitiva  resolução  das  cortes. 


1843 

Pelo  decreto  de  13  de  março  foi  exonerado  do  emprego  de  pro- 
fessor de  mirnica  do  conservatorio,  Luiz  Montani.  O governo  mandou 
prover  por  concurso  o logar  vago,  e maquelle  meio  tempo  abonar  a 
José  Pessina  o vencimento  mensal  de  12$000  réis,  por  fazer  as  vezes 
de  professor  de  mirnica. 

A carta  de  lei  de  29  de  maio  impoz  ao  governo,  no  artigo  4.°,  a 
obrigação  de  formar  e levar  á execução,  logo  que  fosse  possível,  um 
systema  de  regulamento  para  o theatro  nacional,  e de  providencias  que 
provessem  o aperfeiçoamento  da  arte  dramatica,  com  tanto  que  de  se- 
melhante systema  não  resultasse  augmento  de  despeza. 

Não  podendo  effeituar-se  a passagem  do  piano  da  Casa  Pia  para  o 
conservatorio,  e sendo  um  só  o professor  de  canto  para  os  dois  sexos, 
declarou  o governo  que  não  havia  inconveniente  em  que  as  duas  aulas 
estivessem  na  mesma  sala,  em  differentes  dias,  ou  em  horas  diversas, 
evitando-se  por  esse  modo  a despeza  de  instrumentos  duplicados. 

Que  economia  I 

A portaria  de  7 de  agosto  regulou  o procedimento  que  devia  obser- 
var-se para  com  os  empregados  do  conservatorio,  que  se  ausentassem 
do  exercício  dos  seus  logares  sem  licença. 

A portaria  de  31  de  outubro  auctorisou  o inspector  geral  dos  íhea- 
tros  para  vender  os  objectos  existentes  na  arrecadação  do  conservato- 
rio, que  haviam  sido  comprados  para  uso  do  collegio  dos  alumnos  in- 
ternos; devendo  o producto  da  venda  ser  deduzido  do  somma  votada 
para  as  despezas  do  material  do  instituto. 
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1844—  1845 

No  anno  litterario  de  1844-1845  teve  o conservatório  170  alumnos; 
dos  qnaes  frequentaram  a escola  de  musica  130,  que  estava  em  grande 
progresso,  por  effeito  dos  cuidados  do  professor  Laureíi.  As  escolas  de 
declamação  e dança  estavam  em  grande  decadência1. 

Nos  dias  10  e 13  de  setembro  de  1845  foram  executados  os  exer- 
cícios públicos  dos  alumnos. 

Em  declamação  e leitura  fizeram  exercícios  seis  alumnas,  das  quaes 
foram  premiadas  quatro;  nem  um  só  alumno  do  sexo  masculino  con- 
correu. 

Da  escola  de  dança  apresentaram-se  cinco  alumnas  nos  exercícios 
públicos,  das  quaes  foram  premiadas  quatro;  também  não  se  apresen- 
tou alumno  algum  do  sexo  masculino. 

Foi  considerada  como  uma  das  mais  esperançosas  escolas  deste 
estabelecimento,  e como  estando  zelozamente  regida. 

Escola  de  musica.  Foram  estes  os  exercícios  mais  brilhantes.  Con- 
correram cincoenta  alumnos.  dos  quaes  eram  nove  do  sexo  feminino. 

Discorrendo-se  a respeito  do  conservatório,  ponderou-se  que  um 
tal  estabelecimento  era  de  educação  artística,  de  inslrucção,  e um  meio 
que  pode  produzir  a sustentação  de  muitos  cidadãos  e famílias,  e con- 
tribuir, a differentes  respeitos,  como  auxiliar  da  prosperidade  publica. 

Dizia-se  que  para  muito  podia  servir  o ensino  ministrado  pelo  con- 
servatório; para  ser  musico  da  real  camara;  para  ser  musico  das  ca- 
thedraes,  ou  das  orchestras,  ou  actor  dos  theatros. 

Carecia-se  de  uma  dotação,  da  parte  do  governo,  correspondente 
á utilidade  que  provêm  ao  estado  de  sustentar  um  ramo  de  industria 
que  possa  assegurar  a subsistência  de  um  grande  numero  de  cidadãos. 

Talvez  conviesse  dar  algumas  academias  de  musica  mediante  bilhe- 
tes pagos;  estabelecer  no  conservatório  o núcleo  da  opera  portugueza, 
e fazer  o mesmo  com  as  escolas  de  declamação  e dança  quando  digna- 
mente  habilitadas;  etc. 

Dizia-se  que  a questão  não  consiste  em  admittir  um  grande  nu- 
mero de  alumnos;  mas  sim  em  fazer  uma  boa  escolha  d’elles,  no  to- 
cante á capacidade,  de  sorte  que  só  fossem  admittidos  os  que  tivessem 
os  dotes  indispensáveis,  e dessem  esperanças  de  feliz  aproveitamento. 


1 Relalorio  do  Conselho  Superior  de  Instrucção  Publica,  de  1844-1845. 
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1845  - 1846 

0 movimento  das  escolas  foi  o seguinte: 


Escola  de  musica. 

Matriculados 157 

Approvados 92 

Reprovados 5 

Não  fizeram  exame 13 

Perderam  o anno 47 

Escola  de  declamação. 

Matriculados 29 

Approvados 6 

Perderam  o anno 21 

Não  fizeram  exame 2 

Escola  de  dança. 

Matriculados 18 

Perderam  o anno 6 

Total  dos  matriculados 204 


De  204  alumnos  matriculados  só  130  tiveram  regular  frequência. 
De  todas  as  escolas,  a mais  frequentada  é sempre  a de  musica,  e aquella 
cujos  resultados  mais  abonam  a necessidade  e proveito  d’este  estabele- 
cimento. 

Entendia-se  que  o conservatorio  precisava  de  ser  reformado;  mas 
nem  por  isso  devia  dizer-se  que  era  inútil,  como  alguns  críticos  apre- 
goavam1. 


1846 

Pelo  decreto  de  30  de  janeiro  deu  o governo  um  regulamento  aos 
theatros. 

No  capitulo  2.°  do  titulo  iv  d’este  decreto  foi  dada  uma  nova  col- 
locaçâo  á escola  de  declamação,  até  então  assente  no  Conservatorio  Real 
de  Lisboa. 

1 Revista  Universal  Lislonense,  tomo  vi  pag.  207. 


G.  E.  YU 
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Eis-aqui  as  disposições  relativas  a este  assumpto: 

Art.  28.  A escola  de  declamação,  creada  pelo  decreto  de  15  de 
novembro  de  1836,  e regulada  pelo  regimento  de  27  de  março  de  1839 
e estatutos  de  24  de  maio  de  1841,  será  collocada  no  theatro  nacional 
de  Dona  Maria  Segunda , e reformada  por  modo  que  possa  cabalmente 
preencher  os  fins  da  sua.  instituição. 

Art.  29.  Os  exercícios  da  escola  de  declamação  serão  distribuídos 
por  dois  cursos,  servindo  um  d’elles  para  o ensino  theorico,  e outro 
para  o ensino  pratico  dos  alumnos. 

§ l.°  O curso  theorico  será  regido  por  aquelles  dos  antigos  pro- 
fessores do  Conservatorio  Real  de  Lisboa  que  se  julgarem  necessá- 
rios. 

| 2.°  O curso  para  os  exercícios  práticos  será  encarregado  a dois 
actores  escolhidos  d’entre  os  mais  hábeis  pela  commissão  inspectora  do 
theatro,  a qual  lhes  arbitrará  uma  gratificação  modesta,  que  será  con- 
tada nas  despezas  ordinárias  do  theatro. 

| 3.°  Cessam  os  prêmios  que  até  agora  se  davam  aos  alumnos 
d’esta  escola,  e ficam  substituídos  pela  admissão  ao  theatro  de  Dona 
Maria  Segunda,  como  praticantes,  ou  como  societários  delle,  segundo 
o seu  mérito. 


1848 

Regulamento  de  2 de  maio.  (Actores  cio  Theatro  de  D.  Maria  11) 
Nos  fins  deste  anno  tratava-se  da  construcção  de  um  theatro  no 
Conservatorio  Real  da  Arte  Dramatica,  como  complemento  indispensá- 
vel d’esta  instituição.  Foi  orçada  a despeza  em  cinco  contos  de  réis;  ha- 
vendo quem  emprestasse  gratuitamente  essa  quantia.  O conde  de  Far- 
rcbo  empenhava-se  em  que  se  desse  pressa  ao  começo  das  obras.. 


1855 

No  decreto  de  22  de  setembro  de  1853,  que  contém  o regulamento 
para  a administração  dos  theatros,  em  substituição  dos  regulamentos 
de  30  de  janeiro  de  1846  e de  2 de  maio  de  1848,  n’esse  decreto, 
digo,  encontram-se  as  seguintes  disposições: 

Art.  45.  A escola  de  declamação,  e as  aulas  de  leitura  e de  recta 
pronuncia,  creadas  no  Conservatorio  de  Lisboa  pelo  decreto  de  15  de 
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novembro  de  1836,  serão  collocadas  no  thcatro  de  Dona  Maria  Segunda, 
e reformadas  de  modo  que  possam  constituir  um  curso  dramatico. 

Art.  46.  Cessam  os  prêmios  que  se  concediam  aos  alumnos  das 
mencionadas  aulas. 

Art.  47.  Um  regulamento  especial  proverá  sobre  este  ramo  de  ser. 
viço  publico. 

No  anno  lectivo  de  1852-1853  malricularam-se  208  alumnos,  de 
ambos  os  sexos.  Foram  premiados  8 do  sexo  feminino,  e 13  do  sexo 
masculino;  approvados  56  do  sexo  masculino,  53  do  sexo  feminino;  re- 
provados 5 do  sexo  masculino,  1 do  sexo  feminino;  perderam  o anno 
55  do  sexo  masculino,  17  do  sexo  feminino. 

Escolas:  musica,  dança,  accessorios. 

Na  escola  de  musica  houve  as  seguintes  aulas:  rudimentos,  canto, 
piano,  rebeca  e violeta,  rebecão  grande  e pequeno,  flauta  e flautim,  in- 
strumentos de  latão,  harmonia  e melodia,  contra-ponto  e alta  compo- 
sição. 

Na  escola  de  dança:  aulas  de  dança,  e de  mimica. 

Accessorios:  italiano,  latim,  francez. 

Fôra  desattenção  para  com  um  estrangeiro  bem  conhecido  em  Lis- 
boa, o insigne  pianista  Antonio  de  Kontski,  não  fazer  menção  especial 
do  Projecto  de  melhoramentos  para  o Conservatorio  Real  de  Lisboa , que 
elle  publicou  em  um  jornal  litterario  da  capital  no  anno  de  1849,  e que 
então  foi  muito  apreciado. 

Não  nos  sendo  possível  reproduzir  na  sua  integra  o que  escreveu 
Kontski,  procuraremos  ao  menos  exarar  aqui  alguns  topicos  principaes 
do  seu  notável  arrasoado. 

No  seu  entender,  aos  artistas,  aposlolos  da  musica,  pertence  guiar 
o gosto  nacional,  aperfeiçoal-o,  e livral-o  dos  erros  em  que  o tem  feito 
cair  a inexperiencia. 

Mas  este  impulso  deve  partir,  como  de  fonte  natural  e apropriada, 
do  Conservatorio  Real. 

«O  governo  (dizia  Kontski)  creou  uma  bella  instituição  artística 
na  formação  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa.  Era  o unico  meio  de  dar 
impulso  ás  artes  a creação  d’este  estabelecimento,  onde  todas  as  intel- 
ligencias  devem  vir  iniciar-se  no  fogo  sagrado  e poético  da  musica.  O 
conservatorio  é para  as  artes  o que  um  pharol  é para  os  navios. 

«O  conservatorio  deve  encaminhar  a arte  musica  do  paiz,  deve 

27. 
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guiar  o goslo  nacional,  educal-o,  formar  professores  oplimos,  grangear 
nomeada,  e affiançar  a boa  educação  dos  seus  discípulos. 

«A  sua  missão  é crear  bons  professores,  melhores  compositores, 
e optimos  executadores.  Sem  isto,  o conservatório  não  terá  preenchido 
a sua  nobre  missão,  nem  bem  merecido  da  patria.  Terá  apenas  des- 
pendido sommas  sem  fructo  nem  gloria.» 

^Mas,  faltariam  acaso  os  elementos  para  se  conseguir  este  fim? 

Kontski  não  só  reconhecia  a existência  d’esses  elementos,  mas  até 
exprimia  a convicção  em  que  estava,  de  que  o futuro  de  Portugal,  em 
quanto  á musica,  viria  a ser  grandioso. 

^De  que  se  carecia,  pois?  De  impulso,  e de  boa  vontade;  visto  como 
encontrou  em  Portugal  Mazoni,  Fontana,  Migoni,  Garrara,  e os  Santos, 
Amado,  Dadi,  Goularde,  Lozano,  Soares,  Schira,  Klantau,  Cossoul,  Jor- 
dani,  Freitas,  Ribas;  ao  passo  que  viu  também  desenvolver-se  de  dia 
em  dia  o gosto  pela  musica. 

Tornava-se  indispensável  organisar  concertos  de  musica  classica 
no  conservatório. 

A execução  das  sublimes  symphonias,  e das  magnificas  oratórias 
de  Mozart,  Beelhoven,  Mendelshon,  Bartholdy,  Haydn,  Weber,  haveriam 
de  crear  no  publico  o amor  da  verdadeira  musica,  nos  mestres  e dis- 
cípulos o habito  de  executarem  aquellas  bellas  paginas,  que  são  uma 
historia  da  musica,  e para  os  compositores  um  exemplo  e um  guia.  As 
obras  d’aquelles  grandes  mestres  não  podem  ser  apreciadas  logo  da 
primeira  vez;  succede  assim  a todas  as  coisas  profundas;  mas,  em 
sendo  ouvidas  por  mais  vezes,  causam  um  effeito  irresistível,  e são  um 
manancial  de  harmonias. 

Os  concertos  indicados  não  leriam  sómente  por  fim  fazer  ouvir 
as  obras  primas  dos  grandes  mestres;  tenderiam  lambem:  l.°  a em- 
pregar na  execução  d’ellas  os  professores  e os  discípulos  do  conserva- 
tório, mediante  uma  retribuição  que  lhes  fosse  concedida;  2.°  a reunir 
um  fundo,  para  dar  pensões  aos  professores  aposentados. 

E pois  que  fallámos  em  aposentação,  diremos  que,  no  conceito  de 
Kontski,  os  professores  que  ao  cabo  de  10  annos  tivessem  apresentado  os 
melhores  discípulos,  teriam  direito  a uma  distincção  honoriíiça,  e de- 
pois de  20,  ou  25  annos  de  bom  serviço,  poderiam  ir  descançar  das 
suas  fadigas,  assegurando-se-lhes  uma  existência  tranquilla. 

Os  bons  methodos  constituem  o bom  ensino;  e era  n'esta  parte 
que  o Conservatório  Real  de  Lisboa  se  affigurava  defeituoso  aos  olhos 
de  Kontski. 

É indispensável  marchar  com  o progresso;  os  methodos  de  1790, 
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1814,  1825,  por  exemplo,  não  servem  já  hoje  para  o piano,  porque  o 
piano  e os  pianistas  estão  considerável  e extraordinariamente  aperfei- 
çoados. Não  devemos  crer  que  o que  em  outro  tempo  foi  optimo,  ainda 
hoje  o é. 

Conservar  nm  professor,  só  porque  é edoso,  seria  um  grave  erro; 
dê-se-lhe  uma  pensão,  e entre  em  seu  logar  um  homem  vigoroso  e 
activo,  porque  os  alumnos  que  se  matriculam  em  um  estabelecimento, 
o que  pretendem  é aprender. 

A par  dos  bons  methodos  são  indispensáveis  os  bons  estudos. 

Um  bom  musico  deve  conhecer  as  obras  dos  grandes  legisladores 
da  arte,  Palestrina,  Cimarosa,  Paesiello,  Mozart,  Gluck,  Beethoven, 
Haydn,  Mendelsohn,  Back,  Haendel,  Bies,  Hummel,  Clementi,  etc. 

0 bom  compositor  deve  conhecer  perfeitamenle  os  seguintes  ge- 
neros:  o estilo  religioso;  o estilo  symphonico,  ou  musica  de  orchestra; 
o estilo  symphonico  e coral,  ou  oratorios;  o estilo  dramatico,  ou  ope- 
ras, etc.  É desnecessário  fallar  do  conhecimento  da  harmonia,  e do 
contraponto. 

Para  que  o Conservatorio  de  Lisboa  offerecesse  um  bom  futuro, 
bastaria  que  se  adoptassem  os  bons  methodos  e bons  estudos,  e todos 
os  professores  se  dedicassem  com  zelo  ao  ensino. 

No  que  respeita  aos  pormenores  da  organisação  do  conservatorio, 
declarava  Kontski  que  os  havia  apresentado  ao  ministro  do  reino,  es- 
pecificando a organisação  das  aulas,  os  deveres  e as  obrigações  do  di- 
rector,  dos  professores  e dos  alumnos1. 

Uma  época  houve  (e  lastima  foi  que  tão  pouco  durasse  ellal),  em 
que  o conservatorio,  vendo  reunidas  no  seu  grêmio  as  maiores  illustra- 
ções  litterarias  e artísticas  de  Portugal,  se  organisou  academicamente, 
e formou  uma  associação  muito  recommendavel,  esperançosa  e promet- 
tedora  de  um  futuro  brilhante. 

Foi  então  que  o conservatorio  sentiu  a necessidade  de  ter  um  or- 
gão  de  suas  doutrinas,  um  archivo  para  os  seus  documentos,  e um  re- 
positorio  dos  trabalhos  e diligencias  que  empregava  na  restauração  da 
scena  portugueza,  ou  antes  na  creação  de  um  verdadeiro  theatro  na- 
cional. Este  orgão,  este  archivo,  este  repositorio,  appareceu  com  efifeito, 
debaixo  da  denominação  de  Revista  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa. 

Como  os  proprios  redaclores  declaram,  na  Introducção , teria  aquella 
Revista  por  objecto: 

1 Veja  a Revista  Universal  Lisbonense,  num.  48,  de  4 de  outubro  de  1849. 


1. °  Coordenar  e archivar  os  trabalhos  da  Inspeção  geral  dos  thea- 
tros,  e do  conservatorio,  desde  o anno  de  1836. 

2. °  Historiar  a marcha  contemporânea  do  thealro  portuguez  e dos 
estrangeiros. 

3. °  Tratar  todas  as  questões  de  arte,  de  litteratura  e de  sciencia, 
que  podessem  ter  relação  com  a arte  dramatica. 

Pouco  tempo  durou  esta  publicação;  mas  ainda  assim,  nos  limita- 
dos  numeros  que  saíram  a lume  encontra-se  a historia  da  edificação 
do  Theatro  de  D.  Maria  II,  baseada  em  extractos  de  diplomas  e do- 
cumentos aulhenticos;  e egualmente  se  encontra  a copia  das  actas  do 
conservatorio  do  anno  de  1838,  e o das  conferencias  geraes  e publicas 
do  mesmo  em  1841-1842. 

Contém  também  a Revista,  algumas  peças  officiaes,  relativas  a 
theatros  e ao  conservatorio,  e alguns  pareceres  sobre  dramas  propostos 
a prêmios;  pareceres  que,  a meu  ver,  são  um  elemento  interessante  de 
estudo  das  coisas  dramaticas. 

Mas  o que  principalmente  enriquece  a Revista,  debaixo  da  desi- 
gnação especial  de  « Memórias  do  Conservatorio  Real  de  Lisboa » é uma 
collecção  de  Elogios  históricos  de  socios  fallecidos  do  conservatorio,  lidos 
por  socios  effecti vos  do  mesmo  na  sessão  solemne,  celebradada  em  21 
de  dezembro  de  1841,  na  grande  sala  dos  actos  do  extincto  Collegio  de 
Nobres. 

Eis-aqui  os  nomes  dos  socios  elogiados,  e dos  que  os  elogiaram: 

Elogio  historico  do  socio  ígnacio  da  Costa  Quintella,  pelo  socio 
Francisco  Adolpho  Varnhagen. 

Elogio  historico  do  socio  Conde  do  Sabugal,  pelo  socio  José  da 
Silva  Mendes  Leal  Junior. 

Elogio  historico  do  socio  José  Ferreira  Pinto  Basto,  pelo  socio  Jo- 
sé Estevam  Coelho  de  Magalhães. 

Elogio  historico  do  socio  Sebastião  Xavier  Botelho,  pelo  socio  Ale- 
xandre Ilerculano. 

Elogio  do  socio  Augusto  Frederico  de  Castilho,  pelo  socio  Antonio 
Feliciano  de  Castilho. 

Elogio  historico  do  socio  Marquez  de  Valença,  pelo  socio  José 
Maria  Grande. 

Elogio  historico  do  socio  Barão  da  Ribeira  de  Sabrosa,  pelo  socio 
João  Baptista  de  Almeida  Garrelt. 

Muito  agradavel  nos  fôra  acompanhar  esses  elogios  históricos,  que 
insignes  talentos  teceram,  espalhando,  ás  mãos  cheias,  thesouros  de 
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erudição,  de  saber  e de  eloquência,  realçados  pelas  inspirações  do  mais 
fino  e ardente  amor  das  pessoas  e coisas  portuguezas. 

Veda-nos  esse  prazer  a necessidade  de  ser  breve,  para  podermos 
tratar  de  um  sem  numero  de  assumptos  que  necessariamente  nos  cum- 
pre tocar. 

É força  que  nos  limitemos  a citar  um  exemplo,  e será  elle  o do 
final  do  elogio  que  ao  barão  da  Ribeira  de  Sabrosa  consagrou  o im- 
mortal  Garrett. 

Allude  este  ultimo  ás  notas  que  o barão,  quando  ministro  dos  ne- 
gócios estrangeiros,  dirigiu  ao  gabinete  inglez,  sustentando  altivo  e com 
isenção  nobre  a dignidade  da  nação  portugueza;  e assim  se  exprime: 

«Que  a dignidade  do  nome  portuguez,  que  o decoro  da  corôa 
real  não  soffreram  quebra  em  suas  mãos,  é inquestionável;  nenhum 
partido  llfo  disputou,  nenhum  contrario,  nenhum  inimigo  o accusou  de 
tal.  E se  alguém  pensar  que  a ductilidade  e a sinuosidade  das  fôrmas 
e combinações  diplomáticas  pôde  ser  mais  efficaz  nas  negociações  diffi- 
ceis,  do  que  a expressão  rasgada  e rezia  de  uma  vontade  que  antes  é 
de  quebrar  do  que  torcer,  ninguém  poderá  nunca  julgar  nem  dizer  que, 
mais  ou  menos  severamente  moldadas,  outras  expressões  podia  haver 
mais  portuguezas  ou  mais  leaes  do  que  essas  que  em  seus  discursos 
e em  seus  diplomas  escreveu  o ministro  da  rainha  de  Portugal,  pro- 
nunciou o senador  de  Portugal. 

«Este  mérito  é grande,  grande  politicamente,  e litleraria  e artis- 
ticamente grande;  porque  a poesia  do  patriotismo  é a poesia  das  artes; 
e o bello,  o ideal  (ou  como  quer  que  lhe  chamem  a escola  antiga  ou 
a escola  moderna)  é o mesmo  para  todas  as  concepções  do  espirito.» 

Noticias  avulsas. 

Tratando  do  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramatica,  apresentou  um 
critico  severo  a seguinte  apreciação: 

«A  15  de  novembro  de  1836  foi  creado  em  Lisboa  o Conservató- 
rio Geral  da  Arte  Dramatica,  e tres  dias  depois  o Conservatório  de  Ar- 
tes e Officios.  O primeiro  compõe-se  de  tres  escolas:  !.a  Escola  dra- 
matica propriamente  dita,  ou  de  declamação;  2.a  Escola  de  musica; 
3.a  Escola  de  dança,  mimica  gymnastica  especial.  Se  a pureza  da  lin- 
guagem e as  galas  do  estilo,  como  as  sabia  manejar  o visconde  de  Al- 
meida Garrett,  bastassem  para  dar  vida  a um  estabelecimento  d’esta  or- 
dem, de  certo  que  o olficio  do  insigne  poeta,  que  serve  como  de  re- 
gulamento ao  decreto,  ter-lh’a-hia  dado;  mas  infelizmente  não  é assim, 
outras  condições  são  necessárias,  e a essa  é que  se  não  attendeu;  de 
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sorte  que  esta  instituição  malfadada,  depois  de  tantos  annos  de  existên- 
cia, poucos  discípulos  tei’cá  produzido  que  pelo  menos  chegassem  a to- 
car as  raias  da  mediocridade1.» 

Também  a respeito  da  primeira  organisação  da  escola  outro  es- 
criptor  critico  se  exprimiu  nos  seguintes  termos: 

« conseguiria  apurar  na  dicção  e demais  conhecimentos  da  lín- 

gua os  alumnos,  visto  que  a isso  lhe  destinavam  um  anno;  e da  mesma 
sorte  os  poderia  instruir  satisfatoriamente  nos  rudimentos  da  historia, 
porque  consagrava  outro  anno  a esse  fim;  mas  necessariamente  tinha 
de  reunir  e tratar  superficialmente  todos  os  pontos  de  que  a declama- 
ção  se  auxilia,  e até  mesmo  as  suas  principaes  theorias,  encaradas  em 
relação  aos  preceitos  e exigências  do  theatro.» 

No  que  respeita  á nova  organisação,  o mesmo  escriptor  critico  en- 
tende que,  se  a antiga  escola  de  declamação  do  conservatorio  parecia 
ter  em  vista  formar  os  alumnos  mais  eruditos,  que  adores,  esta,  pelo 
contrario,  parece  descurar  quasi  completamente  os  preparatórios  littera- 
rios2. 

Mandou-se  cunhar  umas  medalhas  de  prata  por  Francisco  de  Borja 
Freire  para  premiar  os  alumnos  do  conservatorio. 

Descripção  das  medalhas: 

Conservatorio  Real  de  Lisboa. — Escudo  das  armas  porluguezas. — 
Rev. — Prémio  da  Escola  de  musica. — Uma  lyra3. 


CONVENÇÒES  LITTERARIAS  E ARTÍSTICAS 


De  todo  ponto  quadram  á natureza  do  nosso  trabalho  as  noticias 
historico-legislativas  sobre  as  convenções  litterarias  e artísticas  celebra- 
das entre  Portugal  e outras  nações. 

Por  esse  motivo  abrimos  este  capitulo,  na  primeira  occasião  em 
que  tal  assumpto  se  nos  apresenta  na  ordem  chronologica  do  nosso  tra- 
balho. 


1 Apontamentos  citados. 

2 Veja  o desenvolvimento  que  o escriptor  critico  dá  a estes  enunciados, 
nos  num.  31  e 34  do  Boletim  Geral  de  Instrucçâo  Publica,  de  3 e 24  de  se- 
tembro de  1862. 

3 Memórias  das  medalhas  e condecorações  porluguezas,  citadas. 
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No  reinado  da  senhora  D.  Maria  11,  foi  celebrada  uma  convenção 
d’essa  natureza  entre  sua  magestade  e o presidente  da  republica  fran- 
ceza;  datando  do  dia  12  de  abril  de  1851  a competente  confirmação  e 
ratificação1.  Eis-aqui  o primeiro  artigo  da  convenção: 

«O  direito  de  propriedade  nas  obras  de  espirito  ou  de  arte,  com- 
prehendendo  a publicação  de  escriptos,  a de  composições  musicaes,  a 
de  pintura,  de  esculptura,  de  gravura,  de  lithographia,  ou  de  quaesquer 
outras  producções  analogas,  em  todo  ou  em  parte,  do  modo  por  que 
este  direito  é,  ou  vier  a ser  regulado  pelas  legislações  respectivas,  e 
reconhecido  e reciprocamente  garantido,  no  território  de  ambos  os  es- 
tados, durante  a vida  dos  mesmos  auctores,  e em  seus  herdeiros  e le- 
gítimos representantes,  vinte  annos  pelo  menos,  contados  do  dia  do  fal- 
lecimento  dos  mesmos  auctores.  Fica  bem  entendido  que  qualquer  au- 
gmento  de  praso  que  as  leis  de  um  dos  estados  venham  a conceder  aos 
naturaes  d’elle,  egualmente  o será  aos  naturaes  do  outro  estado,  quando 
n’aquelle  o reclamem.» 

Nos  demais  artigos  é regulado  o exercício  do  direito,  e bem  assim 
o que  se  refere  a traducções,  representações  theatraes,  jornaes  e escri- 
ptos periódicos,  obras  e objectos  de  contrafeição  (definidas  nos  compe- 
tentes artigos,  e ainda  as  feitas  em  paiz  estrangeiro),  etc. 

Expressamente  se  estipulava,  que  a contravenção  ás  disposições 
convencionadas  era  inteiramente  equiparada  á introducção  e venda  de  ob- 
jectos qualificados  de  contrabando  pela  legislação  fiscal  de  ambos  os 
paizes,  e como  tal  seria  havida  nas  respectivas  estações  fiscaes.  Os  ob- 
jectos appreendidos  seriam  confiscados;  os  contra ventores  incorreriam 
em  uma  determinada  multa;  isto  sem  prejuizo  das  perdas  e damnos 
que  os  tribunaes  arbitrassem  a favor  de  quem  direito  fosse. 

N’esta  conformidade,  toda  a remessa  feita  de  um  paiz  para  outro 
de  quaesquer  obras  de  espirito  ou  de  arte,  deveria  ser  acompanhada 
de  um  certificado,  em  França  expedido  pelos  competentes  prefeitos  ou 
sub-prefeilos,  em  Portugal  pelos  governadores  civis. 

Toda  a obra  de  espirito  ou  de  arte  que  não  fosse  acompanhada  de 
certificado  em  devida  fôrma,  seria  havida  por  contrafeita,  equiparada 

1 No  1.®  lomo  da  interessante  collecção  intitulada  Annuaire  des  deux  mon- 
des, encontro  uma  nota,  escripta  em  1851,  concebida  nos  seguintes  termos: 

*M.  d’Almeida  Garrett  a cté  récemment  cbargé  d’arrêter  avec  le  ministre 
de  F rance  à Lisbonne,  M.  Adolphe  Barrot,  les  bases  d’une  convention  littéraire 
et  artistique,  qui  a été  signee  le  12  avril  1851,  et  oú  les  droits  de  la  production 
intellectuelle  contre  la  contrefaçon  etrangère  sont  plus  explicitement  reconnus 
encore  que  dans  notre  dernier  trai  té  avec  la  Sardaigne.» 
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como  tal  a genero  de  contrabando,  e sujeita  a apreensão,  multa,  e ar- 
bitramento de  perdas  e damnos. 

Entendia-se  que  era  também  necessário  proteger  a applicação  á in- 
dustria fabril  dos  trabalhos  de  espirito  e de  arte;  e n’este  sentido  se 
declarou  que  a reproducção  em  um  dos  dois  paizes,  das  marcas  da  fa- 
brica postas  no  outro  sobre  certas  mercadorias,  para  testificar  de  sua 
origem  e qualidade,  seria  equiparada  á contrafeição  das  obras  de  arte* 

As  disposições  da  convenção  não  prejudicavam  o direito  de  cada 
estado  vigiar,  permittir  ou  prohibir  a circulação,  a representação,  ou  a 
exposição  de  quaesquer  obras  ou  producções  sobre  as  quaes  julgasse 
conveniente  exercel-o. 

Esta  reserva  ficou  expressamente  declarada  na  convenção. 

A convenção  teria  força  e vigor  durante  seis  annos.  Se  os  seis  an- 
nos  viessem  a findar  sem  haver  notificação  em  contrario,  feita  seis  me- 
zes  antes  por  uma  das  partes  contratantes,  continuaria  a convenção  a 
ser  obrigatória  de  anno  em  anno,  até  que  uma  das  partes  contratantes 
annunciasse  á outra,  com  prévio  aviso  feito  um  anno  antes,  a intenção 
em  que  estivesse  de  fazer  cessar  os  seus  effeitos. 

Ficava  permittido  o fazer,  de  commum  accordo  na  convenção,  to- 
das as  modificações  que  não  fossem  incompatíveis  com  o espirito  e prin- 
cípios, sobre  os  quaes  assentou  a mesma  convenção. 

A convenção  é datada  de  12  de  abril  de  1851,  como  vimos;  e em 
25  de  maio  afíiançava  o plenipotenciário  portuguez  ( Almeida  Garrett) 
ao  de  França  (Adolpho  BarrotJ  que,  para  facilitar  a inteira  e completa 
execução  da  convenção,  se  obrigava  o governo  portuguez  a sollicitar  do 
poder  legislativo,  com  a maior  brevidade  possível,  as  providencias  ne- 
cessárias. 

Outrosim  declarava  ficar  bem  entendido  que,  pela  equiparação  do 
dclicto  da  canlrafeição  litteraria  ao  de  contrabando , se  não  fazia  revi- 
ver o vigor  das  leis  portuguezas  penaes  em  matéria  de  contrabando : 
o de  que  declarou  o plenipotenciário  francez  estar  de  accordo. 

Em  data  de  1 de  dezembro  de  1852  decretou  o governo  o regu- 
lamento para  a execução  da  convenção  litteraria , celebrada  entre  Por- 
tugal e a França  a 12  de  abril  de  1851,  e auctorisada  pela  carta  do 
ratificação  e confirmação  de  12  de  junho  do  mesmo  anno. 

Pertencem  ao  reinado  do  senhor  D.  Pedro  v as  noticias  e obser- 
vações relativas  a esta  convenção  nos  annos  de  1857  e posteriores;  bem 
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como  as  que  dizem  respeito  á convenção  de  egual  natureza  celebrada 
com  S.  M.  C. 

Prende  o assumpto  d’este  capitulo  com  a propriedade  litteraria. 
Aqui  deveramos  apontar  as  noticias  competentes,  se  não  fosse  mais  re- 
gular abrir  um  capitulo  com  a inscripção  especial:  Propriedade  Lilte- 
raria,  que  opportunamente  será  apresentada  aos  leitores. 


CURSO  DE  CHIMICA  MEDICA  NA  ESCOLA  CIRÚRGICA  DE  LISBOA 

João  Januario  Vianna  de  Rezende,  doutor  em  medicina  pela  Uni- 
versidade de  Paris,  pediu  ao  governo  a necessária  auctorisação  para 
abrir  um  curso  de  chimica  medica  na  Escola  Cirúrgica  de  Lisboa. 

O governo  conformando-se  com  a consulta  do  conselho  superior  de 
instrucção  publica,  ordenou,  pela  portaria  de  24  de  novembro  de  1835, 
que  o cirurgião  mór  do  reino,  director  da  referida  escola,  destinasse  ao 
doutor  Rezende  uma  das  aulas  da  mesma,  em  occasião  em  que  não  es- 
tivesse embaraçada,  e em  hora  em  que  os  estudantes  do  I.°  e 2.°  an- 
nos  podesssem  voluntariamente  assistir  ás  preleccões,  a fim  de  obterem 
os  conhecimentos  de  physica  e chimica  necessários  para  as  doutrinas 
que  houvessem  de  estudar. 

No  mesmo  anno  de  1835  em  que  o dr.  Vianna  de  Rezende  pediu 
ao  governo  a auctorisação  que  deixamos  registada,  publicou  em  Lisboa 
um  escripto  periodico,  intitulado:  Jornal  Medico,  cirúrgico  e pharrna- 
ceutico  de  Lisboa,  do  qual  sairam  a lume  alguns  numeros. 

Posleriormente  publicou  outros  escriptos  sobre  veterinária. 

Já  a pag.  364  tivemos  occasião  de  citar  o nome  de  J.  J.  Vianna 
de  Rezende,  entre  os  dos  pensionistas  que  no  reinado  de  D.  João  vi, 
a instancias  do  marquez  de  Marialva,  então  embaixador  na  corte  de 
França,  foram  mandados  estudar  a veterinária  na  escola  de  Altorf. 

Aqui  aproveitaremos  outras  noticias  que  encontramos  em  uma  pu- 
blicação do  anno  de  1858. 

De  1828  a 1831  foi  estudar  medicina  em  Paris,  favorecido  gene- 
rosamente pelo  senhor  D.  Miguel  de  Bragança.  Voltando  a Portugal,  já 
graduado  pela  universidade  da  capital  de  França,  teve  occasião  de  pres- 
tar bons  serviços  em  Lisboa  durante  a invasão  da  cholera-morbus,  que 
ainda  chegaram  a ser  louvados  na  regencia  do  duque  de  Bragança. 

Em  1836  foi  agraciado  com  os  hábitos  de  Christo  e da  Conceição; 
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em  1839  com  a distincção  de  medico  da  real  camara;  e em  1848  com 
o foro  grande  de  fidalgo. 

Uma  circumstancia  (que  tenho  na  conta  de  muito  singular)  da  bio- 
graphia  de  Vianna  de  Rezende,  me  obriga  a reproduzir  aqui  um  docu- 
mento, por  extremo  curioso,  que  nem  todos  os  leitores  terão  facilidade 
de  encontrar. 

O dr.  Vianna  de  Rezende  foi  physico  mór  na  província  e reino  de 
Angola,  e ahi  fez  serviços  ao  rei  do  Gongo,  que  este  agradeceu  pompo- 
samente, fazendo  expedir  pela  sua  chancellaria  este  diploma,  com  todas 
as  feições  de  uma  carta  regia  dos  soberanos  de  Portugal: 

«Dom  Henrique  u rei  catbolico  do  Congo,  etc.  Faço  saber  aos  que 
esta  minha  carta  virem,  que,  tendo  eu  no  maior  apreço  possível  os  co- 
nhecimentos de  leltras,  sciencias  e artes  que  o meu  muito  amado  e 
prezado  filho  Dom  Nicolau  d’Agua  Rozada  de  Sardonia  poder  adquirir; 
e querendo  por  isso  dar  um  testemunho  publico  ao  doutor  João  Januá- 
rio Vianna  de  Rezende,  fidalgo  cavalleiro  da  casa  de  sua  magestade  a 
rainha  de  Portuga  ; medico  da  sua  real  camara,  cavalleiro  das  ordens 
de  N.  S.  Jesus  Christo  e da  Conceição;  actual  physico  mór  da  provín- 
cia de  Angola,  pelo  grande  zelo  e desinteresse  com  que  se  tem  encar- 
regado da  educação  d’aquelle  príncipe,  que,  leccionado  pelo  dito  doutor, 
tem  feito  grandes  progressos  na  lingua  franceza,  na  physica,  na  geo- 
metria, na  perspectiva  c no  desenho,  e deve  continuar  nos  outros  es- 
tudos que  elle  se  propõe  ensinar-lhe:  Hei  por  bem  e me  apraz  fazer 
mercê  a este  fidalgo  portuguez  de  usar  das  armas  do  meu  reino  do 
Congo,  que  tirará  em  escudo  esquartelado,  na  quarteia  do  lado  direito  por 
baixo  do  seu  appellido  de  Vianna;  e do  lado  esquerdo,  também  por 
baixo  das  do  seu  appellido  de  Rezende,  trará  em  quarteia  de  campo  de 
prata,  uma  pairle  azul,  côr  que  designa  o zelo  e a caridade,  e pela 
mesma  razão  estarão  repartidas  Ires  estrellas  de  ouro,  significando  as 
leltras,  sciencias  e artes  como  as  maiores  riquezas  qne  os  homens  po- 
dem possuir,  e que  o príncipe  D.  Nicolau  tem  adquirido  da  sua  ami- 
sade  e dedicação:  E d’estas  armas  poderão  uzar  os  seus  descendentes, 
em  memória  deste  serviço  que  me  fez. — Paço  de  S.  Sebastião  do  Congo, 
aos  24  de  Agosto  de  1850.  D.  Henrique  2.°  Rei  Catholico  do  Congo  *.» 


1 Veja  no  jornal  A lnstrucção  Publica,  num.  13  de  1 de  julho  de  1858, 
um  arligo  intitulado:  Prêmio  por  serviços  relevantes  a um  príncipe. 

Ahi  se  encontra  a biographia  do  dr.  Vianna  de  Rezende,  e a explicação 
desenvolvida  do  diploma  e do  brasão  de  armas. 
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CURSO  DE  CIRURGIA  EM  ESCOLAS  REGULARES  EM  LISBOA 

No  tomo  ui,  a pag.  158  e seguintes,  dêmos  noticia  d’este  curso, 
fundado  no  anno  de  1825,  com  referencia  ao  reinado  de  D.  João  vi. 

No  presente  tomo,  a pag.  31  e 32,  dêmos  noticia  do  mesmo  curso, 
com  referencia  ao  breve  periodo  da  regencia  do  duque  de  Bragança. 

N’este  capitulo  nos  referimos  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  ii, 
em  que  um  tal  instituto  foi  radicalmente  transformado. 


1835 

N’este  anno  foi  a Escola  de  Cirurgia  de  Lisboa  mimoseada  com  um 
muito  apreciável  donativo. 

Sir  Anlhony  Carlisle,  presidente  do  Collegio  dos  Cirurgiões  da  ci- 
dade de  Londres,  enviou  a esta  escola  um  presente  de  livros. 

Era  essa  delicada  e valiosa  offerta  acompanhada  de  uma  proposta, 
verdadoiramente  recommendavel,  qual  a de  serem  mandados  dois  ou 
mais  estudantes  portuguezes  para  o citado  Collegio  dos  Cirurgiões  da 
cidade  de  Londres;  oííerecendo-se  sir  Anthony  Carlisle  a dirigil-os  nos 
seus  estudos,  no  intuito  e para  o fim  de  virem  depois  professar  a ci- 
rurgia em  Portugal. 

0 governo,  acceitando  tão  generosa  offerta,  convidou  officialment  e 
todas  as  pessoas  que  a quizessem  aproveitar,  para  que,  atê  ao  fim  do 
anno,  fossem  levar  á secretaria  do  reino  os  seus  nomes,  e esclarecimen- 
tos sobre  as  suas  circumstancias,  a flm  de  se  escolherem  duas  dentre 
ellas  que  tivessem  melhores  habilitações  para  aquelle  destino;  na  certeza 
de  que  se  lhes  havia  de  abonar  a sua  passagem  para  Inglaterra.1 

A Redacção  do  Diário  do  Governo,  do  fim  do  anno  de  1835,  en- 
careceu grandemente  o valor  do  rasgo  de  generosidade  do  illustre  offe- 
rente,  sir  Anthony  Carlisle;  nem  se  esqueceu  de  observar  que  havia  elle 
grangeado  uma  reputação  européa,  pelos  seus  abalisados  conhecimentos 
e notável  pericia  cirúrgica. 

Mais  adiante  do  governo  ia  a indicada  Redacção,  opinando  que  fos- 
sem os  dois  estudantes  acompanhados  de  dois  cirurgiões  hábeis,  mais 

1 Veja  o annuncio  da  Secretaria  d’Estado  dos  Negocios  do  Reino,  publi- 
cado no  Diário  do  Governo  num.  297,  de  17  de  dezembro  de  1835. 
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habilitados  por  certo  do  que  aquelles  para  observar  e comparar  os  dif- 
ferentes  methodos  e systemas  da  arte  de  curar.  Em  voltando  a Portu- 
gal, apresentariam  os  dois  cirurgiões  o resultado  de  suas  observações, 
o seu  meditado  juizo  sobre  o que  houvessem  visto,  a exposição  dos 
melhoramentos  convenientes  das  operações  cirúrgicas,  bem  como  os 
fructos  da  experiencia  colhidos  no  importante  thealro  scientifico  da  ca- 
pital da  Inglaterra. 

Teremos  talvez  occasião  de  voltar  a esta  especialidade;  mas  agora 
damo-nos  pressa  em  apontar  a transformação  operada  em  Portugal  dos 
estudos  cirúrgicos  em  1836. 


1856 

Somos  chegados  ao  anno  em  que  o curso  de  cirurgia  em  escolas 
regulares  nas  cidades  de  Lisboa  e Porto  recebem  uma  organisação  intei- 
ramente nova. 

Em  virtude  das  disposições  do  decreto  de  29  de  dezembro  toma 
o curso  de  cirurgia  a denominação  de  Escolas  medico-cirurgicas  de  Lis- 
boa e Porto. 

D’estas  trataremos  opportunamente  em  capítulos  especiaes,  com 
referencia  ao  reinado  da  senhora  D.  Maria  n. 


CURSO  DE  CIRURGIA  EM  ESCOLAS  REGELARES  NA  CIDADE  DO  PORTO 

O governo,  attendendo  ao  que  lhe  representaram  os  estudantes  da 
Escola  Cirúrgica  da  cidade  do  Porto,  inscriptos  na  lista  dos  agraciados 
segundo  as  disposições  da  lei  de  20  de  outubro  de  1834:  ordenou,  em 
portaria  de  6 de  outubro  de  1835,  que  o director  da  Academia  de  Ma- 
rinha e Commercio  da  mesma  cidade,  mandasse  satisfazer  aos  mesmos 
estudantes  a importância  dos  compêndios  das  aulas  em  que  se  achas- 
sem matriculados,  a fim  de  gosarem  de  todo  o beneficio  que  a citada  lei 
lhes  concedia. 

Para  intelligencia  d’esta  resolução,  cumpre-me  pôr  diante  dos  olhos 
dos  leitores  o que  a respeito  da  Universidade  de  Coimbra  determinou  o 
governo  em  portaria  de  5 do  mesmo  mez  e anno: 

«Que,  exigindo  a lei  de  20  de  outubro  do  1834,  e regulamento 
subsequente,  que  as  matriculas , e compêndios  sejam  fornecidos  gra- 
tuitamente aos  estudantes  que  estivessem  tio  caso  d'esse  beneficio,  devem 
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ser  restituídas  todas  as  quantias  que  elles  despenderem  em  taes  objectos , 
e foram  recebidas  no  cofre  da  Universidade.» 

Ora,  a lei  de  20  de  outubro  de  1834  continha  esta  disposição: 

«Os  acadêmicos  matriculados  na  Universidade  de  Coimbra,  ou  nas 
aulas  do  Collegio  das  Artes,  antes  do  usurpador  se  acclamar  rei,  que 
fizeram  parle  do  exercito  libertador,  ou  não  poderam  fazer  parte  do 
mesmo  exercito  por  serem  presos,  ou  por  qualquer  modo  perseguidos 
por  sua  adhesão  á causa  da  patria,  não  tendo  meios  para  continuarem 
seus  estudos,  os  poderão  continuar,  e acabar,  e serão  soccorridos  em 
todo  esse  tempo  pela  Fazenda  Nacional  com  a prestação  mensal  de 
14$400  réis,  entrando  as  ferias,  e se  lhes  subministrarão  gratuitamente, 
pela  Universidade,  além  d’isso,  as  matriculas  e compêndios.» 

A Escola  Cirúrgica  do  Porto  soffreu  interrupção  no  seu  exercício 
por  espaço  de  quasi  dois  annos,  em  consequência  dos  memoráveis  acon- 
tecimentos políticos  e militares,  de  que  foi  lheatro  a cidade  do  Porto 
durante  o glorioso  cerco. 

Abriu-se  de  novo  em  1834;  e aqui  tomaremos  nota  do  movimento 
do  anno  lectivo  de  1834  a 1833. 
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1836 

Verifica-se  a respeito  d’este  curso  o mesmo  que  dissemos  no  ca- 
pitulo antecedente  com  referencia  ao  curso  de  Lisboa. 

CURSO  DE  DIREITO  MERCANTIL,  EM  LISBOA,  NO  ANNO  DE  1835 

Em  4 de  junho  do  1835  participou  a Associação  Mercantil  Lisbo- 
nense  ao  governo,  que  ia  proceder  ao  estabelecimento  de  um  curso  de 
direito  mercantil  na  sala  de  suas  sessões,  dirigido  pelo  juiz  de  direito 
do  Tribunal  de  Commercio  de  l.a  instancia,  João  Maria  Alves  de  Sá, 
que  voluntariamente  se  oííerecera  para  ler  aquella  disciplina. 

Em  portaria  de  12  do  mesmo  mez  e anno  approvou  o governo 
o estabelecimento  d’aquelle  curso,  e louvou  a associação  e o magistrado, 
pelo  distincto  zelo  com  que  promoviam  o bem  do  commercio. 

Vive  ainda  o douto  prelector,  e é hoje  um  dos  ornamentos  da  ma- 
gistratura judicial,  collocado  no  mais  alto  posto  d’esta  respeitável  cor- 
poração. 


CURSO  DE  GEODESIA 

li  r 

Pela  portaria  de  15  de  abril  de  1836  foi  encarregado  o ajudante 
do  observatorio  de  marinha,  Filippe  Folque,  de  abrir  um  curso  de  geo- 
desia  para  instrucção  dos  quatro  o/pciaes  da  armada,  que  se  achavam 
empregados  na  commissão  incumbida  de  levantar  a carta  geographica 
do  reino;  devendo  o referido  ajudante  remetter  no  dia  1 de  cada  mez  á 
secretaria  da  marinha  um  conta  do  aproveitamento  dos  mesmos  oííiciaes, 
e sua  opinião  sobre  se  deveriam  ser  rendidos  por  outros. 

Referindo-se  a esta  providencia,  diz  um  critico,  que  ordinariamente  ri; 
se  mostra  severo  nas  suas  apreciações: 

«Foi  d'esta  disposição,  que  proveiu  termos  hoje  os  mui  distinctos 
engenheiros  hydrographicos,  os  srs.  F.  M.  Pereira  da  Silva,  e G.  M. 

Batalha,  que  se  honraram  a si  e ao  paiz  com  a publicação  da  carta  hy- 
drographica  da  barra  e porto  de  Lisboa1.» 


1 Apontamentos , citados. 
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CURSO  DE  PARTEIRAS  EM  LISROA  E NO  PORTO 

Mais  que  muito  melindroso  é o exercício  das  funcções  das  partei- 
ras; e d’aqui  resulta  que  em  todos  os  paizes  cultos  ha  o cuidado  de 
exigir  habilitações  theoricas  e praticas,  destinadas  a assegurar  o per- 
feito desempenho  de  tão  delicado  serviço. 

Os  francezes  dão  ás  parteiras  o nome  de  accoucheuses,  ou  mais 
regularmente  o de  sage-femmcs. 

Estabeleceram  cursos  de  parteiras  nas  escolas  de  medicina;  mas 
também  no  hospício  mais  frequentado  de  cada  departamento  crearam 
um  curso  annual  e gratuito. 

As  parteiras  que  não  houverem  frequentado  as  escolas,  hão  de  ter 
frequentado  por  espaço  de  dois  annos  o curso  do  departamento,  e ter 
visto  praticar,  ou  praticado  ellas  mesmas,  no  periodo  de  nove  mezes, 
os  partos  em  um  hospício  ou  sob  a direcção  de  um  professor. 

São  examinadas  por  jurys  médicos  sobre  a theoria  dos  partos,  so- 
bre os  accidentes  que  podem  precedel-os,  acompanhal-os,  ou  seguirem- 
se-lhes,  e sobre  os  meios  de  applicar  remedio  a taes  accidentes. 

É-lhes  conferido  gratuitamente  um  diploma,  que  ha  de  ser  regis- 
tado no  tribunal  de  primeira  instancia  e na  sub-prefeitura  respectiva  ao 
local  onde  houverem  de  estabelecer-se,  sob  pena  de  uma  multa  de  cem 
francos,  do  dobro  no  caso  de  reincidência,  e de  prisão  até  seis  mezes. 

Não  podem  as  parteiras  empregar  instrumentos  nos  partos  labo- 
riosos sem  chamarem  um  doutor,  ou  um  medico  ou  cirurgião,  de  exer- 
cício de  antiga  data. 

A matricula  das  parteiras  em  cada  departamento  é feita  nos  tribu- 
naes  de  primeira  instancia,  e nas  prefeituras,  do  mesmo  modo  que  as 
dos  doutores  e dos  ofliciaes  de  saude1. 

Deixando,  porém,  a legislação  estrangeira,  vejamos  o que  se  de- 
cretou a respeito  do  curso  de  parteiras  no  reinado  da  senhora  D.  Ma- 
ria ii. 

Eis-aqui  as  disposições  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1336, 
em  quanto  á organisação  do  curso  de  parteiras  nas  cidades  de  Lisboa 
e Porto: 

1 Veja:  Dictionnaire  de  Médecine,  de  Chirurgie,  etc.  de  P.  H.  Nysten  (On- 
zième  édition  revue  et  corrigée  par  É.  Littré,  et  Cli.  Robin),  1858. 

Dictionnaire  de  VAdministration  Française,  par  M.  Maurice  Block.  1856. 

28 
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1. °  Haverá  em  cada  uma  das  escolas  medico-cirurgicas  de  Lisboa 
e Porto  um  curso  biennal,  e gratuito,  theorico  e pratico,  destinado  es- 
pecialmente para  instrucção  das  parteiras. 

2. °  O curso  theorico  será  lido  pelo  lente  de  partos,  e comprehen- 
derá  o numero  de  lições  que  forem  especialmente  designadas  por  elle 
para  este  fim. 

O curso  pratico  lerá  logar  na  enfermaria  respectiva,  debaixo  da 
inspecção  e direcção  do  mesmo  lente. 

3. °  As  aspirantes  terão  matricula  separada  na  aula  de  partos;  e 
bem  assim  um  logar  decente  e separado  na  mesma,  onde  possam  ou- 
vir as  prelecções,  que  forem  designadas  pelo  lente. 

4. °  Findo  o curso  biennal,  serão  as  aspirantes  examinadas  perante 
um  jury  especial  d'estes  exames,  composto  do  lente  do  anno,  do  lente 
de  operações,  e de  um  dos  cirurgiões  que  tiverem  serviço  no  hospital, 
nomeado  pelo  conselho  da  escola. 

O exame  versará  sobre  a theoria  e a pratica,  accidentes  que  podem 
preceder,  acompanhar,  e seguir-se,  e meios  de  os  remediar. 

A approvação  depende  da  pluralidade  absoluta  de  votos;  e veriü- 
cando-se  esta,  será  conferida  ás  aspirantes  gratuitamente  uma  carta  de 
parteira  passada  pelo  secretario,  assignada  pelo  director,  e sellada  com 
o sello  da  escola.  Na  caria  irá  sempre  a clausula  prohibitiva  de  uso  de 
instrumentos  cirúrgicos,  sem  a assistência  de  professor. 

5. °  No  acto  da  matricula  juntarão  as  aspirantes  certidão  de  saberem 
ler,  e escrever,  passada  por  algum  professor  publico,  precedendo  exame. 
(Art.  140  a 144) 

1840 

0 decreto  de  23  de  abril  estabeleceu  o regulamento  do  curso  das 
parteiras,  nos  artigos  191  a 203. 

Vejamos  os  principaes  topicos  do  regulamento,  em  tudo  quanto 
não  for  a reproducção  litteral  do  decreto  de  29  de  dezembro  de  1836. 

0 curso  começa  ao  mesmo  tempo  que  as  demais  aulas  de  cada  es- 
cola medico-cirurgica. 

A matricula  ha  de  abrir-se  no  mesmo  tempo  que  é designado  para 
a abertura  das  matriculas  dos  alumnos  da  mesma  escola. 

As  aspirantes  ao  curso  de  partos  deverão  juntar  ao  requerimento 
feito  ao  director  para  se  matricularem,  certidão  de  edade  de  20  an- 
nos,  attestação  de  vida  e costumes,  e certidão  authentica  de  que  sabem 
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ler  c escrever.  Para  esta  matricula  haverá  um  livro  proprio,  e outro 
para  os  termos  dos  exames. 

Basta  provar  pela  frequência  o 1°  armo  d'csle  curso  para  passar 
ao  2.°  anuo;  no  fim  do  qual  terá  logar  o encerramento  da  matricula. 

No  I .°  anno  d’este  curso  o professor  de  partos  lhes  explicará  theo- 
rica  e praticamente  a parle  d’obstctricia  necessária  para  o perfeito  des- 
empenho da  sua  arte;  no  2.°  anno  se  fará  a repetição  das  mesmas  ma- 
térias, e pela  mesma  ordem. 

ND.  O desenvolvimento  das  matérias  que  o respectivo  lente  ha  de 
explicar,  e a ordem  que  ha  de  seguir,  são  expostos  nos  artigos  91  e 
immediatos  do  regulamento  geral  das  escolas  medico-cirurgicas,  de  23 
de  abril  de  1840. 

As  prclecçõe s serão  feitas  nas  enfermarias  das  parturientes  do  Hos- 
pital de  S.  José,  em  Lisboa,  e de  S.t0  Antonio  do  Porto,  em  casa  sepa- 
rada e decente.  O professor  poderá  interrogar  as  aspirantes  segundo 
melhor  julgar. 

9 exercido  pratico  na  enfermaria  deve  ser  feito  por  turmas  das 
aspirantes;  cada  uma  dfestas  turmas  se  conservará  na  enfermaria  por  es- 
paço de  24  horas,  não  se  podendo  retirar  antes  de  ser  rendida  por 
aquella,  que  por  escala  se  lhe  seguir. 

As  aspirantes  de  serviço  na  enfermaria  estarão  subordinadas  á par- 
teira superior,  que  estiver  de  semana,  a qual  por  sua  ordem  as  fará 
assistir  aos  partos,  vigiar  as  parturientes,  e prestar-lhes  soccorros, 
quando  os  precisarem;  incumbindo-lhes  também  qualquer  serviço  rela- 
tivo ás  mulheres  gravidas,  parturientes  ou  puerperas,  existentes  na  en- 
fermaria. 

As  mesmas  farão  diários  do  que  occorrer  de  mais  singular  ás  mu- 
lheres que  forem  entregues  ao  seu  cuidado  e vigilância,  escreverão  no 
respectivo  livro  a fdiação  das  pejadas  que  de  novo  entrarem  para  a 
enfermaria,  e farão  os  assentamentos  da  apresentação,  e posição  dos  fe- 
tos que  nascerem,  do  sexo,  peso,  e comprimento,  e notarão  o tempo 
que  o parto  durou. 

As  faltas  das  aspirantes  serão  contadas,  e julgadas  pelo  mesmo 
modo  que  o são  as  faltas  dos  alumnos  da  escola  medico-cirurgica,  e 
pharmaceutica. 

As  aspirantes  serão  aãmittidas  a exame  no  fim  do  seu  curso  bien- 
nal,  requerendo  ao  director,  e juntando  certidão  que  mostre  terem  pro- 
vados os  dois  annos. 

Estes  exames  serão  feitos  por  turmas  de  quatro;  podendo  ser  de 

28. 
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menos,  quando  o director,  por  motivos  altendiveis  expressos  no  des- 
pacho, assim  o determinar.  O professor  dos  partos  será  o presidente, 
e dois  professores  da  escola  nomeados  por  escala  serão  os  examina- 
dores. 

O exame,  que  ha  de  versar  nas  disciplinas  que  já  mencionámos, 
durará  duas  horas,  uma  para  cada  examinador,  e meia  para  cada  exa- 
minada. A votação  será  feita  do  mesmo  modo  que  para  os  alumnos  da 
escola,  e o seu  resultado  será  também  declarado  nas  cartas. 

À aspirante  que  for  reprovada  uma  vez  poderá  ser  admittida  a 
novo  exame,  frequentando  mais  um  anno  o curso  dos  partos  da  es- 
cola; se  for,  porém,  reprovada  segunda  vez,  não  será  mais  admittida  á 
matricula,  nem  a exame. 

Sendo  gratuito,  como  já  vimos,  o curso  das  parteiras,  não  pagarão 
as  aspirantes  propina  alguma  por  matriculas,  por  exames,  nem  pelas 
cartas. 


1850 

A carta  de  lei  de  24  de  abril  fixou  a importância  das  propinas 
pela  matricula  e diplomas  de  approvação  dos  alumnos  de  medicina  e 
Pharmacia  da  escola  medico-cirurgica  do  Funchal;  auctorisou  o governo 
para  regular  os  ordenados  e gratificações  dos  professores  e empregados 
da  mesma  escola,  na  conformidade  da  lei;  e estabeleceu  o vencimento 
pelo  serviço  de  substituição  no  impedimento  dos  professores  e empre- 
gados. 

No  | unico  do  artigo  l.°  dispunha  a carta  de  lei: 

Serão  comtudo  gratuitas  as  matriculas  e diplomas  de  approvação 
das  parteiras. 


1851 

No  principio  d’este  anno,  querendo  o governo  prover  ás  necessi- 
dades do  serviço  e ao  aperfeiçoamento  da  arte  obstetrícia,  tomou  as  se- 
guintes resoluções: 

1. °  As  aspirantes  que  pretendessem  ser  habilitadas  como  parteiras, 
só  poderiam  ser  admittidas  a exame  no  caso  de  apresentarem  os  docu- 
mentos exigidos  pelos  artigos  193  e 201  do  decreto  de  23  de  abril  de 
1840,  mostrando  que  frequentaram  regularmente  o curso  biennal  de  par- 
tos em  qualquer  das  escolas  de  medicina. 

2. °  Seriam  feitos  os  exames  nos  hospitaes  pela  forma  regulada  no 
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artigo  203  do  citado  decreto,  sendo  examinadores,  em  Lisboa,  tres  vo- 
gaes  do  conselho  de  saude,  e nos  outros  districtos  o respectivo  dele- 
gado como  presidente,  com  mais  dois  facultativos  por  elle  convocados. 

3. °  Seriam  todas  as  cartas  passadas  pelo  conselho  de  saude,  era 
vista  dos  autos  do  exame,  remettidos  pelo  presidente  do  jury  examina- 
dor; precedendo  o pagamento  dos  direitos  e propinas  legalmente  devi- 
dos; e contendo  as  cartas  expressamente  as  clausulas  indicadas  no  ar- 
tigo 204  do  citado  decreto. 

4. °  As  aspirantes  que  pretendessem  habilitar-se  para  exercer  a sua 
profissão  exclusivamente  em  certos  e determinados  logares,  onde  não 
houvesse  parteira  alguma  habilitada  pelas  escolas  de  medicina,  poderiam 
ser  admittidas  a exame  perante  o conselho  de  saude  publica,  ou  perante  o 
seu  delegado  no  respectivo  districto,  sem  dependencia  da  frequência  do 
curso  biennal  de  partos  nas  escolas  de  medicina;  mas  os  exames  seriam 
feitos  pela  mesma  fórma,  e as  cartas  d’estas  parteiras  conteriam,  além 
das  clausulas  referidas,  a designação  do  logar  onde  lhes  fosse  exclusiva- 
mente  permittido  o exercício  da  profissão.  (Portaria  de  13  de  janeiro 
de  1851,  dirigida  ao  conselho  de  saude  publica) 


CURSO  DE  PHYSIOLOGIA 


Encontro  na  legislação  do  anno  de  1835  um  documento  official  re- 
lativo á leitura  de  um  curso  de  physiologia;  e entendo  que  é do  meu 
dever  registar  a respectiva  noticia. 

Pela  portaria  de  2 de  setembro  de  1835  foi  ordenado  ao  cirurgião 
mór  do  reino,  que  mandasse  franquear,  no  proximo  mez  de  outubro, 
uma  das  aulas  mais  espaçosas  do  Hospital  de  S.  José,  ao  doutor  em 
medicina  pela  Universidade  de  Montpellier,  e bacharel  formado  em  phi- 
losophia  pela  Universidade  de  Coimbra,  Antonio  Joaquim  de  Figueiredo 
e Silva,  para  este  abrir  como  pedira  ao  governo  um  curso  publico  e gra- 
tuito de  lições  de  physiologia. 

Recommendava-se  ao  cirurgião  mór,  que  fixasse  uma  hora  em  que 
não  houvesse  incompatibilidade,  e adoptasse  as  convenientes  disposi- 
ções para  a manutenção  da  disciplina  e ordem  durante  as  prelecções. 

É para  lastimar  o tristíssimo  termo  que  teve  a existência  de  Anto- 
nio  Joaquim  de  Figueiredo  e Silva. 

Estando  na  Allemanha  (em  Wiesbaden)  prestes  a concluir  uma  com- 
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missão  scientifica,  foi  acommettido  de  um  ataque  de  alienação  mental,  e 
se  suicidou,  afogando-se. 

A commissão  scientifica,  de  que  fôra  encarregado,  consistiu  em  ir 
estudar  as  matérias  da  4.a  cadeira  do  Instituto  Agrícola  Lisboa. 

As  matérias  d’essa  cadeira  são:  economia,  legislação,  administração 
e contabilidade  rural. 

Opportunamento  havemos  de  mencionar  a portaria  que  lhe  commet- 
teu  a commissão  scientifica  no  reinado  do  senhor  D.  Pedro  v. 

Afóra  os  graus  universitários  que  já  ficam  apontados,  cumpre  tra- 
zer á lembrança  que  era  Figueiredo  e Silva  professor  da  indicada  4.a 
cadeira  do  Instituto  Agrícola,  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa,  e secretario  perpetuo  da  respectiva  I.a  classe. 

Deixou  alguns  escriptos  sobre  agricultura,  e outros,  que  abonam  a 
sua  inlelligencia  e laboriosidade. 

O sr.  Francisco  Antonio  Rodrigues  de  Gusmão  escreveu  a biogra- 
phia  do  dr.  Figueiredo  e Silva  na  Gazeta  Medica  de  Lisboa,  tomo  vi, 
1858,  pag.  103  e seguintes. 

Também  o sr.  Innocencio  Francisco  da  Silva,  no  tomo  i pag.  I GO  e 
101  do  seu  Diccionario  Bibliographico,  falia  de  Figueiredo  e Silva. 

CURSOS  NOCTURNOS  DE  LÍNGUAS  ESTRANGEIRAS 

O insigne  Antonio  Feiiciano  de  Castilho,  depois  visconde  de  Cas- 
tilho, annunciou,  no  principio  do  anno  de  1851,  a abertura  de  cursos 
nocturnos  das  linguas  franceza,  ingleza,  latina,  italiana  e allemã. 

Tinha  o illustre  fundador  por  fim  dar  inslrucção  ás  pessoas  que 
por  suas  occupações  a não  poderiam  receber  de  dia,  e ministrar-llfa 
pelos  methodos  mais  singelos,  e efficazes,  conseguintemente  com  deleita- 
ção em  vez  de  tedio,  e com  grande  economia  de  tempo,  trabalho  e des- 
pezas. 
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para  ser  collocada  na  livraria  de  Berlim 7 

Barão  de  Telheiras;  secretario  geral  do  ministério  do  reino;  com  referen- 
cia ao  Conservatorio  Real  de  Lisboa  448 

Barrot  (Adolpho) ; plenipotenciário  francez  que  assignou  a convenção  lit- 
teraria  e artistica,  datada  de  12  de  abril  de  1851,  entre  Portugal 

e a republica  franceza. 465  e 466 

Bartholomeu  dos  Martyres  Dias  e Sousa;  foi  unidos  vogaes  da  commissão 

encarregada  da  redacção  da  «Chronica  Constitucional  do  Porto» . . 362 
Bento  Pereira  do  Carmo;  ministro  do  reino: 

Expede  a portaria  de  9 de  maio  de  1834  para  ser  nomeada,  no  seio 
da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa,  uma  commissão  encar- 
regada de  elaborar  um  plano  de  reorganisação  da  mesma  Acade- 


mia   13 

Authentíca,  com  a sua  assignatura,  os  estatutos  do  «Instituto  Ame- 
liano» 43 


Bernardo  de  Sá  Nogueira;  depois  marquez  de  Sá  da  Bandeira;  um  dos 
mais  conspícuos  varões  de  Portugal  n’estes  nossos  tempos;  auctor 
da  descripção  da  monarchia  portugueza  que  se  encontra  na  Fo- 
lhinha da  Terceira  para  os  annos  de  1831  e 1832  6e7 

Borg  (João  Hermano);  director  do  «instituto  dos  surdos-mudos  e cegos» 

em  1829  e 1830 43  e 44 


Caetano  Brandão  (D.  Fr.);  bispo  do  Pará,  e depois  arcebispo  de  Braga; 
sollicíta  copia  da  regra  e constituições  das  Ursulinas  do  Pereira,  e 
noticias  relativas  ao  bom  regulamento  d’aquella  casa,  e educação 

das  meninas 307 

Caetano  Correia  de  Seixas  (o  dr.);  benemerito  instituidor  do  Collegio  dos 

orphãos  da  cidade  de  Coimbra 340 

Cândido  José  Xavier: 

Com  referencia  ao  «Museu  Portuense» 49  e 50 

Referenda,  como  ministro  do  reino,  o decreto  que  manda  repor  a 
imagem  em  bronze  do  marquez  de  Pombal  no  pedestal  da  estatua 

equestre  de  el-rei  D.  José 67 

Com  referencia  ao  Collegio  Militar;  e traços  biographicos. . . . 361  a 363 

Conde  de  Mello;  com  referencia  á «Academia  das  Bellas  Artes» 100 

Conde  de  Villa  Flor;  depois  duque  da  Terceira;  uma  dos  mais  illustres  e 
respeitáveis  personagens  d’estes  nossos  tempos  em  Portugal;  mem- 
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bro  da  regencia  da  Ilha  Terceira  nomeada  por  D.  Pedro  iv  por  de- 
creto de  15  de  junho  de  1829 1,2,3 


Duarte  Leça;  falleceu  fóra  da  patria  durante  a emigração ; suas  filhas,  me- 
nores, tendo  ficado  desamparadas,  foram  admittidas  no  «Recolhi- 
mento do  Cal  vario» 68 

Duque  de  Palmella  (D.  Pedro): 

Pediu  em  1848  despacho  de  uma  meza  completa  de  mosaico 200 

Nomeado  pelo  duque  de  Bragança,  para  a commissão  encarregada  do 
elaborar  um  projecto  de  estatutos  para  as  «casas  de  asylo  da  pri- 
meira infanda» 238 

Duque  de  Saldanha;  com  referencia  ao  Collegio  Militar 355,  356,  357 


Egydio  José  da  Costa  (o  padre);  do  Seminário  dos  orphãos  por  elle  insti- 
tuido  são  entregues  á Casa  Pia  os  bens,  direitos  ou  acções,  em 

1843  293 

Evaristo  José  Ferreira  (o  coronel);  com  referencia  ao  Collegio  Militar,  do 

qual  foi  director 365  a 367 


Filippe  Folque  (o  dr.): 

Com  referencia  a «Trabalhos  geodésicos» 73  e 74 

Em  15  de  abril  de  1836  foi  encarregado  do  abrir  um  curso  de  geodesia 
para  instrucção  de  quatro  oíficiaes  da  armada,  empregados  na  com- 
missão incumbida  de  levantar  a carta  geographica  do  reino 432 

Francisco  Antonio  de  Michellis;  professor  da  aula  de  ensino  mutuo  da  Casa 

Pia  em  1835  e 1836  289,  290,  291 

Francisco  Bartolozzi;  com  referencia  á aula  de  gravura  na  «Impressão 

Regia» 39 

Francisco  Elias  Rodrigues;  vice-secrelario  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa;  recebe  ordem  em  9 de  maio  de  1834  para  convocar  os 
socios  da  mesma  academia,  a fim  de  ser  nomeada  por  elles  uma 
commissão  encarregada  de  elaborar  um  plano  de  reorganisação 
d’aquella  corporação  scientifica 13 
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Francisco  Dias  Gomes;  insigne  homem  deleltras;  grande  critico;  entra  no 
concurso  do  anno  de  1794,  da  Academia  Real  das  Sciencias  de 
Lisboa;  o seu  trabalho  mereceu  louvor,  mas  foi  vencido  por  D. 

Fr.  Francisco  de  S.  Luiz .........  ; 133 

Francisco  Gazul;  nomeado  professor  da  aula  de  musica  no  Real  Collegio  de 

Nobres 321 

Francisco  de  S.  Luiz  (D.  Fr.);  depois  cardeal  Saraiva;  illustre  na  religião, 
na  política  e nas  lettras: 

Com  referencia  á «Academia  das  Relias  Artes  de  Lisboa® 93  a 95 

Com  referencia  á «Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa» 116 

120,  121,  132  a 135. 

Com  referencia  á «Associação  maritima  o colonial® 231 

Com  referencia  ao  «Conservatorio  Real  de  Lisboa» 398  e 399 

Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato  (o  dr.) : 

Convence  o duque  de  Bragança  da  necessidade  de  restaurar  a Acade- 
mia Real  das  Sciencias  de  Lisboa 13  e 14 

Com  referencia  a Bellas  Artes 82 

Com  referencia  á Aacademia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa  . . . 121  e 122 
0 seu  elogio,  escriptos  acadêmicos,  e serviços  feitos  á Academia . . . 125 
126  e 127. 

Com  referencia  ás  Casas  de  asylo  da  infancia  desvalida 238 

Francisco  Martins  de  Andrade;  conservador  da  Bibl iotheca  Nacional  de 

Lisboa;  com  referencia  á «cadeira  de  numismática» 260  a 264 

Francisco  Manuel  do  Nascimento;  insigne  poeta  portuguez,  conhecido 
pelo  nome  poético  de  Filinto  Elysio;  traduziu  o elogio  que  Vic- 

d’Azir  teceu  ao  doutor  Antonio  Nunes  Ribeiro  Sanches 326 

Francisco  Ribeiro  Dosguimarães  (o  dr.);  succedeu  a João  Pedro  Ribeiro 

na  regencia  da  cadeira  de  diplomática 254 

Francisco  Soares  Franco  (o  dr.);  lê  nas  cortes  de  1821  o relatorio  da  com- 
missão  de  saude  sobre  o plano  de  um  estabelecimento  de  Casa  Pia 

na  cidade  de  Evora 279 

Francisco  Solano  Constando;  com  referencia  a «commissões  scientiíicas, 

litterarias  e artísticas» 371 

Francisco  Xavier  Alves;  pretendeu  ser  nomeado  sem  concurso  para  a sub- 
stituição das  cadeiras  do  l.°  e do  2.°  anno  da  Aula  de  commercio. . 17 
Frederico  Welwitsch  (o  dr.).  Veja:  Welmtsch. 


Garrett(João  Bàptista  da  Silva  Leitão  de  Almeida);  depois  visconde  de  Al- 
meida Garrett;  superior  a todos  os  elogios  e encarecimentos: 
Noticia  que  dá  dos  trabalhos  da  commissão  encarregada  de  elaborar 
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um  plano  geral  de  instrucção  publica,  na  qualidade  de  secretario  da 

mesma  commissão 26  a 30 

As  suas  obras,  impressas  em  Londres,  que  na  cidade  do  Porto  tive- 
ram publicidade 68 

E nomeado  chronista  mór  do  reino  em  1838 304 

Primeira  leitura  publica  de  historia,  como  chronista  mór  do  reino. . 306 

Com  referencia  ao  «Conservatório  Real  de  Lisboa» 392  a 424 

E exonerado  dos  Jogares  que  tinha  na  inspecção  dos  theatros,  no  Con- 
servatório, e de  chronista  mór 460 

Como  plenipotenciário  portuguez  assigna  a convenção  lilteraria  e ar- 
tística de  12  de  abril  de  1861,  celebrada  entre  Portugal  e a repu- 
blica franceza 426  e 426 

Gaspar  José  Marques;  machinista  condecorado  com  a ordem  de  Christo  e 
da  Conceição,  nomeado  em  1836  director  do  «Conservatorio  das 

Artes  e Oíficios» 339,  383,  386 

Gregorio  Francisco  de  Queiroz;  ultimo  director  da  «Aula  de  gravura»  na 

«Impressão  regia» 39 


Henrique  (o  cardeal  infante  D.);  fundador  do  Collegio  do  Espirito  Santo 

em  Evora 286 

Henrique  n (Dom);  rei  catholico  do  Congo;  carta  que  manda  expedir  a 
João  Januario  Vianna  de  Rezende,  em  consequência  do  ensino  que 
este  dera  a D.  Nicolau,  filho  d’aquelle  rei 428 


Ba 


lldefonso  José  Pinto  Botelho;  professor  da  cadeira  de  latim  de  Paiva;  ques- 
tão relativa  a ordenados 268 


W® 

João  António  Ferreira  de  Moura;  depois  barão  de  Mogadouro;  preside  a uma 
commissão  encarregada  da  redacção  da  «Chronica  Constitucional 

do  Porto» 362 

João  Baptista  Ribeiro  ; com  referencia  ao  «Museu  Portuense» 49  a 66 

João  Bernardo  da  Rocha  Loureiro ; nomeado  em  1820  chronista  mór  do 
reino;  exonerado  em  1823  depois  da  queda  da  Constituição;  rein- 
tegrado em  1836 303  e 304 
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João  Carneiro  da  Silva;  presidiu  á direcção  da  «aula  de  gravura»  na  «Im- 
pressão regia» 39 

João  Domingos  Bomtempo;  celebre  pianista  e compositor: 

Com  referencia  ao  «Conservatorio  de  Musica» 387 

Com  referencia  ao  «Conservatorio  Real  de  Lisboa» 395 

João  Januario  Vianna  de  Rezende;  pediu  auctorisação  em  1835  para  abrir 
um  curso  de  chimica  medica  na  Escola  Cirúrgica  de  Lisboa;  algu- 
mas particularidades  curiosas 427  e 428 

João  José  da  Cunha  Fidié;  com  referencia  ao  Collegio  Militar 363,  365 

João  Manuel  Cordeiro,  capitão  do  estado  maior  de  artilheria  em  1845; 
com  referencia  ás  aulas  do  collegio  dos  aprendizes  do  Arsenal  do 

Exercito 338 

João  Maria  Alves  de  Sá;  um  dos  ornamentos  da  magistratura  judicial;  of- 
fereceu-se  em  1835  para  ler  um  Curso  de  direito  mercantil  na  sala 

das  sessões  da  Associação  Mercantil  Lisbonense 472 

João  Pedro  Ribeiro;  succedeu-lhe  na  regencia  da  cadeira  de  diplomática  o 

dr.  Francisco  Ribeiro  Dosguimarães 254 

João  Rodrigues  Pereira;  tornou-se  notável  pelos  progressos  que  introduziu 
no  ensino  dos  surdos-mudos  e cegos  em  França  no  meado  do  século 

xviii 48 

Joaquim  Alves  Pereira  (o  padre);  concorreu  para  elevar  o Collegio  das  Ur- 

sulinas  a estado  prospero 319  e 320 

Joaquim  Antonto  d’ Aguiar;  illustre  na  Universidade,  e especialmente  na 
carreira  politica: 

Expressões  energicas  da  conclusão  do  relatorio  que  precede  o famoso 
decreto  de  28  de  maio  de  1834,  pelo  qual  foram  extinctas  em  Por- 
tugal as  ordens  regulares - 80 

Referenda,  como  ministro  do  reino,  o decreto  de  16  de  julho  de  1841, 
que  exonerou  Almeida  Garre»  de  todos  os  logares  que  tinha  na  in- 
specção  geral  dos  theatros,  no  Conservatorio  da  Arte  Dramatica,  e de 

chronista  mór  do  reino 

Joaquim  Fillippe  de  Soure;  zeloso  deputado;  a proposito  da  quinta  da  Car- 
tuxa de  Evora 286 

Joaquim  José  Falcão: 

Como  socio  da  «Associação  Marítima  e Colonial»,  e como  ministro  dos 
negocios  da  marinha  e ultramar;  os  louvores  que  em  ambas  as  qua- 
lidades grangeou 234 

Notável  portaria  a respeito  do  incêndio  que  devorou  o editicio  do  ex- 

tincto  Collegio  de  Nobres  no  anno  de  1843 325 

Joaquim  José  Gonçalves  de  Mattos  Correia: 

Secretario  da  «Associação  Marítima  e Colonial» 231,  233 
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Assiste  ao  congresso  meteorologico  promovido  pelo  sabio  americano 

Maury 380 

Joaquim  José  Paes  (o  dr.) ; oppositor  na  faculdade  de  leis;  incompetente- 
mente nomeado  para  o lugar  de  vice-conservador  da  Universidade. . 77 
Joaquim  Larcher;  foi  nomeado  em  1841  vice-presidente  do  Conservatorio 

Geral  da  Arte  Dramatica 411 

Joaquim  Pereira  Marinho;  assigna  como  professor  o regulamento  da  «Es- 
cola Militar  Provisória»,  creada  na  Ilha  Terceira  em  1830 4 

Joaquim  Rodrigues  Braga;  lente  d'e  pintura  histórica;  donativo  que  fez  de 

collecções  de  estudos  á «Academia  Portuense  das  Bellas  Artes» ....  186 
José  Alexandre  de  Campos  (o  dr.);  membro  da  commissão  encarregada  de 
elaborar  e propor  um  plano  de  reformas  necessárias  no  Real  Col- 

legio  de  Nobres 321 

José  Antonio  Amado  da  Cunha  e Vasconcellos;  cavalheiro  rico  e nobre,  da 

villa  de  Pereira;  primeiro  directordo  instituto  das  Ursulinas  308,  310 
José  Antonio  Guerreiro;  sabio  jurisconsulto;  vogal  da  regencia  da  Ilha 
Terceira;  escreveu  a parte  histórica  da  «Folhinha  da  Terceira» 

para  o anno  de  1831 1,  7,  8 

José  Chrispim  da  Cunha;  com  referencia  ao  «Instituto  dos  surdos-mudos 

e cegos 44  a 47 

José  de  Sá  Ferreira  dos  Santos  Valle  (o  dr); 

É nomeado  director  do  Museu  e Jardim  Botânico  de  Lisboa  no  anno 
de  1834  • . . . 23,  57 

É nomeado  para  a commissão  encarregada  de  examinar  o Herbário  do 

dr.  Welwitsch 137 

José  dos  Reis;  director  do  «Instituto  Ameliano» 40 

José  Feliciano  de  Castilho  (o  dr.): 

É encarregado  em  1843  de  proceder  á classificação  dos  documentos 
e mais  papeis  dos  cartorios  dos  extinclos  tribunaes  e das  abolidas 
corporações  religiosas,  que  haviam  sido  recolhidos  no  Real  Ar- 
chivo  da  Torre  do  Tombo 208  e 209 

Com  referencia  á cadeira  de  Numismática . „ , 260,  263 

José  Ferreira  Borges;  as  suas  obras  impressas  em  Londres  tiveram  publi- 
cidade no  Porto  durante  o memorável  cerco  d:esta  cidade 58 

José  Ferreira  Pinto  Bastos;  administrador  da  Casa  Pia  de  Belem ; regula- 
mento que  manda  observar  no  anno  de  1837 290 

José  Gomes  Achilles;  recebeu  o grau  de  doutor  em  theologia,  tendo,  como 
orphão,  a fortuna  de  ser  habilitado  para  cursar  os  estudos  da  Uni- 
versidade pelo  collegio  dos  orphãos  de  Coimbra 340 

José  Liberato  Freire  de  Carvalho  : 

Membro  da  commissão  encarregada  de  elaborar  e propor  um  plano  das 
reformas  necessárias  no  «Real  Collegio  de  Nobres» 321 
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Com  referencia  á «Imprensa  Nacional» 39 

O seu  Ensaio  historico-politico  sobre  a constituição  e governo  de  Portu- 
gal teve  publicidado  no  Porto  durante  o memorável  cerco  d’esta 

cidade 58 

José  Manuel  Botelho;  deputado  por  Lamego;  apresenta  em  1840  um  pro- 
jecto de  lei  para  o restabelecimento  do  extincto  Collegio  de  No- 
bres  • 327  e 328 

José  Manuel  da  Costa  Basto;  amanuense  do  Real  Archivo  da  Torre  do 
Tombo  em  1853,  encarregado  de  copiar  os  documentos  para  a col- 
lccção  dos  Monumentos  históricos;  acompanha  o sr.  Alexandre  Her- 

culano  na  visita  dos  Archivos  e Cartorios 145  a 147 

José  Manuel  Severo  Aureliano  Basto;  official  maior  do  Real  Archivo  da 
Torre  do  Tombo;  lê,  por  ordem  do  governo,  um  curso  de  diplomá- 
tica   253  e 254 

José  Maria  Baldi;  assigna,  como  professor,  o regulamento  da  «Escola  Mi- 
litar Provisória»  na  Ilha  Terceira  em  1830 4 

José  Maria  de  Sá  Camello;  relatorio  que  apresenta  á regencia  na  Ilha  Ter- 
ceira sobre  a falta  de  estabelecimentos  de  educação  para  o sexo  fe- 
minino  6 

José  Maria  Eugênio  de  Almeida;  habil  administrador  da  Casa  Pia  de  Be- 
lem;  regulamentos  que  encontra  sem  execução,  e manda  pôr  em  ob- 
servância   293  a 298 

José  Maria  Grande;  notável  discurso  que  profere  na  cantara  electiva,  a 
respeito  do  funesto  incêndio,  occorrido  em  23  de  abril  de  1843, 

que  destruiu  o edificio  do  Real  Collegio  de  Nobres 323  e 324 

José  Máximo  de  Castro  Neto  Leite  e Vasconcellos;  juiz  da  Relação  de  Lis- 
boa; foi  encarregado  de  examinar  as  prisões  das  principaes  cida- 


des daltalia,  Suissa,  França,  Bélgica  e Inglaterra,  durante  o praso 

da  licença  que  obteve  para  viajar 375 

José  Pereira  Villela;  concede-se-lhe  uma  gratificação  annual  emquanto  es- 
tudasse em  França  a chimica  applicada  ás  artes 371 

José  Portelli;  membro  de  uma  commissão  encarregada  de  elaborar  e pro- 
por um  plano  das  reformas  necessárias  no  Real  Collegio  de  Nobres  321 
José  Servulo  da  Costa  e Silva;  nomeado  para  professor  da  aula  de  tachi- 

graphia  na  capital  em  1834 34 


José  Xavier  Mousinho  da  Silveira;  para  sempre  memorável  nos  fastos  da 
Administração;  referenda  o decreto  de  10  de  outubro  de  1832  que 
extinguiu  o privilegio  e contracto  das  cartas  de  jogar 38 
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Kontski  (Antonio);  insigne  pianista;  o seu  Projecto  de  melhoramentos  para 

o Conservatorio  Real  de  Lisboa 419  a 421 


Larcher.  Veja:  Joaquim  Larcher: 

Leocadia  Vahia  (D.) ; a primeira  reformadora  do  Collegio  (Real)  das  Ursu- 

linas 309  o 310 

Lisboa;  actor  portuguez  em  1830;  com  referencia  ao  «Conservatorto  Real 

de  Lisboa» 395 

Lodi  (Fortunato);  arebitecto;  com  referencia  á «Academia  das  Bei  las  Ar- 
tes»   101 

Lourenço  (D)  de  Lima;  vogal  da  commissão  nomeada  pelo  duque  de  Bra- 
gança para  elaborar  o projecto  de  estatutos  das  «Casas  de  asylo  da 

primeira  infancia» 238 

Lourenço  José  Moniz;  tendo  que  residir  no  cabo  da  Boa  Esperança  como 
vogal  da  Commissão  mixta , offereceu-se  para  colligir  e mandar  para 
Lisboa  memórias  e noticias  relativas  á historia  e sciencias  natu- 

raes • . . 372 

Luiz  Antonio  Duarte  Leitão;  mestre  de  officina  no  arsenal  do  exercito;  con- 
decorado, pelos  melhoramentos  que  inventou  para  os  martellos  de 
percussão  applicaveis  a todas  as  bocas  de  fogo  de  mar  e terra. . . . 339 
Luiz  da  Silva  Mousinho  de  Albuquerque;  notável  homem  d’estes  nossos 
tempos  nas  sciencias,  nas  lettras,  na  administração  e na  política: 

É nomeado  ministro  e secretario  doestado  pela  regencia  na  Ilha  Ter- 
ceira  1,  2,  4 

Referenda  o memorável  decreto  de  29  de  agosto  de  1832,  que  aboliu 
as  absurdas  provanças  de  nobreza  para  a admissão  dos  guardas  ma- 
rinhas a assentamento  de  praça 10 

Preside  á sessão  solemne  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 
na  sala  dos  actos  do  Real  Collegio  de  Nobres  em  22  de  janeiro  de 

1843 130 

Com  referencia  ás  «Casas  de  Asylo  da  Infancia  desvalida»  em  Lisboa 

e no  F unchal 238  e 239 

Luiz  Francisco  Midosi;  as  suas  obras  impressas  em  Londres  tiveram  pu- 
blicidade no  Porto  durante  o memorável  cerco  d'esta  cidade. 58 

Lucas  José  dos  Santos  Pereira;  artista  aggregado  á aula  de  arediitectura  da 
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«Academia  das  Bellas  Artes  de  Lisboa» ; é nomeado  em  1837  bi- 

bliothecario  da  mesma  Academia 95  e 96 

Luiz  Manuel  de  Evora  Macedo;  auditor  visitador  da  província  do  Alem- 
tejo ; o seu  Plano  de  estabelecimento  de  uma  casa  pia  na  cidade  de 

Evora 279 

Luiza  (D.);  íillia  de  D.  Francisco  Botelho;  fundadora  do  Collegio  das  Ur- 
sulinas  de  Pereira;  toma  o habito  da  ordem  terceira  de  S.  Fran- 
cisco, tendo  por  companheiras  sua  mãe,  D.  Gatharina;  sua  tia  D. 
Joanna;  sua  irmã,  D.  Maria;  e uma  amiga  Anna  Maria  Cordeiro; 
o mais  que  lhe  succede,  com  referencia  ao  mencionado  collegio  307  a 310 


Manuel  Antonio  Vianna  Pedra;  bemfeitor  incansável  dos  asylos  da  infan- 
da desvalida  de  Lisboa,  Campo  Grande  e Vianna  do  Castello; 
empregou  a melhor  parle  da  sua  vida  em  cuidar  dos  desvali- 
dos  241,242,243 

Manuel  Carlos  Monteiro  (o  padre);  succede  ao  seu  amigo,  o padre  Falha- 
res, comodirector  do  Instituto  das  Ursulinas  de  Pereira 311  319 

Manuel  da  Silva  Passos;  ministro  do  reino;  eximio  patriota;  estadista  ou- 
sado: 

Com  referencia: 

Á «Academia  de  Bellas  Artes» 85  a 90 

Á «Casa  Pia  de  Evora» 279 

Ao  «Asylo  Rural  Militar» 234 

Ao  «Conservatório  das  Artes  e Officios  de  Lisboa» 386 

Ao  «Conservatório  Real  de  Lisboa» 393 

Manuel  José  Maria  da  Costa  e Sá;  socio  da  Academia  Real  das  Sciencias 
de  Lisboa. 

O seu  elogio : 130  a 132 

É nomeado  chronista  das  províncias  ultramarinas  em  1839 ; e depois, 
em  1842,  encarregado  de  escrever  a historia  da  monarchia  portu- 

gueza  nos  últimos  periodos  decorridos 305  e 306 

Manuel  Severim  de  Faria;  trasladação  dos  seus  ossos  para  a cathedral  me- 
tropolitana de  Evora 273  e 274 

MARiANNA  D'AusTPUA  (D.);  mulher  d’el-rei  D.  João  v;  com  relação  ao  Col- 
legio (Real)  das  Ursulinas 309  e 310 

Marquez  de  Palmella;  depois  duque  do  mesmo  titulo ; vulto  notável  na  di- 
plomacia e na  poli tica  d’estes  nossos  tempos;  presidente  da  regên- 
cia na  Ilha  Terceira  1,8 
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Referenda  o decreto  de  29  de  março  de  1832,  que  estabeleceu  a li- 
berdade do  ensino. 30 

Referenda  os  decretos  de  24  de  abril  de  1832,  que  estabeleceram  o 
«Plano  de  Estudos»  para  as  ilhas  dos  Açores 59  a 64 


Marquez  de  Pombal  (Sebastião  José  de  Carvalho  e Mello);  o portuguez  que 
mais  honrou  a sua  patria  no  século  passado;  a sua  imagem  em 
bronze  é reposta  no  pedestal  da  estatua  equestre  de  el-rei  D.  José.  07 
Mayne  (o  padre  mestre  fr.  José);  illustração  e admiravel  liberalidade  com 
que  proveu  ao  acrescentamento  da  livraria  do  convento  de  Jesus, 
museu  e gabinete  de  medalhas  e pinturas,  e despezas  de  uma  ca- 
deira de  historia  natural  applicada  á demonstração  dos  atlributos 

de  Deus 119  e 120 

Miguel  (D.) ; bispo  de  Coimbra;  deu  licença  para  principiar  o instituto 
das  Ursulinas  de  Pereira,  e continuou  a amparal-o  com  donativos 
generosos 309 


IW 

Nicolau  Anastasio  de  Betteneourt;  sendo  governador  civil  do  districto  de 
Angra  do  Heroísmo,  inaugura  em  Angra  um  asylo  da  infancia  des- 
valida  246 

Nomes : 

Das  pessoas  illustres  que  promoveram  a creação  da  «Sociedade  de  in- 

strucção  primaria  em  Lisboa» 72 

Das  pessoas  que  compunham  a commissão  nomeada  em  1851  para  pro- 
por um  plano  de  reforma  do  «Collegio  Militar» 355 

Das  pessoas  que  promoveram  a fundação  da  primeira  «Casa  de  asylo 

da  infancia  desvalida»  na  cidade  do  Porto 240 

Das  senhoras  que  tomaram  o habito  da  ordem  Terceira  de  S.  Francisco 
juntamente  com  D.  Luiza,  fundadora  do  «instituto  das  Ursulinas 

de  Pereira» 308  e 

Dos  artistas  agregados  ás  aulas  da  «Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa» em  1836.  ■ 92  e 93 

Dos  artistas  nomeados  em  1836  para  os  diversos  empregos  da  «Aca- 
demia de  Bellas  Artes  de  Lisboa» 92 

Dos  chronistas  mores  do  reino;  das  chronistas  de  Portugal  na  lingua  » 

latina;  dos  chronistas  do  Ultramar  299  a 303 

Dos  directores  que  teern  estado  á frente  do  «Collegio  Militar»  desde 
o anno  de  1814  até  ao  fim  do  reinado  da  senhora  D.  Maria  n 361  a 367 
Dos  estrangeiros,  diversamente  celebres,  nomeados  em  1839  e 1840 
para  membros  do  Conservatório  Geral  da  Arte  Dramatica» . . 444,  446 
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Dos  homens,  diversamente  distinctos,  que  desde  os  primeiros  tempos 
até  hoje  exerceram  o cargo  d e guarda  mór  do  «Real  Archivo  da 

Torre  do  Tombo» 209  a 220 

Dos  individuos  nomeados  em  1840,  1841,  1842  e 1843  para  regên- 
cia de  diversas  cadeiras  no  «Conservatorio  Geral  da  Arte  Drama- 

tica» 445,  446,  448,  451,  453,  455 

Dos  individuos  nomeados  para  lentes  da  «Academia  Real  de  Mari- 
nha» pelo  decreto  de  1 de  fevereiro  de  1834,  que  também  conce- 
deu a um  lente  a jubilação 14 

Dos  individuos  que  durante  o memorável  cerco  do  Porto  mantiveram 
o ensino  litterario,  em  beneficio  da  infancia  e da  mocidade.. . 35  e 36 


Dos  individuos  que  em  1843  representaram  ao  governo  ácerca  de 
uma  «Associação  Catholica»  destinada  a promover  a educação  e o 
ensino  dos  alumnos  que  se  dedicassem  ao  sacerdócio  e ás  missões 

religiosas  no  Ultra-mar 224 

Dos  Jesuitas  encarregados  em  1753  de  ir  reformar  o «Recolhimento 

de  Pereira» 309 

Dos  lentes  e opposilores  que  em  1834  foram  despachados  cathedrati- 
cos,  e foram  collocados  no  quadro  da  faculdade  de  medicina  da 

Universidade  de  Coimbra 78 

Dos  membros  da  commissão  de  reforma  da  instrucção  publica,  no- 
meada por  decreto  de  2 de  novembro  de  1833  23 

Dos  professores  nomeados  para  as  aulas  de  instrucção  secundaria  em 

Lisboa,  a 8 de  setembro  de  1834 34 

Dos  signatários  da  communicação  feita,  em  1836,  a D.  Francisco  de 
S.  Luiz,  em  nome  da  «Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa»  ....  94 

Dos  signatários  dos  estatutos  das  «Casas  de  asylo  da  infancia  desva- 
lida»   243 

Dos  socios  do  «Conservatorio  Real  de  Lisboa»  que  recitaram  elogios 
históricos  de  outros  socios  que  tinham  fallecido,  e também  os  no- 
mes d’estes  últimos 462 

Dos  socios  fundadores  da  «Associação  Marítima  e Colonial» 233 


Dos  vogaes  da  commissão  encarregada  de  examinar  e classificar  os 
objectos  existentes  no  palacio  real  da  Bemposta,  proprios  para  es- 
tudo nas  aulas  de  pintura  e esculptura  da  «Academia  de  Bellas 


Artes  de  Lisboa» 106,  111 

Dos  vogaes  da  commissão  encarregada  de  examinar  o Herbário  dodr. 

Wélwitsch 138 

Dos  vogaes  da  «Junta  da  directoria  geral  dos  estudos»  demittidos  em 
1834,  e dos  nomeados  para  substituir  os  demittidos 33  e 34 
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Pantaleão  da  Cruz;  mudo  de  nascimento;  foi  mendigar  pelo  Brasil,  d’onde 
mandou  e trouxe  avultadissimas  sommas  para  a edificação  dos  dor- 
mitorios  e egreja  do  recolhimento  de  orphãos  «de  Nossa  Senhora 

da  Graça»,  que  seu  irmão  Balthasar  Guedes  fundara. 70 

Paul  (M.);  um  dos  mais  eminentes  actores  do  Gymnasio  de  Paris:  com  re- 
ferencia ao  «Conservatorio  Real  de  Lisboa» 395 

Pedro  Folque  (o  brigadeiro);  com  referencia  a «trabalhos  geodésicos»  73  e 74 
Pedro  José  de  Santa  Barbara;  com  referencia  ao  Collegio  Militar 363 


Rodrigo  da  Fonseca  Magalhães,  illustrado  ministro  e secretario  d'estado; 
referenda  o decreto  de  15  de  abril  de  1840,  que  renovou  acarta 

organica  da  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 127  e 128 

O notável  relatorio  que  apresenta  ás  camaras  legislativas  em  30  de  ju- 
nho de  1854 113,  144  e 145 


Salvandy  (M.  de) ; ministro  que  foi  da  instrucção  publica  em  França;  o 

que  disse  a respeito  das  casas  de  asylo  da  infancia  desvalida.  . . . 247 
Sebastião  José  Ribeiro  de  Sá ; a sua  correspondência  e relatórios,  como  com- 

missario  regio  de  Portugal  á exposição  em  Londres 375 

Silvestre  Pinheiro  Ferreira;  eximio  publicista;  as  suas  obras  impressas 

em  Paris  que  no  Porto  tiveram  publicidade 57 


Vic-d’Azir;  escreveu  o elogio  do  doutor  Antonio  Nunes  Ribeiro,  que 

Francisco  Manuel  do  Nascimento  verteu  em  portuguez 326 

Visconde  de  Castilho.  Veja:  Antonio  Feliciano  de  Castilho. 

Viseonde  de  Almeida  Garrett.  Veja:  Garrett. 

Visconde  de  Sá  da  Bandeira: 

Com  referencia  ao  «Asylo  Rural  Militar» 

Com  referencia  ao  «Collegio  Militar» . . . 


234 

348,  349,  360 
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Welwitsch  (o  dr.  Frederico);  naturalista  allemão: 

Com  referencia  especial  ao  «Herbário  da  Flora  Portugueza» . . 137  e 138 
Com  referencia  a «Commissões,  explorações,  viajens  scienti ficas,  lit- 
terarias  e artísticas» ; serviços,  noticias,  escriplos,  etc 376  a 379 
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Alexandre  Herculano: 

Historiadores  portuguezes. — 1 — Fernão  Lopes:  artigo  no  Panorama 

de  1839 • 211 

Da  Escola  PoUjlechnica  e do  Collegio  de  Nobres 329 

Antonio  Caetano  do  Amaral:  Memórias  para  a historia  do  venerável  arce- 
bispo de  Braga  ü.  fr.  Caetano  Brandão 307 

Antonio  da  Silva  Tullio: 

Necrologia  Acadêmica.  (Artigo  de  commemoração  inserto  na  Revista 

Universal  Lisbonense ) 131 

Antonio  José  da  Silva  Salgado.  Breves  Apontamentos  e Considerações  so- 
bre o «Asylo  dos  filhos  dos  soldados» 236 

Antonio  Pedro  Lopes  de  Mendonça.  Veja:  Lopes  de  Mendonça. 

Augusto  Filippe  Simões.  Cartuxa  de  Évora,  artigo  publicado  no  Archivo 

Pittoresco. 287 

Augusto  Mendes  Simões  de  Castro.  Guia  historico  do  viajante  em  Coim- 
bra e arredores 340 

bbíhis» 

Bernardino  Antonio  Gomes  (o  dr.): 

fíelatorio  sobre  o Herbário  do  dr.  Welivitsch. . . 138 

Uma  viagem  scientifica,  em  Angola. — Noticia  da  publicação:  «On  Wel- 
witschia,  a new  genus  ef  Gnetacea,  by  Joseph  Datton  Hooker» . . . 378 

30 


G.  E.  VI. 
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Bernardino  Aníonio  Serra  de  Mirabeau  (o  dr.).  Memória  histórica  e com- 

memorativa  da  faculdade  de  medicina 78,  105 

Basilio  Alberto  de  Sousa  Pinto.  (Hoje  visconde  de  S.  Jeronymo).  Memória 
sobre  a fundação  e progressos  do  real  collegio  das  l Jrsulinas  de  Pe- 
reira   307 

Bielfeld  (Le  Baron  de).  Institutions  Politiques 326 

Bloek  (Maurice).  Dictionnaire  de  V Administration  Française 433 


Camillo  Gastello  Branco.  Curso  de  Litteratura  Portugueza 327 

Conde  do  Lavradio.  Apontamentos  para  o elogio  historico  de  Trigoso 127 


Daraião  de  Goes.  Chronica  do  Príncipe  D.  João 212 

Biogo  Barbosa  Machado.  Memórias  para  a historia  de  el-rei  D.  Sebastião  . . 56 
Diogo  do  Couto.  Ms/a.  Vida  de  Diogo  do  Couto 302 


Evaristo  José  Ferreira.  Idéas  sobre  a reorganisação  do  Real  Collegio  Mi- 
litar   358  e 359,  365 


Francisco  Antonio  Rodrigues  de  Gusmão: 

Real  Collegio  das  Ursulinas  de  Coimbra.  (Artigo  publicado  no  «Ar- 

chivo  Pittoresco®  do  anno  de  1862 308.  319 

Collegio  dos  meninos  orphãos  de  Coimbra.  (Artigo  publicado  na  «Re- 
vista Universal  Lisbonense) 340 

Memórias  biographicas  dos  médicos  e cirurgiões  portuguezes 105 

Biographia  do  dr.  Antonio  Joaquim  de  Figueiredo,  na  «Gazeta  Me- 
dica»   437  e 438 

Francisco  de  Assis  e Sousa  Vaz.  Relatorio  e contas  das  casas  de  asylo  da 
primeira  infanda  da  cidade  do  Porto,  debaixo  da  immediata  pro- 
tecção de  S.  M.  F.  a senhora  D.  Maria  II,  etc 246 
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Francisco  de  Assiz  Rodrigues.  Discurso  lido  na  sessão  publica  triennal  da 

Academia  de  Bellas  Artes  de  Lisboa  em  30  de  dezembro  de  1852. . . 114 
Francisco  de  Borja  Garção  Stockler.  Breve  noticia  da  vida  e obras  de  Fran- 
cisco Dias  Gomes 133 

Francisco  de  S.  Luiz  (D.  fr.).  Obras  completas 218 

Francisco  de  Sousa  Loureiro  ( o dr.).  Discurso  solemne  lido  na  sessão  de 
22  de  dezembro  de  1843  da  Academia  de  Bellas  Artes  de  Lis- 
boa  «n  104  e 105 

Francisco  Leitão  Ferreira.  Noticias  Chronologicas  da  Universidade  de  Coim- 
bra  213 

Francisco  Manuel  Trigoso  de  Aragão  Morato.  Discurso  preliminar  e lntro- 

ducção  ás  Chronicas  de  Fernão  Lopes 211 

Francisco  Recreio  (o  padre).  Elogio  necrologico. — do  Acadêmico  Manuel 

José  Maria  da  Gosta  e Sá 131 

Francisco  Yasques  Martins.  Relatorio  lido  na  sessão  publica  da  Academia 

de  Bellas  Artes  de  Lisboa  de  30  de  dezembro  de  1852. .......  106,  114 


Germain  Sarrut  et  B.  Saint-Edme.  Extrait  de  la  biographie  des  hommes 

du  jour.  Biographie  de  Fex-ministre  Augustin  Joseph  Freire 364 


~EET 


Ignacio  de  Vilhena  Barbosa: 

Estudos  históricos  e archeologicos 16 

Fragmentos  de  um  roteiro  de  Lisboa 339 

Innocencio  Francisco  da  Silva.  Diccionario  Bibliographico  ....  127,  131,  304 


«aS 

Jacome  Ratton.  Recordações 330 

João  Baptista  da  Silva  Lopes;  esclarecido  oíFicial  do  exercito.  Collegio  de 
aprendizes  do  Arsenal  do  exercito.  Projecto  de  reforma  do  Collegio 
M/iíar.  (Artigos publicados  na  «RevistaUniversalLisbonense»)  339,  350 


João  Baptista  de  Castro.  Mappa  de  Portugal 301 

João  Baptista  Ribeiro : 

Exposição  histórica  da  creação  do  Museu  Portuense,  etc. 55 
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Gomo  director  da  Academia  Polytechnica  do  Porto,  assigna  com  os 
lentes  da  mesma  a Breve  memória  sobre  a instrucção  publica  supe- 

rior  no  Porto  e nas  províncias  do  norte 160 

João  de  Barros.  Décadas 212 

João  Ferreira  Campos.  Apontamentos  relativos  á instrucção  publica  ...  12,  73 
88,  150,  327,  359,  385,  464,  472. 

João  José  dc  Âlcantara.  Legislação  militar  de  execução  permanente . . 223,  355 
360. 

João  Pedro  Ribeiro: 

Memórias  Authenticas 211 

Dissertações  chronologicas  e criticas 256 

Joaquim  José  da  Costa  de  Macedo.  Noticia  histórica  dos  trabalhos  da  classe 
de  scicncias  moraes,  políticas  e bellas  lettras  da  Academia  Real  das 

Sciencias  de  Lisboa 147 

Joaquim  Torcato  Alvares  Ribeiro.  Discurso  recitado  na  Academia  Polyte- 
chnica do  Porto  na  abertura  do  anno  lectivo  de  1846-1847 176 

José  Barbosa  (D.).  Elogio  do  reverendíssimo  padre  Antonio  dos  Reis,  da 

Congregação  do  Oratorio 301 

José  Carlos  Pinto  de  Sousa.  Bibliotheca  histórica  de  Portugal 216 

José  da  Costa  Sequeira.  Belatorio  que  leu  no  dia  22  de  dezembro  de  1842 

na  Academia  das  Bellas  Artes 104 

José  Frederico  Laranjo.  Oração  fúnebre  que  recitou  nas  exequias  que  cele- 
brou o Seminário  de  Coimbra  pelo  eterno  descanso  de  Joaquim  Alves 

Pereira 320 

José  Liberato  Freire  de  Garvalbo.  Ensaio  historico  sobre  as  causas  que  pre- 
pararam a usurpação  de  D.  Miguel 127 

José  Manuel  de  Lemos  (D.);  bispo  de  Coimbra.  Provisão  pastoral  e dirc- 

ctiva  para  as  Ursulinas  de  Coimbra 318 

José  Maria  de  Abreu.  Belatorio  da  Inspecção  extraordinária  feita  d Acade- 
mia Polytechnica  do  Porto  em  1864 179 

José  Maria  Eugênio  de  Almeida.  Rclatorio  da  Administração  da  Real  Casa 

Pia  de  Lisboa  1861 48,  289 

José  Maria  Grande.  Discurso  recitado  na  sessão  publica  da  Academia  Real 

das  Sciencias  de  Lisboa  de  19  de  novembro  de  1856 114 

José  Maria  Latino  Coelbo.  Relatórios  e elogios  históricos,  lidos  e recitados 

na  Academia  Real  das  Sciencias  de  Lisboa 114  e 115,  132 


Littré  (É).  e Ch.  Robin.  Dictionnaire  de  médecine,  de  chirurgie,  de  phar- 

macie,  etc.  de  P.-Ii.  Nysten 433 
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Lopes  de  Mendonça  (Antonio  Pedro).  Dcimião  de  Goes  e a Inquisição  de 

Portugal.  Estudo  biographico 215 


Manuel  Bento  Rodrigues  (D.);  arcebispo,  bispo  dc  Coimbra,  e depois  car- 
deal patriarcha  de  Lisboa.  Ceremonial  das  Ursulinas  approvado  e 

confirmado. . .para  uso  das  religiosas  Ursulinas  da  sua  diocese 318 

Manuel  Bernardo  Lopes  Fernandes.  Memória  das  medalhas  e condecorações 

portuguezas,  e das  estrangeiras  com  relação  a Portugal..  . 97,  195,  464 
Manuel  de  Figueiredo  (Fr.).  Dissertação  histórica  e critica,  que  para  apu- 
rar o catalogo  dos  chronistas  móres  do  reino  e ultramar,  escreveu  c 

offcreceu  ao  ill.010  e ex.nw  sr.  José  de  Seabra  da  Silva 303 

Manuel  Eduardo  da  Motta  Veiga  (o  dr.).  Esboço  historico  da  faculdade  de 

theologia 75 

Marquez  de  Rezende: 

Elogio  historico  do  senhor  rei  D.  Pedro  IV 14 

Memória  histórica  de  D.  fr.  Francisco  de  S.  Luiz  Saraiva. . 95,  133,  218 
399. 

Elogio  historico  de  José  de  Seabra  da  Silva 217 


Raczynski  (Le  comte  A.).  Les  Arts  en  Portugal.  Dictionnaire  historico-ar- 

tistique  du  Portugal 105 


Simão  José  da  Luz  Soriano.  Revelações  da  minha  vida 


á 


Visconde  de  Santarém.  Introducção  áchronica  do  descobrimento  e conquista 

de  Guiné 213 

Vital  Prudencio  Alves  Pereira.  Collecção  Syslematica  das  ordens  do  exer- 
cito desde  1809  até  1858 356,  359 


' 

’ 


V 
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Archivo  Pittoresco 308,  319,  339 

Archivo  Rural 379 


mg 
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Collecção  OITicial  de  Legislação  Portugueza  de  diversos  annos 141,  142, 

207,  244,  258,  271,  355  e 35G,  368. 

Conimbricense  (0) 56 
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Diário  de  Lisboa 253,  378 
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